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APRESENTAÇÃO

O presente trabalho é uma contribuição do Instituto de Estudos Para o
Desenvolvimento Industrial (IEDI) à decisiva questão da formulação e execução de política
de desenvolvimento industrial. Nesse intento, procurou não apenas aprofundar o estudo do
tema no Brasil, mas também ampliar o horizonte para indagar como a questão tem sido
tratada em experiências relevantes de países.

A seleção de países do estudo acompanhou alguns critérios importantes.
Primeiramente o da representatividade regional. Foram selecionados igual número de países
(4) dos continentes americano, europeu e asiático, totalizando 12 países. Por outro lado,
optou-se por contemplar tanto países industrializados e com ampla tradição na execução de
políticas, quanto países que ainda não completaram seus processos de industrialização,
enfrentam problemas no desenvolvimento industrial, ou que só recentemente obtiveram
êxitos em seus processos de industrialização.

Resultou da interação desses critérios a seleção dos seguintes países, cujo
ordenamento respeita a seqüência em que as análises a eles referentes é apresentada no
trabalho:

Economias Industrializadas
I – Estados Unidos
II – Japão
III – Alemanha
IV – França
V – Itália
VI – Espanha
Economias em Desenvolvimento / Industrialização Recente
I – Brasil
II – Coréia do Sul
III – Índia
IV – México
V – Malásia
VI – Chile

É importante esclarecer a concepção do termo Política Industrial adotada nos
trabalhos. Em consideração à crescente interação entre as políticas tipicamente industriais e
as políticas tecnológica e de comércio exterior, adotou-se o critério de analisar em todos os
países selecionados, de forma individualizada, essas três dimensões do que chamamos,
Política de Desenvolvimento Industrial. É natural que cada país, segundo suas características,
seu momento, a orientação dos seus formuladores de política, tenha ênfase distinta em cada
uma dessas políticas. Os trabalhos procuraram não apenas respeitar essas particularidades,
descrevendo-as segundo o grau de importância e abrangência atribuída a cada uma, como
procuraram ainda captar a maneira como elas se integram.

Por outro lado, têm sido cada vez maiores os cuidados dos países na criação de um
“ambiente” propício ao desenvolvimento industrial. Por ambiente macroeconômico não se
entende uma certa orientação de política econômica, mas uma complexa interação entre setor
público e setor privado e entre indústria e políticas macroeconômicas, que induzem ou não e
com qual intensidade, o desenvolvimento industrial, entendido este nas três dimensões
observadas acima. Cada um dos estudos de países procurou detectar os processos históricos e
as evidências que permitem caracterizar esse “ambiente” e apontar seus principais
determinantes. Em particular, os trabalhos buscaram precisar a relevância do setor
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empresarial na definição e execução de políticas. De resto, sendo este um tema relativamente
aberto, os trabalhos, ora enfatizaram a orientação da política macroeconômica tendo em vista
problemas macroeconômicos graves (crise no Japão e em países asiáticos, altos índices de
desemprego, etc.) ou uma conjuntura particularmente favorável (EUA) ou ainda uma etapa
especial (o momento da integração européia e as conseqüências disto nas políticas dos países
europeus analisados), ora privilegiaram certos condicionantes históricos, geopolíticos, ou de
peculiar relevância atribuída ao desenvolvimento industrial nas políticas nacionais. De
qualquer forma, os trabalhos em geral, cobriram temas relativamente comuns para configurar
o ambiente macroeconômico, além dos temas peculiares a cada país, quais sejam as políticas
de emprego e salários, desregulamentação e privatização, política tributária e política de
capital estrangeiro.

Ao final de cada estudo é apresentado um conjunto gráficos (com informações da
sobre o PIB, VAM – valor adicionado manufatureiro, participação da indústria no PIB, etc).
É apresentado em anexo a versão dos próprios governos dos países selecionados (exceção
para Brasil, Índia e Chile) sobre suas prioridades de política industrial.

Contribuíram para esse trabalho, os seguintes pesquisadores e economistas, a quem o
IEDI agradece:

Alexander de Luca Weiss
Clésio Lourenço Xavier
Cristina Ribeiro Lemos
Emerson Fernandes Marçal
Helena M. M. Lastres
Jorge Nogueira de Paiva Britto
José E. Cassiolato
José Maldonado
Leo Steinmann
Luzia Maziero Fernades
Marco A. Vargas
Maria Clara Couto
Maria Cristina Penido de Freitas
Maria Tereza Duarte
Marina Honorio de Souza Szapiro
Maurício Mendonça Jorge
Mauro Lourenço de Andrade
Roberto Vermulm

Pelas sugestões e auxílio na organização e coordenação dos trabalhos, um
agradecimento em especial para José E. Cassiolato, Helena M. M. Lastres e Roberto
Vermulm.

A coordenação geral do trabalho coube a Julio Sergio Gomes de Almeida.
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1a PARTE: ECONOMIAS INDUSTRIALIZADAS
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I – EUA

1 – O Ambiente Macroeconômico e as Políticas que Afetam a Indústria

1.1 – Introdução

Desde 1992, a economia norte-americana registra taxas de crescimento expressivas
(entre 3 e 4% ao ano), superiores à média de crescimento das economias dos países da
OCDE. Por outro lado, as taxas de desemprego vem declinando, em uma tendência contrária
à observada nos demais países da OCDE. Nos últimos anos, a recuperação da economia
norte-americana tem sido caracterizada por um forte aumento da taxa de investimento, cujo
crescimento vem superando 10% ao ano.

Cabe observar que, entre 1985-95, o PNB norte-americano cresceu de US$ 4.793
bilhões para US$ 6.226 bilhões, um aumento de aproximadamente 30%. Entre 1992 e 1995, o
crescimento atingiu 11,2%, um índice, a propósito, muito superior ao do Japão (0,6%),
Alemanha (3,9%) e ao conjunto da OCDE (6,4%).

Dois aspectos chamam a atenção na evolução recente do setor industrial dos EUA: o
crescimento superior à media do setor de bens duráveis e o crescimento particularmente
elevado da produção de bens de investimento e matérias-primas a partir de 1993, evidenciando
que a atual etapa de crescimento teve impactos em termos da reativação de investimentos
produtivos e em termos da dinamização da demanda inter-industrial.

No plano da política macroeconômica, a década de 90 caracteriza-se por uma
mudança importante nas preocupações dos policy makers. A inflação, em franco
declínio, cede o lugar de destaque na política macroeconômica para a questão do déficit
do governo. Também nesse campo as políticas atingiram seus objetivos, contando com o
auxílio muito importante do próprio crescimento da economia. O déficit orçamentário
federal reduziu-se em mais da metade em cinco anos, passando de 4,4% do PIB em
1992 para 1,5% em 1996, até desaparecer em 1997. Cabe salientar outros determinantes
da redução do déficit público: os níveis de desemprego relativamente baixos
(amortecendo pressões sobre gastos sociais) e a redução de gastos (como aqueles de
natureza militar). Em razão da melhoria da situação orçamentária, o governo Clinton
tem se comprometido com uma gradual retomada dos gastos com programas sociais e
educação, estando avaliando também a possibilidade de uma redução da carga tributária
direta.

A gestão da política monetária no período recente tem sido compatível com a gestão
orçamentária, criando condições favoráveis à sustentação do crescimento econômico. Desde
o início do período de retomada recente do crescimento da economia norte-americana, a ação
do Fed (o banco central norte-americano) se fez presente, como em 1991, quando promoveu
uma queda pronunciada das taxas de juros reais a curto prazo, que chegaram a atingir valores
levemente negativos em 1993, num poderoso estímulo ao crescimento.

A recuperação econômica tem sido relacionada, por alguns autores, a processos de
ajustamento ocorridos no mercado de trabalho. A flexibilização das relações de trabalho teria
sido importante para a elevação do nível de emprego e sustentação do nível de atividade
econômica. Em uma linha complementar de análise, se atribui a esta flexibilização um
mecanismo de compensação do crescimento mais lento da produtividade do trabalho nos
EUA quando comparado aos principais países competidores – notadamente o Japão – no
período anterior (1974-1989).

Mais recentemente, a “flexibilização” do mercado de trabalho norte-americano vêm
resultando numa compressão dos custos salariais, favorecendo a competitividade norte-
americana. Os Gráficos 1.1.A e 1.1.B apresentam uma comparação de índices relativos ao
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valor adicionado por hora trabalho, custos do trabalho por hora e custos unitários do trabalho
entre, respectivamente EUA-Alemanha e EUA-Japão. Cabe salientar o crescimento mais
acelerado destes custos naqueles países relativamente aos EUA.

Gráfico 1.1.A – Produtividade e Custos Unitários do Trabalho – EUA x Alemanha (EUA=100)
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Fonte: OCDE.

Outras informações também evidenciam os efeitos da “flexibilização” do mercado de
trabalho ocorrida nos EUA. Os custos salariais caíram de um índice 163 em 1985 (1991=100)
para 104 em 1990 e 91 em 1995, num movimento que não encontra correspondência nos
demais países da OCDE. Em 1995, o índice relativo ao Japão era de 150 e na Alemanha, 117.

com relação à questão do emprego, nos quatro anos anteriores a 1996,
aproximadamente 9 milhões de postos de trabalho foram criados nos EUA, o que reduziu a
taxa de desemprego para 5,4%, um nível que os economistas já consideram com o próximo
do pleno emprego.

Gráfico 1.1.B – Produtividade e Custos Unitários do Trabalho – EUA x Japão (EUA=100)
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1.2 – A Estrutura Empresarial Norte-Americana e as Relações Público x Privado

De maneira simplificada, é possível distinguir – considerando uma sistematização
realizada pela McKinsey – três tipos de setores na estrutura industrial norte americana, de
acordo com a maior ou menor liderança exercida pelas empresas locais. O primeiro tipo
corresponde a setores em que as empresas americanas exercem uma liderança, controlando
uma maior parcela do mercado, caso de computadores pessoais, utilidades domésticas, aço,
componentes e peças para automóveis e instrumentos científicos. O segundo tipo são aqueles
setores nos quais existe uma concorrência mais acirrada e indefinida entre empresas norte-
americanas e empresas provenientes do exterior (japonesas e européias, principalmente),
casos das empresas dos setores automobilístico, equipamentos para telecomunicações e
máquinas-ferramentas. Finalmente, o terceiro tipo, correspondente àqueles setores nos quais
as empresas norte-americanas não detém liderança e as líderes são estrangeiras, casos dos
setores de eletrônica de consumo, câmeras e semicondutores.

A estrutura empresarial norte-americana apresenta ainda algumas particularidades
que influenciam a competitividade da indústria. A estrutura de financiamento das
empresas é uma delas. Existem diferenças significativas entre empresas norte-americanas
e firmas japoneses e européias, com essas últimas tendendo a financiar seus investimentos
através de empréstimos junto ao sistema bancário, relativamente ao financiamento via o
mercado de capitais. Ainda nesses casos, como os bancos e companhias de seguros
participam acionariamente das empresas às quais eles emprestam recursos (inclusive com
assento nos respectivos conselhos de administração), estabelecendo com elas relações
comerciais de longo prazo, torna-se possível financiar investimentos produtivos que
requerem prazos de maturação mais longos em condições satisfatórias. Nos EUA, ao
contrário, o mercado de capitais é mais relevante e as firmas tem no financiamento
através do lançamento de ações, uma poderosa e elástica fonte de recursos. Por outro
lado, sendo esse um mercado dominado por fundos mútuos de pensão, os quais
concentram um volumoso portfólio de títulos que devem oferecer uma rentabilidade
satisfatória no curto prazo, o padrão norte-americano de financiamento requer mais das
empresas a obtenção de rentabilidade de curto prazo.

Muitas análises acentuam precisamente esse ponto de que as empresas norte-
americanas tendem a privilegiar a obtenção de resultados concretos no curto prazo, já que a
busca de resultados num prazo mais longo pode ser penalizada pelo mercado. Esse processo é
reforçado pela escolha por parte das próprias empresas de uma classe de dirigentes cuja
remuneração é função dos lucros obtidos. Esta classe dirigente –vinculada mais a atividades
econômico-financeiras do que industriais – tende, por seu turno a privilegiar a obtenção de um
fluxo regular de lucros que garanta uma rentabilidade satisfatória para a empresa, mesmo que
isto signifique postergar a realização de investimentos produtivos capazes de reforçar a
posição competitiva da empresa no mercado.

Estudos têm procurado relacionar esses fatores com uma possível deterioração da
competitividade da indústria norte-americana, enfatizando também a inadequação das
estratégias competitivas do setor empresarial frente a uma concorrência “globalizada” do
ponto-de-vista do ambiente de interação dos agentes, e “seletiva” do ponto-de-vista dos
requerimentos organizacionais e tecnológicos implícitos nos processos de produção. Ao
contrário das empresas japonesas, alguns estudos sustentam não ser possível observar uma
estratégia coerente de monitoramento e exploração de oportunidades tecnológicas
promissoras, capaz de reforçar dinamicamente a competitividade do setor empresarial. Desse
modo, a incorporação de novas atividades ao portfólio de negócios das empresas pautada em
critérios estritos de viabilidade econômica, tende a ignorar os efeitos cumulativos do processo
de aprendizado tecnológico e as possibilidades oriundas do aprofundamento das
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competências técnicas e cognitivas dos agentes. Dessa forma, obstaculiza-se o processo de
organizational learning, imprescindível ao enfrentamento das turbulências do ambiente
econômico e à exploração das possibilidades abertas pela evolução das trajetórias
tecnológicas mais dinâmicas.

Além disso, há um outro aspecto importante que é apontado, referente ao baixo grau
de cooperação horizontal e vertical entre os agentes presentes nas cadeias inter-industriais dos
diversos setores. Uma cooperação restrita é reflexo de determinados fatores que caracterizam
as relações inter-industriais na economia norte americana: (i) o elevado grau de
“verticalização” das grandes corporações industriais; (ii) o baixo grau de solidariedade
presente nas redes de subcontratação de fornecedores, em geral fragmentadas e baseadas em
relacionamentos estritamente comerciais; (iii) a inexistência de práticas cooperativas
orientadas para um horizonte de longo prazo, que permitam o melhor detalhamento dos
objetivos perseguidos na articulação e o incremento mútuo das competências dos agentes
envolvidos; (iv) a excessiva dispersão espacial da indústria, dificultando a exploração de
externalidades locacionais positivas; (v) os limites impostos pela legislação anti-truste à
montagem de arranjos cooperativos. Estes obstáculos criam dificuldades estruturais à
cooperação inter-industrial, acarretando três impactos negativos sobre a competitividade
internacional da indústria. Por um lado, é dificultada a incorporação e/ou o desenvolvimento
de novas tecnologias que requerem uma maior coordenação de ações. Por outro, torna-se
mais problemática a equalização dos níveis de eficiência produtiva entre os diversos agentes
presentes nas cadeias inter-industriais, o que acaba se refletindo na qualidade e nível
tecnológico dos produtos gerados. Por fim, o baixo grau de “solidariedade” das relações
inter-industriais dificulta o enfrentamento coordenado das turbulências na economia,
reforçando as fontes de incerteza e amplificando as flutuações inerentes ao movimento
cíclico.

No período mais recente, as empresas norte-americanas vêm procurando enfrentar
estes problemas através de diversas ações. Uma delas é a tentativa de atualização dos
modelos gerenciais, articulada a um esforço de modernização produtiva orientado à uma
organização da produção mais flexível e à especialização dos agentes em função de suas
competências centrais. Por outro lado, no âmbito das cadeias produtivas, já é possível
identificar algumas experiências bem-sucedidas de relacionamento cliente-fornecedor, dentre
as quais provavelmente um dos exemplo mais notáveis é o da Chrysler no setor
automobilístico.

No entanto, talvez o indício mais evidente do processo de ajustamento do setor
industrial no período recente seja o nítido processo de reestruturação patrimonial, através de
um movimento acelerado de fusões e aquisições de empresas. Esse movimento reflete a
tentativa das empresas em se posicionarem satisfatoriamente numa concorrência que deve se
intensificar . É provável também que o boom recente da economia norte-americana tenha
favorecido o processo, na medida em que incentivou valorização dos ativos transacionados
nos mercados de capitais, tornando estas operações mais atrativas.

Outro dado da maior relevância diz respeito ao número de “alianças estratégicas”
estabelecidas por empresas norte-americanas. Conforme salientado por uma vasta literatura
estas alianças constituem um instrumento extremamente importante de acesso a
conhecimentos complementares que reforçam a posição competitiva das empresas, bem como
um meio eficaz de exploração dos mercados emergentes ou novas oportunidades tecnológicas
potencialmente atrativas. Além disso, estas alianças são um indício de que relações mais
cooperativas estão sendo difundidas, o que pode vir a ser um importante instrumento para o
reforço da “competitividade estrutural” da indústria. Informações recentemente levantadas e
sistematizadas em trabalho da NSF (1996) apontam um crescimento expressivo das alianças
estratégicas nas quais empresas norte-americanas estão presentes, tanto no plano intra-regional
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como no plano inter-regional (Gráficos 1.2.A e 1.2.B). No plano intra-regional, isto pode ser
indício de que as empresas norte-americanas vêm procurando somar competências de maneira
a reforçar posições competitivas, face aos competidores externos. No plano inter-regional, o
crescimento das alianças nas quais empresas americanas estão presentes – principalmente com
empresas européias – indica que aquelas empresas vêm procurando se posicionar
satisfatoriamente numa concorrência mais globalizada e seletiva.

Gráfico 1.2.A – Número de Alianças Estratégicas Inter-Regionais entre Empresas da Tríade
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Fonte: MERIT-CATI, in: NSF (1996)

Gráfico 1.2.B – Número de Alianças Estratégica Intra-Regionais entre Empresas da Tríade
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No que se refere às relações entre o setor público e o setor privado na economia norte-
americana, alguns aspectos devem ser mencionados. Ao contrário de alguns países europeus,
a participação de empresas públicas no setor produtivo não é expressiva; desse modo, aquelas
relações referem-se menos a uma divisão de tarefas diretamente produtivas e mais à uma
definição negociada de medidas que irão delimitar o arcabouço institucional-regulatório no
qual os agentes privados irão atuar.

Quanto a este arcabouço, destacam-se dois aspectos principais. As medidas



Políticas Industriais em Países Selecionados – EUA 14

regulatórias que tendem a ser definidas a partir da análise, e eventual incorporação pelas
agências públicas dos interesses do setor privado, é o primeiro deles. Neste sentido, cabe
ressaltar a importância dos lobbies empresariais como forma institucionalizada de
representação destes interesses junto aos poderes executivo e legislativo. As medidas
regulatórias definidas com base nesta perspectiva refletem uma certa “simbiose” dos
interesses públicos e privados, estando tradicionalmente associadas às seguintes dimensões
da política econômica: política comercial (no que se refere a barreiras tarifárias e não-
tarifárias de proteção à indústria); política externa (com o objetivo de proporcionar vantagens
para os agentes econômicos internos); política militar (no que se refere a aquisição de armas e
materiais); política tecnológica (no que se refere ao financiamento de pesquisas privadas com
recursos públicos e vice-versa).

O segundo aspecto refere-se às várias dimensões da política econômica que procuram
definir determinados limites (ou restrições) para a conduta empresarial, podendo-se destacar:
política de defesa da concorrência (ao impor limites ao processo de concentração de poder
econômico e à adoção de práticas anticompetitivas); política de normalização (ao definir
padrões mínimos de qualidade e segurança que devem ser atendidos pelos produtos lançados
no mercado); política fiscal (ao definir não apenas as alíquotas e a sistemática de cobrança dos
diferentes tributos, mas também um determinado sistema de incentivos que pode influenciar
decisivamente os dispêndios empresariais).

Na medida em que as diversos aspectos do arcabouço institucional-regulatório dizem
respeito a dimensões específicas da política econômica, serão abordados nas seções
respectivas, relativas àqueles tópicos, cabendo aqui ressaltar um aspecto mais geral da relação
entre o setor público e o privado que assume particular importância no caso norte-americano:
a política de compras do governo. De fato, o caráter “ativo” da política industrial norte-
americana assume uma feição mais nítida no que diz respeito às compras governamentais. A
legislação básica que define as condições nas quais se fundamenta este tipo de privilégio se
encontra consolidada no Buy America Act de 1933, que tem sido progressivamente emendado
de maneira a alargar o suporte à indústria doméstica. Esta legislação define uma série de
medidas discriminatórias – genericamente denominadas Buy America restrictions – que são
aplicadas às compras do governo visando privilegiar empresas locais, as quais assumem
diferentes formas, tais como: proibição de agências do governo comprarem bens e serviços de
empresas estrangeiras; definição dos requisitos de conteúdo local da produção a ser atendido
nas compras; definição de termos preferenciais de preços para empresas locais. No caso de
contratos de suprimento ou construção de agências governamentais, os termos do Buy
America Act exigem que a totalidade de materiais e bens não-processados sejam adquiridos
de firmas norte-americanas, enquanto os produtos manufaturados devem ter pelo menos 50%
de conteúdo local. O Buy America Act também define medidas de incentivo à realização de
compras de pequenas e médias empresas, bem como daquelas firmas localizadas em áreas
onde os níveis de desemprego são mais elevados. Além disso, a legislação pode ser utilizada
como justificativa para rejeitar lance de empresas estrangeiras em concorrências públicas
realizadas por agências governamentais, o que também pode ocorrer por razões de interesse
ou segurança nacional.

Cabe ressaltar que, em adição a restrições legislativas, o Congresso usualmente
utiliza algumas regulamentações implícitas no Buy America Act para definir determinadas
provisões orçamentárias a serem atendidas em programas financiados por recursos
governamentais. Como conseqüência, as preferências em termos de preços atribuídas a
firmas locais usualmente se eleva de um valor padrão (definido pela legislação) de 6%
para algo em torno da faixa de 10 a 25%. Dentre os programas nos quais este tipo de
preferência se faz presente, é possível citar aqueles direcionados para os setores de água,
transporte (vias urbanas, estradas e aeroportos), energia e telecomunicações. À
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regulamentação mais geral definida pelo Buy America Act, é possível acrescentar
restrições similares presentes em outros instrumentos, tais como: (i) o National Security
Act de 1947 e o Defence Production Act de 1950, especificamente relacionados à área de
defesa; (ii) o Programa de Balanço de Pagamentos do Departamento de Defesa, que
estabelece uma correção de 50% nos preços oferecidos por empresas estrangeiras, quando
comparadas a empresas locais; (iii) o Competition in Contracting Act de 1984, que
permite às agências governamentais orientarem suas compras com base em objetivos de
“mobilização industrial”, a partir de uma análise caso a caso; (iv) o National Space Policy
Directive de 1990, o qual estabelece que os satélites governamentais (que representam
80% do mercado norte-americano de satélites) serão lançados apenas através de veículos
espaciais fabricados nos EUA.

1.3 – Política Tributária

Em comparação com países europeus, o nível de contribuições fiscais e encargos é
menor nos EUA, atingindo, em 1995, aproximadamente 30% do PIB, contra 39% na
Alemanha e 45% na França. Em contrapartida, os serviços públicos oferecidos são menos
abrangentes que os disponíveis em alguns países europeus.

A questão relativa à gestão da política tributária tem sido tradicionalmente um
fator de diferenciação das administrações republicanas e democratas. Nos governos
republicanos de Reagan e Bush observou-se uma tendência à redução da carga tributária,
particularmente aquela incidente sobre estratos de renda mais elevados, o que agravou o
problema de financiamento das despesas do governo, principalmente face à redução do
nível de atividade observada na segunda metade da década de 80. A administração
Clinton, a partir de 1992, aumentou a carga fiscal, com a justificativa de reduzir o déficit
orçamentário e obter recursos para financiamento das despesas requeridas para a melhoria
da justiça social, um importante compromisso da campanha eleitoral. Em conseqüência,
foram elevados os impostos incidentes sobre a renda do setor empresarial e sobre o valor
adicionado destinado ao consumo, bem como a taxa marginal do imposto incidente sobre
a renda das famílias.

Apesar das elevações, a carga tributária sobre a renda agregada mantém-se como uma
das menores entre os países industrializados. No que se refere à taxação sobre a renda
cobrada pelo governo federal, há um teto de 35%, cobrado quando as rendas tributáveis
excedem US$ 18.333.000. Este valor é consideravelmente inferior ao observado em outros
países da OCDE (Tabela 1.3.A). As taxas marginais de aumento do imposto de renda
incidente sobre o setor empresarial localiza-se numa faixa que vai de 15 a 39%. Impostos
sobre a renda cobrados pelas instâncias estaduais e municipais são dedutíveis do imposto de
renda cobrado pelas autoridades federais, e são cobrados numa faixa que vai de 4 a 17%.
Uma taxa máxima de tributação incidente sobre a renda do setor empresarial de 41% pode ser
obtida agregando a alíquota máxima cobrada pelo governo federal às contribuições que
devem ser pagas a estados e comunidades locais. Taxas mais baixas são aplicadas sobre
pequenas empresas ou sobre companhias com lucros reduzidos.

Uma taxa de 15% incide sobre rendas tributáveis até US$ 50.000 e uma taxa de 25%
para rendas tributáveis entre US$ 50.000 e US$ 75.000., enquanto uma taxa de 34% é cobrada
para rendas superiores a US$ 75.000 mas inferiores a US$ 100.000. Para os gastos com P&D e
infra-estrutura de energia são concedidos créditos fiscais (até 20% e até 10% do total de gastos
no primeiro e segundo caso). São também concedidos créditos em razão de investimentos que
permitam a revitalização de áreas urbanas degradadas. Usualmente, estes créditos podem ser
carregados “para trás” por três anos e “à frente” por até quinze anos.
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Países

Imposto sobre 
Renda cobrado 
pelo governo 

central (média)

Alíquota máxima 
incidente sobre 

renda das 
empresas

EUA 35,00% 41,55%
Japão 37,50% 52,50%
Alemanha 45,05% 59,05%
França 36,70% 36,70%
Reino Unido 33,05% 33,00%
OCDE (11 países mais ricos) 37,10% 42,20%
Fonte: OCDE (1996)

Tabela 1.3.A - Comparação da Carga Tributária em Países Selecionados

Em comparação com outros países desenvolvidos, as taxas incidentes sobre o custo da
contratação da mão-de-obra e as diversas formas de contribuições sociais são relativamente
limitadas nos EUA. Na média, o seguro social e outras taxas representam 23,1% do total dos
custos salariais, um valor próximo da média dos países da OCDE. É inferior ao observado na
França e Alemanha e superior ao relativo a Japão e Reino Unido (Tabela 1.3.B). Cabe também
ressaltar que os mecanismos de proteção social a desempregados são relativamente restritos
nos EUA já que o auxílio-desemprego concedido pelo governo federal está limitado a cinco
anos, estando ainda baseado em valores sensivelmente inferiores às remunerações obtidas nos
postos de trabalho.

País Contribuições sociais como % do 
custo de trabalho no setor industrial

EUA 23,1%
Japão 13,6%
Alemanha 24,2%
França 29,2%
Reino Unido 15,5%
OCDE 20,3%
Fonte: OCDE (1996)

Tabela 1.3.B -  Contribuições Sociais em Países Selecionados

1.4 – Política de Capital Estrangeiro.

Os mecanismos de regulamentação do movimento de capitais e investimento direto
estrangeiro nos EUA encontram-se vinculados ao conjunto de normas estabelecidas no
âmbito da OCDE, que procuram harmonizar as operações relacionadas ao livre trânsito de
mercadorias e serviços e ao movimento de capitais entre os países membros. Porém, o
Presidente dos EUA pode, a título de ameaça à soberania nacional, impedir a compra de
ativos empresariais de empresas norte-americanas por parte de empresas estrangeiras.

De fato, a seção 5021 do Trade Act de 1988, o chamado Exon-Florio Amendment,
autoriza o Presidente a investigar os efeitos na segurança nacional dos EUA de qualquer
fusão ou aquisição de empresas que resulte em controle estrangeiro. Esta tarefa é conduzida
pelo comitê sobre investimento estrangeiro nos EUA (CFIUS). Se a decisão presidencial
considerar que tais transações ameaçam a segurança nacional, elas podem ser suspensas ou
proibidas. A decisão presidencial é irrecorrível e não é passível de compensações.

Mais ainda, o Defence Authorisation Act de 1993 exige que o Presidente envie um
relatório ao Congresso sobre os resultados de toda investigação por parte do CFIUS
investigation e inclui, entre os outros fatos a serem considerados na análise, o efeito potencial
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da aquisição na liderança tecnológica dos EUA, fazendo com que a política de segurança
nacional possa ter relação com as políticas industrial e tecnológica.

Não obstante o movimento de crescente liberalização dos mercados que vem sendo
promovida tanto nos países da União Européia como na OCDE, os EUA, à exemplo dos
demais países membros, ainda aplica determinadas exceções a estes acordos visando a
proteção de setores considerados estratégicos.

com relação ao Código de Liberalização de Movimentos de Capital (CMIT), que visa
o estabelecimento de regras não discriminatórias para a entrada de empresas de capital
estrangeiro no país os EUA aplicam algumas restrições ao investimento de empresas
estrangeiras nas seguintes áreas: i) Energia atômica; ii) Rádio e televisão; iii) Transporte
aéreo; iv) Navegação costeira e doméstica; v) Energia térmica, hidroelétricas, energia
geotérmica em terras federais, mineração em terras federais ou na Exclusive Economic Zone,
pesca na Exclusive Economic Zone, portos em águas profundas.

Quanto ao Código de Liberalização de Operações Invisíveis, as principais restrições
existentes encontram-se relacionadas ao controle externo dos serviços de transporte marítimo
e rodoviário de passageiros e carga através do país. Nas operações com títulos no setor
financeiro, existem restrições para a atuação de investidores não residentes no país em
administração de ativos e serviços diversos e estabelecimento de agências bancárias.
Finalmente, existem restrições para estrangeiros na área de distribuição e uso de filmes.

 Ao contrário dos códigos de liberalização citados anteriormente, o National
Treatment Instrument representa um acordo de adesão voluntária. Ainda assim, este
instrumento apresenta um reconhecimento amplo por parte dos países membros. Outra
característica que o torna distinto dos demais códigos refere-se ao fato de que sua principal
preocupação consiste em regular o tratamento de empreendimentos externos que já se
encontram estabelecidos nos países, comportando as seguintes exceções nos EUA:
- Pesca – empresas estrangeiras não podem se engajar em atividades pesqueiras que

envolvam comércio ao longo da costa . Adicionalmente, estrangeiros só podem possuir
ações minoritárias em empresas que possuam embarcações que operem na pesca norte-
americana. Também, embarcações sob bandeira estrangeira não podem pescar nas 200
milhas náuticas que compõem a zona econômica exclusiva, exceto nos termos do
Governing International Fisheries Agreement.

- Mineração, petróleo e gás – uma lei de 1920 torna as terras públicas disponíveis para
leasing apenas para cidadãos norte-americanos, associação de tais cidadãos ou empresas
organizadas sob as leis dos EUA, no que se refere à aquisição de direitos de passagem
para pipelines de petróleo.

- Produção de energia atômica: estrangeiros e entidades possuídas, controladas ou
dominadas por estrangeiros não podem participar de operações que envolvam o uso de
energia atômica. Tal restrição se aplica para reatores nucleares e plantas de
reprocessamento para extrair plutônio.

No que se refere ao setor financeiro, o Federal Reserve pode-se recusar a designar
como primary dealer um banco comercial ou de investimento controlado por estrangeiros, se
o governo do país em pauta negar o mesmo tratamento a bancos norte-americanos para
operações com securities governamentais. Quanto ao transporte aéreo, a cabotagem ou o
exercício de direitos de rotas aéreas internacionais nos EUA são reservados a empresas
nacionais controladas por cidadãos norte-americanos e possuídas pelo menos em 75% do
capital votante por cidadãos norte-americanos. Em telecomunicações empresas estrangeiras
não podem possuir em agregado mais do que 20% da Communication Satellite Corporation.

O chamado earnings stripping limita a dedução de juros pagos a “instituições
relacionadas” que não estão sujeitas a imposto nos EUA e de juros pagos sobre empréstimos
garantidos por tais instituições. Estados norte-americanos, como Alasca, Arizona, Califórnia,
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Colorado, Connecticut, Distrito de Columbia, Illinois, Indiana, Iowa, Kansas, Massachusetts,
New Hampshire, New Jersey, New York, Ohio, Rhode Island e West Virginia, avaliam o
imposto de renda estadual com base em uma proporção calculada de seu lucro mundial. Tal
proporção é calculada de tal maneira que a empresa estrangeira pode pagar imposto sobre
renda gerada em outro estado, o que causa uma dupla taxação. com relação ao acesso à
subsídios e outras formas de apoio oficial do governo norte-americano, a elegibilidade para
seguros e garantias por parte da Overseas Private Investment Corporation para investimentos
em certos países em desenvolvimento se limita a entidades organizadas nos EUA.

Também, para receber apoio financeiro do Advanced Technology Program ou do
Energy Policy Act, a empresa deve provar que a sua participação será de interesse econômico
dos EUA, o que será evidenciado pelos investimentos feitos nos EUA em P&D e em produção
e que seja uma empresa norte-americana ou incorporada nos EUA, cuja matriz se encontre em
um país que: (i) permita às empresas norte-americanas oportunidades comparáveis àquelas
permitidas a qualquer empresa para participar em programas semelhantes; (ii) permita às
empresas norte-americanas oportunidades de investimento local comparáveis a aquelas
permitidas a qualquer outra empresa; (iii) permita adequados e efetivos direitos de propriedade
intelectual à empresas norte-americanas.
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2 – Políticas de Desenvolvimento Industrial

O Estado norte-americano, particularmente em nível federal, promove intervenções
em diversas áreas industriais há muito tempo. A tradição de um posicionamento liberal e a
imensa gama de programas e instituições envolvidas dificultam, contudo, a análise desta
questão. Uma dimensão particularmente importante da intervenção norte-americana refere-se
ao federalismo daquele país, na qual a legitimidade histórica da ação pública é, de fato, detida
por cada um dos estados. Estes delegam as suas prerrogativas tanto ao poder federal, quanto
aos condados, cidades e distritos especiais. As 83.000 instituições do país tomam diariamente
milhares de decisões que afetam a indústria, o que torna a análise complexa. Tendo em vista
as maiores complementariedades das políticas a nível regional e local com a as políticas a
nível global, a análise a seguir será dirigida ao plano federal.

A intervenção pública no domínio industrial está baseada num sistema de ajuda que
visa responder caso a caso a problemas específicos e urgentes, a partir de interesses locais e
ao lançamento de grandes programas visando o longo prazo. Uma dimensão particularmente
importante da política industrial norte-americana é que, ainda hoje, os principais campos da
intervenção pública em favor do setor industrial passam pelo complexo industrial-militar,
cujos gastos em 1995 são estimados em US$ 250 bilhões, o setor aeroespacial e a energia.

Os princípios gerais da intervenção norte-americana podem ser melhor entendidos a
partir dos dois eixos básicos que conformam tal intervenção. Por um lado as idéias de
advocacy (que poderia ser traduzido como suporte ativo) e parceria entre os setores público e
privado. A advocacy (Bellon 1995) refere-se a uma intensa articulação entre os mandatos das
instituições públicas e o setor privado, significando uma representação dos interesses do setor
privado nas atividades das diferentes agências governamentais. O lobby empresarial,
institucionalizado e regulamentado, atua nas diferentes esferas de poder político – local,
estadual e federal –, tendo um importante papel em tal articulação. Como conseqüência, as
agências governamentais funcionam como um elemento importante das aspirações privadas
em suas áreas.

O segundo eixo básico se refere à idéia de concorrência administrada – managed
competition – (e de seu corolário em termos internacionais que é o comércio administrado –
managed trade). Desde o Sherman Act de 1890 um determinado grau de concorrência no
mercado interno é assegurado a partir da legislação de anti-truste e de regulação da
concorrência. Mais recentemente o Sherman Act tem sido adaptado para não impedir a
conglomeração das empresas norte-americanas num momento de crescente integração da
economia mundial e de necessidade de concentração de capitais tendo em vista a captura de
economias de escala e de sinergias tecnológicas. A concorrência administrada no mercado
interno é acompanhada por intensa regulamentação do acesso ao mercado interno mesmo
com redução de tarifas, conforme se verá mais adiante. Também aqui deve-se ressaltar a
importância do federalismo norte-americano, já que uma quantidade significativa de
restrições quanto ao acesso de produtos e empresas estrangeiros são colocadas a nível
estadual.

Em 1994, o Conselho de Política de Competitividade dos EUA enviou um relatório ao
Presidente e ao Congresso – Promoting Long-term Prosperity – como um follow-up do
relatório de 1993 – “A Competitivenesss Strategy for America”- apresentando uma série de
recomendações nas áreas de educação e treinamento, tecnologia, infra-estrutura pública,
política comercial e investimento privado. Assim, as novas políticas industriais são baseadas
em três orientações básicas. A primeira é de vertente econômica com os seguintes eixos:
- reconstrução industrial (putting America to work) em termos setoriais, com a reconversão

da indústria militar sendo o aspecto mais importante;
- restruturação do ambiente industrial: revitalização do investimento, restruturação das
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cidades e da infra-estrutura, redução dos déficits, etc.;
- melhoria da posição comercial internacional, de medidas específicas que incluem

medidas protecionistas, pela matriz do NAFTA e ALCA, pela reforma das missões
comerciais nas embaixadas norte-americanas, etc.

A segunda orientação básica relaciona-se a uma vertente econômica e social e contém
basicamente:
- a reforma no sistema de saúde;
- um extenso programa relativo à formação básica e, sobretudo à formação contínua;
- uma série de medidas para favorecer as iniciativas locais (bancos de desenvolvimento

locais, auxílios a clusters industriais, etc.).
Finalmente a terceira vertente tem um caráter organizacional e se refere à reforma do

governo.

2.1 – Sistema de Inovação e Política Tecnológica

O sistema de inovação norte-americano estruturado a partir do pós-guerra apresenta
duas características básicas:
- a importância dos gastos federais no financiamento (entre 50% e 70%) dos gastos totais

de P&D, a maior parte dos quais (aproximadamente 70%) realizados pelo setor privado;
- a importância dos gastos militares no orçamento federal de P&D.

A concentração da P&D militar em determinados setores como o aeronáutico, o de
mísseis e equipamentos eletrônicos, resultou na consolidação de um caráter mission oriented
norteador das atividades inovativas do setor empresarial, representando um importante
incentivo indireto à P&D em todo o complexo eletrônico. Como conseqüência, os recursos
públicos federais assumem uma importância fundamental no financiamento de atividades
inovativas em setores intensivos em tecnologia. Nos setores de equipamentos de
comunicações, componentes eletrônicos e no complexo aeronáutico, a participação do
governo federal é bastante superior à média do setor industrial. Mesmo em setores não
diretamente intensivos em tecnologia, mas que são importantes para a economia norte-
americana, como equipamentos de transporte (inclusive a indústria automobilística), o apoio
de recursos do governo federal no financiamento de uma parcela da P&D do setor privado
tem sido expressivo: 27,1% do total em 1986 e 8,8% em 1992.

Em função deste caráter mission oriented, consolidou-se uma certa “divisão de
trabalho” na realização do esforço inovativo entre governo, setor privado e universidades,
bem como um determinado padrão de financiamento dos dispêndios nas diversas etapas do
processo inovativo (pesquisa básica, pesquisa aplicada e desenvolvimento). O Gráfico 2.1.A
mostra a evolução dos gastos norte-americanos nas diversas etapas do processo inovativo
para o período 1970-1995. Em 1995, o total de gastos em P&D atingia aproximadamente
US$ 132 bilhões, dos quais aproximadamente 59% correspondiam a gastos com
desenvolvimento, 23% com pesquisa aplicada e 17% com pesquisa básica. Alguns aspectos
merecem ser destacados: (i) a distribuição relativamente estável dos gastos entre as etapas do
processo inovativo ao longo do período 1970-95; (ii) o expressivo aumento
(aproximadamente 40%) do total de gastos entre 1980-1985; (iii) o crescimento relativo dos
gastos em pesquisa básica no período mais recente, de 12,4% do total em 1985 para 17,3%
em 1995.

O total de pessoal envolvido com atividades de P&D nos EUA atingia, em 1993,
quase 1 milhão de pessoas, dos quais, 764 mil trabalhavam em empresas industriais, 138 mil
em universidades e instituições não-lucrativas e 60 mil em agências do governo. No período
1985-1993, o crescimento do número de profissionais alcançou aproximadamente 20%,
sendo maior para o pessoal empregado em universidades (34,5%) do que na indústria



Políticas Industriais em Países Selecionados – EUA 21

(18,2%) e nas agências do governo (15,2%). Por outro lado, considerando-se o indicador
pessoal envolvido com P&D por 10.000 trabalhadores observa-se uma evolução expressiva,
de 68,4 em 1985 para 74,3 em 1993.

Gráfico 2.1.A – Evolução dos Gastos em P&D – US$ Milhões de 1987
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Fonte: NSF (1996)

Outra particularidade do sistema de inovação norte-americano refere-se à alocação por
parte de cada agente dos seus dispêndios entre pesquisa básica, pesquisa aplicada e
desenvolvimento. Os gastos do setor industrial, por exemplo, destinam-se principalmente às
atividades de desenvolvimento. Em 1995, de um total de gastos de US$ 93,6 bilhões, US$
67,5 bilhões (72,1%) foram direcionados para esse segmento. As universidades estão
vinculadas sobretudo à pesquisa básica (65,4% dos gastos totais de US$ 20,8 bilhões
realizados em 1995). Por fim, nas agências governamentais a distribuição é mais eqüitativa:
de um total de gastos de US$ 13 bilhões em 1995, 54,6% correspondiam às atividades de
desenvolvimento, 29,2% à pesquisa aplicada e 16,2% à pesquisa básica.

Na caracterização do sistema de inovação norte-americano, é possível também
diferenciar as atividades de P&D realizadas de acordo com os agentes responsáveis pela
efetivação dos investimentos e a origem das fontes dos recursos utilizados. Nem mesmo em
uma economia com as dimensões da norte-americana, o setor empresarial dispõe do volume
total de recursos para financiar o esforço de investimento tecnológico. Nesse campo, o Estado
teve e continua tendo papel destacado. Em 1995, por exemplo, os gastos em P&D do setor
empresarial, no montante de US$ US$ 93,6 bilhões, comprometeram recursos próprios de
US$ 78,4 bilhões. O governo, por outro lado, destinou US$ 47 bilhões à atividade, dos quais
apenas US$ 13 bilhões utilizados diretamente pelas agências governamentais envolvidas em
P&D. Como fica evidenciado no Gráfico 2.1.B, os recursos alocados junto ao setor
empresarial para investimentos em P&D cresceram expressivamente entre 1975-1995,
principalmente entre 1975-85. No período mais recente,, observa-se um crescimento maior
dos recursos alocados para universidades, (aumento de US$ 14 bilhões em 1985 para US$
20,9 bilhões em 1995). O Gráfico 2.1.C mostra a evolução dos esforços em P&D realizados
no mesmo período, de acordo com a origem dos recursos, destacando-se o expressivo
crescimento dos recursos provenientes do setor empresarial (que passam de US$ 32,1 bilhões
em 1975 para US$ 78,4 bilhões em 1995), o qual passa (desde 1979) a suplantar o governo
como principal fonte de recursos utilizados para investimentos em P&D.
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Gráfico 2.1.B – Aplicações dos Recursos Destinados a P&D – US$ Milhões de 1987
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Fonte: NSF (1996)

Gráfico 2.1.C – Fontes dos Recursos Destinados a P&D – US$ Milhões de 1987
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A força e a liderança da economia norte-americana após a segunda guerra mundial se
explicam, em boa medida, pela liderança na introdução de inovações tecnológicas e
organizacionais. Em particular, os avanços da ciência resultaram no desenvolvimento de
técnicas de produção que modelaram a organização da grande empresa industrial e suas
relações com o ambiente econômico. Paralelamente, os EUA passaram a dominar a pesquisa
acadêmica de caráter fundamental, assim como os desenvolvimentos aplicados mais
promissores nos campos eletrônico, mecânico e químico-farmacêutico. Até meados da década
de 60, este padrão de evolução permitiu a reciclagem das rendas de inovação geradas nos
setores tradicionais, no sentido do financiamento do processo inovativo em novas indústrias
onde era mais intensa a incorporação de progresso técnico. A partir de então, observa-se uma
tendência à deterioração da competitividade norte-americana, fortemente baseada num
descolamento progressivo das relações entre inovatividade e performance econômica da
estrutura industrial. Diversas análises procuram investigar as razões desta deterioração do
potencial inovativo da economia norte-americana. Alguns autores associam este processo à
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incapacidade de promover uma transição rápida na direção de um padrão tecnológico centrado
na produção em série de produtos diferenciados, com alta qualidade e preços competitivos. Em
especial. a evolução de setores como os de produtos eletrônicos de consumo e de
semicondutores, aponta no sentido da degeneração do circuito inovativo na economia norte-
americana. Nestes setores, as principais invenções que originaram as inovações radicais
introduzidas no mercado foram geradas por pesquisadores e engenheiros americanos;
entretanto, nos processos de desenvolvimento, difusão e aperfeiçoamento destas tecnologias as
empresas norte-americanas perderam posições competitivas em relação a concorrentes
japoneses que utilizavam estratégias tecnológicas e mercadológicas mais agressivas.

A despeito de uma evolução posterior dos gastos em P&D pelo setor privado norte-
americano (de 0,98% do PIB em 1975 para 1,36% em 1991), estes continuavam inferiores,
em termos relativos, aos realizados por empresas japonesas (2,13% do PIB em 1991) e
alemãs (1,57%). Observa-se também que os esforços em P&D realizados pelo setor privado
norte-americano estão correlacionados a uma forte ênfase no desenvolvimento de “inovações
de produto”, refletindo o caráter mission oriented que norteou a estruturação do sistema
inovação do País. A distribuição setorial dos gastos em P&D corroboram esta hipótese
(Tabela 2.1.A): 62,3% dos gastos em P&D e 54,0% dos pesquisadores concentravam-se nos
setores aeroespacial, eletrônico, computadores e veículos automotivos. Por outro lado,
quando considera-se os gastos em P&D como percentagem do faturamento para diferentes
setores industriais (Tabela 2.1.B) verifica-se que este indicador é mais elevado para indústrias
tradicionalmente mais orientadas à inovação de produto, tais como “drogas e medicamentos”
(P&D equivalente a 12,1% das vendas em 1993), “máquinas de escritório e computadores”
(9,7%), “equipamentos de comunicação” (9,3%) e “instrumentos óticos, cirúrgicos e de foto”
(7,9%).

Setor Gastos em P&D Nº de Pes quisadores
Aeroespacial 24,4                  19,8                         
Eletrônico 15,2                  17,2                         
Computadores 11,7                  10,6                         
Veículos Automotores 11,0                  6,4                           
Indústrias Químicas 6,3                   6,1                           
Instrumentos 5,8                   6,2                           
Produtos farmacêuticos 5,3                   4,7                           
Máquinas não-elétrica 2,7                   3,2                           
Refino de petróleo 2,0                   1,4                           
Máquinas elétricas 1,3                   2,3                           
Outras Indústrias 14,3                  22,1                         
TOTAL 100,0                100,0                       
Fonte: OCDE (1993)

Tabela 2.1.A - Gastos em P&D (% ) e Número de Pes quisadores (1.000) - 1990

Além da perda de posição no que se refere à capacidade de gerar inovações de
produto e processo, existem indícios de que o setor industrial nos EUA teve problemas em
relação a seus competidores quanto à capacidade de desenvolver e produzir – a partir destas
inovações – os bens respectivos, em escala comercial e com normas adequadas de qualidade.
A perda de liderança norte-americana no tocante à capacidade de gerar inovações reflete-se
diretamente nos indicadores relativos à obtenção de novas patentes. No período
compreendido entre 1979-88, o número de patentes depositadas por empresas estrangeiras
nos EUA cresceu a uma taxa (6,30%) superior ao dobro da observada no caso de patentes
depositadas por empresas domésticas (2,44%). Somente entre 1970-1987, a participação dos
EUA no total de patentes geradas a cada ano reduziu-se de 80% para 58,5%. A mesma
tendência aparece da análise da origem dos titulares das patentes depositadas no US Patent
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Office. Os dados mostram a crescente participação das patentes depositadas por não-
residentes. Provavelmente, uma parcela disto se deveu ao movimento mais geral de
globalização dos mercados e dos fluxos tecnológicos a eles associados. No entanto, existem
evidências de que o arrefecimento do ritmo de patenteamento de empresas dos EUA,
comparadas às empresas japonesas e de países asiáticos de nova industrialização, denota uma
perda de inovatividade da estrutura industrial norte-americana.

Setor Setor (SIC) 1983 1985 1987 1989 1991 1993
TOTAL 2,6 3,0 3,1 3,1 3,2 3,1
Alimentação e fumo 20, 21 0,4 0,6 0,6 0,5 0,5 0,4
Textil e vestuário 22, 23 0,4 0,5 0,4 0,5 0,6 0,5
Móveis e produtos de madeira 24, 25 0,8 0,8 0,6 0,6 0,9 0,7
Papel e produtos de papel 26 0,9 0,8 0,6 0,8 1,1 1,1
Produtos químicos e relacionados 28 4,2 4,9 5,2 5,4 5,3 5,8
   Prod. químicos industriais 281-82, 286 3,4 4,2 4,4 4,1 4,4 4,4
   Drogas e medicamentos 283 7,7 8,0 8,7 8,9 8,9 12,1
   Outros produtos químicos 284-85, 287-89 2,5 3,1 3,3 3,9 3,0 2,5
Petróleo, refino e extração 13,29 0,7 0,9 1,0 0,9 1,0 0,8
Produtos de borracha 30 1,7 1,8 1,6 1,9 2,3 2,1
Vidros e produtos de vibro 32 1,9 2,3 2,5 1,8 1,6 1,5
Metais Primários 33 0,8 0,9 0,9 0,7 0,8 0,7
   Metais ferrosos e produtos 331-32, 398-99 0,6 0,5 0,6 0,5 0,5 0,4
   Metais não-ferrosos e produtos 333-36 1,2 1,4 1,3 1,0 1,2 1,3
Produtos Fabricados em Metal 34 1,3 1,4 1,2 1,2 1,2 1,1
Maquinaria 35 5,4 6,7 7,1 7,3 7,5 4,5
   Máqui. escrit. e computadores 357 10,0 12,4 12,3 13,1 14,9 9,7
   Outras máquin. exceto elétricas 351-56, 358-59 2,4 2,6 3,0 2,6 2,9 2,5
Equipamentos elétricos 36 5,0 4,8 5,4 5,2 4,3 5,1
   Rádio, TV e recepção 365 2,9 4,3 3,2 1,8 1,0 3,8
   Equip. comunicação 366 7,2 5,4 5,5 6,8 n/d 9,3
   Componentes eletrônicos 367 6,6 8,2 8,5 7,7 7,2 7,9
   Outros equip. elétricos 361-64, 369 2,6 2,0 2,6 2,3 2,2 2,5
Equipamentos de transporte 37 n/d 3,4 3,4 3,5 4,0 4,1
   Veículos a motor e autopartes 371 3,5 3,1 3,4 3,7 4,1 3,6
   Outros equip. de transporte 373-75, 379 1,7 2,3 2,5 2,5 2,1 1,2
   Aeronaves e mísseis 372, 376 4,1 3,9 3,6 3,3 4,0 5,2
Equip. científicos profissionais 38 7,7 8,3 7,5 6,8 7,1 7,0
   Instrumentos de medição 381-382 8,8 8,4 8,1 6,9 6,3 6,1
   Instr. óticos, cirúrgicos e de foto 384-87 7,1 8,1 7,2 7,1 8,0 7,9
Outras indústrias 27, 31, 39 1,0 1,0 1,1 0,9 0,8 1,3
Fonte: NSF (1996).

Nota: n/d - não disponível.

Tabela 2.1.B - Gastos em P&D - % do Faturamento -

A perda de potencial inovativo da indústria norte-americana manifesta-se também na
distribuição das empresas líderes do processo de patenteamento. A Tabela 2.1.C apresenta a
distribuição das dez corporações com maior número de patentes depositadas nos EUA para os
anos de 1976 e 1992. As informações apontam para uma perda de posição das empresas
norte-americanas. Assim, se em 1976 das dez maiores patenteadoras, nove eram norte-
americanas, em 1992 são apenas quatro, observando-se um expressivo crescimento das
patentes depositadas por empresas japonesas.
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Empresa País Número Empresa País Número
1. G.E. EUA 802 1. Canon Japão 1106
2. U.S. Navy EUA 631 2. Toshiba Japão 1020
3. Bayer AG Alem. 555 3. Mitsubishi Japão 957
4. Xerox Corp. EUA 558 4. Hitachi Japão 951
5. Siemens AG EUA 488 5. G.E. EUA 937
6. I.B.M. EUA 480 6. I.B.M. EUA 842
7. Philips EUA 469 7. Eastman Kodak EUA 775
8. W estinghouse EUA 458 8. Motorola EUA 658
9. Du Pont EUA 457 9. Fuji Photo Japão 640
10. RCA Corp. EUA 423 10. Matsushita Japão 608
Fonte; Bowonder, Myake e Linstone (1994)

1976 1992
Tabela 2.1.C - Número de Patentes Obtidas Pelas Maiores Cor pora ções nos EUA

Essa questão é, entretanto, polêmica e algumas evidências relativizam esta análise que
infere uma perda de capacidade de inovação da estrutura industrial norte-americana. A economia
americana processou uma importante abertura nos produtos de “alta tecnologia”, condizente com
a tendência de “globalização” dos respectivos fluxos comerciais, observando-se um considerável
aumento da participação destes produtos no comércio internacional norte-americano. Entre 1990-
1994, por exemplo, o valor das exportações de produtos de “alta tecnologia” passou de US$ 94
bilhões para US$ 120 bilhões, enquanto as importações aumentaram de US$ 59 bilhões para US$
98 bilhões. Neste sentido, análises de natureza qualitativa (Tyson, 1992, por exemplo) ressaltam a
existência de sólidas competências técnico-científicas em áreas relacionadas a “tecnologias
estratégicas”. Estas competências conferem vantagens competitivas “potenciais” a empresas
norte-americanas, desde que sejam ativados mecanismos que permitam a conversão destas
competências em tecnologias passíveis de serem incorporadas produtivamente. Dentre as áreas
onde os EUA se encontram mais solidamente capacitados, destacam-se as de biotecnologia,
software, microprocessadores, computadores e aeroespacial.

Dados relativos ao processo de patenteamento também apontam para a relativização
da perda de “liderança tecnológica” pelos EUA. Em particular, é possível observar um
aumento da participação do patenteamento de residentes em relação ao por não-residentes nos
EUA a partir de 1993. Outro aspecto que deve ser considerado refere-se ao fato de que, na
maioria dos setores industriais, as maiores patenteadoras continuam sendo norte-americanas,
não obstante a perda de posições das empresas dos EUA para empresas japonesas. Assim, das
569 maiores empresas patenteadoras no US Patent Office entre 1969-1990, 246 eram norte-
americanas. Dentre os setores nos quais as empresas norte-americanas destacavam-se,
figuram o farmacêutico, mineração-petróleo, equipamentos elétricos, computadores,
instrumentos e aeronáutico. Por outro lado, considerando-se a nacionalidade das 20 maiores
patenteadoras no mercado norte-americano para o período compreendido entre 1985-90,
também observa-se que, na maioria dos setores considerados, as maiores patenteadoras
continuam sendo norte-americanas, com exceção dos setores de máquinas não-elétricas,
veículos a motor e produtos eletrônicos de consumo.

Outras informações disponíveis também recomendam cautela na caracterização da
perda de dinamismo e capacitação tecnológica. A disponibilidade de uma infra-estrutura
científico-tecnológica capacitada, por exemplo, é um fator que gera um impulso dinâmico
sobre a estrutura industrial, facilitando o surgimento, via spins-offs de empresas de base
tecnológica. Efetivamente, como se pode observar na Tabela 2.1.D, o número de empresas de
base tecnológica existentes nos EUA tem crescido num ritmo bastante acelerado: entre 1980
e 1994, o número destas empresas mais do que duplicou, evoluindo de 12 mil para quase 30
mil. Em algumas indústrias, como software, hardware, biotecnologia e telecomunicações, o
crescimento foi particularmente rápido.
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Áreas
Nº de 
Cias. 

% em 
relação 
ao total 
de Cias 

existentes 

Nº de 
Cias. 

% em 
relação ao 

total de 
Cias 

existentes 

Nº de 
Cias. 

% em 
relação 
ao total 
de Cias 

existente

Nº de 
Cias. 

% em 
relação 
ao total 
de Cias 

existentes 
TOTAL 16.660  56,7        7.727 26,3         6.510 22,2        2.423 8,3           
Automação 917       47,3        483    24,9         331    17,1        103    5,3           
Biotecnologia 546       74,3        213    29,0         225    30,6        108    14,7         
Hardware 1.907    67,0        842    29,6         756    26,6        309    10,9         
Materiais avançados 487       46,6        212    20,3         194    18,6        81      7,8           
Foto-eletronica e ótica 507       51,9        221    22,6         191    19,5        95      9,7           
Software 5.196    67,8        2.467 32,2         1.962 25,6        767    10,0         
Compon. Eletrônicos 1.293    44,2        629    21,5         508    17,4        156    5,3           
Telecomunicações 933       60,0        408    26,2         370    23,8        155    10,0         
Outras áreas 4.874    50,4        2.252 23,3         1.973 20,4        649    6,7           
Fonte: NSF (1996)

Tabela 2.1.D - Empresas de Base Tecnológica Criadas nos EUA
1980-94 1980-84 1985-89 1990-94

É importante enfatizar o papel fundamental que o governo desempenha no sistema de
inovação norte-americano. Do ângulo quantitativo, de um total de US$ 132 bilhões alocados
para P&D em 1995, o orçamento de gastos em P&D de agências governamentais atingia US$
53,8 bilhões. Por outro lado, os gastos em P&D do governo envolvem uma grande
multiplicidade de agências (Tabela 2.1.E). Outra característica importante: há uma certa
estabilidade dos gastos em P&D governamentais no período compreendido entre 1980-1995.
A importância dos gastos governamentais em defesa está evidenciada pela parcela de
recursos orçamentários para P&D alocados junto ao Departamento de Defesa: de fato, em
1995, os recursos alocados junto a este Departamento atingiam US$ 27,1 bilhões, o que
correspondia a mais da metade dos recursos totais do orçamento de P&D do governo. Outras
agências com montantes elevados no orçamento eram o Departamento de Saúde (US$ 8,9
bilhões), a NASA (US$ 6,6 bilhões), o Departamento de Energia (US$ 4,9 bilhões) e a
National Science Foundation (US$ 1,7 bilhões).

Considerando a evolução comparada dos gastos governamentais com P&D associados
a atividades de “defesa” e “não-defesa” no período 1960-1993 é possível observar que, apesar
do decréscimo relativo dos gastos em defesa a partir de 1985, os mesmos continuavam
responsáveis por mais da metade dos gastos em P&D governamentais. Neste sentido, quando
compara-se a distribuição do orçamento de P&D governamental entre diversos países de
acordo com objetivos sócio-econômicos (Tabela 2.1.F) algumas particularidades norte-
americanas podem ser identificadas. Em primeiro lugar, a participação dos gastos em defesa
no orçamento de P&D norte-americano (55,3%) é consideravelmente mais elevada do que
nos demais países, mesmo naqueles em que estes gastos são relevantes (como Grã-Bretanha e
França). Em segundo lugar, considerando os outros componentes de gasto, destaca-se a
participação do setor de saúde no total do orçamento de P&D norte-americano,
consideravelmente maior do que nos demais países. Terceiro: a participação dos recursos
comprometidos diretamente como o “avanço do conhecimento” (principalmente via
financiamento a universidades) é sensivelmente maior nos demais países – o que talvez possa
ser explicado pelos mecanismos “indiretos” de financiamento utilizados no caso americano,
através da alocação de recursos do orçamento de defesa para financiamento de pesquisas
dessas instituições. Finalmente, em quarto lugar, observa-se uma pequena participação dos
gastos com o “desenvolvimento industrial” no orçamento norte-americano, principalmente se
comparados aos gastos nesta rubrica realizados pelos demais países desenvolvidos do G-7.
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Agência 1980 1985 1987 1989 1991 1993 1995
TOTAL 42.253 51.283 55.255 56.752 52.524 54.727 53.856
Dept. de Agricultura 974 1.000 948 959 1.060 1.080 1.085
Dept.de Comércio 485 423 402 368 420 533 941
Dept. de Defesa 19.803 31.592 35.232 34.729 27.536 29.146 27.116
Dept. de Educação 197 132 133 147 147 145 135
Dept. de Energia 6.733 5.266 4.757 4.799 5.127 5.091 4.946
Dept. de Saúde e Serviços de Saúde 5.354 5.780 6.609 7.304 8.360 8.414 8.914
     Institutos Nacionais de Saúde 4.507 5.120 5.853 6.264 6.594 7.939 8.425
Dept. de Habitação e Desen. Urbano 79 20 16 17 24 20 32
Dept. de Interior 583 415 404 433 508 503 490
Dept. de Trabalho 196 14 22 32 38 45 51
Dept. de Transporte 512 455 324 280 326 443 537
Dept. de Assuentos de Veteranos 189 240 210 217 186 192 164
Agência p/o Desenv. Internacional 211 234 218 258 324 311 244
Agência de Proteção Ambiental 489 340 348 351 371 402 474
NASA 4.581 3.528 3.787 4.984 6.238 6.520 6.665
National Science Foudation 1.249 1.427 1.471 1.543 1.530 1.530 1.723
Comissão de Regulação Nuclear 259 159 123 106 93 98 87
Outras Agências 358 256 254 223 239 255 252
Fonte: NSF (1996)

Tabela 2.1.E - Or çamento de Gastos em P&D de A gências Federais
(em Dólares Constantes de 1987 ) - US$ milhões -

Objetivo
EUA Japão Alemanha França Grã-

Bretanha
Itália Canadá

1994 1994 1993 1993 1994 1993 1992
TOTAL 68.331 18.099 14.991 13.716 8.669 8.042 3.370
Agricultura, ativ. florestais e pesca 2,5       3,5       2,7           3,9       5,2          2,7       12,2     
Desenvolvimento industrial 0,6       3,7       12,7         7,0       8,0          16,3     9,5       
Energia 4,2       20,5     4,3           3,9       1,1          4,0       5,5       
Infraestrutura 2,9       1,9       1,6           0,6       1,8          0,7       4,8       

Transporte e telecomunicações 2,8       1,5       0,5           n/d 0,3          n/d 3,6       
Planejamento urbano e rural 0,1       0,3       1,1           n/d 1,5          n/d 1,2       

Proteção do meio-ambiente 0,8       0,5       3,7           1,3       2,0          2,5       2,1       
Saúde 16,5     3,0       3,3           4,5       7,2          6,1       7,8       
Desenvolvimento social e serviços 1,1       1,1       2,5           0,8       2,7          3,3       2,1       
Terra e atmosfera 1,4       1,2       2,8           1,1       1,9          0,9       3,5       
Avanço do conhecimento 4,0       51,2     51,4         31,9     21,9        46,4     35,0     

Avanço de pesquisas científicas 4,0       9,1       14,2         17,8     4,9          8,9       14,3     
Fundos gerais de universidades n/d 42,1     37,2         14,1     17,0        37,5     20,7     

Espaço civil 10,9     7,5       5,8           10,1     3,1          6,4       9,6       
Defesa 55,3     6,0       8,5           33,5     44,5        6,5       6,2       
Não classificados 0,0 0,0 0,7           1,4       0,5          4,2       1,8       
Fonte: National Science Foundation (1996).

Nota: n/d - não disponível.

Tabela 2.1.F - Orçamento de P&D Governamental em Países Selecionados- % -

A importância dos gastos governamentais em P&D no fortalecimento do sistema de
inovação norte-americano está também evidenciada pela alocação dos gastos em P&D
governamentais em função dos agentes responsáveis pela realização do esforço. De um total
de US$ 69 bilhões alocados no orçamento para estas agências, somente US$ 16 bilhões
correspondiam a atividades de pesquisa realizadas intra-muros. Neste sentido, duas
destinações adicionais destes recursos podem ser ressaltadas: os recursos alocados para
financiamento a atividades de P&D realizadas por firmas industriais, para as quais foram
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destinadas em 1995 aproximadamente US$ 31 bilhões; e os recursos alocados em
universidades e institutos administrados por universidades, para os quais foram destinados,
em 1995, aproximadamente US$ 16 bilhões.

Na última década, observam-se importantes mudanças nas condições macro-
ambientais que têm impacto no sistema de inovação norte-americano. Em particular, a
conjunção de crescentes pressões competitivas com o final da Guerra Fria tem levado à
consolidação paulatina de uma nova rationale norteadora dos esforços inovativos. A redução
de preocupações relativas à segurança nacional, com o desmantelamento da antiga União
Soviética, e a intensificação da concorrência internacional, além de terem alterado
profundamente as orientações das políticas de C&T, vêm fortalecendo pressões para obtenção
de um retorno econômico efetivo dos investimentos realizados em P&D. Por outro lado, os
recursos vinculados à defesa tendem a decrescer como percentagem do total de gastos em
P&D, os quais, por seu turno, crescentemente tendem a vincularem-se a objetivos
econômicos.

Para efeito de um resumo de alguns dos pontos evidenciados até aqui, caberia destacar
que apesar dos EUA continuarem gastando mais em P&D do que a soma dos gastos de seus
principais competidores, o diferencial que o separa destes países em termos da proporção de
gastos em P&D em relação ao PIB vem se reduzindo. Não obstante o aumento significativo
da participação dos gastos do setor privado no total dos gastos em P&D norte-americanos,
que atinge aproximadamente 52% em 1993, estes gastos continuam inferiores, em termos
relativos, àqueles realizados em países como Alemanha (60% em 1993) e Japão (73% em
1993). Neste sentido, quando comparado a países como o Japão, os EUA ainda são
extremamente dependentes do governo em termos da realização de dispêndios de P&D. Mais
do que isso, a parcela dos gastos em P&D do setor privado financiados pelo governo também
é extremamente elevada nos EUA: em 1991, 28,5% dos gastos em P&D do setor empresarial
eram financiados pelo governo, enquanto no Japão este percentual limitava-se a 1,4%.
Tradicionalmente, os gastos governamentais em P&D nos EUA relacionam-se a despesas de
natureza militar. Os gastos com defesa tendem a privilegiar a pesquisa aplicada e o
desenvolvimento de novas tecnologias, enquanto os demais gastos são distribuídos de forma
mais igualitária entre pesquisa básica, pesquisa aplicada e desenvolvimento. No período mais
recente, os indícios apontam uma redução dos gastos com a defesa, em favor de gastos de
natureza civil. Entretanto, apesar das tentativas de reconversão de gastos militares em gastos
de natureza civil, as atividades de P&D nos EUA ainda são extremamente dependentes dos
gastos militares, responsáveis por mais da metade dos gastos em P&D do governo.

Segundo Mowery e Rosenberg (1993), a perda relativa de liderança tecnológica
reflete mudanças na maneira como se estrutura o sistema de inovação norte americano.
Dentre os principais fatores que explicariam a perda de dinamismo do sistema, é possível
destacar: (i) a perda de articulação entre os esforços em P&D realizados na comunidade
científica e no setor empresarial, que reflete-se na diminuição da participação do setor
privado no financiamento de pesquisas acadêmicas e no enfraquecimento das interações
universidade-indústria (com algumas exceções, como no caso da biotecnologia, por
exemplo); (ii) as dificuldades relacionadas à reestruturação de atividades de P&D no setor
empresarial, em função das necessidades de aglutinação de múltiplas competências para
viabilizar a exploração de novas trajetórias tecnológicas, que requerem a montagem e o
gerenciamento de arranjos cooperativos (consórcios, joint ventures, etc.); (iii) a tendência
gerencial do sistema de venture-capital norte-americano, responsável pelo financiamento de
novas empresas de base tecnológica (startup firms) em setores tecnologicamente dinâmicos,
resultante de uma ênfase excessiva na obtenção de resultados econômicos imediatos; (iv) a
perda do potencial dinâmico dos gastos militares enquanto fonte indutora do
desenvolvimento de tecnologias passíveis de aplicação comercial; (vi) problemas relativos à
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compatibilização de instrumentos de política tecnológica com outros instrumentos de política
econômica.

A conjunção de crescentes pressões competitivas com o final da Guerra Fria tem
levado à consolidação paulatina de uma nova rationale norteadora das ações dos policy-
makers. Já foi observado que a redução de preocupações relativas à segurança nacional e a
intensificação da concorrência internacional levaram a mudanças nas políticas de P&D, que
passaram a perseguir mais intensamente a obtenção de retorno econômico e foram mais
orientadas a objetivos econômicos comparativamente aos gastos com caráter estratégico-
militar. Neste sentido, os estudos recentes sobre a competitividade da indústria norte-
americana, ressaltam, além do ambiente favorável no plano macroeconômico, o vasto elenco
de ações possíveis de serem implementadas nos planos micro e meso-econômico.

No âmbito da política de C&T e das articulações desta com a política industrial, os
seguintes objetivos norteadores das ações podem ser identificados: (i) a identificação de
oportunidades tecnológicas atrativas e de áreas onde a capacitação tecnológica assume um
caráter estratégico; (ii) o aumento da velocidade através da qual a informação flui através do
sistema produtivo e tecnológico; (iii) a difusão de novas tecnologias indutoras de maior
eficiência e competitividade; (iv) a melhor conexão entre as diferentes partes constituintes
dos sistemas de C&T para ampliar e acelerar o processo de aprendizado.

Finalmente cabe mencionar que nos EUA a parcela de gastos em P&D pelo setor
industrial não diretamente subsidiada pelo governo, beneficia-se de medidas indiretas de
estímulo e de deduções fiscais. Estas, criadas em 1981 (Economic Recovery Tax Act – ERTA,
modificado em 1992 pelo Tax Equity and Fiscal Responsibility Act – TEFRA) e
constantemente renovadas, correspondem para o ano de 1995 a uma subvenção equivalente a
US$ 2 bilhões para novos gastos em P&D.

Apesar de não estarem direcionados setorialmente, os subsídios dos créditos de
impostos devidos do ERTA/TEFRA, beneficiam particularmente empresas dos setores de
tecnologia de ponta, especialmente as novas. A razão para tal ocorrência reside no fato de que
o crédito só pode ser efetivado em decorrência de aumentos nos gastos totais em P&D. Sendo
assim, setores e empresas que apresentam altas taxas de crescimento de vendas e/ou que são
intensivos em gastos em tecnologia são aqueles positivamente afetados pela legislação.

2.2 – Política Industrial: Uma Avaliação da Experiência Recente

Tem sido uma tendência entre os países da OCDE a seletividade no que se refere aos
objetivos perseguidos pelas políticas industriais. Nesse contexto, assiste-se a uma diminuição
dos subsídios diretos às empresas e ênfase no apoio ao investimento em setores
tecnologicamente orientados e à constituição de infra-estrutura necessária para alcançar
objetivos de crescimento de longo prazo (OCDE, 1996). Uma substancial parcela do apoio
tem sido dado ao investimento de pequenas e médias empresas, sendo muito importante o
auxílio a “agregados industriais estratégicos” e clusters industriais, onde a política industrial é
vista de uma maneira mais ampla e seu papel é articular e envolver empresas de diferentes
setores e atividades, com as tecnologias de informação e comunicações exercendo o papel
central (OCDE 1996). Tal apoio tem sido cada vez mais caracterizado pelo seu aspecto
regional.

Nos EUA, onde a concessão de incentivos ao investimento é de responsabilidade das
autoridades estaduais e municipais, os incentivos fiscais constituem a modalidade de estímulo
mais utilizada. Porém, tem sido uma tendência a maior importância atribuída a incentivos não
relacionados a isenções fiscais como por exemplo, treinamento de pessoal e melhoria de
infra-estrutura (OCDE 1996). Mais ainda: o segundo incentivo mais utilizado é aquele
proporcionado pelos Industrial Development Boards (IDB) locais e que também envolvem
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um componente fiscal para emissão de bonds isentos de impostos. Os IDB têm a missão de
proporcionar financiamento a custo baixo para o investimento e a provisão de empréstimos a
taxas preferenciais, garantia, subsídios de juros e outras formas de apoio ao financiamento de
ordem local (OCDE 1996). Tal apoio se dirige essencialmente a empresas de alta tecnologia.

No que se refere ao governo federal, existem controvérsias no debate sobre as
medidas de política industrial e tecnológica nos EUA. Primeiramente, cabe sublinhar a
diferença que tende a prevalecer entre os conceitos de “política tecnológica” e de “política
industrial”, o que se reflete na maior ou menor importância atribuída a cada uma delas pelos
policy-makers responsáveis pela implementação de ações nas duas instâncias. A política
tecnológica tem sido tradicionalmente vista com um grau muito maior de aceitação,
admitindo-se nesse campo uma ação muito mais efetiva do Estado como produtor ou
financiador do conhecimento e da tecnologia. Essa ótica tende a prevalecer mesmo quando a
ação das políticas tecnológicas tem uma clara orientação de instrumento de política industrial.

A despeito disto, durante os últimos 20 anos, a globalização da concorrência e dos
fluxos financeiros, acrescida de transformações profundas na estrutura industrial com o
advento de novas tecnologias, vem resultando na revisão de proposições tradicionais relativas
ao papel do governo na dinamização da competitividade da indústria norte-americana. Na
década de 80, os sintomas de perda de competitividade pela indústria motivaram diversas
análises patrocinadas pelo governo e o Congresso norte-americano. Dentre eles, podem ser
mencionados o estudo da Comissão Presidencial sobre Competitividade (1985), o estudo do
MIT (Made in America, Dertouzos et alii, 1989) e os trabalhos elaborados pelo Office of
Technology Assessment. A falta de uma política industrial articulada foi um dos argumentos
apontados para a perda de competitividade internacional da indústria norte-americana,
ressaltando-se, em especial, a falta de coerência das políticas de apoio às atividades P&D
realizadas pelo setor empresarial e os impactos negativos de uma política anti-truste
excessivamente rígida. É importante ressaltar aqui o “efeito demonstração” decorrente de
políticas industriais orientadas ao incremento da competitividade da indústria implementadas
por competidores dos EUA. Em geral, estas políticas baseiam-se em medidas focalizadas de
fomento à competitividade industrial, substituindo-se o auxílio indiscriminado por políticas
em que o critério de eficiência e a avaliação dos resultados torna-se uma regra imperiosa.

Tradicionalmente, o dinamismo da indústria norte-americana no período posterior ao
pós-guerra é associado à operação eficiente de mecanismos de mercado, complementada por
um manejo eficaz da política macroeconômica e pela utilização de mecanismos legais
específicos, como os relativos à propriedade intelectual e à legislação anti-truste. Apesar de
neglicenciados em diversas análises, é possível destacar, durante este período, a mobilização
de uma série de instrumentos de política industrial, mais ou menos explícitos, no intuito de
alavancar o desenvolvimento da indústria.

Em especial, após a Segunda Guerra, aumenta consideravelmente a importância dos
gastos governamentais relacionados à defesa e às atividades aeroespaciais, que irão estimular
o desenvolvimento de uma série de indústrias, afetando decisivamente a orientação e o
financiamento dos gastos em P&D realizados por corporações norte-americanas. Dessa
forma, o Departamento de Defesa e a NASA convertem-se em agências governamentais que
exercem um papel crucial como instrumentos de política industrial em setores chaves como
os de eletrônica, novos materiais, computação e aeronáutica, facilitando os esforços
tecnológicos das corporações atuantes nestes setores. Neste sentido, pode-se interpretar que a
política de desenvolvimento industrial implementada nos EUA no período compreendido
entre o final da 2a Guerra e o início da década de 70 incorpora duas características
fundamentais: (i) o suporte governamental para a pesquisa em ciência básica; (ii) o apoio de
agências federais ao desenvolvimento de tecnologias avançadas de modo a cumprir missões
estatutárias, geralmente de natureza militar. Simultaneamente, observa-se que as ações
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tomadas neste sentido o foram, em geral, de forma fragmentada e pouco coordenada. Como
ressaltam Mowery e Ham (1995) “a política tecnológica tem sido resultado de decisões
descoordenadas e muitas vezes inconsistentes tomadas em diversas áreas para estimular a
busca dos objetivos das agências federais individualmente. Esta política fora motivada mais
por razões de segurança nacional do que por qualquer estratégia econômica mais ampla.”

No âmbito das ações adotadas no intuito de promover o fortalecimento e dinamização
da competitividade da indústria norte-americana, o ponto de maior destaque nos últimos anos
é a evolução de uma rationale essencialmente mission oriented para uma outra que enfatiza a
importância da difusão de inovações – não só de produto, como na visão tradicional, mas
também inovações de processo e aquelas de caráter organizacional – de maneira a reforçar a
competitividade empresarial num contexto de uma concorrência que se intensifica e se torna
mais seletiva. A transição de uma política essencialmente mission oriented para a ênfase
crescente atribuída à dimensão diffusion oriented se dá no início da década de 90. De fato,
por volta de 1991 sobressai uma nova abordagem entre os policy-makers norte-americanos,
relativamente à ênfase ao acesso e difusão de novos conhecimentos necessários ao
fortalecimento da competitividade da indústria. Como evidência disto, cabe citar a
reorganização do Departamento de Comércio e a promulgação, em 1988, do Omnibus Trade
and Competitveness Act, que delegou ao National Institute for Standards and Technology
(NIST) a responsabilidade de implantar – em colaboração com os estados da federação – uma
rede de centros de tecnologia industrial, para dar suporte aos esforços de melhoria de
qualidade e da produtividade realizados por empresas locais. As próprias funções do NIST
foram redefinidas, passando a contemplar também o financiamento de pesquisas “genéricas
de caráter pré-competitivo” em firmas industriais – através do Advanced Technology
Program (ATP) – e a montagem de programas experimentais de “extensão tecnológica”
visando auxiliar pequenos produtores na obtenção de ganhos de produtividade. Ainda no que
se refere a ações de política tecnológica baseadas numa dimensão diffusion oriented, são
observados esforços do governo visando a montagem de uma infra-estrutura de informação e
de telecomunicações entre os agentes, para promover a interação e o intercâmbio de
conhecimentos. Exemplos neste sentido, são as experiências da Internet e da NREN (National
Research and Education Network), nas quais o governo desempenhou importante papel na
definição dos padrões de comunicação, tanto em termos de hardware como de software.

É possível identificar um grande potencial para ampliação das atividade de “extensão”
industrial. De fato, existem aproximadamente 355.000 pequenas e médias empresas
industriais (com menos de 500 empregados) nos EUA, que empregam mais de oito milhões
de trabalhadores e são responsáveis por aproximadamente metade do valor adicionado na
indústria norte-americana.

As ações nesta área tem sido enfatizadas como prioritárias, mas são ainda tímidas.
Segundo informações apresentadas por Branscomb (1995), em 1988, 44 dos 50 estados da
federação investiam anualmente um montante de US$ 550 milhões em esforços orientados à
geração de inovações, dos quais apenas 10% destinavam-se a atividades de “extensão”
industrial. Além disso, estimava-se que, em 1990, apenas 11.800 das 355.000 PMEs norte-
americanas participavam destes programas. Apesar deste apoio ainda limitado, alguns estados
tem avançado consideravelmente na implementação destas práticas, tentando reproduzir a
experiência de países europeus como a Itália e Dinamarca. Mais recentemente, a importância
às atividades de “extensão” industrial vem sendo reforçada na Administração Clinton, devido
ao compromisso de campanha com a criação de 130 centros especializados em serviços de
“extensão” espalhados por todo o país.

Na última década, as diversas administrações, sejam elas republicanas ou democratas,
tem implementado políticas ativas de proteção à indústria doméstica e de sinalização das
principais linhas de ação a serem exploradas no processo de desenvolvimento industrial.
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Neste sentido, uma avaliação das medidas de política industrial adotadas nas administrações
Reagan, Bush e Clinton é ilustrativa.

A administração Reagan, enfrentou o problema de perda de competitividade da
indústria mediante o reforço de uma série de medidas de caráter protecionista, destacando-se
a utilização de cotas no lugar de tarifas para enfrentar a concorrência de produtos importados
(como no caso da indústria siderúrgica), a conclusão do acordo para cartelização do setor de
semicondutores e a obtenção de acordos voluntários para restrição das importações de
automóveis japoneses. Neste sentido, a política industrial adotada adquire um conteúdo
“defensivo” face à perda de competitividade internacional, privilegiando políticas comerciais
de aplicação setorial. As ações direcionaram-se tanto à proteção de indústrias em declínio –
aço, têxteis e automóveis, em particular – como a indústrias de alta tecnologia –
semicondutores e máquinas-ferramentas, por exemplo.

No plano macroeconômico, um instrumento utilizado em resposta à perda da
competitividade foi a intensificação da desvalorização cambial a partir de 1985.

Cabe observar que a primeira administração Reagan restringiu a intervenção direta em
apoio ao setor privado para o desenvolvimento e comercialização de tecnologias civis;
porém, na prática, a retomada da corrida armamentista (com o advento do programa “guerra
nas estrelas”, baseado num complexo sistema de defesa militar), favoreceu um aumento
significativo, em termos absolutos, dos fundos públicos federais alocados para P&D realizada
por empresas do complexo industrial-militar norte-americano. Dentre as ações mais
importantes tomadas pela administração Reagan para a montagem de um arcabouço
institucional que viabilizasse a operacionalização de políticas industriais e tecnológicas mais
ativas, é possível destacar:
- a montagem de programas direcionados à conversão das competências acumuladas em

laboratórios financiados pelo governo – originariamente direcionados para fins militares –
no sentido de utilizações civis;

- a realização de mudanças na política relativa a patentes no período 1980-84, de maneira a
permitir que instituições sem fins lucrativos financiadas por recursos governamentais –
incluindo universidades – se tornassem titulares (ou co-titulares) das patentes geradas
com base no esforço realizado, com o objetivo de estimular a intensificação de
investimentos em tecnologia, através da criação de regras mais favoráveis à formação de
monopólios tecnológicos.

- simultaneamente, adotou-se uma política mais vigorosa na defesa dos direitos de
propriedade de patente de empresas norte-americanas, o que se refletiu na postura adotada
quando da discussão dos direitos de propriedade industrial na Rodada Uruguai do GATT;

- a ampliação das atividades do NIST (National Institute of Standards and Technology),
vinculado ao Departamento de Comércio, envolvendo a criação do Advanced Technology
Program (ATP), destinado ao financiamento de demandas do setor empresarial de
desenvolvimento de tecnologias em estágio pré-competitivo, bem como a realização de
atividades de “extensão industrial” e a criação de centros de tecnologia manufatureira
direcionados para tecnologias neglicenciadas por universidades e pelo setor empresarial,
mas com um potencial efeito relevante sobre a competitividade industrial;

- a implementação de mudanças na legislação anti-truste, de maneira a facilitar a
montagem de consórcios cooperativos direcionados para atividades de P&D, como
resposta à intensificação da concorrência internacional e às dificuldades enfrentadas por
empresas norte-americanas para sustentarem seu poder de mercado, o que justificava o
aumento de fusões, aquisições e acordos de colaboração com outros agentes. A mudança
de enfoque explicita-se na promulgação do National Cooperative Research Act de 1984,
que reduziu consideravelmente as penalidades impostas à cooperação entre as firmas nos
estágios pré-competitivos. Como conseqüência, aproximadamente 400 consórcios de
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P&D foram montados no período 1985-93, sob os auspícios do NCRA (Mowery e Ham,
1995). O sucesso obtido refletiu-se na extensão deste ato, a partir de 1993, para cobrir
joint ventures direcionadas para a produção;

- a promulgação do Federal Technology Transfer Act de 1986 – emendado posteriormente
em 1989 – objetivando facilitar a montagem de arranjos cooperativos entre laboratórios
federais e firmas privadas, por meio da utilização de CRADAs (Cooperative Research
and Development Agreements). De acordo com os termos dos CRADAs, os laboratórios
federais garantem às firmas privadas os direitos de propriedade intelectual resultantes de
trabalhos conjuntos de pesquisa, com o governo federal retendo uma licença não-
exclusiva sobre os direitos de propriedade intelectual. Segundo a sistemática adotada, os
recursos provenientes de agências federais destinados a projetos cooperativos somente
poderiam ser destinados às entidades federais engajadas no projeto, e não para as firmas
privadas participantes.

- a institucionalização de diversos programas pela National Science Foundation (NSF)
adaptados ao novo contexto de intensificação das pressões competitivas sobre a indústria.
Por um lado, foi estimulada a criação de centros de pesquisa nas universidades
direcionados ao desenvolvimento de tecnologias de fabricação, atribuindo-se particular
importância à comercialização de tecnologias geradas no meio acadêmico. Por outro lado,
observa-se o fortalecimento do suporte prestado pela NSF a quatro campos “estratégicos”
de pesquisa: tecnologias gerais de fabricação, materiais avançados, biotecnologia e
sistemas de alta performance em computadores e telecomunicações.

- a criação pelo Congresso Norte-americano do Critical Technologies Institute (CTI) –
vinculado institucionalmente ao Office of Science and Technology Policy (OSTP) da Casa
Branca –, responsável pela identificação de tecnologias críticas nas quais o nível de
capacitação norte-americano apresentasse vulnerabilidades, e pela proposição de medidas
visando a superação desta debilidade.

- direcionamento crescente dos programas do Departamento de Defesa para objetivos
econômicos (de caráter dual-use). A maioria deste programas passaram a ser geridos pela
Darpa (Defense Advanced Research Projects Agency), uma agência vinculada ao
Departamento de Defesa, cujo objetivo é apoiar o desenvolvimento de tecnologias
avançadas que tenham relevância para a área de defesa e apresentem potencial comercial
(como tecnologias relacionadas ao desenvolvimento de computadores avançados). A
importância atribuída a esta agência está expressa nos recursos orçamentários a ela
destinados – em torno a US$ 1,4 bilhões ao ano.

- apoio governamental à consolidação do projeto Sematech, um consórcio formado em
1988 com o objetivo de aumentar a competitividade da indústria norte-americana de
semicondutores. O Ministério da Defesa, que contribuiu com cerca de US$ 500 milhões
para sua implementação, exerce ação coordenadora no caso desse projeto, que mobiliza
um conjunto expressivo de grandes empresas: Intel, AT&T, Texas Instruments, Hewlett-
Packard, IBM, National Semicondutor, NCR Corporation, Motorola e Advance Micro
Devices. Dele resultou a recuperação da liderança norte-americana no mercado de
semicondutores (em 1992) e no desenvolvimento de um protótipo de chips ultrafinos (de
0,35 microns), por meio de melhorias na tecnologia de fabricação, tanto dos fornecedores
como dos usuários de semicondutores.

A administração Clinton reforçou expectativas de ativação das políticas industrial e
tecnológica, devido ao compromisso histórico de setores do partido democrata com interesses
do setor industrial, em comparação com uma orientação mais “pró-financeiro” e anti-
estatizante do partido republicano. De fato, as iniciativas de políticas do governo republicano
– apesar de muitas vezes abrangentes, como o National Cooperative Research Act de 1984 –
possuíam um caráter essencialmente pontual, sendo aplicadas de maneira ad hoc em função
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de circunstâncias específicas, sem refletir um diagnóstico mais geral que lhes conferisse o
status de prioridades estratégicas. A campanha eleitoral do candidato Bill Clinton assumiu
compromisso de revitalização e redirecionamento da política industrial e tecnológica. A
“nova direção” constituiria um desdobramento evolutivo da política tecnológica tradicional,
adaptada a um contexto internacional de maior competição e ameaça de perda da liderança
tecnológica da indústria norte-americana.

De acordo com o diagnóstico utilizado para justificar o redirecionamento a política
tecnológica tradicional “tem se limitado a dar apoio a ciência básica e à pesquisa orientadas
pelo Departamento de Defesa, NASA (National Aeronautics and Space Administration) e
outras agências. Esta estratégia foi adequada para as gerações anteriores mas não é mais,
para os grandes desafios da atualidade. Nós não podemos depender da aplicação da
tecnologia de defesa ao setor privado. Nós devemos lidar diretamente com estes desafios e
focalizar nossos esforços nas novas oportunidades, reconhecendo que o governo pode
assumir o papel principal auxiliando o desenvolvimento das firmas privadas e da inovação
lucrativa”. (Clinton, B. e Gore, A. “Technology for America’s Economic Growth: a New
Direction to Build Economic Strenght”, 1993, citado por Mowery e Ham, 1995). A
elaboração de um diagnóstico abrangente da competitividade da indústria norte-americana –
no qual se destaca a importância atribuída ao direcionamento do esforço tecnológico militar
para o reforço da capacidade inovativa do setor empresarial civil – resultou na promulgação
do National Competitiveness Act em 1993, enfatizando uma série de prioridades, dentre as
quais se incluem: medidas fiscais de incentivo à P&D; investimentos em infra-estrutura
tecnológica; promoção de tecnologias avançadas de produção; apoio ao desenvolvimento de
uma nova geração de automóveis; melhoria das tecnologias de educação e formação de
recursos humanos; investimento na economia de energia.

Alguns objetivos gerais podem ser identificados na nova proposta. O primeiro
consiste na submissão geral da política de C&T aos interesses e aos resultados da política
econômica mais geral. Como exemplo, pode-se citar os impactos da performance exportadora
dos EUA em relação a de outros países, como o Japão, sobre o destino dado aos recursos
alocados nos diversos programas tecnológicos. Um segundo objetivo diz respeito à reversão
da política de laissez-faire. É suposto no diagnóstico que as relações pouco cooperativas entre
o governo e o setor privado decorrentes deste tipo de política criam uma série de obstáculos a
um enfrentamento conjunto e coordenado da turbulência ambiental, devendo ser revertidas
para um novo padrão de relacionamento entre as esferas pública e privada. com base nesta
perspectiva, é possível identificar alguns objetivos básicos que norteiam a implementação das
ações: (i) a constituição de um ambiente adequado à aceleração do processo inovativo,
através da construção de uma nova infra-estrutura voltada à produção e difusão tecnológica;
(ii) o estímulo à formação de redes e parcerias entre diferentes agentes com competências
complementares (agências federais, universidades, empresas, fundações científicas), ligados a
projetos específicos limitados no tempo e no espaço; (iii) a utilização de critérios de mérito
na alocação dos recursos públicos, resguardando-se as ações de interesses particulares; (iv) o
compromisso retórico com o fortalecimento da ciência básica, de forma coerente com a
tradição da política tecnológica norte-americana, vista como fonte fundamental de geração de
novos conhecimentos passíveis de utilização produtiva.

A partir deste elenco amplo de objetivos – alguns deles bastante ambiciosos – o
governo Clinton vem implementando diversas ações para revitalização da política industrial e
tecnológica, podendo-se, segundo Mowery e Ham (1995), destacar a importância assumida
por duas linhas de ação.

A primeira refere-se à criação de estímulos a P&D de natureza civil através do
Departamento de Comércio. De fato, na administração Clinton o Departamento de Comércio
tornou-se uma agência central no gerenciamento de programas de desenvolvimento
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tecnológico conjunto entre firmas apoiadas pelo governo. As ações implementadas pelo
Departamento de Comércio estão orientadas estrategicamente às seguintes direções: (i) o
desenvolvimento de tecnologias avançadas em parceria com o setor privado e a academia; (ii)
a rápida comercialização de novas tecnologias; (iii) a construção de uma infra-estrutura
tecnológica adequada; (iv) o exercício de uma liderança sinalizadora de ações para o governo
e o setor privado. Como evidência da crescente importância desta agência na condução da
política industrial e tecnológica é possível citar a duplicação do seu orçamento para P&D
entre 1993-95. No que se refere ao desenvolvimento de novas tecnologias, as iniciativas do
Departamento de Comércio contemplam a criação de um Programa de Tecnologias
Avançadas (Advanced Technology Program – ATP), no qual está prevista a repartição com
empresas privadas dos custos associados ao desenvolvimento de novas tecnologias, que
envolvam riscos elevados e apresentem um espectro amplo de possíveis utilizações. Este
programa, de certa forma, tenta resgatar a tradição mission oriented da política industrial e
tecnológica norte-americana, selecionando determinadas áreas estratégicas a serem
privilegiadas no esforço de capacitação científico tecnológico. As dotações orçamentárias
deste programa, restritas a US$ 47 milhões no ano fiscal de 1992, se elevaram para US$ 200
milhões em 1994 e de US$ 451 milhões em 1995, com um montante estimado em US$ 750
milhões para 1997. Além deste programa o Departamento de Comércio foi incumbido da
tarefa de selecionar as tecnologias a serem apoiadas e implementar uma série de ações
relacionadas a práticas de “extensão industrial” de escopo regionalizado, montando
programas de parceria com o setor privado através da mediação do NIST (National Institute
for Standards and Technology).

A segunda (Mowery e Ham, 1995) envolve diversas iniciativas orientadas ao reforço
do caráter dual use das atividades de P&D com fins militares, com destaque para a. menor
utilização de especificações estritamente militares na ativação da demanda correlacionada à
área de defesa, de forma a acomodar especificações de caráter econômico-comercial e a
dinamização de programas de P&D orientados à geração de tecnologias de caráter dual use,
muitos deles gerenciados pela Agência de Projetos de Pesquisa Avançada (Advanced
Research Projects Agency) do Pentágono.

A constituição de um ambiente adequado à aceleração do processo inovativo, através
da construção de uma nova infra-estrutura voltada à produção e difusão tecnológica está
presente no estímulo à consolidação de info-highways (através do National Information
Infrastructure Program), no reforço do papel do National Institute of Standards and
Technology (anteriormente National Bureau of Standards), na prestação de serviços
tecnológicos às empresas, e no fortalecimento do National Center for Manufacturing
Sciences, que, além de fornecer educação e treinamento para a indústria, passou a incluir
entre sua atividades, o desenvolvimento e comercialização de novas tecnologias. Por outro
lado, o estímulo à formação de redes e parcerias entre diferentes agentes com competências
complementares (agências federais, universidades, empresas, fundações científicas), pode ser
associado à formação de múltiplos consórcios e redes de cooperação, tais como aqueles
baseados nos projetos Supercar; SEMATECH; Clean Car Initiative; US Display Consortium;
National Flat Panel Display Initiative; Advanced Communications Technology Satellite;
Advanced Battery Consortium. Observa-se também a consolidação de acordos cooperativos
entre aproximadamente 1500 laboratórios federais e privados, através de programas ligados à
NASA e ao Departamento de Energia. Destaca-se também a montagem do Technology
Reinvestment Project, que procura estimular a reconversão de investimentos de empresas
vinculadas ao complexo militar em atividades de natureza civil. Para 1993 estava prevista a
alocação de recursos da ordem de US$ 550 milhões para este projeto, prevendo-se uma
elevação deste montante para US$ 625 milhões em 1995.

Na operacionalização da política industrial e tecnológica, destaca-se a criação do
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Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (National Science and Technology Council), no
intuito de coordenar a política de C&T entre diversas agências governamentais e de definir
um conjunto de prioridades governamentais relativas às atividades de P&D. Dentre os
instrumentos ativados, é importante citar a extensão por três anos dos créditos tributários para
atividades de pesquisa e experimentação, a redução da taxação sobre ganhos de capital
provenientes de pequenas firmas e a eliminação de barreiras da legislação anti-truste ao
estabelecimento de joint ventures. Outros dispositivos de política recentemente introduzidos
reforçam o protecionismo e o intervencionismo direto no intuito de reforçar a
competitividade da indústria, tais como: (i) programas de apoio ao desenvolvimento
tecnológico (como o Advanced Technology Program e o Manufacturing Extension
Partnership, objetivando transferir para o setor civil os resultados de pesquisas militares); (ii)
montagem de projetos baseados no desenvolvimento de pesquisa dirigida (targeted research),
como, por exemplo, o projeto Supercar; (iii) a utilização contínua de instrumentos de política
comercial, notadamente a 'seção 301'; (iv) a inclusão de condições mais estritas de “conteúdo
local” e “reciprocidade” para o acesso de empresas estrangeiras aos programas sustentados
por cofres públicos.

As orientações definidas no âmbito da tentativa de dinamização da política industrial
e tecnológica pela administração Clinton ultrapassam a dimensão mission oriented do esforço
tecnológico. Em termos da dimensão diffusion oriented das políticas – crescentemente
importante face à perda da liderança tecnológica dos EUA em áreas estratégicas – sobressai a
intenção de criar-se uma rede com mais de 100 centros de “extensão industrial”, direcionados
ao aperfeiçoamento das tecnologias de fabricação utilizadas por pequenas e médias empresas.
Destaca-se também a montagem de grupos integrando agências governamentais, instituições
acadêmicas e empresas industriais, no intuito de mapear coletivamente a evolução
tecnológica de determinadas indústrias – no campo de semicondutores, aeroespacial,
telecomunicações, motores elétricos e opto-eletrônica – gerando, desse modo, road maps que
sinalizem as direções no esforço de capacitação produtiva e tecnológica. Por outro lado, em
indústrias tradicionais de maior porte – dentre as quais destaca-se a automobilística – têm
sido realizados esforços no sentido de viabilizar a elevação do nível tecnológico dos produtos
gerados. Os três maiores fabricantes de veículos – através da coordenação exercida pelo US
Council for Automotive Research – vem estabelecendo relações de parceria – sob os
auspícios da coordenação promovida pelo Departamento de Comércio – com o objetivo de
viabilizar o desenvolvimento de uma nova geração de veículos, baseada em métodos mais
modernos de fabricação e no desenvolvimento de modelos mais seguros e com menor nível
de emissão de poluentes. Este projeto – denominado Supercar Project – foi concebido à
semelhança do Sematech, beneficiando-se de uma ajuda governamental de aproximadamente
US$ 1 bilhão, alocados do orçamento do Departamento de Energia. Em conseqüência destes
esforços, os EUA retomam, em 1994, a posição de maior produtor mundial de automóveis.

Dentre os pressupostos implícitos na nova rationale da política industrial e
tecnológica que vem sendo consolidada, quatro podem ser ressaltados com maior ênfase. O
primeiro diz respeito às limitações identificadas no tocante a prioridades de defesa na
delimitação das linhas-mestras da política industrial e tecnológica, o que aponta para a
necessidade de identificação de novas orientações para os gastos de P&D comprometidos
orçamentariamente com a área militar. Em segundo lugar, a necessidade de provisão de uma
“infra-estrutura tecnológica” com caráter de “bem público”, que afeta diretamente a
capacidade do setor empresarial de incorporar produtivamente inovações mas, para a qual, o
baixo grau de “apropriabilidade” resulta numa menor atratividade para os investimentos
privados. Em terceiro lugar, observam-se expressivas modificações no financiamento das
atividades de P&D, tradicionalmente caracterizadas pela elevada participação dos gastos do
governo no total destes gastos, de tal modo que, em 1990 os gastos diretamente realizados
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pelo setor privado passaram a suplantar os gastos do governo. Finalmente, em quarto lugar,
destaca-se a crescente ênfase atribuída à utilização do conhecimento gerado na comunidade
científico-tecnológica pelo setor empresarial, via políticas diffusion oriented indutoras do
reforço da competitividade da indústria.

As evidências dos últimos anos demonstram que, seja qual for a força política
dominante – democrata ou republicana – ou a concepção dos policy-makers acerca da política
industrial e tecnológica, esta tende a modificar-se em função de estímulos ambientais. Neste
sentido, o caráter muitas vezes fragmentado da política tecnológica não impede que uma certa
direção seja privilegiada na operacionalização das ações. Segundo Branscomb (1995), é
possível identificar, no período recente, diversas tendências que vêm impondo uma
reorientação de facto da política, não obstante a continuidade das controvérsias acerca da
rationale mais adequada para nortear a operacionalização das ações. Dentre estas tendências,
cabe citar:
- uma mudança paulatina de ênfase, do desenvolvimento de tecnologias militares e

espaciais no sentido do desenvolvimento de tecnologias que sirvam de suporte para a
elevação da competitividade industrial.

- uma evolução organizacional das empresas norte-americanas que aponta para a redução
do nível de integração empresarial e para a importância crescente atribuída a múltiplas
formas de alianças e práticas cooperativas entre agentes;

- a crescente codificação das linhas básicas de ação da política industrial e tecnológica,
observando-se o redirecionamento de uma ênfase quase que exclusiva na geração de
novas tecnologias para a construção do suporte necessário ao processo de “difusão
tecnológica”.

- declínio da importância atribuída ao esforço de defesa como driving force da política
tecnológica, observando-se, simultaneamente, uma tendência dos laboratórios
governamentais reverem suas “missões” e iniciarem processos de downsizing.

- a perda relativa de autonomia das universidades como centros geradores de
conhecimentos, observando-se um redirecionamento para usefull knowledge e para a
prestação de um suporte tecnológico indutor dos processos de difusão. Apesar destas
mudanças, observa-se que a ênfase atribuída à realização de pesquisas básicas continua
presente no escopo das ações de política de C&T.

- a sofisticação crescente dos serviços técnicos e tecnológicos que devem estar à disposição
das pequenas e médias empresas, de modo a permitir um fortalecimento da
competitividade destas empresas, seja para penetrar mais agressivamente em mercados
externos, seja para responder aos desafios impostos por uma concorrência que se acirra
também no mercado interno.

- a intensificação do processo de cooperação internacional, o que possibilita o acesso a
facilities só disponíveis no exterior e a “internacionalização” de determinadas etapas do
processo de pesquisa.
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2.3 – Política Comercial

2.3.1 – Desempenho Externo e Política Comercial

A Tabela 2.3.A mostra que no período 1987-1993, após uma melhora na posição
comercial do país, o déficit voltou a aumentar, não obstante o aumento expressivo das
exportações de produtos manufaturados. Cabe ressaltar, em especial, a acumulação de
crescentes déficits comerciais com o Japão e outros países asiáticos. Em 1993, por exemplo,
o Japão era responsável por 18% das importações norte-americanas, o que se refletia num
déficit contrário aos EUA de US$ 56 bilhões ou aproximadamente metade do déficit global.

    1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993
   Exportações 191,9     242,3     276,3     298,7     325,7     347,7     361,2     
   Importações 324,9     361,7     379,2     388,4     392,3     434,5     478,3     
   Balanço (133,0)    (119,4)    (103,0)    (89,7)      (66,7)      (86,7)      (117,0)    
Fonte: OCDE (1994)

Tabela 2.3.A - Exportações e Importações de Produtos Manufaturados - US$ Bilhões -

No período mais recente, o crescimento da economia norte-americana tem contribuído
para a sustentação e ampliação do déficit comercial. Entre 1991 e 1995, segundo dados da
OCDE, a média mensal de importações se eleva de US$ 42,3 bilhões para US$ 64,2 bilhões,
um aumento de mais de 50%. Em contrapartida, as exportações mensais passaram de US$
35,1 bilhões para US$ 48,6 bilhões, ou 38,5% de crescimento. Como conseqüência, o déficit
médio de US$ 7,2 bilhões ao mês registrado em 1991 alcança US$ 15,6 bilhões na média de
1995.

1980-85 1985-90 1990-94
Total da Indústria 15,5 3,6 13,4
Ind. de  Alta Tecnologia 23,1 12,8 14,2
Ind. de Média-Alta Tecnologia 15,4 1,1 13,5
Ind. de Média-Baixa Tecnologia 12,9 1,3 14,4
Ind. de Baixa Tecnologia 14,7 2,3 5,7
Fonte: OCDE (1996)

Tabela 2.3.B - Crescimento Médio do Volume de Importações - %  -

É comum a literatura especializada correlacionar a perda de competitividade internacional
da indústria americana com o aumento da relação entre importações e demanda interna. De fato,
não apenas é possível constatar que entre 1985 e 1994 a taxa de penetração das importações
(participação das importações no total da demanda interna) se eleva consideravelmente para o
conjunto da indústria (de 12,2% para 17,0%), como também é pronunciado o crescimento em
certos ramos industriais. Entre os mais destacados estão: computadores e máquinas de escritório
(onde a participação de importações na demanda interna aumentou de 20,0% para 57,1%),
equipamentos de comunicação e semicondutores (de 24,4% para 36,7%) e têxtil-vestuário (de
19,6% para 29,7%). Além disso, tomando-se a classificação de setores industriais da OCDE
segundo o conteúdo tecnológico, sobressai a evolução da penetração das importações nas
indústrias de alta tecnologia. Nesse caso, a participação das importações na demanda interna salta
de 16,2% em 1985 para 30,9% em 1994.

A despeito desse crescimento das importações, os EUA são – devido ao porte de seu
mercado interno – um país com um baixo grau de “abertura” para o exterior medido em
termos de fluxos comerciais. Tanto a participação das exportações como das importações em
relação ao PIB são consideravelmente menores do que nos demais países do G7, com
exceção do Japão (Tabela 2.3.C).
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% PNB Cresc. Médio 
Anual (5 anos 

anteriores)

 % PNB Cresc. Médio 
Anual (5 anos 

anteriores)
EUA 10,6                    7,5                      12,3                    8,2                      
Japão 9,5                      4,8                      7,3                      2,9                      
Alemanha 22,7                    (0,2)                     22,1                    3,6                      
França 22,8                    3,9                      20,6                    2,6                      
Itália 25,4                    6,9                      21,3                    3,6                      
Grã-Bretanha 26,3                    3,9                      27,3                    2,1                      
Canadá 33,6                    7,5                      32,8                    6,0                      
Fonte: OCDE (1996)

Exportações (1994) Importações (1994)
Tabela 2.3.C - Importações e Exportações em Países Selecionados - % do PNB -

País

Nos últimos anos, alguns ramos industriais vêm ampliando suas exportações. É
possível observar (Tabela 2.3.D) um substancial crescimento das exportações, principalmente
a partir da segunda metade da década de 80, nas indústrias de alta e média-alta tecnologia,
configurando um processo de especialização positiva da base industrial. Diversos ramos
também aumentaram a participação das exportações no total da produção gerada. Os mais
destacados foram: computadores e máquinas de escritório (de 25,5% para 33,7%),
equipamentos de comunicação e semicondutores (de 9,1% para 19,2%), máquinas elétricas
(de 11,3% para 14%) e produtos de refinarias de petróleo (de 1,2% para 3,6%).

Cabe ressaltar que o que foi dito acima não significa que evoluiu o market share
norte-americano no total das exportações mundiais. Na realidade esse índice sofreu uma
redução no período considerado – de 15,7% em 1980 para 14,8% em 1990. Para alguns
ramos industriais a queda chegou a ser expressiva, como em máquinas não-elétricas (de
20,9% para 15,1%), computadores e máquinas de escritório (de 34,9% para 25,9%), veículos
automotores (de 12,9% para 10,6%), aeroespacial (de 51,5% para 46,5%), instrumentos (de
25,6% para 22,0%), têxteis (de 11,5% para 7,9%), metais não ferrosos (de 14,4% para 11,7%)
e produtos farmacêuticos (de 15,4% para 12,3%).

1980-85 1985-90 1990-94
Total da Indústria 2,0        8,0        10,1      
Ind. de  Alta Tecnologia 5,2        14,8      9,4        
Ind. de Média-Alta Tecnologia 2,5        3,5        11,0      
Ind. de Média-Baixa Tecnologia (2,1)      9,5        8,4        
Ind. de Baixa Tecnologia (0,4)      9,6        6,4        
Fonte: OCDE (1996).

Tabela 2.3.D - Crescimento Médio do Volume de Exportações - % -

2.3.2 – Política Comercial e Protecionismo

Refletindo o acúmulo de déficits comerciais e a intensificação da concorrência
internacional, é observada uma importante mudança de ênfase da política comercial norte-
americana, que evolui de um multilateralismo não-discriminatório para práticas
crescentemente bilaterais, nas quais medidas de caráter protecionista podem ser destacadas.
Como resultado destas medidas, Salvatore (1997) estimou que na economia norte–americana,
a tarifa média incidente sobre o conjunto de produtos importados é de cerca de 24%. Além
disso, uma parcela crescente das importações vem sendo objeto de alguma forma de proteção:
somente entre na primeira e a segunda metade da década de 80, a parcela do total das
importações sujeitas a algum tipo de barreira não-tarifária aumentou de 12 para 21%.

Apesar da redução (ou eliminação) substancial de tarifas acordada na Rodada Uruguai
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do GATT, os EUA mantêm uma série de taxas e de picos de tarifas em diversos setores,
como em produtos alimentares, têxteis, calçados, produtos de couro, joalharia, cerâmica,
vidros especiais, caminhões e vagões ferroviários. Alguns destes setores merecerão um
comentário mais detalhado sobre a estrutura tarifária vigente.

No campo das tecnologias de informação, a formulação do Information Technology
Agreement (ITA) constitui uma tentativa internacional de promoção de ajustes que
resultariam numa completa eliminação de tarifas no ano 2000, em escala mundial, para uma
série de produtos de informática, com destaque para semicondutores, computadores,
periféricos, partes de computadores, calculadoras eletrônicas, equipamentos de
telecomunicação, componentes eletrônicos, equipamentos de teste e fabricação, além de
determinados eletrônicos de consumo. Apesar deste acordo, os EUA ainda mantêm uma
estrutura tarifária significativa que incide sobre alguns importantes produtos do complexo
eletrônico, tais como fibras óticas e tubos para monitores de computadores.

Algumas evidências adicionais sobre a manutenção de uma carga tarifária
significativa podem ser encontradas em outros tipos de atividades. Apesar da harmonização
promovida pela Rodada Uruguai, 30% dos produtos cerâmicos e 34% dos produtos de vidro
são taxados na faixa entre 5-10%, enquanto 8% dos produtos cerâmicos e 4% dos produtos
em vidro são taxados na faixa entre 20 e 30%. No caso da produção química, a harmonização
promovida envolveu a definição de três valores básicos de tarifas: 0%, 5,5% e 6,5%. No caso
da química, algumas das tarifas cobradas destacam-se como das mais taxadas na estrutura
tarifária, tais como produtos químicos orgânicos e plásticos. Também no caso de produtos
têxteis, apesar da redução de tarifas pós-Rodada Uruguai, permanece a possibilidade de
imposição de taxas adicionais de até 32% para determinados produtos.

Observa-se uma série de medidas direcionadas à proteção de setores mais diretamente
afetados pela intensificação da concorrência externa, como têxteis, aço e automóveis.
Existem dois princípios gerais da política comercial norte-americana que sugerem haver na
prática uma diferença entre o discurso político liberal em termos do comércio e a realidade do
protecionismo. O primeiro princípio é o de extraterritorialidade, característico do sistema
legal norte-americano aplicado principalmente nas áreas de meio ambiente, setor financeiro,
impostos e controle das exportações. O princípio consiste na aplicação extraterritorial da
legislação interna no que se refere a induzir pessoas e empresas cuja sede se encontra em
outras partes do mundo, a seguir as leis e políticas norte-americanas fora dos EUA.

O segundo princípio da política comercial é o de unilateralismo, o qual fundamenta
sanções unilaterais ou medidas de retaliação contra países ou empresas. Tais medidas são
unilaterais pois baseiam-se na avaliação norte-americana sobre o comportamento comercial
de um outro país – ou de sua prática administrativa e legislativa – sem referência, e até em
certos casos, em contradição, com regras multilateralmente acordadas.

Assim, os instrumentos utilizados para restringir importações são diferentes e menos
transparentes do que aqueles tradicionalmente mencionados na literatura de comércio
internacional, como tarifas de importações e cotas. As barreiras não-tarifárias mobilizadas
(NTBs) referem-se, basicamente, a restrições voluntárias a exportações (VERs), arranjos para
repartição do mercado, medidas anti-dumping e imposição de taxas e códigos de salvaguarda.
Conforme ressalta Salvatore (1997), “ao mesmo tempo que as tarifas foram reduzidas nos
Estados Unidos e em outros países como resultado de muitas rodadas de negociações
multilaterais através do GATT, o número e a importância das barreiras não-tarifárias vem
crescendo desde os setenta a tal ponto que tornaram-se mais importante que as tarifas na
obstrução aos fluxos de comércio internacional. Nesse processo os EUA e o mundo se
moveram gradualmente na direção do comércio bilateral e administrado”.

Especificamente, a política comercial adotada nos últimos anos tem adotado práticas
protecionistas fundamentadas no conceito de “reciprocidade total” (full reciprocity), segundo
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o qual defende-se o acesso de produtos de outros países ao mercado norte-americano nas
mesmas condições que os diferentes países oferecem para os produtos norte-americanos.
Neste sentido, cabe ressaltar que o conceito de reciprocidade usualmente implícito na política
comercial norte-americana, distingue-se daquele adotado pelo GATT, que ressalta o
balanceamento (ou a equalização) entre os benefícios provenientes da mobilização dos
sistema de tarifas entre dois países, mais do que o acesso idêntico aos respectivos mercados
ou a compensação de eventuais restrições ao livre-comércio. com base neste princípio
diversos tipos de retaliação tem sido estabelecidas contra determinados países. Desse modo, a
tentativa dos EUA de reforçar unilateralmente a reciprocidade em seus relacionamentos
comerciais tem resultado na implementação de práticas protecionistas de natureza retaliatória.
Dentre as principais barreiras não-tarifárias implementadas com este intuito, pode-se
destacar:
- Seção 201: baseia-se no estabelecimento de uma proteção temporária – na forma de

restrições ao comércio – a indústrias desfavoravelmente afetadas pela concorrência de
produtos importados, mesmo que estes não incorporem qualquer tipo de subsídio que
facilite a sua colocação no mercado americano. Este tipo de proteção pode ser
estabelecida em função de declínio de vendas, produção, lucros e emprego, a partir de
petições formuladas por firmas individuais, associações empresariais, sindicatos e
diversos órgãos do governo (US Trade Representative, House Ways and Means
Committee, Senate Finance Committee). As petições de proteção são avaliadas pela
International Trade Commission (ITC), que recomenda alguma linha de ação para a
Presidência. O Omnibus Trade and Competitiveness Act de 1988 fortaleceu a abrangência
da seção 201, ao criar a possibilidade de proteção em função da perda de market share
por empresas norte-americanas em indústrias específicas.

- Seção 301: envolve a regulamentação de ações para contrarestar práticas discriminatórias
implementadas por outros países contra produtos ou empresas norte-americanas. Neste
sentido, o Omnibus Trade and Competitiveness Act de 1988 delegou autoridade ao US
Trade Representative (USTR) para adotar medidas neste sentido, que podem envolver
medidas tomadas por outros países que violam acordos internacionais de comércio, como
também ações de outros governos que toleram medidas anticompetitivas no plano
doméstico e que resultam em restrições a compras de produtos norte-americanos.
Medidas adotadas por governos de outros países no intuito de fornecer assistência a
empresas ou indústrias locais visando dotá-las de maior competitividade internacional
também podem ser combatidas como discriminatórias através deste tipo de
regulamentação. Mais recentemente, esta seção foi ajustada (gerando a denominada
‘Super 301”), de maneira a contemplar os seguintes aspectos: (1) realização de consultas
à USTR visando designar países que mantêm barreiras comerciais numerosas contra
produtos norte-americanos; (2) estabelecimento de um cronograma rigoroso de
negociações visando permitir a eliminação destas barreiras; (3) implementação de
retaliação que pode chegar a um acréscimo de 100% em termos das tarifas ad valorem de
importação sobre produtos importados daqueles países. Além disso, a autoridade para
definir o caráter discriminatório de medidas contra produtos norte-americanos foi
transferida da Presidência para o USTR, o que tendeu a reforçar o caráter protecionista
das medidas adotadas.

- Seção 701 e 731: A seção 701 emendada ao Tariff Act de 1930 autoriza o Departamento
de Comércio a examinar reclamações contra importações que tenham recebidos subsídios
na produção ou exportação de governos do exterior, enquanto a seção 731 do
Antidumping Act de 1921 o autoriza a investigar reclamações quanto a práticas de
dumping realizadas por empresas que exportam para os EUA. Sobre estas importações
podem incidir tarifas adicionais que compensem as práticas de competição predatória. As



Políticas Industriais em Países Selecionados – EUA 42

solicitações para a imposição de penalidades desta natureza são encaminhadas por firmas,
associações empresariais, sindicatos ou pelo próprio Departamento de Comércio. Uma
vez feito o pedido, o International Trade Administration (ITA) do Departamento de
Comércio, se encarrega de verificar se as importações foram, de fato, subsidiadas,
enquanto a International Trade Commission (ITC) investiga se a indústria doméstica foi
efetivamente afetada pelas práticas predatórias adotadas. Cabe ressaltar que até 1980 os
pedidos eram avaliados pelo Departamento do Tesouro. A transferência da tarefa para o
Departamento de Comércio foi justificada pelo fato do Departamento do Tesouro ser
excessivamente sensível aos interesses de consumidores e importadores, em detrimento
dos interesses dos produtores domésticos.

Uma série de fatores podem explicar o fortalecimento do protecionismo da política
comercial norte-americana na última década (Salvatore, 1997): o aumento dos níveis de
desemprego durante uma parte desse período, o que motivou medidas de proteção à indústria
doméstica; a perda de competitividade internacional da indústria face a outros concorrentes
internacionais e a valorização do dólar – a sobrevalorização do dólar chegou a atingir 40%
por volta de 1985.

Dois outros fatores referência são a justificativa teórica para implementação de
políticas protecionistas, baseada em novas visões da teoria do comércio internacional, que
advogam a possibilidade de um determinado país obter vantagens em relação a seus parceiros
ao privilegiar o suporte a indústrias estratégicas, como as de telecomunicações e
computadores; e a própria evolução do quadro político americano, que tem oferecido um
combustível adicional à questão, não só em razão do caráter mais “pró-proteção” dos
governos democratas, como também em razão de crescentes disputas entre a Presidência e o
Congresso pela definição dos rumos da política comercial, de que é exemplo a promulgação
do Omnbus Trade and Competitiveness Act de 1988, a mais ampla legislação relativa à
política comercial aprovada por iniciativa do congresso desde 1930.

No período mais recente vêm sendo adotadas medidas específicas de suporte ao
esforço exportador das empresas. A concessão de estímulos à exportação está contemplada na
agenda de medidas implementadas pela administração Clinton. Avaliações governamentais
que fundamentam a concessão destes estímulos, indicam que para cada US$ 1 bilhão de
produtos ou serviços americanos comercializados no exterior, são criados 20.000 novos
empregos internamente. Neste sentido, destaca-se também a criação de escritórios (one-stop
shops) de apoio técnico, mercadológico e financeiro a grupos de exportadores locais. Além
disso, o governo vem reduzindo os controles existentes sobre exportações de determinados
produtos de alta tecnologia, como supercomputadores e produtos de telecomunicações.

Outra vertente importante da política comercial nos últimos anos refere-se à
importância crescente da formação de acordos bilaterais e da consolidação de acordos de
livre-comércio no âmbito regional. O primeiro passo nessa direção foi dado em 1985, com
um acordo com o Canadá (Acordo de Livre Comércio Canáda-EUA – FTA), uma economia
cujo comércio depende muito da economia norte-americana: 70% das suas importações e
exportações provêm ou se destinam aos EUA (no caso americano estes valores são de 20%
aproximadamente) e quase 80% do estoque canadense de investimentos externos diretos são
americanos. Para os EUA, este acordo representou um mecanismo para deter a onda
protecionista criada pelo gigantesco déficit comercial do início da década de 80 e pelo
insucesso da tentativa do governo em promover uma nova rodada de negociações
multilaterais. Além disso, há a interpretação de que o enfoque bilateral foi desenvolvido
como uma “ameaça estratégica” que servisse de advertência à CEE quanto à existência de
alternativas atraentes em relação ao GATT. O FTA foi concluído em 1988, contemplando
vários aspectos, tais como: tarifas; um novo conjunto de procedimentos para solução de
disputas bilaterais, além de uma série de arranjos cobrindo questões setoriais.
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Em certo sentido, a implementação do FTA representa uma mudança fundamental na
política comercial norte-americana, que tende, a partir de então, a perseguir várias estratégias
simultaneamente: tentativas de viabilizar a rodada de negociações do GATT, em busca de
uma maior liberalização de práticas comerciais; implementação de acordos bilaterais quando
apropriados; e uma utilização mais ativa do capítulo 301, visando lidar com outros países que
implementem práticas comerciais consideradas injustas, inclusive através de mecanismos de
retaliação. A evolução de práticas comerciais mais nitidamente bilaterais consolidou-se com a
implementação do Acordo de Livre Comércio da América do Norte (NAFTA) em 1991. Da
mesma maneira como o Canadá, também o México é fortemente integrado aos EUA em
termos de comércio (70% das importações e exportações) e de investimentos (64% dos
investimentos estrangeiros).

Finalmente, observam-se também políticas comerciais de recorte “regional’ mais
amplo, direcionadas para o âmbito da integração entre América do Norte e América Latina.
Orientações da política comercial neste sentido remontam a 1990, com o anúncio, pelo
governo Bush, da sua “Iniciativa para as Américas”. Algumas medidas consubstanciadas
nesta nova orientação podem ser mencionadas. Primeiramente, o governo Bush ofereceu uma
cooperação mais estrita com os países latino-americanos na Rodada Uruguai do GATT, com
a promessa de diminuir as tarifas incidentes obre produtos importantes para a América
Latina. Em segundo lugar, foi anunciada a disposição dos EUA iniciarem a negociação de
acordos comerciais com outros mercados da América Latina e Caribe, particularmente com
grupos de países que tenham se associado com a finalidade de liberalizar o comércio. Além
disso, o governo Bush anunciou a disposição em negociar acordos bilaterais básicos
(frameworks agreements) com os vários países, que permitissem negociações gradativas
abrangendo tópicos relevantes específicos. Mais recentemente, a administração Clinton deu
continuidade a este tipo de iniciativa com a proposição de criação de uma área de livre-
comércio no âmbito das Américas (ALCA). Persistem muitas controvérsias acerca da ALCA,
seu alcance, momento adequado para entrada em vigor e papel que caberia a associações já
existentes – como o Mercosul e o Mercado Comum Andino.
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Apêndice – Prioridades da Política de Desenvolvimento Industrial e de
Competitividade, Segundo o Governo dos EUA
(Extrato de OCDE – Policies for Industrial Development and Competitiveness, maio, 1998)

Políticas Para Promover o Crescimento e a Competitividade – Passado, Presente e
Futuro
Políticas em andamento

A começar por 1993, quando o presidente Clinton assumiu o mandato, tem havido
algumas mudanças significativas nas políticas governamentais para aumentar a
competitividade e a performance industrial, bem como algumas mudanças de ênfase em
outras áreas. Uma diferença central encontra-se na função do governo.
Função do Governo

No passado houve duas visões opostas da economia americana. Expondo-as em seus
pontos extremos, uma delas assenta-se na visão de um vigoroso individualismo auto-
suficiente, e a outra consiste na concepção de um mundo no qual o governo é primariamente
responsável pelo bem-estar da nação. A primeira tem seu princípio nos escritos de Adam
Smith, refinou-se no liberalismo clássico do século 19, e resistiu até a contemporaneidade na
retórica do presidente Reagan e aqueles que o apoiavam. A segunda visão é uma daquelas
que não confiam no mercado. Ela vê falhas de mercado sutis produzindo conseqüências
desastrosas, tais como fazendeiros e trabalhadores impedidos de amealhar uma vida decente,
e grandes partes da sociedade – particularmente em cidades mais interioranas e áreas rurais
empobrecidas – simplesmente deixadas para trás. Nessa visão, o governo, provido de
onisciência e onipotência, tem a capacidade de curar esses males através da intervenção ativa
no mercado. O New Deal cristalizou essas correntes num novo tipo de liberalismo, com
alguns aspectos considerados anti-éticos pelos antigos.

Desde 1993, a Administração atual promoveu uma terceira visão, que sintetiza e
transcende a essas duas visões polarizadas do mundo. Os indivíduos estão no cerne dessa
visão. Ela reconhece que muitos foram deixados para trás pela economia em mudança, e
podem precisar de assistência do governo, mas que a função do governo é limitada: ele pode
e deve promover oportunidades, não dependência.

Essa nova visão inclui uma concepção revisada da função do governo – na qual o
governo reconhece tanto as virtudes quanto suas imperfeições. O governo pode às vezes fazer
com que os mercados funcionem melhor, mas raramente está em posição de substituí-lo. O
governo tem seus poderes e limitações. O governo não pode ignorar a função das forças de
mercado nos seus próprios programas: ele precisa tirar vantagem do poder dos incentivos
para cumprir os seus objetivos.

Dessa perspectiva, alguns poucos e simples princípios podem servir como guia para a
definição da missão central do governo. O critério primeiro para o envolvimento do governo
em qualquer atividade não deve ser o quão essencial essa atividade é para a economia, ou
quantos empregos ela gera, ou quanto ela contribui para a balança comercial. Na imensa
maioria dos casos, o governo não pode esperar sobrepujar as firmas privadas na geração de
produtos, empregos e exportações. A questão apropriada em circunstâncias nas quais surge o
dilema entre o governo e o mercado é se há ou não alguma razão para não se confiar nos
mercados.

O governo deve dirigir sua atenção para essas áreas nas quais os mercados não terão
uma performance adequada por si mesmos, nos quais a responsabilidade individual não é
suficiente para alcançar resultados desejáveis, e nas quais a ação coletiva através do governo
consiste no melhor remédio.

Coerente com essa perspectiva, a avaliação de um programa governamental já
existente ou por surgir deve reconhecer que o governo não pode dirigir recursos para alguém
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sem tirá-los de outrem. Numa economia de pleno emprego, tal como a que os Estados Unidos
desfrutam hoje e esperam manter, a má gestão dos subsídios tira-os de setores mais
produtivos para dirigi-los para outros menos produtivos. Alguns indivíduos ganham, mas a
sociedade como um todo sofre uma perda líquida.

com essa filosofia básica com relação ao governo, a estratégia da atual Administração
para o aumento da competitividade da indústria dos EUA e a elevação do padrão de vida
pode ser vista como tendo três elementos:
- Expansão e aprimoramento do capital físico e humano.
- Manutenção de mercados abertos e competitivos.
- Melhorar e difundir a tecnologia.

Esses elementos estão interrelacionados. Mercados abertos e competitivos encorajam
o desenvolvimento e rápida adoção de novas tecnologias. Um alto volume de investimento e
trabalhadores com qualificações apropriadas são necessários para incorporar e fazer uso de
novas tecnologias.

A atual Administração tem uma estratégia multifacetada para alcançar esses objetivos.

Estratégia Macroeconômica
A Administração tem obtido sucesso no cumprimento de seu compromisso de

sustentar um crescimento econômico constante e não inflacionário. Isso é fundamental para a
promoção de um ambiente de negócios no qual os tomadores de decisão e os indivíduos
desejam assumir riscos e fazer novos investimentos.

Um aspecto crítico da estratégia macroeconômica dessa Administração tem sido a
bem sucedida redução do déficit orçamentário do Governo Federal. Isso tende a aumentar a
poupança nacional e reduzir as taxas de juros, o que aumenta o incentivo ao investimento.
Reforma das normas de regulação

A Administração continuou e expandiu os esforços de desregulamentação para
promover a competição. A Administração adotou uma política agressiva na reforma das
estruturas reguladoras de setores-chave e de rápido crescimento: em particular, os setores de
telecomunicações, eletricidade e bancário. Reformando as regulações dos setores elétrico e de
telecomunicações, a Administração acredita que uma estrutura reguladora adequada iria
promover a competição, conduzindo a novos serviços e a preços mais baixos. As recentes
reformas financeiras forneceram maiores incentivos para a inovação e a competição, de uma
maneira que reduziu o custo total de regulação tanto para o governo como para o próprio
setor bancário, preservando e elevando a segurança e a saúde dos bancos nacionais. Quanto
ao aspecto ambiental, as novas iniciativas mostraram que políticas reguladoras que
reconhecem a importância dos incentivos podem ser tanto mais baratas quanto mais eficientes
do que os controles tradicionais.
Competição e mercados abertos

Essa Administração tomou medidas mais vigorosas para o fortalecimento das leis
anti-truste, bloqueando fusões anticompetitivas e, quando alertada, movendo ações judiciais
contra os alegados violadores. Mas a competição não é viável em alguns ramos, aqueles que
são chamados de monopólios naturais. A aplicação da legislação anti-truste teria pouco valor
nessas áreas; ao invés disso, a regulação governamental pode assegurar que não haverá uso
abusivo do poder de monopólio.

Atualmente as novas tecnologias tem estendido a competição a vários setores que
historicamente eram altamente regulados, tais como os de telecomunicações e eletricidade.
As estruturas reguladoras tradicionais, entretanto, com seus rígidos binômios de regulação
versos desregulamentação e competição versos monopólio, tornaram-se progressivamente
inúteis para a condução de políticas nessas áreas. Essas novas tecnologias não implicam uma
plena desregulamentação porque nem todas as partes desses ramos são igualmente
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competitivas. Ao invés disso, elas requerem mudanças apropriadas na estrutura reguladora
para responder aos novos desafios. Tais mudanças devem reconhecer a existência de áreas
híbridas na economia, algumas das quais mais adequadas para a competição, outras mais
vulneráveis ao domínio de poucos. As forças de mercado de parte de um ramo industrial
regulado não podem permitir manobras para o estrangulamento de outras partes, caso
contrário a eficiência econômica pode ser severamente comprometida. As reformas da
regulação dos setores de telecomunicações e eletricidade intentaram o alcance de um
equilíbrio competitivo.

Mesmo com essas mudanças tendo intensificado a competição em algumas partes da
economia, elas permanecem limitadas em outras. Em particular, onde os bens e serviços são
supridos no âmbito local e onde os custos de transporte são altos, áreas nas quais os
consumidores podem ter muito pouca escolha, mesmo sendo os ofertantes no país numerosos.
Em partes do país, por exemplo, um só hospital pode ser o único a servir a uma grande área
rural. No setor de saúde, novas medidas para o fortalecimento da legislação anti-truste foram
tomadas recentemente, em resposta a preocupações como essa, tendo a Administração
oferecido resistência às tentativas de arrefecer a legislação anti-truste nessas áreas. Os
benefícios da competição podem ser vistos no nosso sistema universitário, no qual a
competição permanece intensa – e talvez responda pela posição dominante que as
universidades americanas ocupam no âmbito da educação de nível superior.
Abertura de mercados externos

Não é suficiente apenas assegurar que os mercados internos são abertos e
competitivos. com uma proporção crescente da economia dos Estados Unidos envolvida na
economia global, mercados externos abertos e competitivos para as mercadorias americanas
consistem também num ponto crucial. A expansão do comércio conduz a maiores salários e
competitividade, bem a menores taxas de inflação, não apenas para os americanos, mas para
todas as nações que estão se abrindo para os mercados mundiais. O sucesso da rodada
Uruguai, a implementação do NAFTA, o Acordo de Informática, novas iniciativas na APEC,
e os rigorosos esforços para reduzir o roubo da propriedade intelectual estão dentre os mais
importantes esforços dessa Administração.
Educação e qualificação

Há dois aspectos centrais para a ampliação do capital humano. Um deles consiste na
elevação da qualidade da educação e da parcela da população com cursos pós-secundários. O
outro consiste em melhorar a qualificação e, especialmente, a requalificação dos
trabalhadores. Em quanto a educação pública é de responsabilidade dos estados, a atual
Administração vê uma limitada mas importante função para o governo federal: assegurar que
todas as crianças tenham acesso às mais novas tecnologias em informática. Nos níveis
primário e secundário, a educação foi elevada a mais altos padrões, o que inclui um teste em
âmbito nacional para permitir ao poder local e aos pais julgarem a qualidade da educação
local. A Administração também procurou reduzir o custo da educação de nível superior
através de créditos tributários. Esforços estão sendo encetados para remodelar e consolidar os
mais de 100 programas federais de qualificação, transformando-os em programas mais
abrangentes e efetivos.
Aumento da tecnologia

Os acréscimos ao arsenal tecnológico da nação através de pesquisa e desenvolvimento
são uma importante contribuição para a eficiência. A indústria privada investe mais de US$
100 bilhões ao ano em P&D. É uma soma vultosa, mas pode não ser suficiente. A história e a
teoria econômica têm sugerido que, deixadas por sua própria conta, as firmas privadas não
irão investir suficientemente na melhoria da tecnologia porque elas próprias não poderão
deter plenamente os benefícios da pesquisa. Ao mesmo tempo que os esforços para eliminar o
déficit orçamentários impedem grandes aumentos nas despesas com P&D, desde 1993 houve
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um crescimento da P&D para fins não militares, enquanto aquela destinada a fins militares
declinou.

Alguns argumentaram pela existência de uma dicotomia entre a pesquisa de base, que
deveria ser quase inteiramente custeada pelo setor público, e a tecnologia, que, segundo eles,
deveria permanecer restrito à província do setor privado. Mas o apoio governamental para a
tecnologia não objetiva deixar de fora o mercado. O objetivo seria antes o de estabelecer
parcerias e outras estruturas para identificar, ao lado do setor privado, aquelas áreas nas quais
o mercado sozinho provavelmente não irá produzir grandes benefícios para a sociedade. A
Administração estabeleceu como ponto central de sua política de P&D as parcerias entre os
setores público e privado. O Programa de Tecnologia Avançada (PTA) é um bom exemplo. O
PTA concede fundos à indústria, numa base competitiva, para a condução de pesquisas em
processos e tecnologias de ponta que, a despeito de seu grande potencial econômico,
poderiam de outra maneira não ser realizadas. A maior difusão e melhor exploração da
tecnologia, especialmente para e por pequenos negócios, são também pontos cruciais.
Programas tais como o Manufacturing Extension Partnership foram concebidos sobre uma
base de recuperação de custos para ajudar as firmas pequenas a fazerem melhor uso das
tecnologias disponíveis.

A mudança de filosofia com relação à função apropriada do governo e um maior
ênfase na tecnologia civil são evidenciados. Como pode ser visto, desde 1992 os gastos não
militares e discricionários de fato aumentaram, menos do que o PIB, mas ainda assim
aumentaram. Quanto às atividades de P&D, o declínio dos gastos não relacionados à saúde
nem à defesa militar foi revertido.
Futuras diretrizes

Dado que haverá novas eleições no ano 2000, não é possível fazer previsões de longo
prazo sobre as estratégias nacionais para promover a competitividade no país. Apesar disso,
há certas estratégias básicas que claramente serão mantidas em termos gerais, mas não
necessariamente implementadas. Antes de tudo, a desregulamentação. Quatro presidentes
deram forte sustentação ao processo de desregulamentação. Se as novas tecnologias
continuarem a permitir que as forças de mercado operem mais livremente e que a
globalização continue, essa tendência deve continuar.

Os esforços para reformar as legislações reguladoras, tais como a adoção de medidas
baseadas no mercado, ao invés de medidas baseadas no controle, irão prosseguir certamente.
com o consenso entre os dois principais partidos políticos quanto à eliminação do déficit do
orçamento federal, as contenções de gastos terão de ser mantidas. Isso significa que a
expansão de qualquer programa governamental terá, por necessidade, de ser modesta. Seria
improvável, portanto, que houvesse qualquer expansão do apoio governamental para P&D.
Podem mudar, no entanto, o enfoque e os mecanismos através dos quais esse apoio é
concedido pelo governo.
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II – JAPÃO

1 – O Ambiente Macroeconômico e as Políticas que Afetam a Indústria

1.1 – Introdução1

Do pós-II Guerra Mundial até o início da década de 70, a economia japonesa
conheceu um desenvolvimento espetacular, apresentando taxas de crescimento anuais
próximas a 10%, comparativamente bem superiores às demais economias industrializadas
(Tabela 1.1.A). Como resultado, já nos finais da década de 60, o Japão se tornava a segunda
economia do mundo.

Mesmo com a desaceleração econômica em decorrência das crises do petróleo na
década de 70, o Japão, através de um profundo processo de reestruturação industrial interno,
alcançou taxas de crescimento anuais de cerca de 4% até fins dos 80. Neste período, tornou-
se líder mundial em alguns setores industriais como a eletrônica, automobilística e bens de
capital e, ao mesmo tempo, suas formas de organização da produção e métodos de gestão se
consolidaram como paradigmáticos em termos internacionais.

Nos anos 80, assistiu-se à transformação do Japão em um dos principais responsáveis
no cenário mundial pelos fluxos de saída dos investimentos externos diretos, e ao
aparecimento de crescentes superávites com seus parceiros comerciais, sobretudo, os EUA.
Em meados da década, em face da valorização da moeda norte-americana, os países do G-5
(EUA, Inglaterra, França, Alemanha e Japão) acertaram coletivamente a desvalorização do
dólar em condições controladas. Estes acertos, estabelecidos no acordo de Plaza de 1985 e
concluídos no acordo do Louvre em 1987, desencadearam um processo de valorização da
moeda japonesa.

No Japão, a valorização do iene provocou temporariamente uma redução da taxa de
crescimento da economia e na taxa de retorno dos setores exportadores. Diante deste cenário,
o governo adotou uma política monetária expansionista, cristalizada na crescente oferta de
moeda e na redução das taxas de redesconto e de juros, objetivando, tanto compensar a perda
de impulso exportador com o estímulo à demanda interna, como financiar o déficit público.

Paralelamente, para fazer face aos desequilíbrios externos de forma a impedir uma
excessiva valorização do iene e como resposta às pressões norte-americanas por uma maior
flexibilização, inicia-se um processo de desregulamentação financeira. Eliminaram-se os
limites para os bancos japoneses manterem posições em moeda estrangeira e as restrições a
que residentes realizassem operações a futuro, sem lastro em transações comerciais.

1953/73 1974/82 1983/91 1992/95
Japão 9,6              4,0              4,4              0,7              
EUA 3,6              1,5              3,0              3,2              
Reino Unido 3,1              1,0              2,4              2,2              
Alemanha 5,8              1,6              3,1              1,1              
França 5,3              2,4              1,9              1,4              
Fonte: Torres, 1998.

Tabela 1.1.A - Taxa média de Crescimento do PIB em Países 
Selecionados - %  -

O quadro de oferta de moeda a juros baixos e maior liberalização financeira, aliado
aos enormes saldos de caixa das empresas japonesas, deu lugar a um processo especulativo,
envolvendo tanto pessoas jurídicas como físicas. As operações mais atraentes eram aquelas

                                                
1 Para efeito de referências em iene, a informação do valor do dólar em 31/8/98: 141,91.
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que associavam a captação de recursos no exterior com aplicações em ações no Japão. Entre
1986 e 1989, a tomada de recursos no exterior através de títulos conversíveis cresceu de
menos de US$ 16 bilhões para cerca de US$ 70 bilhões. Uma parcela dos recursos foi
também utilizada como instrumento de diversificação de empresas japonesas no exterior,
tendo o investimento direto externo japonês subido de US$ 85 bilhões em 1985 para mais de
US$ 300 bilhões em 1990 (Torres, 1998). O período, conhecido como bubble economy, foi
caracterizado por um grande crescimento quer nos investimentos empresariais e no consumo
individual, como nos mercado de ativos, como os ativos imobiliários.

Num primeiro momento, este processo teve um papel funcional face à valorização do
iene. Diante da queda das exportações e da redução das margens de lucro das exportações,
permitiu-se que as empresas, através de resultados não-operacionais, mantivessem seus planos
de investimento em novos produtos e novas tecnologias. Assim, já num segundo momento, os
agregados macroeconômicos como exportação, consumo, sobretudo de bens duráveis,
investimento e produção voltaram a ter um comportamento satisfatório.

Cabe observar um efeito cumulativo que os processos especulativos costumam
apresentar. A valorização dos ativos, aumenta o patrimônio dos investidores, permitindo uma
renovada capacidade de endividamento junto ao setor bancário, o que, por seu turno,
realimenta a especulação e a valorização patrimonial. O setor empresarial usou desse
potencial de alavancagem financeira para obter mais recursos, o que ampliou o seu
endividamento.

Como destacam diversos analistas, a partir de 1989, as autoridades japonesas
começam a mostrar sinais de preocupação em relação ao processo especulativo. De fato,
os níveis de valorização nos mercados de capital e imobiliários eram enormes. O índice
Nikkei, por exemplo, que mede a valorização das ações na bolsa de Tóquio, havia
saltado de 13.113 no último dia útil de 1985 para 38.915 em dezembro de 1989. No
mercado imobiliário, o valor de todos os terrenos no Japão estimado em cerca de US$
4,2 trilhões em 1985, atingiu US$ 18,4 trilhões em 1990 (Torres, 1998). O Ministério
das Finanças (MOF) adotou um conjunto de medidas fiscais e monetárias a partir de
meados daquele ano de modo a refrear a inflação dos preços dos ativos. A emissão de
moeda foi contida e adotou-se uma política restritiva de crédito, elevando-se,
paulatinamente, a taxa de desconto e limitaram-se os empréstimos bancários destinados
a imóveis. Foram ainda introduzidas uma série de medidas de modo a conter a subida no
preço dos terrenos. A reversão do processo especulativo se deu na forma de uma reação
em cadeia, na qual a previsão de queda nos preços estimulam vendas que, por sua vez,
promovem o declínio dos preços e geram mais expectativas de baixa. Em outubro de
1990, o índice Nikkei (após o pico de 38.915 pontos em 1989) situava-se em cerca de
20.000, declinando 50% nos nove meses posteriores. Os preços dos terrenos começaram
a cair no final de 1991 e, em 1995, estavam 50% mais baixos, retrocedendo aos níveis
de dez anos antes (Cargill, et alii, 1997).

Nos anos 90, a economia retrocedeu expressivamente em comparação com o
desempenho do passado, com um fraco desempenho do PIB, retrocesso no crescimento da
formação de capital, desemprego crescente (porém ainda longe dos padrões europeus) que
despertou o receio das famílias em aumentar seus gastos de consumo, desequilíbrio fiscal
que limitou a capacidade de gasto do setor público, risco de crise bancária e ameaça de
deflação de preços na economia. Significa isto que os fatores macroeconômicos internos de
estímulo se retraíram fortemente na economia ao longo do período. O único fator de
dinamismo veio do exterior, refletido em saldos comerciais crescentes. O excedente de
exportações evolui de US$ 52 bilhões para US$ 107 bilhões entre 1990 e 1995. (Tabela
1.1.B)
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Face à desorganização das finanças japonesas, o governo Hashimoto anunciou em
1997, sua intenção de reduzir o déficit público paulatinamente até 2003, tendo para este
efeito, já em abril daquele ano, aumentado os impostos e anunciado um corte nos gastos
públicos. No cenário recente, as fortes desvalorizações do iene que favorecem as
exportações do país, sobretudo em um contexto de crise de importantes parceiros
comerciais japoneses (os países asiáticos, responsáveis por 12% das exportações
japonesas – somente Coréia, 7%), reforçam a instabilidade da economia e dos mercados
internacionais, e aprofundam as pressões externas para que o país mude sua política
econômica.

Indicadores 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996
PIB 1   2.932,1   3.350,1  3.725,2  4.275,5  4.687,1  5.114,0  4.597,2   
Crescimento Real do PIB 2 5,1          3,8         1,0         0,3         0,6         1,4         3,6          
Crescim. da Form. B. de Cap. 2 8,5          3,3         (1,5)        (2,0)        (0,8)        1,1         8,7          
Exportações (FOB) 3 287,6      314,8     339,9     362,2     397,0     443,1     410,9      
Importações 3 235,4      237,0     233,3     241,6     275,2     335,9     349,2      
Inflação 4 3,1          3,3         1,7         1,2         0,7         (0,1)        0,1          
Taxa de câmbio nominal (yen/dólar) 144,8      134,5     126,7     112,0     102,2     94,1       108,8      
Result. Financ. Setor Púb. (% do PIB) 2,9          2,9         1,5         (1,6)        (2,3)        (3,7)        (4,4)        
Taxa de desemprego 2,1          2,1         2,1         2,5         2,9         3,1         3,3          
Fonte:   OCDE e IFS.

Notas: 1   Em US$ bilhões a preços correntes.
2  Taxa de crescimento anual.
3  Volume em US$ bilhões de dólares.
4  Variação anual do Índice de Preços ao Consumidor.

Tabela 1.1.B – Indicadores Macroeconômicos 

A propósito, a instabilidade cambial do iene, face ao peso da economia japonesa e o
temor de propagação da crise para outros países, tem estimulado intervenções no mercado de
câmbio pelos EUA. Tomou forma na endaka de 1995, quando autoridades dos dois países
negociaram um acordo pelo qual o governo norte-americano realizou maciças intervenções
para sustentação da paridade de 100 ienes por dólar. No episódio, os norte-americanos viram
atendidas várias de suas demandas por maior acesso ao mercado consumidor japonês.
Resultou ainda da ação conjunta, que a tendência de valorização do dólar pôde ser
momentaneamente revertida (Torres, 1998).

Em junho de 1998, administração Clinton interveio novamente no mercado de câmbio
para limitar a desvalorização do iene, circunscrever a crise e evitar que um grande
barateamento dos produtos japoneses promovesse um efeito dominó de ajustes cambiais por
outros países.

1.2 – Os “Pacotes” Econômicos

A tônica das políticas macroeconômicas tem sido controlar a recessão e os efeitos da
bolha especulativa, dando lugar, nos anos 90, a nada menos do que seis pacotes econômicos
consecutivos, cuja ênfase tem sido o aumento das despesas com obras públicas, apoio às
pequenas e médias empresas e estímulo ao consumo individual.

Entretanto, o esforço do governo em estimular a economia através destes pacotes
não se efetivou. De acordo com Jackson (1994), nos três primeiros, o governo injetou cerca
de US$ 190 bilhões em obras públicas, mas o decréscimo do setor de construção civil e a
redução do consumo individual anularam a maior parte dos efeitos de estímulo destes
gastos.

Além disso, muitas empresas não se arriscaram a ampliar suas capacidades
produtivas, nem a renovar seus equipamentos uma vez que estavam operando com
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capacidade ociosa, estoques altos e demanda reduzida por seus produtos.
O quarto plano, anunciado em setembro de 1993, fez-se acompanhar de uma redução

por parte do Banco do Japão, das taxas de desconto. Em fevereiro de 1994, o governo
Hosokawa adotou um quinto pacote que combinou redução de impostos (inclusive uma
redução generalizada no imposto de renda das famílias), gastos em obras públicas, criação de
fundos de apoio à agricultura e um programa de subsídios às empresas para manutenção dos
postos de trabalho.

Apesar destas medidas, a crise financeira continuou extremamente grave, sobretudo,
para alguns segmentos do mercado bancário como os bancos regionais de segunda linha, as
cooperativa de crédito e as cooperativas agrícolas, bem como as instituições não-financeiras.
Entre dezembro de 1994 e março de 1996, por exemplo, o Banco do Japão e o ministério das
finanças foram levados a organizar seis operações de reestruturação de instituições
financeiras cujas atividades se revelaram inviáveis devido ao enorme volume de empréstimos
non-performing em suas carteiras.

Em função da prolongada crise financeira e da estagnação por que passava a
economia japonesa, o governo reconheceu que as medidas econômicas adotadas através dos
pacotes econômicos não tinham surtido o efeito desejado. Em uma Conferência Ministerial
em setembro de 1995, são identificadas as seguintes razões para esta situação: apreciação do
iene que ampliava o diferencial de preços domésticos comparativamente aos internacionais e
a perda de atratividade do Japão enquanto lugar de destino de investimentos externos diretos;
fortes flutuações da taxa de câmbio; o declínio do preço dos ativos, tornando mais pesados os
débitos das famílias e empresas e concorrendo para o aumento dos ativos non-performing
detidos pelas instituições financeiras; crescente receio de hollowing out (esvaziamento,
através do qual a indústria japonesa desloca-se para produzir no estrangeiro) do parque
industrial japonês; diferenciais de produtividade entre os setores econômicos; crescente
desemprego; deterioração da situação fiscal do governo em função da maciça emissão de
títulos; e um sentimento coletivo de desconfiança sobre o futuro do país (Japanese
Government, 1995).

Ainda em setembro de 1995, o governo adotou um novo pacote econômico de cinco
anos, prevendo gastos totais agregados no valor de cerca de 15 trilhões de ienes e atribuindo
prioridade a três aspectos fundamentais: recuperação da demanda interna, superação de
problemas iminentes e reformas estruturais da economia.

Quanto ao primeiro o objetivo era eliminar a incerteza dos agentes econômicos e
estimular o consumo e o investimento. A superação de problemas iminentes incluía itens
como solucionar problemas resultantes do declínio do preço dos ativos, uso eficiente da terra,
revitalização do mercado de ações, eliminação de ativos non-performing das instituições
financeiras, combater o desemprego e apoio à pequena e média empresa. Em reformas
estruturais, o objetivo era implementar mudanças para expansão da fronteira econômica,
promoção das atividades de P&D, melhorias no sistema de informação, desregulação e
facilidades quanto aos fluxos de importação e aos investimentos diretos externos. (Tabela
1.2.A).

No âmbito da política de desregulação, o governo adotou, também em 1995, o
Deregulation Action Plan, cujas ações a serem adotadas a partir de 1998, estariam sujeitas a
consultas ao Administrative Reform Council, uma entidade criada pelo Primeiro Ministro sem
poderes decisórios, para incorporação de sugestões e formulação de um Programa de
Desregulação definitivo. Algumas medidas eram de implementação imediata (Japanese
Government, 1995), como a revisão de alguns preços e tarifas (como de eletricidade e gás,
companhias aéreas, serviços de telecomunicações – sobretudo, para telefonemas de longa
distância).
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Recuperação da 
demanda interna

Desenvolvimento de C&T, dos sistemas de informação e comunicação
e educacional (Y 0,91 trilhões)
Obras públicas (Y 4,00 trilhões)
Promoção do uso eficiente da terra (Y 3,23 trilhões)
Projetos de reconstrução (Y 1,41 trilhões)
Implementação de medidas advindas do Acordo sobre Agricultura
(Rodada do Uruguai) (Y 1,11 trilhões)
Projetos levados a efeito com recursos locais (Y 1,00 trilhões)
Estímulo ao investimento residencial (Y 0,52 trilhões)
Utilização de recursos fiscais e fundos de investimento para aquisição
de títulos públicos
Flexibilização da política monetária

Superação de Promoção do uso eficiente da terra (Y 2,73 trilhões)
Problemas iminentes Revitalização do mercado de ações

Apoio à pequena e média empresa
Estímulo ao emprego
Eliminação de ativos non-performing  das instituições financeiras

Reformas estruturais Desenvolvimento de C&T, dos sistemas de informação e comunicação
e educacional
Medidas de fomento a novos negócios
Promoção de nova infra-estrutura industrial
Estímulo às importações e aos investimentos externos
Desregulação

Fonte: (Government of Japan, set. 1995).

Tabela 1.2.A - Resumo do Sexto Pacote Econômico

1.3 – Reformas Estruturais

Em virtude do prolongamento da crise, em dezembro de 1996, o governo Hashimoto
anunciou a adoção de um Plano de Reformas Estruturais da Economia Japonesa,
aprofundando o escopo do pacote anterior. Em um documento elaborado pelo Ministry of
International Trade and Industry – MITI, são descritas as condições adversas enfrentadas pela
economia do país, salientando-se (MITI (i), 1997):
- o processo de envelhecimento da população que vem afetando tanto o tamanho da força

de trabalho como a poupança nacional;
- a megacompetição advinda do processo de globalização econômica e conseqüente

desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação que vêm criando
condições para expatriação da indústria nipônica.

A estrutura doméstica de altos custos, a competição imposta países asiáticos
recentemente industrializados e a reduzida expressão de investimentos estrangeiros no país,
seriam fatores agravantes.

De acordo com o Plano de Reformas, o governo japonês se propunha a realizar
profundas reformas na estrutura econômica, de acordo com as regras internacionais,
promovendo medidas de desregulação. (MITI (e), 1997).

O plano de ação compreendia três áreas básicas:
- desenvolvimento de um ambiente favorável à criação de novas atividades empresariais;
- a criação de um ambiente favorável à atração de investimentos externos;
- redução do peso do setor público sobre os contribuintes e empresas. (Tabela 1.3.A).

No âmbito da criação de um ambiente favorável ao pleno desenvolvimento dos
negócios, mais uma vez, a ênfase é em obras públicas, como: ampliação de aeroportos
urbanos, construção/melhoria de uma rede de estradas e de vias expressas,
ampliação/melhoria de rede de comunicações baseadas em fibras óticas e desenvolvimentos
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ulteriores no que se refere à melhor utilização de estradas e rios (MITI (e), 1997).

Recursos financeiros Reforma dos sistema financeiro de modo a diversificar as fontes
de financiamento e de revitalizar o mercado de ações

Recursos humanos Fomento à capacitação de RH, criação de cursos de vocação
profissional e apoio à cooperação entre as instituições de ensino e
as empresas

Tecnologia Reforço à P&D e a propriedade intelectual em áreas que
apresentam o maior potencial de crescimento. Apoio à
cooperação entre as instituições de ensino, pesquisa e empresas

Sistemas de informação e de
telecomunicações

Desenvolvimento de infra-estrutura sob a forma de redes baseadas
em fibras óticas, promoção do comércio eletrônico, e aplicação
das tecnologias de informação e de telecomunicações no setor
público

Outros Inclui campos que apresentam um grande potencial de
crescimento como serviços médicos, tecnologias de processo,
informação e telecomunicações, biotecnologia e meio-ambiente,
entre outros. Cada um destes campos será sujeito a um programa
específico que incluam medidas para o seu desenvolvimento tais
como, desregulação, desenvolvimento de core technologies e
recursos humanos

Desregulação drástica Objetivando corrigir a estrutura de custos de país, inclui os
seguintes campos:
Distribui ção
Eliminação de vários controles estatais objetivando ampliar a
eficiência, desenvolvimento de infra-estrutura de distribuição,
padronização dos canais de distribuição e introdução das
tecnologias da informação
Ener gia
No caso de energia elétrica, ampliação do papel dos produtores
independentes e criação de novo sistema de tarifas. No caso do
petróleo, será adotada uma política desregulacionista a partir de
2001
Informa ção e Telecomunica ções
Desregulação do setor visando a eliminação dos diferenciais de
tarifas entre os serviços domésticos e os internacionais, melhoria
e diversificação destes serviços

Reforma do sistema sindical Maior mobilidade da mão-de-obra e maiores facilidades na
contratação por parte das empresas

Impostos Redução dos impostos para as empresas

Fonte: MITI (i), junho 1997 e MITI (e), jan. 1997.

Tabela 1.3.A - Resumo do Pro grama de Reforma Estrutural 

Maior eficiência do setor público incluindo seguridade social e as finanças dos governos
nacionais e locais. Ênfase em duas áreas particulares: criação de um novo sistema público de
seguridade social (com profunda reformulação do existente) e reforma fiscal (revisão da
jurisdição das agências governamentais, estabelecimento de prioridades no que se refere aos
gastos públicos e maior eficiência do sistema)

Desenvolvimento de um ambiente favorável à cria ção de novas atividades em presariais

Cria ção de um ambiente favorável à atra ção de investimentos externos

Redu ção do peso do setor público

Questões referentes a políticas de desregulação também são consideradas neste plano,
sob a forma de intenções, destacando-se (MITI (e), 1997):
- melhorias do mercado futuro de commodities, através da padronização dos procedimentos

para novos contratos.
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- melhorias na prática dos negócios, através de levantamentos governamentais em áreas
cujos preços praticados a nível nacional apresentem um diferencial significativo em
relação aos internacionais; e estudos mais detalhados em relação à construção civil.

- reforma do sistema de padronização industrial japonês (JIS).
- reforma do sistema empresarial, nomeadamente, revisão das leis anti-monopólio, do

código comercial e dos critérios relativos a estoque.
- revisão do sistema de impostos das empresas.

As medidas de desregulação, iniciadas em 1995 através do Deregulation Action Plan
já comportavam 529 itens em março de 1997, incluindo diversos aspectos, desde o sistema de
câmbio até questões relativas à segurança no transporte de gás, propriedade industrial, etc.

É interessante reproduzir um documento de 1998 elaborado pelo departamento da justiça
norte-americano (The Frustration and Promise of Japanese Deregulation). Salienta que embora
progressos tenham ocorrido em alguns setores – construção civil, financeiro, seguros, auto peças
e telecomunicações – a maioria dos anúncios representam apenas intenções sujeitas a estudos
posteriores para uma eventual desregulação futura. Segundo a mesma fonte, o governo japonês
ao invés de desregular pura e simplesmente, tem optado por liberalizações parciais dos
mecanismos regulatórios, diretos ou indiretos. Neste sentido, o objetivo das autoridades nipônicas
é mais o de aumentar a competitividade dos produtos japoneses do que deixar os mecanismos de
mercado fluírem livremente (US Department of Justice, 1998).

Em novembro de 1996, o Primeiro Ministro Hashimoto anunciou uma reforma do
sistema financeiro, designada de Big Bang, em que se procura promover uma rápida
eliminação dos ativos non-performing das instituições financeiras.

1.4 – Salários e Emprego

Mesmo com a característica marcante do sistema econômico japonês da prática de
emprego vitalício, vigente nas grandes empresas, o desemprego vem aumentando como
conseqüência da crise. Geralmente, no Japão, de acordo com Jackson (1994).o ajuste do
emprego começa pela eliminação de horas extras e cancelamento de novas contratações. Em
condições de crise prolongada como a atual, segue-se a demissão de empregados part-time e
empregados sazonais, realocando empregados para outras empresas e induzindo
aposentadorias precoces.

Cabe observar que o governo japonês, através do Ministério do Trabalho, favorece a
estabilidade do emprego, concedendo subsídios às empresas para a manutenção dos postos de
trabalho. No início de 1994, o Ministério do Trabalho fornecia subsídios a 4,7 milhões de
trabalhadores, ou cerca de 7% da força de trabalho, em 224 indústrias. O subsídio financia
salários e outros custos, incluindo treinamento e transferências. As empresas podem usar este
programa por um ano e se candidatarem por mais um.

Cabe observar que no âmbito do Programa de Reforma Estrutural da Economia Japonesa
de 1996, foi incluída a reforma do sistema sindical, prevendo-se (MITI (e), 1997):
- Ampliação do conceito de emprego por nomeação e isenções de encargos;
- Revisão geral do sistema de dispensa de trabalhadores, tais como cargos por nomeação, e

medidas para proteção dos trabalhadores;
- Revisão das leis sobre horário de trabalho e contratação;
- Ampliação dos programas de treinamento vocacional e promoção de desenvolvimento de

voluntário de recursos humanos;
- Tratamento igualitário entre trabalhadores masculinos e femininos;
- Promoção da política de emprego incluindo a revisão dos benefícios para os casos de

invalidez.
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1.5 – Política de Apoio às PMEs

Uma nota se faz necessária a respeito das pequenas e médias empresas no Japão
no contexto do período recente. A participação de pequenas e médias empresas – PMEs
na economia japonesa é muito significativa. Em 1994, eram cerca de 6,5 milhões de
PMEs em indústrias não-primárias (incluindo agricultura e pesca), representando 99,1%
dos estabelecimentos e 42,2 milhões de pessoas empregadas, 78% do total (Tabela
1.5.A).

De acordo com a Small and Medium Enterprise Basic Law de 1963, reformulada em
1973, são consideradas PMEs aquelas empresas do setor de mineração, manufatura e outras
indústrias que tenham menos de 300 empregados ou capital social inferior a Y 100 milhões
(Japanese Government, 1998).

1963 1972 1981 1986 1994
Número de estabelecimentos
PMEs 3.883.573 5.083.270 6.229.572 6.448.123 6.470.532

99,6% 99,4% 99,4% 99,3% 99,1%
Grandes emp. 16.605 30.453 39.499 46.218 61.448

0,4% 0,6% 0,6% 0,7% 0,9%
Total 3.900.178 5.113.723 6.269.071 6.494.341 6.531.980
Número de empregados
PMEs 21.526.247 30.400.491 37.206.159 39.505.716 42.273.745

79,0% 78,4% 81,4% 80,6% 78,0%
Grandes emp. 5.715.218 8.393.392 8.154.031 9.489.508 11.890.062

21,0% 21,6% 18,6% 19,4% 22,0%
Total 27.241.465 38.793.883 45.720.190 48.995.224 54.163.807
Fonte: Japanese Government, março 1998.

Nota: Inclui indústrias não-primárias, além de agricultura e pesca.

Tabela 1.5.A - Partici pação das PMEs na Economia

Em função da significativa participação das PMEs na economia nacional, o apoio às
PMEs é importante no País. No passado recente, manifestou-se, por exemplo, na alocação
de Y 1,46 trilhão de ajuda a estas empresas no quinto pacote econômico e de Y 1,12
trilhão no sexto pacote, cujos objetivos eram a estabilização e reforço da estrutura de
gerenciamento (ampliação dos recursos por instituições governamentais à disposição
destas empresas, rescalonamento dos empréstimos, ampliação dos limites da cobertura de
seguros), promoção de reformas estruturais (diversificação dos canais financeiros,
subsídios para o desenvolvimento tecnológico, utilização de sistemas de informação
avançados) e medidas referentes aos setores agrícola e de pesca (ampliação do crédito a
juros subsidiados).

Nos princípios gerais da política japonesa para 1997, o apoio às PMEs expressa-se na
disponibilização de crescentes recursos para desenvolvimento tecnológico com ênfase nas
empresas regionais, na criação de parques tecnológicos para acolher estas empresas, na
capacitação de recursos humanos, na reformulação do sistema fiscal e de crédito para
atendimento às PMEs e no desenvolvimento de infra-estrutura.

O órgão responsável pela estruturação de políticas para as PMEs é a Small and
Medium Enterprise Agency, subordinada ao MITI, que tem como responsabilidades o
planejamento, coordenação e elaboração de orçamentos. As políticas são, de um modo geral,
implementadas pelas administrações locais, associações de PMEs e outras organizações
(Japanese Government, 1998).
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1.6 – Política de Capital Estrangeiro

A década de 80 é marcada pela crescente participação do Japão enquanto país de
origem dos investimentos diretos externos. Em 1990, ocupava a primeira posição no ranking
mundial com um investimento total de cerca de US$ 48 bilhões. Todavia, em termos de país
receptor, ocupa uma posição extremamente modesta, não chegando a figurar entre os vinte
países mais importantes de destino desses investimentos (Gonçalves, 1994 e Gonçalves et
alii, 1998). Em 1994, o estoque de investimentos estrangeiros no Japão somava US$ 4,2
bilhões (INDMACRO, 1998).

Em 1979, devido a pressões externas, as duas leis existentes de regulação do setor
externo foram abolidas e substituídas pela Foreign Exchange and Foreign Trade Control
Law. Sob a nova legislação todo o investimento estrangeiro passou a ser autorizado a não ser
que fosse especificamente proibido, enquanto previamente, todo o investimento estrangeiro
era proibido a não ser que fosse especificamente autorizado (Cho & Johnson, 1990).

Sob a vigência desta lei algumas indústrias permaneceram não liberadas ao capital
estrangeiro como agricultura, silvicultura, pesca, mineração, petróleo e couro, em virtude das
restrições permitidas pelo Código de Liberalização dos Movimentos de Capitais da OCDE.
Noutras, em função de questões de segurança, ordem pública, operacionalização da economia
e reciprocidade internacional, estavam sujeitas a restrições, como a aeronáutica,
desenvolvimento espacial, energia atômica e a manufatura de drogas e de vacinas.

Adicionalmente, o investimento estrangeiro em outras áreas estava sujeito a uma série
de licenças, reguladas por leis especiais e específicas. Uma outra restrição, contida nas
medidas suplementares da lei de 1979 e abolida em 1984, referia-se à monitoração por parte
das autoridades das corporações japonesas, cuja participação de capital estrangeiro era
superior a 25% e poderiam ter um efeito pernicioso no adequado funcionamento da
economia, na segurança nacional e na ordem pública. Estas restrições deram ao Ministério
das Finanças um extremo poder no que se referia ao controle do investimento estrangeiro
(Cho & Johnson, 1990).

Outros segmentos, como bancos, seguros, aviação civil e radiodifusão, associadas a
interesse público e segurança nacional, estavam sujeitos a regulamentos e sistemas de
licenças especiais.

Os contratos de aquisição de tecnologia industrial e direitos de propriedade
intelectual, incluindo software, recebiam, de acordo com a lei de 1979, tratamento de
investimento estrangeiro, dado o entendimento por parte das autoridades que através de
patentes, copyrights, modelos de utilidade e outras formas de expertise, o capital estrangeiro
poderia exercer controle na indústria local.

De um modo geral, considera-se que a lei permitia um amplo espaço de ação e de
decisão para as autoridades japonesas no uso do administrative guidance. Os Ministérios, o
Banco do Japão e outros órgãos oficiais envolvidos no sistema de regulação e autorizações,
adotaram atitudes de acordo com suas políticas específicas. As inúmeras restrições formais e
informais, tiveram como resultado a reduzida participação do investimento estrangeiro na
economia japonesa (Cho & Johnson, 1990).

A partir do início da década de 90, algumas medidas foram tomadas no sentido de
relaxar os controles, ao mesmo tempo que o governo anunciava a adoção de regulamentos em
sintonia com os preceitos da OCDE e da Organização Internacional do Comércio. Em abril
de 1991, a The Foreign Exchange and Foreign Trade Control Law foi revisada, e em julho de
1992, foi promulgada a Law on Extraordinary Measures for the Promotion of Imports and
Facilitation of Inward Investments, que estabeleceu incentivos fiscais, financiamentos e
outras formas de apoio ao investimento estrangeiro (MITI (f), 1997).

Em 1993, foi criada a Foreign Investment in Japan Development Corporation –
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FIND, financiada pelo governo e pelo setor privado, para o estabelecimento de serviços de
apoio às subsidiárias de empresas estrangeiras em início de operação no Japão. Em julho de
1994, foi criado o Japan Investment Council para promoção de investimentos estrangeiros no
país (MITI (f), 1997).

No âmbito do sexto pacote econômico de setembro de 1995, foi enfatizada a atração
de investimentos estrangeiros. No programa de Reforma Estrutural da economia japonesa de
1996 foram previstas medidas desregulacionistas em áreas como distribuição, energia e
informação e telecomunicações para redução da estrutura de custos doméstica, de modo a
criar um ambiente favorável à atração de investimentos estrangeiros.
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2 – Políticas de Desenvolvimento Industrial

2.1 – O Sistema de Inovação e o Papel da Política Industrial e do MITI

As notas que se seguem procuram analisar as principais características positivas do
sistema de desenvolvimento industrial e inovativo japonês que: (i) contribuíram para realizar
o catching up e em alguns casos até mesmo superar países que introduziram as bases e
lideraram a difusão de algumas das importantes inovações tanto técnicas, quanto
organizacionais, institucionais e sociais; (ii) são vistas como importantes condições e
capacitações acumuladas que oferecem possibilidades de diminuir riscos, resistir e superar
crises.

Para tal, as principais características e funções do sistema japonês foram organizadas
em três níveis: micro, meso e macroeconômico, que são os temas discutidos a seguir.

2.1.1 – O Nível das Empresas

A mais notável característica do sistema japonês de inovação e desenvolvimento
industrial no nível microeconômico diz respeito à estrutura de informação nas grandes
empresas japonesas. De fato, os fluxos horizontais de informação das empresas japonesas
contrastam significativamente com os fluxos verticais de informação típicos das estruturas
hierarquizadas das corporações norte-americanas.

Os autores têm usado termos – tais como, system approach to process and product
design ou simultaneous design – para identificar esta estrutura de gestão, onde a integração
das diferentes funções das empresas (pesquisa, engenharia, produção, administração,
marketing, etc.) e a simultaneidade da execução das mesmas é característica principal. Na
língua portuguesa os termos engenharia simultânea e enfoque sistêmico são os que
conseguiram melhor caracterizar tal estrutura, a qual tem sido reconhecida como capaz de
gerar ganhos muito positivos quanto: ao processo de aprendizado coletivo, aos incentivos e
maior comprometimento dos trabalhadores com as metas da empresa, à aceleração do
processo de realimentação e à maior flexibilidade do sistema como um todo.

Este sistema integrado é visto como conseqüência natural do esforço japonês para
emparelhar (catch up) com as demais economias desenvolvidas do mundo, o qual resultou
particularmente na difusão do uso engenharia reversa nos anos 1950 e 1960. Na discussão
das bases desse sistema destacam-se certas particularidades quanto às relações de hierarquia e
princípios de solidariedade coletiva que caracterizam em particular, as grandes empresas
japonesas. Como exemplo, a adoção do sistema de emprego vitalício, de rotação de tarefas e
de métodos de treinamento e avaliação de acordo com a contribuição coletiva (ao invés de
individual) são considerados como importantes fatores que facilitam a integração de funções
dentro das empresas. O alto nível de integração horizontal das diferentes funções da empresa
(pesquisa, produção, administração, vendas, etc.) é considerado como elemento chave: (i)
promovendo o processo de aprendizado contínuo, interativo e adaptativo; e (ii) facilitando
respostas rápidas a mudanças, aumentando a flexibilidade do sistema e acelerando a
introdução e a qualidade de novos produtos.

A propósito, nenhuma das grandes conquistas obtidas com esse sistema, teria sido
possível sem o conjunto de mudanças sociais relacionadas particularmente no sistema
educacional e no treinamento da força-de-trabalho. A combinação de um alto nível de
educação com treinamento e retreinamento prático dentro da empresa é considerada como a
base da flexibilidade e adaptabilidade da força-de-trabalho e dos altos padrões de qualidade.

A intensa exploração de outras duas importantes fontes de aprendizado e acumulação
de conhecimentos é também característica marcante do sistema de inovação ao nível da
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empresa. Refere-se, em primeiro lugar, à rápida introdução de novas tecnologias e
aprimoramento de produtos praticados por empresas japonesas, a qual beneficiou-se
grandemente da adoção do sistema integrado discutido acima. Em segundo lugar, refere-se à
ênfase no mercado interno e na adaptação de novas tecnologias a segmentos de porte já
estabelecidos deste mercado. Aliás, ênfase particular sempre foi dada à importância do
mercado interno japonês para a bem sucedida performance econômica no período de catch-
up. Em adição, tem-se notado que o mercado interno em áreas tradicionais foi largamente
utilizado por firmas que objetivavam adquirir experiência antes de expandir e exportar
quando então a tecnologia estivesse completamente testada, desenvolvida e dominada.

“Nos setores em que o tamanho do mercado provou-se ser muito reduzido para
sustentar determinados níveis de produção (...) as indústrias voltadas à exportação não
conseguiram consolidar-se dentro do Japão” (Mowery e Rosenberg, 1989). Segundo uma
outra observação desses autores, as empresas japonesas – para desenvolver e explorar as
tecnologias importadas – contaram com um mercado interno substancialmente protegido (da
entrada da maioria das empresas estrangeiras que superassem em avanço tecnológico rivais
japonesas) e ao mesmo tempo altamente competitivo.

De forma conjugada, a rápida comercialização de novos produtos e tecnologias
também representou um método adicional de acelerar o processo de aprendizado e a
acumulação de conhecimentos e experiências. Tal prática refere-se ao objetivo das empresas
em arriscar a introdução precoce de produtos ou técnicas para obter experiência e informação
sobre seus desempenhos, seus problemas e suas aplicações. A idéia é que o quanto mais
rápido possam os produtores desenvolver e comercializar novas tecnologias, mais
prontamente eles terão acesso e poderão acumular as informações sobre as propriedades da
nova tecnologia, sobre o sistema de produção (incluindo informação acerca de insumos e
equipamentos necessários) e sobre requerimentos dos usuários. A exploração dos efeitos do
aprendizado provenientes da comercialização precoce de novas tecnologias advindos de sua
aplicação em produtos tradicionais (com amplos mercados) é considerado como tendo
desempenhado papel crucial no desenvolvimento da capacitação japonesa em áreas
importantes de novas tecnologias, assim como da força competitiva das empresas japonesas.

Também tem sido enfatizado que o estilo japonês de administração parece melhor
adaptado que o de seus competidores para identificar, desenvolver e explorar as
competências, tecnologias e produtos nucleares. com os mercados mudando de forma cada
vez mais dinâmica e os objetivos de capacitação tecnológica e produtiva tornando-se cada
vez mais temporários e transitórios, as empresas mais bem sucedidas passam a ser aquelas
que conseguem selecionar e desenvolver competências naquelas tecnologias, componentes e
produtos genéricos que contribuem para a competitividade de uma ampla gama de produtos
finais (e não buscam mais simplesmente a especialização em produtos e processos
específicos).

Grande ênfase é colocada no desenvolvimento de sistemas para a coleta de
informações sobre as novas tecnologias genéricas e para a promoção do aprendizado coletivo
na empresa (aqui a harmonização e integração de múltiplas fontes de informação e cadeias de
tecnologias são particularmente enfatizadas). A aquisição de competência nuclear numa
determinada tecnologia chave é vista como condição fundamental para se ter acesso potencial
a uma ampla variedade de novos mercados e é, portanto, considerada como capacidade de
diversificação e rápida adaptação dentro de um contexto de oportunidades dinâmicas.

Assim, as empresas mais competitivas ao nível mundial passam a ser aquelas capazes
de se manterem permanentemente aptas a acompanhar o intenso dinamismo dos novos
mercados.  Deste ponto de vista, especialmente importante no modelo japonês tem sido: (i) a
fusão de competências nucleares para obter novas tecnologias (como na mecatrônica e na
opto-eletrônica); e (ii) o uso de arranjos de colaboração e de alianças estratégicas para
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multiplicar os recursos internos objetivando acumular um leque de competências nucleares.
O problema em muitas companhias ocidentais não é que sua administração ou seus

executivos sejam menos capazes do que os japoneses nem que as empresas japonesas
possuam capacitação técnica superior. Empresas com desempenho menos competitivo,
particularmente as européias, enfrentam o problema da fragmentação organizacional –
caracterizada por fortes barreiras entre unidades e entre funções. Tal fragmentação é
considerada como um crucial obstáculo ao desenvolvimento efetivo das competências
nucleares na empresa.

De forma semelhante, alguns autores vêm argumentando que as empresas japonesas
tornaram-se extremamente bem sucedidas no cenário competitivo dos anos 70 e 80, devido à
sua capacidade em captar informações estratégicas, criar novos conhecimentos e renovar
competências; explorando ao máximo os processos de interconexão e colaboração. Neste
sentido, antepõem: as bases tradicionais do que consideram como “filosofia competitiva das
organizações ocidentais” – ênfase no indivíduo como agente principal da acumulação de
conhecimentos; e o desenvolvimento e adoção de práticas coletivas de “criação de
conhecimentos ao nível das organizações”.

No sistema japonês, é destacada a capacidade de mobilizar volumes significativos de
recursos financeiros e também esforços industriais para alcançar as prioridades tecnológicas.
De forma complementar aos esforços relativos à fusão de competências nucleares e à
promoção de arranjos de colaboração, as empresas japonesas (particularmente as maiores)
têm estreitado seus próprios esforços internos de pesquisa. Neste sentido salienta-se que,
mesmo durante a fase de intensa importação de tecnologia, as empresas japonesas também
investiram fortemente em P&D, como meio de capacitar-se para selecionar, absorver e
modificar tecnologias adquiridas de fontes externas (Goto and Wakasugi, 1987).

Os anos 80 levaram as estratégias industriais de P&D a uma mudança de ênfase com
as empresas passando crescentemente a privilegiar a pesquisa cada vez mais pioneira e até
mesmo a pesquisa básica. Conforme mostram vários estudos, durante a última década, as
atividades de pesquisa básica realizada nos centros de pesquisa de empresas japonesas
cresceram bem mais rapidamente do que os esforços semelhantes de seus concorrentes
europeus e americanos (Mowery and Rosenberg, 1989).

Adicionalmente, sobressai a existência de um nível de resistência à inovação
tecnológica bem inferior no ambiente social japonês quando comparado a alguns países
ocidentais. Ao nível da empresa, o mais estável relacionamento empregador-empregado e a
atitude mais favorável dos empregados às mudanças técnicas e organizacionais têm sido
outras características destacadas.

2.1.2 – O Nível Mesoeconômico

No Japão, a colaboração e integração vertical (mais propriamente que aquisições e
fusões) têm representado importantes meios de adquirir e desenvolver capacitação em novas
áreas. Os keiretsu. são vistos como uma forma mais flexível, estável e competitiva de
organização industrial permitindo às empresas explorarem de forma mais completa as
vantagens da colaboração. Além de organizarem as relações entre empresas de setores e
atividades distintos, incluindo bancos e instituições financeiras, atuam como uma instância
em que se realiza uma coordenação recíproca das mesmas, por englobarem o sistema de
controle acionário recíproco, diretorias cruzadas, processos de consultas recíprocas e relações
cruzadas de compra e venda de insumos. Como apontam, por exemplo, Tavares et alii (1991)
“a propriedade ‘socializada’ das empresas torna cada uma particularmente interessada na
saúde das demais e atua, de fato, como mais um mecanismo gerador de ‘racionalidade
aditiva’ entre os membros do grupo’.
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Resumidamente, a estrutura de keiretsu possui importante influência:
- na promoção de íntimo e coordenado relacionamento e comprometimento entre as

empresas responsáveis por produzir e comercializar o produto final, os numerosos
fornecedores de partes, componentes, equipamentos e materiais; e ainda entre estes e o
main-bank, as agências governamentais, etc.;

- na delicada combinação de competição e colaboração, a qual é vista como uma das
particularidades mais interessantes do sistema japonês de desenvolvimento industrial e de
inovação;

- permitindo a exploração mais plenamente das vantagens das economias de escala em
P&D e no acesso a capitais e a mercados; e

- aumentando a capacidade de adaptação das empresas a ambientes submetidos a constante
turbulência econômica; e, particularmente, atuando como uma espécie de capa protetora
de todo o sistema.

Tal sistema de controle acionário recíproco praticado por empresas japonesas, bancos,
instituições de seguridade e outras, assim como o mais estável relacionamento empregador-
empregado, têm sido apontados, portanto, como importantes elementos para a configuração
do caráter orientado para o crescimento praticado pelas empresas japonesas e a grande ênfase
que dão à renovação e aquisição de capacitação tecnológico, além de servir como uma rede
de proteção às recessões.

O estabelecimento de associações industriais japonesas também tem sido considerado
como vital no processo de interligação industrial. Tais associações têm funcionado como elos
de comunicação para quase todas as empresas privadas e, portanto, têm facilitado
enormemente suas interações e seus fluxos informação.

Geralmente são atribuídas a estas inovações institucionais e organizacionais, que
baseiam as interações intra e inter empresas, as diferenças encontradas ao comparar o
desempenho de empresas japonesas e ocidentais em P&D e comercialização de novos
produtos.

2.1.3 – O Nível Macroeconômico – O Papel do MITI

Vários autores têm também destacado e discutido o papel do governo japonês na
execução de políticas para o desenvolvimento industrial do País. As funções e as
características das instituições responsáveis pelo rápido crescimento da economia japonesa
no pós-guerra, foram examinadas por Johnson (1982), que destacou: (i) as características do
“Estado desenvolvimentista” no Japão, em contraposição ao “Estado regulatório” norte-
americano); e (ii) o intenso nível de colaboração entre a burocracia estatal e as grandes
empresas.

Johnson (1982) ressalta ainda que o MITI não era o único agente importante afetando
a economia japonesa e que a burocracia estatal nem sempre assumiu papel predominante.
Como ele mesmo reconheceu, “o alto crescimento do sistema não pode ser reduzido a
nenhum instrumento ou instituição particular, a taxa de poupança, ao sistema de emprego, ao
sistema bancário (...) ou a engenhosidade de alguma pessoa ou partido em nenhum instante
de tempo. Os feitos japoneses resultaram de processo tortuoso de adaptação e aprendizado
que no contexto presente iniciaram com o pânico financeiro de 1927 e terminaram com o
ajustamento ao segundo choque do petróleo”.

Contudo, sua análise destaca sobretudo as funções assumidas pelo MITI enquanto ator
principal no que categorizou como state-guided market system, responsável, em particular,
pelas políticas industrial e tecnológica adotadas pelo sistema japonês.

Usualmente é destacado o papel coordenador e desenvolvimentista do governo
japonês, assim como seu processo de contínua adaptação e redefinição de políticas para
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acompanhar os requerimentos do crescimento industrial (Dore, 1986). O Japão é visto como
operando um sistema de “capitalismo organizado” no qual “valores relacionais” resultantes
de milhares de anos de evolução social passaram a representar peso significativo e são,
portanto, considerados como fatores-chaves aos vários níveis da vida organizacional. Tais
valores incluiriam: a ênfase do grupo sobre o indivíduo; harmonia, cooperação e competição;
hierarquia e equidade; atribuições, obrigações e realizações; comprometimentos de longo
prazo; reciprocidade; partilha de riscos, custos e lucros; e confiança mútua.

Durante a última década, vários estudos criticaram e desenvolveram estas e outras
teses sobre a participação do MITI na política industrial japonesa. O resultado foi a criação
de uma importante divergência na interpretação e análise das causas do sucesso japonês nas
últimas décadas: entre aqueles que insistiam na importância da intervenção governamental,
reputando à mesma papel fundamental no desenvolvimento alcançado; e aqueles que
contradiziam tal tese, muitos focalizando a análise setorial para apontar falhas específicas do
“Estado desenvolvimentista”, como por exemplo, Johnson (1982).

Contudo, poucas teses efetivamente negaram a importância da intervenção do
governo japonês em moldar o crescimento industrial, podendo-se concluir que a divergência
maior reside na ênfase da intervenção. Como conclusão maior deste debate extrai-se a
observação que o papel do MITI mudou completamente daquele assumido durante os anos 50
e 60 com a maturidade da economia japonesa, embora seja enfatizado que o MITI permanece
sendo a instituição de política industrial mais atuante e eficaz dentre aquelas existentes nas
economias da OCDE.

Entretanto, ao se criticar a tese sobre a dominância da burocracia estatal, sobressai
uma convergência entre as algumas proposições e teorias. De forma geral, todas as novas
teorias enfatizam o caráter preponderantemente “societário”, “relacional” ou de network do
Estado japonês, cuja força deriva da convergência de interesses públicos e privados e dos
extensos laços ligando os dois setores.

Certas interpretações, como Samuels (1987), sustentam que a policy-making no Japão
é caracterizada por um processo de interação governo-indústria baseado no “consenso
recíproco”, que resulta de contatos e discussões contínuas. Okimoto (1989) caracteriza o
Japão como um network state e argumenta que a zona intermediária entre o MITI e o
mercado é habitado por redes de políticas que servem de base para sistemas políticos e
econômicos orientados para o consenso. Neste modelo, a ênfase é na interdependência dos
laços ligando setores privados e públicos.

Analisando os desenvolvimentos ocorridos nos anos 80 na economia japonesa,
Okimoto (1989) argumenta que as relações de trabalho com as empresas tornaram-se mais
importantes do que nunca após o MITI haver perdido várias de suas fontes de poder, tais
como alocações de reservas cambiais, investimentos estrangeiros e licenciamento de
tecnologia: Segundo este autor, “para induzir a cooperação dos empreendedores privados, o
MITI atenta para a combinação dos seguintes elementos: informação privilegiada, lógica
econômica, visão de longo prazo, capacidade de mediar e coordenar, promoção dos interesses
dos produtores, e seu mandato para zelar pelo interesse coletivo e nacional” (Okimoto, 1989).

Há ainda a interpretação de que a intervenção do governo japonês na coordenação de
esforços industriais, em tecnologia e educação tem sido o exemplo mais bem sucedido de
papel do Estado no século XX, ressaltando que nenhum dos desenvolvimentos descritos teria
sido possível sem o aumento enorme na escala de educação e treinamento no Japão, desde a
segunda guerra mundial, com a adoção do sistema de emprego vitalício e do sistema de
bônus anuais relacionados ao desempenho das empresas (Freeman, 1987).

Já outros autores, como Samuels (1994), chamam a atenção para a “ideologia de
desenvolvimento nacional”: uma ideologia que toma a tecnologia como o elemento
fundamental da segurança nacional, que como tal deve ser “nacionalizada, difundida e criada
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de forma a fazer uma nação rica e forte.”
Examinando o papel dos setores japoneses privado e público em moldar o padrão de

mudança industrial e tecnológica, é muito importante o desenvolvimento de sistemas
direcionados à coleta de informações técnicas e comerciais. O exame organizado e cuidadoso
das tendências tecnológicas mundiais e a identificação de áreas de oportunidade para o
desenvolvimento tecnológico são vistos como partes importantes do processo inovativo e da
política industrial no Japão.

O monitoramento de informações é considerado como crucial em diversos níveis. Não
apenas ao nível das empresas e das associações industriais, mas também ao nível nacional
(através do MITI, Agência de Ciência e Tecnologia – STA, e Conselho de Ciência e
Tecnologia) e internacional (principalmente através da Organização Japonesa de Comércio
Exterior – Jetro e do Centro Japonês para Informação Científica e Tecnológica – JICST).

Ao nível nacional, particularmente importante para a formulação de políticas de
desenvolvimento industrial e tecnológico de longo prazo, tem sido o uso dos sistemas de
previsão tecnológica denominados visions of the future. A idéia tem sido a de usar tais
‘visões’ para mapear a direção do avanço econômico e tecnológico, dando às empresas,
economia e sociedade japonesas, indicações nas quais possam pautar seus investimentos,
formação e treinamento de recursos humanos, etc. Este processo tem baseado tanto a escolha
dos setores potencialmente estratégicos a longo prazo, como tem servido para eleger medidas
de reestruturação dos setores considerados como estruturalmente deprimidos.

Este sistema foi bem sucedido em reconhecer ainda nos anos 60 e 70 o papel
fundamental do desenvolvimento das tecnologias da informação nas décadas subsequentes. A
perspectiva é que se continue buscando identificar particularmente as novas tecnologias
genéricas que tenham relevância para transformar os padrões estabelecidos de crescimento
econômico, com potencial para embasar um próximo paradigma tecno-econômico.

Uma característica desse sistema é a contínua interação e consulta através de meios
formais e informais das agências do governo, as comunidades industrial, científica e
tecnológica, e outras esferas, entre as quais o setor financeiro.

Assim, o processo contínuo de consulta tem sido caracterizado como instrumento
fundamental de reestruturação da economia japonesa, criando e difundindo expectativas para
outros setores correlacionados (Imai, 1991).

Essa ênfase da política industrial em descortinar as mais importantes áreas da
fronteira científica com capacidade de transformar os padrões estabelecidos de crescimento
econômico, setores produtivos do futuro e em priorizar segmentos de alta tecnologia que
irradiam inovações, é vista como uma estratégia que visa compatibilizar atuação desejada no
futuro e papel dos diferentes atores nacionais (Tavares et alii, 1991).

Outra significativa característica desse processo de construção das visões do futuro é a
sua capacidade de rapidamente difundir e generalizar as expectativas de inauguração,
desenvolvimento e difusão das novas áreas não apenas para o setor produtivo e
governamental, mas também o acadêmico, técnico-científico e a sociedade como um todo. O
próprio levantamento e troca de informações, que baseia o processo, assim como as
subsequentes discussões mantidas ao nível nacional despertam a atenção sobre as novas
possibilidades, influenciam atitudes empresariais e do público, estabelecem perspectivas e
metas comuns e criam sinergias..

Dentre outros, Okimoto (1989), por exemplo, acentua a relevância das visões do MITI
orientando as preferências de formação e emprego dos graduandos no Japão.

Como exemplo de esforços implementados, desde o início da década dos 90 no Japão,
visando avançar o conhecimento científico em áreas identificadas como importantes
fronteiras no próximo milênio, pode-se citar o Human Frontier Science Program, o qual visa
fundamentalmente aprofundar o conhecimento sobre mecanismos dos organismos vivos.
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Nesse caso, “acredita-se que a pesquisa básica do mecanismo dos organismos tem
potencial para se tornar um força direcionadora do desenvolvimento em várias áreas de
pesquisa e podem se tornar uma caixa de tesouros para o desenvolvimento científico e
tecnológico no século 21. Os organismos vivos possuem características funcionais superiores
as quais tornaram-se extremamente sofisticadas e precisas ao longo de bilhões de anos de
evolução biológica. (...) Se estes mecanismos biológicos superiores forem elucidados e
utilizados com propriedade, contribuirão para um novo sistema de ciência e tecnologia
caracterizado pela economia de energia e combate à poluição, logo, dando ao humanos um
número ilimitado de benefícios.” (Japan, AIST/MITI, 1991, apud Lastres, 1996).

Outra peça fundamental na política de P&D e de competitividade industrial japonesa,
são os programas de pesquisa colaborativa apoiados pelo governo, onde um dos objetivos é o
de fortalecer as empresas potencialmente mais competitivas e de facilitar as necessárias
conexões na cadeia de informação técnico-científica e de produção e comercialização de
novos bens. Assim, e em consonância com os demais esforços, os programas lançados nos
anos 70 e 80 focalizavam o desenvolvimento de pesquisas de longo prazo nas áreas de
tecnologias da informação, biotecnologia e novos materiais, enquanto os desenvolvimentos
de processos e produtos específicos eram deixados para as empresas decidirem por si
mesmas. O objetivo era o de estimular colaboração até um certo ponto, mas ao mesmo tempo
promover também a competição. Os novos programas dos anos 90 aprofundam a cooperação
em algumas destas áreas e, como foi visto acima, também em novas áreas de fronteira
científica, ampliando a cooperação para o nível internacional.

É importante destacar que através da coordenação de projetos nacionais de P&D
colaborativos, o MITI tem sido capaz de aumentar substancialmente o montante de pesquisa
cooperativa entre empresas (inclusive entre concorrentes), assim como de mobilizar
potenciais articulações de futuras cadeias produtivas. Adicionalmente, os arranjos de
pesquisa cooperativa japoneses compensam a falta de outros mecanismos de difusão que
operam nos países ocidentais, particularmente aqueles baseados na mobilidade de mão-de-
obra entre empresas.

O envolvimento de associações industriais na definição e promoção da política
tecnológica e industrial tem sido considerada importante para o sucesso das mesmas,
particularmente quando a associação é forte ou quando há muitas empresas para coordenar.
Considera-se que o apoio dessas associações tem contribuído em muito para ampliar a
capacidade de identificar pontos de estrangulamento e de resolver diferenças, aliviando-se o
peso de se agregar as diversas demandas do setor privado.

Adicionalmente, o papel das associações japonesas de pesquisa estabelecidas para
resolver problemas tecnológicos comuns tem sido crucial. As associações de pesquisa
buscam a solução de problemas comuns através da: (i) divisão de riscos e custos entre as
unidades participantes; (ii) aceleração do processo de pesquisa e eliminação de superposições
desvantajosas; (iii) reunião de competências tanto horizontal quanto verticalmente; (iv)
difusão de informações e mobilização de ações ao longo de parcela relevante da cadeia
produtiva.

A seguir são feitas algumas considerações finais acerca dos temas acima
desenvolvidos. Na análise das mudanças associadas à introdução de novos paradigmas tecno-
econômicos, alguns autores argumentam que diferentes sistemas nacionais de inovação têm
demonstrado maior capacidade e agilidade em incorporar e difundir os novos padrões
técnicos, organizacionais e institucionais relacionados aos diferentes paradigmas e assim
alcançar a liderança tecnológica e industrial internacional. Verifica-se também uma tendência
de se considerarem os padrões e formatos adotados pelos países líderes como os mais
eficientes universalmente. Portanto, assim como em paradigmas passados, algumas das
inovações organizacionais e institucionais desenvolvidas e praticadas no Japão tendem a ser
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emulados como os mais eficientes ao nível mundial.
Neste sentido, um segundo ponto conclusivo é que o sistema japonês tem sido visto

como o mais capaz de fazer uso e desenvolver os principais formatos organizacionais e
institucionais associados ao novo paradigma das tecnologias da informação. Dentre estes
destaca-se, em particular, a formação e operação de redes (formais e informais) de
informação, inovação, produção, gestão e comercialização. Conforme foi visto, ênfase
especial tem sido dada à capacidade de captar informações estratégicas e criar novos
conhecimentos e capacitações; explorando ao máximo os processos de interconexão e
colaboração dentro das diferentes instituições, públicas e privadas, e entre elas, tanto ao nível
nacional como regional.

Uma terceira e correlata conclusão é que as especificidades e dinâmica do sistema de
desenvolvimento industrial e inovativo japonês – ao mesmo tempo em que são analisadas por
alguns autores à procura do entendimento das razões para o bem sucedido desempenho desde
o pós-guerra – são também vistas por outros como provendo as bases para tornar o Japão um
modelo de economia menos vulnerável a crises e com maior capacidade de resposta às
mesmas.

2.2 – As Medidas de Política Industrial e Tecnológica

A característica distintiva da trajetória econômica do Japão no pós-guerra foi, como
salienta Albuquerque (1996), a de implementação de políticas industriais com uma
flexibilidade institucional significativa, expressa na capacidade de identificação de fases de
desenvolvimento e da percepção do momento de transição, associadas à definição e
implementação de objetivos e metas.

Um dos aspectos essenciais deste processo, foi a forma como o governo orientou as
ações do setor privado através da implementação de políticas industriais e tecnológicas,
caracterizadas por um tipo de intervenção que privilegiou a coordenação, a negociação e o
consenso e a interação entre os diversos agentes, com o MITI desempenhado o principal
papel de articulação. Utilizaram-se mecanismos formais de regulação e incentivos baseados
na legislação e na atuação das instituições públicas, bem como mecanismos informais,
objetivando uma perspectiva de longo prazo.

Em linhas gerais, as políticas industriais até a década de 70 foram extremamente
seletivas, com apoio extensivo a determinados setores considerados estratégicos (prioridade
na alocação de recursos, crédito, juros administrados, isenções fiscais, licenças para
importação de tecnologias estrangeiras, etc.), casos das indústrias siderúrgica, química e de
máquinas, ao mesmo tempo em que se buscou proteção em relação à competição externa,
estabelecendo-se restrições às importações e aos investimentos externos.

Especial ênfase foi dada ao desenvolvimento tecnológico. Já em 1948, foi criada a
Agency of Industrial Sciences and Technology – AIST (como subsidiária do MITI) para
atuação no âmbito da política tecnológica industrial. A AIST não apenas desenvolveu
atividades de P&D, nos doze institutos de pesquisa que subordinam-se a esta agência, e
serviu de incubadora de novas tecnologias, que posteriormente foram aplicadas no setor
produtivo, como promoveu a criação de uma série de incentivos para o desenvolvimento da
P&D nas empresas, tais como deduções fiscais, empréstimos especiais, etc. (Hamaguchi,
1997).

O administrative guidance no que tange ao envolvimento do setor produtivo em
atividades tecnológicas foi particularmente bem sucedido. Por administrative guidance
entende-se uma forma de interação onde o governo tem a capacidade de criar consensos e, em
particular, conduzir e guiar os investimentos empresariais, através de amplas e delicadas
negociações entre as partes. Não somente as empresas criaram seus laboratórios de P&D
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como passaram, crescentemente, a desenvolver esta atividade. Atualmente, os gastos
agregados em P&D japoneses representam 2,8% do PIB (Tabela 2.2.A), e o setor privado
responde por cerca de 80% desses gastos, a maior participação relativa entre os países
membros do G-7.

Ano Japão EUA Alemanha França Reino Unido
1981 2,1 2,4 2,4 2,0 2,4
1985 2,6 2,9 2,7 2,3 2,2
1990 2,9 2,8 2,8 2,4 2,2
1991 2,8 2,8 2,6 2,4 2,1
1992 2,8 2,8 2,5 2,4 2,1
1993 2,7 2,6 2,4 2,5 2,2
1994 2,6 2,5 2,3 2,4 2,1
1995 2,8 2,6 2,3 2,3 2,1
1996 n/d 2,5 2,3 n/d n/d
Fonte: OCDE, 1997.

Nota: n/d - não disponível.

Tabela 2.2.A – Gastos em P&D em Países Selecionados - %  do PIB -

O reconhecimento de que o modelo até então adotado e apoiado em indústrias
intensivas em energia e outros insumos materiais, não se adequava ao Japão, se impõe na
passagem da década de 60 para a de 70, quando é proposta a revisão da política industrial em
direção a uma estrutura industrial mais adaptada aos recursos internos. Este novo enfoque
permitiu minimizar, em parte, os impactos oriundos das crises energéticas. Ademais, já no
início da década de 70, a “paridade tecnológica” foi alcançada nos setores de aço e química, e
um pouco mais tarde no setor de maquinaria (Albuquerque, 1996).

É neste contexto em que se busca conformar uma sociedade tecnologicamente
avançada, que surgem novas prioridades no que se refere às políticas industrial e tecnológica.
Operou-se, então, uma importante mudança qualitativa em termos da estrutura tecnológica do
país, ou seja, um salto em termos de capacitação tecnológica e a simultânea formação de
indústrias intensivas em conhecimento, não-poluidoras e com alto valor agregado.

Inicialmente, foram eleitas pela política industrial, a microeletrônica, aviação,
desenvolvimento de recursos marítimos e energéticos e, num segundo momento,
biotecnologia, novos materiais e tecnologias da informação e comunicação. É neste momento
que se processa a transição da fase de catching up para a disputa da liderança tecnológica
mundial. E, como apontam diversos autores, o País se posicionou melhor comparativamente
aos demais pela capacidade de adaptação às novas condições impostas pelo paradigma
baseado na microeletrônica, então em processo de conformação e difusão.

Este esforço foi consubstanciado nos grandes programas nacionais de P&D,
desenvolvidos, sobretudo, ao longo da década de 80 e 90, onde o administrative guidance
enfatizou a estreita articulação entre o Estado e as empresas privadas e englobando, ainda,
universidades e institutos de pesquisa, cobrindo todas as etapas da cadeia
pesquisa/industrialização (Tabelas 2.2.B e 2.2.C).

Operou-se, assim, um processo de up grading tecnológico da indústria japonesa ao
longo das décadas de 80 e 90, assistindo-se à crescente presença de produtos de alta
tecnologia made in Japan no mercado internacional (Tabelas 2.2.D a 2.2.F). A
competitividade japonesa em produtos sofisticados apresentou um crescimento notável,
tornando-se líder mundial na produção e exportação de automóveis, produtos eletrônicos,
máquinas ferramentas de controle numérico e semicondutores. Paralelamente, o Japão obteve
enormes superávites em seu balanço comercial e tornou-se um grande exportador de capital,
um processo acompanhado de crescentes fricções com seus principais parceiros comerciais.
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1988 1994 1988 1994 1988 1994 1988 1994 1988 1994
Alimentos, bebidas e fumo 38,0 34,5 29,7 30,2 5,1 3,6 5,7 6,7 6,1 7,8
Têxtil, calçados e couro 29,9 28,1 41,2 34,5 9,2 11,2 6,4 8,7 3,8 2,8
Madeira e móveis 42,8 40,6 21,7 26,7 19,8 9,0 1,6 6,5 1,7 2,6
Papel e gráfica 50,5 64,6 21,5 15,2 3,2 2,0 2,4 2,2 3,3 2,1
Química 39,7 42,7 20,6 21,4 13,5 10,4 7,2 6,9 8,4 8,7
Farmacêutica 41,2 45,7 17,2 16,6 9,2 6,2 6,7 6,2 12,1 13,1
Minerais não-metálicos 32,6 26,2 43,1 44,7 8,9 10,1 5,0 7,8 3,3 3,4
Metais básicos 17,7 16,7 50,5 50,5 7,5 6,6 6,0 6,7 4,0 2,5
Prod. fabricados em metal 53,3 47,1 17,3 21,1 10,7 11,7 5,8 6,9 4,5 3,9
Computadores e equip. de escritório 64,3 57,9 18,2 25,7 3,9 6,5 3,1 2,9 4,5 1,2
Equip. de comun. e semicondutores 42,6 37,4 21,2 24,2 12,5 10,5 8,6 10,3 4,6 3,2
Aeronáutica 79,1 67,1 0,8 1,5 4,5 7,5 6,9 10,2 4,1 6,3
Instrumentos científicos 72,8 78,4 15,5 12,6 4,2 2,9 1,9 1,0 1,2 0,7
Fonte: OCDE, 1997.

Reino Unido
Tabela 2.2.B - Gastos em P&D em Países Selecionados - % em Relação ao Total da OCDE -

EUA Japão Alemanha França

Residentes Não-residentes Total
Japão 320.175 50.477 370.652
EUA 109.871 99.710 209.581
Alemanha 49.402 78.011 127.413
Reino Unido 24.747 83.657 108.404
França 16.130 70.155 86.285
Fonte: Rosa, 1998.

Tabela 2.2.C - Patentes de Invenção Segundo a Origem do 
Titular, Depositadas nos Países do G-5 

País

1980 1995 1980 1995 1980 1995 1980 1995
Alemanha 8,8     11,2        35,3   38,0       31,1   30,6         24,8   20,3           
Japão 9,6     14,5        31,3   32,7       31,9   27,8         27,2   25,0           
EUA 10,5   15,8        32,6   32,6       26,4   21,4         30,5   30,1           
França 9,4     11,9        29,3   28,2       30,2   29,1         31,1   30,8           
Fonte: OCDE, 1997.

Baixa tecnologia
Participação no valor adicionado i ndustrial por tipo de indústria

Tabela 2.2.D - Estrutura do Valor Adicionado da Indústria em Países Selecionados - % 

Alta tecnologia Média-alta 
tecnologia

Média-baixa 
tecnologia

1985 1990 1994 1985 1990 1994 1985 1990 1994 1985 1990 1994
EUA 186 182 159 107 96 99 50 62 63 76 82 85
Japão 148 156 144 122 126 125 94 78 87 25 19 16
França 82 88 96 96 96 94 107 102 100 114 116 119
Alemanha 71 66 68 123 124 122 90 91 93 76 74 76
Itália 56 53 47 79 85 84 129 124 137 155 150 154
Espanha 37 47 51 74 96 102 174 141 128 130 114 115
Fonte: OCDE, 1997.

Nota: 1 - O indicador é definido pela partic ipação das exportações do setor no total das exportações industriais do país dividido
pela partic ipação das exportações do setor, no total das exportações da OCDE.

Tabela 2.2.E - Índice de Es pecializa ção1 das Ex porta ções em Países Selecionados - %  -
Setores de alta 

tecnologia
Setores de tecno-

logia média-alta
Setores de média 

tecnologia
Setores de baixa 

tecnologia
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1980 1994
Alimentos, bebidas e fumo 14 7
Têxtil, calçados e couro 66 31
Madeira e móveis 9 6
Papel e gráfica 22 18
Química 51 60
Farmacêutica 19 20
Minerais não-metálicos 81 71
Metais básicos 147 90
Prod. Fabricados em metal e máquinas 142 144
Computadores e equip. de escritório 83 166
Equip. de rádio, TV e comunicação 290 217
Aeronáutica 3 8
Veículos automotores 182 153
Fonte: OCDE, 1997.

Tabela 2.2.F - Índice de Especialização 1  das Exportações - %  -

Nota: 1 O indicador é definido pela participação das exportações do setor no total das
exportações industriais do país dividido pela participação das exportações do setor,
no total das exportações da OCDE.

Nestas circunstâncias, ocorreram mudanças na política industrial. Esta se tornaria
mais diversificada e complexa quanto aos objetivos e na solução de problemas. Se nos
períodos anteriores, objetivou-se um processo de estruturação industrial (reconstrução do
pós-guerra) e de reorganização industrial (década de 70), a partir dos anos 80 até o presente, a
política industrial tem sido orientada para aqueles aspectos em que se considera que os
mecanismos de mercado não apresentam solução. Os principais itens da política industrial
japonesa recente são (Komiya, 1992):
Energia

A partir de meados da década de 70, o governo introduziu uma série de programas de
longo prazo de conservação de energia. A lei de 1979 – The Rationalized Use of Energy –
criou padrões para o uso de energia, estabelecendo que cada empresa devia criar uma área
interna responsável por um programa de conservação de energia. O conhecido Moonligt
Project foi iniciado no intuito de promover a P&D em tecnologias de conservação de energia,
ao mesmo tempo em que foram criados subsídios financeiros e incentivos fiscais para
projetos de pesquisa, desenvolvimento e investimento nesta área.

Em 1980, através o decreto Alternative Energy Sources, objetivou-se reduzir a
dependência no petróleo, criando-se metas no que tange a fontes alternativas de energia. O
Sunshine Project, iniciado na ocasião, propunha promover novas tecnologias alternativas e
desenvolver fontes diversificadas de energia elétrica, nuclear, carvão e gás natural.
Assistência a indústrias em declínio

Indústrias japonesas tais como têxtil, alumínio, fibras sintéticas, ligas de aço,
fertilizantes químicos, petroquímica e construção naval perderam vantagens comparativas em
virtude do aumento do preço da energia e dos salários, do declínio da demanda mundial por
seus produtos e pelo aparecimento de novos produtores internacionais como os países
asiáticos. A Temporary Measures Law for Stabilization of Specific Depressed Industries
(com efeito de cinco anos a partir de 1978) e a Temporary Measures Law for the Structural
Adjustment for Specific Industries (com efeito de cinco anos a partir de 1983) foram
promulgadas para facilitar o ajuste nestas indústrias. Sob estas leis, as empresas reduziram
seu excesso de capacidade produtiva, foram encorajadas a se organizarem sob a forma de
cartel para restringirem o investimento, e receberam do governo facilidades de
financiamentos e incentivos para realocarem seus investimentos em atividades industriais
mais promissoras.
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Promoção da P&D em tecnologias avançadas
A partir de 1980, com a divulgação do The Vision for International Trade and

Industrial Policies, o MITI passou a defender uma política orientada para o desenvolvimento
tecnológico. Neste sentido, foram desenvolvidos, como mencionado anteriormente, os
grandes projetos de pesquisa para promoção do desenvolvimento de tecnologias consideradas
básicas das indústrias do futuro.
Políticas ambientais

O crescimento industrial japonês fez-se acompanhar de crescentes problemas
referentes ao meio ambiente. O MITI e a Environment Agency tomaram várias medidas de
prevenção, como por exemplo, o estabelecimento da Pollution Prevention Corporation, a
promoção da P&D para redução da poluição e a criação de créditos a juros subsidiados e de
incentivos fiscais de estímulo aos investimentos para redução da poluição. Atualmente, a
proteção ao meio ambiente e a reciclagem vêm crescentemente ganhando importância na
agenda daquelas instituições.
Política de localização industrial

Desde o início do processo de industrialização, a criação de infra-estrutura industrial
tais como portos, estradas, áreas industriais e saneamento básico, foi um dos objetivos do
governo. Para resolver o problema da escassez de recursos e objetivando-se alcançar um
desenvolvimento industrial regional, foram promulgadas diversas leis, como por exemplo, a
Law to Promote Industrial Relocation de 1972 e a Law for Accelerating Development of
High-Technology Industrial Complexes de 1983, que estabeleceu o programa de
desenvolvimento de tecnópolis.
Política de apoio à pequena e média empresa

Face ao crescimento do nível dos salários, às flutuações cambiais, e à crescente
disputa por competitividade, as PMEs apresentaram dificuldades de adaptação ao novo
cenário. As políticas objetivam principalmente o reforço da capacidade empresarial destas
empresas, incluindo assistência industrial, criação de centros para apoio de indústrias locais e
medidas de proteção das PMEs da competição das grandes empresas.

As orientações da política de comércio exterior e de política industrial para o ano
fiscal de 1995, expressam a necessidade de conversão da estrutura industrial japonesa, face
ao novo ambiente macroeconômico, em quatro grandes linhas: o desenvolvimento de novas
indústrias e novos mercados, o reforço ao desenvolvimento de P&D, reforço à infra-estrutura
de informação e desenvolvimento regional (MITI (a), 1995).

Mesmo frente à crise dos anos 90, o reforço a determinadas indústrias e a
concomitante capacitação tecnológica nacional é uma constante dentro das políticas
japonesas, o que demonstra, ainda, a seletividade das políticas no que se refere a objetivos
específicos, invariavelmente, dirigidas a setores tecnologicamente mais dinâmicos. Estão
presentes, por exemplo, no Programa de Reforma Estrutural da Economia Japonesa de
1996, que identifica as áreas com grande potencial de crescimento sujeitas a apoio
governamental – telecomunicações, biotecnologia, meio-ambiente, tecnologias de
processo, entre outras.

Um resumo dos princípios gerais da política industrial para o ano fiscal de 1997,
elaborados pelo MITI, é apresentado a seguir. São atribuídas três direções básicas: solucionar
o processo de hollowing out do parque industrial japonês, com forte ênfase em políticas
industriais e tecnológicas e, sobretudo, de promoção de clusters industriais regionais;
construir uma sociedade e uma economia que leve em conta a questão ambiental e com
prioridade no bem estar social dos cidadãos, cuja tônica é a política energética; e adoção de
políticas de investimento e de comércio adequadas a uma economia global baseada em redes,
que expressa as prioridades japonesas do ponto de vista internacional.
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Princípios gerais da política industrial japonesa para 1997 (Cf. MITI (d), ago. 1996)
Pontos de ênfase
- Fomentar o desenvolvimento de indústria de alto valor agregado e crescente apoio ao capital

intelectual, expresso em P&D e tecnologias da informação
Desenvolvimento tecnológico
- Crescentes recursos para a P&D para a criação de novos empreendimentos com ênfase em

empresas médias regionais
- Criação de programas de P&D regionais
- Ampliação do apoio às tecnologias-chave
- Apoio às tecnologias eletrônicas ultra-avançadas, médicas e de bem estar
Oferta de capital
- Isenções fiscais para pessoas físicas em novos empreendimentos
- Tratamento fiscal especial para o capital de risco em novos empreendimentos
Recursos Humanos
- Apoiar spin offs
- Reforço à cooperação universidade-indústria
- Apoio ao desenvolvimento de clusters industriais regionais
- Promoção de infra-estrutura industrial
Criação de infra-estrutura para clusters industriais regionais
- Criação de infra-estrutura para a promoção de novos empreendimentos
- Construção de fábricas para arrendamento nos clusters
- Criação de parques industriais para pequenas e médias empresas
Promoção da P&D e desenvolvimento de RH em clusters industriais regionais
- Criação de um sistema de P&D regional
- Apoio às pequenas e médias empresas regionais
- Desenvolvimento de competências no clusters industriais regionais em conjunto com o

Ministério do Trabalho
Promoção do investimento em clusters industriais regionais
- Formulação de novo sistema fiscal e de financiamento para PMEs
- Apoio às redes de produção regionais
- Apoio a desenvolvimentos tecnológicos ainda na fase inicial de concepção
- Apoio ao desenvolvimento de infra-estrutura industrial para pequenas e médias empresas
Construir uma sociedade e uma economia que leve em conta o ambiente e o bem estar dos

cidadãos – Políticas energéticas e de ambiente global
- Eficiência energética
- Introdução de novas fontes de energia
- Desenvolvimento do uso de energia nuclear
- Fortalecimento do sistema de subsídios para a geração de energia solar
- Estabelecimento de um sistema de apoio aos governos locais para a introdução de novas fontes

de energia
- Estabelecimento de um consenso nacional quanto à localização das usinas nucleares
- Persecução de políticas de reciclagem
- Eliminação de rejeitos
- Estímulo ao parque industrial para adoção da problemática ambiental
- Promoção do conceito de “emissão zero”
Políticas de segurança e de bem estar
- Implementação de políticas que levem em conta o envelhecimento da população
- Implementação de políticas que objetivem a industrialização dos serviços médicos e do bem

estar
- Implementação de políticas de oferta de habitação de baixos custos
Adoção de políticas internacionais adequadas a uma economia global baseada em redes
- Adoção de políticas em sintonia com a Organização Internacional de Comércio
- Promoção da APEC (Asian Pacific Economic Cooperation)
- Promoção do estabelecimento de infra-estrutura econômica na Ásia
- Liberalização do comércio e do investimento internacional
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No âmbito das políticas tecnológicas, foi promulgada em novembro de 1995, a
Science and Technology Basic Law, prevendo a elaboração de Plano Básico para a área pelo
Council for Science and Technology. O Plano, aprovado no ano seguinte (Science and
Technology Basic Plan), objetiva estabelecer políticas específicas para C&T num prazo de
cinco anos, de 1996 a 2000.

Os fundamentos levados em consideração para a sua elaboração, foram: a
estagnação ocorrida nos últimos anos do montante de recursos globais japoneses
destinados a C&T; os menores recursos aplicados pelo governo japonês neste item
comparativamente aos demais países da OCDE; e a necessidade de uma maior
flexibilização e competitividade do sistema de P&D japonês (Japanese Government (a),
1996).

A seguir, um resumo dos principais pontos do Plano, que atribui ênfase à pesquisa
básica e aplicada em tecnologias da próxima geração, particularmente, as tecnologias da
informação.

Principais itens do Science and Technology Basic Plan, 1996 (Cf. Japanese Government (b),
julho 1996)

1) Forte Promoção da P&D
- Criação de novas indústrias e o rápido progresso das tecnologias da informação e

telecomunicações
- Contribuição para a solução de problemas globais – ambiente, alimentos, energia e recursos
- Contribuição para a solução de problemas sociais – saúde, bem-estar e acidentes
- Promoção de pesquisa básica, aplicada e desenvolvimento
2) Construção de um novo sistema de P&D
- Criação de um sistema flexível e competitivo – novo sistema de contratação de pesquisadores em

institutos públicos; mobilidade de pesquisadores; ampliação dos fundos de recursos
- Ampliação da infra-estrutura de P&D em universidades privadas
- Fortalecimento da P&D e suporte técnico em institutos governamentais
- Apoio à P&D nas empresas privadas
- Promoção da cooperação entre os agentes nacionais e internacionais
- Promoção da P&D regional
3) Promoção da infra-estrutura de P&D
- Promoção de infra-estrutura em institutos de pesquisa e universidades públicas e privadas
- Renovação de equipamentos em institutos de pesquisa e universidades públicas e privadas
- Promoção da infra-estrutura de informação e comunicação
4) Promoção de consenso nacional acerca da importância de C&T
- Intensificar publicações de C&T
- Intensificar a educação sobre C&T ao nível primário e secundário
5) Expansão dos investimentos governamentais em P&D
- Dobrar os investimentos públicos
- Ampliar as fontes de recursos

O governo planeja ampliar os recursos para área de P&D, enfocando a conservação de
energia, através de um novo Sunshine Program, e meio-ambiente. Outras áreas específicas de
interesse são a supercondutividade, novos materiais, biotecnologia, eletrônica, informação e
comunicação, máquinas, aeroespacial, recursos naturais, ciências sociais e médicas.

Destacam-se os esforços implementados desde o início da década dos 90, visando
avançar o conhecimento em áreas identificadas como importantes fronteiras científicas no
próximo milênio. Como principal exemplo de tais esforços, pode-se lembrar o Human
Frontier Science Program.

No âmbito da difusão de tecnologias, o governo planeja a disseminação dos resultados da
P&D pública e incrementar o consenso nacional acerca da importância de C&T.
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2.3 – Política Comercial

Em 1992, o Japão ocupava a terceira posição em termos do comércio internacional atrás
dos EUA e Alemanha, tanto em relação às exportações como importações. Naquele ano, suas
exportações foram da ordem de US$ 340 bilhões, que representavam 9,2% do comércio
internacional, e suas importações situavam-se em US$ 240 bilhões, ou seja, 6,3% do total
(Gonçalves, 1994).

O Japão sempre foi considerado um país extremamente fechado no que se refere às
importações em que barreiras tarifárias, quotas de importações, práticas e leis específicas e
outras barreiras menos visíveis restringem este comércio, com o intuito de proteção à
indústria local.

No que se refere a produtos manufaturados e matérias-primas, as tarifas de importação no
Japão são semelhantes, de um modo geral, aos demais países desenvolvidos, situando-se
entre 2 e 5%. Entretanto, para algumas áreas específicas, são relativamente altas como
produtos alimentícios (16,3%), bebidas (22,2%), produtos de couro (16,9%), calçado
(67,4%) e vestuário (12,1%). Cabe observar que na Rodada do Uruguai, o governo japonês
concordou em consolidar na OMC as tarifas de todos os produtos agrícolas e de reduzi-las
em 36% em média, com um mínimo de 15% em cada linha tarifária, durante um período de 6
anos (1995/2000).

As restrições quantitativas, sob a forma de quotas, incidem sobre diversos produtos
agropecuários (arroz, trigo, cevada, produtos lácteos, por exemplo), produtos pesqueiros e
alguns produtos industriais, neste caso, por motivos de saúde e segurança pública, como por
exemplo em alguns produtos químicos orgânicos, farmacêuticos, explosivos e armamento.

O sistema de controle de importações expresso em autorizações e licenças, regras,
regulamentos e decisões governamentais é extremamente complexo e sujeito a permanentes
alterações e diferentes interpretações que dificultam enormemente as compras ao exterior.
Ademais, o sistema regulatório japonês se baseia, sobretudo, em critérios de design ao invés
de desempenho e qualquer pequena alteração do produto importado exige o reinicio do
processo de negociação e aprovação. Os produtores locais, através de suas associações,
trabalham em sintonia com o governo na determinação dos procedimentos legais e padrões
dos produtos, o que lhes confere grandes vantagens em detrimento dos estrangeiros.

A estes obstáculos se somam os tradicionais sistemas de distribuição japoneses – keiretsu
(networks entre produtores e distribuidores ligados por antigas relações e interesses comuns,
muitas vezes caracterizados pela propriedade acionária cruzada), o sistema de compras do
governo, os altos custos da terra, o sistema de patentes, o registro de marcas, serviços
financeiros, disposições legais, entre outros. A Tabela 3.2.A apresenta um resumo destas
barreiras às importações no Japão.

De um modo geral, a legislação japonesa referente ao controle das importações é
similar às dos demais países industrializados, variando a sua interpretação e forma de
aplicação. Esta estrutura de controle das importações a par das altas margens do comércio
varejista, do complexo sistema de distribuição e do fato de em alguns setores se verificar a
existência de práticas cartelizadas de formação de preços, explicariam os altos preços dos
produtos finais praticados no mercado interno, comparativamente aos internacionais.

No que se refere às exportações, o Japão é signatário do Export Credit Arrangement
no âmbito da OCDE, incluindo o acordo sobre créditos a título de ajuda a outros países. O
governo japonês subsidia as exportações de acordo com o estipulado naquele acordo, o qual
permite ainda termos mais brandos para financiamento das exportações para países em
desenvolvimento.
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Área Barreira
Compras do governo Reduzidas compras governamentais de computadores, 

supercomputadores, satélites, etc, de fornecedores 
internacionais

Construção civil Acesso limitado de empresas estrangeiras a projetos de 
obras públicas; sistema de licitação restrito

Validade de produtos perecíveis Exigência da data de fabricação ao invés do prazo de 
validade em produtos alimentares

Procedimentos alfandegários Altos encargos para pacotes pequenos; processamento 
lento

Patentes Longo prazo para concessão da patente e reduzido prazo 
para sua solicitação, após a invenção

Registro de marcas Longo prazo exigido para o registro de marcas
Serviços legais Proibição de constituição de sociedades ou de contratação 

de advogados locais por parte de empresas estrangeiras; 
não reconhecimento da experiência obtida no Japão

Uso da terra Políticas fiscais que desencorajam a venda da terra de 
modo a mantê-las com objetivos agrícolas; limites na altura 
dos prédios

Serviços financeiros Regulamentação estrita no que se refere ao mercado de 
seguros, restrições quanto à emissão de papéis comerciais, 
proibição de uso do nome comercial internacional para 
empresas estrangeiras

Legislação anti-truste Restrições à prática de promoções e descontos
Fonte: CRS, 1993.

Tabela 3.2.A - Resumo das Princi pais Barreiras à Im porta ção

Como resposta ao crescimento dos superávits, de pressões internacionais por uma
maior liberalização ao comércio internacional e dos preceitos estabelecidos na Rodada do
Uruguai, o Japão vem relaxando suas barreiras à importação. Em 1990, o governo criou um
programa de incentivos fiscais que oferece créditos fiscais ou taxas especiais de depreciação
às empresas que aumentem suas importações de determinados produtos. O programa também
permite que empresas atacadistas ou retalhistas criem fundos de reserva a partir de receitas
tributáveis para o desenvolvimento de mercados para os produtos importados; e ainda, que as
empresas que se qualifiquem para este programa sejam autorizadas a constituir reservas até
40% do aumento de valor das importações.

Para se candidatar ao programa, as empresas devem apresentar um crescimento das
importações dos produtos qualificados de 10% em relação ao ano anterior.

A partir de 1990, tanto as importações totais japonesas, como as importações
incentivadas se reduzem em termos absolutos. Todavia, em termos percentuais, as segundas
apresentam um crescimento, passando de 22% do total das importações em 1990, para 26%
em 1994.

Segundo o próprio MITI, empresas norte-americanas e européias contestaram tal
programa, salientando que para os produtos serem qualificados, as importações tinham de ser
realizadas através de tradings, não sendo autorizadas a participarem as subsidiárias
estrangeiras. Como resultado, em 1993, o governo japonês suspendeu esta exigência (MITI
(h), 1997).

Estão incluídos neste programa uma série de produtos manufaturados, como máquinas
automáticas de processamento de dados, calculadoras, circuitos integrados, instrumentos
médicos, fibras óticas, relógios, instrumentos musicais, móveis, artigos esportivos, papel e
papelão, etc., e cerca de 5.600 produtos médicos e partes de automóvel, estes últimos de
acordo com os preceitos estabelecidos na Rodada do Uruguai (MITI (g)1997).

A política de promoção das importações inclui, ainda, esquemas de financiamento às
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importações – Financing Program for Import Facilities Enhancement (estabelecido em
1993), Financing for Improvement of the Import System (estabelecido em 1984 pelo Japan
Development Bank), Financing Program for Manufactured Imports (estabelecido em 1983
pelo Export-Import Bank of Japan) e Loans for Facilitating Import Sales (estabelecido em
1987 pelas Small Business Finance Corp, e People’s Finance Corp.) – com taxas de juros
subsidiadas (MITI (h), 1997).

De modo a descentralizar atividades dos grandes centros urbanos, foi promulgada a
FAZ Law – The Law on Extraordinary Measures for the Promotion of Imports and the
Facilitation of Foreign Direct Investment – que pretendia estimular a constituição de áreas
regionais de importação – as foreign access zones (FAZs) – e promover o desenvolvimento de
infra-estrutura necessária, melhorando aeroportos, portos e áreas adjacentes. Esta lei foi
revisada em 1995 e sua validade estendida até 2006 (MITI (g)1997).

No âmbito do sexto pacote econômico de setembro de 1995, no item reformas
estruturais, atribui-se ênfase à promoção das importações. O mencionado Emergency
Measures for Yen Appreciation de 1995, incluía medidas referentes à promoção de
importações, nomeadamente, a extensão de incentivos fiscais, a importação de carros e
autopeças, a criação de estabelecimentos de importação e a melhoria dos instrumentos
financeiros à disposição dos importadores.

Desde 1990, a Japan External Trade Organisation – JETRO conduz um programa –
The Export to Japan Study Program (EJSP) – que auxilia e assessora empresários
estrangeiros a conhecerem o mercado japonês e a desenvolverem contatos locais (JETRO,
set. 1995).

Este conjunto de medidas vem promovendo uma maior abertura do mercado japonês
para produtos importados. Tal opinião é expressa em documento elaborado pelo Treasury
Department dos EUA, que ao analisar a evolução recente das exportações norte-americanas
para o Japão constata uma evolução positiva no que se refere aos setores de automóveis e
autopeças, equipamentos de telecomunicações, telefones celulares, equipamentos médicos,
arroz, maçãs, cobre, produtos químicos e vidro.
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Apêndice – Prioridades da Política de Desenvolvimento Industrial e de
Competitividade, Segundo o Governo do Japão
(Extrato de OCDE – Policies for Industrial Development and Competitiveness, maio, 1998)

Política Industrial do Japão: Passado e Futuro
Ministério da Indústria e do Comércio Exterior (MITI)

O objetivo da política industrial
O objetivo final da política industrial é manter e criar empregos para o aumento da

renda nacional assegurando as bases do desenvolvimento econômico através de um
desenvolvimento consistente e saudável da indústria, assim melhorando o padrão de vida
desta e das futuras gerações. A política industrial japonesa enfatiza os mecanismos de
mercado, adotando meios políticos indiretos para alcançar esse objetivo. A sinergia entre as
políticas macroeconômicas que contribuem para expansão da economia mundial em
harmonia com as instâncias econômicas internacionais tem sido considerada muito
importante na última década. Em particular, a realização do crescimento da demanda interna
tornou-se um objetivo importante para a diminuição do superávit da balança de pagamentos.
Mudanças no ênfase da economia mundial

Desde a última década tem sido mudado o ênfase da política industrial. Espera-se que
as orientações dessas políticas sejam mantidas no futuro.
Política para as Pequenas e Médias Empresas (PMEs)

O Japão reconhece a necessidade de correção das desvantagens que sofrem as PMEs,
que são prejudicadas econômica e socialmente em áreas tais como recursos humanos,
recursos financeiros, informação e tecnologia; para o fortalecimento das áreas de atuação das
PMEs são promovidas políticas baseadas nos princípios de mercado.
Sob um prisma mais otimista, por outro lado, estas empresas têm importantes funções na
criação de novas indústrias e inovações tecnológicas e é sob essa perspectiva que o Japão
promove um ambiente de negócios mais favorável às PMEs.
Promoção de indústrias regionais

Primeiramente enfatizou-se a dispersão das indústrias das grandes cidades,
realocando-as em outras regiões, e o ajuste das estruturas industriais de áreas em áreas de
economia declinante ou desfavorecidas. Entretanto o ênfase atual é na revitalização do
potencial industrial, como por exemplo através de medidas para a manutenção e
desenvolvimento de aglomerações regionais de indústrias.
Investimento nos aspectos fundamentais da indústria, tais como atividades de P&D,
informática de ponta e sistemas de telecomunicações, etc.

Em adição ao ênfase no apoio às atividades de P&D que são fatores centrais para o
futuro desenvolvimento econômico, a política atual enfatiza o investimento em vários
aspectos fundamentais para o futuro desenvolvimento, tais como tecnologia de ponta,
incluindo a informática de ponta, e sistemas de telecomunicações, bem como aspectos
intangíveis como educação e treinamento de recursos humanos.
Futuras orientações da política industrial
Reformas reguladoras: criação de novos negócios e de um ambiente de negócios atrativo
para companhias japonesas e estrangeiras

Ao longo do processo de globalização da economia, a “megacompetição” na qual as
“companhias selecionam países que ofereçam maior vantagem” intensificou-se. Sob essas
circunstâncias, a eliminação de várias regulações e ineficiências que impedem a criação de
um ambiente de negócios atrativo e constituem uma das causas do alto custo estrutural, e a
reforma de vários sistemas correlatos tais como os sistemas de padronização e os sistemas de
trabalho e emprego, tornaram-se objetos de notável importância.
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Contenção dos encargos públicos com o objetivo de manter a vitalidade econômica
O crescente peso do setor público sobre a população, trabalhadores e firmas, devido

ao aumento da população idosa, é antecipadamente anunciado como um fator restritivo à
atividade econômica. A contração do peso do setor público através do aumento da sua
eficiência como um todo, incluindo a seguridade social, as finanças dos governos federal e
locais, e a revisão do sistema para alcançar níveis apropriados de encargos e benefícios, são
sérios problemas a serem resolvidos com o firme objetivo de manter a vitalidade econômica.
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III – ALEMANHA

1 – O Ambiente Macroeconômico e as Políticas que Afetam a Indústria

1.1 – Introdução1

Com um Produto Nacional Bruto situado em torno de US$ 2 trilhões e respondendo
por cerca de 25% da economia da União Européia, a Alemanha é a terceira maior economia
em nível mundial e a líder do bloco econômico europeu.

O ano de 1990 encerrou um período de quase dez anos de prosperidade, dando lugar a
uma retração econômica. A economia somente conseguiria retomar a trajetória de
crescimento no segundo semestre de 1996, amparada no aumento das exportações e do
investimento privado. Apesar da retomada no crescimento, o desempenho dos anos 90
explicitou os problemas relacionados às dificuldades da estrutura produtiva alemã responder
aos desafios impostos por um novo contexto de competição internacional.

Desde o período posterior à Segunda Guerra Mundial, a política econômica na
Alemanha tem seguido um modelo de “economia social de mercado” baseado nos princípios
de livre mercado, porém respaldado ainda em um arcabouço institucional e em esquemas de
regulamentação que envolvem a participação conjunta do governo, empresas e trabalhadores
nos diferentes aspectos do funcionamento do sistema econômico e, em especial, no mercado
de trabalho.

No decorrer da década de 90, o processo de unificação do país condicionou a política
econômica alemã, particularmente em face das exigências financeiras impostas pela extensão
de uma série de benefícios sociais para os trabalhadores da parte oriental. Apresentava-se, por
outro lado, a necessidade de aumento dos investimentos públicos e subsídios tendo em vista a
reestruturação industrial da economia do lado oriental.

Cabe observar que o custo da mão-de-obra na Alemanha Oriental persiste em
níveis considerados elevados devido, em parte, ao fato de que o aumento da
produtividade não se deu no mesmo ritmo do aumento nos salários. Como um agravante
desta situação, o aumento no nível de desemprego que resultou da reestruturação,
também pressionou pela elevação dos gastos do governo relativos ao pagamento de
benefícios e salário-desemprego. Este quadro resultou no aumento do déficit do setor
público no decorrer dos últimos anos, um processo que o governo alemão vem
procurando reduzir em razão de compromissos assumidos para a unificação monetária
na União Européia.

Em um contexto de problemas estruturais graves, particularmente na área do emprego,
o governo alemão promoveu, a partir de 1996, o Programa de Crescimento e Emprego,
conhecido também como o “Plano dos 50 pontos”. O programa é composto de cortes nos
gastos públicos, reduções nos impostos visando estimular o setor produtivo e outros
instrumentos de ajuste estrutural. Até o ano 2000, a meta é reduzir os índices de desemprego
pela metade e retomar um nível de gastos públicos semelhante ao vigente no período pré-
unificação, situado em torno de 46% do PNB.

A Tabela 1.1.A mostra alguns indicadores da economia alemã para o último triênio. A
perspectiva é de manutenção do crescimento em 1998, com crescimento expressivo dos
investimentos, redução do déficit público (para a faixa requerida pela EU), e de pequenos
aumentos das taxas de inflação e de desemprego.

                                                
1 Para efeito de referências em marco, a informação do valor do dólar em 31/8/98: 1,76.
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 Indicador 1 1996 1997 1998
 Produto Nacional Bruto 2 1,4          2,2          2,5          
 Emprego (milhões) 3 34.460,0 33.895,0 33.880,0 
 Desemprego (milhões) 3.965,0   4.385,0   4.510,0   
 Taxa de Desemprego 4 10,3        11,4        11,8        
 Preços ao Consumidor 1,5          1,8          2,1          
 Formação de Capital Fixo (1,2)         0,8          4,3          
 -Máquinas e equipamentos 1,9          5,3          8,3          
 -Construções (3,1)         (2,0)         1,5          
 Balanço do Setor Público 5 (124,3)     (121,4)     (101,8)     
 Déficit Orçamentário 6 (3,5)         (3,3)         (2,7)         
 B.Pgto Conta Corrente (19,7)       (14,0)       (12,0)       
 Exportações 4,5          10,5        7,5          
 Importações 2,2          6,3          5,5          
 Exportações Líquidas 0,8          35,6        55,8        
Fonte:
Notas:

3 Emprego doméstico;
4 Desemprego como percentual da PEA;
5 Déficit do governo em DM milhões;
6 Déficit do governo enquanto percentual do PNB.

Tabela 1.1.A - Principais Indicadores Econômicos 

2 A preços de 1991; variação em relação ao ano anterior;    

DIW, Bundesbank, Federal Statistical Office.
1 Os valores estão expressos de acordo com sua taxa de variação, exceto quando
indicada outra unidade de medida; para 1997 e 1998 são apresentadas as
estimativas do Instituto de Pesquisas Econômicas - DIW.

1.2 – Ambiente de Coordenação Corporativa e Regulação da Concorrência

O ambiente de coordenação empresarial compreende o conjunto de regras e práticas
que influenciam a alocação e movimento de recursos no setor empresarial. Tal conjunto de
regras abrange tanto o arcabouço legal como as normas de conduta que afetam o escopo de
decisão de acionistas, executivos, empresários bem como de outros agentes vinculados ao
financiamento das empresas.

A importância desta noção de corporate governance cresce na medida em que o ritmo
acelerado de mudança no ambiente competitivo tem demandado das empresas uma série de
decisões relacionadas à investimentos elevados em ativos intangíveis como P&D ou
marketing. Ao mesmo tempo o financiamento destes investimentos ocorre num clima de
crescente de liberalização, internacionalização e competição, impondo níveis elevados de
retorno e um gerenciamento complexo.

O ambiente nacional também tem uma influência fundamental sobre as normas de
decisão empresariais em pelo menos três aspectos: na formulação de leis e regulamentos; nas
formas padrões de contrato estabelecidas entre os agentes econômicos e nas regras implícitas
de comportamento adotadas. Neste sentido, as empresas moldam suas próprias rotinas para
tomada de decisões e troca de informações a partir de uma base comum que é dada pelo
ambiente nacional.

Deste modo, a concentração do controle e propriedade de empresas, o acesso à
informações estratégicas por parte dos acionistas, a constituição e papel dos conselhos
de administração ou a possibilidade de concentração na posição de credores das
empresas, são algumas das dimensões a partir das quais os principais atributos
relacionados ao ambiente de coordenação corporativa ou empresarial podem ser
analisados.

Na Alemanha não existe uma legislação que proíba a concentração do controle das
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empresas, ainda que eventuais ‘excessos’ tendam a ser controlados tanto pela legislação
como pelo comportamento ético característico dos bancos alemães que possuem uma longa
tradição de suporte às atividades empresariais. Por outro lado, o processo de reestruturação de
empresas através da tomada de controle acionário (take-over) constitui uma área
extremamente vigiada na Alemanha, à exemplo do que ocorre na maioria dos países. A lei
das companhias e fusões torna difícil a realização deste tipo de operação. Dadas as
dificuldades de obtenção de um consenso envolvendo acionistas, trabalhadores e quem venha
a assumir o controle da empresa, este tipo de operação não é considerada como um
instrumento desejável para reestruturação. Na prática verificam-se poucas operações de take-
over na Alemanha e quando ocorrem, raramente são hostis, ao contrário do que ocorre em
países como os EUA.

Desde 1973, o Federal Cartel Office (FCO) registrou a ocorrência de cerca de 20.000
fusões envolvendo empresas alemãs. Deste total, entretanto, apenas cerca de 50 grandes
operações sujeitas à regulação da agência federal tiveram efeitos concretos sobre a estrutura
de mercado. Neste período o FCO solicitou a proibição de 110 operações de fusões das quais
58 foram vetadas judicialmente. Por outro lado, afora as proibições formais, muitas operações
de fusão são abandonadas após o estabelecimento de contatos informais entre as empresas
interessadas e a agência federal encarregada de fiscalizar essas operações.

Um exemplo deste tipo de situação é dado pela tentativa da Bayer AG alemã de
adquirir uma participação majoritária na empresa austríaca Bergla (Wolfram-Bergbau und
Huttengesellschaft mbH). As duas empresas são as principais fornecedoras do mercado
europeu de pó de tungstênio e carbide que – devido a sua excelente condutividade de energia
e calor, dureza e resistência – são utilizados em diferentes aplicações industriais. De acordo
com os levantamentos da FCO as duas empresas juntas obteriam uma parcela superior a 75%
do mercado alemão, o que levou a agência a vetar a operação.

Desde 1995, o perfil de regulação da concorrência na Alemanha se encontra, cada vez
mais ajustado ao padrão dos demais países da União Européia. Esta mudança leva em conta a
nova dimensão da competição derivada da crescente integração de mercados na Europa,
tornando inviável a manutenção de regras diferenciadas para o mesmo tipo de problema
relacionado à regulação de mercados.

A regulamentação em torno da questão da concentração de credores por parte das
empresas também constitui-se numa dimensão de análise do ambiente de coordenação
cooperativa que sofre variações consideráveis de país a país em virtude das leis e normas que
regulam o funcionamento do sistema bancário e de títulos. De uma maneira geral, o
financiamento feito predominantemente através do sistema bancário tende a concentrar a
estrutura de débito das empresas, enquanto que uma estrutura de financiamento apoiada nos
mercado acionário e de títulos tende a diluir o perfil dos credores das empresas.

Na Alemanha, a legislação não limita a concentração da posição de credores nas
empresas. A prática padrão é baseada na existência dos housebanks – que são considerados
um dos principais ingredientes do sucesso industrial na Alemanha – onde um banco principal
controla ou monitora as companhias e participações.

Por fim, a utilização da falência como solução final para crise das empresas não se
mostra como instrumento aceitável na sociedade alemã devido às perdas relacionadas ao
desemprego e à destruição de capital associado. A norma de conduta padrão adotada é a da
negociação judicial pois existe a noção de que os bancos devem procurar meios de
reabilitação para as empresas. A legislação sobre falência na Alemanha protege os credores e
em caso de insolvência permite a sua liquidação sendo que quase todos os procedimentos
vigentes são baseados no Bankruptcy Act.
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1.3 – Política Tributária.

No decorrer dos próximos dois anos, a Alemanha deverá implementar uma ampla
reforma do seu sistema tributário, tendo em vista dois objetivos fundamentais. O primeiro
relaciona-se com a adequação aos critérios estabelecidos pelo Tratado de Maastricht que
impõem limites para o déficit orçamentário e para o percentual de gastos do governo em
relação ao PNB.

Na medida em que a Alemanha é um dos atores mais importantes no processo de
unificação econômica da Europa, compreende-se a dimensão que assume o compromisso do
país em efetuar os ajustes requeridos para a última etapa da unificação européia. A fim de
atingir os parâmetros necessários, o governo vem adotando um esquema de cortes nos seus
gastos que atinge fortemente a área social. Os subsídios, por exemplo, são um dos principais
alvos de redução de gastos, ainda que não constitua tarefa política fácil diante da resistência
de diferentes segmentos da sociedade. Do mesmo modo, gastos relacionados ao pagamento
de benefícios sociais – como salário desemprego, auxílio doença, etc. – já estão tendo um
percentual menor de crescimento, em torno de 2%, desde 1997.

O segundo grande objetivo da reforma diz respeito à redução da carga de impostos,
em particular no segmento empresarial, com os objetivos de promover o aumento da
competitividade, do emprego e do crescimento econômico.

É uma preocupação da política econômica a perda de competitividade da economia
alemã nos últimos anos. Algumas análises responsabilizam o excesso de regulação da
economia, a elevada carga tributária que onera as empresas e o alto custo da mão-de-obra e
contribuições sociais. Nesse sentido, o governo espera da reforma do sistema tributário que
ela contribua para uma simplificação do sistema de tributação, e, além disso, para melhorar a
competitividade das empresas, estimular os investimentos e ampliar o emprego.

A Comissão para Reforma do Sistema Tributário, que vem atuando desde janeiro de
1997, propôs uma redução acentuada nas alíquotas de imposto de renda e dos impostos
corporativos que incidem sobre os lucros das empresas. No seu conjunto, a reforma permitirá
uma redução bruta na carga tributária em torno de DM 82 bilhões, uma redução que, segundo
se espera, deverá ser contrabalançada pelo aumento da base de tributação e elevação das
alíquotas de impostos indiretos, como o imposto sobre valor adicionado – IVA.

Muitas das ações previstas para a reforma do sistema tributário na Alemanha já vêm
sendo implantadas, de forma gradual, desde o ano passado. No decorrer de 1998 está prevista
uma redução na carga tributária equivalente a 0,2% do PNB (DM 6,5 bilhões). Essas
antecipações se referem, principalmente, à reduções nas alíquotas dos impostos de renda e
corporativos (lucros e ativos).

São as seguintes as características centrais do sistema alemão de tributação
corporativa (OCDE, 1996b). Ao nível federal. a alíquota do imposto que recai sobre as
empresas alemãs é de 45% sobre lucros retidos e de 30% sobre os lucros distribuídos, além
da aplicação de um adicional de 7,5%, denominado solidarity supplement. Não existem
níveis intermediários de tributação. Os tributos aplicados pelas autoridades locais podem
variar entre 12% e 20,5% sendo passíveis de dedução. O teto para tributação na Alemanha é
de 59%, levando-se em consideração todos os níveis de governo e as deduções possíveis. Do
mesmo modo, a fim de contornar os efeitos oriundos da dupla tributação, existem vários
mecanismos que permitem a aplicação de alíquotas menores na tributação sobre distribuição
de lucros. De acordo com os ajustes previstos no escopo da reforma tributária alemã, a
alíquota incidente sobre lucros retidos deverá ser reduzida de 45% para 35%, enquanto que a
alíquota para lucros distribuídos será reduzida de 30% para 25%. Desde o início da década de
80, a tributação dos lucros como proporção da renda bruta das empresas tem sido reduzida.
Nos últimos 17 anos, a carga tributária efetiva das empresas passou de 37% para cerca de
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25%, uma queda de mais de 10 pontos percentuais.
O sistema tributário alemão permite esquemas de depreciação acelerada para gastos

de capital envolvendo atividades de P&D. Nos casos em que os ativos são totalmente
utilizados para fins de P&D aplica-se um percentual de 40%. Para os casos em que mais de
2/3 são utilizados para fins de P&D o percentual é de 15% e nos casos em que a utilização do
ativo para fins de P&D se encontra entre 1/3 e 2/3 o percentual cai para 10%.

O segmento das PMEs também recebe um tratamento diferenciado para depreciação
de ativos que apresentem um valor base de DM 240 mil e ativos que não sejam superiores a
DM 500 mil. A depreciação acelerada, neste caso, envolve um percentual de até 20% do
custo de aquisição dos novos ativos, durante um período de cinco anos, em complementação
à depreciação normal. Este tipo de incentivo tem sido muito utilizado, particularmente, nos
novos Estados oriundos do processo de unificação.

com relação ao tratamento dispensado à ocorrência de prejuízos nas empresas, a
legislação tributária alemã permite que prejuízos de até DM 10 milhões sejam abatidos por
um período de dois anos. Ou seja, aqueles prejuízos que não puderem ser abatidos das
receitas existentes no período de ocorrência são primeiramente transportados como perdas
nos dois anos anteriores. No caso de existirem perdas remanescentes, o fisco permite o
lançamento destes valores durante um período máximo de cinco anos após a sua ocorrência.

1.4 – Política de Capital Estrangeiro.

Os mecanismos de regulamentação do movimento de capitais e investimento direto
estrangeiro na Alemanha encontram-se vinculados ao conjunto de normas estabelecidas no
âmbito da OCDE, que procuram harmonizar as operações relacionadas ao livre trânsito de
mercadorias e serviços e ao movimento de capitais entre os países membros.

Tais normas encontram-se definidas no Código de Liberalização do Movimento de
Capitais e do Código de Liberalização de Operações Correntes Invisíveis que complementam
e reforçam os demais instrumentos de abertura multilaterais e contam com a adesão de todos
os países da OCDE. Ainda que estes dois códigos possam diferir em alguns aspectos, ambos
instrumentos definem um princípio geral que compromete os países membros da OCDE com
a remoção sistemática das barreiras ao movimento de capitais com vistas a igualar o
tratamento dispensado às transações internas ao tratamento das transações efetuadas entre os
países membros.

Não obstante o movimento de crescente, a nível da União Européia e da OCDE, a
Alemanha, à exemplo dos demais países membros, ainda aplica determinadas exceções à
estes acordos visando a proteção de setores considerados estratégicos.

com relação ao Código de Liberalização de Movimentos de Capital (CMIT), que visa
o estabelecimento de regras não discriminatórias para a entrada de empresas de capital
estrangeiro em um país, a Alemanha aplica algumas restrições ao investimento de empresas
estrangeiras nas seguintes áreas:
- No transporte aéreo quando a participação externa exceder 25% do capital da empresas;
- Nos bancos de investimento, uma vez que não é permitido o estabelecimento de filiais de

instituições financeiras que tem sua matriz fora da Comunidade Européia;
- Em estações de rádio e televisão exceto através de subsidiárias incorporadas à empresas

nacionais;
- Nas operações com títulos no mercado de capitais, são impostas restrições tanto à venda

de títulos domésticos no exterior como a venda de títulos estrangeiros no mercado
doméstico, sempre que expressos em moeda nacional (DM); do mesmo modo, existem
restrições à compra de títulos federais por parte de não residentes;

- Na aquisição de embarcações de bandeira alemã, exceto nos casos em que este tipo de
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operação envolva a participação de empresas nacionais.
Quanto ao Código de Liberalização de Operações Invisíveis, as principais restrições

existentes encontram-se relacionadas ao controle externo dos serviços de transporte marítimo
e rodoviário de passageiros e carga através do país. Nas operações com títulos no setor
financeiro, existem restrições para a atuação de investidores não residentes no país e para o
estabelecimento de agências ou divisões de instituições para captação de fundos de
investimento, cuja matriz se encontre fora dos países da União Européia.

Ao contrário dos códigos de liberalização citados anteriormente, o National Treatment
Instrument representa um acordo de adesão voluntária, a nível da UE. Ainda assim, este
instrumento apresenta um reconhecimento amplo por parte dos países membros. Outra
característica que o torna distinto dos demais códigos refere-se ao fato de que sua principal
preocupação consiste em regular o tratamento de empreendimentos externos que já se
encontram estabelecidos nos países, comportando as seguintes exceções na Alemanha:
- No transporte aéreo, estão autorizadas a operar somente aquelas empresas cujo controle

majoritário seja nacional, sendo que o transporte de carga é reservado para empresas
alemãs;

- O registro de navios com a bandeira alemã é reservado apenas para nacionais ou empresas
controladas por nacionais domiciliados na Alemanha sendo a bandeira alemã uma
condição necessária tanto para o transporte de cargas como para a pesca em águas
territoriais;

- O transporte fluvial tanto de pessoas como de carga obedece uma Convenção de
Navegação do Reno que reserva o direito de navegação apenas aos nacionais ou empresas
pertencentes aos Estados Membros da Comunidade Européia;

Com relação ao acesso à subsídios e outras formas de apoio oficial do governo
alemão, as filiais ou ramos de empresas estrangeiras que não estão estabelecidos legalmente
como companhias independentes estão excluídas da possibilidade de obtenção de subsídios
ou assistência financeira oficial em alguns setores. Os programas setoriais direcionados para
a indústria naval, por exemplo, somente são acessíveis para embarcações de bandeira alemã.

Não existe, porém, tratamento diferenciado das empresas estrangeiras seja com
relação à tributação, no fornecimento de bens e serviços ao governo ou no acesso à
financiamentos em bancos nacionais. Na Alemanha, empresas estrangeiras legalmente
estabelecidas dispõem de acesso aos fundos de P&D, financiados pelo governo, desde que
cumpram certos critérios de seleção. Tais critérios envolvem a manutenção de uma
determinada estrutura de P&D no país e o cumprimento da legislação para transferência dos
resultados da P&D para o exterior.
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2 – Políticas de Desenvolvimento Industrial

2.1 – Política Industrial e Tecnológica.

A participação do Estado no desenho e implementação das estratégias para aumento
da competitividade no setor produtivo tem sido um elemento fundamental da política
industrial e tecnológica na Alemanha desde a crise do petróleo dos anos 70. O formato e
intensidade dessa intervenção sofreu modificações consideráveis a fim de adaptar-se às
transformações na estrutura produtiva e na própria concepção sobre a natureza que assume o
processo de inovação tecnológica no setor industrial. Além disso, as modificações resultam
também de dificuldades encontradas pela estrutura industrial em se adaptar ao novo
paradigma da microeletrônica e, ainda, das necessidades de integração das novas Länder
incorporadas a partir da reunificação.

Em primeiro lugar, foi reforçada a capacidade de pesquisa e o apoio tecnológico às
empresas situadas nas novas Länder, tendo em vista a necessidade de completar o
processo de transição iniciado após a unificação. Os investimentos relacionados ao
financiamento de P&D industrial, perseguiram o objetivo de ampliar a competitividade da
indústria nos novos Estados. De um modo geral, os esforços de capacitação tecnológica
do setor produtivo se traduziram em programas de financiamento de projetos de pesquisa,
pessoal vinculado às atividades de P&D nas empresas, pesquisa cooperativa entre
empresas, projetos cooperativos entre empresas e institutos de pesquisa, incubadoras e
parques tecnológicos. No segmento das PMEs o apoio do governo, em todos os níveis,
procurou focalizar o financiamento de programas de consultoria externa, treinamento e a
capacitação gerencial.

Em segundo lugar, o imperativo de adequar o sistema de inovação às necessidades do
novo paradigma e a dependência alemã em relação às novas tecnologias, motivaram a ênfase
dos programas governamentais que serão analisados a seguir.

É importante ressaltar também que, aliadas às essas atuais linhas de orientação, a
política industrial e tecnológica do país assume ainda duas características marcantes.

A primeira diz respeito à ênfase que assume o processo de difusão tecnológica nas
políticas de inovação. Como será visto, o Governo Federal sempre demonstrou uma forte
preocupação com o estabelecimento de uma infra-estrutura pública de pesquisa adequada à
capacitação tecnológica do setor produtivo.

Tal esforço resultou na formação de redes de institutos voltados para transferência
tecnológica e inovação, além do estabelecimento de vínculos sólidos com importantes atores
institucionais do setor privado como as Câmaras de Comércio locais e Associações
Industriais.

Igualmente importante, as políticas de difusão tecnológica do governo alemão, a partir
do início dos anos 90, são definidas a partir de uma visão que privilegia as interações entre os
diversos agentes do processo inovativo.

A segunda característica se refere à crescente descentralização das políticas industriais
e tecnológicas nos diferentes âmbitos de governo (supra nacional, nacional, estadual ou
local), seguindo uma tendência da maioria das economias industrializadas, porém presente na
Alemanha desde muito cedo. Como resultado da própria estrutura administrativa do governo
federal alemão, as Länder (estados) e os governos locais assumem um papel fundamental nas
políticas de desenvolvimento econômico regional. Cumpre destacar que esse processo de
desenvolve não somente no planejamento de ações, mas também no financiamento do
investimento industrial, na constituição de infra-estrutura, criação de mecanismos de
transferência de conhecimentos, etc.
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2.1.1 – O Processo de Reestruturação Produtiva nas Novas Länder.

Uma das principais preocupações que pautou a política econômica geral, bem como a
política industrial alemã na década de 90, foi o ajustamento da estrutura produtiva das novas
Länder aos parâmetros de competitividade dos demais países da Europa Ocidental. Logo
após a reunificação, tornaram-se evidentes as limitações estruturais enfrentadas pelo setor
industrial da antiga Alemanha Oriental. A produtividade do trabalho nas empresas das novas
Länder eqüivalia a um terço da produtividade das empresas ocidentais, as plantas industriais
e os equipamentos estavam obsoletos e o consumo de energia chegava a ser duas vezes maior
(Priewe, 1993).

As primeiras ações para a reestruturação econômica dos novos Estados foram
tomadas no escopo do programa Gemeinschaftswerk Aufschuwung Ost (Upswing East), de
1990, cujos pontos básicos são os seguintes:
- promoção de investimentos privados e novos empreendimentos através do apoio

financeiro extensivo do governo;
- eliminação de obstáculos ao investimento;
- construção e expansão da infra-estrutura física e humana;
- melhoria nas condições de promoção de vendas e marketing das empresas estabelecidas

nas novas Länder;
- privatização e reorganização de empresas pela agência Treuhandanstlt;
- utilização de instrumentos de política pública para promoção do mercado de trabalho,

visando amortecer o impacto da reestruturação;
 O financiamento destas iniciativas foi viabilizado tanto pela participação direta do

Governo Federal no Projeto Upswing East, como através de fundos supra nacionais oriundos
do European Recovery Program (ERP). Os investimentos resultantes da implementação
destes programas foram acompanhados por reformas complementares visando reduzir a carga
tributária incidente sobre as empresas e o impacto decorrente do custo da mão-de-obra,
considerado elevado pelos padrões internacionais.

 Até o início de 1996, estima-se que o volume de investimentos do governo na
reestruturação econômica das novas Länder aproximava-se de DM 305 bilhões. Este
montante inclui recursos da ordem de DM 46 bilhões originados de programas conjuntos do
Governo Federal e Estaduais e DM 61 bilhões oriundos do ERP. Incentivos fiscais também
desempenharam um papel importante, totalizando entre 1995 e 1996, DM 30 bilhões (Priewe,
1993, BMWi, 1996).

 A avaliação oficial dos resultados alcançados destaca que foram criados mais de 4
milhões de novos empregos e reconstruído o segmento de pequenas e médias empresas.

 com o objetivo de reorganizar e privatizar a economia nos novos Estados foi criada
em 1990 uma agência pública de privatização, a Treuhandanstalt (Trust Agency).
Inicialmente os ativos privatizáveis da economia da antiga Alemanha Oriental foram
estimados em DM 1,3 bilhões, mas os levantamentos feitos pela agência levaram a uma
estimativa real de DM 210 milhões.

 Desde 1990, foram direcionados cerca de 800 DM bilhões na forma de fundos
públicos para a recuperação econômica dos novos Estados, através do Fundo de Reunificação
Alemã via instituições da Federação e dos Estados e através da agência de privatizações.

 Aproximadamente 14.000 empresas foram privatizadas e cerca de 40.000 escrituras
de propriedade foram vendidas no decorrer do processo. Ao longo das privatizações, muitas
das empresas que haviam sido expropriadas retornaram ao controle de seus proprietários
originais e aproximadamente um quinto das empresas privatizadas passaram a ser controladas
pelos seus próprios administradores e empregados. Em janeiro de 1995, apenas 60 empresas
ainda eram controladas pela agência de privatização.
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 Cabe observar que uma das críticas à atuação da Treuhandanstalt diz respeito ao
ritmo acelerado das privatizações, que teria levado à uma desindustrialização. As empresas
consideradas economicamente viáveis, porém de difícil privatização a curto prazo, deveriam
ter permanecido sob o controle do Estado ou da agência de privatização, para um prévio
processo de reestruturação.

 Apesar dos esforços e recursos envolvidos na reestruturação das novas Länder,
verifica-se, nos últimos anos, que o processo de catching up da antiga Alemanha Oriental
vem apresentando sinais de esgotamento. Um dos fatores apontados para esta estagnação é a
falta de competitividade das empresas decorrente dos custos elevados da mão-de-obra em
relação ao nível vigente de produção.

 A Tabela 2.1.A compara o desempenho econômico das novas Länder com a
Alemanha Ocidental. Os índices para 1997 e 1998 foram elaborados a partir de previsões de
diferentes institutos de pesquisa. Como se pode observar, a despeito de ter evoluído, a
produtividade do trabalho ainda corresponde a 60% da produtividade da parte ocidental,
enquanto o custo da mão-de-obra é cerca de 30% mais alto nas novas Länder. Verifica-se
também um ritmo intenso de atividades no setor de construção civil e comercial, refletindo a
ênfase dada à infra-estrutura física no processo de reestruturação.
 

 

 1991 1992 1993 1994 1995 1996 19971 19981

 PNB por habitante 31,3  38,5  46,2  50,6  52,8  54,4  55,1  55,7  
 Investimento em máquinas e equip. 63,6  75,3  99,5  111,7  -  -  -  -
 Investimento em construções 67,2  100,8 129,1 164,9 180,6 184,5 182,2 175,5 
 Construção Civil 44,5  61,3  81,8  115,8 136,8 146,2 145,9 142,4 
 Construção Comercial 89,4  141,5 195,5 233,3 245,3 239,3 229,0 211,7 
 Salário Bruto 46,8  60,7  67,9  70,4  72,4  73,8  74,7  75,6  
 Produtividade do trabalho 31,0  43,1  51,6  54,3  55,2  56,8  57,9  58,6  
 Custo da mão-de-obra 150,7 140,9 131,6 129,8 131,2 130,0 129,1 128,9 
Fonte: German Federal Statistical Office.

Notas: PNB a preços correntes por trabalhador.

Renda bruta doméstica por empregado, por unidade do PNB nominal por empregado.
1 Previsão.

Tabela 2.1.A - Indicadores Econômicos Para a Alemanha Or. - Alemanha Oc. = 100 - 

 
2.1.2 – A Dimensão Setorial da Política Industrial.

Nos anos recentes, as políticas de promoção do desenvolvimento industrial nos países
da OCDE têm sido seletivas no que se refere aos objetivos perseguidos.

O apoio direto à indústria ou a empresas em dificuldades tem apresentado tendência
de queda, não apenas em função dos limites ao financiamento governamental mas também
porque o entendimento é o de que, a longo prazo, este tipo de apoio tende a “engessar” os
recursos produtivos em estruturas e atividades industriais que podem não ser viáveis (OCDE,
1996a). As mudanças têm sido principalmente na direção de um apoio dirigido a novas
indústrias (que incorporam tecnologias genéricas ou que desenvolvam novas atividades) mas,
em alguns casos, se dirigem a setores tradicionais. O mais importante, porém, é que o apoio
desse tipo tem sido realizado, crescentemente, sob a idéia de “agregados industriais
estratégicos” e clusters industriais, onde a política industrial é vista de uma maneira mais
ampla, envolvendo empresas de diferentes setores e atividades com as tecnologias de
informação e comunicações jogando o papel central (OCDE 1996a). O objetivo é internalizar
as tecnologias de base microeletrônica nos diferentes setores da economia. Paralelamente à
tendência acima, desenvolve-se uma outra, que é a da crescente importância das políticas de
âmbito regional.

 No início da década de 90, o governo alemão também concedeu forte ênfase no apoio
aos setores aeroespacial e de construção naval. Neste último, os programas já existentes e
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voltados para a parte ocidental foram ampliados para incentivar a construção naval nas novas
Länder. O governo considerava que as distorções existentes no mercado internacional de
construção naval, demandavam a manutenção de um apoio financeiro especial, na forma de
subsídios e outras formas de apoio à competição para as empresas situadas no lado oriental. A
iniciativa contou com a autorização da União Européia. No caso da indústria aeroespacial, o
governo procurou fortalecer a cooperação internacional, principalmente no âmbito da União
Européia, através da participação em programas como da Airbus, Columbus e Hermes.

 Na área de Biotecnologia, apesar dos esforços já realizados pelo governo, a
capacitação tecnológica e competitiva da indústria alemã ainda é limitada. As seguintes
razões são apontadas para a falta de capacitação tecnológica nesta área: a ausência de um
mercado de capitais que facilite o processo de capitalização de novas empresas no setor; as
restrições legais e administrativas existentes na Alemanha; e a reduzida demanda doméstica
para este tipo de produção. Tendo em vista este quadro, o governo alemão iniciou, desde
1995, um programa setorial para a área de Biotecnologia, enfocado sob a ótica da dinâmica
inovativa regional.

 O projeto foi dividido em duas fases. A primeira consiste na seleção de três regiões
que receberão apoio do Governo Federal através de financiamentos que poderão cobrir até
50% dos custos de investimento para estabelecimento de uma infra-estrutura de P&D voltada
à Biotecnologia. No decorrer de cinco anos, as regiões selecionadas receberão um tratamento
preferencial do Governo Federal para o financiamento de projetos que envolvam instituições
de pesquisa e empresas no desenvolvimento de produtos e processos em Biotecnologia, num
programa cuja dotação orçamentária é de cerca de DM 150 milhões.

 A estratégia adotada, pressupõe que o sucesso do projeto encontra-se diretamente
ligado ao estabelecimento de redes cooperativas englobando todos os atores regionais
relevantes, como universidades, centros de pesquisa, departamentos de P&D de empresas,
bancos e instituições financeiras, poder público local, etc.
 
2.1.3 – O Sistema Alemão de Inovação.

 Refletindo a preocupação do governo com a melhoria de funcionamento do sistema
alemão de inovação, particularmente a necessidade de maior interação dos diversos atores
participantes do esforço inovativo, em 1994 o Ministério da Educação e Ciência e o
Ministério da Pesquisa e Tecnologia foram integrados, tendo sido criado o Ministério Federal
de Educação, Ciência, Pesquisa e Tecnologia (BMBF). O novo ministério responde pela
maior parte dos recursos investidos na área de P&D, mas o Ministério Federal da Defesa
(BMVg) e o Ministério Federal da Economia (BMWi) também direcionam parte de seus
recursos para a área de Pesquisa e Desenvolvimento.

 A reestruturação foi realizada a partir do diagnóstico sobre a perda de competitividade
da indústria e da queda verificada a partir de 1990, dos gastos totais do setor privado em
P&D. A estratégia geral alemã é aumentar os gastos públicos em P&D e, ao mesmo tempo,
estimular o setor privado a elevar os seus gastos (OCDE 1996a). Em 1996, o Governo
Federal financiava 4% dos gastos privados em P&D no lado ocidental e 40% dos mesmos
gastos no lado oriental.

 O BMBF lançou diversos programas de pesquisa a partir de 1994-95 incluindo o New
Materials Programme e um programa multidisciplinar denominado Building and Living que
explora novas soluções para problemas de habitação (conservação de energia, construção,
etc.). Outros programas seriam o Marine Technology Research Concept, que proporciona
fundos para melhorar a tecnologia de produção em construção naval, e um programa de
pesquisas em aviação civil visando o desenvolvimento de uma nova geração de aeronaves.

Em 1995 foi criado um Conselho para Pesquisa, Tecnologia e Inovação, ligado ao
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gabinete do primeiro-ministro, com representantes de alto nível de instituições privadas,
institutos de pesquisa e trabalhadores para discutir especificamente os obstáculos à inovação
nos setores de alta tecnologia (particularmente tecnologias de informação e comunicações).
Como resultado publicou-se o Info 2000: Germany’s Road to the Information Society e a
ação das políticas tem sido orientada para programas dirigidos especificamente a informática,
sistemas e aplicativos, conduzidos conjuntamente por empresas, universidades e instituições
de pesquisa (OCDE 1996a).

Também em 1995, o BMBF lançou o principal de seus programas de difusão
tecnológica, o Production 2000 que apoia particularmente a avaliação das necessidades
tecnológicas da indústria, especialmente no que se refere às tecnologias de informação e
comunicações e promove o networking entre empresas industriais e de serviços no que se
refere à melhoria de processos produtivos (OCDE 1996a).

 De modo semelhante aos demais países da OCDE os programas de difusão
tecnológica alemães apresentam freqüentemente uma dimensão regional. Por exemplo, o
BMBF financia, juntamente com o Ministério da Economia, projetos especiais para PMEs
nas novas Länder. Ainda que existam alguns elementos relacionados às políticas de difusão
que se encontram contidos em pelo menos um programa de todas as Länder, existe uma
grande diversidade nas políticas tecnológicas adotadas. No caso do governo de Baden-
Württemberg, por exemplo, a promoção do uso comercial dos resultados da P&D se torna
pública através de um escritório central para comercialização de patentes universitárias.

 O caráter diffusion-oriented da política tecnológica alemã se reflete na adoção de
programas e instrumentos voltados para o apoio a determinadas tecnologias de uso genérico e
na promoção de diversas instituições públicas e privadas, voltadas para transferência
tecnológica ao setor produtivo. O importante, porém, é que o entendimento do processo de
difusão tecnológica, no caso alemão, significa uma visão de que inovação e difusão de
tecnologias são parte de um mesmo processo.

 Assim, mesmo os programas do governo que são prioritariamente orientados para a
geração de novas tecnologias são entendidos enquanto parte de um processo inovativo, de
caráter local, que engloba o processo de difusão tecnológica. Além disso, existe uma
complexa organização de iniciativas voltadas para o processo de difusão entre os diferentes
níveis de governo e mesmo iniciativas que são supranacionais e encontram-se inseridas em
programas desenvolvidos no âmbito da OCDE e da União Européia.

 Além do sistema universitário de pesquisa e das atividades de P&D industriais, existe
uma grande variedade de instituições públicas ou semi-públicas de pesquisa. A influência das
instituições de pesquisa ligadas ao setor público no processo de inovação do setor industrial
se dá através da formação de pessoal conduzida pelas instituições de educação e treinamento;
pela geração e publicação do resultado de pesquisas e, também, pelo apoio direto à solução
de problemas tecnológicos no setor produtivo através de projetos cooperativos.

 Do mesmo modo, as chamadas instituições-ponte, vinculadas à transferência de
conhecimentos e capacitação tecnológica do setor produtivo, desempenham um papel
fundamental no perfil da política tecnológica alemã. É possível diferenciar três tipos ou
formas distintas que assumem estas instituições-ponte, de acordo com o grau de proximidade
que apresentam em relação ao setor produtivo.

 Em primeiro lugar, encontram-se as organizações vinculadas às Câmaras de Comércio
ou Associações Industriais que constituem uma importante fonte de informação acerca das
demandas tecnológicas dos diferentes setores e/ou segmentos industriais e que operam como
mediadoras com os Centros de Pesquisa e Universidades.

 Em segundo lugar, encontram-se Centros de Pesquisa independentes, que recebem
apoio financeiro das Câmaras de Comércio e Conselhos Municipais, e que atuam na
qualificação tecnológica, principalmente, no segmento das pequenas e médias empresas ou
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em novos empreendimentos.
 O terceiro tipo reúne as instituições que mantêm vínculos fortes com Centros de

Pesquisa e Universidades, e que podem operar com testes e outras formas de padronização de
procedimentos tecnológicos para o setor produtivo.

 No universo de instituições que operam com o apoio direto ao desenvolvimento
científico e tecnológico na Alemanha, atualmente, pode-se destacar as seguintes:
- O Conselho Alemão de Pesquisa – DFG (Deutsche Forschunsgsgemeinschaft) conta com

a participação conjunta do Governo Federal e dos governos estaduais e constitui-se na
principal organização de promoção das atividades vinculadas à C&T na Alemanha, além
de atuar como principal instância consultiva na promoção de políticas voltadas à C&T.
Dentre as suas principais atribuições encontra-se o financiamento de projetos de pesquisa,
pesquisa cooperativa e a promoção à novos cientistas.

- O DAAD – (Deutscher Akademischer Austauschdienst), Serviço Alemão de Intercâmbio
Acadêmico, cujo principal instrumento de apoio são as bolsas de estudo, contando com o
apoio financeiro do gabinete de Relações Exteriores e do BMBF.

- Arbeitsgemeinschaft industrieller Forschungsvereinigungen (AiF) é uma associação que
envolve mais de 100 organizações de pesquisa no setor industrial, cuja ênfase é a
pesquisa aplicada e desenvolvimento voltado para o apoio às PMEs. O financiamento das
atividades dessa organização tem a participação do Ministério Federal da Economia e da
própria indústria.

- Sociedade Fraunhofer (FhG) também conta com o apoio conjunto do Governo Federal e
dos governos estaduais e constitui-se numa organização sem fins lucrativos que conta
com 47 instalações para pesquisa aplicada e duas para prestação de serviços. Além de
trabalhar mediante contratos de pesquisa que atendem à demandas tanto do setor privado
como do setor público, a Sociedade opera com linhas de pesquisa próprias. As principais
áreas com as quais a Sociedade Fraunhofer trabalha incluem: microeletrônica; tecnologia
da informação; automação, tecnologia de produção, materiais e componentes, engenharia
de processos; engenharia energética e estrutural, meio-ambiente, saúde e estudos tecno-
econômicos. Os vínculos entre esta organização e o sistema universitário é feito através
da indicação de professores universitários para a diretoria da Sociedade. As receitas da
Sociedade oriundas de contratos mantidos com o setor industrial (cerca de 2.500
empresas) têm apresentado um crescimento significativo nos últimos anos.

Além destas instituições com o apoio governamental, a Alemanha conta com diversas
outras, como a Stifterverband ou a Fundação Volkswagen, que dispõem de fundos oriundos
de organizações sem fins lucrativos não governamentais e que operam no apoio financeiro à
projetos relacionados ao desenvolvimento científico e tecnológico do setor produtivo.

Existem ainda cerca de 56 instituições federais que desempenham atividades de
pesquisa e desenvolvimento vinculadas à áreas de interesse específicas ao diferentes
ministérios aos quais se filiam. A Tabela 2.1.B oferece uma visão geral sobre esse conjunto de
instituições, suas áreas de atuação e formas de financiamento de suas atividades.

No campo do ensino superior, tanto o Governo Federal como os governos estaduais
demonstram uma forte preocupação com relação à criação de condições favoráveis ao
desenvolvimento da pesquisa e das atividades inovativas através das universidades. Assim,
além do apoio que é dado pelo Governo Federal na constituição da infra-estrutura no campo
do ensino superior, existem programas específicos, com duração limitada, estabelecidos de
forma conjunta pelas diferentes instâncias governamentais com vistas ao desenvolvimento de
áreas estratégicas que demandam um grande volume de recursos.

O sistema universitário alemão contava, em 1995, com cerca de 160 universidades,
além de 167 Institutos de ensino técnico. As universidades na Alemanha são financiadas tanto
pelo Governo Federal como pelas Länder. O orçamento para pesquisa e ensino, em 1995,
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estava estimado em 33,7 DM bilhões (sendo 15 DM bilhões para gastos com P&D – OCDE,
1997a).

 Finalmente, deve ser observado que no BMBF, o apoio financeiro focaliza quatro
áreas prioritárias:
- Instituições e organizações que desempenham atividades de P&D;
- Projetos de P&D do setor produtivo empresarial;
- Pesquisas em áreas especiais, independentemente da instituição ou firma responsável pelo

projeto;
- Construção e expansão de universidades e de infra-estrutura de P&D.

Instituição Gasto 
Total

Apoio Setor 
Público

Número de 
Institutos

Apoio 
Federal/ 
Estadual

Principais áreas de 
pesquisa

DFG 1.927,0  1.147,0       100/0 Física 21,3%
Biologia 31,7%

DAAD 372,6     354,0          90/10 Intercâmbio acadêmico
AvH 87,7       87,7            100/0
Stifterverband 141,7     Fundação Fundação
Volkswagen-Foundation 113,0     Fundação Fundação
DBU 150,0     Fundação Fundação
CAESAR 750,0     685,0          
Aif 170,0          107 100/0
MPG 1.533,0  1.429,9       98 50/50 Física 21,3%

Biologia 31,7%
FhG 1.261,0  578,0          49 90/10 Engenharia 72%
Helmholtz 4.171,0  2.900,0       16 90/10 Ciências naturais 67%

Engenharia 25%
Blue List 1.321,0  1.200,0       83 50/50
Instituições Federais 2.867,0  2.867,0       57 100/0 Ciências Naturais 34%

Engenharia 29%
Ciências Agrícolas 14%

Fonte: OCDE,1997a.

Notas: DFG: Deutsche Forschungsgemeinschaft - Conselho Alemão de pesquisa; 

DAAD: Deutscher Akademischer Austauschdienst - Serviço de Intercâmbio Acadêmico; 

BDU: Deutsche Bundesstiftung - Fundação Federal Alemã do meio Ambiente; 

CAESAR: Centro Europeu de Estudos e Pesquisas Avançados;

AiF: Arbeitsgemeinschaft industrieller Forschungsvereinigungen;

MPG: Max-Planck Gesellschaft;

FhG: Fraunhofer Society.

Tabela 2.1.B - Recursos Financeiros e Áreas de Atuação das Principais Instituições de 
Pesquisa  em 1995 - DM Milhões -

 
 O conjunto de instrumentos de Política Científica e Tecnológica utilizado pelo BMBF

apresenta um escopo amplo e abrange tanto o financiamento da pesquisa e o desenvolvimento
experimental, como fortalecimento da infra-estrutura voltada à inovação através de
mecanismos e instituições voltadas à transferência de técnicas e conhecimentos. A Tabela
2.1.C a seguir sistematiza esses instrumentos utilizados pelo governo federal de acordo com o
seu grau de generalidade:

No que se refere à programas de apoio à inovação que envolvem auxílio financeiro a
empresas industriais, a política para inovação alemã, baseia-se em três linhas fundamentais
(Mathes, 1994), onde a articulação do governo com o sistema financeiro alemão, no que se
refere à alocação de recursos é fundamental:
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- auxílio direto, para o qual existe uma relação contratual específica entre o poder público e
a empresa beneficiária;

- auxílio indireto genérico (‘horizontal’); e
- auxílio indireto específico, direcionados a setores tecnológicos bem definidos.

Tabela 2.1.C - Instrumentos de Pesquisa Pública e Política Tecnológica
 Sentido Restrito
 1. Financiamento Institucional
     - Centro Nacionais de Pesquisa 
     - Sociedade Max Planck
     - Sociedade Fraunhofer
     - Instituições de Ensino Superior
     - Outros
 2. Incentivos Financeiros
     - Programas de Promoção Indireta 
     - Programas de Pesquisa Cooperativa
     - Capital de Risco
 3. Outros Mecanismos de Transferência Tecnológica e Infra-Estrutura Inovativa
    - Consultorias e Informação para PME's
    - Centros Tecnológicos
    - Centros de "Demonstração"
    - Centros Tecnológicos
    - Redes, Cooperação, Pessoal
 Sentido Amplo
 4. Demanda e Compras do Setor Público
 5. Medidas Corporativas
    - Visões de Longo-Prazo, previsões
    - "Tecnology Assesment" 
    - Conselho Tecnológico
    - Iniciativas de Reconhecimento
 6. Educação Continuada e Treinamento
 7. Políticas Públicas 
     - Políticas de Competição
     - Regulação ou Desregulação
     - Estímulo Público da Demanda Privada
 Fonte: Meyer-Krahmer and Kuntze, 1992: 103, apud OCDE (1997a).

 
A Tabela 2.1.D sintetiza estes programas. Do ponto de vista do montante de recursos

financeiros públicos alocados pode-se afirmar que os instrumentos financeiros de caráter
genérico compreendem (Mathes, 1994):
- contribuição para gastos de P&D ligados a pessoal de pesquisa – o Ministério de

Assuntos Econômicos subsidia pessoal de P&D das empresas tanto já contratado quanto
para novas contratações – para pessoal já contratado os subsídios são de até 40% do
salário bruto, sujeito a um teto máximo de DM 120000/ano por empresa; após 5 anos o
percentual se reduz a 25% e o subsídio termina após o sétimo ano; para novas admissões
o subsídio é de 55% do salário bruto, sujeito a um teto máximo de DM 250000/ano se a
empresa tem menos de 500 empregados; tal percentual é gradualmente diminuído no caso
de empresas maiores;

- contribuição para investimentos em P&D – trata-se de subsídios para a aquisição de
capital intangível (por exemplo, patentes), bens móveis e imóveis no montante de 20% do
custo total sujeito a um teto máximo de DM 500000 por ano;

- promoção de empresas Technology-oriented – trata-se de uma forma de apoio que varia
segundo a fase do projeto: na fase de estudos a contribuição chega a 90% dos custos (até
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DM 54000); na fase de P&D, a contribuição cobre 75% dos custos (até DM 900000); na
fase final, de lançamento do produto é prevista uma garantia de até 50% dos custos (até
DM 1600000);

- consórcio de pesquisas entre empresas e institutos de pesquisa – o objetivo é o de
favorecer a formação de jovens pesquisadores que irão trabalhar em empresas, através de
seu amadurecimento técnico em institutos de pesquisa; o programa prevê apoio financeiro
por três anos (DM 45000 no 1º ano, DM 40000 no 2º ano e DM 35000 no 3º ano) a
empresas que empreguem pesquisadores que desenvolvam projetos de seu interesse em
institutos de pesquisa em áreas ligadas às novas tecnologias (eletrônica, biotecnologia,
robótica, etc.);

- Instituto de Crédito para a Reconstrução – fornece empréstimos a taxas preferenciais a
empresas; o apoio refere-se a investimentos de longo prazo para criação, manutenção ou
expansão de firmas, despesas de materiais e mão-de-obra para projetos de melhoria de
produção e/ou introdução de novos produtos.

No que se refere ao apoio a setores específicos, o apoio compreende:
- Programa para o Desenvolvimento da Tecnologia Industrial – o apoio é fornecido para o

desenvolvimento de sistemas aplicativos baseados em computadores (até 40% do custo
total sujeito a um teto máximo de DM 400000 por empresa), de robots e sistemas
operativos (mesmo percentual com um teto de DM 800000 por empresa);

- Project Forderung – programa através do qual o governo federal, via o setor financeiro,
subsidia a P&D industrial em setores de novas tecnologias (energia, informática,
biotecnologia, etc.); a contribuição é de 50% do custo previsto, mas se o projeto é
considerado de interesse público a contribuição pode ser maior;

- Programa para a automação de fábrica Productik – o programa se propõe a apoiar a
indústria na introdução de tecnologias avançadas; financia até 40% de custos de pessoal
de P&D, pesquisa e consultoria externa e realização de protótipos; o programa atinge três
áreas principais: a) DM 350 milhões para os setores de CAD/CAM e robótica; b) 148
milhões para projetos nos setores de automação flexível e controle de qualidade; c) DM
32 milhões para estudos de viabilidade e para o laboratório de CAD ‘Karlsruhe’;

- Programa ‘Aplicações de Microeletrônica’ – o programa visa incentivar a aplicação e
difusão da microeletrônica em produtos industriais de setores específicos (eletrônica,
robótica, biotecnologia, etc.); empresas que desenvolvam novos produtos, em tais setores,
que incorporem componentes eletrônicos, com pelo menos 400 horas de pesquisa, obtêm
financiamento (40% dos gastos em P&D e 20% do custo de investimento) – máximo de
DM 800000;

- Programa ‘Tecnologia Física’ (PPT) – objetiva sustentar a pesquisa básica em física e
acelerar sua aplicação.; os temas prioritários são: laser, plasma, altas temperaturas,
imagens eletrônicas e superfície); este programa tem caráter de apoio direto, sem
condições a priori e é direcionado a empresas e institutos de pesquisa;

- Programa Especial para Tecnologia de Produção Fertigungstechnik – programa que visa
automação de escritórios e fábricas do ponto de vista organizacional; financia até 50%
dos custos para empresas e 75% para institutos de pesquisa.

 Conforme acima apontado, no âmbito do Governo Federal, os programas tecnológicos
assumem duas direções claras. Por um lado, prestam auxílio direto à projetos de P&D para o
desenvolvimento de novos produtos ou processos. Por outro lado, concedem incentivos
indiretos a fim de estimular o processo de difusão tecnológica tanto pelo fortalecimento da
capacidade de absorção das empresas como pelo apoio à P&D cooperativa.

Em termos monetários, os esquemas de apoio direto e financiamento a programas de
P&D assumem uma importância muito maior do que os de incentivo indireto. Entretanto, os
esquemas de apoio indireto desempenham um papel fundamental na melhoria e
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desenvolvimento das atividades de P&D relacionadas ao segmento das pequenas e médias
empresas que têm uma participação menos ativa nos programas de P&D do governo, em
comparação com a grau de inserção das grandes empresas. Dado que a participação do setor
privado nos programas de P&D do governo apresenta variações de acordo com o tamanho
das empresas, verifica-se também que os programas promovidos pelas Länder costumam
apresentar um perfil mais adequado para o segmento das PMEs.

Programas Objetivo Setores Alvo
1) Subsídios e Empréstimos
a) Contribuição para gastos de 
P&D ligados a pessoal de 
pesquisa

Subsídio para gastos com pessoal de 
P&D

Genérico

b) Contribuição para 
investimentos em P&D   

 Subsídios para P&D Genérico

c) Promoção de empresas 
'Technology-oriented' 

Apoio à criação de empresas de base 
tecnológica

Setores de novas tecnologias

d) Consórcio de pesquisas entre 
empresas e institutos de pesquisa

Apoio financeiro a empresas que 
empreguem pesquisadores que 
desenvolvam projetos de seu interesse 
em institutos de pesquisa, em áreas 
ligadas às novas tecnologias

Eletrônica, biotecnologia, 
robótica, novos materiais

e) Instituto de Crédito para a 
Reconstrução

Empréstimos a taxas preferenciais a 
empresas. O apoio refere-se a 
investimentos de longo prazo para 
criação, manutenção ou expansão de 
firmas e despesas ligadeas a projetos 
de melhoria de produção e/ou 
introdução de novos produtos

Genérico

2) Auxílio Específico
a) Programa para o 
Desenvolvimento da Tecnologia 
Industrial  

Apoio para o desenvolvimento de 
sistemas aplicativos baseados em 
computadores e de 'robôs'

Bens de capital

b) 'Project Forderung' Subsídio do governo federal, via o setor 
financeiro, à P&D industrial em setores 
de novas tecnologias

Energia, informática, 
biotecnologia

c) Programa para a automação 
de fábrica 'Productik'

Apoiar a indústria na introdução de 
tecnologias avançadas (CAD/CAM, 
robótica, automação flexível e controle 
de qualidade

Genérico

d) Programa 'Aplicações de 
Microeletrônica' 

Incentivar a aplicação e difusão da 
microeletrônica em produtos industriais 
de setores de novas tecnologias

Eletrônica, robótica, 
biotecnologia

e) Programa 'Tecnologia Física' 
(PPT)

Apoio direto, direcionado a empresas e 
institutos de pesquisa e objetivando 
sustentar a pesquisa básica em física e 
acelerar sua aplicação

Laser, plasma, altas 
temperaturas, imagens 
eletrônicas e superfície

f) Programa Especial para 
Tecnologia de Produção 
'Fertigungstechnik' 

Auxílio para lautomação de escritórios 
e fábricas do ponto de vista 
organizacional

GenéricoComponentes 
eletrônicos avançados, fibras 
óticas, optoeletrônica

g) Programas tecnológicos 
setoriais 

Apoio à P&D em setores prioritários Energia, aviação civil e 
mineração de carvão

Fonte: Cassiolato (1994).

Tabela 2.1.D - Programas Tecnológicos que Envolvem Auxílio Financeiro a Empresas Industriais

 
 A título de ilustração, a Tabela 2.1.E mostra o montante de gastos envolvendo os

esquemas de apoio indireto às atividades de P&D, por parte dos dois principais Ministérios
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Federais na Alemanha: o da Economia e Educação e o da Ciência, Pesquisa e Tecnologia.
 Os dois primeiros programas, relacionados ao auxílio em gastos com pessoal ligado à

atividades de P&D, são exclusivos para empresas da antiga Alemanha Oriental, porém, no
decorrer da década de 80, tais programas beneficiavam as PMEs da Alemanha Ocidental.
 

 

 Medida de Apoio Ministério 1993 1994 1995 1996 1

Subsídios para gastos com pessoal ligado à 
atividades de P&D

 (BMWi) 91,8    67,1    109,6  130,0  

Promoção para aumento de pessoal ligado à 
pesquisa

 (BMBF) 21,1    18,7    17,5    16,0    

Pesquisa industrial cooperativa  (BMWi) 169,6  169,9  169,9  170,0  
Contratos de P&D  (BMBF) 70,3    60,8    85,5    53,0    
Transferência tecnológica e cooperação em 
pesquisa

 (BMBF) 14,4    52,9    100,0  134,8  

Projetos piloto de trasferência tecnológica 
(incluindo inspeção de patentes

 (BMWi) 37,4    40,6    34,4    30,0    

Promoção de Inovações  (BMWi) 50,6    80,0    82,0    85,0    
Promoção de empresas de base–tecnológica  (BMBF) 81,7    67,2    64,1    62,9    

Empréstimos para P&D em PME's para promover 
a aplicação de novas tecnologias

 (BMBF)  - 2,2      5,9      9,3      

Esquema piloto de apoio ao uso de informações 
em Bancos de Dados

 (BMBF) 6,2      4,7      2,7      3,9      

Total (DM milhões)  543,1  564,1  671,6  694,9  
Fonte: OCDE, 1997a.

Tabela 2.1.E - Medidas de A poio Indireto Para Promo ção de Atividades de P&D na
Indústria e Comércio - DM milhões -

Nota: 1 Dados preliminares; BMWi - Ministério Federal da Economia; BMBF - Ministério Federal da Educação, Ciência,
Pesquisa e Tecnologia.

Esquemas orientados para o potencial de P&D

Esquemas de A poio à Coo peração Universidade-Indústria

 
2.1.4 – Descentralização e Regionalização das Políticas Industriais e Tecnológicas.

 A preocupação com a descentralização das políticas industriais e tecnológicas na
Alemanha é refletida no aumento da participação das Länder no processo de capacitação
tecnológica do setor produtivo a nível regional. Esse movimento de descentralização é
observado tanto nos 16 estados que compõem a federação alemã, como nas cidades e
comunidades, através da adoção de programas promovidos pelo Governo Federal e pelo setor
privado.

 Setor/Ano
  DM Milhões  %   DM Milhões  %   DM Milhões  %  
 Governo Federal 16.860       21,4 16.348       20,7 16.820       20,8 
 Länder 13.546       17,2 14.340       18,1 15.060       18,6 
 Empresarial 48.023       61,0 48.090       60,8 48.900       60,3 
 Privado sem fins lucrativos 241           0,3  260           0,3  260           0,3  
 Gasto total com P&D (% PNB) 78.670       2,5  79.038       2,4  81.040       2,4  
Fonte: Science, Technology and Industry: Scoreboard of Indicators OCDE -1997.

Tabela 2.1.F - Gastos com P&D, Se gundo Setor de Financiamento
1993 1994 1995

 Desde 1972, através de um programa que visa a melhoria da estrutura econômica
regional (Gemeinschaftsaufgabe Verbesserung der Regionalen Wirtschaftsstruktur), o
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Governo Federal participa em forma conjunta com as Länder do financiamento do
desenvolvimento regional. Neste programa o Governo Federal e as Länder contribuem
igualmente no custo de projetos relacionados à instalação, expansão ou reorganização de
empreendimentos que garantam a criação ou manutenção do emprego em áreas determinadas
em comum acordo pelos diferentes âmbitos governamentais.

 As autoridades locais também desempenham um papel importante no fomento do
desenvolvimento econômico regional, uma vez que são responsáveis pelo planejamento,
promoção e execução de importantes projetos ligados à infra-estrutura em nível local.

 Na região de Westphalia, por exemplo, um conjunto de 54 cidades e distritos formam
um terceiro nível de administração regional, após o governo federal e as Länder. Este nível
de administração regional conta com seus próprios conselhos e órgãos executivos que têm
autonomia, até certo nível, na determinação de suas próprias políticas de desenvolvimento
industrial.

 Afora os arranjos institucionais que agregam os governos locais, existem algumas
Länder que são divididas em unidades administrativas chamadas Regioerungsbezirke e que
estão situadas hierarquicamente entre os municípios e as Länder. Assim, o peso e a
importância dos governos regionais na política industrial não se reflete unicamente no seu
papel constitucional, mas principalmente em relação ao volume de recursos envolvidos.
Recorrendo novamente ao exemplo da região de Westphalia, a segunda maior das 16 Länder
existentes atualmente na Alemanha, sua participação financeira nos fundos de incentivos
regionais é mais do que duas vezes superior à participação do Governo Federal. Entre 1980 e
1994, o governo desta Länder financiou, em média, 68% de todos os incentivos regionais,
sendo que 29% foram financiados pelo Governo Federal e os restantes 3% pela União
Européia (Waniek, 1995).

 A tendência ao aumento da participação das Länder no processo de capacitação
tecnológica fica evidente também na análise dos gastos com Ciência e Tecnologia
promovidos pelos diferentes níveis de governo e pelo setor privado. Entre 1993 e 1995, a
participação do setor privado neste tipo de gasto reduziu-se de 48% para 46%. No mesmo
período, a participação das Länder e governos locais aumentaram com igual intensidade,
passando de 30% para 32%, conforme mostra a Tabela 2.1.G:
 

 

 Fonte/ano 1993 1994 1995
 Governo 50,4          51,0          51,8          

 Governo Federal 1 20,1          19,4          19,5          
 Governo Local e Länders 30,2          31,6          32,3          
 Organizações Privadas sem fins lucrativos 1,6           1,6           1,5           
 Setor Privado 48,0          47,4          46,7          
 Total 100,0        100,0        100,0        
Fonte: OCDE (1997a).

Nota:  1 inclui valores referentes ao European Recovery Program.

Tabela 2.1.G - Gastos com Ciência e Tecnolo gia, Segundo Setor de Financiamento - %  -

2.1.5 – Programas e Instrumentos de Apoio às PMEs

 O governo alemão conta com uma ampla variedade de programas e mecanismos de
apoio ao segmento das pequenas e médias empresas. Estes programas envolvem mecanismos
de apoio financeiro direto, como programas específicos voltados para atividades de Pesquisa
e Desenvolvimento, incentivos fiscais ou mesmo auxílio não financeiro na forma de
consultorias técnicas e treinamento gerencial.

 Do mesmo modo, tais programas resultam de ações planejadas e implementadas no
âmbito do Governo Federal ou em forma conjunta com governos das Länder, governos locais
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ou mesmo através das iniciativas de cooperação econômica desenvolvidas pela União
Européia.

 O Deutsche Ausgleichsbank (DtA) e o Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW), são as
principais agências de fomento do Governo Federal e dispõem de diferentes linhas de crédito
com juros subsidiados para as PMEs, muitas vezes com condições especiais que são aplicadas
aos novos Estados. As linhas de crédito favorecem os investimentos em empreendimentos
com longo prazo de maturação e permitem a aquisição de terrenos, construção, instalações
industriais e compra de equipamento.

 O DtA – Deutsche Ausgleichsbank, por exemplo, dispõe de um programa específico
direcionado ao estabelecimento de novos empreendimentos através do financiamento de
iniciativas que envolvem:
- estabelecimento de profissionais liberais ou empresas.
- consolidação de empresas até os primeiros oito anos de existência através do

estabelecimento de filiais, expansão ou adaptação da linha de produtos ou serviços,
aquisição de instalações próprias, etc.

- investimentos na inovação de produtos e processos.
- aquisição de companhias privatizadas pelo setor público.
- suplementação de financiamentos obtidos em programas de apoio do DtA.

O programa financia um montante máximo de DM 4 milhões tendo em vista um
limite de cobertura de até 75% dos investimentos e com um prazo de amortização entre 10 e
20 anos (BMWi, 1997).

Outra forma de apoio às PMEs adotada pelo Governo Federal e governos das Länder
consiste na concessão de garantias para contratação de financiamentos e incentivos fiscais.

O Ministério Federal de Educação, Ciência, Pesquisa e Tecnologia (BMBF), dispõe
de programas voltados para o desenvolvimento de capacidade de inovação nas PMEs que
focalizam as atividades de P&D em áreas selecionadas como: eletrônica, biotecnologia,
novos materiais, tecnologia em laser, pesquisa polar, pesquisa e tecnologia marinha,
aeronáutica, energia, transportes e construções. Esses programas, entretanto, pressupõem um
nível elevado de qualificação tecnológica para a inserção de pequenas e médias empresas,
tanto em termos materiais como em termos de pessoal capacitado.

Existem ainda os Programas de Pesquisa Cooperativa que procuram incentivar as
PMEs a estabelecer atividades conjuntas na área de P&D na Alemanha e no Exterior,
mediante a concessão de apoio financeiro para projetos de pesquisa e desenvolvimento
cooperativos envolvendo pelo menos duas empresas (nacionais ou transnacionais), desde que
seja estabelecido um contrato com os objetivos a serem alcançados. A participação financeira
do Estado no programa é inversamente proporcional ao número de empregados nas empresas.
Os limites de financiamento podem chegar a DM 500 mil nos casos em que o projeto de P&D
envolve empresas nacionais e transnacionais ou DM 300 mil nos casos em que os projetos
são totalmente nacionais (BMWi,1997).

Além dos programas de apoio às PMEs mantidos no âmbito do Governo Federal e das
Länder, existem também iniciativas supra nacionais, no âmbito da União Européia. Um
exemplo, voltado à promoção de atividades de P&D, é o programa de inovação desenvolvido
no âmbito do European Recovery Program – ERP com recursos para o financiamento de
longo prazo para pesquisa e desenvolvimento de novos produtos, processos e serviços, bem
como no financiamento dos custos relacionados ao lançamento de produtos no mercado. Esse
tipo de assistência não se encontra, em princípio, restrita a determinadas áreas tecnológicas,
embora prevaleça o interesse de focalizar o apoio nas áreas de tecnologia de comunicação e
informação; tecnologia de materiais e biotecnologia/tecnologia genética.

Os programas do ERP encontram-se divididos segundo duas linhas de ação. A
primeira, destina-se a dar suporte financeiro na etapa de pesquisa e desenvolvimento,
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envolvendo o apoio financeiro aos custos de pessoal, viagens, consultorias, materiais e
equipamentos, diretamente relacionados ao desenvolvimento do projeto. Para enquadramento
neste tipo de apoio, as empresas não podem ter um faturamento anual superior a 250 milhões
de marcos.

A segunda linha, destina-se ao apoio financeiro durante a fase de comercialização e
financia todos os custos relativos ao desenvolvimento de um novo mercado ou decorrentes da
introdução de novos métodos de produção (consultoria, treinamento e pesquisa de mercado,
por exemplo). O limite máximo de faturamento anual para que a empresa possa ter acesso ao
financiamento é de 40 milhões de marcos.

Em ambas as modalidades o prazo máximo de amortização do financiamento é de dez
anos. Quanto aos limites de contratação de financiamento, na fase de P&D, o teto de
financiamento é de 10 milhões de marcos, e de 2 milhões de marcos na fase de mercado.
(BMWI,1997).

Outra importante iniciativa de cunho supra nacional para as PMEs envolve fundos
específicos para empréstimos ou capital de risco para estabelecimento de empresas intensivas
em tecnologia e para financiamento das atividades de inovação, através do European
Investment Bank – EIB. Estes fundos apresentam as seguintes características:
- prazo de amortização entre 4 e 12 anos,.
- as taxas de juros são as menores do mercado, ocasionalmente subsidiadas através de

recursos do orçamento da União Européia.
- os empréstimos cobrem não mais do que 50% do custo total do investimento e o banco

que intermedia o financiamento assume o risco do financiamento pelo EIB.
- o EIB autoriza empréstimos que visam cobrir os custos iniciais de instalação de empresas

mesmo no caso de capital de giro para aquisição de mercadorias.
- as PMEs são definidas como empresas independentes com até 500 empregados e ativos

fixos inferiores à ECU 75 milhões.
 Cabe uma última referência ao papel dos programas de desenvolvimento regional que

objetivam a recuperação de áreas industriais em declínio, abrangendo as seguintes
elementos/áreas: desenvolvimento de locais industriais e comerciais; estabelecimento e
modernização de infra-estrutura; pesquisa de mercado; investimentos objetivando a geração
de emprego; transferência tecnológica; treinamento profissional; proteção ambiental; turismo;
pesquisa e desenvolvimento. Esses programas também atendem o segmento das PMEs, bem
como outras modalidades de apoio regional, desenvolvidas através das chamadas Community
Initiatives, nas quais as medidas de apoio às PMEs se refletem, primordialmente, nos campos
de consultoria, treinamento, organização, meio-ambiente e pesquisa. Na Alemanha, este tipo
de programa é coordenado pelas Länder.
 
2.2 – Política Comercial

A Alemanha não dispõe de política de subsídios diretos às exportações, com exceção
dos subsídios à exportação de produtos agrícolas adotados no âmbito da União Européia.
Diferentes entidades governamentais e semi-governamentais, no entanto, oferecem
programas de financiamento para exportações. O próprio governo tem uma política integrada
para o apoio à exportação, mediante a concessão de garantias e de crédito às exportações, e,
ainda, através de um conceito de promoção de exportações de caráter não financeiro
denominado de “três pilares”. Nesse ultimo caso, são oferecidos aos exportadores serviços
dos setores econômicos das embaixadas, das câmaras de comércio e do Federal Office of
Foreign Trade Information (OCDE, 1996a).

Em especial, para as empresas estabelecidas na antiga Alemanha Oriental, o governo
oferece programas especiais de assistência à exportação. Entre 1996 e 1997, por exemplo,
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foram alocados para este fim, DM 70 milhões pelo Ministério Federal da Economia sendo
que outros DM 25 milhões estão programados para 1998.

Estes recursos visam, fundamentalmente, a promoção de vendas dos produtos
exportados pelas empresas no lado oriental. A forma mais usual de apoio consiste em
possibilitar o acesso das empresas à feiras comerciais no país e no exterior. De acordo com
dados do governo, aproximadamente cinco mil empresas na antiga Alemanha Oriental
receberam apoio para participação em cerca de 200 feiras comerciais no decorrer de 1996.

A propósito, originalmente esta forma de apoio beneficiava também os exportadores
no lado ocidental. O governo optou por restringir o benefício devido às dificuldades de
colocação dos produtos no mercado externo pelas empresas do lado oriental, o que
comprometia sobremaneira o ritmo de crescimento esperado para os novos Estados. com
efeito, as exportações das novas Länder, grande parte das quais ainda é direcionado para os
mercados da Europa Central e Oriental, não chegam a alcançar sequer 5% do total das
exportações alemãs.

A avaliação que o governo faz desta modalidade de assistência aos exportadores é
extremamente positiva. Levantamentos mostraram que mais de 90% das empresas assistidas
pelo programa mantiveram contatos concretos de negócios com clientes no exterior e que
mais de 80% das empresas não teriam condições de efetuar os referidos contatos sem que
houvesse a assistência financeira do governo. Por fim, estima-se que os negócios mantidos
nas Feiras Comerciais Internacionais respondem, atualmente, por cerca de 17% do volume
total de exportações das empresas na parte oriental.

com relação às barreiras tarifárias, ainda que não apresente barreiras formais à
importação de uma série de produtos, a Alemanha exige rígidos padrões de segurança que
dificultam a acesso externo ao seu mercado doméstico.

Esses padrões de qualidade e desempenho podem exigir tanto a modificação nos
produtos importados como algum tipo de certificação decorrente das normas que são
estabelecidas pelo Instituto Alemão de Padronização (Deutscher Industrie Normenausschuss
– DIN). A organização responsável pela execução de testes é a Associação de Inspeção
Técnica (Technischer Ueberwachungsverein – EV). As organizações de inspeção técnica
costumam ser companhias privadas encarregadas pelos diversos Estados alemães de testar e
inspecionar produtos com base nos padrões estabelecidos pelo DIN. Algumas das mais
importantes “chancelas” para os produtos comercializados no mercado alemão são a
Gepruefte Sigherheit (GS) para componentes mecânicos, e a Verbano Deutscher
Elektrotechiker (VDE), para componentes eletrônicos. Ainda que ambos os selos não sejam
obrigatórios, eles são muito importantes para ampliar as chances de sucesso de um produto
no mercado alemão.

Não obstante a existência de determinados mecanismos de certificação e da adoção de
cotas para importação de determinados produtos sujeitos a controles no âmbito da União
Européia, a Alemanha é um dos países da OCDE que mantêm mais amplo grau de abertura à
competição externa (Tabela 2.2.A).

Em 1994, o grau de exposição à competição externa na indústria alemã era superior à
média dos países da OCDE em praticamente todos os segmentos da indústria de
transformação. Nos segmento aeroespacial, por exemplo, o grau de abertura atingia 100%,
demonstrando, neste caso, a coerência do perfil da política de comércio exterior com a
própria estratégia de capacitação tecnológica adotada para essa indústria, enfatizada
anteriormente.
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Setor/ano 1985 1994 1985 1993
Indústria de Transformação 48,0      50,0      32,6      38,0      
Alimentos, bebidas e fumo 24,6      26,5      28,5      21,7      
Têxtil, calçados e couro 66,6      79,3      38,7      49,3      
Madeira e móveis 29,2      30,0      20,7      25,2      
Papel 39,5      39,1      16,9      19,7      
Química 45,8      46,0      32,8      36,8      
Farmacêutica 45,8      57,1      25,5      30,0      
Minerais não-metálicos 27,0      23,6      18,2      21,8      
Produtos minerais metálicos 45,5      40,1      31,0      31,6      
Computadores e mat.escritório 91,8      81,6      n/d n/d
Semicondutores e equip.comunic. 45,4      54,3      n/d n/d
Veículos automotores 59,9      60,1      n/d n/d
Aeroespacial 99,9      100,0    n/d n/d
Instrumentos científicos 98,8      99,8      43,5      60,2      
Fonte: Science, Technology and Industry: Scoreboard of Indicators - OCDE, 1997.

           n/d - não disponível.

Alemanha OCDE
Tabela 2.2.A - Ex posi ção à Com petição Externa na Alemanha e OCDE 1 - %  -

Notas: 1 O índice de exposição à competição externa é calculado através da seguinte fórmula:
[EXP/PRO] + (1 - [EXP/PROD]) x (IMP/[PROD +IMP -EXP]), onde EXP=exportações, IMP=importações e PROD=
produção.
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Apêndice – Prioridades da Política de Desenvolvimento Industrial e de
Competitividade, Segundo o Governo da Alemanha
(Extrato de OCDE – Policies for Industrial Development and Competitiveness, maio, 1998)

Política Industrial Alemã: Resultados e Perspectivas
Ministério da Economia

Conceito e objetivos da política industrial alemã
A política industrial alemã visa manter a atratividade do país enquanto logradouro

industrial através da criação de condições favoráveis para o investimento e a produção. Ela é
parte, portanto, de medidas abrangentes para aprimorar as condições gerais da estrutura
econômica.

A política industrial vê o mercado e a competição como elementos centrais; medidas
intervencionistas em favor de empresas do setor industrial são absolutamente desaprovadas.
Importantes medidas para aumentar a atratividade da Alemanha enquanto logradouro
industrial desde a segunda metade dos anos 80
Políticas fiscal e orçamentária
 Entre 1982 e 1989 a participação do setor público no PNB foi reduzida a menos de 46 por
cento devido a cortes profundos nas despesas. Essa foi a base para a reforma tributária
trifásica de 1986/88/90, com reduções de impostos totalizando cerca de DM 50 bilhões.
· Depois da unificação alemã, a política financeira dos anos 80 foi basicamente mantida, sem
que novas cargas tributárias fossem instauradas. A carga líquida das receitas dos estados
orientais foi largamente realocada através de cortes e mudanças. Entretanto, em vista do
volume da carga financeira e da desaceleração do crescimento econômico, em particular
durante a brusca recessão de 1992 e 1993, tornou-se necessário a tomada de medidas
tributárias e empréstimos adicionais.
· Não foi possível reduzir impostos sobre rendimentos ou outras fontes (em particular, das
SMEs).
Redução dos custos não salariais do trabalho estatutário
· Redução de custos devido a reforma na saúde pública e nos seguridade pública.
· Redução da cobertura de doenças bem como um maior controle para evitar o abuso dos
benefícios do seguro-desemprego.
Remoção de pontos de estrangulamento com vistas ao acesso do capital de risco
· Estabelecimento do país como um centro financeiro através de desregulamentação, redução
de impostos, a possibilidade de novos tipos de financiamento e novos segmentos de mercado,
dentre outras coisas.
· Apoio à criação e expansão de empresas voltadas para ao desenvolvimento de tecnologia e
inovadoras.
· Empréstimos a baixas taxas de juros para pesquisas em inovação, desenvolvimento de
projetos e aberturas de novos mercados.
Administração enxuta por meio de privatização e desregulamentação
· Desde 1992, o governo federal vendeu todas as ações de 23 companhias e algumas ações de
cinco firmas; no fim de 1994, mais de 12 000 empresas inicialmente de propriedade estatal na
Alemanha Oriental foram privatizadas e reestruturadas para tornarem-se competitivas.
· Revogação de 15 leis e 30 decretos, bem como simplificação e cancelamento de 400
estipulações em vários campos.
· Aceleração de procedimentos de planejamento e autorização, particularmente nos campos
da construção de rodovias e proteção contra efeitos danosos ao ambiente.
· Abolição dos monopólios estatais por meio de reformas nos setores ferroviário e de correios.
· Extensão do horário comercial desde 1 de novembro de 1996.
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Diálogo com empresas do setor industrial
· Desde o início de 1995, o Ministério da Economia tem acertado medidas com os
representantes de vários ramos industriais e do setor de serviços, bem como dos sindicatos
comerciais, com o objetivo de discutir medidas específicas para melhorar as condições
estruturais dessas empresas do setor industrial; até agora já ocorreram 18 rodadas com 13
empresas do setor.
Legislação trabalhista
· Flexibilização da jornada de trabalho.
· Facilitou-se o estabelecimento de contratos de trabalho limitados, aumentando também as
possibilidades para contratos de trabalho temporários e de ocupação por tempo parcial.
· Flexibilização da legislação sobre demissões.
Fortalecimento do potencial de inovação
· Fortalecimento da capacidade de gerar inovações da Alemanha oriental por meio de apoio à
pesquisa, totalizando aproximadamente 3,9 bilhões de marcos durante o período 1991/96.
· Aprimoramento das condições para registro de invenções e patentes.
· Elaboração de um plano de ação para a promoção de processos de transformação na área de
informações (informática – 1996). Dentro desse mesmo processo: liberalização das redes de
telecomunicações e serviços em 1996.
· Redução das barreiras burocráticas para a realização das atividades de pesquisa e produção
no campo da engenharia genética.
Política educacional
· Regulamentação da qualificação para 82 ocupações, atualizações em 62 ocupações e
regulamentação de 20 outras.
· Estímulo para a contratação de estagiários pelas companhias (dentre outras coisas, através
da concessão de empréstimos de longo prazo e de baixa remuneração para as SME`s que
desejam empregar estagiários)
Aumento das oportunidades dentro da divisão internacional do trabalho
· Participação ativa nas negociações da Rodada Uruguai e estabelecimento da Organização
Mundial do Comércio (OMC) nos termos de uma entidade multilateral.
· Maior desenvolvimento dos seguros de créditos à exportação, expansão do número de
tratados bilaterais de proteção ao investimento e das vias operacionais para garantias de
investimento.
· Aumento de 180 por cento nos fundos de apoio a participação em feiras comerciais no
exterior desde 1982.
· Expansão da infra-estrutura de informação e consultoria para as companhias alemãs no
exterior.
· Desenvolvimento de conceitos regionais de incentivo à atuação da Alemanha no exterior.
Futuras prioridades do governo federal para aumentar a atratividade da Alemanha
enquanto centro industrial
As principais tarefas são a melhoria consistente das condições do número de empregos, o
aumento da capacidade de crescimento e a remoção de problemas estruturais.
Futuras prioridades:
Redução da participação do setor público no PNB e na carga tributária
· Redução da participação do setor público no PNB para 46 por cento até o ano 2000.
· Implementação de uma reforma tributária mais ampla, com reduções líquidas totalizando de
20 a 30 bilhões de marcos (redução dos impostos para todos os contribuintes, redução dos
impostos sobre corporações, ampliando a base tributária por meio da abolição de regras de
isenção e benefícios)
Política social: redução dos custos não salariais do trabalho estatutário, continuando a
política de reformas.
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Objetivo: redução das contribuições para a seguridade social para menos de 40 por cento dos
salários e remunerações brutas até o ano 2000.
Remoção dos pontos de estreitamentos do mercado com vistas ao acesso do capital de risco
· Maiores aprimoramentos nas condições estruturais para o surgimento do capital de risco
privado (tanto através de mercados organizados quanto através da melhoria das condições
estruturais para a atuação de corretoras de valores)
· Facilitar o uso do capital constituído como poupança privada para despesas suplementares
na velhice
Fortalecimento do princípio da competição na economia
· Liberalização e desregulamentação dos mercados de gás e eletricidade.
· Liberalização dos mercados postais desde 1998.
Administrações enxutas por meio de privatização e desregulamentação: dentre outras
coisas, através da intensificação da venda de participações acionárias.
Manutenção dos canais de comunicação com empresas do setor industrial: com
representantes dos setores industrial e de serviços, bem como representantes de vários
sindicatos comerciais.
Fortalecimento das pequenas empresas, com pleno uso do potencial de serviços:
melhoria das condições de apoio para a abertura de negócios e SMEs, bem como das
condições estruturais para companhias no setor de serviços.
Política para o mercado de trabalho: aumentando a oferta de treinamentos vocacionais em
maior conformidade com as necessidades das companhias.
Fortalecimento do potencial de inovações
· Mudando a forma de promoção de pesquisas de medidas diretas para indiretas.
· Maior fortalecimento da capacidade inovadora na Alemanha Oriental: no período entre
1997-2000, planeja-se dar apoio a um número entre 2500 e 3000 pequenos e médios
negócios, com o uso de um total de 1,5 bilhões de marcos em fundos do governo federal.
· Melhoria das condições estruturais para a biotecnologia e a engenharia genética.
· Promoção de processos de transformação com relação à sociedade de informações:
implementação consistente do plano de ações adotado em 1996, particularmente através da
criação de uma clara estrutura jurídica para os investidores privados e com iniciativas
especiais (ex.: comércio eletrônico, teletrabalho).
· Expansão das infra-estruturas de transportes em conformidade com as necessidades e o
meio-ambiente (planeja-se o uso de fundos de investimento da monta de 20 bilhões de
marcos até o ano 2000).
Política educacional: dentre outras coisas, através do fortalecimento da vontade e da
capacidade das companhias para aceitar estagiários, e da melhoria da qualidade do ensino
superior.
Aumento das oportunidades no âmbito da divisão internacional do trabalho
·O Governo Federal continuará a dar apoio à liberalização multilateral e facilitar o acesso ao
mercado.
· Maior expansão da infra-estrutura de informação e consultoria no campo do comércio
exterior.
· Harmonização dos seguros de créditos de exportação nos Estados Membros da UE e na
OCDE.
· Extensão dos tratados bilaterais de promoção de investimentos com países em
desenvolvimento que passam por reformas.
· Continuação do apoio à participação de feiras comerciais no exterior (serão promovidas
cerca de 160 participações em feiras no exterior em 1997).
Continuação do processo de reconstrução dos estados orientais: com a maioria das
medidas de apoio visando a ampliação da base industrial.
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IV – FRANÇA

1 – O Ambiente Macroeconômico e as Políticas que Afetam a Indústria

1.1 – Introdução1

A política macroeconômica francesa passou por alguns pontos de inflexão com
impactos importantes sobre a economia e a atividade industrial. As mudanças ocorridas a
partir de 1983 na política econômica constitui um desses pontos. A estratégia
macroeconômica voltou-se ao objetivo de reduzir a inflação. Adotou-se um maior rigor
fiscal e monetário, bem como a estabilização da taxa de câmbio para combater a
inflação. Segundo o diagnóstico dos formuladores da política adotada, no âmbito de uma
economia crescentemente globalizada, a redução do nível de preços internos em relação
ao nível de preços dos países concorrentes representaria um ganho de competitividade.
Este tipo de estratégia – genericamente denominada de estratégia de “desinflação
competitiva” – constitui, nos anos 80, o principal mecanismo de indução da política
governamental francesa para enfrentar a globalização e o acirramento da concorrência
internacional.

Os governos subsequentes mantiveram a condução da política restritiva, mantendo a
taxa de juros em níveis elevados, a fim de sustentar a taxa de câmbio, sem que a política
orçamentária fosse ativada de modo compensatório ao efeito depressivo da elevação do custo
do crédito. No plano da política cambial, as ações adotadas compreendiam uma tentativa de
manter o franco integrado ao sistema monetário europeu, através da defesa de uma política de
sustentação de paridades fixas em relação a outras moedas européias. Isso resultou numa
crescente vinculação do valor do franco ao marco alemão, que assume o papel de moeda-
âncora do sistema monetário europeu. Este movimento se consolida em dois momentos
principais: (i) a unificação, em 1986, do espaço econômico europeu quanto ao fluxo de
serviços e capitais; (ii) a organização do sistema monetário europeu a partir da assinatura do
tratado de Maastricht em 1991, que tem por base a estabilização das paridades entre moedas
européias.

As políticas adotadas contribuíram para a queda espetacular da inflação,
principalmente quando comparada a outros países europeus: o diferencial de inflação com a
Alemanha, por exemplo, passa de 11,8% em 1982 para 2,7% em 1986, significando isto uma
maior competitividade para as exportações francesas. Por outro lado, a taxa de juros não
acompanhou o ritmo da desinflação, resultando em taxa real elevada: 5,2% na França, contra
3% na Alemanha em 1988.

No plano internacional, dois eventos influenciaram o desempenho da economia
francesa na segunda metade da década de 80 e início dos 90. Em 1986, o “contra-
choque” associado à brusca redução dos preços do petróleo facilitou o reequilíbrio das
contas externas e das finanças públicas. Por outro lado, em conseqüência da
reunificação alemã em 1990, aumenta o déficit público nesse país, acompanhado por
uma retração pronunciada de seu saldo comercial (de US$ 70 bilhões em 1990 para
US$ 18 bilhões em 199) além de maiores índices inflacionários. As conseqüências
disto para a economia francesa, foram, primeiramente, o benefício da expansão da
demanda. Por outro lado, a decisão do banco central alemão em elevar as taxas de
juros (gerando pressões para a elevação da paridade marco/dólar), determinou a
elevação das taxas de juros domésticas, consistindo isto em um freio no ritmo de
atividade. Esse processo foi reforçado pela decisão francesa de ratificação do tratado

                                                
1 Para efeito de referências em franco, a informação do valor do dólar em 31/8/98: 5,89.
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de Maastricht em 1992, comprometendo-se o país a manter as paridades cambiais com
as moedas européias. Como conseqüência, o nível de atividade contrai-se, em 1993,
resultando numa queda de -1,3% do PIB (Tabela 1.1.A), ampliando a taxa de
desemprego para 11,7% em 1993, contra 9,4% em 1991.

Crescimento 
Econômico          

(Taxa de Crescimento 
do PIB em % )

Deficit da 
Administração Pública 

(como %  do PIB)

1989 4,3                             (1,2)                            
1990 2,5                             (1,6)                            
1991 0,8                             (2,2)                            
1992 1,2                             (4,0)                            
1993 (1,3)                            (5,8)                            
1994 2,8                             (5,8)                            
1995 2,2                             (5,0)                            
1996 1,0                             (4,3)                            
Fonte: OCDE, Études Économiques de l’OCDE 1996-1997 -
FRANCE, Paris, 1997.

Tabela 1.1.A - Crescimento Econômico e Deficit Público

A recessão, juntamente com o compromisso de atender os critérios definidos pelo
tratado de Maastricht no que se refere às dimensões aceitáveis do déficit público de países
candidatos à adoção da moeda única – déficit da ordem de 3% do PIB -, resultaram numa
paralisia crescente da política orçamentária enquanto componente da política econômica.
Além disso, no plano interno o raio de manobra desta política também vinha sendo
restringido, em razão da elevação das taxas de juros (e consequentemente do serviço da
dívida pública) e das crescentes exigências em termos de transferências sociais para combate
ao desemprego.

A relativa recuperação econômica observada a partir de 1994 beneficiou-se, no
plano externo, do impacto positivo da mudança de política do Bundersbank, para uma
progressiva redução das taxas de juros. Em movimento foi acompanhado internamente,
com as taxas de juros regredindo de 7,8% em abril de 1995 para 4% ao final de 1996.
As tentativas de redução do déficit orçamentário – através da elevação do imposto
sobre o valor adicionado e do chamado “Plano Juppé” de elevação de contribuições
sociais – já se deram num contexto mais favorável à retomada do nível de atividade.
Por outro lado, o reposicionamento de empresas francesas na concorrência
internacional – a partir de um processo de reestruturação interna e da especialização
em segmentos de mercado nos quais possuíam vantagens competitivas reveladas –
permitiu uma expressiva recuperação do saldo comercial, que funcionou como
importante fator de crescimento.

É preciso ainda considerar um outro acontecimento: as mudanças ao nível da
regulação do mercado de trabalho, implementada no governo Balladur. Ao contrário da
política implementada no período anterior, orientada mais à sustentação do nível de
renda dos assalariados do que à maximização do nível de emprego (com o salário
médio crescendo 20% no período 1978-95, contra um crescimento de apenas 3,8% do
emprego assalariado), as ações propostas passaram a orientar-se fundamentalmente no
sentido da desregulamentação do mercado de trabalho. Dentre as principais medidas
adotadas, é possível citar: a desregulamentação do acesso ao mercado de trabalho da
população jovem, a redução dos encargos sociais incidentes sobre baixos salários e a criação
de incentivos à criação de contratos de trabalho em tempo parcial.
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1.2 – Relações Público x Privado e o Programa de Privatização

O processo de desenvolvimento industrial francês nas últimas décadas evidencia a
existência de uma forte relação entre os setores público e privado. Primeiramente, cabe
destacar a homogeneidade da elite dirigente francesa e ao caráter funcional da atuação de
empresas estatais no processo de desenvolvimento. Dados relativos ao início de 1990
demonstravam que 46% dos altos dirigentes das 200 maiores sociedades anônimas francesas
eram provenientes ou da Escola Politécnica ou da Escola Nacional de Administração. A
mobilidade desse pessoal entre empresas públicas e privadas, é uma peculiaridade que reforça
a solidariedade de interesses entre estas duas esferas.

Após a 2a Guerra Mundial, o Estado engajou-se fortemente no processo de
reconstrução e modernização da estrutura industrial, através de empresas estatais atuantes em
diversos setores estratégicos. A participação estatal no sistema econômico francês atinge um
máximo no início da década de 80, com a nacionalização das maiores empresas do setor
financeiro e diversas grandes empresas industriais. Apesar das privatizações no período1986-
1988, o setor público empresarial francês situava-se, no início da década de 90, como o maior
dentre os países da Comunidade Européia. Em 1995, os gastos do governo correspondiam a
aproximadamente um quarto do Produto Nacional Bruto, enquanto, considerando dados
relativos 1993, as 70 maiores empresas estatais eram responsáveis por aproximadamente 30%
do PIB francês.

Um trabalho recente da OCDE (1997) identificava três grupos distintos de empresas
estatais na França. Em setores de intensa concorrência, seriam três subgrupos: o de empresas
com déficits consideráveis nos últimos anos, notadamente a Air France, a Bull e o Crédit
Lyonnais; o de empresas que vinham processando grandes operações de reestruturação
produtiva, de licenciamento e de cessão de atividades periféricas, tais como os grupos
Péchiney, Renault e Usinor-Sacilor; e o de empresas que vinham operando regularmente com
rentabilidade satisfatória, tais como os grupos Rhône-Poulenc e SGS-Thompson.

As empresas operantes em setores onde a concorrência é mais “regulada” formam os
dois outros grupos. O primeiro deles compreende empresas dos segmentos aeroespacial e
militar, tais como os grupos GIAT, Aérospatiale e Snecma. Estas empresas têm sido afetadas
por dois fatores, em particular: a redução de despesas militares francesas e a reestruturação
do setor, baseada na montagem de consórcios e alianças intra-européias que visam
possibilitar uma maior competitividade a nível internacional. O segundo grupo, constituído
por empresas monopolistas de serviços públicos nas áreas de telecomunicação, energia,
transportes (estradas-de-ferro, em especial) e serviços postais, contém algumas empresas
dentre as mais eficientes da Comunidade Européia, apesar de uma certa defasagem quando
comparadas às maiores empresas no âmbito da OCDE. Sua rentabilidade varia de setor para
setor. Assim, enquanto a France Télécom é uma das empresas mais rentáveis do seu ramo de
atuação, a EDF (eletricidade) está relativamente mal posicionada, enquanto a SNCF
(estradas-de-ferro) situa-se dentre as sociedades ferroviárias de melhor performance no
âmbito da OCDE.

O programa de privatização francês foi retomado a partir de 1993, implementado pela
Comission d’enquête sur les privatisations. Inicialmente, as empresas privatizadas seriam 21
– incluindo-se aí todas as empresas atuantes em setores concorrenciais, e mantendo-se sobre
controle do Estado as maiores empresas prestadoras de serviços públicos (France Télécom e
Électricité de France), o setor de defesa e a sociedade nacional de estradas-de-ferro (SNCF).
Em três anos, nove grandes bancos, sociedades seguradoras e empresas não-financeiras
haviam sido privatizadas parcial ou integralmente, como mostra a Tabela 1.2.A. O governo
também anunciou a intenção de privatizar grupos da área aeroespacial-militar como o grupo
Thomson e a Aerospatiale. Destacam-se também leis aprovadas pelo parlamento em junho de
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1996, objetivando a eliminação do monopólio da France Telecom (a partir de janeiro de
1998) e a criação de estímulos à participação privada na estrutura societária da empresa. A
partir daquela data, empresas de telecomunicação domésticas e estrangeiras estarão
autorizadas a prover uma série de serviços, compatibilizando a política francesa com a
liberalização do setor de telecomunicações acordada ao nível da CEE. Cabe observar que, no
processo de privatização foi mantido o impedimento de agentes externos assumirem o
controle acionário da France Telecom.

Empresa Atividade principal Data Produto 
Bruto      

(FF bilhões)

Preço de 
cessão   
(em FF)

Cotação em 
5/9/96

Particip. do 
Estado    
(em %) 

Outras 
paticip.  
públicas

BNP Banco 1993 20,6 240,0 183,0 2,4 ..
Rhône-Poulenc Química 1995 16,8 135,0 132,8 2,4 ..
Elf-Aquitaine Prod. Mine. 1994 34,8 385,0 379,4 0,0 ..
UAP Seguros 1994 18,8 152,0 100,4 2,7 ..
Renault Auto 1994 8,4 165,0 115,3 50,1 2,9
SEITA Tabaco 1995 5,8 129,0 197,9 12,5 ..
Usinor-Sacilor Aço 1995 10,4 86,0 76,0 9,8 ..
Bull Informática 1995 0,5 n/d .. 36,4 1,7
Péchiney Alumínio 1995 4,3 187,0 214,2 9,0 ..
AGF Seguros 1996 7,5 128,0 134,6 0,0 ..
Fonte: OCDE, Études Économiques de l’OCDE 1996-1997 - FRANCE, Paris, 1997.

Tabela 1.2.A - Privatiza ções  no Período 1993 - 1996

Algumas particularidades do programa de privatização francês merecem ser
salientadas. A primeira refere-se à “modelagem” mais geral do programa, montado de
maneira a privilegiar a transferência do controle de empresas estatais a coalizões de
investidores que se disponham a conservar suas ações, os quais, em caso de cessão, devem
oferecer mutualmente um direito de compra prioritário de suas participações, de maneira a
garantir a estabilidade das referidas sociedades. Durante a primeira etapa de privatizações nos
anos 80 esta estratégia foi criticada, por favorecer uma maior estabilidade dos estratos
dirigentes, e, assim, limitar os processo de reestruturação das empresas.

Uma segunda característica refere-se à progressiva “abertura” para investidores
externos. Na lei inicial de 1986, esta participação era limitada a 20%, cláusula esta suprimida
em 1993 para investidores da Comunidade Européia e, em 1996, para qualquer investidor
externo. Como instrumento de salvaguarda dos interesses nacionais, o governo manteve para
si o direito de uma participação nos empreendimentos (golden share).

Basicamente, a intervenção do governo no processo de compra de empresas
privatizadas por empresas estrangeiras decorre de três direitos legais: (i) o direito de requerer
uma autorização prévia do Ministério da Economia no caso de investidores ou grupo de
investidores atuando em conjunto para adquirir mais de uma determinada percentagem do
capital das empresas privatizadas; (ii) o direito de nomear até dois membros não-votantes do
conselho de direção das empresas privatizadas; (iii) o direito e bloquear a venda de ativos das
empresas privatizadas de maneira a resguardar os interesses nacionais, envolvendo ativos
como ações, propriedades, tecnologias, patentes, etc.. Na prática, os investidores estrangeiros
têm recebido tratamento semelhante ao de investidores nacionais, embora em nenhum caso
tenham assumido o controle de empresas privatizadas; muitos deles, no entanto, foram
habilitados como controladores. Apenas no caso da privatização da Elf Acquitaine e da venda
parcial da Renault é possível identificar ações explícitas do governo no sentido de garantir a
manutenção do controle das empresas privatizadas em mãos de franceses.

Finalmente, uma última característica importante do programa: o estímulo à
consolidação de um sistema de participações cruzadas e circulares entre empresas
privatizadas e públicas. Reforça-se, desse modo, a solidariedade entre o setor empresarial
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público e privado, uma característica francesa, a qual fica evidenciada pelas participações
acionárias cruzadas entre empresas e respectivos conselhos de administração.

1.3 – Política Tributária

A carga tributária (incluindo contribuições sociais) incidente sobre os agentes
econômicos na França é uma das mais elevadas dentre os países da OCDE, atingindo em
1996 a aproximadamente 3.540 bilhões de francos ou 45% do PIB (Tabela 1.3.A). Em termos
de comparações internacionais, apesar da carga de impostos francesa não ser particularmente
alta em comparação com outros países industrializados (24,9% do PIB em 1994), o peso
extremamente elevado das contribuições sociais (19,2% do PIB em 1994) faz com que as
contribuições totais atinjam índices superiores aos dos demais países, com exceção da Suécia
(Tabela 1.3.B).

1993 1994 1995 1996
Impostos após transferência de receitas 1.722 1.842 1.935 2.055
(% do PIB) 24,3 24,9 25,2 26,1
Cotizações sociais efetivas 1.387 1.414 1.479 1.538
(% do PIB) 19,6 19,1 19,3 19,6
Contribuições tributárias obrigatórias 3.110 3.256 3.414 3.593
(% do PIB) 43,9 44,1 44,6 45,7
Fonte: INSEE (1997), Rapport sur les comptes de la Nation.

Tabela 1.3.A - Contribui ções Tributárias Obri gatórias  - FF Bilhões -

Total Impostos Cont. Sociais Total Impostos Cont. Sociais
França 44,5         25,2         19,3                 44,1         24,9         19,2                 
Alemanha 38,1         24,2         13,9                 39,3         23,9         15,4                 
Reino Unido 37,9         31,2         6,7                  34,1         27,9         6,2                  
Suécia 50,0         37,5         12,5                 51,0         37,2         13,8                 
EUA 26,0         19,5         8,5                  27,6         20,6         7,0                  
Japão 27,6         19,3         8,3                  27,8         18,1         9,7                  
Fonte: HATEM, F. La France est-elle attractive pour l’investissement étranger?, Chroniques économiques, 15 septembre 1994.

1985 1994
Tabela 1.3.B - Car ga Tributária em Países Selecionados  - %  do PIB -

Estudos mais elaborados sobre a carga tributária francesa (Hatem, 1994) apontam,
porém, que esta carga não é alta o bastante para afetar negativamente as empresas francesas
face a seus concorrentes internacionais, particularmente quando considera-se as diversas
modalidades de tributos sobre o setor empresarial e o alto peso do imposto sobre o valor
adicionado incidente sobre o consumo final. Em termos de comparações internacionais, a
carga tributária total incidente sobre o setor empresarial francês seria comparável àquela
observada na Itália, Alemanha, Bélgica e Japão, apesar de ser um pouco superior na
comparação com Espanha, Portugal e Reino Unido. Considerando apenas a carga de impostos
incidentes sobre o setor empresarial (de aproximadamente 33,3%), esta é comparável a dos
principais vizinhos europeus. Quanto às taxas de contribuições sociais, estas são superiores às
observadas no Reino Unido e nos EUA, mas comparáveis às da Europa do Norte.

Alguns aspectos da carga tributária incidente sobre o setor empresarial francês
merecem ser mencionados. A carga tributária indireta (VAT) baseia-se num imposto sobre
valor adicionado cobrado à taxa padrão de 20,6% para a maioria dos produtos, e à taxa
reduzida de 5,5% aplicável à maioria dos produtos agrícolas e pecuários, além de certos
produtos de artesanato e remédios. A sistemática de cobrança do imposto é a seguinte: os
varejistas cobram dos consumidores finais um determinado preço de venda, acrescido da taxa
do VAT aplicável. Do valor coletado, subtrai-se as suas próprias despesas com impostos
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indiretos pagos na cadeia produtiva e, periodicamente, paga-se a diferença às autoridades
tributárias.

A tributação direta incidente sobre o setor empresarial baseia-se numa taxa básica de
33,33% sobre a renda, a qual foi acrescida, a partir de meados de 1995, de um adicional de
10%, elevando a taxa geral para 36,7%. Em termos comparativos, esta taxa é superior à
media dos 24 países da OCDE (32,6%), e é um pouco inferior à media das taxas cobradas
pelos 11 países mais ricos daquela organização (37,1%). Uma característica particular da
estrutura tributária francesa refere-se à inexistência de faixas diferenciadas de cobrança do
imposto sobre a renda que incide sobre o setor empresarial. Assim, a taxa máxima cobrada é
também de 36,7%, enquanto em outros países a alíquota máxima pode ser muito maior, como
na Alemanha (59%) e Japão (52,5%). Do lado das contribuições sociais é onde as diferenças
se acentuam: na França, estas contribuições atingiam em 1994, 29,2% dos custos salariais,
acima da Alemanha e EUA (24,2 e 23,1%, respectivamente), muito maior do que os 20,3%
da média da OCDE e muito mais ainda na comparação com Reino Unido (15,5%) e Japão
(13,6%).

O orçamento fiscal para 1997 proposto por Alain Juppé, contém medidas que visam
reduzir a carga de tributos e de contribuições: (i) congelamento de despesas em termos
nominais para permitir redução de impostos (cujo valor previsto atinge FF 25 bilhões); (ii)
redução de despesas de suporte ao mercado de trabalho; (iii) redução das cotizações patronais
da seguridade social; (iv) mudança das taxas marginais de impostos incidentes sobre a renda
das famílias, de maneira a reduzir os encargos incidentes sobre estratos de alta renda. Apesar
dessas medidas, persistem dúvidas sobre a viabilidade de redução de encargos, na medida em
que as despesas relativas à contribuição para reembolso da dívida social (CRDS) e à
seguridade social (CSG) continuam crescendo num ritmo bastante intenso.

1.4 – Política de Capital Estrangeiro

O governo francês tem uma longa tradição de intervenção e controle sobre os fluxos de
capitais externos. Durante as décadas de 60 e 70, as autoridades tenderam a adotar uma
posição ambivalente no que se refere ao investimento externo, a partir de um diagnóstico que
procurava balancear os aspectos positivos destes fluxos com possíveis desvantagens
decorrentes do eventual domínio estrangeiro em ramos importantes da indústria. A partir de
meados da década de 80, os controles foram sendo progressivamente liberalizados. O governo
entendeu que a atração de investimentos externos convertera-se em questão estratégica
particularmente para a questão do emprego, já que empresas americanas e japonesas podiam
ter acesso ao mercado interno mediante investimentos em qualquer outro país da CEE. A
desregulamentação dos investimentos externos vem se processando desde 1987, culminando
por transformar o sistema de regulação dos investimentos externos na França em um dos mais
liberais dentro da comunidade européia.

Os fluxos de investimentos externos cresceram aceleradamente nos últimos anos. As
entradas saltam de US$ 2,6 bilhões em 1985 para aproximadamente US$ 24 bilhões em 1995.
Em conseqüência, a participação dos investimentos externos realizados na França em relação
ao total na união européia aumenta de 14% para 20% no mesmo período. Cabe ressaltar
também a contrapartida deste processo: o crescimento dos investimentos realizados por
empresas francesas no exterior. De fato, as saídas experimentaram um grande crescimento no
início da década de 90, com a criação do mercado comum europeu, desacelerando o ritmo de
crescimento nos últimos anos. Como conseqüência, o país converte-se, a partir de 1995, em
“superavitário” em termos dos fluxos de investimentos externos, acumulando um saldo de
aproximadamente US$ 5 bilhões.

Atualmente, as limitações impostas aos fluxos de investimentos externos são
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limitadas, quando comparadas ao passado, mas ainda estão presentes. Os investimentos
realizados por empresas de países da Comunidade Européia estão dispensados de qualquer
tipo de autorização prévia. O mesmo vale para investimentos provenientes de países de fora
da CEE, quando estes se destinam à criação de uma nova empresa ou quando envolvem
participação em empreendimentos existentes num valor inferior a 50 milhões de FF, no que
se refere a empresas com faturamento inferior a 500 milhões de FF, ou quando se dirigem a
uma participação inferior a 20% em uma empresa francesa cujas ações são cotadas em bolsa.
Em outros casos, uma autorização é necessária, mas a mesma é suposta como dada no caso de
não manifestação do governo num prazo de um mês. Na requisição de autorização
apresentada por interessados no investimento deve constar informações gerenciais e
financeiras das firmas adquirente e adquirida, bem como um sumário dos planos de
investimentos a serem realizados, detalhando, em particular, os impactos previstos sobre o
nível de emprego. Este tipo de regulamentação tem sido aplicado de forma bastante liberal
nos últimos anos, com eventuais recusas sendo justificadas por motivos ligados à saúde,
ordem pública ou segurança nacional.

Quanto às restrições setoriais, são justificadas como resposta a restrições existentes
em outros países. De acordo com notificação do governo francês ao conselho da OCDE, nas
seguintes atividades é estabelecido um tratamento diferenciado dos investidores externos face
aos investidores nacionais, ou é fixada alguma restrição para investidores provenientes de
determinados países: atividades agrícolas, transporte aéreo, setor nuclear, mineração de
urânio, rádio e televisão, bancos (onde o governo pode impor um tratamento diferenciado, em
condições de reciprocidade), atividades relacionadas à defesa, seguro, transporte marítimo e
atividades editoriais.
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2 – Políticas de Desenvolvimento Industrial

2.1 – Política Industrial

A França talvez seja, dentre os diversos países da Comunidade Econômica Européia,
aquele para o qual nas últimas décadas se pode identificar uma política industrial mais nítida.
As particularidades da experiência francesa refletem a maneira como se estruturou a sua base
industrial a partir do pós-guerra, através de um processo no qual a aproximação de interesses
entre os setores público e privado tem sido a característica mais marcante. Neste quadro
geral, algumas características específicas do padrão de intervenção estatal na dinâmica
industrial podem ser ressaltados. Em primeiro lugar, o papel sinalizador do processo de
investimento industrial exercido por grandes projetos, concebidos a partir de recursos
públicos e de uma articulação efetiva com grandes empresas privadas, os quais se encontram
direcionados para áreas dinâmicas de caráter estratégico. No passado, estes projetos
direcionaram-se preferencialmente para as áreas energéticas (elétrica e nuclear, em especial)
e militar, enquanto no período mais recente eles tenderam a privilegiar os setores de
telecomunicações e aeroespacial.

Uma outra característica, refere-se à gestão relativamente autônoma das empresa
públicas, facilitando o estabelecimento de diversos tipos de alianças com o setor privado, não
apenas no plano interno, como também externamente, permitindo a expansão territorial e a
diversificação produtiva daquelas empresas. Por outro lado, a autonomia de gestão tem
permitido que empresas públicas promovam o esforço de capacitação produtiva e tecnológica
em áreas estratégicas, como nos setores de telecomunicações, aeroespacial e de
biotecnologia.

Outras características gerais da atuação referem-se aos instrumentos
tradicionalmente mobilizados no âmbito da política industrial e tecnológica, os quais
assumem particular importância no caso francês. Por um lado, é possível identificar
medidas de proteção à indústria doméstica e de controle sobre entrada de capitais externos.
Mesmo com o recente movimento de liberalização dos fluxos de capitais, permanecem
algumas restrições quanto à compra de ativos de empresas públicas por agentes externos
(em especial não-europeus), como no caso da France Télecom. Por outro lado, a tradição
relativa à utilização de recursos públicos no financiamento da infra-estrutura científico-
tecnológica tem permanecido, através do comprometimento de recursos com universidades
e institutos de pesquisa, da aceleração da transferência de tecnologias geradas no meio
acadêmico para o setor empresarial e da participação crucial de alguns institutos no
processo de capacitação em áreas estratégicas.

A política industrial francesa das últimas décadas tem como característica marcante
a associação de interesses entre o Estado e um núcleo de grandes empresas localizadas em
setores dinâmicos da economia, muitas delas com participação estatal. A produção
industrial francesa é a quarta a nível mundial, após EUA, Japão e Alemanha. Nos últimos
anos, a produtividade na indústria cresceu (Tabela 2.1.A). Não obstante esse e outros
indícios de dinamismo da estrutura industrial – como, por exemplo, a geração de saldos
comerciais expressivos – persistem dúvidas acerca da inserção competitiva francesa numa
economia crescentemente globalizada. De fato, na distribuição de empresas-líderes no
plano mundial para diversos setores industriais, as empresas francesas estão presentes, mas
dificilmente localizam-se entre as cinco maiores da indústria. A maior empresa francesa (a
Elf-Aquitaine) situa-se num modesto vigésimo quinto lugar dentre as maiores empresas
mundiais.

É importante notar que nos últimos anos a estrutura industrial francesa vem
passando por uma importante reestruturação produtiva, que contempla uma maior
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interpenetração patrimonial (que já era elevada antes do processo, devido à prática de
participações cruzadas na estrutura de capital das empresas) e um crescente direcionamento
para o mercado externo. Esse foi um processo amparado em níveis relativamente altos de
inversão, particularmente no início da década de 90, quando a relação investimento / PIB
alcançou quase 23% (atualmente a taxa de investimento é de 20%).

Atividades Média 80-84 1985 1990 1992 1993 1994 1995
Agricultura, silvicultura e pesca 7,2 7,2 7,0 15,9 (3,8) 4,6 5,6
Indústrias extrativas 1,8 (1,7) 4,9 1,6 17,0 (5,5) 5,0
Indústrias manufatureiras 2,0 1,6 1,3 1,7 0,9 8,3 3,1
   Produtos alimentares (0,2) 2,7 1,4 (1,4) 6,2 3,7 2,0
   Têxteis 3,7 1,5 6,8 5,6 (0,2) 8,8 1,7
   Papel 2,9 (2,2) (0,2) 4,6 (2,2) 9,7 (2,1)
   Química 5,6 0,2 4,5 2,0 6,0 7,9 3,3
   Metais 1,1 2,1 3,7 3,3 0,7 7,4 3,9
   Prod. em metal, máquinas e materiais 2,0 1,0 0,3 2,2 (1,8) 9,6 4,6
Eletricidade, gas e água 5,5 5,8 3,0 3,9 0,3 0,1 2,6
Construção 2,4 0,0 1,8 1,0 (0,5) 0,2 (0,8)
Fonte: OCDE, Études Économiques de l’OCDE 1996-1997 - FRANCE, Paris, 1997.

Tabela 2.1.A - Crescimento da Produtividade Por Ramos de Atividade - %  -

Um aspecto destacado na política industrial francesa implementada nas últimas
décadas é a definição de prioridades setoriais para orientar o esforço de capacitação produtiva
e tecnológica da indústria. Neste sentido, os exemplos dos setores de telecomunicações e
aeroespacial são ilustrativos.

No primeiro caso, as razões do sucesso industrial observado na última década estão,
em grande medida, associadas à implementação de grandes programas públicos capazes de
mobilizar a médio e a longo prazos importantes recursos humanos e financeiros. Dentre eles,
são exemplos os de digitalização da rede de telefonia e o programa télétel (Minitel). O
primeiro conjugou condições objetivas (associadas ao investimento material e tecnológico) e
subjetivas (associadas à vontade política e à rede de relações e interesses comuns entre os
executantes do programa), o que facilitou a obtenção dos resultados pretendidos. Em
particular, destacou-se a complementaridade entre desenvolvimentos tecnológicos realizados
nos laboratórios governamentais do CNET e os interesses da Alcatel na incorporação
produtiva dos mesmos, resultando em um importante salto tecnológico para o setor. Além
disso, foi possível superar as limitações financeiras comuns a projetos de tal envergadura
através da criação da Caisse Nationale de Télécommunications, que conseguiu mobilizar
recursos nacionais e internacionais, direcionando-os para o financiamento do programa.

No caso do programa Minitel, sobressaiu a capacidade de antecipar o potencial de
mercado existente para um sistema de videotexto destinado ao grande público e que
funcionasse como um anuário telefônico eletrônico. Para o sucesso do programa, contribuiu
também a estratégia mercadológica adotada, baseada na distribuição gratuita dos terminais a
todos os assinantes. Em conseqüência, ao final de 1991, o número de Minitels em serviço já
se elevara a seis milhões e a quantidade de serviços oferecidos atingia 17.000 itens.

No segundo setor, o aeroespacial, o esforço de capacitação produtiva e tecnológica da
indústria francesa esteve assentado em dois pilares principais: o apoio da política industrial
ao fortalecimento da indústria de aeronáutica civil francesa, através da formação de
consórcios com parceiros europeus (resultando na criação da Airbus, empresa na qual
participam um conjunto de construtores nacionais europeus, tais como Aeroespatiale, Dasa,
Casa, British Aeroespace) que de forma coordenada desenvolveram projetos de médio e
longo prazos. A consolidação de uma indústria aeronáutica civil européia exigiu um domínio
tecnológico e uma capacidade de inovação de produto para superar as vantagens tecnológicas
e comerciais dos concorrentes americanos, resultando no fortalecimento de empresas
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francesas inseridas naquele complexo industrial, dentre as quais se destaca a Snecna,
importante fabricante de motores de aviões.

Por outro lado, destaca-se a montagem de um importante programa de capacitação
produtiva e tecnológica no segmento espacial da indústria, orientado principalmente para o
lançamento de satélites. Este programa esteve baseado numa associação entre um importante
laboratório público de pesquisa (CNES) e empresas privadas, a partir da qual foi criado (com
a colaboração minoritária de parceiros europeus) o consórcio Arianespace. com
aproximadamente uma centena de lançamentos de satélites realizados desde 1979, e com uma
carteira expressiva de pedidos para os próximos anos, esta empresa vem consolidando sua
posição num mercado extremamente exigente.

No que se refere a macro-delineamentos da política industrial, destaca-se a concessão
de incentivos financeiros à realização de investimentos por empresas nacionais e estrangeiras
através da DATAR, a agência do governo responsável por este tipo de suporte. O principal
incentivo oferecido pela DATAR baseia-se num prêmio para o direcionamento de
investimentos para áreas selecionadas (PAT). O limite máximo para a concessão de
incentivos através do PAT é de 70.000 FF por cada emprego criado, até um limite máximo de
25% do investimento total. Em regiões mais favorecidas, este incentivo reduz-se para 50.000
FF, até um limite de 17% do investimento total. Geralmente, os incentivos do PAT são
direcionados apenas para grandes empresas (vendas superiores a FF 300 milhões) ou para
projetos de investimento acima de FF 20 milhões. Outros incentivos oferecidos pela DATAR
incluem: renúncias fiscais ao nível local ou regional, acrescidas de subsídios especiais e
programas especiais de reconversão industrial para áreas específicas baseados em renúncia
fiscal e em incentivos à criação de empregos.

Em linhas gerais, a política industrial francesa tem se notabilizado pelo apoio à
montagem de grandes projetos aglutinadores de competências em áreas estratégicas e por um
certo neglicenciamento das medidas de caráter mais horizontal, como aquelas atinentes ao
apoio a pequenas e médias empresas e à correção de desequilíbrios regionais, embora as
medidas adotadas nos últimos anos tenham procurado reduzir o viés “pró-política de
campeões” das ações adotadas.

As medidas de apoio a pequenas e médias empresas visam principalmente favorecer a
realização de investimentos associados ao incremento da capacitação produtiva e tecnológica
e a melhoria do acesso ao crédito e a recursos de financiamento. Dentre as medidas,
destacam-se o aumento da dotação de recursos concedidos pela Sociéré français pour
l’assurance du capital-risque (SOFARIS) – que atingia FF 300 milhões em 1994 – e a
abertura de linhas de crédito a taxas de juros subsidiadas (CODEVI) reservadas a pequenas e
médias empresas. Simultaneamente, o governo vem procurando simplificar os procedimentos
administrativos para que essas empresas tenham acesso ao crédito. Em janeiro de 1994, por
exemplo, foi aprovada uma lei especificamente voltada para a “Iniciativa e a Empresa
Individual”, onde uma série de medidas foram introduzidas para facilitar o desenvolvimento
das pequenas e médias, tais como o fortalecimento do status do empresário individual nas
instâncias burocráticas, a simplificação dos mecanismos de cálculos de provisões para
pagamento de tributos e a simplificação de formalidades relacionadas com a definição do
objetivo social da empresa.

Em 1994 foi também criado um fundo para apoio a projetos de investimento de pequenas
e médias empresas, com recursos da ordem de FF 800 milhões. Este fundo reuniu diferentes
linhas de fomento, cujos procedimentos administrativos foram simplificados. Simultaneamente, o
Ministério da Indústria tem promovido estudos que apontam áreas nas quais a legislação
pertinente teria de ser modificada visando dinamizar os investimentos destas empresas.

No campo das medidas voltadas para a correção de desequilíbrios regionais, as ações
adotadas merecem alguns comentários, pois, aparentemente esta dimensão da política
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industrial assume menor expressão no caso francês. De fato, em 1991, dos doze países que
compunham a Comunidade Européia, a França localizava-se na sétima posição em termos do
valor mobilizado como suporte econômico a regiões menos favorecidas. Porém, antes de
constituir-se em evidência da falta de importância desta modalidade de política, isto reflete a
ausência de desequilíbrios regionais mais graves no caso francês. De fato, considerando um
recorte “regional”, a economia francesa apresenta as seguintes características: (i) a forte
concentração de atividades econômicas na região em torno do anel Parisiense (Ilê-de-France);
(ii) o dinamismo industrial de determinadas regiões localizadas nas “bordas” do hexágono
que caracteriza o mapa francês, (especificamente, o caso das regiões Rhône-Alpes na
fronteira com Suíça e Itália, Midi-Pyrénées na fronteira com a Espanha e Alsace na fronteira
com a Alemanha); (iii) a especialização agrícola e agro-industrial de determinadas regiões,
como as de Limousin, Bourgogne, Champagne-Ardenne, Auvergne e Basse-Normandie.

Nos últimos anos, outras medidas vêm sendo tomadas visando a dinamização de
determinadas regiões, segundo duas linhas básicas de ação. A primeira compreende a
mobilização de créditos para a conversão de indústrias de determinadas regiões afetadas
desfavoravelmente pela concorrência externa. Em algumas áreas, como no caso de
mineração, não há ajuda direta às empresas, mas medidas de caráter horizontal procuram
dinamizar o ambiente econômico e encorajar a criação de novas atividades, envolvendo o
desenvolvimento de programas de treinamento e requalificação da mão-de-obra, o
estabelecimento de centros para transferência de novas tecnologias e reconversão de sítios
industriais para novas atividades. Já em outros áreas, como as de construção naval, têm
sido adotadas medidas diretas de apoio à produção local e à reestruturação das empresas,
dentro do escopo maior de medidas acordadas no âmbito da CEE para esse fim.

A segunda linha de ação consiste na criação de pólos tecnológicos. Após a
experiência inicial do final dos anos 60 com criação do pólo de Sophia-Antipolis, este tipo
de arranjo foi difundido para regiões economicamente dinâmicas – tais como as regiões de
Ilê de France, Lyon, Grenoble, Nancy, Rennes, Toulouse e Marseille – e para aquelas nas
quais já existia uma tradição consolidada de pesquisa – como Montpellier, Lille e Angers.
Mais recentemente, tem havido o desenvolvimento de pólos em regiões economicamente
menos favorecidas – como Limousin e Languedoc-Rousillon – constituindo um instrumento
importante de redução de desigualdades regionais. No entanto, permanecem problemas
decorrentes do caráter centralizado do sistema de ajuda francês, o que reduz a margem de
manobra das coletividades locais no sentido de tomada autônoma de decisões quando ao
destino dos recursos.

2.2 – Política Tecnológica

Medidas direcionadas a encorajar atividades de P&D, inovação e difusão tecnológica
são tradicionalmente tratadas como prioridade dentro do padrão de intervenção
governamental. No que se refere ao suporte orçamentário oferecido a gastos em P&D de
natureza civil, duas direções principais podem ser destacadas:
- suporte a grandes programas estratégicos ou a projetos de grande escala em setores-chave

(na perspectiva dos interesses nacionais e/ou da comunidade européia), com especial
ênfase no setor de eletrônica;

- suporte às atividades de pesquisa e inovação em PMEs, através de arranjos institucionais
especificamente formatados de maneira a promover a aplicação prática de resultados de
pesquisas públicas e a facilitar o processo de difusão tecnológica (via programas como o
ANVAR e o ATOUT).

A importância atribuída pela França aos esforços de P&D é evidenciada na
Tabela 2.2.A. As taxas de crescimento dos gastos em P&D foram consideravelmente
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superiores às taxas de crescimento do PIB no período 1981-1990. A desaceleração da taxa
de crescimento dos gastos em P&D no período mais recente (1990-95), coincide com um
resultado mais geral observado nos demais países do G-7, podendo ser explicado pela
conjuntura macroeconômica e a superação de uma fase de “emergência” no que diz respeito
ao padrão tecnológico marcado pelo novo paradigma das tecnologias de informação-
telecomunicação, o que estimula uma relativa estabilização dos gastos em P&D.

P&D PIB P&D PIB P&D PIB
França 4,9 1,5 4,5 3,1 0,4 1,0
Alemanha 4,2 1,3 3,7 3,4 (0,3) 3,5
Itália 8,3 1,8 6,0 3,1 (1,5) 1,1
Reino Unido 1,5 3,0 2,8 3,2 (0,1) 1,1
EUA 7,4 2,8 2,3 2,8 0,5 2,3
Japão 8,3 3,5 6,5 4,5 1,0 1,3

Tabela  2.2.A - Crescimento dos Gastos em P&D e do PIB  - %  -

Fonte: Ministère De L’éducation Nationale De La Recherche Et De La Technologie, Recherche & Development dans les
Entreprises: Résultats 1995, Décembre 1997.

1981-1985 1985-1990 1990-1995

O importante é que os gastos em P&D no país foram mantidos nos anos 90, após
um crescimento acentuado nos anos 80 (Tabela 2.2.B). Em 1994, a relação entre gastos
em P&D e o total do PIB era de 2,4% (1,8% em 1979). Por outro lado, é inegável a
relevância da participação do governo, o qual, não obstante o decréscimo observado no
período mais recente, ainda era responsável, em 1994, por 50% dos recursos
mobilizados para financiamento de atividades de P&D. Na forma direta, era responsável
por 38% dos esforços executados. Além disso, no caso de atividades de P&D realizadas
pelo setor empresarial, 15% dos valores envolvidos originavam-se de fontes públicas.

1959 1979 1985 1988 1991 1993 1994
Gastos Internos em P&D (FF correntes) 3,1 12,2 19,8 44,0 106,3 130,6 164,0 170,7 175,6
Gastos Internos em P&D (FF constantes - 1967) 4,2 12,2 13,9 16,5 22,8 25,2 28,8 28,8 28,5
Gastos em P&D/PIB (%) 1,2 2,2 1,8 1,8 2,3 2,3 2,4 2,4 2,4
P&D Financiado pelo Governo (%) 70,0 71,0 63,0 56,0 57,0 54,0 54,0 51,0 50,0
P&D Finaciado por Empresas (%) 30,0 29,0 37,0 44,0 43,0 46,0 46,0 49,0 50,0
P&D Executado pelo Governo (%) 55,0 49,0 42,0 40,0 41,0 40,0 39,0 38,0 38,0
P&D Executado por Empresas (%) 45,0 51,0 58,0 60,0 59,0 60,0 61,0 62,0 62,0
%  fundos públicos no financ. P&D empresarial n/d 32,0 1 28,0 2 22,0 23,0 21,0 21,0 17,0 15,0
Notas: 1 dados relativos a 1970.

2 dados relativos a 1975.

n/d - não disponível.

1967 1973
Tabela 2.2.B - Estrutura das Des pesas em P&D 

Aproximadamente 70% do orçamento de pesquisa pública (de caráter civil)
abastece os organismos públicos de pesquisa (Tabela 2.2.C). Dentre estes, destacam-se
os Estabelecimentos Públicos de Caráter Científico e Tecnológico (EPSTs) – como
CNRS, INSERM, INRA, CEMAGREF – dedicados à realização de pesquisas de caráter
mais fundamental, orientadas para áreas específicas do conhecimento. Também têm
importância destacada, os Estabelecimentos Públicos de Caráter Industrial e Comercial
(EPICs) que dedicam-se a atividades de pesquisa mais orientadas em função de
necessidades do setor empresarial, envolvendo instituições como CEA, CNES,
ADEME, CSTB, ANVAR. No que se refere a instituições de perfil mais acadêmico, é
possível diferenciar as Universidades, de atuação mais diversificada e que oferecem
uma formação mais eclética, e as grandes “Écoles”, direcionadas para campos
específicos do conhecimento e que oferecem uma formação mais adaptada às
necessidades do setor empresarial.
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Organismos Desp. interna 
(FF bilhões)

%  do total

Organismos Públicos de Pesquisa  (EPST, EPIC) 31,8                 58,7                 
Inst. de Ensino Superior (Universidades e “Grandes Écoles”) 16,7                 30,8                 
Estabelecimentos públicos administrativos e fundações 5,7                   10,5                 
Total da Pesquisa Pública 54,2                 100,0               
Fonte: MUSTAR, P., Les chiffres clés de la science et de la technologie, Observatoire des Sciences et des Techniques,
Economica, Paris, 1997.

Tabela  2.2.C - Estrutura de Execu ção da Pes quisa Pública Civil

A ênfase do governo no apoio a instituições acadêmicas fica evidenciada pela Tabela
2.2.D, que apresenta a distribuição dos gastos do governo em P&D em função da atividade
responsável pela realização do dispêndio no período 1981-95. Enquanto a participação de
recursos públicos para gastos em P&D realizados pelo setor empresarial decaiu, o contrário
ocorreu com os recursos destinados a instituições acadêmicas, cuja participação se eleva de
27,4% em 1985 para 35,7% em 1995. Na verdade este movimento reflete a reorientação mais
geral dos objetivos sócio-econômicos que orientam a realização deste tipo de dispêndio. A
Tabela 2.2.E monstra que, entre 1991-1995, ocorreram importantes mudanças na definição
desses objetivos: (i) a menor participação dos gastos de natureza militar (como reflexo do fim
da “guerra-fria”) e daqueles orientados à promoção do desenvolvimento econômico mais
geral; (ii) a expansão dos gastos comprometidos com saúde e meio-ambiente (reflexo do
desenvolvimento de novas terapias e dos gastos crescentes com o sistema de seguridade
social), espaço (reflexo da continuidade e sofisticação do programa espacial francês) e de
fundos para pesquisa universitária.

1981 1985 1989 1991 1993 1995
Setor Empresarial 27,2 26,0 24,1 28,1 21,7 19,3
Orgãos do Governo 41,7 45,9 46,3 42,5 44,4 44,7
Instit. Acadêmicas 30,0 27,4 28,9 28,8 33,6 35,7
Fonte: OCDE, Science, Technology and Industry: scoreboard of indicators 1997, Paris, 1997.

Tabela 2.2.D - Gastos do Governo em P&D - FF Bilhões -

Componente de Despesa 1991 1995
Defesa 36,1                            30,3                            
Desenvolvimento Econômico 32,8                            19,6                            
Saúde e Meio Ambiente 9,8                             12,3                            
Espaço 13,5                            15,2                            
Gastos Não-orientados 23,9                            27,8                            
Fundos p/ Pesquisa Universitária 19,4                            22,5                            
Fonte: OCDE, Science, Technology and Industry: scoreboard of indicators 1997, Paris, 1997.

Tabela 2.2.E - Des pesas do Or çamento em P&D - FF Bilhões -

Diversos programas têm sido concebidos de modo a facilitar a incorporação de novas
tecnologias indutoras de ganhos competitivos pelo setor empresarial. No início da década de 90,
por exemplo, a Agência Nacional para Valorização da Pesquisa (Agence Nationale pour la
Valorisation de la Recherche – ANVAR) lançou um programa amplo para induzir a transferência
de tecnologia, na forma de suporte financeiro limitado a 50% dos custos de aquisição, realização
de estudos e integração de novas tecnologias. Em caso de sucesso comercial, o financiamento é
reembolsável. Esta modalidade de apoio seria complementada por outra: um auxílio financeiro
adicional de até 200 mil FF para a contratação de consultores e especialistas externos às empresas
visando preparar os projetos de aquisição ou integração de novas tecnologias.

A política tecnológica vem procurando também corrigir uma debilidade estrutural do
Sistema de Inovação francês: a excessiva concentração de recursos e esforços nas mãos de
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um pequeno número de grandes empresas, localizadas em ramos específicos da indústria. De
fato, embora tenha quadruplicado o número de empresas que realizavam atividades de P&D
entre 1982 e 1993 – passando de 1.300 para mais de 5.200 – é ainda grande a concentração
daqueles esforços: assim, em 1993 apenas 160 empresas eram responsáveis por
aproximadamente 75% dos gastos em P&D. É também concentrada a distribuição setorial dos
investimentos em P&D: apenas cinco setores industriais (construção aeronáutica e espacial;
indústria automobilística; instrumentos de medida, controle e navegação; farmacêutica;
equipamentos de rádio, televisão e comunicação) são responsáveis por aproximadamente
60% dos dispêndios totais (Tabela 2.2.F).

Dentre as ações, destaca-se o reforço de mecanismos de apoio aos investimentos
tecnológicos realizados por pequenas e médias empresas, para as quais, a partir de 1992, os
diversos programas de apoio à modernização tecnológica existentes (PUCE, orientado à
modernização de produtos através da introdução de microeletrônica; PUMA, para fomento da
utilização de materiais avançados; LOGIC, para o estímulo à circulação informatizada de
dados no interior das empresas) foram agrupados num único programa, o programa ATOUT,
visando simplificar o acesso dos agentes às linhas de apoio.

Atividade Despesas        
(FF bilhões )

%  do total

Construção aeronáutica e espacial 15.766                14,7                    
Indústria  automobilística 12.189                12,0                    
Instrumentos de medida, controle e navegação 11.690                10,9                    
Farmacêutica 11.560                10,8                    
Equipamentos de rádio, televisão e comunicação 11.164                10,4                    
Indústria química 6.540                  6,1                      
Máquinas e equipamentos 5.871                  5,5                      
Energia e extração de produtos energéticos 4.263                  4,0                      
Máquinas e aparelhos elétricos 3.641                  3,4                      
Máquinas de escritório e material de informática 3.458                  3,2                      
Serviços de transporte e comunicação 2.935                  2,7                      
Serviços de informática 2.812                  2,6                      
Borracha e plásticos 2.103                  2,0                      
Indústrias agrícolas e alimentares 2.069                  1,9                      
Siderurgia e transformação primária de metais 2.015                  1,9                      
Outros ramos de atividades 8.476                  7,9                      
TOTAL 107.182              100,0                  

Tabela 2.2.F - Distribui ção Setorial da Pes quisa Industrial - 1993

Fonte: Ministère De L’éducation Nationale De La Recherche Et De La Technologie, Recherche & Development dans les
Entreprises: Résultats 1995, Décembre 1997.

Basicamente, o suporte oferecido pelo governo francês a programas de P&D realizados
pelo setor empresarial envolve três grandes linhas de ação: (i) programas internacionais de caráter
cooperativo (responsáveis por aproximadamente 10% do orçamento de P&D do país) onde se
destacam os programas concebidos no plano intra-europeu, como o programa Eureka, destinado a
aumentar a produtividade e a competitividade de indústrias européias em áreas estratégicas; (ii)
suporte a programas de desenvolvimento tecnológico realizados no setor privado, especialmente
os que buscam incentivar a transferência de tecnologias para pequenas e médias empresas; (iii)
programas nacionais de pesquisa em áreas estratégicas, com ênfase nas áreas espacial, ciências
físicas, aeronáutica, telecomunicações, eletrônica, nuclear e de pesquisa em engenharia.

Em termos de orientação da política tecnológica, duas importantes linhas de ação
devem ser ressaltadas. A primeira, compreende a agilização dos mecanismos de
transferência para o setor empresarial de tecnologias geradas a partir de laboratórios
públicos de pesquisa. A ação que vem sendo promovida para melhorar o processo de
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transferência tecnológica é a ampliação da pesquisa cooperativa entre laboratórios
públicos e o setor empresarial. Somente entre 1983 e 1993, o montante total dos contratos
estabelecidos entre estes agentes se elevou de 500 milhões de FF para 3.100 milhões de
FF. O caso do CNRS – a maior agência governamental européia de apoio à pesquisa
acadêmica – é, nesse particular, muito ilustrativo: entre 1982 e 1994 o número de
contratos com o setor empresarial aumentou de 350 para 3.800, envolvendo mais de 1.000
empresas. Refletindo esse processo, atualmente, um a cada dois laboratórios públicos
mantêm programas de pesquisa cooperativa com o setor empresarial.

Como conseqüência ainda da intensificação da cooperação universidade-indústria, tem
sido crescente a participação do setor empresarial no financiamento dos centros de pesquisa das
“grandes écoles”: em 1994 os contratos com o setor privado já eram responsáveis por
aproximadamente 40% dos recursos mobilizados no financiamento daqueles laboratórios,
superando a participação dos recursos provenientes diretamente do governo (Tabela 2.2.G).

Origem de recursos financeiros Montante         
(FF milhões ) 

%  do total de 
recursos

Autoridades de tutela 629 34,0
CNRS e outros organismos 129 7,0
Coletividades locais 82 4,5
Contratos com setor privado 710 38,5
Associações e filiais 235 12,7
Receitas de valorização 18 1,0
Outros 41 2,3
Total do financiamento 1.844 100,0

Tabela 2.2.G - Financiamento dos Centros de Pes quisa das “Grandes Écoles” - 1994  

Fonte: Mustar, P., Les chiffres clés de la science et de la technologie, Observatoire des Sciences et des
Techniques, Economica, Paris, 1997.

A segunda linha de ação diz respeito à maior cooperação na esfera intra-européia. A
Tabela 2.2.H mostra que entre 1988-93, as instituições francesas participaram de mais de 5.000
projetos cooperativos com parceiros europeus, sendo 2.350 no âmbito da pesquisa industrial e
2.900 no âmbito da pesquisa pública. Dentre as áreas privilegiadas nestes projetos, as principais
foram as de tecnologias de informação e comunicação e de tecnologias industriais e de materiais.

Participações 
francesas

Participação 
de pesquisa 

privada

Participação 
de pesquisa 

pública
Tecnologias de informação e comunicação 1.875 1.230 645
Tecnologias industriais e de materiais 1.012 600 412
Ciências e tecnologias da vida 923 222 701
Energia 544 197 347
Meio-ambiente 471 87 384
Cooperação científica e técnica 429 14 415
TOTAL 5.254 2.350 2.904

Tabela 2.2.H - Participação de Instituições Francesas em Programas Cooperativos 
Europeus - 1988-1993

Fonte: MUSTAR, P., Les chiffres clés de la science et de la technologie, Observatoire des Sciences et des Techniques,
Economica, Paris, 1997.

Como convém assinalar, a participação francesa nestes projetos reflete o padrão de
especialização de suas competências no plano científico e tecnológico. No plano científico a
França era responsável em 1993 por aproximadamente 5% das publicações mundiais
(percentual inferior ao da Alemanha e Reino Unido), destacando-se, em particular, no campo
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de ciências matemáticas. No plano tecnológico, o número de patentes obtidas por instituições
francesas era inferior ao da Alemanha, mas superior ao do Reino Unido, com competências
maiores nos setores de máquinas mecânicas e transportes, além do ramo de eletrodomésticos.

A análise da participação francesa em programas de pesquisa cooperativa da CEE
(Gusmão, 1997) mostra que a taxa de participação de instituições francesas no conjunto de
projetos cooperativos realizados entre 1987-1994 foi de 50,4%, sendo ainda maior em
algumas áreas, como a aeronáutica e de tecnologias de comunicação. Por outro lado, a
participação francesa na coordenação de projetos de pesquisa cooperativa em grandes
domínios do conhecimento, foi de 20,8% dos projetos implementados, um índice somente
inferior a instituições do Reino Unido. Por fim, na repartição das participações totais dos
países membros da CEE por tipo de instituição, pode-se destacar: (i) o grande número de
participações francesas em programas cooperativos no período considerado, totalizando
4.786 participações, valor superior ao de qualquer outro país da comunidade; (ii) a
participação relativamente superior dos centros públicos de pesquisa franceses (públicos ou
privados) em comparação com outros tipos de instituições, o que evidencia a importância do
governo no sentido da consolidação da infra-estrutura de C&T.

2.3 – Política Comercial

No caso da França, como em outros países europeus, as regulações tarifárias se
encontram submetidas às regulamentações definidas no âmbito da Comunidade Econômica
Européia. Os Estados membros da CEE definiram um sistema de tarifas integradas (TARIC)
incidentes sobre importações provenientes de países que não fazem parte da comunidade.

As tarifas são relativamente moderadas, sendo aplicadas com base numa sistemática
ad valorem. Para diversas matérias-primas a tarifa de importação é zero ou muito baixa; para
produtos manufaturados variam entre 5 e 17%. A maioria dos produtos agrícolas importados
enquadram-se nas regulações da Política Agrícola Comum (CAP) da CEE, através da qual os
diversos produtos são taxados de forma diferenciada de modo a permitir uma equalização dos
preços de commodities importadas com aqueles vigentes na CEE.

No âmbito do regime tarifário destaca-se também a imposição de taxas adicionais
sobre as importações de determinados produtos, como os produtos agrícolas processados em
função das percentagens de açúcar, gordura láctea, proteína láctea e amido contidas naqueles
produtos, o que faz com que se tornem pouco competitivos no mercado europeu, quando
comparados a produtos produzidos na CEE.

Apesar da política tarifária seguir a orientação acima retratada e das relativamente
baixas tarifas vigentes para a importação, certas barreiras não-tarifárias, estruturadas de
forma a proteger ou beneficiar a indústria doméstica, podem ser identificadas no caso
francês.

A utilização de padrões técnicos pode ser um meio de proteção. Os produtos
importados devem se adequar aos requisitos do sistema de normalização do país, o qual se
baseia em normas relativamente complexas – sobretudo em termos de performance e
segurança – envolvendo a realização de testes sofisticados. Estes, devendo ser realizados
em território francês, acarretam um custo adicional para os importadores. Dentre os
produtos mais afetados por este tipo de controle, destacam-se: produtos eletrônicos,
equipamentos de telecomunicação e produtos agrícolas sujeitos a normas de controle
fitosanitário.

A adequação a normas e padrões específicos é obrigatória para produtos
adquiridos através de contratos por empresas públicas, bem como para maquinário,
ferramentas, eletrodomésticos, equipamentos esportivos e brinquedos. A conformidade
aos padrões definidos no sistema de normalização é facultativa para outros produtos
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adquiridos através de contratos privados, constituindo, porém, um instrumento de
valorização mercadológica dos produtos que facilita sua colocação no mercado. A
autoridade responsável pela coordenação do sistema de normalização é a AFNOR
(Associaciation Français de Normalisation). As normas oficiais francesas (normes
françaises – NF) são compatíveis com as do sistema ISO 9000. Apesar da adequação às
normas impostas ser obrigatória para apenas 5% dos casos, observa-se um uso crescente
do sistema ISO 9000, a qual varia de setor para setor em função da importância destas
normas como arma competitiva (destacando-se o seu uso em setores tecnologicamente
mais exigentes, como o de equipamentos médicos e autopeças). O organismo responsável
pela concessão de certificados de conformidade é a AFAQ (Association Française pour
l’Assurance de la Qualité).

Os dados a seguir mostram características das importações francesas.
No período de consolidação do mercado comum europeu, o crescimento das

importações industriais foi extremamente expressivo (Tabela 2.3.A), seguido de uma
diminuição do ritmo de crescimento na presente década. Note-se que, a despeito da tendência
geral, as importações de produtos gerados por indústrias de alta tecnologia ainda cresceram a
taxas elevadas nos anos 90, o que para alguns autores constitui um sinal de perda de
competitividade industrial francesa.

1980-85 1985-90 1990-94
Total da indústria 2,5 9,2 3,0
Indústria de  alta tecnologia 6,8 14,2 4,7
Indústria de média-alta tecnologia 2,2 8,9 1,6
Indústria de média-baixa tecnologia 0,9 8,8 3,1
Indústria de baixa tecnologia 3,3 8,0 3,5

Tabela  2.3.A - Crescimento do  Volume de Im porta ções por Ti po de Indústria - %  -

Fonte: OCDE, Industrial Competitiveness: Benchmarking Business Environment in the Global Economy, Paris, 1996.

A penetração de importações (índice estimado pela participação destas importações na
demanda doméstica – esta calculada pelo valor da produção mais importações menos
exportações) para o total da indústria evoluiu de 25,8% em 1985 para 30,7% em 1994, sendo
que em alguns ramos industriais – como aqueles dedicados à produção de têxteis,
computadores, equipamentos de telecomunicação e aeroespacial – o aumento foi
particularmente expressivo (Tabela 2.3.B).

Finalmente, a importância do comércio intra Comunidade Européia. De um total de
importações de aproximadamente 1.406 bilhões de francos em 1996, 886 bilhões eram de
países da CEE, sendo que os quatro principais fornecedores de importações eram países
europeus: Alemanha (245 bilhões de francos), Itália (142 bilhões), Bélgica-Luxemburgo (118
bilhões) e Reino Unido (117 bilhões).

Do lado das exportações, nos últimos anos os resultados têm sido particularmente
positivos. Dados para 1996 registravam um valor de 1.467 bilhões de francos, o que permitiu
a geração de saldo comercial de aproximadamente 61 bilhões. Três fatores contribuíram para
a recuperação das exportações: (i) uma conjuntura internacional favorável, principalmente
com o advento da consolidação do mercado comum; (ii) a especialização do setor empresarial
em setores com vantagens competitivas reveladas, o que lhe permitiu uma inserção positiva
na concorrência internacional; (iii) a adoção de medidas de política econômica orientadas à
criação de estímulos às exportações..

A importância do comércio intra-comunidade européia enquanto força propulsora
do aumento das exportações francesas é inquestionável. Em 1996, quase 2/3 do total
exportado foi para parceiros da CEE. Dentre estes, destacam-se Alemanha (251 bilhões
de francos), Reino Unido (137 bilhões), Itália (135 bilhões), Bélgica-Luxemburgo (123
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bilhões) e Espanha (115 bilhões), os cinco maiores compradores de produtos franceses
ao nível mundial. A França tem saldo positivo na CEE, com o Reino Unido (19,3
bilhões de francos em 1996) e Espanha (17,4 bilhões de francos); fora da CEE., mas
ainda no âmbito intra-europeu, com a Suíça (21,6 bilhões de francos).

1985 1994
Alimentação, bebidas e tabaco 15,0 18,0
Textil, vestuário e couro 31,6 46,7
Madeira e produtos de madeira 20,4 19,8
Papel e impressão 16,4 15,5
Química 28,3 31,4
Farmacêutica 14,7 21,0
Produtos de minerais não-metálicos 16,4 17,3
Metais básicos 27,5 31,0
Computadores e equipamentos de escritório 47,0 57,2
Equipamentos de comunicação e semicondutores 23,4 32,4
Veículos a motor 37,0 41,7
Aeroespacial 20,2 46,6
Instrumentos científicos 81,9 79,6
Indústrias de alta tecnologia 26,9 37,6
Indústrias de média-alta tecnologia 39,6 45,7
Indústrias de média-baixa tecnologia 20,9 21,3
Indústrias de baixa tecnologia 19,3 22,6
Total da indústria 25,8 30,7

Tabela 2.3.B - Penetra ção de Im porta ções por Indústria - %  -

Nota: Taxa de penetração de importações medida pela partic ipação das importações na demanda 
doméstica (dada pelo valor da produção mais importações menos exportações).

Fonte: OCDE, Industrial Competitiveness: Benchmarking Business Environment in the Global
Economy, Paris, 1996.

As informações apontam no sentido de um crescente direcionamento do aparelho
produtivo francês para o exterior, o que vem se refletindo numa expansão bastante
pronunciada de suas exportações. A Tabela 2.3.C mostra a evolução em volume das
exportações no período 1980-94, onde se destaca o crescimento obtido principalmente a
partir da segunda metade da década dos 80. Em termos setoriais, o destaque é para as
indústrias de alta tecnologia, configurando um processo de especialização positiva da base
industrial.

A Tabela 2.3.D apresenta índices de “especialização” de exportações por
diferentes ramos industriais para os anos de 1980 e 1994. Foi grande o aumento do nível
de especialização das exportações no caso de ramos específicos de indústrias de alta
tecnologia – em particular, a indústria aeronáutica – e em setores de indústrias
tradicionais – como alimentação e bebidas – nos quais a França tradicionalmente se
destaca como importante exportador. No período mais recente, as evidências indicam que
a competitividade da indústria francesa está cada vez menos fundamentada em preços e
mais associada à qualidade e ao nível tecnológico dos produtos. Deste ponto de vista, os
superávites comerciais tendem a assumir um caráter estrutural.



Políticas Industriais em Países Selecionados – França 127

1980-85 1985-90 1990-94
Total da indústria 2,1 5,1 5,9
Indústria de  alta tecnologia 6,7 10,8 9,4
Indústria de média-alta tecnologia 1,8 4,5 5,5
Indústria de média-baixa tecnologia 0,0 2,7 3,8
Indústria de baixa tecnologia 2,9 6,4 5,3

Tabela  2.3.C - Crescimento do  Volume de Exportações por Tipo de 
Indústria - %  -

Fonte: OCDE, Industrial Competitiveness: Benchmarking Business Environment in the Global
Economy, Paris , 1996.

1980 1994
Alimentação, bebidas e tabaco 141 161
Têxtil, vestuário e couro 106 107
Madeira e produtos de madeira 57 62
Papel e impressão 63 85
Química 114 119
Farmacêutica 126 134
Produtos de minerais não-metálicos 118 122
Metais básicos 107 111
Produtos fabricados em metal e maquinaria 91 87
Computadores e equipamentos para escritório 81 62
Equipamentos de radio, TV e comunicação 62 61
Aeronáutica 65 211
Veículos a motor 114 93
Indústrias de alta tecnologia 74 96
Indústrias de média-alta tecnologia 100 94
Indústrias de média-baixa tecnologia 105 100
Indústrias de baixa tecnologia 107 119
Total da indústria 141 161

Tabela  2.3.D - Es pecializa ção de Ex porta ções - %  -

Nota: Indicador definido como a relação entre duas variáveis: (i) a participação das exportações do
setor do total das exportações da indústria; (ii) a participação das exportações daquele produto no
total da exportações de manufaturados realizadas no âmbito da OCDE.

Fonte: OCDE, Industrial Competitiveness: Benchmarking Business Environment in the Global
Economy, Paris, 1996.

Ainda em termos de especialização da indústria os dados sobre o saldo comercial
segundo os diferentes segmentos industriais, mostram que a passagem de déficit expressivo
para superávit relevante a partir da década de 90 foi obtida: (i) pelo grande crescimento do
saldo em indústrias agro-alimentares, em particular em derivados de leite e bebidas (vinho,
especialmente); (ii) pela redução até ser eliminado em 1990, do déficit comercial das
indústrias de bens intermediários, o que pode ser explicado pela baixa dos preços
internacionais de matérias primas importadas e pelo aumento das exportações de produtos
mais elaborados (plásticos, por exemplo); (iii) pelo maior saldo comercial das indústrias de
equipamentos profissionais, dentre as quais destacam-se os de equipamentos industriais,
material de manutenção e construção aeronáutica e naval; (iv) pela redução do déficit no setor
de bens de consumo, em função do menor déficit em eletro-eletrônicos e pelo crescimento do
saldo nos ramos farmacêutico e de perfumaria (Tabela 2.3.E).

Não é identificado um conjunto explícito de medidas para estimular o setor exportador
francês, embora ele tenha sido beneficiado por uma conjunção positiva entre a gestão
macroeconômica e medidas pontuais de apoio a alguns setores. No plano da gestão
macroeconômica mais geral, observa-se, a partir da segunda metade da década de 80, um
redirecionamento da política econômica no sentido de um maior rigor fiscal e monetário para
combater a inflação, acompanhado de estabilização da taxa de câmbio. Seu objetivo de médio prazo
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era melhor posicionar os produtos franceses no mercado internacional, na medida em que a
estabilização doméstica no contexto de inflação em países concorrentes, representaria um ganho de
competitividade. A estratégia, que as análises sobre o período denominaram “desinflação
competitiva”, constituiu-se no principal mecanismo de estímulo governamental à reestruturação do
aparelho industrial para enfrentar o acirramento da concorrência internacional.

1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996
Prod. agrícolas 22 21 24 30 34 34 29 33 32 18 20 24
Prod. agroindustriais 9 5 5 9 14 17 16 20 24 27 31 33
Energia (180) (89) (82) (67) (83) (94) (94) (80) (69) (65) (59) (77)
Bens intermediários 7 (10) (17) (22) (39) (40) (26) (24) 0 (12) (16) 0
Equip. profissioniais 27 8 (3) (25) (19) (25) (9) 16 32 36 55 53
Automobilística 32 29 23 24 17 25 33 33 29 31 26 31
Bens de consumo (14) (29) (40) (44) (43) (46) (47) (37) (25) (18) (14) (5)
TOTAL (91) (62) (87) (90) (114) (125) (96) (36) 27 19 45 61

Tabela  2.3.E - Saldo Comercial por Setor  - FF Bilhões -

Fonte: INSEE (1997), Rapport sur les comptes de la Nation.

As medidas de caráter mais específico que favorecerem a expansão das exportações a
partir do final da década de 80, privilegiaram duas direções principais: (i) o apoio a empresas
localizadas em setores nos quais o país já demonstrara possuir vantagens competitivas
reveladas; (ii) a correção de determinadas fragilidades associadas ao padrão de especialização
internacional da estrutura produtiva.

No primeiro caso, dois tipos de ações qualitativamente distintas podem ser
mencionadas: medidas de proteção – via barreiras não tarifárias, por exemplo – a indústrias
domésticas com perfil nitidamente exportador, como alguns ramos do setor agro-industrial, e
o vinícola, em especial; o apoio a programas de desenvolvimento em indústrias de alta
tecnologia potencialmente geradoras de saldos externos, casos do setor aeroespacial
(particularmente via o programa Arianne).

No que refere às fragilidades de especialização da indústria francesa, também duas
grandes linhas de ação podem ser identificadas. A primeira delas buscou reduzir a
dependência das exportações francesas em relação ao comércio intra-europeu. Neste sentido,
destacam-se esforços diplomáticos e o suporte financeiro para incrementar a penetração de
produtos franceses em mercados emergentes da Ásia, América Latina e Leste Europeu. A
segunda linha de ação procurou reforçar o apoio ao aumento das exportações de pequenas e
médias empresas, até então relativamente marginalizadas no esforço exportador francês.
Dentro desta linha de ação, três medidas principais foram tomadas: (i) difundir informações
sobre os mecanismos de apoio à disposição de PMEs; (ii) expandir os mecanismos de
cobertura do risco de prospecção de novos mercados incorridos pelas PMEs; (iii) desenvolver
um mecanismo de “balcão único”, no qual estão agrupados todos os serviços de apoio à
realização de exportações por PMEs.
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Apêndice – Prioridades da Política de Desenvolvimento Industrial e de
Competitividade, Segundo o Governo da França
(Extrato de OCDE – Policies for Industrial Development and Competitiveness, maio, 1998)

Orientação Geral das Políticas Francesas Para o Desenvolvimento Industrial e
Competitividade
Ministério da Economia, Finanças e Indústria

A Política de Competitividade Direcionada para a Promoção de Ajustes Estruturais
O objetivo de melhorar a competitividade da indústria francesa não pode ser atingido a

não ser, primeiramente, que sejam tomadas atitudes no âmbito macroeconômico para criar
uma estrutura doméstica e internacional estável no qual as firmas possam desenvolver-se e,
secundariamente, que sejam tomadas medidas reguladoras para criar um ambiente favorável
ao empresariado. No entanto, devem ser dados passos no âmbito microeconômico na forma de
medidas para assistir as firmas em seus esforços para fazer ajustes. Nos últimos anos tem-se
dado prioridade a várias medidas visando encorajar a indústria francesa a adaptar-se a uma
crescente economia global e melhorar sua competitividade internacional.
I. Criar um ambiente favorável no qual as empresas possam crescer

Nos últimos dez anos, o governo dirigiu suas políticas macro e microeconômicas para
a criação de um ambiente favorável ao empresariado.
1.1. Uma base macroeconômica equilibrada

O governo perseguiu com sucesso uma política de deflação competitiva,
primeiramente introduzida nos anos da década de 1970, e pelos últimos dez anos. Como
resultado dessa política a inflação foi reduzida para aproximadamente 2-3 por cento, o franco
foi estabilizado, assim permitindo que os custos de importação fossem mantidos sob controle,
e as taxas de juros caíssem sistematicamente, de forma a prover um incentivo ao investimento
produtivo.

A convergência das políticas econômicas da maioria dos Estados Membros da União
Européia reduziu os déficits públicos, manteve baixas as taxas de inflação dentro da União e
puseram fim às políticas competitivas de desvalorização com as quais sofreu a indústria
francesa até 1995.
1.2. Um ambiente econômico e regulador favorável

com o objetivo de otimizar as condições para o desenvolvimento das empresas e
melhorar a atratividade da França enquanto locação industrial, o governo esforçou-se nos
últimos anos para criar um ambiente favorável para a criação e desenvolvimento de
atividades industriais. Essa ação tem sido perseguida em vários campos e consiste
primeiramente em uma política ativista de desenvolvimento territorial; uma política
educacional visando a assegurar a oferta de trabalho qualificado; esforços sustentados para
reduzir os problemas administrativos em empresas; construção de uma infra-estrutura de
comunicações abrangente e de alta qualidade; importantes esforços para promover pesquisas
de base, a pedra angular para a pesquisa industrial (a França figura em primeiro lugar dentre
as nações industrializadas em termos de volume de fundos dedicados à pesquisa de base em
proporção com o PIB), e constantes melhorias nas leis comerciais e tributárias.
II. Vigorosa ação para promover a competitividade extra preços

A vantagem comparativa das empresas na crescente economia mundial assenta-se na
sua habilidade para melhorar sua competitividade extra preços, através da incorporação de
grande proporção de conteúdo intangível aos produtos (inovação, qualidade, prestígio, etc.).
A França desfruta de altos níveis de investimento em ativos intangíveis. Por vários anos,
entretanto, o governo expressou preocupação quanto aos baixos índices de inovação
industrial, o que o induziu a lançar mão de uma série de incentivos nessa área.
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2.1. Promoção de atividades de pesquisa e difusão de inovações
a)Desenvolvimento de P&D industrial

Por vários anos os objetivos perseguidos pelo governo têm sido promover a pesquisa
industrial e difundir tecnologias, principalmente para ajudar as PMEs. Essa ação tornou-se
um dos principais pilares da política francesa com relação à competitividade industrial, e tem
sido elaborada uma vasta gama de medidas para encorajar as firmas a investirem em
pesquisa. Como conseqüência, programas públicos de sustentação à pesquisa industrial
tornaram-se uma das prioridades das políticas de auxílio à indústria durante esse período.
Esses programas são principalmente administrados pela ANVAR (Agence Nationale pour la
Valorisation de la Recherche), que assegura fundos, restituíveis se as atividades lograrem
sucesso, para cobrir os custos de atividades de pesquisa (pessoal, equipamento). Além disso,
as firmas que alavancarem suas atividades de pesquisa podem gozar de benefícios tributários
através dos Crédito Tributário à Pesquisa (Research Tax Credits, introduzido em 1983).

O governo também empreendeu esforços para aumentar a oferta de capital destinadas
as SMEs inovadoras, incentivando o uso de poupança privada para custear inovações
(incentivos ao capital de risco, o novo mercado de capitais estabelecido em 1996, incentivos à
formação de sociedades anônimas para investimentos em inovações, os quais oferecem
dedução de impostos para investidores privados que comprem ações de firmas inovadoras,
etc.).

Desde 1989 o governo também introduziu medidas para encorajar as firmas a
investirem no desenvolvimento de produtos inovadores ou processos de produção de
importância estratégica (Major Innovative Projects). No mesmo sentido, um estudo intitulado
“Key technologies for French industry in the year 2000” identificou áreas de especialização
tecnológica que poderiam trazer retornos positivos para a indústria francesa no futuro.
Publicou-se uma convocação destinada a firmas industriais para a apresentação de propostas
de projetos de trabalho relacionados às tecnologias assim identificadas.

Os incentivos para o investimento em ativos intangíveis incluem ações tomadas para
aumentar o potencial de competência técnica das PMEs. Nas Obrigações Orçamentárias
(Planning Contracts) de 1984 entre o governo central e as diversas regiões, por exemplo, o
Estado estabeleceu os Fundos Regionais para Utilização de Serviços de Consultoria (FRAC –
Fonds Régionaux d’Aide au Conseil), visando encorajar as PMEs a fazerem uso de
consultores externos através de provisão de fundos para cobrir parte dos custos de
auditoração. Auxílio similar é suprido pelo recrutamento de administradores para permitir às
SMIs aumentar sua especialização através de contratação de mão-de-obra especializada.
b) Acelerando a difusão das descobertas resultantes de pesquisas

Acelerar a difusão de novos conhecimentos (know-how), processos e produtos ao
longo da cadeia industrial é crucial para assegurar a competitividade não apenas das firmas
que não têm capacidade financeira para custear atividades de pesquisa, mas também de
grandes firmas que, devido a tendências organizacionais e à terceirização de serviços,
precisam poder contar com o suporte de PMEs eficientes. O governo encoraja a difusão de
descobertas resultantes de pesquisas através de acordos de metas com instituições de
pesquisa, maior cooperação entre laboratórios de pesquisa e firmas, a provisão de programas
dirigidos de apoio ao investimento em tecnologia e transferência de tecnologia (Fundos
Regionais para Assistência à Transferência de Tecnologias – FRATT) para as PMEs, e
programas de intercâmbio tecnológico no âmbito internacional. As descobertas resultantes de
pesquisas são disseminadas pela França através de uma rede de Centros de Recursos
Tecnológicos e Centros de Tecnologia Industrial, os quais também oferecem serviços de
consultoria e aconselhamento a firmas.
c) Inovação – A prioridade constante para com o futuro

A força principal da política de tecnologia tem consistido nos novos incentivos
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oferecidos às PMEs com elevado crescimento (medidas financeiras, possibilidade de novas
emissões de ações no mercado financeiro sob condições tributárias vantajosas).
Simultaneamente, o suporte aos esforços em inovações das empresas pode ser mantidos
através de um crescimento significativo dos fundos da ANVAR, pela criação de novos
instrumentos tais como o procedimento “a tout drop”, para promover o uso de novas técnicas
de produção, e a continuação do programa para aquisição de especialização em “tecnologias
chave”.

As autoridades também têm um papel ativo nos programas de pesquisa da UE através
de sua colaboração no esboço da 5º Programa de Organização de P&D da União Européia e
da participação nos programas de pesquisa Eureka e Medea (microeletrônica).
2.2. Uma política baseada na qualidade

A qualidade também é um dos fatores chave para a competitividade das firmas.
Permitindo que as firmas reduzam o desperdício e aumentem a satisfação do consumidor, os
procedimentos para aumentar a qualidade melhoram a imagem do produto e são um dos
principais fatores para a sobrevivência das empresas no longo prazo e na manutenção dos
empregos na indústria. Atualmente as firmas estão cada vez mais voltando suas atenções para
esse aspecto de suas atividades, em resposta aos esforços promocionais do Ministério do
Comércio e da Agence Française pour la Normalisation (AFNOR), tais como: campanhas de
informação sobre sistemas de padrão de qualidade e certificação, criação de um prêmio
nacional de qualidade, suporte financeiro a firmas que desejam estabelecer sistemas de
garantia de qualidade.

Os consumidores também estão cada vez mais sensíveis aos esforços dos produtores
para a salvaguarda do meio-ambiente. O governo incentiva as firmas a levarem em conta
considerações ambientais nos processos de fabricação promovendo a certificação de sistemas
de gestão ambiental instituídos por firmas. Além disso, o Ministério da Indústria fez da
preservação ambiental um ponto central em sua convocação para a apresentação de propostas
para “tecnologias chave”, dentre cujas selecionadas quase a metade consistia em tecnologias
diretamente relacionadas à preservação ambiental.
2.3. Flexibilidade na organização do trabalho

A idéia de repensar a organização dos métodos de trabalho industrial gradualmente
chegou a foro como um dos fatores centrais nos esforços das firmas para ajustar e aumentar a
sua competitividade. A reorganização dos métodos de trabalho industrial tornou-se, assim,
uma prioridade que pode ajudar a acelerar o crescimento do emprego.

Após experimentos e considerações relacionadas à inovação social e organizacional
nos métodos de trabalho (teletrabalho, flexibilização do tempo de trabalho, contratos
temporários de trabalho a domicílio, trabalho em período parcial, quotas anuais de horas de
trabalho) e a criação de uma rede de desenvolvimento para disseminar informações quanto às
melhores práticas nessa área, a diretriz priorizada é o rápido reinicio do debate acerca das
horas de trabalho, com o objetivo de elaborar um sistema que torne possível absorver
constantes ganhos de produtividade sem afetar negativamente tanto a capacidade
empregadora como o nível de competitividade das firmas.

A conferência nacional sobre emprego, salários e carga horária de trabalho ocorrida
em 10 de outubro de 1997 concluiu que se deve caminhar para o preparo de um esboço de lei
que estabeleça os pontos importantes e incentivos para a redução da extensão da jornada
semanal de trabalho para 35 horas a partir de 1º de janeiro do ano 2000 (2002 no caso de
pequenas firmas). Está sendo estabelecida uma provisão para incentivos a serem oferecidos
para firmas que criarem no mínimo 6 por cento mais empregos após uma redução de 10 por
cento nas horas de trabalho. O sistema não deve resultar em elevação dos custos trabalhistas,
principalmente devido às mudanças organizacionais que a sua introdução deve ocasionar. A
tarefa de determinar como devem ser reorganizadas as condições de trabalho dentro das
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firmas foi deixada a cargo dos administradores e trabalhadores no âmbito das próprias firmas.
Esse reflexo na organização do trabalho pode até permitir que as firmas identifiquem novas
maneiras de responder ao mercado, que não tinham sido consideradas ou desenvolvidas até
então devido a uma falta de recursos humanos.

Ademais, por iniciativa da França, foi realizada em novembro de 1997 a conferência de
cúpula extraordinária sobre empregos, com o objetivo de reabrir o capítulo social da União
Européia e, em particular, trabalhar para estabelecer uma base de discussão comum a respeito
dos esforços para combater o desemprego. As linhas básicas adotadas foram dirigidas em
particular para:
- aprimorar as habilidades dos trabalhadores desempregados para a sua reinserção no

mercado de trabalho, notoriamente através do aumento da oferta de cursos de
treinamento;

- promover o espírito empreendedor, facilitando a criação e gestão de firmas;
- incentivar as firmas e seus empregados a desenvolverem sua capacidade para organizar o

trabalho de diferentes maneiras, com o objetivo de alcançar um equilíbrio entre
flexibilidade e estabilidade.

III. Enfrentamento do desafio crucial de assegurar o sucesso da indústria francesa
frente à quarta revolução industrial

Enquanto a indústria ficou aquém de seus principais competidores em termos de
inovações, apesar de estar começando a se recuperar, ela também experimentou dificuldades
na absorção de novas tecnologias nas áreas de informática e multimídia. O governo está
firmemente comprometido em assegurar que a indústria francesa leve a bom termo sua quarta
revolução, adaptando-se às novas tecnologias nas áreas de informática e multimídia: “A
entrada da França para a comunidade de informações [representa] um desafio decisivo para o
futuro”. Os objetivos são: por um fim ao isolamento das firmas, especialmente as PMEs,
através do incremento do comércio de eletrônicos, e; dar às firmas a oportunidade de manter
uma genuína “guarda tecnológica”. Para esse fim realizar-se-ão para incentivar as PMEs a
conexão à Internet.

Ao lado dessa linha política geral, medidas práticas tem sido tomadas para alertar as
firmas para os potenciais benefícios propiciados pela informática com respeito aos métodos
de trabalho (produção just-in-time, uso de EDI na cadeia produtiva dos setores têxtil e de
vestuário (moda), farmacêutico, de eletrônicos e até o setor gráfico). Esses incentivos são
parte de um programa mais amplo de auxílio às firmas para ajudá-las a trabalhar de diferentes
maneiras, notadamente no âmbito de suas relações com representantes ou distribuidores.
Assim, em 1995 o Ministério da Indústria publicou com sucesso uma convocação para
propostas quanto a um esquema de parceria entre os diversos ramos da produção e da
distribuição, com vistas a incentivar arranjos inovadores entre fornecedores, indústria e redes
de vendas. com isso, pretende-se melhorar a sua organização geral, melhor atendendo às
expectativas dos consumidores e, finalmente, para obter ganhos de competitividade.
Melhorar a posição da indústria francesa no mercado de informações é outro desafio
econômico crucial para o qual o governo tem dado alta prioridade. Os projetos selecionados
em resposta à convocação de propostas sobre “information highways” em 1995 irão, portanto,
continuar a receber apoio.

CONCLUSÃO
A competitividade industrial é vital para o padrão de vida e o nível de emprego, uma

vez que estes tem de ser mantidos no bojo de um ambiente econômico cada vez mais
competitivo. Para responder a esse desafio, as atenções da política industrial tiveram de ser
deslocadas para identificar os meios de alavancar a competitividade da indústria francesa. A
esse desafio têm-se respondido com razoável sucesso com relação às inovações e ao
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investimento em ativos intangíveis, contribuindo para o destacado progresso na globalização
da indústria francesa.

Infelizmente, essa boa performance não tem sido suficiente para conter o declínio no
emprego industrial e, consequentemente, o constante crescimento do desemprego. Reduzir o
último é a tarefa mais urgente do governo, que se pretende cumprir através do ativo recurso
aos métodos de reorganização do trabalho. Similarmente, enquanto a França bem pode ser a
quarta maior potência industrial em termos de produção, o investimento na indústria está
progredindo lentamente. Esses dois últimos fatores abalam essa panorâmica e servem para
relembrar que os esforços a serem feitos são onerosos, e que não pode haver esmorecimento
nem da parte do governo, nem das firmas.
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V – ITÁLIA

1 – O Ambiente Macroeconômico e as Políticas que Afetam a Indústria

1.1 – Introdução1

A história política recente da Itália tem no ano de 1992 um marco. Toda uma elite
política foi substituída em poucos meses, a qual se atribuía responsabilidades como nos
campos da má administração dos recursos e das finanças públicas, corrupção e ineficiência
institucional (Tamborini, 1996).

Neste mesmo ano, a Itália, após um ataque especulativo, abandonou o sistema cambial
que vinculava sua moeda – a lira – à cesta de moedas européia. Na prática, a desvalorização
da lira, ocorrida na ocasião, significou a manutenção do país à margem do EMS – European
Monetary System – até novembro de 1996 .

De 1991 até 1993, a Itália atravessou um período de crescimento negativo, para em 1994
iniciar uma recuperação econômica. O crescimento do PIB de -1,2% em 1993, sobe para 2,1%,
em 1994, e as exportações responderam à desvalorização da moeda, passando de US$ 266
bilhões para US$ 306 bilhões (OCDE, 1997). No biênio 96/97, segundo a avaliação do governo
italiano, a demanda interna, particularmente o consumo das famílias, sustentou a taxa de
crescimento do PIB (Tabela 1.1.A).

 1992 1993 1994 1995 1996 1997 19981

 PIB2 0,6 (1,2) 2,1 3,0 0,7 1,5 2,5
 Dívida Pública3 n/d n/d n/d 124,2 124,0 121,6 118,5
 Preços ao Consumidor2 5,2 4,5 4,0 5,2 3,9 1,7 1,8
 Saldo Balança Corrente4 (28,5) 11,3 15,0 27,3 41,0 37,0 38,0
 Saldo Balança Comercial5 (12.674,0) 33.223,0 35.664,0 45.514,0 64.446,0 49.225,0 n/d
Fonte: Dados até 1995 do relatório OCDE - Economic Surveys Itália 1997. Dados de 1996 a 1998 da Relazione di aggiornamento della RPP p

Notas: 1 Previsão.
2 Taxa de crescimento anual, ano base 1990.
3 Percentual do PIB.
4 Bilhões de dólares.
5 Trilhões de liras.

Tabela 1.1.A - Indicadores Macroeconômicos

Alguns dos mais importantes componentes da discussão recente sobre a evolução
político-econômica da Itália referem-se aos esforços para a integração à União Européia e
adequação às exigências e critérios para participar da União Monetária, quais sejam: o
controle da inflação e das finanças públicas, o ataque ao desemprego e a realização de
reformas institucionais. Por isso a prioridade da política macroeconômica é a estabilização,
com vistas a ingressar na terceira fase do processo de integração e participar da União
Monetária.

Em termos dos critérios acordados para a etapa final da união européia, a Itália ainda
deve se adequar aos quesitos de taxa de juros de longo prazo e dívida pública. Em relação a
esta última o país ainda está longe do limite definido em 60% do PIB (Tabela 1.1.A). É meta
do governo alcançar o índice de 118,5% em 1998. Os pronunciamentos oficiais costumam
salientar também os esforços para adequar a taxa de juros de longo prazo, e, particularmente,
para controlar a inflação.

O governo atual, que assumiu em maio de 1996, imediatamente adotou um programa
econômico e de política externa baseado na continuidade daqueles de seus predecessores: o

                                                
1 Para efeito de referências em lira, a informação do valor do dólar em 31/8/98: 1.738,63.
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programa de privatizações, uma política orçamentária de contenção e uma política tributária
conservadora.

Nesse contexto, têm sido encaminhadas as reformas estruturais de linha liberal, das
quais destacam-se além das privatizações, a liberalização de diversos setores, reforma
tributária, do mercado de trabalho e dos sistemas previdenciário e de saúde, assim como uma
série de reformas institucionais.

O desemprego, que atingiu um índice de 12%, em 1996, se apresenta como uma outra
questão a ser tratada prioritariamente. O pacto trabalhista – Patto per il Lavoro – assinado em
setembro de 1996, entre governo e diversos atores sociais – é referido, nas análises e
prognósticos recentes sobre a Itália (e, em particular, nas análises oficiais) como um
instrumento para contribuir para a diminuição do desemprego e aumento da competitividade
do país.

Destaque-se que a estrutura do poder, na Itália, se divide em três esferas: o
Parlamento, o Executivo e o Judiciário. O poder é centralizado no Estado, apesar das vinte
regiões administrativas do país deterem autoridade para a gestão de funções públicas e para o
uso de legislações específicas. O governo está estabelecendo propostas de reforma da
administração pública, objetivando transferir responsabilidades às autoridades locais e
simplificar os procedimentos administrativos (OCDE, 1997).

Paralelamente às reformas, estão sendo reformuladas as políticas para a promoção do
desenvolvimento industrial e tecnológico, em áreas priorizadas pelo governo. Os objetivos atuais
da política industrial concentram-se no aumento da competitividade dos produtos e setores
italianos, com enfoque no incremento da capacidade inovativa das empresas.

Também o sistema de C&T está passando por reformulação. O Ministério da
Universidade e da Pesquisa conduz atualmente um reordenamento do sistema de pesquisa,
ainda em fase de aprovação. Seus objetivos são promover alterações tanto quantitativas –
aumento dos recursos humanos e financeiros envolvidos, quanto qualitativas –
implementação de mudanças administrativas e institucionais. Nas proposições correlatas
destaca-se sempre a necessidade de se conceber a questão tecnológica de forma sistêmica,
envolvendo e articulando todos os agentes, tanto públicos como privados, visando fortalecer a
capacidade de inovação italiana.

Algumas análises do atual momento sugerem que a presente onda de reformas no país
pode ser resultado da percepção pela classe dirigente de que a posição de quinta economia
mundial, bem como seu destaque na cena política da União Européia podem ser ameaçados.
Isto não impede, todavia, que as reformas sejam consideradas por alguns analistas como de
difícil realização, dada a complexidade do sistema italiano.

1.2 – Regulação do Mercado de Trabalho

Na Itália, a questão do desemprego é tratada com prioridade, principalmente pela
disparidade verificada na taxa de desemprego entre as regiões. Em 1996, por exemplo, o
índice de desemprego era de 7% na região Norte e 21% na região Sul. Observa-se,
adicionalmente, que a mão-de-obra italiana, comparativamente aos principais países
industrializados, está entre as de menor custo.

Dentre as várias medidas que vêm sendo tomadas para reduzir o desemprego,
destacam-se os programas de política industrial que serão retratados a seguir, as políticas
setoriais e os incentivos às pequenas e médias empresas. Outras propostas objetivam reduzir
o desemprego através da formação e treinamento de recursos humanos e de tentativas de
regulação de postos de trabalho irregulares e de flexibilização dos contratos de trabalho e das
horas trabalhadas.

O Patto per il Lavoro é o terceiro acordo na área trabalhista realizado em quatro anos,
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caracterizando tentativas de quebrar a estrutura atual dos contratos de trabalho, constituída
desde a primeira metade deste século (OCDE, 1997)

Ressalta-se que, com este pacto, foram introduzidos contratos entre autoridades locais
e parceiros sociais (Patti territoriali e Contratti d’area) em regiões de depressão. As regiões
e municipalidades coordenam os esforços de criação de emprego em setores específicos
(indústria, agroindústria, turismo e outros serviços), juntamente com a colaboração de
parceiros sociais e instituições financeiras, visando também simplificar procedimentos
administrativos.

O seu principal desdobramento foi a Legge 24 giugno de 1997 denominada Pacchetto
Treu. A tônica do documento é sumariada a seguir.
- Ampliação do uso de contratos de trabalho atípicos e não-padronizados;
- Introdução de contratos de trabalho temporário, por tempo determinado, por tempo

parcial e redução do horário de trabalho;
- Promoção de incentivos para a formação profissional, através de treinamento e

aprendizado;
- Novos modelos de aprendizado foram concebidos, de forma a combinar treinamento e

trabalho, com duração de 18 meses a quatro anos;
- Criação de instrumentos de intervenção para a geração de emprego, sobretudo para

jovens;
- Reorganização das agências de contratação;
- Ampliação do uso de contratos de ajuste, que regularizam o mercado negro de trabalho,

com incidência de impostos reduzida.
O conjunto de medidas deste pacto enfocou especialmente a questão do trabalho na

região do Mezzogiorno, prevendo:
- Apoio e benefícios que contribuam para a realização de contratos de tempo parcial para

jovens ou contratos de formação que venham a se tornar trabalho por tempo
indeterminado;

- Aumento de 24 para 26 da idade máxima para contratos de aprendizado;
- Formas de reembolso para os ônus fiscais relativos a iniciativas de treinamento para os

jovens;
- Regionalização da Sociedade para o Empreendimento de Jovens, instituindo-se um fundo

de garantia para as empresas que utilizarem a lei 44/86 (de promoção de negócios para
jovens).

Foram destinados aos programas recursos da ordem de um trilhão de liras, sendo que
60% são relativos a bolsas de trabalho com duração de um ano e que são destinadas a jovens
desempregados. O governo assume o subsídio de 800 mil liras por 20 horas de trabalho
semanal, ficando com a empresa o ônus da seguridade, o qual pode ser reduzido no ano
seguinte, caso a empresa opte por contrato por prazo indeterminado.

1.3 – Política de Privatizações

O programa de privatizações italiano teve início em 1992, com o governo do
Primeiro-Ministro Amato, definindo-se que os rendimentos provenientes das vendas das
estatais seriam alocados em um fundo utilizado no resgate de títulos do governo.

Antes do início do programa, o governo italiano controlava cerca de um terço de
toda atividade industrial e dois terços das operações bancárias. A primeira grande
privatização ocorreu em 1993, com a venda da empresa Italgel para a Nestlé. Desde esta
época, os três principais bancos foram privatizados: o Credito Italiano, Banca
Commerciale Italiana, e Istituto Mobiliare Italano. O IRI, uma importante holding estatal,
privatizou várias de suas empresas: ILVA (aço), Cirio-Bertolli-de Rica (alimentos) e
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GS/Autogrill (restaurantes e supermercados). O governo também privatizou a INA,
segunda maior empresa de seguros da Itália. Três partes da empresa paraestatal de óleo e
gás ENI foram colocadas a venda entre 1995 e 1997. Até o momento, foram arrecadados
43 trilhões de liras (aproximadamente US$ 25,3 bilhões).

Alguns aspectos relativos ao processo de privatização italiana devem ser destacados,
como a realização de fusões que antecederam os procedimentos de privatização, no caso dos
setores bancário e de telecomunicações, e o procedimento de lançar no mercado, por etapas,
as ações das empresas, como nos casos da companhia de seguros INA, do grupo financeiro
IMI e da empresa de gás e petróleo ENI.

As principais privatizações previstas na Itália ainda estão em processo efetivação:
STET/Telecom Italia (telecomunicações), ENEL (eletricidade), outras divisões da ENI (óleo
e gás) e a empresa Finmeccanica (diversos).

Juntas, estas empresas totalizam um valor estimado de cerca de US$ 50 bilhões. Cabe
observar que essas privatizações encontram resistência no Parlamento. No setor de
telecomunicações, até 1997, aguardava-se o estabelecimento de uma autoridade reguladora e
da fusão da STET com a Telecom. O processo de privatização do sistema bancário, que tem
forte participação do setor público (através de fundos regionais de caridade, que controlam
vários bancos), também tem sido complexo. O maior banco da Itália, o San Paolo di Torino e
o Cariplo, o quarto maior, recentemente começaram a ser privatizados.

1.4 – Política Tributária

Uma ampla reforma do sistema tributário italiano vem sendo conduzida nos últimos
anos, visando basicamente a simplificação do sistema com a abolição de alguns impostos e
diminuição do espectro de alíquotas de outros. As medidas mais importantes entram em vigor
de maio de 1998 a maio de 1999, de tal forma que, em 2000, todo o sistema esteja ajustado
(RPP, 1998).

Entre as principais medidas da reforma, destacam-se:
- A instituição de um imposto regional sobre a atividade produtiva, aí incluídas pessoas

físicas e jurídicas, o IRAP – Imposta Regionale sulle Attività Produttive, em substituição
a um conjunto de taxas e impostos nacionais, municipais e provinciais, cuja aplicação
será calculada com base no valor agregado. A alíquota ordinária está fixada em 4,25%,
com as exceções d os setores agrícolas e bancário: para o primeiro a alíquota inicial de
2,5%, aumentará, para, em cinco anos, alcançar à alíquota ordinária; no setor bancário a
alíquota inicial de 5,4% será reduzida até o nível da ordinária em 2002;

- Ajuste e harmonização das várias alíquotas do imposto sobre o valor agregado, IVA –
Imposta sul Valore Aggiunto, que a partir de maio de 1998 contará com três níveis. A
alíquota ordinária foi elevada de 19% para 20% e as demais alíquotas são de 4% e de
10%;

- A introdução no IRPEG – Imposta sul Redito delle Persone Giuridiche – de uma alíquota
reduzida denominada DIT – Dual Income Tax – que diferencia o tratamento fiscal
concedido às empresas conforme se utilizem de endividamento ou de capital de risco para
o seu financiamento. O rendimento da empresa será subdividido em duas parcelas para o
fisco.

Atualmente os principais tributos que incidem sobre as empresas na Itália são os
seguintes:
- IRPEG (alíquota ordinária de 37%; DIT instituída em 19% );
- ILOR (imposto local sobre a renda, alíquota de 16,2%);
- Imposto sobre o Patrimônio, devido pelas sociedades de capital e entidades comerciais;
- IVA;
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- Imposto sobre a passagem de propriedade;
- Imposto de sucessão e doação;
- Imposto sobre o consumo;
- Taxas locais (municipais): patrimônio, veículo e tributos comunais.

Ao final da reforma, segundo o Fisco, as empresas verão desaparecer de seus balanços
os seguintes impostos e taxas: ILOR, Imposto sobre o patrimônio líquido, ICIAP (imposto
sobre o exercício de artes e profissões) e a taxa do governo de concessão do IVA.

Para a pessoa física, os tributos pertinentes são o imposto de renda (IRPEF) que é um
imposto progressivo e o IRAP, imposto regional sobre a atividade produtiva, onde se inclui a
taxação da pessoa física com a alíquota variando de 0,5% a 1%.

1.5 – Política de Capital Estrangeiro

A política italiana de capital estrangeiro vem ampliando o incentivo ao investimento
estrangeiro. com poucas exceções, é permitida a participação de 100% na propriedade
estrangeira de corporações. As principais restrições dizem respeito aos setores de
comunicações – televisão, rádio e imprensa – jornais e revistas periódicas – e transportes –
aviação e navegação de cabotagem. (OCDE, 1997).

As restrições em relação às operações “correntes invisíveis” são em sua maioria
referentes aos investment services que estão sendo objeto de reformulação a partir da
introdução de diretivas da União Européia sobre o assunto.

A lei anti-truste, de 1990, concede ao governo o direito de revisar fusões e aquisições
acima de um certo limite. O governo se reserva o direito de bloquear fusões que envolvam
firmas estrangeiras por “razões essenciais à economia nacional” ou se o país de origem da
empresa estrangeira aplica medidas restritivas contra firmas italianas.

Ainda em relação às restrições impostas ao capital estrangeiro, estas incluem: limites
para ter acesso a subsídios governamentais para a indústria cinematográfica; algumas
exigências importantes para bancos de países de fora da UE; e restrições em linhas aéreas de
fora da UE que operam rotas domésticas.

Uma restrição adicional refere-se às exigências trabalhistas locais: as companhias só
podem trazer empregados estrangeiros (fora da UE), depois de certificar-se que nenhum
italiano desempregado está disponível e habilitado para desempenhar as mesmas tarefas.
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2 – Políticas de Desenvolvimento Industrial

2.1 – Política Industrial e Tecnológica

A participação do Estado na vida econômica da Itália é, historicamente, ativa,
antecedendo inclusive ao período do pós-guerra. Mesmo considerando a complexidade da
estrutura econômica e apesar dos diversos instrumentos e instituições de intervenção
utilizados ao longo do tempo, dois aspectos fundamentais sobressaem da presença do Estado
na economia: a constante atuação junto a pequenas e médias empresas; e o apoio permanente
às regiões menos desenvolvidas, particularmente o Mezzogiorno.

A propósito, o enfoque em regiões menos desenvolvidas do país vem sendo alvo de
críticas por parte de alguns setores da sociedade italiana. A partir da década de 90, nas novas
diretrizes de política industrial que foram estabelecidas pelo governo, o objetivo passou a ser
dar apoio mais uniforme a regiões e setores do país. Ao mesmo tempo, o tradicional apoio às
PMEs não só permaneceu, como novos mecanismos foram criados, sobretudo, visando
reduzir o desemprego.

Como última consideração introdutória, é importante ressaltar a prática seguida
pelo governo italiano, de consulta à sociedade civil em temas relevantes e em
proposições de políticas e deliberações acerca de diversos aspectos da vida econômica.
Neste sentido, destacam-se as discussões recentes realizadas com sindicatos e
confederações industriais, sobre questões de reforma previdenciária e medidas de
diminuição do desemprego.

2.1.1 – A Nova Política Industrial e Tecnológica

A política industrial italiana vem sofrendo alterações desde a primeira metade da
década de 90, expressas, particularmente, na mudança de um tipo de intervenção,
tradicionalmente extraordinário (com suporte legal a Lei 64/86 – que trata da intervenção em
áreas de desempenho mais fraco do país, as chamadas áreas de depressão, especialmente o
Mezzogiorno), para uma intervenção ordinária, visando a solução de problemas em qualquer
área do país. De acordo com o relatório da Comissão Econômica para Serviços de Assessoria
Regional da Europa, “a característica que distingue o incentivo regional do passado,
essencialmente automático, foi abolida, passando a privilegiar uma intervenção moderada,
com orçamento limitado”. Esses novo critério de política teve origem na Lei 488/92, que
substituiu a lei anterior.

A nova lei estabelece as regras de financiamento para as empresas, os requisitos para
a habilitação ao apoio, e o papel centralizador do Comitato Interministeriale per la
Programmazione Economica – CIPE na distribuição dos recursos entre as regiões do país,
privilegiando os projetos geradores de empregos e com possibilidades de êxito. Em
consonância com as políticas de competitividade na União Européia, as prioridades da nova
política são as de “aperfeiçoamento do ambiente e das condições competitivas das firmas,
utilizando-se os recursos financeiros disponíveis para promover as empresas que apresentem
sucesso potencial”. Neste sentido, as diretrizes estão voltadas para o aumento da
competitividade dos produtos italianos, das empresas e do país como um todo, reunindo
elementos de desenvolvimento produtivo e tecnológico.

Objetiva-se, adicionalmente, uma atuação mais integrada entre os ministérios
encarregados das políticas. O MICA, responsável pela política industrial e o Ministero
dell’Universitá e della Ricerca Scientifica e Tecnologica – MURST, responsável pela
política de pesquisa científica e tecnológica, vêm sofrendo reformulações, com vistas à
adequação a estas diretrizes e são chamados a uma atuação mais articulada.
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A posse do atual governo em 1996, motivou o estabelecimento de novas diretrizes de
política industrial, a cargo do MICA, que objetivam, modernizar a estrutura produtiva e
institucional. Neste último caso, a meta é racionalizar os instrumentos públicos de incentivo
às empresas, simplificando-os e uniformizando-os, além de reorganizar suas funções e
competências.

As reformas em andamento visam também promover as inovações, e, ainda,
“superar os tipos tradicionais de apoio – incentivos diretos a fundo perdido ou em
financiamento de capital para projetos – para que a Itália utilize novos instrumentos e
desenvolva formas de apoio negociadas para setores específicos e regiões”
(MICA,1997).

A utilização de diferentes modalidades de apoio tem como orientação as seguintes
atividades:
- manutenção e apoio à inovação incremental de produtos e processos envolvendo

particularmente a pequena e média empresa;
- desenvolvimento e pré-industrialização de produtos e processos novos com um know-

how já definido e disponível;
- desenvolvimento pré-competitivo em pesquisa industrial de produtos novos;
- pesquisa de interesse social onde é requerida uma grande colaboração entre empresas e a

estrutura pública de pesquisa.
Na revisão dos instrumentos de incentivo existentes e na programação dos novos

estão sendo considerados dois requisitos: o apoio integrado e a rapidez de operação. Nesta
direção, no que se refere à promoção de políticas de competitividade, o governo está
realizando atualmente uma revisão das modalidades de apoio às empresas. O objetivo é criar
uma tipologia básica de incentivos, de forma a obter procedimentos uniformes nas mais
diferentes esferas da administração. Estas ações são realizadas particularmente através do
MICA  e do MURST.

Uma proposta do MICA é estimular a inovação industrial e aumentar a
competitividade do sistema utilizando outros tipos de instrumentos, entre os quais se incluem
incentivos automáticos de natureza fiscal. O governo vem considerando a aplicação de
incentivos fiscais, a partir da análise da experiência de outros países da União Européia,
argumentando que este tipo de incentivo se adequa às exigências atuais das políticas
italianas, de rapidez e flexibilidade.

Estão sendo analisadas diferentes modalidades de atuação para este instrumento, com
graduação diversificada para faixas de empresas, com base em parâmetros de outros países
da União Européia, entre os quais:
- crédito de imposto igual a uma porcentagem, variável segundo as dimensões da empresa,

aplicável a despesa de P&D do exercício;
- aumento ano a ano da despesa em P&D como crédito de imposto estruturado à

semelhança do credit d’impôt francês, igual a uma porcentagem, variável de acordo com
as dimensões da empresa e aplicável sobre a despesa em P&D do exercício, em
comparação com a média de despesas do último triênio.

- desoneração das despesas em pesquisas apoiadas diretamente pelas empresas junto a
universidades e centros públicos de pesquisa, com o resultado adicional de estimular o
co-financiamento privado da pesquisa pública.

Saliente-se, ainda, que já está sendo realizada uma tentativa de adoção de mecanismo
fiscal para apoiar a pesquisa, com base na Lei 140/97. Os recursos serão relativos às
despesas de pesquisa apoiadas no exercício precedente à apresentação da demanda. Uma
parte do apoio será proporcional ao aumento das despesas em comparação aos exercícios
precedentes. O incentivo é de natureza automática, subordinado apenas à verificação de
recursos disponíveis.
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As Atribuições do MICA
O MICA é o ministério responsável pela coordenação das atividades da indústria, comércio e
artesanato da Itália e pela política industrial no país. O ministério foi amplamente reformulado em
1997, para refletir as prioridades das novas diretrizes de políticas, entre as quais se destacam os
incentivos às empresas, o desenvolvimento produtivo e da competitividade e a harmonização e
proteção ao mercado.
Cabe destacar as principais atribuições do Ministério:
- coordenação da política industrial e das políticas referentes à pequena e média empresa e

artesanato, em particular nos aspectos relativos às relações com outras administrações, com as
regiões e com a União Européia;

- definição das iniciativas normativas de incentivo aos setores industriais;
- apoio ao desenvolvimento de novas tecnologias, novos produtos e novos setores industriais,

também no contexto do desenvolvimento da sociedade da informação;
- apoio à cooperação ao nível internacional para o desenvolvimento de tecnologias avançadas e

iniciativas para a transferência de tecnologias inovativas para as empresas menores;
- orientação da propriedade industrial e atividades ligadas à concessão de patentes de invenção,

modelo industrial e marcas;
- atividades ligadas à segurança de instalação industrial e de risco ambiental e normas de

segurança de produtos industriais;
- acompanhamento das normas nacionais, emissão de normas técnicas, fixação de padrões para a

certificação de produtos, implantação de sistemas de qualidade e avaliação dos efeitos sobre o
aparato produtivo;

- problemas industriais relativos ao programa de reorganização da participação estatal;
- análise do estado dos setores manufaturados e elaboração de proposta para seu desenvolvimento;
- promoção do desenvolvimento industrial para as áreas de depressão.
- normas técnicas, certificação e laboratórios das Estações Experimentais;
- colaboração em setores de tecnologia avançada;
- coordenação de práticas de defesa comercial.
- iniciativas para a promoção, coordenação e aceleração dos instrumentos de apoio às empresas

com financiamento e co-financiamento de parte da União Européia;
- incentivo ao sistema industrial e para a inovação tecnológica;
- incentivo para o desenvolvimento das áreas de depressão;
- incentivo ao uso racional de energia, à economia de energia, e ao uso de fontes renováveis;
- organização dos serviços de metrologia e conhecimento de metais preciosos;
- procedimentos de certificação de produtos e instalações;
- atividades de monitoração do sistema de certificação nacional e relacionamento com o

organismo nacional competente.

2.1.2 – Políticas Setoriais

Segundo a Direção Geral para o Desenvolvimento Produtivo e Competitividade do
MICA, os objetivos de sua política são a “valorização, desenvolvimento e inovação do
sistema produtivo nacional, com a convicção de que em um contexto econômico mundial
aberto e competitivo, a Itália não pode competir apenas através da redução e racionalização
dos custos da atividade produtiva, mas deve incentivar a qualidade, a capacidade de
inovação, a competência e o conhecimento no sistema produtivo como um todo, apoiando o
esforço de iniciativas em novos setores e a entrada de uma multiplicidade de novos agentes
econômicos, com uma utilização disseminada de tecnologias emergentes, e o
desenvolvimento de novas necessidades individuais e coletivas, com aumento da qualidade
de vida” (Linee de Politica Industriale per il Sistema Moda). Ainda: “o governo pretende
enfrentar os problemas do sistema produtivo com uma nova abordagem, baseada na
discussão com todos os interessados, com uma ótica de longo prazo, objetivando a
valorização dos fatores competitivos, a começar dos recursos humanos, no espírito do Pacto
de Trabalho de set/96”.

No que se refere às políticas horizontais, são as seguintes as prioridades:
- promoção da inovação;
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- formação e informação;
- novas profissões e empregos;
- internacionalização;
- infra-estruturas de serviços para as empresas;
- reorganização da fiscalização das empresas;
- simplificação dos procedimentos administrativos;
- relação com o ambiente e o território; e
- instrumentos de acesso ao mercado e incentivos financeiros.

No espírito das propostas de política assinaladas acima, o governo também elaborou
proposta para a adoção de novos instrumentos setoriais de promoção do desenvolvimento
econômico, particularmente para aqueles setores que têm especificidades e dimensão
econômica relevante para serem preservados.

Em 1997, diagnósticos setoriais foram elaborados pelo MICA, em colaboração com
várias entidades setoriais, propondo uma atuação articulada em termos de política de
desenvolvimento industrial, envolvendo: o setor de têxteis, acessórios e calçados; o setor
químico; e o de telecomunicações e informações. Estes diagnósticos apresentam um panorama
de cada setor e proposições de uma estratégia para o futuro, como apresentado a seguir.

Setor de Têxteis, Acessórios e Calçados
O setor Tessile-Abbligliamento-Calzature – TAC, ou Sistema Moda, possui um papel

importante na indústria da Itália, gerando 16,5% do valor agregado, 24% da ocupação e 17%
das exportações. A Itália é o maior produtor do setor TAC da União Européia, com cerca de
35% do total produzido e é o terceiro maior exportador mundial, contribuindo com cerca de
9% do total exportado no mundo.

Nos últimos dez anos a posição do setor TAC na estrutura industrial italiana
permaneceu a mesma. Cerca de 80% da força de trabalho é empregada formalmente, 70% é
feminina e 50% abaixo de 29 anos. Quase dois terços dos empregados trabalham em
empresas com menos de 50 empregados e cerca de 30% em artesanato. É, portanto, um setor
fortemente caracterizado pela presença de PMEs concentradas em distritos industriais. Em
1990, um terço dos 199 distritos industriais da Itália atuavam no setor TAC.

Segundo o diagnóstico, a ação da política industrial para o setor deve ter por objetivo
o seu fortalecimento como setor reconhecido mundialmente por seu “patrimônio material e
imaterial” (salienta-se que este setor vem sofrendo forte concorrência mundial). As metas
são “estabelecer um sistema integrado e de alta intensidade tecnológica, que compreenda
desde o produtor de maquinário têxtil até o sistema de distribuição, permitindo uma
produção de alta qualidade e visando conquistar posições no mercado global, em particular
em países emergentes, que apresentam crescimento de consumo de produtos TAC”.

As estratégias que vêm sendo implementadas são de: internacionalização direcionada
a novos mercados; inovação de processo e produto; reforço sistêmico (cadeia produtiva) do
ciclo produtivo até a comercialização; formação e treinamento de mão de obra, visando
qualificação para as novas exigências do setor; e a valorização da moda como requisito de
qualidade.

O relatório considera a necessidade de apoio por parte de políticas de governo para a
adequação a padrões mais elevados de eficiência, particularmente, no âmbito das PMEs,
privilegiando os pontos destacados abaixo:
- Instituição do “Osservatorio Permanente” para monitoração da política industrial

delineada para o setor e difusão de informações, através de publicações, boletins e da
Internet;

- Constituição de um Sistema de “resposta rápida”, através de rede telemática para todo o
sistema TAC, com apoio a PMEs no acesso a inovação, através de racionalização e
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simplificação das normas existentes;
- Incentivo às iniciativas de internacionalização do setor, utilizando instrumentos que não

sejam apenas de apoio financeiro, mas também instrumentos de apoio a atividades de
promoção, formação de consórcios de exportação, redes de venda e centros de assistência
e monitoramento de informações sobre o mercado externo e em respeito aos acordos
internacionais de proteção à concorrência;

- Racionalização e simplificação dos investimentos em inovação tecnológica,
particularmente para PMEs; reforço a organismos de consultoria e informações para
rápida difusão das inovações;

- Apoio mais eficaz à pesquisa no setor, através de reforço ao sistema de redes de
empresas e centros de pesquisa e apoio a criação de parques tecnológicos nas
proximidades do setor TAC;

- Apoio à formação de mão de obra, através da articulação entre escolas, empresas e
centros de pesquisa e a realização de um plano de formação;

- Medidas de redução do custo do trabalho e custos sociais e flexibilização das relações de
trabalho, com introdução do horário flexível para redistribuição de trabalho e
regularização do trabalho irregular;

- Ação mais eficaz de apoio financeiro às PMEs, com reforço e ampliação dos
instrumentos existentes e introdução de modalidades para o acesso a mercados de capital
de risco.

O Setor Químico
A estrutura da indústria química italiana pode ser dividida em três categorias: os

grandes grupos italianos, entre os quais se destacam a EniChem, Montedison e SNIA; as
empresas estrangeiras; e as pequenas e médias empresas. A participação das PMEs é muito
mais expressiva do que em outros países, respondendo por metade da ocupação e do
faturamento global do setor.

O diagnóstico indica que o desenvolvimento do setor foi muito fragmentado na
própria estrutura produtiva, durante os anos 60 e 70, e que só mais recentemente alguns
programas de apoio foram iniciados. Salienta que o setor está passando por uma
reestruturação, que objetiva criar condições para uma nova fase de crescimento.

As grandes empresas italianas são consideradas como estratégicas e essenciais ao
desenvolvimento de uma política de inovação no setor que reúna a indústria e a estrutura de
pesquisa pública. O argumento é que o setor químico necessita de constantes investimentos
em P&D e que as grandes empresas italianas devem, sobretudo, realizar inovações in house,
em seus laboratórios e em colaboração com instituições de pesquisa e universidades e
fornecedores de matéria-prima, objetivando a promoção da difusão de inovações entre as
empresas e o estabelecimento de pesquisa de modo formal e estruturado.

De acordo ainda com o diagnóstico, as grandes empresas realizaram, recentemente,
um programa de racionalização de custos e de instalações, tanto internamente como em suas
unidades no exterior. O objetivo fundamental da ação de política seria o alargamento, reforço
e qualificação do processo de mudança que vem ocorrendo, e para tal, as seguintes medidas
são propostas:
- Aumento do esforço de inovação de todo o setor;
- Estabelecimento de novas plantas químicas para reforçar a produção italiana e a

ampliação, reestruturação, relançamento das existentes;
- Crescimento dimensional das empresas;
- Qualificação da presença das empresas estrangeiras no país;
- Estímulo à internacionalização da pequenas empresa.
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Setor de Informação e Telecomunicação
A elaboração deste diagnóstico teve como referência o consumo e a demanda no país

por serviços de informação e telecomunicações. Considera-se que a Itália apresenta os
menores índices de utilização, entre alguns países avançados, das principais tecnologias de
informação e comunicações: telefones por habitante, usuários de Internet por habitante,
telefonia móvel por habitante, microcomputadores por empregados. A Itália apresenta ainda
as menores taxas de crescimento do mercado. Explica-se a defasagem na utilização destas
tecnologias fundamentalmente pelo pequeno apoio recebido pelo setor, ao longo da década
de 90.

A falta de homogeneidade do setor na Itália, segundo o governo, é relativa à
estrutura, tamanho e atuação das empresas, multinacionais e pequenas empresas. De acordo
com o diagnóstico, as multinacionais oferecem vasta gama de produtos e serviços e operam
em nível global. As pequenas empresas, com escassa capacidade de capitalização e de
captação de financiamentos, atuam localmente, se utilizam de tecnologias internacionais e
são especializadas na oferta de um produto ou linha de serviço em nichos de mercado.

A preocupação básica para o setor é de que a Itália não se torne testemunha passiva
da evolução dos novos setores das tecnologias da informação e comunicações.

Diante deste diagnóstico, o governo priorizou alguns critérios para o
desenvolvimento de atividades em tecnologias da informação e comunicações – TIC, dentre
os quais se incluem:
- Liberalização do setor de telecomunicações, acompanhada de uma forte estrutura

reguladora, para o setor de telecomunicações e para os sistemas de informação;
- Alargamento do uso das novas tecnologias de informação e desenvolvimento do mercado

italiano em dimensão européia;
- Promoção de cooperação entre as empresas e de joint ventures entre operadores nacionais

e internacionais;
- Acesso ao crédito e ao capital de risco pelas PMEs;
- Apoio à pesquisa, desenvolvimento, demonstrações e difusão das atividades;
- Qualificação de operadores públicos e privados;
- Apoio o processo de internacionalização das empresas;
- Racionalização e coordenação de diferentes mecanismos de política industrial e

estímulos, inclusive em nível da União Européia e implementação de uma interface única
na administração pública.

2.1.3 – Políticas Industriais e Regionais para PMEs

A contribuição das pequenas e médias empresas italianas ao emprego e PIB é
estimada em cerca de 40%. Setores industriais tais como de produtos metálicos, engenharia
mecânica, instrumentos de precisão, têxteis e vestuário, couro e calçados e de alimentos
apresentam um alto percentual de valor agregado de firmas com menos de 250 empregados.
O número de pequenas empresas é bem menor em setores industriais onde as economias de
escala têm um papel importante, como os de aço e equipamentos de transportes.

De acordo com o relatório da Comissão Econômica para Serviços de Assessoria
Regional da Europa, as PMEs italianas podem ser divididas em dois grupos:
- as atuantes no setor mecânico, caracterizadas como pequenas empresas competitivas,

especializadas em uma limitada gama de bens, organizadas em bases flexíveis, capazes
de atender necessidades específicas dos clientes e com capacidade de inovação e de
aperfeiçoamento contínuo de qualidade;

- as produtoras de bens tradicionais, como produtos têxteis e calçados.
Neste caso, as PMEs têm grande participação em dois tipos de mercado: (i) o de bens
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com design e padrões da moda, caracterizando-se por serem empresas que realizam esforços
de inovação; e (ii) o de bens mais baratos, produzidos de forma menos automatizada, que
competem em preço, e vêm enfrentando problemas de custos de trabalho, crescentemente
menos competitivos internacionalmente.

As PMEs italianas possuem também papel significativo nas atividades de exportação,
marcante especialmente nos setores tradicionais: as empresas com menos de 500 empregados
são responsáveis por 86% do total das exportações em produtos têxteis, 77% em vestuário,
90% em couro e calçados, 95% em madeira e mobiliário, 80% em metais não ferrosos e
cerca de 77% no setor alimentício.

Ressalta-se, adicionalmente, a alta concentração geográfica das PMEs em locais
específicos ou distritos industriais. Diversos estudiosos ressaltam a importância da
localização em um mesmo ambiente, pois isto promove a obtenção de vantagens
comparativas através da disponibilidade de trabalhadores capacitados e de ação conjunta
entre as empresas do local, facilitando a difusão de informações através de canais informais
tais como contatos pessoais, mobilidade do trabalho e comportamento imitativo.

As características básicas das PMEs italianas podem ser assim sumarizadas:
- proximidade geográfica, nos chamados distritos industriais;
- especialização setorial, geralmente em setores tradicionais;
- mão-de-obra capacitada;
- organização flexível;
- competição entre firmas baseada na inovação;
- estreita colaboração entre firmas;
- identidade sociocultural e relações de confiança;
- organizações de apoio ativas, para prestação de serviços comuns, atividades financeiras,

etc.; e
- promoção por parte de governos regionais e locais.

As novas diretrizes de políticas dão continuidade aos estímulos às PMEs que vem
sendo concedidos desde os anos 60, objetivando, em última análise, a criação de novos
empregos. Para tanto buscam reduzir as desvantagens da produção de pequena escala
facilitando o suporte financeiro, através das seguintes medidas:
- modernização dos equipamentos de produção e apoio a processos de transferência de

tecnologia, para aumentar a competitividade e produtividade das pequenas empresas;
- promoção de pesquisa básica e pesquisa aplicada;
- estabilização ou aperfeiçoamento da posição das PMEs em mercados externos;
- aumento da qualidade e diversidade de serviços de apoio oferecidos para as PMEs,

principalmente através de serviços de assessoria e cursos de treinamento;
- desregulação das leis de trabalho com objetivo de aumentar o emprego e reduzir o

mercado negro de trabalho; e
- internacionalização e desenvolvimento de comércio externo.

De acordo com a Comissão Econômica (1997), a intenção do atual governo é alocar
em três anos um volume de US$ 10 bilhões (1% do PIB), para promoção de PMEs.

Em nível regional, a Itália adota políticas relatadas como exemplos na literatura
internacional sobre o desenvolvimento industrial e tecnológico das PMEs (Lemos, 1997),
como a região da Terceira Itália, uma área do nordeste e centro da Itália, englobando as
regiões da Emília-Romana e Toscânia e cujas principais cidades são Bolonha, Modena,
Florença e Reggio-Emilia. Muitos dos distritos industriais de PMEs desta região estão
localizados em pequenas cidades especializadas na produção de vários itens de setores
industriais tais como cerâmica vermelha, têxteis e máquinas ferramentas.

Nesta parte da Itália, a especialização vertical e horizontal são altas e as firmas
apresentam um alto grau de coordenação cooperativa. A competição é grande, mas limitada a
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certas esferas das atividades, nas quais as firmas esperam desenvolver competências
distintas, em geral em design. Estas indústrias locais são freqüentemente compostas por
pequenas empresas de estrutura familiar com poucos empregados, organizadas em
cooperativas promovidas por governos locais. A cooperação é comum em atividades como
serviços tecnológicos, gerenciais e comerciais, oferta de infra-estrutura, promoção de feiras
comerciais e outros negócios envolvendo o marketing nacional e internacional. Estende-se
também à provisão de capital, onde instituições financeiras financiam diretamente
cooperativas oficiais, que garantem os empréstimos e determinam a distribuição dos fundos
entre as firmas membros.

Em especial o caso de Emília-Romana, na Terceira Itália, tem servido como
parâmetro de análise de políticas regionais. Segundo o relatório da Comissão Econômica
(1997), esta é uma das regiões mais ricas da Europa, onde 64% da mão-de-obra trabalha em
empresas com menos de 50 empregados. As autoridades desta região são conhecidas por
prover estrutura institucional de agências de serviços e apoio e inspiraram várias
experiências de outros países.

Nesta região, as políticas e ações do governo regional são realizadas através da
Autoridade Regional para o Desenvolvimento Econômico da Emília-Romana (ERVET),
fundada em 1974. A agência coordena oito centros de serviços (desenvolvimento
tecnológico, cerâmica, têxteis, calçados, metrologia, equipamentos farmacêuticos,
automação flexível e construção), atua com os mesmos no desenvolvimento e condução de
projetos da região e também opera na organização do apoio a programas regionais,
implementando projetos e oferecendo serviços de assistência técnica a administrações locais
e outras entidades públicas.

Os principais serviços oferecidos pela agência são: pesquisa industrial, disseminação
de informações sobre mercado, tendências da moda, padrões e regulações, serviços para
aperfeiçoamentos e transferência de tecnologia, treinamento, ensaios e serviços de
certificação, além de atuar na pesquisa e desenvolvimento e projetos pilotos com escopo
nacional e internacional, com parcela de fundos de fora da região, inclusive da União
Européia.

A sua agência de desenvolvimento tecnológico (um dos oito centros coordenados
pela ERVET) tem papel importante no desenvolvimento de PMEs, atendendo vários tipos de
indústrias e setores para a inovação tecnológica, transferência de know-how,
desenvolvimento de projetos e fornecimento de serviços ao nível local e internacional. Cerca
de 4.000 empresas, agências públicas e organizações privadas utilizam esta agência ou seus
parceiros, tais como o sistema da ERVET, associações empresariais e a Câmara de
Comércio, entre outros.

Estão sendo definidos outros programas na área da redução das disparidades
regionais. Os novos instrumentos são definidos no âmbito do CIPE do Ministero del Tesoro
del Bilancio e della Programmazione Economica, contando com o envolvimento de agentes
econômicos, representações de sindicatos e administrações locais. Entre estes programas, são
citados:
O pacto territorial ( Patto territoriale)

Caracterizado pelo desenvolvimento e o crescimento territorial compatível com o
equilíbrio ambiental nos setores da indústria, agroindústria, serviços, turismo e em infra-
estrutura. É um acordo firmado entre os seguintes agentes sociais: região ou província
autônoma, representações de empresários e trabalhadores, pessoas físicas, bancos, consórcios
de garantia e, consórcios de desenvolvimento industrial. São previstos recursos específicos
destinados pelo CIPE para áreas em depressão. Em 1997, o CIPE havia destinado cerca de
dois trilhões de liras, e haviam sido aprovados 12 projetos representando investimentos de
1,25 trilhões, sendo 900 bilhões financiados pelo governo.
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O contrato de área (Contratti d’area)
É um arranjo operacional para criar um ambiente econômico favorável para

iniciativas empresariais novas nos setores da indústria, agroindústria, serviços e turismo em
um contexto de flexibilidade administrativa e acesso ao crédito. O CIPE destinou cerca de
um trilhão e os primeiros contratos são os de Manfredonia, Torre Annunziata e Crotone.
O contrato de programa (Contratto di programma)

Estabelecido entre a administração pública e uma grande empresa ou consórcios de
empresas pequenas, no qual se estabelecem concessões da parte pública tendo em vista
grandes programas de investimento no Mezzogiorno. Os primeiros contratos estabelecidos
foram com os seguintes grupos: IPM Group, Natuzzi, Piaggio, Texas, Única, Stoppani, Saras
e S.G.S. Thompsom. Estão previstos investimentos de seis trilhões, com ônus para o governo
de 2,2 trilhões e criação de 6.800 novos postos de trabalho.

Programas da União Européia também prevêem apoio a áreas em depressão. A
Direzione Generale per il coordinamento alle imprese, regulamentou o “Programma
Operativo Multiregionale Industria Artigianato e Servizi alle imprese”, que faz parte do
Quadro Comunitário de Apoio 1994-99, da União Européia.

Objetivando o “Apoio à demanda por serviços efetivos das empresas” e o “Apoio à
aquisição de serviços efetivos por PMEs nas áreas de crise”, este programa estabelece as áreas do
país passíveis de apoio. Prevê uma contribuição em aporte de capital para aquisição de serviços
por parte das PMEs referentes à transferência de tecnologia, sistemas de qualidade, proteção
ambiental e melhoramento do ambiente de trabalho. São consideradas as despesas relativas à
aquisição de serviços de consultoria, de software aplicativo, certificação e perícia técnica.

Leis e Instrumentos de Política Industrial
Em ordem cronológica decrescente, são destacadas algumas leis em vigor e que foram objeto de
análise neste trabalho.

Lei 266/97 (Legge Bersani)
Realocação de cerca de 6 bilhões de liras de várias outras leis de apoio ao sistema produtivo,
prevendo medidas para a realização de programas regionais nos distritos industriais para
melhoramento da rede de serviços. São previstos, em particular:
- Realocação dos recursos previstos na lei 317/91, para permitir tratar a demanda por pesquisas e

inovação nas PMEs, mediante contribuição em conta capital e crédito de imposto para a
aquisição de tecnologia avançada e serviços;

- A alocação de fundos para a realização nos distritos industriais de programas regionais voltados
para o melhoramento da rede de serviços, em especial de informática e telemática;

- Ativação de alocação prevista na lei Sabatini (1329/65), de apoio aos investimentos de
PMEs, lei Ossola (227/77), de apoio às exportações italianas, e crédito ao fundo
dell’Artigiancassa (lei 499/52), de apoio aos investimentos de empresas de artesanato
com acesso ao crédito.

Lei 140/97
O art. 13 determina o estabelecimento, por parte do governo, de fundos para o financiamento dos
investimentos das empresas em P&D, através de instrumento fiscal, cujas medidas serão
estabelecidas pelo MICA.
Lei 449/97
Concessão de incentivos fiscais para as PMEs em setores de comércio e de turismo na forma de
crédito de imposto, iniciada em janeiro de 1998.
- despesas admissíveis – referentes à aquisição de bens instrumentais pertinentes às atividades

exercidas pela empresa;
- apoio – descontos de até 20% do custo dos bens adquiridos sobre a contribuição devida dos

impostos Irpef, Irpeg e IVA. O montante não pode ser superior a 50 milhões de liras no triênio
para a empresa. Os recursos disponíveis são de 250 bilhões de liras para cada exercício de 1999
e 2000.
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Lei 196/97 (Pacchetto Treu)
Lei que regulamenta a estrutura do emprego na Itália, enfoca os seguintes aspectos:
- expansão do uso de contratos de trabalho atípicos ou não estandardizados, com a introdução de

contratos de trabalho temporário, a tempo determinado, a tempo parcial e – redução do horário
de trabalho;

- reorganização das agências de contratação; e
- promoção de incentivos para o treinamento e aprendizado.

Ato 341/95
Introduziu o financiamento automático de projetos com critérios específicos para evitar os longos
caminhos burocráticos. Prevê o apoio na forma de “bônus fiscal” para as empresas dos setores
industrial e de artesanato em áreas de depressão, contemplando atividades de ampliação
reestruturação, transferência, estabelecimento novo, aquisição de maquinário sob qualquer forma,
compra direta e leasing. Em 1996, foram concedidos um total de 175 milhões de liras para 880
milhões de investimentos.

Lei 488/92
Substituta da Lei 64/86, que estabelecia a intervenção extraordinária para as áreas do Sul do país.
Suprimiu o Departamento para Incentivo do Mezzogiorno e l’AGENSUD. Prevê o apoio direto a
projetos e centros de pesquisa em áreas de depressão nas seguintes modalidades:
- projetos de pesquisa industrial;
- atividades de desenvolvimento pré-competitivo; e
- formação, construção e ampliação de centros de pesquisa.

O apoio provém exclusivamente de contribuições a fundo perdido e possui as seguintes
características:
- as áreas de intervenção não são apenas no sul do país, mas também em áreas do norte e centro

com baixo desempenho;
- a avaliação dos requisitos é realizada por bancos escolhidos pelo MICA;
- a concessão dos fundos é realizada com base nos parâmetros de lucrabilidade econômica e social e

dependendo da disponibilidade de fundos (até o fim de 1995, cerca de 10 bilhões de liras foram
comprometidas para novos projetos, sete bilhões para a indústria e três para infra-estrutura).

Lei 215/92
Implementa ações para o incentivo a empreendimentos femininos.

Lei 317/91
Desenvolvimento e inovação em PMEs através acesso a empréstimos pequenos para financiar
projetos de pesquisa e inovação tecnológica. Esta lei é direcionada às PMEs com menos de 200
empregados e dois milhões de liras de capital líquido investido e ao setor de artesanato e empresas
de serviços e comércio com o máximo de 75 empregados e 7,5 bilhões de liras de capital líquido
investido. Abrange uma larga gama de medidas, incluindo:
- desenvolvimento e difusão de novas tecnologias;
- provisão de serviços necessários para as PMEs;
- estabelecimento, desenvolvimento e modernização de pequenas empresas em áreas afetadas por

atividades em reestruturação; e
- a criação de consórcios e cooperativas para garantir empréstimos para pequenas empresas.

Lei 44/86
Apoia a criação de novos investimentos e promoção de negócios para jovens em áreas economicamente
deprimidas. Instrumento legislativo considerado pioneiro, na época, tanto nos objetivos como na
metodologia. A agência implementadora é a Sociedade de Jovens Empresários. O objetivo é duplo:
desenvolvimento de empresariado local e criação de empregos. A metodologia prevê o recebimento por
parte do jovem empresário de serviços tais como: apoio ao planejamento, treinamento para a gestão,
assistência técnica para a iniciação do negócio, incentivos financeiros ao longo deste período, tais como
garantias e empréstimos. Todos os serviços são fornecidos gratuitamente para os empresários
selecionados e com projetos aprovados. Em termos de resultados, até abril de 1996, 1.064 projetos
foram aprovados, 24% em agricultura, 54% na indústria e 22% em serviços. Na análise de sua
operação, considerou-se que tal instrumento tem sido mais efetivo na manutenção de empresas no
mercado, do que como provedor de subsídios financeiros.
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Lei 46/82
Quadro de referência, até os dias atuais, de instrumento de intervenção pública relativa ao apoio da
atividade de pesquisa aplicada, visando assegurar a difusão de tecnologias inovativas e a
conseqüente adequação de processos produtivos e favorecer a transferência de tecnologia para as
PMEs. São dois mecanismos de apoio: o Fondo Inovazzione Tecnologica – FIT e o Fondo Ricerca
Aplicata – FRA. O FIT é um fundo de apoio às empresas administrado pelo MICA que prevê
incentivos sob a forma de financiamento à taxas subsidiadas. Os principais beneficiários são
empresas produtoras de bens e serviços, consórcios de empresas industriais, empresas especiais
das entidades locais, empresas agrícolas e seus consórcios. As grandes empresas só podem ser
admitidas se apresentarem projetos em setores e temas indicados na lei. Apoia projetos que
introduzam novos produtos e processos ou melhorias nos existentes. O apoio é concedido nas fases
de projeto, desenvolvimento e pré-industrialização (MURST, 1997). Até dezembro de 1996,
haviam sido aprovados 3.249 programas no âmbito do FIT, dos quais 1.961 para pequenas e
médias empresas. Os valores alcançaram oito trilhões de liras dos quais dois trilhões em programas
de pequena e média empresa. O FRA é um instrumento de apoio gerido pelo MURST com a
intermediação financeira do IMI – Istituto Mobiliare Italiano. Foi introduzido para dar suporte
financeiro a empresas industriais e seus consórcios, entidades públicas com atividade produtiva,
sociedades de pesquisa constituídas com recursos do Fundo, e consórcios entre empresas
industriais e instituições públicas. São subsidiadas todas as fases do projeto sucessivas à aquisição
de conhecimento científico, realização de protótipo e escala piloto. O MURST adotou um
procedimento simplificado para as PMEs, resultando em um aumento das aplicações que passaram
de um trilhão de liras em 1995 para três trilhões de liras em 1996. O reordenamento do sistema de
pesquisa italiano, que está sendo elaborado pelo MURST, prevê novas formas de intervenção que
poderão alterar esta lei.

Lei 1329/65 (Legge Sabatini)
Fornece subsídios para a compra ou aluguel de instrumentos e máquinas de alta tecnologia e
inovação. Esta lei introduziu elementos de intervenção de política industrial na década de 60, que
tiveram um grande impacto para as PMEs.

2.2 – O Sistema de Pesquisa Italiano

O sistema de pesquisa italiano passa por uma reforma iniciada em 1996. De acordo
com o documento produzido pelo MURST, para apresentação ao Parlamento, a reforma
objetiva dotar o país de maior capacidade para competir, através do aumento da
qualidade, da capacidade de inovação, do conhecimento e a capacitação do sistema
produtivo e institucional. Para melhor compreensão do atual sistema de C&T na Itália,
são resumidas a seguir algumas de suas principais características.

A primeira, diz respeito à posição da Itália relativamente aos demais países da
OCDE. É o país que menos investe em P&D entre os 7 grandes (G7), com gastos
estimados para 1995 em 1,1% do PIB.

Em termos de pessoal alocado na P&D, a Itália também ocupa a última colocação
no grupo do G7. Eram 144 mil profissionais em 1994 (950 mil no Japão, 475 mil na
Alemanha, 315 mil na França e 280 mil na Alemanha), um número que praticamente não
variou desde o fim dos 80.

A Tabela 2.2.A mostra a evolução dos gastos do governo e do setor empresarial
em P&D.

O MURST é o ministério responsável pela coordenação do sistema de pesquisa da
Itália que reúne cerca de 100 instituições subordinadas a 13 ministérios e à Presidência
do Conselho de Ministros. A seguir são apresentadas as principais características do
Consiglio nazionale delle ricerche – CNR e das Estações Experimentais do MICA,
instituições que possuem diversos organismos coligados e laboratórios em diferentes
regiões.
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 ANO
 intra 

muros
 extra 
muros

 total  Intra 
muros

 extra 
muros

 total  intra 
muros

 extra 
muros

 total

1980  ...  ... 1.187  ...  ... 1.710  ...  ... 2.897
1986  ...  ... 4.243  ...  ... 5.946  ...  ... 10.189
1990  ...  ... 7.087  ...  ... 9.914  ...  ... 17.001
1991 7.804 37 7.841 9.854 1.186 11.040 17.657 1.223 18.881
1992 7.936 84 8.020 10.022 1.619 11.641 17.958 1.703 19.661
1993 8.163 304 8.467 9.450 1.601 11.052 17.613 1.906 19.519
1994 8.183 111 8.294 9.206 1.520 10.728 17.389 1.633 19.022
1995 8.548 111 8.660 9.905 1.606 11.511 18.453 1.717 20.171
1996 8.751 121 8.872 10.491 1.622 12.113 19.242 1.743 20.985

 Fonte: FONTE: Murst, 1997. 

 Administra ção pública  Em presa  Total
Tabela 2.2.A - Des pesa de P&D - Bilhões de Liras -

O Consiglio nazionale delle ricerche – CNR é o principal órgão do setor científico
italiano, contando com 7.500 funcionários, dos quais 3.530 pesquisadores, 2.250 técnicos e
1.750 funcionários administrativos. Sua estrutura comporta 322 organismos de pesquisa,
assim distribuídos:
- 195 institutos que desenvolvem pesquisas relacionadas aos objetivos programáticos do

CNR, o qual provê toda a sua manutenção;
- 120 centros de estudo;
- 17 grupos de pesquisa, entidades operativas temporárias, cuja duração não ultrapassa 5

anos, são estabelecidos com o objetivo de desenvolver pesquisas que envolvem vários
organismos científicos.

Os objetivos da reforma do CNR, no quadro de reordenamento do sistema, são
fundamentalmente de descentralização de suas atividades e a maior autonomia em relação ao
MURST.

As Estações Experimentais atuam junto às PMEs de setores específicos e
geograficamente delimitados, desenvolvendo pesquisa aplicada. Na estrutura do MICA, as
estações estão subordinadas a Divisione XII da Direzione generale per lo sviluppo produttivo
e la competitivitá.
Atualmente, são oito as estações, que tratam de diferentes temas, situando-se:
- em Milão – indústria de papel, celulose, fibras vegetais e artificiais; indústria do óleo e

da gordura; indústria de combustíveis; e indústria da seda;
- em Parma – indústria das conservas alimentares;
- em Napoles – indústria de peles;
- em Reggio Calabria – indústria das essências e dos derivados de cítricos; e
- em Murano-Veneza – indústria de vidro.

As estações experimentais fornecem serviços de análise e controle, de certificação e
assistência e promovem cursos de formação especializada e de requalificação da mão de
obra.

A proposta de reformulação das estações experimentais propõe, principalmente, mais
autonomia em relação ao MICA, concedendo-lhes independência estatutária e limitando sua
intervenção à manutenção da estabilidade das estações. Propõe-se ainda o estabelecimento de
novas estações.

2.2.1 – Instrumentos de Incentivo e o Reordenamento do Sistema de Pesquisa

No que se refere a instrumentos de incentivo, o sistema de C&T italiano possui dois
principais programas de financiamento à P&D, no âmbito do MURST: o Programa Nacional
de Pesquisa, gerenciado por este ministério, e um programa a cargo do CNR, denominado
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Projetos Determinantes.
O Programa Nacional de Pesquisa foi iniciado em 1987 visando promover a inovação

industrial e dispor de fundos para a pesquisa em empresas privadas. A pesquisa é direcionada
e envolve empresas e laboratórios públicos. Em 1997, este programa foi financiado em 57%
pelas empresas e 43% pelo MURST .

O programa a cargo do CNR é voltado para a pesquisa em universidades e
instituições públicas de pesquisa, em sua maioria, em temas relacionados às tecnologias de
ponta: biotecnologia, materiais para tecnologias avançadas, matérias para eletrônica do
estado sólido. Estes programas estão sendo reestruturados no âmbito da reforma que vem
sendo implementada no sistema de C&T italiano.

A Itália está implementando um reordenamento de seu sistema nacional de pesquisa
científica e tecnológica, com nova contextualização da política de pesquisa. Através de uma
delegação concedida pelo Parlamento ao Governo – Lei 59/97 – foi realizado um diagnóstico
pelo MURST, “Linee per il riordino del sistema nazionale della ricerca scintifica e
tecnologica”, a partir do qual objetiva-se conduzir a reforma, a partir de 1998.

O diagnóstico parte da avaliação de que o sistema de C&T italiano não é adequado
com a posição de quinta economia mundial, havendo necessidade de promover alterações
tanto quantitativas, em termos dos recursos humanos e financeiros envolvidos, quanto
qualitativas, em termos da estruturação administrativa.

O MURST refere-se à “economia do conhecimento e do aprendizado” como uma
nova fase de desenvolvimento em curso, que impõe a conjugação dos esforços da produção
científica e tecnológica com o setor produtivo e com a demanda, crescentemente complexa e
exigente.

O objetivo geral da reestruturação é a modernização do sistema de inovação italiano
para o aumento da competitividade das empresas, através de incremento em qualidade,
capacidade de inovação, conhecimento e capacitação do sistema produtivo e institucional.
Argumenta-se ainda que o aumento da competitividade da economia italiana não se dará
apenas através de redução de custo de fatores, mas também em termos de melhoria de
qualidade. A importância da inovação tecnológica é priorizada na proposta.

O diagnóstico sublinha ainda que a questão tecnológica deve transcender à esfera de
um único ministério e, para isso, propõe a articulação das políticas entre os diversos setores
de competência dos ministérios envolvidos e a gestão integrada dos recursos. Objetivando
aproximar a política de pesquisa dos problema do desenvolvimento do país, propõe a
conjugação da política de pesquisa e de inovação com as outras decisões de natureza
estratégica do Estado, desde a segurança nacional até as relações econômicas e institucionais
internacionais.

O Comitê de Ministros para a Política de Pesquisa e de Inovação, estabelecido em
novembro de 1997, será o locus de interação entre o Presidente do Conselho de Ministros e o
MURST para a formulação da política de pesquisa e de inovação. Ao MURST caberá a
coordenação deste sistema através de uma atuação conjunta com o CIPE. A função de
programação geral será desenvolvida pelo CIPE, a quem caberá também a aprovação da
proposta do “Programa Quadro Nazionale”, avaliando coerência de formulação dos
orçamentos para a pesquisa nos ministérios, e a distribuição os recursos do “Fondo
integrativo per interventi di relevanza nazionale”, também proposto.

O MURST terá mudanças em suas atribuições, objetivando reduzir sua função de
gestão direta, para tornar-se apto a apoiar o sistema através de: monitoração,
acompanhamento e avaliação geral dos programas e da estrutura de pesquisa do sistema;
análise e previsão dos impactos das iniciativas de C&T; acompanhamento do sistema de
formação de nível de terceiro grau e profissionalizante; difusão da cultura científica; e
promoção do acesso às informações de C&T.
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Eis um resumo do diagnóstico:
Pontos críticos apontados pelo MURST no atual sistema italiano de inovação:
- fraca abordagem sistêmica;
- fraqueza na formulação de estratégias de longo prazo;
- baixa articulação entre as ações programáticas e os financiamentos correspondentes;
- dificuldade de comparação e coordenação entre as várias instâncias decisórias

(ministérios, regiões, entidades, atividades internacionais);
- ausência de instrumentos e instituição responsável pela prospecção e avaliação;
- baixa valorização de resultados, produtos, transferência de conhecimento e de tecnologia;
- internacionalização ainda inadequada;
- baixa valorização dos pesquisadores e técnicos;
- desequilíbrio regional Sul-Norte.

Abaixo, um resumo das propostas de reforma:
Principais aspectos propostos para a reforma do sistema de pesquisa:
- visão sistêmica do setor, envolvendo agentes públicos e privados, objetivando alcançar

maiores eficiência e eficácia no sistema de pesquisa nacional, através da descentralização
administrativa e de gestão e simplificação das ações, tornando-o mais ágil, rápido e
eficiente;

- alteração de formatos institucionais das principais instituições de pesquisa, entre as quais
se destacam: CNR, Agenzia Spaziale Italiana – ASI e Comitato Nazionale per la Ricerca
dell’Energia Nuclear e lo Sviluppo delle energie Alternative- ENEA, objetivando a
autonomia e valorização de seu pessoal;

- estabelecimento de um plano plurianual – Programa Quadro Nazionale – em
substituição ao plano trienal, instância de definição dos objetivos estratégicos do
governo, determinando os grandes temas a serem enfocados, as diretrizes de ação e os
agentes envolvidos;

- instituição de um Fondo Integrativo Nacional, que disporá, através do CIPE, de recursos
adicionais e subsidiados, visando favorecer a convergência em objetivos comuns de
interesse nacional. Os agentes – ministérios, organismos, etc. – terão maior flexibilidade
na operação e execução de seus planos, objetivando diminuir a rigidez burocrática;

- investimento em capital humano e em jovens, valorização da qualificação científica dos
trabalhos dos pesquisadores, do intercâmbio e mobilidade de pessoal;

- melhoria dos instrumentos diretos e indiretos de apoio à pesquisa de interesse das
empresas através de novos instrumentos fiscais automáticos e novos instrumentos de
negociação.

2.3 – Política Comercial

Como membro da União Européia desde a sua origem, em 1958, a Itália compartilha
das decisões do livre comércio e de isenção aduaneira na região. Formalidades e tarifas
aduaneiras para a expedição de mercadorias entre os países membros foram abolidas desde
janeiro de 1993. Por outro lado, as tarifas estabelecidas para os demais países são comuns
aos países da CEE..

Para o setor agrícola há uma política específica, a Common Agricultural Policy – CAP,
mediante a qual as tarifas de importação são as mesmas, sendo que a alíquota de IVA incide
diferenciadamente em cada país. Ademais, para produtos agrícolas regulamentados pela União
Européia e exportados para fora dela, obtém-se o direito à restituição, a fim de cobrir a diferença
de preço vigente entre o mercado mundial e o europeu. A Itália se utiliza tanto do sistema de
cotas e de tarifas na regulação de sua política para determinados produtos.

A União Européia mantém tarifas comuns para produtos, como do Canadá, EUA e do
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Japão. Acordos de livre comércio foram estabelecidos entre a União Européia e a European
Economic Area (EEA) – que inclui a Noruega, Islândia, Liechtenstein, e Suíça – no qual a
maioria dos produtos são isentos de taxas de importação.

Como membro da União Européia, a Itália utiliza padrões e certificações de produtos
aprovados pela mesma, de acordo com o Tratado de Roma.

A Itália apresentou saldo na balança comercial a partir dos últimos três anos,
destacando-se como setores de melhor desempenho, aqueles de produtos manufaturados,
como têxteis, equipamentos de transporte e minerais não metálicos (Tabela 2.3.A). Foi
também o país da CEE que mais contribuiu para o saldo positivo da balança comercial da
comunidade em 1997, um fato que demonstra a importância do comércio extra União
Européia para a economia italiana. No âmbito da União Européia, os principais parceiros
comerciais são a Alemanha e França, enquanto saldos comerciais negativos são observados
em relação aos Países Baixos, países da OPEC e China.

 1990 1991 1992 1993 1994 1995
 Importação total 217.703 225.746 232.111 232.991 272.382 332.409 
 Produtos Agrícolas 14.314   15.955   14.828   15.172   17.297   19.784   
 Energéticos 27.460   26.894   24.807   28.179   28.369   32.198   
 Ferro, aço e metais não-ferrosos 20.569   19.446   19.625   19.828   25.589   34.560   
 Minerais e Produtos Minerais não Metálicos 4.205     4.391     4.498     4.657     5.251     6.125     
 Produtos Químicos 27.004   27.487   29.085   31.467   37.982   46.770   
 Produtos Manufaturados 49.375   51.623   52.704   51.529   61.181   78.055   
 Equipamentos de Transporte 25.823   28.803   32.551   25.573   28.352   34.887   
 Alimentos, Bebidas e Tabaco 16.766   18.002   18.799   20.363   22.922   25.251   
 Produtos Têxteis 13.855   14.550   15.747   16.453   21.347   24.078   
 Outros 18.332   18.575   19.767   19.770   24.090   30.701   
       
 Exportação Total 203.515 209.728 219.436 266.214 308.046 376.786 
 Produtos Agrícolas 5.359     6.005     5.791     6.777     8.294     9.944     
 Energéticos 4.609     4.718     4.708     5.715     5.058     5.168     
 Ferro, aço e metais não-ferrosos 9.348     8.960     9.086     11.997   13.682   17.252   
 Minerais e Produtos Minerais não Metálicos 8.491     8.665     9.144     11.035   13.052   15.293   
 Produtos Químicos 15.445   15.620   17.346   2.932     24.528   31.539   
 Produtos Manufaturados 69.026   71.990   75.181   93.080   106.703 131.913 
 Equipamentos de Transporte 21.611   22.141   21.903   24.013   29.062   37.661   
 Alimentos, Bebidas e Tabaco 8.133     9.056     10.414   12.373   13.429   15.891   
 Produtos Têxteis 37.202   36.952   38.582   46.020   54.547   62.836   
 Outros 24.291   25.621   27.281   34.272   39.691   49.288   

Tabela 2.3.A - Importa ção e Exporta ção por Principais Produtos - US$ Milhões -

No que se refere às regulações internas italianas quanto a importações e exportações,
observa-se que existem dois regimes, o definitivo e o temporário. Ressaltam-se, ainda, duas
zonas de livre comércio no país – as de Veneza e de Trieste – onde vigora o regime de
isenção aduaneira e aplicam-se as disposições de importação e exportação temporária. A
maioria dos produtos pode ser importada sem necessidade de licenças e em quantidades não
restritas. As exceções mais importantes referem-se aos produtos têxteis, dado seu peso na
indústria italiana, além de armas e munições.

Alguns materiais podem ser temporariamente importados pela Itália sem pagamento
de taxas e impostos, caso sejam usados na produção de bens a serem exportados. Além disso,
a entrada temporária de bens, objetivando ser reexportados nas mesmas condições, pode ter
liberação de taxas.

Quanto às restrições às importações, existem leis e regulamentos que obrigam que
alguns produtos específicos importados pela Itália sejam sujeitos a regulações especiais,
apresentando rótulos com especificações de conteúdo, composição, produtor e local onde foi
produzido, onde se incluem artigos como alimentos embalados, bebidas destiladas, cerveja,
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vinho, vinagre, cimento, pianos, harmônicas, termômetros, cosméticos, entre outros.
Algumas importações são proibidas, tanto por regulações italianas, como da União

Européia, como de alguns tipos de: alimentos, drogas, produtos animais, plantas, sementes
de grãos, álcool e cosméticos.

Observam-se, ainda, alguns instrumentos setoriais de incentivo às exportações, caso
do estímulo à exportação de produtos da indústria mecânica no país, que prevê a restituição
de toda a carga fiscal paga sobre a matéria-prima utilizada em sua fabricação.

No que se refere à adoção de barreiras comerciais, devem ser salientadas como
barreiras discriminatórias, algumas práticas existentes na Itália, relativas, por exemplo, à
transmissão de filmes – a maior parte do tempo dos canais de TV dedicados a filmes é
reservada a filmes europeus, sendo que destes, a metade, no caso da Itália, devem ser
nacionais. Outro caso é o da aviação civil – um mercado que apresenta barreiras restritivas,
mas que vêm sendo liberalizadas desde o início da década de 90.

Um outro mecanismo utilizado pelo governo e apontado como barreira à entrada de
insumos e produtos estrangeiros é o poder de compra estatal. Este mecanismo é considerado
por alguns outros países como pouco transparente. Ao que tudo indica, o governo está
relaxando a utilização do poder de compra para fornecedores tradicionais.

O Ministério do Comércio Exterior conduz as políticas relativas a exportações, as
quais, estão sobretudo vinculadas a aumentar a competitividade dos produtos e serviços
italianos, principalmente no que se refere às PMEs, responsáveis por metade das exportações
do país. Alguns instrumentos de incentivo às exportação para as PMEs seriam:
- a promoção de informação a consórcios de exportação de pequenas empresas, oferecendo

apoio financeiro na promoção de exportação e marketing (p.ex., informação, assistência
técnica, participação em feiras comerciais, organização de missões de comércio);

- esquemas de seguro e financiamento de atividades de exportação e garantias; e
- soft loans para atividades de exportação por empresas do sul da Itália.

Cabe destacar, por fim, algumas das principais leis de comércio exterior, que objetivam
promover o aumento das exportações por parte das PMEs italianas:
Lei 100/90 e Lei 212/92
Criação do SIMEST, agência de apoio à internacionalização das PMEs italianas, com
promoção e suporte financeiro das empresas italianas no desenvolvimento de joint ventures.
Lei 394/81 e Lei 100/90
Apoio à internacionalização, objetivando promover a participação ativa das empresas domésticas
em mercados estrangeiros, fora da União Européia, mediante financiamento de até 80% do
investimento estimado. Para esta proposta foi criado um fundo no banco Mediocredito Centrale.
Lei 49/87
Relativa ao apoio público para desenvolvimento internacional, para estabelecimento de joint
ventures. Empresas têm acesso a financiamento com baixas taxas e divisão de riscos do
investimento em países em desenvolvimento, nos setores agrícola e industrial.
Lei 227/77 (Legge Ossola)
Apoio às exportações, oferecendo seguro para exportação de bens e serviços italianos, apoio
às atividades e financiamentos associados a estas e a investimentos fora do país para
expansão comercial.
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Apêndice – Prioridades da Política de Desenvolvimento Industrial e de
Competitividade, Segundo o Governo da Itália
(Extrato de OCDE – Policies for Industrial Development and Competitiveness, maio, 1998)

Principais Orientações das Políticas de Desenvolvimento Industrial e de
Competitividade Durante os Últimos Dez Anos e Perspectivas para o Futuro
Ministério da Industria, Comércio e Manufaturas
Diretoria Geral para o Desenvolvimento da Produção e da Competitividade
Departamento de Pesquisas

Principais orientações das políticas de promoção do desenvolvimento industrial e da
competitividade

A atual política consiste em criar condições de mercado que induzam à promoção do
desenvolvimento das firmas, através da implementação de legislação específica para a
competitividade e o mercado, prosseguindo no processo de privatização e desenvolvendo
uma política de incentivos para o desenvolvimento industrial em linha com as limitações
estabelecidas no âmbito da Comunidade; planeja-se também modernizar e desenvolver infra-
estrutura, redes de apoio e serviços com o objetivo de criar condições para um mercado
verdadeiramente competitivo, integrado à UE e aberto à competição internacional.

O governo também decidiu aprimorar e fortalecer a legislação existente, que provou
sua efetividade na assistência a firmas e PMEs em particular.

Educação e qualificação em todos os níveis, o mercado, o sistema econômico,
telecomunicações e redes de informática, transporte, serviços de saúde, proteção ambiental,
proteção e gestão do patrimônio artístico e cultural – todos esses elementos são fortemente
interrelacionados. Políticas industriais para promover inovações tem um papel mais
importante do que no passado na criação de possibilidades para enfrentar os desafios da
competição, que surgem como conseqüência da crescente integração do sistema econômico,
de países e firmas, como tem mostrado as experiências de outros países.

Menor e melhor intervenção governamental nos campos das políticas de inovação e
desenvolvimento

Um exemplo significativo das mudanças no papel do governo na economia é a venda
das participações diretas e indiretas do Estado em empresas, dadas as diretrizes traçadas pelo
Parlamento; tais vendas são um aspecto crucial da transição para um sistema mais
competitivo. Dentro de um desenvolvimento ordenado do sistema econômico, baseado em
mercados abertos, competição e desregulamentação, o Estado não irá mais envolver-se
diretamente com as firmas, mas seu papel será o de estabelecer políticas e monitorar o
cumprimento das regras de mercado, especialmente em setores estratégicos, em cujo âmbito
os órgãos reguladores monitoram situações nas quais podem emergir monopólios; com esse
propósito o governo italiano criou as Secretarias da Energia e da Competição e do Mercado.
As privatizações injetam competição e competitividade nos mercados, tornam as relações
entre os agentes mais transparentes e abrem novas possibilidades de investimento a um grupo
mais abrangente de investidores.

Além disso, as receitas geradas pelas privatizações terão um impacto significativo nas
finanças públicas, uma vez que ajudam a reduzir a relação déficit público/PIB, assim
contribuindo para a adequação aos critérios estabelecidos no Tratado de Maastricht; essas
receitas são depositadas no Fundo para a redução do déficit público, que é usado para
recomprar ou resgatar títulos do governo.

Desde 1994, o Ministério da Fazenda assumiu diretamente a coordenação da
privatização do IMI (um banco), da INA (companhia de seguros) e da ENI (companhia
nacional de gás e petróleo), gerando uma receita total de 24 000 bilhões de liras.
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Projetos recentemente completados ou em progresso: Em junho e julho o Ministério
da Fazenda vendeu o terceiro lote de ações da ENI, completou a venda de 60 por cento do
capital do Banco di Napole e vendeu a sua participação no Banco di San Paolo di Torino.
Atualmente estão sendo feitos acordos para a venda das participações do Estado na SEAT e a
parte da IRI na Socetà Autoestrade.

No setor de telecomunicações, o Ministério da Fazenda planeja vender em breve as
suas ações da TELECOM ITALIA S/A.

A aprovação do Ato Bancário pelo Parlamento tornará mais fácil para os bancos a
venda de suas participações em instituições de crédito; as privatizações irão injetar
competição e eficiência no mercado de crédito.

com respeito às ações do Ministério da Indústria mais especificamente, devemos
mencionar a revogação do Ato 64/1986 em 1982, sobre medidas especiais para o
Mezzogiorno, e a aprovação do Ato 488/1992, concebido para prover assistência a todas as
áreas em má situação no país, de conformidade com os critérios e objetivos da UE. Ainda
assim, foram feitos 14 000 pedidos de ajuda, inscritos em duas listas separadas, o que excede
os recursos financeiros disponíveis. Isso se deve em parte à eliminação de medidas especiais
de auxílio ao Mezzogiorno, bem como da agência governamental Agensud, e a transferência
de suas responsabilidades para o Ministério da Indústria, uma vez que a ajuda à indústria
estava congelada durante o período de transferência. Dos 14 mil pedidos, uns 10 000 são
considerados aptos; 6 000 se qualificarão para a primeira rodada de auxílio, e 4 000 para a
segunda.

O auxílio estabelecido sob o Ato 488/1992 é dirigido à promoção de novas iniciativas
e ao fortalecimento das já existentes nas áreas “desfavorecidas” do país.
O Ministério da Indústria deseja estender a aplicação desse Ato, e propôs a emenda que
estabelece incentivos tributários automáticos sob o Ato 341/1995, que permite que as firmas
deduzam uma percentagem de seus investimentos de seus ganhos tributáveis. Apesar de que o
valor desse incentivo é menor do que o auxílio fornecido sob o Ato 488/1982, sua vantagem
repousa no fato de ser automático.

Além disso, o Ato 1329/1992 (o Ato Sabadini, que objetiva promover a modernização
das plantas das PMEs) foi confirmado, junto com o Ato 46/1982 sobre inovação tecnológica;
ademais, o governo submeteu ao Parlamento um projeto de lei que iria prover suporte às
SMEs que se agruparem com o objetivo de exportar.

O Ato 317/1991 (“Programas de inovação e desenvolvimento de PMEs”) foi
implementado. Ele visa a promover o desenvolvimento, inovação e competitividade das
PMEs, incluindo a criação de cooperativas, com especial enfoque no desenvolvimento e
disseminação de novas tecnologias, bem como no incentivo à constituição de grupos de
pequenas empresas.

Todas essas medidas foram implementadas, atualizadas e suplementadas com um
único projeto de lei proposto pelo Ministro da Indústria, Sr. Bersani, e concebido para
racionalizar o sistema de incentivos, tornando-o mais fácil de ser disposto pelas PMEs. Esse
projeto de lei foi aprovado pelo parlamento e entrou em vigor como Ato 266 de 7 de agosto
de 1997.

Deu-se atenção especial àquelas PMEs que tradicionalmente procuraram aprimorar a
sua tecnologia através da aquisição de novos equipamentos; trata-se de algo que deve ser
incentivado, pois é mais adequado para o vasto número de pequenas empresas que não
podem promover inovações tecnológicas por si próprias, e que tem de adquirir equipamentos.
No entanto, a necessidade de aprimorar produtos e conquistar mercados também requer
investimento em produtos inovadores, o que significa aquisição de know-how tecnológico
adaptado à situação real das firmas. A tendência das pequenas empresas de realizar esse tipo
de investimento deve ser sustentada. Mais ainda, planeja-se reorganizar o sistema de auxílio
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padronizando e simplificando os mecanismos de auxílio, mesmo para iniciativas envolvendo
investimento em ativos intangíveis. com vistas a isso, o Ato 266 de 7 de agosto de 1997 prevê
a criação de uma estrutura que irá avaliar e monitorar o impacto das medidas de auxílio.

Em suma, os principais campos de ação do Ministério da Indústria e Comércio
são os seguintes:
a) A criação de um mercado único

Implementação mais rápida e efetiva das regulações da comunidade; maiores esforços
para eliminar barreiras de mercado; facilitar a integração através da promoção do
cumprimento de normas técnicas e padrões de qualidade.
b) Privatização, abertura e regulação de novos mercados

Para permitir o acesso ao mercado por novos atores, propiciar a realização do
potencial de desenvolvimento tecnológico, injetar novos capitais no mercado e criar novas
iniciativas, novas empresas e, consequentemente, novos empregos; impedir o surgimento de
posições de monopólio que impedem o desenvolvimento econômico.
Privatização da Companhia Nacional de Eletricidade (ENEL)
c) Inovação e competitividade entre os vários atores

Promover vínculos entre pesquisa e indústria com vistas a criar novas oportunidades
para inovações dentro de um sistema fragmentado de empresas; integração com legislações
regionais.
d) A importância da dimensão territorial e da coesão social

Restabelecer o relacionamento entre os governos central, regionais e locais, tratando
dos seguintes aspectos básicos:
1. a transferência de responsabilidades dentro do âmbito federal;
2. a consistência dos objetivos nacionais, regionais e locais;
3. uma legislação nova e mais racional para o aprimoramento dos negócios;
4. maior cooperação entre o setor público e associações;
5. simplificação dos sistemas tributário e administrativo, acesso mais fácil à informação.
e) Globalização

Tomar iniciativas que promovam o comércio exterior em cooperação com o ICE
(Instituto para o Comércio Exterior) provendo suporte principalmente para as pequenas
firmas, que são aquelas para as quais é mais custosa a manutenção de uma atividade estável
de exportação.

Replanejar a legislação de promoção à exportação, de forma que ela abranja todos os
aspectos da globalização das firmas.
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VI – ESPANHA

1 – O Ambiente Macroeconômico e as Políticas que Afetam a Indústria

1.1 – Introdução1

Após o longo período de crescimento da segunda metade dos anos 80 ao início da
década de 90, a economia espanhola entrou em recessão nos anos 1992/1993. O crescimento
do PIB, que havia apresentado uma média positiva de 3,3% entre 1987 e 1992, declinou para
1,1% negativo em 1993. Na segunda metade de 1994, registraram-se os primeiros sinais de
recuperação, que se estenderam até a primeira metade de 1995. Seguiu-se um período de
desaceleração até meados de 1996, a partir de quando a economia apresenta tendência
expansiva. O ano de 1997 foi particularmente favorável, não apenas pelo crescimento (3,4%),
mas também pela destacada aceleração da produção industrial (5,1%).

Historicamente, na economia espanhola o setor externo tem sido um motor inicial dos
processos de recuperação. O impulso conferido pelo desempenho da demanda externa se
reflete, em um primeiro momento, no crescimento do investimento produtivo e,
posteriormente, no aumento do consumo interno e na construção civil. Esse foi também o
sentido da recuperação verificada após a recessão de 1992/93, bem como no período posterior
à desaceleração de 1995/96.

ANO 1987-92 1993 1994 1995 1996 1997 19981

Taxa de crescimento do PIB (%) 3,3      (1,1)     2,0      3,0      2,3      3,4      3,7      

Nota: 1 Estimativa.

Fonte: Couto, 1998. Fonte original de dados: OECD (1987-1994) Focus on Spain, ESF Inforevue 3, www.europa.eu.int (1995)
Ministério de Economia e da Fazenda (1996-1998).

Tabela 1.1.A - Taxa de Crescimento do PIB - %  -

De acordo com a OCDE (1996), o aumento da demanda externa impulsionada pela
recuperação econômica da UE (destino de cerca de 70% das exportações espanholas) e a
ampliação da participação da Espanha no mercado externo (derivada de três desvalorizações
sucessivas da peseta ao longo de 1992/93, totalizando 20%) motivaram o aumento das
exportações em 1994. com base nisso, houve uma forte retomada do investimento privado
(especialmente em bens de capital), que também foi beneficiado pelo aumento dos níveis de
utilização da capacidade instalada da indústria e pela grande lucratividade das empresas no
período.

No período 1996/97, a recuperação também baseou-se, em um primeiro momento, na
boa performance do setor externo. Este foi impulsionado pelo crescimento da economia
norte-americana, pela melhoria da competitividade espanhola induzida pela apreciação do
dólar, pela queda das taxas de juros internas, pelo incremento tecnológico e pelo
fortalecimento do investimento espanhol no exterior. Em 1997, o fator mais dinâmico do
crescimento foi a demanda interna privada. Esta foi impulsionada pelo consumo privado (que
apresentou recuperação pela primeira vez desde a recessão de 92/93) e pelo investimento,
liderado pelos gastos em equipamentos. Já o consumo público declinou (-0,3%) em função de
novos cortes em gastos de pessoal e nas compras de bens e serviços, marcando a continuidade
da política de austeridade do setor público.

A Espanha melhorou nos últimos anos sua capacidade de financiamento externa,
apresentando resultados positivos no período 1995/97. Esse comportamento vem sendo
considerado como significativo quando comparado a ciclos expansivos anteriores, na medida

                                                
1 Para efeito de referências em peseta, a informação do valor do dólar em 31/8/98: 149,23.
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em que o balanço de pagamentos em geral se convertia rapidamente em um limite à
continuidade do crescimento. O superávit das operações correntes com o exterior, apoiado no
elevado ingresso líquido proveniente do turismo e nos superávites nas transferências
correntes, tem sido capaz de compensar os déficits comerciais. Em 1997, o resultado das
operações correntes somado aos das balanças de capital e financeira elevaram as reservas em
17%.

A política macroeconômica espanhola tem sido condicionada pelo atendimento das
metas estabelecidas para que os países participem da terceira fase da integração da União
Européia.

A recessão de 1992-93 prejudicou o processo de convergência. Houve deterioração da
situação fiscal do país com o déficit fiscal superando em muito o limite de 3% do PIB (7,5%
em 1993). A recessão também estimulou o aumento da dívida pública e elevou seu serviço e
a peseta sofreu desvalorizações sucessivas. A partir de 1994, o desafio passou a ser não
apenas recuperar o espaço perdido, como usar o momento favorável de recuperação
econômica para atingir um maior equilíbrio fiscal.

Até a posse do novo governo, em maio de 1996, foram adotados cortes nas despesas
correntes, sem, entretanto, qualquer alteração significativa na política de arrecadação. Dentre
os fatores de corte destacaram-se o congelamento dos salários do setor público, a redução do
número de funcionários públicos e das compras de bens e serviços. Além disso, as receitas
provenientes do processo de privatização foram usadas par financiar parte do déficit público.

O relatório da OCDE do final de 1995, apontava duas áreas que permaneciam
problemáticas para a Espanha, dificultando o alcance dos objetivos de convergência: a
inflação (em torno de 5%) e o déficit fiscal (6,4% do PIB), além de destacar a grave questão
do desemprego. A partir de maio de 1996, o novo governo aprofundou a adoção de medidas
voltadas para o cumprimento do programa de convergência, pautadas no ajuste fiscal e na
introdução de reformas para flexibilizar os mercados.

O Plano de Convergência definido o período 1997-2000 prevê o seguinte cenário:

1997 1998 1999 2000
Média 

1997/2000
Exportação / Importação
 Exportação de bens e serviços 9,9        9,5        9,7        8,8        9,5          
 Importação de bens e serviços 8,1        9,6        10,0      8,9        9,1          
 Saldo exterior (contr. cresc. PIB) 0,4        (0,2)       (0,3)       (0,2)       (0,1)        
PIB 3,0        3,2        3,4        3,2        3,2          
Outras Variáveis
 Deflator consumo privado (% var) 2,5        2,3        2,2        2,2        2,3          
 Emprego (% variação) 2,0        2,2        2,3        2,1        2,1          
 Cap.(+) nec.(-) fin. resto mundo (%PIB) 1,9        1,7        1,5        1,5        1,6          
 Dívida bruta (% PIB) 68,2      67,7      66,7      65,3      -
Fonte: Plano de Convergência 1997-2000, http://www.meh.es.

Tabela 1.1.B - Plano de Conver gência - Taxas de Varia ção - %  -

O governo vem conseguindo compatibilizar taxas declinantes de inflação com a
intensificação do crescimento econômico. Em 1996, a variação IPC foi de 3,6%, e de 2% em
1997. Pelo Tratado de Maastricht o limite aceitável para a inflação é de 1,5% acima da taxa
média de inflação dos três países com os menores índices da UE, que em 1997 foi de cerca de
1%. Dessa forma, pelo patamar atual, a Espanha já conseguiria cumprir com esse quesito. A
inflação prevista para 1998 é de 2,1%.

As políticas de contenção salarial, corte nos gastos do setor público e privatização
vêm sendo as principais fontes de redução do déficit público, que diminuiu de 6,4% do PIB
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em 1995, para 4,6% em 1996 e 2,6% em 1997. A mesma política vem sendo aplicada em
1998 e a previsão é de novo declínio, para 2,2% do PIB, atendendo ao limite fixado pelo
Tratado de Maastricht (3% do PIB).

A maior estabilidade de preços e a redução do déficit público vêm conduzindo à
redução das taxas de juros internas de curto e longo prazos. Essa redução vem sendo mais
acentuada do que na maior parte dos países componentes do Sistema Monetário Europeu,
estreitando o diferencial entre as taxas da Espanha e da Alemanha. É requerido pelo Tratado
que as taxas de juros de longo prazo sejam no máximo dois pontos percentuais acima da taxa
média dos três países europeus com menor inflação.

No que diz respeito ao endividamento do setor público, o limite é de 60% do PIB.
Apesar da redução de despesas com juros permitida com a queda das taxas de juros internas,
as previsões do governo espanhol são de que o endividamento ficará acima do limite fixado,
passando de 68,2% em 1997, para 66,7% do PIB em 1999.

Finalmente, o processo de estabilização tem possibilitado menor flutuação da peseta
junto ao Sistema Monetário Europeu. De acordo com o governo, a desvalorização da moeda
em 1997, em torno de 4% em relação aos países industrializados, reflete fundamentalmente a
apreciação do dólar no mercado internacional, não prejudicando a relativa estabilidade da
moeda requerida pelo Tratado.

1.2 – Reformas Estruturais

Ainda sob a égide do plano de convergência, o governo espanhol vem adotando
planos de reformas, incluindo sobretudo a privatização, liberalização e desregulamentação de
diversos setores.

O processo de privatização na Espanha teve início com a entrada do país na União
Européia. Até 1996, quando assume o atual governo de centro-direita, substituindo um longo
período de governo socialista, o processo transcorreu de forma lenta, restringindo-se à venda
de participações acionárias de grandes grupos públicos, mas com o governo preservando o
seu controle. No período, o governo promoveu um forte ajuste e reestruturação nos grupos
avaliados como não-rentáveis. Apenas em 1995, face ao déficit orçamentário crescente, o
governo socialista acelerou a privatização através de duas reformas estruturais: mudança da
lei de privatizações, que modificou o regime jurídico das vendas de empresas públicas, e a
reorganização das holdings estatais.

A reorganização das holdings, em julho de 1995, extinguiu o INI – Instituto Nacional
de Indústria e o INH – Instituto Nacional de Hidrocarburetos, acionista da cia. estatal de óleo,
petróleo e gás Repsol. Ao mesmo tempo, criou a AIE – Agência Industrial do Estado e a
SEPI – Sociedade Estatal de Participações Industriais. A primeira, incorporou as
participações públicas pertencentes ao INI nas empresas deficitárias, submetidas a planos de
reestruturação ou de reconversão industrial. Sua missão era finalizar o processo de
reestruturação e/ou promover o fechamento das estatais deficitárias. A SEPI, assumiu o
controle do grupo Teneo – que controlava as empresas do INI consideradas rentáveis, da
Repsol e do resto das participações acionárias do INH, ao mesmo tempo em que se tornou
responsável pelas dívidas acumuladas pelas estatais deficitárias através da extinta INI. Este
arranjo foi concebido, por um lado, para separar as empresas públicas deficitárias das
rentáveis e, de outro, para possibilitar que as empresas rentáveis incorporadas à SEPI,
financiassem com seus lucros a dívida acumulada pela holding INI, estimada em 600 bilhões
de pesetas (cerca de 1% do PIB).

Ainda em 1995, duas siderúrgicas foram fechadas e a reestruturação e
recapitalização da empresa aérea Ibéria foi aprovada pela Comissão da UE, sob condição de
vender a subsidiária deficitária Aerolineas Argentinas, demitir 3.000 trabalhadores e
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congelar salários. Também em 1995, o governo anunciou, mas teve vetada, sua intenção de
introduzir 14 medidas voltadas para melhorar a competitividade da economia e conter os
gastos públicos. Essa estratégia incluía a liberalização dos setores de petróleo,
telecomunicações e uso do solo; reestruturação de entidades do setor público;
desregulamentação dos serviços profissionais; e privatização de parte da holding financeira
Argentaria, do monopólio telefônico, Telefonica, e da companhia estatal de óleo e petróleo,
Repsol.

O atual governo, entretanto, conseguiu aprovar estas e outras medidas entre junho de
1996 e fevereiro de 1997, através dos “planos de liberalização e de promoção da atividade
econômica” e do plano de privatizações, cujos principais objetivos eram a redução do peso da
dívida pública de forma a atender os critérios de Maastricht e a reorganização do setor
público para melhorar a competitividade da economia. No conjunto de medidas aprovadas,
destacam-se: a abertura do setor de telecomunicações (incluindo eliminação do monopólio do
serviço telefônico básico e flexibilização do investimento estrangeiro no setor com base no
princípio de reciprocidade), liberalização e desregulamentação dos distintos subsetores
energéticos (eletricidade, gás e carburantes), eliminação do monopólio no setor de tabaco e
privatização de parcela das empresas Tabacalera (produtora e distribuidora de tabaco) e
Argentária (setor bancário).

Também fazem parte do plano, a privatização de empresas atualmente em fase de
restruturação e saneamento financeiro, como a Cia. Aérea Ibéria e a Cia de Construção
Aeronáutica – CASA. Por outro lado, o governo optou pela não privatização de empresas
consideradas de interesse estratégico (ferrovias, armamentos) ou econômico (minas e
estaleiros navais).

A aprovação dessas propostas intensificou o processo de privatizações em 1997,
quando o governo recolheu cerca de US$ 12,5 bilhões decorrentes da venda de participações
que detinha em 18 empresas. Dentre estas destacam-se a venda de participações no capital
da Endesa (eletricidade), Repsol (petróleo), Aceralia e CCSI (siderurgia), Retevision
(telecomunicações) e Barreras (construção naval). O ritmo do processo deverá ser mantido
em 1998, com previsão de venda de mais 12 empresas, dentre as quais a Tabacalera
(tabaco), a Argentária, único banco público espanhol, a sociedade de explosivos Santa
Bárbara, as cias de aviação Iberia e Binter, além de uma parcela adicional do capital da
Endesa. Segundo cálculos oficiais, essas operações deverão render US$ 11,7 bilhões. Em
termos de reestruturação, o governo pretende, a partir de 1999, manter subvenções diretas
apenas para minas de carvão, setor que deverá permanecer nas mãos do Estado.

Paralelamente, o governo vem implementando a liberalização e desregulamentação de
diversos serviços nas áreas de transporte rodoviário e aéreo, telecomunicações, petróleo e
derivados, gás e eletricidade. Adicionalmente, vem estimulando o desenvolvimento de infra-
estrutura pública com co-financiamento do setor privado.

1.3 – Salários e Emprego

A recessão de 1992/93 atingiu severamente o emprego, que caiu em 7%, o equivalente
a uma perda de cerca de 1 milhão de postos de trabalho. com isso, a taxa de desemprego
saltou de um índice já elevado como 16,3% em 1991 para 24,2% em 1994.

O governo aprovou em 1994 uma reforma no mercado de trabalho, que flexibilizava as
condições de contratação e transferência funcional e geográfica dos trabalhadores. As
alterações realizadas tiveram efeito marcante nos anos seguintes. com a retomada do
crescimento a partir de 1995, grande parte dos empregos criados foram na modalidade de
contratos por tempo determinado ou de contratos contendo incentivos financeiros destinados à
promoção de empregos (em sua maior parte empregos em tempo parcial). Os empregos
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criados via contratos por tempo indeterminado concentraram-se no setor público. Além disso,
segundo a OCDE, em 1995 se deu a primeira queda efetiva do poder de compra dos salários
desde o final dos anos 80 o que, segundo algumas análises, foi um dos fatores responsáveis
pelo aumento da competitividade externa da Espanha.

Desde 1995, as taxas de desemprego vem decrescendo. Em 1997, o emprego cresceu
2,9% e teve, pela primeira vez desde a recessão, contribuição significativa do setor industrial.
Cabe observar que a parte mais expressiva deste crescimento vem se concentrando no setor
de serviços, responsável por 62% da ocupação, e no setor de construção civil, com cerca de
9%. A indústria é responsável por 21%. A despeito das tendências recentes, o desemprego na
Espanha – 20,8% em 1997 – continua sendo o mais alto da OCDE e, ainda,
significativamente maior do que as taxas registradas antes da recessão de 1992/93.

O alto nível de desemprego e a precarização das formas de trabalho têm sido alvo de
preocupações por parte do governo. De acordo com o Ministério da Indústria e da Fazenda,
“ter chegado a uma situação em que uma elevada proporção da força de trabalho estava
contratada somente por um período de tempo determinado, em geral de curta duração, gerava
distorções no mercado de trabalho, devido a fatores negativos decorrentes da excessiva
temporalidade e rotatividade sobre o treinamento, produtividade e a segurança do trabalho
(Ministerio de Economía y Hacienda, enero 1998). Dessa forma, em maio de 1997, o
governo transformou em lei o “Acordo para a Estabilidade do Emprego” celebrado entre o
setor empresarial e sindicatos, o qual introduziu modificações no processo de contratação e
demissão.

Esta reforma criou um novo contrato por tempo indeterminado com custo de demissão
sem justa causa menor que o contrato usual e estabeleceu regras mais claras para demissões
derivadas de processos de reestruturação organizacional, tecnológica e produtiva.
Adicionalmente, o governo concedeu incentivos econômicos para a utilização do novo tipo
de contrato (redução da contribuição social e benefícios tributários). Segundo o governo, essa
reforma já elevou a proporção de contratos por prazo indeterminado no total das novas
contratações e começou a produzir uma queda na taxa de rotatividade da força de trabalho.

1.4 – Política de Capital Estrangeiro

Os países da UE são os principais investidores externos da Espanha, com 59% dos
investimentos diretos realizados, com destaque para Países Baixos (23%), França (13%) e
Reino Unido (8%). É de 8% a participação dos EUA (ICEX, set. 1997).

O valor dos investimentos diretos realizados em 1995 foi de US$ 13,7 bilhões, dos
quais 54% direcionados à indústria manufatureira. A maior parte dos recursos destinou-se à
aquisições de empresas espanholas – 55,5%, principal fonte de absorção de investimentos
desde 1992. (MINER, 1997).

A legislação de capital estrangeiro na Espanha segue as normas gerais estabelecidas
pela OCDE expressas nos Códigos de Liberalização dos Movimentos de Capital e de
Operações Correntes Invisíveis e no Instrumento de Tratamento Nacional. A legislação
passou por ampla reformulação em julho de 1992, logo após a revisão dos Códigos de
Liberalização da OCDE tendo sido restringidas as regras de exceção.

Os princípios gerais da legislação em vigor estabelecem a obrigatoriedade de
autorização prévia apenas nos seguintes casos:
- investimentos realizados por não-residentes (não-União Européia) em alguns setores

específicos;
- investimentos originários de terceiros países (não-UE) realizados por governos,

instituições
- oficiais e empresas públicas;
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- investimentos de valor elevado;
- investimentos envolvendo países classificados pela legislação como paraísos fiscais

(ICEX, Ministerio de Economia y Hacienda, março 1997).
A autorização prévia para investimentos diretos é requerida nos seguintes casos:

- se o proprietário estrangeiro exceder ou passar a exercer (em função do investimento
realizado) o controle de mais de 50% do estoque de capital da empresa espanhola e,
adicionalmente, o montante do investimento ultrapassar 500 milhões de pesetas ou a
propriedade total no estoque de capital mais reservas exceder 500 milhões de pesetas;

- se o proprietário estrangeiro, tanto previamente quanto como resultado do investimento
realizado, exceder 50% do estoque de capital (independentemente do montante de
investimento) e qualquer dos investidores estrangeiros for residente num território
considerado paraíso fiscal;

- na formação ou aumento de capital de filiais ou estabelecimentos, quando o montante
destinado para estes fins exceder 500 milhões de pesetas, tanto previamente quanto como
resultado do investimento realizado;

- se, independentemente do montante do investimento externo, a formação ou aumento de
capital destinado a filiais ou estabelecimentos for realizado por residentes ou entidades
domiciliadas em um paraíso fiscal;

- em empréstimos de longo prazo, se o principal exceder a 500 milhões de pesetas ou o
credor, independentemente do valor, for residente ou domiciliado em um paraíso fiscal.

Existem também exigências quanto aos investimentos em bens imóveis: autorização
prévia nos casos em que o custo total da compra exceder 500 milhões de pesetas ou,
independentemente do valor, se a origem do investimento for um paraíso fiscal. Além disso, a
aquisição de bens imóveis por não-residentes em áreas estratégicas podem ser sujeitos à
legislação espanhola relativa à defesa nacional.

Outros tipos de investimento que incluem: joint ventures, acordos de propriedade
conjunta, fundações, grupos de interesse econômico e cooperativas, só requerem autorização
prévia se o controle pelo investidor estrangeiro exceder 500 milhões de pesetas ou,
independentemente do valor, se a origem do investimento for considerada um paraíso fiscal.

Existem restrições à regulamentação da OCDE, casos em que é exigida autorização
prévia para a realização dos investimentos. As autoridades (o Conselho de Ministros da
Espanha) têm de 60 a 90 dias úteis para dar a resposta.

Nas operações de investimento direto realizadas por não-residentes, as restrições se
aplicam a:
- setores específicos, que abrangem jogos, loterias, lotos e cassinos; radiodifusão, inclusive

televisão; e outros setores considerados relacionados com a defesa nacional, transporte
aéreo, serviços de telecomunicação (exceto serviços telefônicos), minerais estratégicos e
manufatura de armas;

- investimentos originários de governos, instituições oficiais e empresas públicas.
Nas operações de investimento patrimonial, as restrições limitam-se à compra de

patrimônio por governos, instituições oficiais e empresas públicas originárias de terceiros
países (não pertencentes a UE). Nas operações de investimento realizadas por não-residentes,
em mercados de capital e de seguros, as restrições aplicam-se à compra de participações e
outros seguros de natureza participativa que possam ser afetados pelas leis nacionais de
investimento direto. Já nas operações de investimento realizadas por residentes, as restrições
limitam-se ao comércio e manufatura de armas, bem como à serviços de telecomunicações de
uso final e serviços de transmissão.

Cabe mencionar, ainda, que a Espanha notificou a existência das seguintes provisões
de reciprocidade no escopo do Código de Movimentos de Capital:
- estabelecimento de investidores não residentes originários de países não membros da UE



Políticas Industriais em Países Selecionados – Espanha 168

nos setores de serviços bancários e financeiros; e
- estabelecimento de companhias de seguro originárias de não membros da UE.

As restrições ao Código de Liberalização de Operações Correntes Invisíveis da OCDE
aplicam-se em: em transporte rodoviário; fretes; seguros de vida e em transferências de
prêmios devidas para seguradores não-residentes por parte de residentes; serviços bancários e
de investimentos; serviços de liquidação, compensação, custódia e depósito; serviços de
gerenciamento de fundos de pensão e de portfólio; exportação, importação, distribuição de
filmes.

Existem ainda exceções quanto ao Instrumento de Tratamento Nacional, destacando-
se que o tratamento nacional é um compromisso assumido pelo país signatário de tratar as
empresas que operam em seu território, mas controladas por cidadãos de outro país, de forma
não menos favorável que as empresas domésticas em situações similares. As restrições
limitam-se aos investimentos realizados por empresas de controle estrangeiro estabelecidas
na Espanha, nos seguintes casos:
- trans-setorial: investimentos realizados por empresas controladas por estados, entidades

públicas ou empresas públicas de países de fora da UE;
- bancos: tratamento nacional pode ser aplicado para subsidiárias e filiais de Instituições de

Crédito Estrangeiras (FCIs) em bases de reciprocidade;
- serviços financeiros: certas modalidades de investimento estrangeiro por companhias de

fora da UE, estão sujeitas a requisitos de reciprocidade;
- transporte aéreo: serviços de cabotagem são reservados à companhias aéreas nacionais;
- radiodifusão: participação externa, direta ou indireta, em uma rádio ou emissora de

televisão por companhia não-UE está sujeita a autorização e, em qualquer caso, qualquer
investidor individual, seja nacional ou estrangeiro, não pode exceder a 25% do capital
aportado.
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2 – Políticas de Desenvolvimento Industrial

2.1 – Política Industrial

As análises do desempenho recente da indústria espanhola destacam a seguinte
evolução: um desempenho favorável da indústria na segunda metade dos anos 80 (média de
crescimento de 3,2%), impulsionado pela recuperação da economia internacional e pelo
ingresso da Espanha na União Européia; taxas de crescimento negativas no período 1990/93
(de -0,1%, -0,8%, -3,2% e -4,4%, nos anos de 1990, a 93) e retomada do crescimento desde
1994.

Ao longo do período 1985/94, a indústria espanhola passou por processo de
modificação em sua estrutura setorial, marcado pelo aumento da especialização em setores de
maior dinamismo e capacidade de inovação (Tabela 2.1.A).

Intensidade Tecnológica VA Bruto Pop. Ocupada Export. VA Bruto Pop. Ocupada Export.
 baixa 63,0% 70,3% 49,1% 57,1% 66,9% 32,7%
 média 26,7% 21,2% 43,3% 30,9% 24,9% 50,3%
 alta 10,2% 8,5% 7,6% 12,0% 9,1% 15,0%
Fonte:  White Paper on Industry.

Notas: VA = valor agregado

          Export. = exportações

19941980

Tabela 2.1.A - Distribuição do Valor Adicionado, Exportação e Emprego Por Tipo de 
Indústria - % -

Apesar do avanço no perfil industrial e da retomada do crescimento industrial,
autoridades governamentais e diversos agentes econômicos identificaram uma série de
deficiências que concorriam para diminuir a competitividade da indústria. As principais
deficiências seriam as seguintes:
- pequena cooperação entre firmas, resultando no acesso inadequado à novas tecnologias e

acesso limitado à redes de comercio nacional e internacional;
- dificuldades de obtenção de financiamento pelas firmas, devido a inadequações do

sistema financeiro nacional;
- limitada presença no exterior de firmas espanholas e falta de experiência na realização de

acordos de cooperação internacional e de alianças estratégicas;
- deficiência na intensidade e financiamento de P&D;
- níveis de educação básica e de qualificação relativamente baixos considerado-se outros

países industrializados.
- ineficiências no mercado de trabalho.

A partir desse diagnóstico e tendo em vista os impactos da progressiva abertura do
mercado espanhol à competitividade internacional, a política econômica buscou
complementar as reformas estruturais já empreendidas, de forma a minimizar as fragilidades
mencionadas e adequar a estrutura industrial aos novos desafios. Este processo se refletiu na
aprovação, em 1995, de uma nova política industrial para o país. Apresentada no documento
“Livro Branco da Indústria – Uma Política Industrial para a Espanha”, esta política
estabeleceu quatro eixos prioritários: aumentar a flexibilidade do mercado, dar continuidade
ao esforço em P&D e inovação tecnológica, promover o investimento e fortalecer a presença
da economia espanhola nos mercados globais.

O atual governo vem dando continuidade à essas diretrizes. Parte expressiva das
recomendações presentes nesta proposta de política industrial tem sido alvo de
regulamentação e/ou implementação nos últimos anos.
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2.1.1 – A Nova Política Industrial

A nova política industrial espanhola enfatiza a necessidade do país acompanhar a
revolução tecnológica em curso, se posicionando de uma melhor forma em setores de alta
tecnologia (Libro Blanco para la Indústria, MINER (1995). Para isso, ressalta a importância
da ação estatal no fortalecimento dos fatores externos de competitividade, sobretudo através
da promoção de um ambiente de estabilidade econômica, infra-estrutura adequada, eficiência
institucional e bom funcionamento dos mercados. A recomendação é privilegiar o
investimento produtivo e ter como foco o fortalecimento de fatores chave para a indústria,
através do apoio à atividade inovativa, à P&D, à capacitação de recursos humanos, e do
estímulo à ampliação da atuação das empresas espanholas no exterior. A seguir, são
detalhados os principais objetivos e ações apresentadas no escopo da nova política.
Estrutura Legal, Administrativa e Institucional

O objetivo é aprofundar o processo de reforma legal, administrativa e institucional,
com especial atenção para a simplificação da estrutura legal em que as firmas operam. As
ações a serem adotadas contemplam a busca de uma forte cooperação entre o governo
federal, comunidades autônomas e administrações locais no desenho da política industrial,
uma maior coordenação da oferta de novos serviços públicos pelas distintas administrações
locais. Prevê-se a revisão da legislação em vigor e daquela em preparação, buscando sua
simplificação e melhoria de qualidade.
Poder de Compra do Setor Público

Neste caso objetiva-se utilizar a capacidade do setor público – principal consumidor
de bens e serviços – como elemento central da redefinição e reativação da estrutura industrial
espanhola. Tendo em vista as normas internacionais que atualmente restringem o
favorecimento de empresas domésticas nas compras públicas (UE e GATT), a política
industrial procura criar instrumentos que facilitem o acesso dessas empresas nos processos
licitatórios, através das seguintes medidas:
- definição de uma política de public procurement estabelecendo um programa de compras

públicas de médio e longo prazo, de forma que as empresas espanholas possam preparar
suas estratégias para obter acesso à esses mercados;

- desenvolver programas específicos entre o setor público e empresas fornecedoras com
objetivos específicos e pré-definidos;

- desenvolver uma série de procedimentos para melhorar a troca de informações entre
compradores do setor público e fornecedores, como publicação de listas de compras pelos
ministérios e comunidades autônomas, distribuição de catálogos de fornecedores,
organização de encontros setoriais entre as partes, etc.

- elevar a qualidade dos bens e serviços produzidos internamente e estimular a adaptação
da indústria espanhola aos padrões europeus, através da incorporação progressiva desses
padrões nas licitações públicas.

Reforma Fiscal e Tributária
A reforma fiscal tem dois objetivos principais: (i) atingir maior convergência em

relação aos demais países europeus na área de tributação das empresas; e (ii) promover a
competitividade das PMEs através de incentivos fiscais. As principais ações previstas são:
- redução do custo do “fator trabalho” para as empresas (via diminuição da contribuição do

empregador para a previdência social);
- aumento da eficiência dos esquemas de depreciação;
- focalização dos incentivos tributários para atividades de P&D, treinamento profissional e

operações de exportação;
- promoção do investimento, entre outros através da criação de novos incentivos fiscais

para favorecer o investimento produtivo e a capitalização das PMEs;
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- promoção da competitividade das pequenas e médias empresas através de medidas fiscais
que encorajem o reinvestimento dos lucros.

Financiamento
A melhora das condições e acesso a recursos de financiamento para as empresas,

sobretudo as pequenas e médias, é o objetivo. De acordo com diagnóstico realizado, as
principais deficiências da estrutura financeira atual são: alta dependência ao financiamento
bancário de curto prazo; baixa participação da indústria doméstica privada nos mercados de
capitais; concentração significativa de acionistas; e pequena experiência bancária em
processos de financiamento de restruturação das firmas.

As modificações previstas incluem a mudança da natureza dos fundos existentes e das
próprias instituições financeiras. São quatro as prioridades estabelecidas: promover o
desenvolvimento de entidades que operam com capital de risco, leasing, empréstimos
participativos e sistemas de garantias mútuas para empresas; comprometer o sistema
financeiro com a indústria espanhola; estimular novas formas de acesso a investimentos
intangíveis (ex. fusões e acordos de cooperação entre empresas nacionais e estrangeiras); e
melhorar a coordenação entre os programas de financiamento institucional (BEI – Banco
Europeu de Investimento, ICO – Instituto de Crédito Oficial e CDTI – Centro de
Desenvolvimento Tecnológico Industrial), estimulando, ainda, um maior uso dos fundos
estruturais e incentivos econômicos regionais oferecidos pela União Européia.
Defesa da Concorrência

Mediante a criação de instrumentos capazes de controlar distorções, tais como
comportamento monopolístico, acordos restritivos e barreiras à entrada. A intenção é
consolidar progressivamente a política de flexibilização nos setores sob regulação (transporte
aéreo, telecomunicações e energia), no setor público industrial e no mercado de trabalho, bem
como de intensificar outras reformas estruturais pendentes, sobretudo no setor de serviços,
promovendo a desregulamentação seletiva de certas atividades.
Infra-estrutura e Energia

A melhora da infra-estrutura disponível no país, em termos de qualidade, quantidade e
preço relativo, é concebida como fator chave para elevar a competitividade. É enfatizado o
objetivo de conferir crescente flexibilidade e competitividade em algumas áreas, em especial
do setor de serviços, com destaque para transporte, telecomunicações e energia. Propõe-se
desregulamentar os serviços aéreos e transporte rodoviário; liberalizar os serviços de
telecomunicações e garantir conexão com as redes européias; permitir maior competição no
setor de petróleo e em alguns segmentos dos setores de eletricidade e gás natural; realizar
mudanças de tarifas energéticas e fortalecer os mecanismos de regulamentação do setor.

A proposta é manter o volume médio investido na área nos últimos anos, bem como
garantir o desenvolvimento dos planos públicos de infra-estrutura em curso – Plano Nacional
de Telecomunicações, Plano Diretor de Infra-estrutura e Plano Nacional de Energia – de
forma a alcançar os padrões europeus nessas áreas. Além disso, o governo irá buscar o
auxílio dos investimentos privados para complementar os investimentos necessários.
Pesquisa e Desenvolvimento

Objetiva-se implementar uma política ativa de disseminação de tecnologia, de forma a
elevar o nível de desenvolvimento tecnológico do país e reduzir a defasagem existente nessa
área em relação a outros países. Para isso recomenda-se o investimento crescente em
atividades de desenvolvimento científico e tecnológico, a exploração de sinergias entre
empresas, universidades, centros de pesquisa e provedores de serviços, bem como a
implementação de uma política tecnológica e de inovação tendo as seguintes prioridades:
- concessão de apoio público às iniciativas empresariais de P&D (empréstimos, subsídios e

incentivos);
- reforçar o papel da empresa pública no processo de geração e difusão de tecnologia;
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- elevar o número de firmas inovadoras e assegurar nichos de vantagem tecnológica;
- aumentar a visibilidade internacional das atividades tecnológicas espanholas através de

programas da EU, especialmente EUREKA, IBEROEKA e ESA;
- reorientar as políticas tecnológicas visando a criação de novas e mais competitivas

estruturas empresariais, a melhoria dos processos e padrões de produção e a redução dos
impactos ambientais;

- desenvolver novos incentivos para transferência e difusão de tecnologia entre empresas;
- desenvolver programas de cooperação tecnológica com a América Latina, Estados Unidos

e Japão;
- criar uma rede de centros tecnológicos setoriais, de forma a prover serviços

especializados, especialmente para PMEs;
- melhorar a coordenação nacional dos programas de C&T, através do CDTI – Centro de

Desenvolvimento Tecnológico Industrial;
- reforçar o sistema de patentes e marcas sob a supervisão da OEPM – Oficina Espanhola

de Patentes e Marcas e desenvolver o Programa de Atividades de Propriedade Intelectual
que inclui subsídios para conduzir iniciativas na área de propriedade industrial;

- incluir critérios de qualidade, design e meio ambiente nos critérios para seleção de
projetos de P&D;

- promover o consorciamento de empresas nos casos de desafios de desenvolvimento
tecnológico de alto impacto industrial;

- interação entre as diretrizes de política industrial e o III Plano Nacional de P&D.
Design e Qualidade

Os principais objetivos neste caso são: integrar a qualidade e o design como fatores de
competitividade na estratégia das empresas; promover a mudança da cultura empresarial para
incorporação desses fatores em todo o ciclo de inovação e da organização da empresa;
estimular a adoção de estratégias de diferenciação de produtos; e promover uma imagem de
qualidade para produtos e serviços espanhóis.
Promoção de Exportações e Investimentos no Exterior

Partindo do princípio que só recentemente as empresas espanholas começaram a
buscar uma participação mais intensa no mercado internacional, e ainda revelam uma série de
fraquezas nessa atuação, a nova política recomenda manter o apoio ao investimento externo
das empresas espanholas e promover suas exportações através de políticas nas áreas
institucional, financeira, fiscal, de informação e treinamento. Os principais estímulos
propostos são:
- coordenar, simplificar e conferir maior eficiência aos instrumentos de promoção de

exportações existentes, bem como sintonizá-los com as diretrizes de política industrial;
- estimular as exportações de alto conteúdo tecnológico e valor agregado;
- dar prioridade máxima para ações de PMEs voltadas para criação de marca própria,

diferenciação de produtos, serviços de qualidade e abertura de subsidiárias no exterior;
- estimular a divisão de riscos nas atividades exportadoras através de instrumentos

financeiros (a seguradora oficial, CESCE, o fundo para o desenvolvimento FAD, e a
companhia de financiamento do desenvolvimento, COFIDES) para projetos de
importância particular para a política industrial e comercial governamental;

- estimular a formação de consórcios de exportação e de acordos de cooperação
internacional nas áreas comercial, industrial e tecnológica;

- incluir instrumentos de cooperação empresarial, suprimento de bens, inclusive de capital,
e fornecimento de assistência técnica na futura Lei de Ajuda Oficial ao Desenvolvimento;

- apoiar projetos “estrela” para demonstrar a capacidade tecnológica e promover a imagem
externa da Espanha;

- desenvolver ações selecionadas em países não membros da UE, em setores e áreas com
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maior potencial de expansão, de acordo com os critérios de valor agregado, similaridades
culturais e capacidade industrial espanhola.

Apoio à Pequena e Média Empresa (PME)
O apoio às PMEs é uma característica das políticas governamentais na Espanha, já

que estas compõem a maior parcela do setor industria. A iniciativa “Desenvolvimento
Industrial das PMEs”, definida para o período 1994/99, vem sendo implementada, com um
orçamento previsto de 338 bilhões de pesetas. A nova política industrial dedica uma atenção
especial às PMEs, não apenas dando continuidade ao programa em curso, mas também
complementando-o em alguns aspectos. As propostas partem de um diagnóstico inicial que
identificou cinco principais fraquezas na configuração das PMEs espanholas: baixa
capacidade de agregar valor aos produtos; de obter financiamento; de gerar e incorporar
tecnologia; de ter acesso à informação; e de conformar estratégias de cooperação e
associação.

A partir desse diagnóstico, o governo definiu quatro principais áreas de atuação para
desenvolver uma política para as PMEs: criação de redes de serviços e de negócios de apoio
as PMEs; promoção de novas fontes de financiamento; definição de uma política fiscal
dirigida; simplificação administrativa para essas empresas. Essas diretrizes incluem as
seguintes linhas de ação e instrumentos:
- disseminação do design industrial e da qualidade, bem como apoio financeiro e

tecnológico para atividades voltadas para o aumento do valor agregado dos bens e
serviços produzidos por PMEs;

- aumentar o volume de recursos e adaptar o sistema financeiro espanhol para as
necessidades de capitalização, financiamento de longo prazo e capital de risco para as
PMEs, incluindo prover o ICO (Instituto Oficial de Crédito) de linhas de crédito
específicas para as PMEs, tornar a ENISA (Cia. Nacional de Inovação) a principal
operadora pública de capital de risco e a CERSA (Cia. Espanhola de Resseguro), o foco
da rede nacional do Sistema de Garantias Mútuas;

- simplificar procedimentos legais e administrativos;
- aumentar os vínculos entre as PMEs e as autoridades locais para apoio e desenvolvimento

de PMEs, bem como melhorar a coordenação entre linhas de ação, programas horizontais
e políticas regionais;

- modificar as regras tributárias em vigor de forma a introduzir incentivos específicos para
as PMEs (esquemas de redução de impostos para lucros retidos, livre depreciação ligada à
criação de empregos e compra de determinados ativos à depreciação acelerada); a
assegurar neutralidade fiscal; a encorajar a concentração da propriedade; a melhorar a
estrutura financeira das PMEs; e a estender os benefícios fiscais das empresas e fundos de
capital de risco aos acionistas e sócios;

- estimular a concentração, modernização e especialização das PMEs;
- melhorar a performance de inovação das PMEs, através da melhoria da oferta de serviços

de agências oficiais especializadas em inovação;
- estimular a cooperação tecnológica nacional e internacional entre as firmas, através de

instrumentos como Euromanagement, Craft, Brite-Euram, Europaternariat e Interprise, e
de assessoria para a identificação de parcerias para operação;

- estimular “sistemas de produção local” e “esferas de inovação”, visando apoiar a
conglomeração setorial em cada região, através de análises setoriais e de localização de
atividades, conjugadas ao fortalecimento de linhas de ação e programas para promover
ações pertinentes às vantagens competitivas detectadas;

- rever, atualizar e fortalecer os Parques Tecnológicos existentes, readaptando-os para
cumprir seus objetivos primordiais – especialização, qualidade tecnológica,
competitividade em infra-estrutura tecnológica e obtenção de diferenciação de produtos;
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- harmonizar e coordenar padrões de segurança e qualidade industrial em todas as regiões
do país;

- melhorar o acesso das PMEs aos programas de pesquisa da União Européia (maior
difusão de informações e assistência técnica às PMEs no processo de aplicação),
principalmente àqueles relacionados com a difusão e uso de resultados e com a promoção
de transferência de tecnologia e inovação;

- fortalecer a disponibilidade e a qualidade da informação comercial disponível para PMEs,
através de publicações, seminários e outros instrumentos de divulgação.

Redefinição do Papel das Empresas Públicas
A desregulamentação e abertura de alguns setores tradicionalmente monopolistas à

competição e medidas voltadas para fortalecer a competitividade são a tônica nesse campo,
mediante as seguintes ações:
- aumentar a competitividade internacional das empresas públicas comerciais, inclusive

através da privatização de atividades não rentáveis ou não essenciais;
- profissionalizar e conferir estabilidade aos gestores de empresas públicas;
- empresas públicas atuantes em setores industriais de alto conteúdo tecnológico

(eletrônica, equipamento de computação, setor aeronáutico) devem atuar como líderes
tecnológicos;

- empresas públicas produtoras de equipamento militar, devem colocar em uso sua
capacitação tecnológica e de inovação, através de programas de cooperação industrial
com outras firmas;

- empresas que recebem suporte para restruturação e adaptação à competitividade
internacional, terão esse apoio progressivamente reduzido de forma a atender aos acordos
internacionais (UE, OCDE e OMC).

Meio Ambiente
- A recomendação é de implementar uma política ambiental ativa, coerente com as

diretrizes da UE e voltada para a competitividade. Isto inclui não apenas a adaptação da
indústria aos novos requisitos legais e de mercado, como também o aproveitamento das
oportunidades oferecidas pelo novo mercado verde como fonte de negócios, de geração
de empregos e de ganho de competitividade.

Treinamento e Relações de Trabalho
Neste caso, propõe-se complementar as reformas em curso (elevação dos gastos em

educação e aumento do número de programas de treinamento) de forma a possibilitar a
adaptação da força de trabalho à mudança tecnológica e dotá-la de maior flexibilidade
geográfica e funcional. Dentre as ações previstas estão uma série de mecanismos voltados
para estimular a reciclagem e treinamento permanentes da força de trabalho, incluindo a
promoção de programas de qualificação técnica e industrial, programas de treinamento
voltados especificamente para PMEs e o estímulo à uma cultura de treinamento nas e pelas
empresas. Recomenda-se também a reformulação do sistema educacional primário,
secundário e universitário, de forma a torná-lo mais flexível e orientado pelas necessidades
do mercado.

2.1.2 – Subvenções e Incentivos para o Investimento Produtivo

Dada a sua variedade e importância para a economia do país, os programas de
incentivo ao investimento industrial serão, em seu conjunto, analisados a seguir. Em geral, o
governo federal é a principal fonte desses programas, embora também existam nos Estados
(Comunidades Autônomas) e autoridades municipais espanholas, além de programas da
União Européia.

Desde a crise dos anos 70, o governo federal vem concedendo financiamento
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substancial e incentivos tributários para favorecer o ajuste e a restruturação de setores como
siderurgia, carvão, têxtil, construção naval, veículos motorizados, serviços aéreos e
marítimos. Adicionalmente, as Comunidades Autônomas vêm apoiando subvenções para
grande parte dessas indústrias.

Como pelas normas internas da UE os estados membros não podem estabelecer
programas de ajuda sem a sua autorização, a partir da incorporação da Espanha no processo
de integração regional, sua política de incentivos setoriais passou a contar com a aprovação e
supervisão da UE, estando sujeita à regulação (tipo, abrangência e período de duração da
assistência), condicionalidades e critérios de autorização.

O apoio financeiro inclui, em geral, subsídios não reembolsáveis concedidos em
percentagens variadas (20 a 50% do investimento total, podendo alcançar 75% em regiões
menos desenvolvidas). O acesso ao crédito oficial é garantido, as taxas de juros são mais
baixas e o prazo de pagamento mais longo do que o crédito bancário.

Existem, ainda, subvenções tributárias especiais, acessíveis apenas para setores
industriais específicos, que consistem principalmente na isenção de impostos municipais, de
impostos recolhidos na formação de empresas e de impostos aduaneiros para importação de
equipamentos, juntamente com benefícios específicos relativos ao imposto de renda de
empresas. Outras subvenções incluem planos de assistência técnica e administração, apoio a
estudos de viabilidade, e capital de risco.

Os principais programas de desenvolvimento industrial, envolvem a agroindústria,
com financiamentos a juros reduzidos; energia com a concessão de subsídios (15 a 40% dos
custos) para projetos de racionalização do uso de energia, substituição de fontes energéticas e
desenvolvimento de fontes renováveis; mineração, mediante subsídios (15 a 50% do
investimento) para projetos de pesquisa mineral e geológica; têxtil – subsídios concedidos
através do Plano Têxtil-Confecção II (1997-1999) para projetos que contribuam para a
adaptação das regiões que dependem fortemente desse setor produtivo, a fim de racionalizar e
elevar a competitividade.

A política de incentivos regionais é definida de acordo com as regras da UE, que
delimita geograficamente as áreas a serem apoiadas. Os incentivos destinam-se a promover
maior equilíbrio entre as diferentes regiões, através da assistência financeira para projetos de
investimento a serem localizados em áreas qualificadas. Na medida em que a Espanha figura
como um país de nível de renda abaixo da média da UE, as áreas consideradas menos
desenvolvidas e, portanto, passíveis de receber esse tipo de incentivo cobrem mais de 80% do
território nacional, tendo, assim, importância bastante significativa.

O apoio consiste, em geral, em subsídios diretos incidentes sobre um percentual dos
investimentos elegíveis, limitados na maior parte dos casos a 50% dos investimentos. São
aplicáveis em atividades de implementação, expansão e modernização de áreas com elevado
nível de desemprego, em função da restruturação de indústrias tradicionais, e para aumentar a
diversificação de regiões com forte dependência a um número limitado de setores industriais.

Além das regiões menos desenvolvidas, duas outras áreas são incluídas pelo governo
espanhol como passíveis de recebimento de incentivos: as ZPEs – Zonas de Promoção
Econômica (Andaluzia, Astúrias, Ilhas Canárias, Cantábria, Castilha-La Mancha, Castilha-
Leon, Ceuta, Extremadura, Galícia, Melilla, Múrcia e Valência) consideradas como áreas de
maior potencial de desenvolvimento, e as ZEs – Zonas Especiais (Aragom), definidas em
circunstâncias consideradas especiais. Em ambos os casos, a área coberta, os setores e o tipo
de investimento considerados elegíveis, bem como as exigências para os projetos, o tipo de
incentivo e os limites da subvenção, são estabelecidos por decreto governamental.

Existem ainda incentivos semelhantes aos vistos acima, concedidos pelas autoridades
locais – Estados e Municípios. Outro tipo importante de subvenção é concedido para
incentivar a criação de empregos e treinamento de trabalhadores.
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São quatro as modalidades para o apoio à criação de empregos: promoção da
contratação de trabalhadores desempregados por prazo indefinido, promoção da
contratação de trabalhadores desempregados por prazo determinado, estímulo à
transformação de contratos temporários em contratos por prazo indeterminado; e estímulo
à geração de emprego local. Em geral, esses incentivos consistem no pagamento de um
valor fixo de pesetas por contrato efetivado, segundo as condições definidas em cada
caso. Quanto maior o tempo de desemprego maior o prêmio oferecido e, em alguns casos
(em geral na contratação de desempregados com idade superior a 45 anos), a esses
prêmios somam-se abatimentos variáveis das contribuições para a previdência social pelo
empregador.

Outra importante fonte de recursos para programas na Espanha é a União Européia.
Cabe ressaltar que nos anos 90, a ênfase da União Européia em termos de política de
reestruturação se deslocou das políticas que privilegiavam a concessão de subsídios às
indústrias afetadas, para a assistência aos trabalhadores e regiões atingidas pela perda de
competitividade. Além disso, passaram a privilegiar políticas de ataque horizontal como
principal elemento de incentivo. Apesar disso, ainda figuram políticas setoriais e regionais
voltadas para assegurar a redução dos desníveis de competitividade entre indústrias e países
da região. As políticas de reestruturação setorial contemplam, em geral, a proteção seletiva e
temporária, bem como iniciativas que resultem em redução da capacidade instalada ou
realocação espacial das firmas.

As subvenções oferecidas por programas da UE para a Espanha têm como foco
regiões deprimidas, normalmente situadas em áreas rurais subdesenvolvidas com baixo nível
de renda e alto grau de desemprego, bem como regiões com indústrias em crise. Grande parte
dos empréstimos e subsídios concedidos complementam planos de desenvolvimento
financiados pelo governo espanhol. Dentre o grande número de instrumentos de apoio da UE
utilizados pela Espanha destacam-se:
Banco Europeu de Investimento

Concede suporte para o desenvolvimento de regiões menos favorecidas e outras de
interesse comum dos países membro.
Programas de P&D

Em abril de 1994, a UE adotou o Quarto Programa Quadro para pesquisa e
desenvolvimento tecnológico para o período 1994-1998. Esse programa, no valor de 11
bilhões de ECUs (o dobro do período anterior 1990-94), compreende diversas atividades,
com destaque, em termos de alocação de recursos, para pesquisa, desenvolvimento
tecnológico e difusão. As áreas prioritárias são tecnologias de informação e comunicação,
tecnologias industriais e de materiais, biotecnologia, telemática e meio ambiente. Esse
programa tem como objetivo complementar as atividades nacionais dos países membros de
forma a fortalecer a base tecnológica da indústria da UE, fortalecendo sua competitividade no
plano internacional. O financiamento em geral cobre 50% dos custos dos projetos, embora
em alguns casos possa atingir 100%.
Fundos Estruturais

Os fundos estruturais dirigem-se para o financiamento de iniciativas capazes de
introduzir melhorias estruturais nos países membros mais pobres. Promovem, dessa forma,
alguns objetivos básicos como a reconversão de zonas afetadas pelo declínio industrial; o
auxílio à restruturação industrial; o ajuste e modernização da agricultura e pesca; o
desenvolvimento de zonas rurais; e o combate a greves de larga duração. Atualmente está em
vigor um programa para o período 1994-1999, com recursos de 141.000 milhões de ECUs.

Os gastos anuais com o conjunto dos estados membro tem crescido gradualmente,
passando de 25 bilhões de ECUs em 1996 para 30 bilhões em 1999. A Espanha é o país
que mais tem se beneficiado dos fundos estruturais. Os fundos estruturais para os quais
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praticamente todas as regiões da Espanha se qualificam são: Fundo Social Europeu –
destinado ao financiamento de treinamento e requalificação de mão de obra; Fundo
Europeu de Garantia e Orientação Agrícola – voltado para a melhoria das condições de
processamento e comercialização dos produtos agrícolas e pesqueiros; Fundo Europeu de
Desenvolvimento Regional (FEDER) – para o desenvolvimento de infra-estrutura
industrial, redes de comunicação, P&D em regiões selecionadas e infra-estrutura de
educação e saúde.

Em 1997, estavam sendo apoiados 470 programas em toda a UE, dos quais 55 na
Espanha.

Alguns setores da indústria espanhola tem sido beneficiados através dos fundos
estruturais, usufruindo de incentivos de caráter vertical, embora sujeitos a distintas
condicionalidades e prazos definidos para sua extinção. São os casos de carvão e siderurgia.

Como um dos principais países fornecedores de carvão da UE (os outros são
Alemanha e Reino Unido), a Espanha participa do programa de reestruturação industrial
apoiado pelos fundos estruturais. Em 1993, os subsídios chegaram a 20,6 ECUs por tonelada
no país. Naquele ano, a Espanha participou com 7,4% da ajuda total (direta e indireta)
concedida pela UE, no valor de cinco bilhões de ECUs.

Em abril de 1994, a UE aprovou uma ajuda de restruturação para diversas empresas
siderúrgicas européias, dentre as quais a CSI e a Sidenor da Espanha. A decisão foi
condicionada a redução da capacidade de produção de produtos de aço laminado a quente. As
novas normas comunitárias para essa indústria, aplicáveis até julho de 2002 quando expira o
tratado constitutivo da CECA, prevêem que a partir dessa data as indústrias do carvão e do
aço deixem de ser regidas por condições privilegiadas.

2.2 – Política Tecnológica

A Espanha apresenta uma taxa de investimento em P&D bem inferior à média dos
países da OCDE e da própria União Européia. Os últimos dados disponíveis mostram que a
Espanha vem investindo cerca de 0,9% do PIB em atividades de P&D (Tabela 2.2.A), contra
uma média de 2,0% na EU e 2,2% para os países da OCDE.

É importante mencionar que o país vem realizado um esforço de elevação de seus
investimentos na última década (mais do que dobrando a participação deste investimento no
PIB desde o início dos anos 80 – OCDE, 1996), bem como empreendendo iniciativas de
crescente coordenação da política tecnológica doméstica de forma a favorecer a
competitividade das empresas espanholas.

GASTOS EM P&D/PIB (% ) 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995
setor público 0,32 0,35 0,35 0,37 0,42 0,42 0,42 0,41
empresas 0,40 0,40 0,50 0,50 0,50 0,40 0,50 0,50
Total 0,72 0,75 0,85 0,87 0,92 0,92 0,92 0,91
Fonte: Informe sobre la Industria Española 1995.

Nota: Os dados de 1994 e 1995 são estimativas.

Tabela 2.2.A - Gastos em P&D - %  do PIB - 

Em 1986, com a entrada da Espanha na União Européia iniciou-se a reestruturação do
um sistema espanhol de ciência e tecnologia, com a Lei de Coordenação Geral da Pesquisa
Científica e Técnica e Fomento e, dois anos depois, com a definição do Plano Nacional de
Pesquisa Científica e Desenvolvimento Tecnológico.

Até 1991, entretanto, com a estruturação do PATI – Plano de Atuação Tecnológica
Industrial o apoio público à inovação tecnológica ocorria através de planos específicos, bem
como através do CDTI – Centro para o Desenvolvimento Tecnológico Industrial. Os planos
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específicos foram: o PEIN – Plano Eletrônico e Informático Nacional (1984/87-1988/90), o
PAUTA – Plano de Automatização Industrial Avançada (1984/1990), o FARMA – Plano
para Fomento da Pesquisa na Indústria Farmacêutica (1987/1990) e o Programa de Inovação
Tecnológica (1985/1990).

Esses quatro instrumentos, heterogêneos em sua origem e conteúdo, concediam
apoio a fundo perdido ao desenvolvimento tecnológico das empresas nos respectivos
setores. O CDTI, por sua vez, concedia créditos preferenciais para a inovação empresarial,
atuando como gestor dos projetos conjuntos entre a indústria e os centros de pesquisa
públicos, contemplados pelo Plano Nacional de Pesquisa Científica e Desenvolvimento
Tecnológico.

O PATI, implementado no período 1991/93, de responsabilidade do MINER –
Ministério de Indústria e Energia – é considerado como o primeiro passo no sentido de
possibilitar maior coordenação das iniciativas governamentais na área de ciência e
tecnologia. Nesse sentido, não apenas englobava os planos já citados, como formulava
novos planos (como o BQM – Plano de Desenvolvimento Tecnológico em Biotecnologia,
Tecnologias Químicas e Tecnologias de Materiais, o SBT – Plano de Desenvolvimento
Tecnológico em Setores Básicos e de Transformação e o PIT – Plano de Infra-estrutura
Tecnológica).

Além disso, o PATI incluía ações do CDTI. Este último, principal responsável pela
formulação da estratégia tecnológica do MINER, tem como missão a promoção da inovação e
do desenvolvimento tecnológico empresarial, através de três áreas principais de atividade:
- avaliação técnico-econômica e financiamento de projetos de P&D desenvolvidos por

empresas;
- apoio e gestão da participação empresarial em programas internacionais de P&D com

conteúdo industrial; e
- prestação de serviços de apoio à inovação e à transferência de tecnologia no âmbito

empresarial.
com a conclusão do PATI, o MINER lançou o PATI II, para vigorar no período

1994/96. Uma das diferenças desse segundo plano foi seu caráter pró-ativo, caracterizando-se
por uma definição mais clara de prioridades diretamente relacionadas com a promoção da
competitividade global do sistema produtivo mediante a incorporação de tecnologias
avançadas.

Partindo de tendências observadas nos Estados Unidos e na Europa, foram definidas
as prioridades, segundo critérios de maior seletividade e integração entre as iniciativas,
incluindo a promoção de setores de alta tecnologia, a criação de infra-estruturas tecnológicas
e o fomento à cooperação empresarial, tendo a preocupação de incluir mecanismos acessíveis
às PMEs espanholas.

O MINER desenvolveu ainda outros planos, chegando a ser responsável em meados
dos 90, por sete iniciativas de promoção de tecnologia/inovação, qualidade, design e
segurança industrial: PATI, PITMA – Plano Industrial e Tecnológico para o Meio Ambiente,
PNCI – Plano Nacional de Qualidade Industrial, Iniciativa PYME, PFCT – Plano de Fomento
da Capacidade Tecnológica, SBT – Plano de Desenvolvimento Tecnológico em Setores
Básicos e de Transformação e ações do CDTI.

Registre-se a ação da OEPM – Oficina Espanhola de Patentes e Marcas, vinculada ao
MINER, responsável pelo registro de patentes e por serviços de informação e fomento à
atividades de propriedade industrial no país. Através dessas iniciativas, a política industrial
do MINER se traduz em termos de fomento à tecnologia e à inovação, em três ações
estratégicas: tecnologia e P&D, qualidade e segurança industrial e propriedade intelectual e
industrial. Essas ações, descritas no próximo tópico, canalizaram apoios e investimentos
significativos nos últimos anos (Tabela 2.2.B).



Políticas Industriais em Países Selecionados – Espanha 179

PERÍODO PROJETOS 
APROVADOS

INVESTIMENTO 

TOTAL 1

PATI 1991-1996 3.428 39.363 365.180
PITMA 1990-1995 3.292 29.158 424.658
PNCI 1990-1995 3.741 13.814 48.500
PFCT 1991-1996 103 1.988 2.782
SBT 1991-1996 856 10.186 175.567

CDTI 1978-1996 3.600 189.702 2 501.730
Fonte: Iniciativa ATYCA, MINER.

Notas: 1 Em milhões de pesetas.
2 Compromissos de investimento do CDTI.

Tabela 2.2.B - Apoio ao Investimento em Desenvolvimento Tecnológico 
Concedido pelo MINER

SUBVENÇÃO 

CONCEDIDA1
PLANO

Recentemente, o MINER lançou um novo plano para o período 1997/99. Denominado
Iniciativa ATYCA (Iniciativa de Apoio à Tecnologia, à Segurança e à Qualidade Industrial),
este plano passou a concentrar as atividades do Ministério no que diz respeito ao
desenvolvimento de políticas de difusão e inovação tecnológica, bem como de qualidade e
segurança industrial. Seus principais objetivos são o fortalecimento da competitividade das
empresas espanholas, através da melhoria da produtividade e da qualidade. Visa estimular
P&D e inovação em empresas selecionadas, incrementar a capacitação tecnológica em todas
as firmas e otimizar o uso dos recursos públicos para P&D.

Apesar da forte presença do MINER na promoção da política tecnológica, o
instrumento com maior orçamento da política tecnológica espanhola é o Plano Nacional de
P&D, subordinado à Comissão Interministerial de Ciência e Tecnologia (CICYT). O MINER
participa desta Comissão através do CDTI, o qual é responsável pela gestão dos recursos do
Plano, canalizados através do Fundo Nacional de P&D.

Em 1995, foi aprovado o III Plano Nacional de P&D (1996/99) com forte ênfase na
promoção da inter-relação entre empresas e centros de pesquisa (públicos e privados), através
do apoio a projetos conjuntos, cooperativos ou integrados. Um dos componentes deste plano
é o Programa Nacional de Fomento da Articulação do Sistema Ciência-Tecnologia-Indústria
(PACTI), cujo objetivo fundamental é promover maior cooperação entre as esferas científica,
tecnológica e produtiva.

2.2.1 – Principais Programas de Desenvolvimento Tecnológico dos Anos 90

Dadas as características da estrutura industrial da Espanha, onde grande parte das
firmas têm baixa capacitação e know how para serem “geradoras” de inovação e P&D, as
políticas de difusão de tecnologia adquiriram particular importância. Estas vêm ganhado
espaço, evoluindo da simples aquisição de novas tecnologias, para incorporar medidas
destinadas à adaptação e treinamento, de forma a propiciar condições para a implantação bem
sucedida dessas tecnologias. Adicionalmente, o alcance das políticas de difusão, que
inicialmente se limitava a um conjunto de setores industriais, foi ampliado de forma a incluir
todos os tipos de firmas, tanto nos setores industriais e de serviços. Outra característica das
políticas de difusão é seu caráter crescentemente descentralizado, na medida em que os
governos regionais têm implementado suas próprias estratégias de difusão, utilizando-se para
isso de financiamento e de agências de desenvolvimento regionais.

Nesse sentido, diversas medidas específicas de difusão vem sendo adotadas nos
últimos anos, tendo como principal objetivo melhorar a infra-estrutura do sistema de ciência e
tecnologia industrial do país e elevar a competitividade do sistema produtivo. Como
mencionado, a promoção das atividades de P&D, inovação e difusão de tecnologia nas
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empresas é realizada através dos programas financiados pelo MINER, do Plano Nacional de
P&D e da política de incentivos fiscais. Estas atividades são detalhadas a seguir. (OCDE/GD,
1997)

No apoio à adoção e adaptação de tecnologias específicas, cabe destacar:
Apoio a Tecnologias Específicas
O objetivo é estimular a adoção e/ou adaptação de novas tecnologias pelas empresas,

através da concessão de financiamento de baixo custo pelo CDTI. Em geral são projetos de
curto prazo e de baixo risco, onde mais de 92% de seus custos são financiados por
empréstimos a juros subsidiados ou por subvenções reembolsáveis em caso de se tratar de
regiões desfavorecidas. O custo médio desses projetos é de cerca de 250 milhões de pesetas.
Os projetos podem, ainda, contar com financiamento adicional dos governos regionais.

O PITMA – Plano Industrial e Tecnológico para o Meio Ambiente apoia projetos
de adaptação da indústria espanhola à legislação ambiental nacional e da CEE, incluindo
mudança do processo de produção, dos métodos de comercialização e a introdução de
novos materiais. Em geral, as subvenções variam de 15 a 30% dos custos do projeto e em
1995 foram financiados cerca de 410 projetos, com custo médio de 163 milhões de
pesetas.

O SBT – Plano de Desenvolvimento Tecnológico em Setores da Indústria de Base e
de Transformação visa promover a inovação através do estímulo à modernização tecnológica
em setores industriais maduros, grande parte dos quais passou por um longo processo de
reconversão industrial antes do início do programa em 1991. O SBT concede subsídios para o
desenvolvimento tecnológico e para a compra de equipamentos de P&D pelas empresas ou
por centros de tecnologia, além de promover a colaboração entre os mesmos e a criação de
novos centros de serviços tecnológicos. As subvenções cobrem de 35 a 50% dos custos dos
projetos, os quais, em 1995, tiveram um custo médio de 435 milhões de pesetas.

Apoio a Instituições Específicas
Outro exemplo de atividade de difusão é a oferta de serviços de informação

tecnológica relacionada com propriedade industrial pela OEPM – Oficina Espanhola de
Patentes e Marcas, como já mencionado, a agência responsável pela política de propriedade
intelectual. Esses serviços incluem diversos tipos de publicações, operação e manutenção de
quatro bases de dados e assistência técnica especializada para empresas.

Apoio a Setores Específicos
O MINER financia projetos para promover a competitividade na indústria têxtil. Uma

modalidade utilizada é a concessão de subvenções, que cobrem de 25 a 35% dos custos do
projeto, para promover tecnologias específicas como CAD, CAM, CAE e sistemas de
automação, de forma a auxiliar as firmas a integrarem tecnologias de informática no processo
produtivo. Alguns projetos financiados sob esse plano envolvem outros objetivos como o
aumento da base de conhecimento das PMEs atuantes no setor têxtil através do estímulo à
atividades de cooperação em P&D, melhoria da capacidade tecnológica e promoção de
associações de empresas. Outras modalidades são o financiamento da compra de
equipamentos de design ou de qualidade para PMEs (de 10 a 20% dos custos); assistência
técnica e criação de associações de pesquisa (até 50% dos custos); e treinamento (até 70%
dos custos). Em 1995, foram apoiados 355 projetos.

No apoio à incorporação de tecnologia pelas empresas, são as seguintes as linhas de
ação:
Assistência Técnica

Todos os programas do MINER para promoção de tecnologia e inovação incluem
fundos para assistência técnica. Nos casos em que incluem treinamento, os incentivos podem
cobrir até 100% dos custos do projeto. Em 1995, foram selecionados 85 projetos com um
incentivo médio de 3,8 milhões de pesetas.
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O CDTI fornece serviços tecnológicos, incluindo transferência e absorção de
tecnologia de alto valor agregado (através, respectivamente, dos Projetos de Promoção de
Tecnologia e dos Projetos de Inovação Tecnológica), auditoria, diagnóstico e consultoria
tecnológica (em cooperação com agências regionais), análise de viabilidade econômica
(através dos Projetos de Pesquisa Cooperativa) e treinamento. Esses projetos podem ser
financiados em até 25% de seu custo, através de empréstimos a baixas taxas de juros ou de
subvenções reembolsáveis no caso de regiões desfavorecidas.

No período 1990/95, o CDTI financiou cerca de 2.000 projetos, no valor de 102,5
bilhões de pesetas. Outro objetivo central do CDTI é fornecer informações sobre as
possibilidades oferecidas por programas internacionais de desenvolvimento tecnológico para
firmas espanholas. O CDTI estabeleceu também uma agência em Tóquio para apoiar as
empresas espanholas na busca de parcerias tecnológicas no Japão, Coréia e outros países
asiáticos, bem como vem firmando diversos acordos com agências de outros países para
auxiliar as empresas espanholas no estabelecimento de parcerias, alianças e contratos de
tecnologia.

A Escola de Gerenciamento Industrial, ligada ao MINER, fornece treinamento em
diversas áreas, incluindo gestão em tecnologia industrial e ambiental, gestão em qualidade e
gestão em PMEs.

Os Centros de Tecnologia e Inovação são instituições sem fins lucrativos ligadas ao
desenvolvimento de um setor industrial ou indústria de base regional. Seu objetivo é
aumentar o uso de recursos de ciência e tecnologia pelas empresas a fim de promover um
processo contínuo de inovação. Empregam cerca de 3.000 funcionários e fornecem serviços
para cerca de 18.000 empresas. A maior parte dos Centros tem um caráter setorial, enquanto
outros são orientados para tecnologias específicas ou para prioridades regionais. Cerca de
60% dos recursos são usados em atividades de P&D, 16% em assistência técnica para
aquisição e uso de tecnologias avançadas, 8% em treinamento, 7% em testes de qualidade e o
restante em estandardização, homologação, certificação, informação, documentação e
melhoria de produtos.

Um dos exemplos desses centros é o INESCOP – Instituto Tecnológico para
Calçados, resultado de uma iniciativa de pequenas empresas do setor de calçados (incapazes
de arcar com os custos de uma divisão de tecnológica própria) com o objetivo de suprir suas
necessidades tecnológicas. Atua há 25 anos na difusão de tecnologias genéricas, através de
treinamento especializado, assistência técnica e testes de qualidade. Além disso, o INESCOP
atua na identificação de tecnologias aplicadas com sucesso em outros países, na promoção da
adaptação de tecnologias de outros setores para a indústria de calçados, além de realizar
estudos de viabilidade de tecnologias avançadas e apoiar a sua implementação nas empresas
espanholas.
Redes de Informação

A OTT – Oficina de Transferência de Tecnologia está ligado ao Secretariado do Plano
Nacional de P&D que é responsável pela coordenação e assistência às OTRI – Oficinas para
a Transferência de Resultados de Pesquisas. Existem atualmente 88 OTRIS localizados em
46 universidades, 12 instituições públicas de pesquisa e 30 entidades privadas sem fins
lucrativos. A Rede OTRI/OTT tem como principal objetivo melhorar a colaboração entre
instituições públicas de pesquisa e empresas privadas, oferecendo os seguintes serviços:
banco de dados com informações sobre áreas de pesquisa e facilidades encontradas nas
diversas instituições públicas de pesquisa; disseminação dos resultados de pesquisas com
potencial de aproveitamento junto a empresas; preparação de contratos de pesquisa e
assistência técnica; fornecimento de informações sobre programas europeus de P&D;
assistência no intercâmbio de pessoal de pesquisa entre indústrias e instituições de pesquisa.
Apenas em 1995, esta rede gerou 19.223 contratos de P&D e assistência técnica, 103 pedidos
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de patenteamento na Espanha e 19 no exterior.
A Rede ARACNE tem como principal objetivo a criação de um espaço telemático

integrado, a fim de facilitar a acesso à informação pelas PMEs industriais, promover a
colaboração entre centros de informação e estimular programas de desenvolvimento
tecnológico específicos para PMEs.
Assistência para Projetos de P&D de Pequena Escala

O MINER possui diversos programas de apoio a projetos de P&D industrial de
pequena escala. Como já mencionado, dentre eles destacam-se o PATI, voltado para a
promoção de projetos de P&D e incorporação de tecnologias avançadas pelas empresas, e o
PIT, que apoia infra-estrutura tecnológica. Este último concede fundos para compra de
equipamentos de P&D para projetos cooperativos, além de outras atividades de
desenvolvimento e incorporação de tecnologias por PMEs, tais como criação de centros de
tecnologia ou centros de inovação. Os incentivos concedidos pelo PIT podem alcançar até
70% dos custos do projeto.

Na área de inovação a política espanhola contou, na primeira metade dos anos 90,
com o suporte do Programa STRIDE da CEE, cujo principal objetivo foi estimular a criação e
desenvolvimento de infra-estrutura tecnológica em regiões menos desenvolvidas, incluindo a
criação de centros tecnológicos, institutos industriais e associações de pesquisa. Projetos de
infra-estrutura coletiva para o fortalecimento da capacidade tecnológica de regiões
específicas receberam subsídios de até 100%. Além disso, também contaram com fortes
subsídios para atividades de diagnóstico tecnológico e assistência técnica para implementação
de novas tecnologias e ainda incluiu o apoio a:
Programas Setoriais

Conforme já ressaltado, sob a alçada do PATI são desenvolvidos diversos
programas de corte setorial: o PEIN para as áreas de informação, comunicação, eletrônica e
microeletrônica; FARMA (indústria farmacêutica); Plano de Desenvolvimento de Produtos
Químicos e Biotecnologia; PAUTA – Plano de Automação Industrial Avançado,
direcionado para a difusão de sistemas manufatureiros avançados, tais como tecnologias
CAD/CAM, para pequenas empresas, incluindo apoio ao desenvolvimento de tecnologias
de produção, robótica e automação e à colaboração entre empresas, centros de serviços e
centros de P&D; Plano de Desenvolvimento de Tecnologia de Materiais, voltado para
pequenas empresas.

As subvenções para esses programas pode cobrir até 50% dos custos dos projetos. Nos
casos de projetos envolvendo treinamento, esse limite aumenta para 70%. No período 1991-
1995, o PATI apoiou uma média de 433 projetos por ano.
Projetos Integrados

São projetos de pesquisa de orientação multidisciplinar envolvendo instituições
públicas de pesquisa e indústrias. Dentre eles destacam-se: PLANBA, cujo principal
objetivo foi o desenvolvimento de uma rede experimental de bandas largas para
comunicação e o estímulo a pesquisa nessa área; PLANSAT, voltado para a promoção das
comunicações via satélite; MAT (Materiais Compósitos Avançados para Transporte),
direcionado para estimular a adoção de novas tecnologias e elevar a competitividade do
setor de transporte.
Outros

Além desses, pode-se citar outros programas de apoio, tais como: PITMA B,
envolvendo subsídios de até 50% do valor de projetos de P&D na área ambiental industrial;
PETRI – Programa de Promoção de Transferência de Resultados de Pesquisa, oferecendo
subsídios de até 10% para a transferência de tecnologia de universidades e institutos públicos
de pesquisa para empresas; Projetos de colaboração universidade-indústria, através de
empréstimos, sem incidência de juros, para estudos de pré-competitividade.
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METAS TIPOS DE INICIATIVAS MEDIDAS
Subvenções para projetos de 
inovação tecnológica;
Subvenções derivadas do PITMA;

Plano de desenvolvimento em 
setores da indústria de base e de 
transformação
Apoio à Oficina Espanhola de 
Patentes e Marcas
Projetos de promoção tecnológica 
(CDTI)

Apoio a setores específicos Projetos de adaptação tecnológica 
do setor têxtil
Apoio do MINER e CDTI
Escola de gerenciamento 
industrial
Centros de inovação tecnológica

Redes de informação Oficinas de transferência de 
resultados de P&D
Programas da Iniciativa PYME
Apoio para infra-estrutura 
tecnológica
Assistência para PMEs

Programas setoriais PATI e PITMA
Projetos de pesquisa cooperativa

Programas de transferência de 
resultados de P&D
Projetos integrados

Fonte: Diffusing Technology to Industry:Government Policies and Programmes.

3. Promover a capacidade de 
inovação das firmas Projetos de colaboração

Tabela 2.2.C - Resumo dos Tipos de Iniciativas de Difusão de Tecnologia

Apoio a instituições específicas

1. Melhorar a adoção e 
adaptação de tecnologias 
específicas

Apoio a tecnologias específicas

2. Melhorar a capacidade de 
disseminação e incorporação 
de tecnologia pelas firmas

Assistência técnica

Assistência para projetos de P&D 
de pequena escala

2.2.2 – Iniciativa ATYCA – O Novo Plano do MINER

A definição do Primeiro Plano para a Inovação na Europa, apresentado pela União
Européia em dezembro de 1996, motivou a revisão da estratégia de atuação do MINER na
área tecnológica, com a finalidade de implementar políticas mais direcionadas
principalmente em três prioridades: (i) desenvolvimento e incorporação de tecnologias
horizontais, de caráter difusor e capazes de penetrar em todos os setores industriais; (ii)
apoio à infra-estrutura tecnológica, ligada a promoção da qualidade e inovação
tecnológica; e (iii) medidas visando contribuir para a consolidação de uma cultura de
qualidade nas empresas espanholas.

Denominado como Iniciativa ATYCA – Iniciativa de Apoyo a la Tecnologia, la
Seguridad y la Calidad Industrial (1997-1999), o novo programa pretende reunir e
otimizar todas as ações de promoção de tecnologia, qualidade, design, segurança e meio
ambiente industrial, implementadas pelo MINER nos últimos anos. Assim, integra em um
único instrumento, as iniciativas desenvolvidas pelo PATI, PITMA, PNCI, Iniciativa
PyME, PFCT, SBT e ações do CDTI, buscando melhor coordenação e aproveitamento de
sinergias.

O programa deverá ainda ser implementado de forma coordenada com as ações
desenvolvidas por outros departamentos e órgãos governamentais, com destaque para o
Plano Nacional de P&D, bem como com aquelas empreendidas pelas Comunidades
Autônomas. Por outro, foi concebido de forma a buscar complementaridade com as ações
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desenvolvidas no âmbito da EU, dentre as quais destacam-se o Programa Quadro
Comunitário, a Iniciativa Eureka, o Programa Iberoeka e os Programas da Agência
Espacial Européia (ESA).

A Iniciativa ATYCA está estruturada em dois programas, com os seguintes objetivos
específicos:
Programa de Fomento da Tecnologia Industrial
- promover ações ou projetos empresariais de P&D;
- fomentar o desenvolvimento, a incorporação do design e a utilização de novas tecnologias

horizontais de caráter difusor com capacidade de penetração em todos os setores
industriais;

- incentivar a criação e a consolidação de infra-estrutura para P&D, de utilização coletiva,
tanto em empresas como em centros e institutos de pesquisa;

- fomentar a presença da tecnologia espanhola no exterior;
- promover estratégias empresariais para o estabelecimento de planos e programas de P&D

a médio e longo prazos;
- promover a incorporação de pessoal dedicado a P&D nas empresas, favorecendo as

atividades de formação tecnológica contínuas.
Dentre as áreas priorizadas nesse programa incluem-se: tecnologias de informação e

comunicação; biotecnologia, tecnologias químicas e de alimentos; tecnologias de materiais;
tecnologias farmacêuticas; tecnologias para o meio ambiente industrial; assim como o apoio
ao desenvolvimento e design industrial; infra-estruturas e redes de inovação.
Programa de Qualidade e Segurança Industrial
- apoiar a implantação de sistemas de gestão de qualidade e segurança;
- elevar a competitividade das empresas e produtos nacionais incrementando o número de

empresas e produtos certificados;
- estimular a demanda de produtos mais seguros e confiáveis;
- fomentar o desenvolvimento de procedimentos de reconhecimento mútuo (a nível

nacional e internacional;
- reforçar as medidas de vigilância e controle dos produtos industriais, segundo as normas

definidas pela UE.
As áreas de atuação abrangidas por esse programa são: difusão, formação e

informação em qualidade e segurança industrial; infra-estrutura para a qualidade e segurança
industrial; segurança e qualidade de produtos e instalações industriais; segurança e qualidade
das empresas industriais.

Os instrumentos financeiros utilizados pela Iniciativa ATYCA abrangem subvenções
a fundo perdido, diversas modalidades de crédito, bem como subvenções via taxas de juros
preferenciais. O volume de recursos previstos pelo programa no período 1997-1999 é
mostrado a seguir (Tabela 2.2.D).

VALOR 1 1997 1998 1999 TOTAL
P. Tecnologia Industrial 18.603 19.600 19.700 57.903
P. Qualidade e Segurança Industrial 2.900 2.700 2.800 8.400
TOTAL 21.503 22.300 22.500 66.303
Fonte: Iniciativa ATYCA, MINER.

Nota:  1 Em milhões de pesetas.

Tabela 2.2.D - Recursos para a Iniciativa ATYCA 
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2.3 – Política Comercial

2.3.1 – Políticas e Práticas de Importação

A Espanha aderiu ao GATT em 1963 e, em dezembro de 1994 ratificou sua adesão ao
acordo de Marrakesh, que estabeleceu a Organização Mundial de Comércio. Em 1986,
ingressou no processo de integração regional da Europa, incorporando-se integralmente em
1992. Sua política de comércio exterior está condicionada por esses acordos.

A estrutura tarifária da Espanha acompanha as linhas gerais dos países integrantes da
CEE. Desde janeiro de 1993 não há incidência de tarifas de importação para os países
membros (tarifa zero). Para terceiros países, inclusive Estados Unidos e Japão, a tarifa
aplicada para bens é a tarifa externa comum da região (FUNCEX, 1997).

Suas tarifas de importação sofreram uma restruturação significativa após a Rodada
Uruguai como decorrência do processo de “tarififação” das barreiras incidentes sobre os
produtos agrícolas. Este processo significou a incorporação à estrutura tarifária, de restrições
não-tarifárias, sobretudo quotas. Em termos da União Européia, o processo de “tarififação”
fez com que a tarifa média para produtos agrícolas pouco tenha mudado nos últimos anos.
Entre 1992 e 1995, por exemplo, passou de 6,8 para 6,7%. Já a tarifa máxima, aumentou de
50 para 117% no mesmo período. Dentre os setores mais atingidos por tarifas elevadas pode-
se citar bebidas, fumo, alimentos e animais vivos (FUNCEX, 1997).

As tarifas da Espanha são exatamente as mesmas dos demais países da UE para
produtos agrícolas. Algumas commodities agrícolas têm tarifa zero ou são sujeitas a tarifas
reduzidas, como é o caso da soja, semente de girassol, subprodutos de milho e toras de
madeira. A grande maioria dos produtos agrícolas (cobertos pela política agrícola comum) e
dos produtos alimentícios, entretanto, são sujeitos a substanciais tarifas de importação, que
restringem significativamente o acesso ao mercado espanhol. Além de tarifas elevadas,
grande parte desses produtos têm suas importações restringidas também por critérios não
tarifários.

No processo de tarififação das restrições quantitativas, a UE optou, em alguns casos,
pela utilização de tarifa específica aplicada a determinados produtos. Ou seja, estabelece-se
um adicional fixo (no caso em ECU’s) que irá incidir sobre o produto importado. As tarifas
específicas incidem principalmente sobre produtos agropecuários, destacando-se frutas,
vegetais e horticulturas.

Além das tarifas de importação, as exportações de terceiros países são sujeitas a
diversas restrições não tarifárias, dentre as quais destacam-se: quotas tarifárias determinadas
pelo Acordo Agrícola da OMC e quotas multilaterais para as importações de produtos têxteis
determinadas no âmbito do Acordo sobre Têxteis e Vestuário, também da OMC; restrições de
caráter sanitário e fitosanitário; acordos de preço mínimo e acordos de restrição voluntária;
direitos anti-dumping e direitos compensatórios; e medidas de salvaguarda. A Espanha
utiliza-se desses expedientes como membro integrante da UE e signatária do acordo de
Marrakesh.
Quotas para Produtos Agrícolas e Têxteis

As regras definidas a partir do acordo de acesso a mercados da UE, obrigaram a
Espanha a transformar seus mecanismos formais e informais de restrições à importações, em
um sistema formal de licenças e quotas de importação. Dessa forma, o governo passou a
exigir a apresentação da AAI – Autorização Administrativa de Importação, licença através da
qual realiza o controle das importações de produtos sujeitos à quotas. Para a UE os produtos
sujeitos a quotas são açúcar, mandioca, pescados, carne de frango, carne bovina e banana,
além daquelas estabelecidas pelo Acordo Agrícola.

Pelo compromisso assumido na OMC, a UE tem o direito de aplicar diversos
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instrumentos de restrição às importações de têxteis e vestuário até o ano de 2005, ano em que
deverá eliminar integralmente essas restrições. Durante esse acordo de transição, a EU tem o
direito de realizar uma integração apenas progressiva dos produtos têxteis e de confecção às
regras do GATT; de prosseguir na aplicação de quotas, apesar da exigência de gradual
aumento das mesmas até seu total desaparecimento; e de adotar um programa especial de
salvaguardas para se proteger de casos de danos aos produtores domésticos até o ano 2005. A
Espanha se utiliza das restrições em vigor.
Restrições de Caráter Sanitário e fitosanitário

Estas restrições recaem sobretudo sobre as importações de carne bovina e frutas. Na
Espanha, a imposição de regras de controle sanitário e fitosanitário é descentralizada, sendo
de competência dos governos estaduais e, em alguns casos, até de competência municipal.

Acordos de Preço Mínimo e Restrição Voluntária
Esses acordos resultam de negociações para evitar a imposição de direitos anti-

dumping ou de medidas compensatórias. As empresas exportadoras ou os governos
correspondentes podem considerar mais conveniente optar pela contenção de suas
exportações ou realizar um acordo de preço mínimo. Segundo o documento Examen de las
Políticas Comerciales – Unión Européia realizado pela OMC, em 1995, existem diversos
acordos desse tipo com a União Européia, através do quais as exportações ficam sujeitas a
vigilância ou limitação. São exemplos os acordos sobre veículos automotores,
magnetoscópios, tecidos de algodão, objetos de porcelana e roupas realizados com o Japão.
com o Brasil, foram realizados compromissos de preços mínimos para exportações de ferro
fundido, produtos semi-manufaturados de aço fundido e corda de sisal.
Direitos anti-dumping e Direitos Compensatórios

Como signatária dos códigos de anti-dumping e de direitos compensatórios do GATT,
a Espanha, através do Comitê anti-dumping da UE, penaliza produtos importados com
valores inferiores ao valor normal e causadores de danos a indústria doméstica. O valor do
direto anti-dumping cobrado é a diferença entre o preço de dumping e o preço praticado no
mercado de origem (doméstico) do produto exportado. Esse mecanismo se traduz na
aplicação de direitos ou na fixação de compromissos em matéria de preços. Da mesma forma,
a aplicação dos direitos compensatórios seguem as regras definidas pelo GATT e os critérios
de cálculo definidos pela UE. Em geral, os valores impostos variam de 5 a 33%.
Salvaguardas

Além das medidas de salvaguarda previstas no Acordo de Salvaguardas da OMC, os
países componentes da União Européia podem aplicar outras medidas de salvaguarda
conforme definido nos Acordos Agrícola e de Têxteis e Vestuários da OMC. O Acordo
Agrícola, por exemplo, possui uma cláusula de salvaguarda especial, cuja finalidade é
assegurar um nível mínimo de proteção – em caso de baixa substancial dos preços no
mercado mundial ou de alta não-usual das importações – aos produtos que tiveram suas
restrições quantitativas a importações substituídas por tarifas aduaneiras. Nos casos
aplicáveis, as salvaguardas asseguram a aplicação de tarifas adicionais ou sobretaxas. A partir
de janeiro de 1995, foi adotada uma salvaguarda especial sobre as importações comunitárias
de frutas e legumes.

De modo semelhante, o Acordo da OMC sobre Têxteis e Vestuário prevê um
mecanismo de salvaguarda de transição, aplicável nos casos em que o aumento das
importações de um produto cause ou ameace causar um prejuízo grave aos produtores
nacionais de produtos similares ou diretamente competidores. A UE pode valer-se do
mecanismo em nome de qualquer de seus estados membro.

A Espanha pratica uma série de restrições ao comércio classificadas atualmente como
“área cinzenta” e, portanto, desautorizadas pelo novo Acordo de Salvaguardas da OMC. Por
esse acordo, todas as medidas da “área cinzenta”, entre elas as restrições voluntárias a
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exportações e os acordos de comercialização ordenada, devem ser progressivamente
eliminadas segundo um calendário pré-definido, ou adequar-se ao referido acordo em um
prazo de quatro anos, a contar de janeiro de 1995.
Normas, Regulamentos Técnicos, Certificações e Etiquetagem

Os países membros da UE ainda mantêm diferentes padrões, normas, regulamentos
técnicos, bem como procedimentos diferenciados de teste e certificação para alguns produtos.
O processo de harmonização de normas e regulamentos da UE tem avançado em decorrência
da implementação do chamado “Novo Enfoque”. Através desse processo, a UE está adotando
um sistema harmonizado de testes e certificação, assim como desenvolvendo um sistema de
reconhecimento mútuo de laboratórios para testar e certificar os produtos regulados.

Há a exigência de teste para a homologação de determinados produtos de acordo com
padrões definidos internamente. Esse procedimento de certificação é exigido para monitores e
teclados para computadores, impressoras matriciais, equipamento médico, máquinas de
escrever elétricas, equipamento de telecomunicação, veículos motores, bicicletas, barcos de
passeio, entre outros. Os padrões nacionais definidos para a certificação deverão, entretanto,
ser progressivamente desativados quando as normas da UE entrarem em vigor.

A Espanha exige também procedimentos de teste e etiquetagem para produtos
alimentícios, bebidas, têxteis, produtos farmacêuticos, cosméticos e remédios, fertilizantes e
fungicidas, metais preciosos, motores de veículos, cabos e tubos, além das armas de fogo. Os
requisitos exigidos para cada uma das categorias de produtos é variável. Embora não se
constituam propriamente barreiras técnicas à entrada, muitas vezes a complexidade dos
procedimentos exigida causa dificuldades ao exportador.

2.3.2 – Políticas de Exportação e Investimento Externo

As exportações representaram em 1996, 16,5% do PIB da Espanha, que apesar de ser
a 8ª economia mundial, ocupa o 15º lugar nas exportações mundiais, participando com 1,89%
do fluxo total (1996). Representa 3,7% do mercado da União Européia, para onde dirige 71%
de suas exportações, e 2,2% do mercado da OCDE (1996).

A partir de sua adesão à União Européia, em 1986, o país vem promovendo uma
abertura comercial acelerada. Entre 1988 e 1995 suas importações cresceram 90% e as
exportações 123%. A despeito da evolução das exportações, a Espanha vem acumulando
déficits na balança comercial. Nos últimos anos, após a desvalorização cambial de 1992/93,
melhorou a situação do comércio exterior, com elevação do grau de cobertura (relação
exportação / importação) de 76%, em 1993, para 84% em 1996.

com o processo final de integração dos mercados europeus, a Espanha e outros países
serão ainda mais restringidos em termos de utilização de instrumentos como a política
cambial e restrições a importações para ajustes do setor externo.

Nesse contexto, o governo vem enfatizando a importância da adoção de uma política
comercial ativa, em substituição à anterior fundamentalmente calcada em instrumentos de
proteção a determinados setores “sensíveis”. A política de promoção de exportações vem,
dessa forma, ganhando importância como um dos instrumentos de destaque para elevar a
competitividade estrutural da economia, reduzir as disparidades existentes face aos países
europeus de economia mais forte e ampliar sua participação em outros mercados.

O diagnóstico realizado em janeiro de 1997 identificou como principais deficiências
do setor exportador do país:
- elevada concentração geográfica das exportações: 81,2% para os países da OCDE, sendo

90% das quais apenas para a UE (França, Alemanha, Itália, Portugal e Reino Unido,
absorvem 60%);

- elevada concentração setorial, sendo que os setores automobilístico, semi-manufaturados,
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bens de capital, alimentos e bens de consumo respondem por 94% das vendas ao exterior;
- perfil de especialização com ainda baixa participação dos setores de alta tecnologia;
- fraqueza estrutural, pautada na elevada concentração das exportações em um pequeno

número de empresas de grande porte (apenas 7% das empresas exportadoras são de
grande porte, as quais são responsáveis por 70% do total exportado);

- irregularidade da atividade exportadora para pequenas e médias empresas.
Resultou do diagnóstico a definição de uma nova política de promoção das

exportações e do investimento externo, o Plan 2000 para la Exportación, que tem como
principais objetivos potencializar a capacidade exportadora, diversificar mercados de
exportação e promover a internacionalização das empresas espanholas.

O Plano define 11 conjuntos de medidas, envolvendo modalidades diferenciadas de
subvenções e a oferta de diversos serviços de apoio às atividades de exportação e
investimento externo das empresas.
Medidas de Cooperação Institucional

Conforme já destacado, o governo espanhol vem empreendendo esforços para gerar
maior aproximação com o setor empresarial, a fim de identificar fragilidades e implementar
iniciativas comuns e programas de fomento de exportações. Uma das medidas previstas no
Plano 2000 é a criação do Conselho Assessor de Comércio e Investimento Externo, composto
por representantes do governo e do setor empresarial. Outra iniciativa é a criação de uma
Comissão Consultiva para Negociações Comerciais, voltada para defender os interesses das
empresas espanholas nas negociações comerciais junto a UE e informar o setor exportador
sobre seus direitos e oportunidades.

O Plano 2000 objetiva, ainda, promover maior coordenação entre os diversos
organismos públicos e semi-públicos que atuam no campo da promoção a exportação, através
do que vem sendo denominado de Modelo de Promoción Compartido. Finalmente, cabe citar
a criação de um Sistema Integrado de Serviços ao Exportador, voltado para prestar apoio aos
operadores econômicos espanhóis em suas atividades fora do país.
Instrumentos Financeiros de Promoção

Os instrumentos financeiros clássicos de promoção às exportações na Espanha são o
CARI – Contrato de Ajuste Recíproco de Interesses, os créditos FAD – Fundo de Ayuda al
Desarrollo e o seguro de credito à exportação. Os CARIs permitem a subscrição de cada
entidade financeira junto ao ICO – Instituto Oficial de Credito, de forma a viabilizar a
concessão de crédito ao exportador espanhol. O FAD oferece créditos governo a governo
para financiar exportações de bens de capital e de serviços de infra-estrutura para países de
baixo nível de renda per capita.

Considerando a forte competição enfrentada pelas empresas espanholas, dada a
importância do financiamento para impulsionar as exportações, o Plan 2000 visa procurou
aperfeiçoar e adaptar os instrumentos financeiros de apoio às exportações, mediante medidas
na área de crédito e seguro, tais como:
- agilização do sistema CARI , de forma a encurtar o período de tramitação da análise dos

financiamentos;
- apoio oficial à exportação através do sistema CARI para operações com período de

amortização inferior a dois anos;
- conferir maior flexibilidade aos critérios de aplicação do FAD nos países prioritários;
- divulgação de informações sobre o FAD, inclusive acordos financeiros com terceiros

países que sejam de interesse dos operadores econômicos;
- criação de uma linha de financiamento – FEV, de 10 bilhões de pesetas, para estudos de

viabilidade de projetos e programas de empresas espanholas em países em
desenvolvimento;

- unificação das condições bancárias para financiamento de operações de crédito em
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pesetas e em divisas (cobertura cambial);
- equiparação das condições de crédito a compradores e fornecedores;
- cobertura de risco político (reapropriação) para operações de leasing;
- redução do prazo de pagamento de indenizações para algumas categorias de apólices de

seguro de crédito;
- redução das tarifas prêmio para operações de médio e longo prazos;
- melhora das condições de cobertura para operações de project financing.
Medidas de Promoção ao Investimento no Exterior

Dentre as medidas de apoio ao investimento no exterior, destacam-se os APPRIs –
Acordos de Promoção e Proteção Recíproca de Investimentos, os seguros de investimento
externo, o PAPI – Programa de Apoio a Projetos de Investimento, as ações do COFIDES, além
do recém criado PROINVEX – Programa ICO de Financiamento de Investimentos no Exterior.

 Os APPRIs são acordos bilaterais, realizados sobretudo com países não OCDE,
dirigidos a potencializar e minimizar os riscos do investimento espanhol no exterior. Os
APPRIs proporcionam maior segurança jurídica ao investidor, através do reconhecimento de
direitos e concessão de garantias adicionais aos estabelecidos na legislação do país signatário.
Atualmente existem APPRIs assinados com 44 países.

Os seguros aos investimentos no exterior são concedidos pela CESCE – Cia.
Espanhola de Seguro de Crédito à Exportação, e tem como objetivo estimular a
internacionalização das empresas espanholas através da redução do risco de seus
investimentos no exterior.

O PAPI concede apoio às empresas inversoras na fase de pré-investimento e início de
projetos de investimento em países em desenvolvimento, bem como no fomento à cooperação
empresarial no exterior. O PROINVEX destina-se a financiar projetos de investimento no
exterior por parte de empresas de grande porte, entre outros visando aproveitar o processo de
privatização em curso nos países em desenvolvimento.

Finalmente, a COFIDES – Cia. Espanhola de Financiamento ao Desenvolvimento é
uma instituição privada que realiza, além do financiamento de projetos de empresas espanholas
no exterior, a intermediação de fundos internos e de diversos programas da União Européia
para empresas espanholas interessadas em realizar projetos de investimento no exterior.

Dentre as novas medidas de promoção ao investimento externo previstas no Plano
2000, destacam-se:
- intensificação do processo de negociação e assinatura de novos APPRIs;
- revisão dos critérios de utilização das apólices de seguro concedidas pelo CESCE, dentre

os quais inclusão de cobertura em divisas e redução de prêmios de seguro para risco;
- reforço do PAPI, priorizando iniciativas de investimento não elegíveis pelos mecanismos

de fomento existentes;
- promoção de atividades de fomento à cooperação empresarial; e
- criação de três novos fundos para a promoção do investimento externo:

- Fundo de Investimento no Exterior (FIEX) voltado para a realização de aportes de
capital, de forma minoritária e temporal, que facilitem a implantação e
desenvolvimento de empresas espanholas no exterior (dotação de 25 milhões de
pesetas);

- Fundo de Garantias para Operações de Financiamento de Investimentos no Exterior
(GIEX), que concede garantias às empresas para captação de financiamento para o
desenvolvimento do projeto, atuando de forma complementar ao FIEX na política de
apoio ao investimento produtivo espanhol no exterior (dotação de 100 milhões de
pesetas);

- Fundo para Operações de Investimento no Exterior da Pequena e Média Empresa
(FONPYME), especializado de aporte de capital de risco para as operações de
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investimento externo de pequenas e médias empresas (1.000 milhões de pesetas).
Medidas de Promoção Comercial

As medidas objetivam enfrentar os problemas de concentração geográfica e setorial
das exportações espanholas, fragilidades setoriais, pequeno porte das empresas exportadoras
e dificuldades de imagem do produto espanhol, prevendo:
- apoio à internacionalização de novos setores e ampliação da base de empresas

exportadoras, tendo como prioridade os seguintes setores: bens de consumo (móveis de
escritório, esportes náuticos, perfumaria e cosméticos, têxteis para o lar e produtos de
couro), produtos agro-alimentares (produtos dietéticos, cerveja, banana e presunto
ibérico); produtos industriais e bens de capital (robótica, fármaco-químicos, equipamento
e material hospitalar, equipamentos e construção naval); e serviços (audiovisual e
produção musical);

- promover maior penetração em novos mercados, sobretudo os emergentes, através do
envolvimento do governo na análise de mercados selecionados, indicação de
oportunidades e promoção da participação em feiras;

- criação de uma imagem comercial positiva do Made in Spain;
- definição de novas linhas estratégicas para a promoção dos consórcios de exportação;
- concessão de apoio especial à realização de estudos e projetos no exterior por firmas de

engenharia, de consultoria e empresas de construção espanholas, através de dotação de
recursos específicos.

Medidas de Assistência Técnica
O Plano 2000 direciona-se nessa área para instrumentalizar os exportadores espanhóis na

defesa de seus interesses em problemas de barreiras comerciais, bem como apoiá-los no processo
de certificação e melhoria de qualidade dos produtos de exportação, através das seguintes ações:
- criação de uma Unidade de Tramitação e Resolução de Conflitos relacionados com

barreiras comerciais, que irá centralizar o recebimento, coordenação e seguimento das
queixas de empresas espanholas no Mercado Único Europeu;

- desenvolver um Programa de Remoção de Obstáculos Técnicos ao Comércio, voltado
para centralizar os processos relativos a obstáculos técnicos em terceiros mercados;

- implantar serviço de informação técnica sobre comércio exterior e política comercial para
empresas;

- fornecer assistência técnica e financeira para a defesa de interesses comerciais de
empresas espanholas junto a OMC e a UE;

- facilitar e estimular o processo de certificação de produtos pelas empresas, através da
assinatura de acordos de reconhecimento mútuo, da simplificação do acesso a laboratórios
credenciados espanhóis para certificação de produtos, da difusão da ISO 9000 e criação
de instrumentos de promoção para certificação, e da realização de campanhas de
qualidade exportadora.

Medidas de Informação
A meta é a criação de um mecanismo eficiente de avaliação e difusão de acordos

comerciais concluídos entre a UE e terceiros países, de forma a possibilitar que os setores
exportadores espanhóis possam manifestar sua posição sobre seus interesses ofensivos,
defensivos e prioridades, municiando o governo na defesa dos interesses nacionais nas
negociações comunitárias correspondentes. Além disso, prevê-se a redefinição e adequação
dos serviços de informação já existentes às necessidades da pequena e média empresa,
incluindo a difusão dos produtos dessas empresas no exterior e a ampliação do sistema de
difusão de informações de oportunidades de negócios para exportadores (BISE).
Medidas de Capacitação

Em termos de capacitação, o plano busca otimizar a formação dos agentes envolvidos
no processo de internacionalização das empresas, em técnicas de comércio exterior e de
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gestão internacional de empresas. Para isso, prevê: melhorar a qualidade dos cursos existentes
no país, ampliar a oferta de cursos e adequá-la às necessidades reais das empresas.

Além disso, foi lançado o Programa de Iniciación de la Promoción Exterior – PIPE
2000, cuja finalidade é até o ano 2000, identificar, capacitar e estimular pelo menos 2000
novas empresas a exercerem atividade exportadora regular. O orçamento total previsto para
os dois anos de duração do programa (1998/99) é de cerca de 6 bilhões de pesetas.
Apêndice – Prioridades da Política de Desenvolvimento Industrial e de
Competitividade, Segundo o Governo da Espanha
(Extrato de OCDE – Policies for Industrial Development and Competitiveness, may, 1998)

Política Industrial Espanhola: Um Novo Modelo
Ministério da Indústria e Energia

A batalha para a criação de empregos na economia e o fortalecimento da
competitividade industrial espanhola requerem o desenvolvimento de um Novo Modelo de
Crescimento que irá desviar os fatores de produção no longo prazo dos setores estagnados –
de fraco crescimento – para os setores do futuro, com alta tecnologia e alto valor adicionado.
A indústria espanhola enfrenta um duplo desafio: 1) reestruturar as empresas e os sistemas de
produção e organização dentro delas; e 2) criar novos mercados e produtos, baseados na
pesquisa para a solução dos problemas relacionados ao meio-ambiente, saúde, cultura,
sociedade de informações, etc.

Por essas razões, a intenção da Política Industrial Espanhola não é apenas criar um
ambiente industrial e de negócios estável e eficiente, mas também:
· alavancar inovações, conhecimento e novos sistemas de produção e organização;
· acelerar o processo de ajuste estrutural;
 ·e promover a cooperação entre as empresas.

Esse realinhamento da política industrial requer uma mudança na estrutura legal e
institucional. Mudanças nas regras do jogo e nos mecanismos de alocação de recursos, tanto
no âmbito público como no privado, para adaptar universidades e escolas aos negócios,
investir em treinamento vocacional para satisfazer as demandas dos modernos processos de
produção de uma maneira eficiente, modernização do setor público, reforma das leis
trabalhistas, etc.

Essa nova orientação está se dando na forma de duas políticas, desenvolvidas de
forma simultânea e coordenada:
· uma Política de Estabilidade Macroeconômica, que irá habilitar as empresas a se

expandirem e possibilitará a criação de novos empregos;
· uma Política de Reformas Estruturais, visando melhorar a performance dos mercados de

produtos, serviços e trabalho.
A política de reformas estruturais é constituída por uma série de ações concebidas

para:
1. Consolidar a competição nos setores industrial e de serviços;
2. Fornecer infra-estrutura de: transporte, telecomunicação e energia; tecnologia – parques e

institutos tecnológicos;
3. Encorajar investimento intangível: P&D e inovação, qualificação, design, qualidade e

“economic intelligence”;
4. Organização geográfica e equilíbrio: sistemas de produção local, serviço, aglomeração e

regionalização de atividades econômicas, custo de fatores, etc.;
5. Dar suporte para o fortalecimento de PMEs industriais: simplificação das instâncias

administrativas; emprego local e desenvolvimento de iniciativas; programas para
informar e aconselhar as empresas e promover cooperação, acesso aos programas da UE,
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acesso às pesquisas tecnológicas, aprimoramento dos meios de custeio (improved
funding), etc.

Dessas ações, aquelas que se destinam à consolidação da competição e o
encorajamento do investimento em ativos intangíveis devem ser consideradas especialmente
importantes.
Aspectos industriais da política de competição

A política de competição é um instrumento complementar essencial da política
industrial. Ela será o eixo básico na sustentação da competitividade da indústria, para
assegurar que ela seja conduzida num sistema de mercados abertos.

As principais linhas de ação a serem adotadas são:
1. Desenvolver um novo sistema de serviços públicos competitivo

A política de competição que se pretende instituir na Espanha é baseada na
necessidade de adaptar os serviços públicos de natureza econômica às necessidades dos
usuários, para o novo cenário da economia globalizada e de rápida mudança tecnológica.

Os serviços públicos no campo das atividades econômicas estão sendo revisados em
profundidade e conformados aos seguintes princípios: coexistência com as liberdades
públicas em todos os casos; um serviço público será exceção à regra geral do mercado livre;
as soluções adotadas devem ser compatíveis e equivalentes àquelas adotadas pelos outros
países da UE; e redução no número e extensão dos serviços públicos.
2. Reduzir e reestruturar os setores dominados por corporações públicas (empresas estatais)

Tomando esse novo modelo de serviço público em seu ponto inicial, a Espanha está
conduzindo um extenso processo de redução, reestruturação financeira e redefinição dos seus
setores estatais. Esse processo irá conduzir tanto para a privatização, em alguns casos, como
para a liberalização, em outros, de setores que até o momento haviam sido monopólios de
propriedade estatal, ou foram objetos de extensa regulação, exclusividade de direitos, fixação
de preços, etc. Além disso, uma nova estrutura reguladora para a competição está sendo
estabelecida em todos os casos.

Os setores energético (eletricidade, gás, petróleo), de transportes (aéreo e marítimo),
siderúrgico, de construção naval, defesa e mineração são alguns dos mais importantes dentre
os afetados por essa redefinição das corporações públicas. As atividades para aumentar a sua
competitividade destinam-se a: reformar as estruturas institucionais e reguladoras, dar suporte
ao investimento em ativos intangíveis – especialmente em pesquisa, desenvolvimento,
inovações e treinamento de pessoal – e promover a cooperação no mundo dos negócios.
3. Acelerar a adaptação das estruturas industriais aos novos mercados

Nessa esfera, a política de competição é um componente importante da Política
Industrial Espanhola. As duas políticas complementam-se mutuamente no atendimento aos
objetivos de crescimento, competitividade, geração de empregos e coesão econômica e social.

Uma vez que alguns “setores frágeis” são inaptos a adaptar-se por si mesmos às
rápidas mudanças tecnológicas e aos mercados globais, é necessário prover sustentação
pública para os seus ajustes estruturais. Entretanto, qualquer ajuda pública concedida a
setores particulares – têxtil, siderurgia e construção naval – em estreita conformidade ao
previsto pelas normas da UE, será temporária, visando projetos verossímeis e irá sempre
vincular o ajuste das estruturas de produção à competitividade.

O auxílio interno em âmbito regional, em coordenação com as estruturas de apoio da
UE, visa promover investimentos internos em regiões menos desenvolvidas, ou aquelas em
declínio industrial.
Regulação para a competição

A regulação da competição que está sendo introduzida em vários setores industriais
caracteriza-se por: liberdade de ingresso no setor; livre acesso ao mercado e à infra-estrutura
da qual depende a performance dos serviços (redes elétricas, gasodutos e oleodutos,
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aeroportos, redes de telecomunicação, etc.); liberdade de aquisição de matérias-primas;
estabelecimento de preços competitivos; determinação das obrigações das operadoras para
com o público; criação de uma autoridade reguladora independente.
Processo de privatização

O Processo de Privatização é requerido para o ingresso na UE. baseada em princípios
de livre mercado, igualdade de oportunidades, de competição e, redução do auxílio estatal. As
empresas estatais devem ser geridas segundo os princípios de risco e lucratividade que guiam
os investidores privados.

A base da reforma e modernização da empresas públicas espanholas é Programa de
Modernização dos Setores Estatais, aprovado pelo governo espanhol em 22 de junho de 1996.
O programa propõe uma concepção geral, tendencial, do processo de privatização. Ele irá
afetar todas as empresas estatais, a despeito de considerações sobre as circunstâncias
específicas e os interesses envolvidos em cada caso. Esse programa vinculou, em alguns
casos, a venda de participações dentro e fora dos mercados financeiros – energia,
telecomunicações e setores de transporte. Em outros casos, as empresas estão sendo
submetidas a atividades de reestruturação e reconversão, através de planos de reorganização
financeira, dentro das normas reguladoras da UE. O objetivo final é que todas as empresas
públicas sejam lucrativas no ano 2001 e que nenhuma delas necessite utilizar fundos estatais.

Os órgão que administram as privatizações na Espanha são:
1. Sociedade Estatal de Participações Industriais (SEPI)

A SEPI detém participações em empresas atualmente desvinculadas do Orçamento
Nacional, principalmente nos setores elétrico, petrolífero e de gás.
2. Agência Industrial Estatal (AIE)

A AIE administra companhias nos setores que passam por reestruturação ou
reconversão, ou ainda que recebem auxílio ou subsídios: construção naval, siderurgia, defesa
e mineração em profundidade.
Suporte para o Investimento em ativos intangíveis

Das atividades específicas conduzidas pelo Ministério da Indústria e da Energia,
ocupa uma posição especialmente importante a política de inovações e tecnologia.

Uma iniciativa – ATYCA – compreende as diferentes atividades que visam promover
a capacidade tecnológica, inovações, qualidade e segurança na indústria durante o período
1997-1999.

O propósito da iniciativa ATYCA é alavancar as inovações no mundo dos negócios,
com especial ênfase nas pequenas e médias empresas, com vistas a aumentar a sua
competitividade, através do desenvolvimento e difusão de tecnologias e a introdução de
padrões de qualidade e segurança em todos os processos industriais, acelerando, dessa
maneira, o processo que elevará o setor industrial espanhol ao mesmo nível de seus parceiros
europeus.

Essa iniciativa compreende dois programas: o Programa de Suporte à Tecnologia
Industrial (organizada em diferentes ramos tecnológicos: informação e comunicações;
produção; biotecnologia; química; alimentos; materiais; farmacêutica; ambiente industrial;
desenvolvimento industrial e design), e o Programa de Qualidade e Segurança na Indústria
(dividido em diversas áreas de ação nos campos da qualidade e da segurança: difusão,
treinamento e informação; infra-estruturas; produtos industriais e instalações).
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I – BRASIL

1 – O Ambiente Macroeconômico e as Políticas que Afetam a Indústria

1.1 – Introdução1

De acordo com Serra (1982) o papel do Estado na industrialização não se restringiu ao
controle do mercado de trabalho, nem às suas funções tradicionais de natureza fiscal e
monetária ou da provisão de bens públicos. Um papel mais ambicioso se deu na definição,
articulação e financiamento de grandes blocos de investimento; e na criação de uma infra-
estrutura e produção direta dos insumos necessários à industrialização pesada.

O papel foi fundamentalmente estruturante, dando condições à atração do capital
estrangeiro e também do capital privado nacional, e proporcionando a infra-estrutura
necessária. O investimento bruto do setor público, que era responsável por 25 % da formação
bruta de capital fixo em 1955, passou a representar 39 % em 1962 (Silva 1971) e cresceu até
44% em 1979 (Reichstul e Coutinho, 1983).

De acordo com Tavares e Serra (1973) o principal componente que assegurou o
dinamismo econômico ao longo das três décadas do pós-guerra foi o alto grau de
“solidariedade orgânica” entre as atividades produtivas das empresas estatais e
multinacionais: o Estado fornecia e garantia o mercado interno com insumos básicos e
economias externas a baixo custo; as grandes empresas estrangeiras, em processo de
expansão à escala internacional, utilizavam tais facilidades para instalação e expansão no
mercado interno. O setor privado nacional encontrava diversas oportunidades nas atividades
que o dinamismo e a expansão da economia criavam.

A primeira etapa da industrialização do pós guerra dependeu fortemente do capital
estrangeiro. Conforme apontado por Suzigan (1974), os setores que lideraram o crescimento
industrial no período 1966-1973 foram equipamentos de transporte (particularmente a
indústria automobilística), equipamentos elétricos, mecânico e processamento de produtos
minerais não metálicos. O capital estrangeiro era dominante nos três primeiros.

Uma etapa posterior da industrialização consistiu na instalação de setores para complementar
o segmento pesado da indústria. A substituição de importações promovida na segunda metade
dos 70 pelo II PND foi liderada pelo investimento público em conjunto com o capital privado
internacional e nacional nos setores de bens de capital e bens intermediários.

No período como um todo, desde o final da 2ª Guerra Mundial até o início dos 80, o
Brasil passou por uma extraordinária transformação industrial. Em um período de intenso
crescimento da economia mundial, o desempenho brasileiro foi destacado. No auge desse
processo, o setor industrial cresceu, em média, 9,5% entre 1965 e 1980, somente não
superando países como Coréia do Sul (19%), Singapura (11,4%) e Indonésia (10,2%), mas
significativamente acima da média dos países desenvolvidos (4,7%) e dos países em
desenvolvimento (6,6%).

A estrutura industrial brasileira tinha alcançado em 1980 um alto grau de integração
intersetorial e diversificação da produção. Os complexos químico e metal-mecânico
(incluindo bens de capital, bens de consumo durável e o setor automobilístico), que
representavam 47,5% da produção industrial total em 1970, dez anos depois seriam
responsáveis por 58,8% do produto total do setor (dados do Censo Industrial de 1980). A
estrutura industrial resultante não era significativamente diferente da maior parte das
economias da OCDE. De fato, em 1980, as três economias mais desenvolvidas tinham entre
60 e 65% da sua produção industrial originada destes setores (Cassiolato 1992).

                                                
1 Para efeito de referências em real, a informação do valor do dólar em 31/8/98: 1,18.
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Ao contrário do que ocorria em países de industrialização avançada – e em outros
que promoviam a industrialização no mesmo período, como a Coréia do Sul -, as
empresas industriais brasileiras, com poucas exceções, não desenvolveram capacitação
inovativa própria. O esforço tecnológico acumulado ao longo da industrialização até o
início dos 80 limitou-se àquele necessário à produção propriamente dita. A insuficiente
capacitação das empresas nacionais para desenvolver novos processos e produtos, aliada à
ausência de padrão nítido de especialização da estrutura industrial brasileira e à sua
deficiente integração com o mercado internacional, constituíam-se em lacunas e em
elementos potencialmente desestabilizadores do processo de industrialização brasileiro.

A política industrial que contribuiu com tal evolução da estrutura industrial, adotou ampla e
permanente proteção, promoção e regulação, como em vários outros casos de tentativas de
industrialização na América Latina. O principal objetivo da política industrial era promover a
criação, consolidação e diversificação do setor industrial. Entretanto, os instrumentos utilizados
dedicavam pouca ou nenhuma importância à capacidade inovativa do setor industrial. Durante
esse período, o processo de industrialização brasileiro beneficiou-se principalmente de
mecanismos de apoio ao investimento – público e privado, tanto de empresas nacionais quanto
internacionais – e de proteção do mercado interno, tanto através de tarifas quanto de
instrumentos de proteção não-tarifária. Outros instrumentos, como os regimes de controle de
câmbio e as desvalorizações cambiais foram utilizados em determinados períodos.

com exceção das desvalorizações cambiais, os instrumentos de política, via de regra
operavam no sentido de subsidiar direta ou indiretamente as importações consideradas
essenciais. Além das barreiras impostas pelo governo ao longo das últimas décadas – com
destaque para as barreiras não-tarifárias, notadamente nos períodos próximos à crise da
dívida da década de 80 – foram adotados esquemas de proteção e estímulo a determinados
setores, através dos créditos subsidiados do BNDES e incentivos fiscais e financeiros
concedidos por órgãos, agências governamentais e bancos estaduais de desenvolvimento,
com destaque para o papel desempenhado pelo CDI – Conselho de Desenvolvimento
Industrial – até o início dos anos 80, além da limitação ao acesso do investimento estrangeiro
direto em determinados setores.

Os mecanismos acima descritos forma complementados por outros que visavam a
economia de divisas frente ao estrangulamento das contas externas e à crise da dívida externa –
como foi durante os anos 80 -, entre eles políticas de restrições às importações (neste caso
restrições quantitativas às importações bem como a introdução dos “regimes especiais de
importação”) e o condicionamento à obtenção de índices mínimos de nacionalização para acesso
a incentivos fiscais e creditícios de instituições oficiais. O importante a ser ressaltado, porém, é
que a importância relativa dos principais mecanismos utilizados – incentivos e subsídios ao
investimento – tendia a diminuir, à medida em que se avançava na substituição de importações.

Quanto às exportações, a política industrial adotou regimes explícitos ou políticas de
promoção através de incentivos fiscais e creditícios após meados dos anos 60, com a
regulamentação do regime de drawback; a isenção do pagamento do IPI (Imposto sobre
Produtos Industrializados) e mais tarde do ICM (Imposto sobre Circulação de Mercadorias)
incidente sobre as exportações de manufaturados; e a criação do Finex – Fundo de
Financiamento Direto ao Exportador; mas somente a partir de 1970 incentivos mais
agressivos foram adotados. São os casos da criação do crédito-prêmio do IPI e do ICM e do
programa BEFIEX de incentivos à exportação (da Comissão para Concessão de Benefícios
Fiscais a Programas Especiais de Exportação).

Além disso, a política de minidesvalorizações cambiais procurava conferir uma maior
regularidade na rentabilidade da exportação e conceder ao exportador menor grau de
incerteza quanto às oscilações do valor real da moeda nacional.

Apesar de importantes, estes mecanismos de incentivos às exportações passaram a ser
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gradualmente desativados ao longo da década de 80, dadas as restrições financeiras do setor
público, que determinaram o desmantelamento do sistema de incentivos fiscais e financeiros
não só às exportações, mas também ao investimento industrial. Inicialmente, no final de
1979, o governo eliminou os incentivos fiscais às exportações de bens manufaturados e os
incentivos fiscais ao investimento industrial (restando o programa BEFIEX, que somente
seria extinto em 1990). Para compensar a eliminação dos incentivos, a política de câmbio
passou a desempenhar episodicamente o papel de incentivadora das exportações. com efeito,
ocorreram desvalorizações importantes, como em 1979 (de 30%) e em 1983.

É importante lembrar que como pano de fundo de execução destas políticas estava presente
um ambiente macroeconômico desfavorável, que se prolongaria por toda a década de 1980,
caracterizado por uma crise crônica no financiamento externo do país, estagnação na média de seu
crescimento, fortes oscilações da conjuntura econômica e pressões inflacionarias crescentes.

Neste cenário, não se pode falar que tenha havido uma política industrial nos anos 80,
exceto tentativas e propostas, de forma que as políticas adotadas, incluindo aquelas que mais
afetavam a indústria, o foram com o caráter predominantemente reflexo com relação à crise do
setor externo e seus principais desdobramentos internos – aceleração inflacionária e crise fiscal.
Seus efeitos sobre a estrutura industrial, sobretudo em função da inusitada proteção causada pelo
prolongamento da crise externa, foram no sentido de preservar um parque industrial até certo
ponto diversificado e atualizado, mas que, nas condições descritas, não conseguiria acompanhar
as modificações que rapidamente se desenvolviam ao longo da década, nos padrões
internacionais de competitividade. Isto não excluiu a execução de algumas políticas setoriais
importantes, as quais não se chocavam, com as políticas macroeconômicas.

Na segunda metade da década de 80, a ameaça de descontrole da inflação levou os
governos a repetidas tentativas de estabilização macroeconômica, sendo a primeira delas o
plano Cruzado de 1986, seguido de muitos outras: Plano Bresser (em 1987), Plano Verão
(1989), Collor 1 (1990), Collor 2 (1991). O resultado imediato da aplicação desses planos ou
a decorrência de seu fracasso, era invariavelmente a recessão, sem que a inflação ou a crise
externa fossem controladas.

A análise das conseqüências sobre a indústria das principais políticas macroeconômicas
aplicadas nos anos 90 – a abertura da economia ao capital estrangeiro, a abertura de importações
e a política de estabilização do Plano Real – será o tema desenvolvido no item 2. Aqui cabe
observar que no que diz respeito à inflação, seria o Plano Real, aplicado em 1994, em condições
de financiamento externo da economia normalizadas, que alteraria este quadro macroeconômico
e abriria o período de estabilidade de preços na economia brasileira

Isto em si constituiria um extraordinário incentivo ao investimento, à modernização das
empresas e à melhora da competitividade da indústria, se, simultaneamente, não tivessem se
apresentado duas ordens de fatores, altamente desfavoráveis ao investimento, à competitividade
das empresas e ao crescimento da economia. Em um plano, encontram-se as políticas que não
foram efetivadas, embora sua execução necessariamente decorresse da combinação de abertura e
estabilidade econômica. Nesse caso, encontram-se, a reforma tributária, e de um modo geral, as
políticas destinadas a equalizar as condições de competitividade da empresa e da produção
nacional com o exterior, incluindo as condições de financiamento da produção, do investimento e
das exportações. O governo, por exemplo, deu pouquíssima importância ou sequer até o
momento tomou, na prática, medidas na área de importação, mediante controles preventivos
(salvaguardas, controles de natureza técnica, controles de preços de importação – valoração
aduaneira) e punitivos (política anti-dumping,, direitos compensatórios, etc.) da concorrência
predatória ou desleal, algo que toda economia que promoveu liberalização de suas importações
desenvolveu previamente ou pelo menos em simultâneo à abertura.

O segundo plano é o da política macroeconômica, que combinou forte valorização da
taxa de câmbio com elevadas taxas de juros, o que desestimulou os investimentos e as
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exportações, incentivou ainda mais as importações e a dispensa de mão de obra, resultando
em maior desemprego, déficits externos em comércio e em transações correntes vultosos e
em crescimento medíocre da economia (Ver Tabela 1.1.A).

Ano Déficit
6

PIB Total PIB per capita PIB industrial Inflação
2

Exportações
3

Importações
3

Saldo
3 / 4

Câmbio
5

Operacional
1981 (4,3) (6,3) (8,8) 90,80 23.293 22.091 1.202 95,30 5,90
1982 0,8 (1,3) 0,0 94,70 20.175 19.395 780 95,80 6,60
1983 (2,9) (5,0) (5,9) 164,10 21.899 15.429 6.470 286,20 3,00
1984 5,4 3,2 6,3 178,60 27.005 13.916 13.089 218,50 2,70
1985 7,8 5,6 8,3 228,20 25.639 13.153 12.486 231,20 4,40
1986 7,5 5,4 11,7 68,10 22.349 14.044 8.305 46,20 3,60
1987 3,5 1,6 1,0 367,10 26.224 15.052 11.172 365,40 5,50
1988 (0,1) (1,9) (2,6) 891,70 33.494 14.605 18.889 889,50 4,80
1989 3,2 1,4 2,9 1.635,80 34.383 18.263 16.120 1.300,30 6,90
1990 (4,3) (5,5) (8,2) 1.639,10 31.414 20.661 10.753 1.566,90 (1,30)
1991 0,3 (0,6) (1,8) 458,60 31.620 21.041 10.579 514,90 (1,35)
1992 (0,8) (2,1) (3,8) 1.129,40 35.793 20.554 15.239 1.063,40 2,16
1993 4,2 3,4 6,9 2.491,00 38.597 25.480 13.117 2.389,30 (0,25)
1994 6,0 4,3 7,0 1.173,00 43.558 33.167 10.391 737,66 (1,37)
1995 4,3 2,8 2,1 23,17 46.506 49.663 (3.157) 13,94 4,88
1996 2,9 1,4 2,3 10,04 47.747 53.301 (5.554) 7,11 3,60
1997 3,0 1,5 5,5 4,83 52.986 61.358 (8.372) 7,36 2,39
Fonte: Conjuntura Econômica, Indicadores IESP, BCB.

Notas:
1
 variação em relação ao ano anterior.

2 variação anual - IPC-FIPE
3
em milhões de US$.

4
(  ) Déficit.

5 desvalorização nominal no ano.
6
% do PIB; (+) / (-) - Déficit / Superávit do Setor Público.

Crescimento do PIB 1 Comércio Exterior
Tabela 1.1.A – Indicadores Macroeconômicos

1.2 – Política Tributária

O sistema tributário em vigor atualmente no Brasil foi instituído pela Constituição de
1988, a qual manteve basicamente a mesma estrutura de impostos criada na reforma tributária
de 1966. com o propósito de diminuir a regressividade, reforçou-se a tributação direta,
mediante a criação do imposto sobre herança e doações e do adicional estadual do imposto de
renda (este, extinto gradualmente até 1995, pela emenda constitucional de 1993). No que se
refere aos tributos indiretos, a base de incidência do novo ICMS foi ampliada através da
incorporação de cinco tributos federais, cumulativos sobre os insumos básicos. Além disso,
foi criado um imposto municipal sobre a venda à varejo dos combustíveis (IVVC). Em
relação às contribuições, o novo sistema garantiu à União amplas e diversificadas fontes de
receita para cobrir os encargos crescentes na área da seguridade social, mantendo a incidência
sobre o faturamento das empresas (COFINS, FAT-PIS/PASEP) e criando a contribuição
sobre os lucros (CSLL) (Para este, bem como para outros pontos deste item, consultar,
Afonso, 1993, Afonso et al., 1998, Cavalcanti & Prado, 1998, Varsano et al.,1998).

As principais alterações disseram respeito ao fortalecimento político e financeiro dos
Estados e Municípios, através da ampliação das competências tributárias próprias e do
aumento da participação na arrecadação da União. Além de um maior número de tributos, os
governos estaduais ganharam autonomia para fixar por leis próprias as alíquotas do ICMS __

imposto sobre valor adicionado, com incidência ampla sobre a produção e o consumo
doméstico __ incidentes sobre as operações internas, se transformando em atores ativos na
formulação da política tributária nacional. Anteriormente, prevalecia a exigência de
uniformidade de alíquotas, cujo teto era fixado pelo Senado Federal. Igualmente, a União
perdeu o poder de conceder isenções e abatimento desse imposto à revelia dos Estados. A
grande liberdade conferida aos estados e municípios constituiu uma característica particular
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do sistema tributário brasileiro, cujo grau acentuado de descentralização é único em termos
mundiais se comparado com países com níveis de renda semelhantes.

Nível de Governo Reforma Tributária de 1966 Atual – Constituição de 1988
União A)  Impostos sobre: A)  Impostos sobre: 

. importação (II) . importação (II)

. exportação (IE) . exportação (IE)

. rendas e proventos (IR) . rendas e proventos (IR)

. produtos industrializados (IPI) . produtos industrializados (IPI)

. operações financeiras (IOF) . operações financeiras (IOF)

. propriedade territorial rural (ITR) . propriedade territorial rural (ITR)

. serviços comunicações . provisório s/ movimentações financeiras 1

. serviços de transporte . grandes fortunas (IGF)

. único sobre lubrificantes e combustíveis . competência residual

. único sobre energia elétrica . extraordinários em caso de guerra

. único sobre minerais

. competência residual

. extraordinários em caso de guerra
B) Contribuições B) Contribuições
. intervenções domínio econômico . intervenções domínio econômico.
. interesse de categoria profissional: . interesse de categoria profissional:
- sindical; - sindical;
- ao SESC, SESI, SENAC, SENAI - serviço social e formação profissional
. sociais, como: . para financiamento da seguridade social, 

como:
- empregadores e empregados sobre folha 
salarial;

- empregadores e empregados sobre folha 
salarial;

- ao FINSOCIAL; - empregadores sobre faturamento 
(COFINS);

. ao FGTS; - empregadores sobre lucro (CSLL)
- ao PIS e PASEP; . ao FGTS;
- quota-parte de loterias; - ao seguro-desemprego ( FAT -PIS/PASEP;
- do salário-educação. - concurso de prognósticos ;

. do salário-educação.
C) Empréstimos compulsórios (casos 
especiais)

C) Empréstimos compulsórios (para 
despesas extraordinárias e urgentes)

Estados Impostos sobre: Impostos sobre: 
. circulação de mercadorias (ICM) . circulação de mercadorias, prestação de 

serviços, transporte e comunicações (ICMS)
. propriedade de veículos (IPVA) . propriedade de veículos (IPVA)
. transmissão de bens imóveis . transmissão causa mortis e doações

. adicional sobre o IR 2

Municípios Impostos sobre: Impostos sobre: 
. propriedade predial e territorial urbana 
(IPTU)

. propriedade predial e territorial urbana 
(IPTU)

. serviços de qualquer natureza (ISS) . serviços de qualquer natureza (ISS)
. a varejo de combustíveis (IVVC)
. transmissão inter vivos de bens imóveis 
(ITBI-IV)

Comuns Taxas Taxas
Contribuição de Melhoria Contribuição de Melhoria
Contribuição para custeio de encargos 
previdenciários próprios 

Contribuição para custeio da previdência dos 
servidores públicos

Fonte: Afonso (1993:56)

              2 Extinto, a partir de 1996, pela Emenda Constitucional n.º 3 de 18/03/93.

Tabela 1.2.A – Im postos e Contribui ções por Esfera de Governo

Notas: 1 Esse tributo provisório, que vigorou em 1993 e 1994, ressurgiu em 1997 sob a forma de Contribuição Provisória sobre a 
Movimentação Financeira (CPMF), mas com alíquota reduzida de 0,25%  para 0,20% .
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O número de tributos existente no Brasil é considerado excessivo por vários dos
defensores de uma ampla reforma tributária. Porém, nem todos os tributos incidem sobre
todos os contribuintes. Atualmente, os impostos efetivamente cobrados, em termos
universais, são quatorze., aos quais se acrescentam três contribuições sociais com
características típicas de impostos, como aquelas que incidem sobre lucros, faturamento e
movimentação financeira. Todas as demais contribuições e taxas são pagas, exclusivamente,
por aqueles contribuintes que se beneficiam de serviços e obras. Desse ponto de vista, a
realidade brasileira não difere dos sistemas tributários mais avançados no mundo. Contudo, a
existência de tributos cumulativos constituiu um problema sério, dado que esse tipo de tributo
distorce os preços relativos e contribui para a elevação dos custos de produção, prejudicando
assim a competitividade dos produtos nacionais, tanto no mercado interno como externo.

A implantação do sistema tributário definido pela Constituição de 1988 se traduziu
em uma elevação da carga tributária em 1990, ano de seu pleno exercício. Em parte como
resultado das medidas de caráter once for all do Plano Collor (por exemplo, a aplicação do
IOF sobre os saldos financeiros), a carga tributária brasileira atingiu um recorde histórico de
28% do PIB (ver Tabela 1.2.B). No ano seguinte, a carga tributária global reduziu-se menos
do que o esperado, permanecendo estabilizada no patamar de 25% do PIB durante o triênio
1991-93. com a implementação do Plano Real e a conseqüente estabilização da economia, a
carga tributária global voltou a crescer e estabilizou-se em um patamar próximo de 29% do
PIB.

Ano Carga (%  do PIB) Carga (%  do PIB)
1947 13,84 1988 22,43
1960 17,41 1989 24,13
1965 18,99 1990 28,78
1970 25,98 1991 25,24
1975 25,22 1992 25,01
1980 24,52 1993 25,78
1985 24,06 1994 29,75

1986 26,19 1995 1 29,41

1987 23,77 1996 2 28,93
Fonte: Afonso (1993) et Afonso et al. (1998)

Notas: 1 Valores preliminares.
               2 Valores estimados.

Tabela 1.2.B – Evolu ção da Car ga Tributária Global 
Ano

A análise da evolução da carga tributária por grupo de tributos (Tabela 1.2.C) revela a
concentração excessiva nos tributos sobre bens e serviços, os quais respondem atualmente
por quase a metade carga global, e portanto, da receita total. De acordo com estudo elaborado
por economistas do BNDES e do IPEA, o ICMS foi, ao longo dos anos 90, a principal fonte
de receita tributária, sendo responsável por cerca de 25% da arrecadação total (Varsano et al.,
1998). Em 1996, os cinco principais tributos __ ICMS, contribuição para a previdência social,
imposto de renda, Cofins e IPI __ responderam por mais de 70% da receita tributária total.
Igualmente, é possível constatar o aumento da participação dos tributos cumulativos, o que
indica deterioração da qualidade da tributação. Estimativas, incluindo a cobrança da CPMF –
a Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira instituída pelo Plano Real –
indicam que a participação dos tributos cumulativos na arrecadação total atingiu 17% em
1997 (Afonso et al., 1998).

Como anteriormente assinalado, esse tipo de tributo prejudica a competitividade dos
produtos nacionais, tanto no mercado interno como externo, não somente porque eleva os
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custos de produção, mas também porque incidem automaticamente sobre as exportações e
não sobre as importações. Como a grande maioria dos parceiros comerciais do Brasil adota o
princípio do destino, tributando as importações e desonerando as exportações, os produtos
nacionais concorrem no mercado doméstico com produtos importados não sujeitos a tais
impostos; enquanto no mercado externo, as exportações brasileiras, duplamente oneradas,
competem com produtos tributados uma única vez.

Outro problema relacionado com a concentração excessiva da tributação incidente
sobre fluxo de bens e serviços diz respeito à complexidade das regras dos impostos sobre o
valor adicionado. Como o Brasil é o único país do mundo que tem o seu principal imposto
sobre o valor adicionado regido por leis estaduais que diferem entre si, a despeito de estarem
baseadas em uma mesma lei federal, existem 27 normas administrativas diferentes relativas
ao ICMS. Se computadas as alíquotas aplicáveis ao comércio interestadual e que diferem das
que incidem sobre as operações internas, pode existir no País mais de 30 alíquotas diferentes
aplicadas a uma mesma mercadoria. Adicionalmente, sobre os produtos industrializados
incide também outro tributo sobre o valor adicionado, o IPI, regido por normas distintas
(Varsano et al., 1997).

Os tributos sobre a mão-de-obra também possuem um peso expressivo na carga
tributária global. Esse grupo de tributos que incide sobre a folha salarial devida por
empregados e empregadores respondia em 1996 por mais de um quarto da receita tributária
total, através, sobretudo, da contribuição para a previdência social e da contribuição para o
FGTS.

Natureza da Receita 1980 1985 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1 1996 2

em % da Receita Total
Tributos sobre comércio exterior 2,85    1,66    1,35    1,65    1,59    1,74    1,75    2,58    1,87    
Tributos sobre bens e serviços 43,55   38,23   49,06   49,96   47,61   47,74   51,83   46,81   45,94   
Cumulativos 10,90   5,70    10,89   12,11   9,97    11,46   17,20   13,11   13,16   
Outros 32,65   32,53   38,17   37,85   37,64   36,28   34,64   33,70   32,78   
Tributos sobre o patrimônio 1,09    0,71    0,96    2,12    1,43    1,04    1,33    2,70    3,06    
Tributos sobre a renda 12,28   21,31   19,72   16,54   19,65   18,00   16,12   19,33   17,79   
Tributos sobre a mão-de-obra 30,32   29,84   25,38   24,06   25,16   26,90   24,58   24,41   26,58   
Demais 9,91    8,25    3,54    5,67    4,57    4,58    4,39    4,16    4,76    
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
em % do PIB
Tributos sobre comércio exterior 0,70    0,40    0,39    0,42    0,40    0,45    0,52    0,76    0,54    
Tributos sobre bens e serviços 10,68   9,20    14,12   12,61   11,91   12,31   15,42   13,76   13,29   
Cumulativos 2,67    1,37    3,13    3,06    2,49    2,95    5,12    3,85    3,81    
Outros 8,00    7,83    10,98   9,55    9,41    9,35    10,30   9,91    9,48    
Tributos sobre o patrimônio 0,27    0,17    0,27    0,53    0,36    0,27    0,39    0,80    0,89    
Tributos sobre a renda 3,01    5,13    5,67    4,17    4,91    4,64    4,79    5,69    5,15    
Tributos sobre a mão-de-obra 7,43    7,18    7,30    6,07    6,29    6,94    7,31    7,18    7,69    
Demais 2,43    1,98    1,02    1,43    1,14    1,18    1,31    1,22    1,38    
Total 24,52   24,06   28,78   25,24   25,01   25,78   29,75   29,41   28,93   
Fonte: Afonso et al. (1998).

Notas: 1 Valores preliminares.
              2 Valores estimados.

Tabela 1.2.C – Evolu ção da Car ga Tributária por Gru po de Tributos – Anos selecionados 

Os dados da Tabela 1.2.C também mostram a baixa participação da tributação sobre a
renda e sobre o patrimônio na receita total, a qual pode ser explicada pela nítida preferência
da União por tributos de mais fácil arrecadação, como aqueles que incidem sobre o
faturamento. Para tal primazia contribui ainda o fato de que a arrecadação desses tributos não
é partilhada com as demais unidades federativas. De fato, a arrecadação dos impostos
federais IPI e IR é compartilhada com os estados e os municípios, que através dos fundos de
participação recebem 44% dos recursos arrecadados através desses impostos.
Adicionalmente, os estados recebem 10% da arrecadação do IPI em proporção ao valor das
exportações de produtos industrializados. Em relação à tributação sobre a renda, cabe ainda
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ressaltar a concentração da tributação nas empresas e não nas pessoas físicas, o que
promoveria mais eqüidade fiscal..

O grupo dos tributos incidentes sobre o comércio exterior apresentou nos anos 90 uma
participação relativamente estável e pouco expressiva. A carga tributária permaneceu
igualmente estável para os tributos sobre a mão-de-obra, responsáveis por cerca de 1/4 da
receita total. Comparativamente, o atual nível da carga tributária brasileiro é superior ao
observado nos demais países latino-americanos, está próximo do verificado nos Estados
Unidos e Japão e é bem inferior ao dos demais países industrializados de renda alta,
sobretudo, nos aqueles da Europa Continental (ver Tabela 1.2.D). Nesses últimos, a carga
tributária supera 45% do PIB na maioria dos casos, já que parcela importante destina-se ao
financiamento da seguridade social.

Países Anos Carga
Total

(A)

Previdência
(B)

(A) – (B) Imposto
sobre

propriedade

Imposto
sobre a
renda

Bens e
serviços

Comércio
Internacional

Taxas
e

Multas

Outros 1

Brasil 1996 2 28,9 6,6 22,3 1,0 5,2 13,4 0,4 0,9 1,6
Renda Alta (US$ 15 mil por hab)
Noruega 1992 43,8 10,2 33,6 1,3 13,4 15,1 0,2 3,1 0,3
Dinamarca 52,4 1,7 50,7 1,9 27,6 16,9 0,2 3,2 0,9
Suécia 1993 50,3 14,1 36,2 1,7 19,9 12,5 0,3 0,9 0,9
Est.Unidos 1993 29,7 6,9 22,8 3,3 12,4 4,7 0,3 2,1
França 1992 45,3 17,9 27,3 0,8 7,0 11,7 0,2 2,8 4,9
Japão 1989 21,0 21,0 2,7 14,8 2,7 0,2 0,1 0,6
Áustria 1993 47,4 13,1 33,3 1,1 11,8 12,2 0,5 5,0 2,8
Holanda 1994 50,1 19,5 30,6 1,9 12,6 11,1 0,6 2,7 1,7
Canadá 1989 36,5 4,6 31,9 3,2 16,6 9,4 1,1 1,6 0,1
Cingapura 1993 20,3 20,3 1,7 7,6 4,5 0,5 3,6 2,4
R. Unido 1992 36,7 5,9 30,8 2,8 12,7 12,1 0,3 1,5 1,5
Austrália 1994 32,9 32,9 3,0 14,8 8,0 0,8 3,9 2,5
Itália 1989 38,7 11,0 27,6 0,5 13,7 11,0 - 0,7 1,7
América Latina
Argentina 1990 15,3 4,5 10,8 1,2 1,6 2,3 1,5 0,2 4,0
Chile 1994 19,9 1,4 18,5 4,3 10,2 2,0 1,4 0,7
Costa Rica 1994 22,4 7,4 15,0 0,1 2,7 8,0 3,6 0,4 0,1

Venezuela 1994 3 15,6 0,9 14,7 1,3 7,3 4,1 1,4 0,2 0,3
Peru 1994 14,3 1,6 12,7 0,1 2,3 7,4 1,5 0,8 0,6
México 1987 18,3 1,8 16,5 - 4,1 11,1 0,9 0,4 -
Bolívia 1993 13,3 1,1 12,2 1,4 0,9 6,9 1,0 1,1 1,0
Outros
Espanha 1992 36,2 12,2 24,1 1,8 11,6 9,1 0,2 1,0 0,4
Israel 1993 40,1 2,7 37,4 2,3 15,1 14,4 0,4 3,8 1,5
Coréia Sul 1994 17,9 1,5 16,4 0,5 6,1 6,5 1,1 0,9 1,2
Portugal 1990 30,0 8,2 21,8 0,1 7,7 11,3 0,7 0,8 1,0

África Sul 1994 3 27,9 0,4 27,5 2,1 13,4 9,0 0,3 2,2 0,6

Tailândia 1993
3

18,0 0,2 17,8 0,6 5,2 8,2 3,4 0,4 0,1
Índia 1992 17,2 17,2 0,1 2,5 9,5 3,4 1,0 0,5

Notas: 1

              2  Dados estimados.
              3  Dados preliminares.

Tabela 1.2.D – Composição da Carga Tributária de Países Selecionados – em % do PIB

Em termos da composição da carga tributária de acordo com a base de incidência,
nota-se que além do Brasil, os demais países da América Latina dependem excessivamente
dos tributos sobre a produção e a circulação de bens e serviços. Embora, na maioria dos
países industrializados de renda alta, à exceção do Japão, Estados Unidos, Singapura e
Austrália, o peso desses tributos seja importante, o nível da tributação do fluxo de comércio e
serviços no Brasil é bastante elevado para os padrões internacionais. Esse nível de tributação
elevado, aliado à complexidade das normas de tributação do imposto sobre valor adicionado e

Fonte: FMI, extraído de Afonso et al. (1998).
(1) Inclui os impostos sobre salários e mão-de-obra, bem como outros tributos.
(2) Dados estimados
(3) Dados preliminares
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à forte presença de tributos cumulativos, tem prejudicado a competitividade dos produtos
nacionais.

Quanto à participação dos impostos sobre a renda na carga tributária, o patamar
brasileiro está abaixo de vários dos países latino-americanos em desenvolvimento, inclusive
aqueles de renda per capita inferior, como Venezuela e México. Na tributação sobre a
propriedade, a distância da posição relativa do Brasil em termos internacionais é menos
acentuada. O peso desses tributos no total é superior ao observado nos casos, por exemplo, da
França, Alemanha e Itália e é inferior ao verificado nos Estados Unidos, Canadá e Japão.
Quanto aos tributos sobre o comércio exterior, observa-se que a carga é baixa na grande
maioria dos países, refletindo a redução das barreiras alfandegárias.

As comparações entre as cargas tributárias de diferentes países precisam ser feitas
com cautela, pois prevalecem entre as nações marcadas diferenças econômicas, institucionais,
culturais e políticas. Ressalte-se ainda que o nível da carga tributária não é um conceito
absoluto, dado que "uma mesma carga tributária, medida pela relação percentual entre a
arrecadação e o PIB, pode ser baixa para uma sociedade e excessiva para outra, dependendo
das respectivas capacidades contributivas e provisões públicas de bens" (Afonso et al., 1998).
De igual modo, vários fatores podem afetar a capacidade tributária dos países, reduzindo
ainda mais o significado analítico da comparação, entre os quais, destacam-se o papel do
Estado na provisão de bens e serviços e os graus de urbanização.

É possível afirmar que a carga tributária no Brasil ainda é inferior à da maior parte
dos países industrializados, mas exige da sociedade brasileira um alto esforço tributário,
expresso na relação entre o montante de tributos efetivamente arrecadados e a capacidade
tributaria da sociedade. Um exercício de mensuração do esforço e da capacidade tributária de
uma amostra de países (Afonso et al.,1998), mostra que o esforço tributário exigido da
sociedade brasileira reduziu-se de 93,5% para 80% da carga tributária potencial entre 1991 e
1996. Todavia, em termos comparativos, o esforço tributário exigido da sociedade permanece
superior a média da amostra que é da ordem de 72%.

Na presente década, em virtude da crise fiscal e financeira do Estado, a política
tributária perdeu importância como instrumento de alocação do investimento privado
Adicionalmente, a orientação da política econômica tem desconsiderado a adoção de
políticas ativas de desenvolvimento em âmbito nacional. com isso, grande parte dos
subsídios e incentivos fiscais do governo federal dirigido à indústria foi eliminada nos
anos 90.

Tal orientação da política econômica também conduziu o governo federal a abandonar
o papel de coordenador de políticas de estímulo ao investimento. Em parte em função disto,
têm-se assistido a multiplicação de políticas descoordenadas de desenvolvimento industrial,
sob a égide dos estados, que assumem, em alguns casos, a forma peculiar de guerra fiscal
(Cavalcanti e Prado, 1998). Trata-se de uma acirrada disputa entre os diferentes estados pela
localização de plantas industriais, mediante ofertas dos mais variados tipos de incentivos.
Como já mencionado uma das principais características institucionais do sistema tributário
brasileiro é sua descentralização, expressa na capacidade dos governos subnacionais em
formular políticas tributárias autônomas. A legislação ao mesmo tempo em que transferiu aos
estados o poder de arbitrar sobre os incentivos do ICMS preservou o rígido mecanismo para
sua provação, no âmbito do colegiado de fazendas estaduais (CONFAZ – Conselho Nacional
de Política Fazendária), com exigência de unanimidade e de homogeneidade da abrangência
entre os estados. Entretanto, tais exigências não impediram que nos anos 90, os estados
executassem políticas fiscais ativas, resultando no enfraquecimento do CONFAZ enquanto
instância de coordenação e harmonização das políticas.

No início da década, procurando compensar o impacto recessivo do Plano Collor, as
políticas estaduais buscaram preservar a base produtiva e de garantir a recomposição futura
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da receita do ICMS, promovendo a diminuição de alíquotas, a redução da base de cálculo, a
*concessão de diferimento e mesmo, em alguns casos, isenções. Após o Plano Real, os
estados passaram a utilizar amplamente a competência sobre o ICMS como instrumento de
política de desenvolvimento local. Desde então, multiplicou-se o uso dos mecanismos de
incentivos, de diferimento e de renúncia fiscal para atrair investimentos privados para seus
territórios (ver Tabela 1.2.E). Cabe observar que o estado mais industrializado, São Paulo,
aparece como a principal exceção no contexto deste acirramento da guerra fiscal, assumindo
a não-adesão e o questionamento legal da ação dos demais estados (Cavalcanti & Prado,
1998).

Incentivos Fiscais Sul e Sudeste Nordeste Centro-Oeste e 
Norte

Isenção do ICMS para novas 
empresas, sem produto similar no 
estado e por determinado período

Nenhum Bahia, Piauí Acre

Isenção ou redução do ICMS para 
micro e pequenas empresas

Espírito Santo, 
Minas Gerais e Rio 
de Janeiro

Bahia, Ceará, 
Paraíba, 
Pernambuco e 
Piauí

Acre, Amapá, 
Pará, Roraima, 

Redução de alíquotas de ICMS 
(para Situações e produtos 
específicos)

Espírito Santo Paraíba Goiânia, Mato 
Grosso do Sul, 
Amazonas, Amapá, 
Pará, Roraima

Prorrogação dos prazos de 
recolhimento do ICMS

Espírito Santo, Rio 
de Janeiro, São 
Paulo e Paraná

Sergipe Distrito Federal, 
Goiânia 

Utilização do mecanismo de 
"diferimento" (recolhimento 
postergado do ICMs)

Paraná Alagoas, Bahia 
Paraíba, 
Pernambuco

Rondônia, Roraima

Utilização do mecanismo de 
crédito presumido (por estimativa 
do ICMS)

Paraná Bahia, Paraíba, 
Pernambuco, 
Sergipe

Goiânia, Mato 
Grosso do Sul, 
Roraima

Fonte: CNI, extraído de Cavalcanti & Prado (1998).

Tabela 1.2.E – Benefícios fiscais concedidos pelos Estados

O atual governo, desde o seu início vem anunciando uma reforma tributária, mas até o
momento não se sabe ao certo quais são as diretrizes de seu projeto, e tampouco há previsão
para a sua apreciação pelo Congresso Nacional.

1.3 – Política de Financiamento

No Brasil, onde o modelo de financiamento via mercado de capitais não se
desenvolveu e as relações entre sistema bancário e empresas nunca constituíram uma fonte
relevante de financiamento do investimento, o financiamento de médio e longo prazo dos
investimentos sempre dependeu das agências oficiais de crédito. Embora a configuração do
sistema financeiro brasileiro tenha se alterado à partir do final dos anos 80 com a instituição
dos bancos múltiplos e com o fim das cartas patentes, e mais recentemente, com a penetração
de bancos estrangeiros, nenhum desenvolvimento significativo foi alcançado em termos de
uma maior vinculação dos bancos no financiamento do investimento em geral e do
financiamento ao investimento industrial em particular. Após a estabilização foi promovida
uma certa ampliação dos prazos dos financiamentos, mas restrita à área do crédito a bens de
consumo. A estabilização, aliada à sobrevalorização cambial e ao alto diferencial de juros e
prazos do financiamento bancário interno e externo, além das condições favoráveis de acesso
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ao financiamento nos mercados internacionais, também incentivou o lançamento de títulos
por parte de grandes empresas brasileiras no exterior e, mediante repasses do sistema
bancário, o financiamento para compra de máquinas e equipamentos estrangeiros.

Por outro lado, no mesmo período, o segmento de instituições especializadas do setor
público pouco se alterou em termos da sua institucionalidade, de forma que o crédito de
longo prazo para o apoio ao setor industrial e, mais recentemente, para um leque maior de
setores da economia, incluindo privatização de empresas estatais, empresas estrangeiras, setor
serviços e exportações, além de operações de mercado de capitais, continua dependente do
BNDES e suas subsidiárias, Finame e BNDESPAR; enquanto que o crédito para
desenvolvimento tecnológico, é fornecido pela FINEP (Ver, a respeito desse e de outros
pontos desenvolvidos nesse item os trabalhos Além, 1998, Almeida e Prates, 1997, BNDES,
1998, Ferreira et al., 1997 e Vasconcellos, 1997).

O Sistema BNDES é composto pelo Banco de Desenvolvimento Econômico Social e
suas subsidiárias, a Agência Especial para o Financiamento Industrial (FINAME) e o BNDES
Participação S.A. (BNDESPAR). O Banco é responsável pela concessão de financiamento
aos investimentos fixos em projetos de investimento; a FINAME é uma agência de
financiamento da aquisição de máquinas e equipamentos fabricados nos país, financiando em
alguns casos a importação de bens de capital; enquanto o BNDESPAR realiza operações de
participação acionária direta, sob a forma de aporte de capital de risco, e subscrição de
debêntures e ações. Enquanto banco de fomento ao desenvolvimento econômico e social, o
BNDES se destaca como um dos maiores do mundo (Tabela 1.3.A).

Ativos Totais Patrimônio Líquido Desembolsos
Banco Mundial 169 30 21,8
Sistema BNDES 46 10 9,6
BID 39 9 5,2
Nafinsa 33 3 4,5
CAF 3 1 1,0
Fonte: Além (1997).

Tabela 1.3.A – Comparação Internacional de Bancos de Desenvolvimento – 
1996  – em US$ bilhões

Entre as operações ativas realizadas pelo banco destacam-se o financiamento de longo
prazo, o financiamento à exportações de bens e serviços, leasing de equipamentos, o
fornecimento de garantia e o fornecimento de capital de risco. O Sistema BNDES concede
apoio creditício para a implantação, expansão e modernização da indústria e da infra-
estrutura, para a capacitação tecnológica, bem como para a reestruturação industrial e
qualificação profissional. O sistema BNDES possui várias linhas de financiamentos,
programas especiais para o fomento de alguns setores específicos, como o de autopeças, o de
software, o têxtil, o de calçados, e também programas regionais. Opera diretamente ou, nos
casos de operações de menor valor (atualmente as operações abaixo de R$ 7 milhões), através
de agentes. Neste último modalidade está uma das principais limitações presentes do sistema
oficial de financiamento do investimento, já que os agentes, vale dizer, o sistema bancário,
operam pouco e com grande resistência, as linhas de repasse do BNDES, sobretudo para
pequenas e médias empresas, as quais, por isso, se vêem praticamente afastadas do
financiamento oficial em um quadro em que virtualmente não há fonte alternativa.

Algumas características dos financiamentos de projetos pelo BNDES seriam: i) o
período máximo de amortização é de 10 anos, com carência de até seis meses após a
conclusão do projeto, mas prazos mais longos podem ser negociados caso a caso de acordo
com as características dos projeto; ii) o BNDES financia, diretamente, até 100% do montante
do investimento no caso de equipamentos; iii) os empréstimos são concedidos à taxa de juros



Políticas Industriais em Países Selecionados – Brasil 208

de longo prazo (TJLP), acrescida de um spread de até 5% a.a. (de 1%a.a. a 2,5% corresponde
aos encargos do Banco e 2,5% é cobrado a título de taxa de risco). Nos financiamentos de
máquina e equipamentos (modalidade FINAME), os prazos variam entre um a oito anos,
podendo chegar a 10 anos se houver concorrência internacional. A participação máxima do
Banco é de 100%. O acréscimo, além da TJLP, varia de 1% a.a. para micro e pequenas
empresa e operações com concorrência internacional a 4,% nas operações de leasing de
equipamento. Adicionalmente, é cobrado um spread de risco ou “Del Credere” negociado
entre a instituição credenciada e o mutuário, pois essa modalidade de financiamento é
concedida através da rede de agentes financeiros. De acordo com o projeto, as condições de
spread, prazos e participação máxima nos financiamentos de máquina e equipamento poderão
ser as mesmas que prevalecem para os investimentos fixos.

Além da concessão de empréstimos aos projetos industriais e de infra-estrutura, o
Sistema BNDES presta aval e fiança em operações de financiamento interno e externo e
opera produtos voltados ao mercado e capitais, tais como garantia de subscrição de valores
mobiliários, subscrição de valores mobiliários, financiamento ao acionista.

Adicionalmente, o Sistema BNDES executa serviço de engenharia societária e financeira,
fornecendo parte dos recursos necessários ao empreendimento sob capital de risco ou de
empréstimo e coordenando a composição das fontes. Para isso, o Banco utiliza mecanismos de
engenharia financeira para a captação de recursos no mercado. As condições financeiras desse
tipo de operação são definidas caso a caso em função da risco envolvido na operação.

Após o plano Real, os desembolsos do Sistema BNDES ampliaram-se
extraordinariamente, sobretudo, aqueles destinados aos setores de indústria e de infra-
estrutura. Como mostra a Tabela 1.3.B, o setor de infra-estrutura econômica ampliou sua
participação nos desembolsos totais do Sistema, passando de 17,7% em 1990 para 45% em
1997. Já os desembolsos para o setor industrial cresceram quase 250% entre 1994 e 1997.

Note-se, contudo, que tem mostrado tendência declinante a participação dos
financiamentos à indústria – atualmente respondendo por 1/3 do total, contra índices
superiores a 50% nos anos 80 e primeira metade dos 90. Isso reflete a orientação recente do
Banco no sentido de priorizar a infra-estrutura, através dos financiamentos das privatizações
e dos investimentos privados em segmentos privatizados.

Os recursos institucionais, a chamada poupança compulsória, constituem a principal
fonte de recursos ordinários do BNDES, respondendo por mais da metade dos recursos totais.
O principal fundo de poupança compulsória para o BNDES é o FAT – Fundo de Amparo ao
Trabalhador, formado a partir das contribuições do PIS/PASEP, instituído pela Lei 7988 de
11/01/90, com a finalidade de financiar o programa de seguro desemprego e de incentivar
projetos geradores de empregos. A Constituição de 1988 que determinou a formação do FAT
estabeleceu também que 40% dos novos fluxos de recursos desse fundo sejam destinados ao
Sistema BNDES para aplicação em programas de promoção do desenvolvimento econômico.
Desde de 1990, o Banco vem recebendo anualmente um fluxo regular de recursos
provenientes do FAT da ordem de R$ 2 bilhões. Além de constituir numa fonte de recurso de
baixo custo para o financiamento de longo prazo, o FAT contribuiu para a redução do risco
do BNDES, traduzindo-se em spreads menores na captação de recursos externos.
Adicionalmente, esses recursos são utilizados como a contrapartida doméstica dos repasses
dos financiamentos concedidos pelas instituições multilaterais, como o BID e o BIRD
(Ferreira, 1995).
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R$ MILHÕES DE 19971 1980=100
1970 1.735 18,9
1971 2.273 24,8
1972 3.199 34,8
1973 3.980 43,4
1974 6.466 70,4
1975 10.109 110,1
1976 10.445 113,8
1977 11.045 120,3
1978 11.943 130,1
1979 11.720 127,7
1980 9.180 100,0
1981 7.296 79,5
1982 9.262 100,9
1983 10.769 117,3
1984 9.558 104,1
1985 8.900 97,0
1986 9.385 102,2
1987 10.194 111,1
1988 8.600 93,7
1989 5.256 57,3
1990 4.160 45,3
1991 4.630 50,4
1992 4.984 54,3
1993 4.460 48,6
1994 6.685 72,8
1995 8.510 92,7
1996 10.443 113,8
1997 17.894 194,9

Fonte: Área de Planejamento do BNDES. 

Nota: 1 Os valores mensais foram convertidos para preços médios de 1997.

Tabela 1.3.B – BNDES - Desembolsos

RAMOS E GÊNEROS DE ATIVIDADE 1981/85 1986/90 1990 1995 1996 1997 1991/97
Extração de Minerais 3,0        2,5        1,5        1,0        1,5        4,2        1,7        
Agropecuária 0,4        2,2        3,8        10,4      7,5        7,8        12,2      
Indústria de Transformação 53,1      60,6      73,8      56,3      43,8      33,8      48,5      
Metalúrgica 25,7      13,2      10,5      6,2        6,8        6,0        6,2        
Mecânica 3,0        3,7        2,6        6,4        4,6        2,9        3,9        
Material de Transporte 0,6        3,0        4,9        4,8        3,4        4,3        3,7        
Papel e Papelão1 4,6        11,5      24,2      4,8        5,3        3,0        8,4        
Química2 8,9        7,5        11,2      5,9        5,5        2,2        5,7        
Produtos Alirrienticios e Bebidas 3,0        6,2        6,9        13,7      8,9        7,5        8,1        
Outras 7,3        15,5      13,6      14,5      9,4        7,8        12,5      
Infra-Estrutura 31,4      27,0      17,6      26,0      31,5      45,6      31,0      
Construção 4,6        3,5        1,0        1,4        2,5        1,5        2,6        
Serviços Industriais deUtilidade Pública 11,1      5,8        3,6        8,9        16,1      32,3      11,7      
Transportes 15,6      17,2      12,2      15,2      11,3      9,7        15,1      
Comunicações 0,1        0,5        0,7        5,0        1,7        2,2        1,7        
Serviços 0,1        5,3        3,0        6,3        15,6      8,3        6,3        
Outros 12,0      2,4        0,3        -        -        0,4        -        
Total 100,0    100,0    100,0    100,0    100,0    100,0    100,0    
Fonte: BNDES.

Notas: 1 Inclui celulose.
2 Inclui produtos farmacêuticos, perfumaria, sabão e velas.

Tabela 1.3.C – BNDES - Desembolsos Por Ramos e Gêneros de Atividade - % -
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Antes da criação do FAT, o BNDES recebia a totalidade dos recursos do fundo
PIS/PASEP, respectivamente, Programa de Integração Social e Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público. Mas desde a promulgação da Constituição Federal não há
mais entrada de recursos novos para o fundo de participação PIS/PASEP. Esse existe apenas
enquanto saldo a ser administrado, com redução progressiva, já que podem ocorrer saques,
em casos de aposentadoria ou morte dos participantes. Assim, ao longo dos anos 90, a
participação desse fundo no passivo do Sistema declinou de 43% para 27%.

Além da poupança compulsória, outra importante fonte são os recursos próprios, aí
incluídos os retornos das operações. Já os recursos captados no exterior, junto aos organismos
multilaterais de crédito ou através da emissão de bônus e outros títulos de dívida direta, têm
perdido importância no funding total do Sistema (3% em 1995 contra 9% em 1990).

O BNDES é também responsável pela administração dos Fundos da Marinha
Mercante (FMM), do Fundo Nacional de Desenvolvimento (FND) e do Fundo de
Participação Social (FPS). Esses fundos, cujos recursos possuem destinação específica,
totalizavam R$ 6,5 bilhões em dezembro 1997.

Dentre as medidas e mudanças recentes, caberia ainda salientar:
- a criação em 1994 da TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo), com objetivo de baratear o

custo de financiamento de longo prazo;
- a criação em 1995 de linhas de financiamento para a reestruturação industrial em setores

selecionados da indústria;
- flexibilização de normas, simplificação das políticas operacionais e aumento dos prazos

dos financiamentos;
- ampliação das linhas operacionais para a inclusão do financiamento de investimentos em

comércio, serviços e atividades ligadas ao turismo;
- grande impulso ao financiamento de exportações;
- inclusão, dentre as operações do banco, do financiamento de programas de investimentos

de empresas estrangeiras (por exemplo, o BNDES está financiando quase todos os novos
programas de investimento das montadoras de veículos);

- financiamento da compra de empresas do programa de privatização do governo.
A Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) é a agência oficial de fomento

tecnológico do país. Criada no início dos anos 70, essa agência que é um dos instrumentos
básicos da política governamental para estimular o investimento em ciência e tecnologia,
conta com recursos de dotação orçamentária do governo federal, com empréstimos do BID e
com recursos do FND e do FAT.

Entre as principais linhas de financiamento da FINEP destacam-se: o Apoio ao
Desenvolvimento Tecnológico da Empresa Nacional (ADTEN), através do qual a agência
investe em projetos relativos ao desenvolvimento ou aperfeiçoamento de tecnologia de
produtos e processos; o Apoio às Empresas de Setores Estratégicos e Base Tecnológica
(ENGETEC), voltado para a melhoria da gestão das empresas, e o Apoio à Gestão de
Qualidade (AGQ), que visa o financiamento da implantação de sistemas de qualidade total.
Os prazos dos financiamentos variam entre quatro meses, no caso da linha ENGETEC até 10
anos no caso do ADTEN. As condições de financiamento também variam segundo as
diferentes linhas, que em geral têm custo elevado, já que além da TJLP, a FINEP cobra
encargos de até 8% a.a..

A FINEP opera ainda dois programas de fomento voltado para as micro e pequenas
empresas: o Apoio a Micro Empresas com Fundo de Garantia de Crédito (AMPEG), cujo
objetivo é estimular o investimento em capacitação tecnológica, e o Programa de Apoio
Tecnológico às Micro e Pequenas Empresas (PATME), que financia a contratação de
serviços de consultoria, visando a melhoria da qualidade e da competitividade.
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1.4 – As Políticas de Regulação da Concorrência e de Privatização

1.4.1 – Políticas de Regulação da Concorrência

A legislação brasileira anti-truste foi primeiramente regulamentada na Lei 4.137 de
1962 que criou o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade). A lei definia as
práticas lesivas à concorrência e prejudiciais ao sistema econômico. No entanto, só é possível
identificar uma política de concorrência de fato a partir do início da década de 90.

A consolidação de uma política de defesa da concorrência ocorreu a partir da
promulgação da Constituição de 1988, que definiu a livre concorrência e a proteção ao
consumidor. com a liberalização da economia e as mudanças no contexto da economia
mundial como um todo, o governo brasileiro passou a incluir a preocupação com a defesa da
concorrência no âmbito da política pública.

A Lei 8.884 (de junho de 1994) regulou a defesa da concorrência e a repressão ao
abuso de poder econômico, além da proteção ao consumidor e à propriedade intelectual. De
acordo com a Lei, o Cade pode considerar como práticas abusivas: a formação de cartel;
venda casada (forçar ou condicionar a venda de um produto ou serviço à compra de outro); as
restrições verticais (exigência por parte da empresa em posição dominante de contratos de
exclusividade e fixação de preços de revenda); os preços predatórios (redução de preços
abaixo dos custos para ganhar mercado de concorrentes) e os atos de concentração de
mercados (IPEA,4,1998). No último caso, o Cade vem adquirindo um papel cada vez mais
importante como decorrência do aumento do número de fusões e aquisições registradas no
país.

Com a lei de defesa da concorrência, o Cade tornou-se uma autarquia federal ligada
ao Ministério da Justiça. Juntamente com a Secretaria de Direito Econômico, forma, do ponto
de vista institucional, o sistema de defesa da concorrência no país.

Na prática, o Cade vem atuando no sentido de impedir a concentração de poder
econômico em uma empresa ou grupo. Quando 20% ou mais de um mercado é dominado por
uma empresa ou grupo, é caracterizado um caso de posição dominante, a partir da qual pode
existir abuso de poder se o agente dominante utiliza sua participação no mercado para impor
condições unilaterais a seus concorrentes. No entanto, levando em consideração que numa
economia aberta a concentração da oferta interna pode não ser danosa, mas sim, pelo
contrário, gerar ganhos de produtividade e competitividade, a participação de mercado
(fixada em 20%) que caracteriza a posição dominante pode ser revista de acordo com as
características setoriais.

1.4.2 – Política de Privatização

Em 1990 foi lançado o Programa Nacional de Desestatização (PND), justificado pela
necessidade de elevados investimentos nos setores de infra-estrutura e pela incapacidade do
governo em financiar tais investimentos O Programa também atendia a uma concepção
acerca das atribuições do Estado na economia, seguida por todos os governos desde o de
Collor de Mello, segundo a qual este deve deixar ao setor privado a atuação em todas áreas,
exceto onde sua presença é indispensável: saúde, educação e segurança. com ênfase no
período mais recente, o PND passou a ter como objetivo destacado a geração de divisas para
o país. Os recursos da venda de estatais devem abater a dívida pública federal.

Nos últimos anos, o programa passou a envolver os estados, alguns deles tendo já
avançado no processo, que envolve especialmente as empresas dos setores elétrico, água,
saneamento e metrô. Já ocorreram várias privatizações, mas ainda estão por acontecer
algumas das mais importantes, como são os casos dos bancos estaduais. Levantamento do
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IESP/FUNDAP (1998) indica um total de US$ 17,7 bilhões de recursos arrecadados pelos
estados entre fins de 1996 e abril de 1998 com a venda de controle ou de participações de
empresas estatais. Um valor semelhante foi obtido pelo governo federal nas 50 privatizações
ou vendas de participações desde o início do processo, em 1991 até 1997 (US$ 18 bilhões,
dos quais US$ 9,3 bilhões entre 1995 e 1997).

Cabe destacar o BNDES no processo de privatização, na medida em que é
responsável pelo apoio técnico, administrativo e financeiro ao PND. O BNDES também
financia os compradores das estatais privatizadas, em proporção e sob condições
diferenciadas em cada caso, porém de forma importante, em todos eles. Por exemplo, o
BNDES atuou decisivamente no financiamento das privatizações estaduais.

Inicialmente, até 1995, as empresas privatizadas pelo PND foram aquelas do setor
industrial, isto é, siderurgia, petroquímica e fertilizantes. Posteriormente, foram as do setor
elétrico (ainda em andamento), a Companhia Vale do Rio Doce, transporte ferroviário (rede
ferroviária) e telecomunicações. Somente nesse caso, a arrecadação do leilão de 13
companhias de telefonia fixa, 8 empresas de telefonia celular e a Embratel, em julho de 1998,
rendeu R$ 22 bilhões.

1.5 – Política de Capital Estrangeiro

Já foi observado que o processo de industrialização brasileiro teve uma significativa
participação do investimento estrangeiro. A política de atração de capital estrangeiro iniciada
na segunda metade dos anos 50 foi ampliada com a Lei 4.390 de agosto de 1964, tornando o
Brasil o país mais atraente relativamente aos demais países em desenvolvimento.

Uma comparação entre as políticas nacionais relativas a capital, investimento e
tecnologias estrangeiras de 15 países do terceiro mundo, incluindo os países asiáticos de nova
industrialização, feita por Robinson (1976), concluiu que o Brasil tinha o nível mais baixo de
restrições. De fato, desde a Lei 4.390 não se colocavam restrições à entrada com exceção de
certos mercados, como exploração, extração e refino de petróleo, linhas aéreas domésticas,
comunicações, setor editorial e navegação costeira que eram restritos a empresas domésticas
(100% do capital), enquanto apenas participação minoritária era permitida em mineração, pesca,
energia hidroelétrica, seguros e no setor financeiro (Fung e Cassiolato 1976). Nos anos 80, a Lei
de Informática restringiu a entrada de capitais estrangeiros em diversos segmentos deste setor.

Se até o final dos anos 70 foi significativa a participação do investimento direto
estrangeiro – IDE – no desenvolvimento industrial brasileiro, a partir do início da década de 80 os
fluxos de investimento direto estrangeiro se retraem. Esse processo, que se estendeu até o início
dos anos 90, foi decorrência de causas externas (a própria instabilidade do cenário internacional e
o acirramento da concorrência nos principais mercados da Tríade – EUA, Japão e Alemanha –
fazia com que os fluxos de IDE fossem concentrados naqueles países), mas também internas,
dado o quadro de instabilidade e de recessão prolongadas. A partir do início da década de 90,
tanto no plano externo, quanto no interno, as condições começam a mudar.

O sistema de regulação do capital estrangeiro foi modificado no contexto de reformas
estruturais que visavam a abertura da economia brasileira. Em 1991, a Lei de Informática foi
alterada, com eliminação das restrições à entrada de empresas estrangeiras no setor. A partir
de 1993, com a revisão da Constituição e com a aprovação de emendas constitucionais, várias
das restrições ao capital estrangeiro foram sendo eliminadas. Assim, em 1994, através de uma
emenda constitucional, eliminou-se a distinção entre empresa de capital nacional e de capital
estrangeiro, e com isso igualaram-se as condições de acesso tanto a setores de atividade como
ao crédito das agências oficiais de fomento, aos incentivos e subsídios governamentais.
Desde então, as restrições nas atividades extrativas, navegação e de serviços vem sendo



Políticas Industriais em Países Selecionados – Brasil 213

gradativamente eliminadas. Igualmente, com a flexibilização do monopólio do petróleo,
desapareceu a última restrição existente na indústria.

Os mecanismos reguladores da saída de capitais estrangeiros já investidos no país, tais
como vedação de remessa de lucro, regime tributário que induzia ao reinvestimento, controle
dos contratos de transferência de tecnologia, que haviam sido instituídos em 1962 na Lei
4.131, também foram modificados no início dos anos 90. Ocorreu uma desregulamentação
dos contratos de transferência de tecnologia e a eliminação das restrições relativas à remessa
de lucro. Também com o propósito de estimular o investimento direto estrangeiro na
economia brasileira, as normas de tributação foram simplificadas e instituiu-se uma alíquota
única de imposto 15% para quaisquer remessa, sem restrições.

No campo financeiro, medidas de incentivo aos fluxos internacionais e a
desregulamentação do mercado financeiro, além do atrativo das taxas de juros internas,
promoveram uma abertura financeira. A abertura envolveu um grande aumento da
participação estrangeira no sistema bancário, mediante a compra de bancos brasileiros.

A partir de 1995 a estabilização da economia aumentou ainda mais a atratividade do
país diante do IDE, cuja evolução nos últimos anos é mostrada na Tabela 1.3.A.

1992 1993 1994 1995 1996 19971

Investimento Estrangeiro Total 2.858 7.068 9.322 7.242 15.483 29.800
Investimento Direto (IDE) 1.154 397 1.912 9.970 9.195 17.700
Fonte: Laplane, Suzigan e Sarti (1997).

Tabela 1.5.A - Investimento Direto Estrangeiro – IDE - US$ Milhões -

Outras considerações relativamente aos fluxos de IDE no presente ciclo merecem
atenção. Em primeiro lugar, os empreendimentos derivados do novo investimento direto
estrangeiro apresentam um elevado coeficiente de importações, resultando em menor
agregação de valor no país e pressão adicional sobre o balanço comercial.(Coutinho 1997).

Em segundo lugar, o aumento dos investimentos estrangeiros está refletindo, além de
novos empreendimentos, um importante processo de mudança de propriedade que tem na
forte desnacionalização ocorrida na indústria e na privatização de empresas estatais os seus
componentes mais importantes.

Uma das principais conseqüências do aumento dos fluxos financeiros e de
investimentos se verifica a nível macroeconômico. A conta de serviços do balanço de
pagamentos do país vem registrando déficits crescentes e volumosos (US$ 27,3 bilhões em
1997), e vem concorrendo para que o País aumente em demasia seu déficit em transações
correntes, que já supera a 4% do PIB. Isto em parte é devido à conta de juros, mas as
remessas de lucros e dividendos para o exterior têm crescido a taxas muito maiores, em
virtude do aumento do investimento externo em novos empreendimentos, mas também
devido às compras de empresas privadas e estatais pelo capital estrangeiro. O valor das
remessas alcançou em 1997, US$ 5,6 bilhões, contra uma média inferior a US$ 1 bilhão no
período de 1990 a 1992 e US$ 1,8 bilhões em 1993.
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2 – Políticas de Desenvolvimento Industrial.

2.1 – Política Industrial

As tentativas de implementação de política industrial pelo governo no período 1986-
1987 não seriam bem sucedidas, uma vez que todos os esforços estavam concentrados na
tentativa de estabilização monetária.

Sendo assim, o governo Sarney inicia um novo estudo tendo como objetivo definir as
linhas de atuação para a política industrial. A “Nova Política Industrial” (NPI) foi instituída
em maio de 1988 e tinha como principais objetivos modernizar a estrutura industrial, dar
suporte tecnológico às firmas para que estas pudessem aumentar a produtividade e contribuir
para o desenvolvimento regional através da criação das ZPEs (Zonas de Processamento de
Exportação). A NPI não se materializou na prática.

A NPI baseava-se em dois instrumentos: uma política de incentivos e uma reforma na
política comercial. Os incentivos seriam administrados pelos Programas Setoriais Integrados
(PSI’s), com exceção dos incentivos à P&D, de responsabilidade dos Programas de
Desenvolvimento Tecnológico Industrial (PDTI’s). Os incentivos beneficiavam a aquisição
de bens de capital e de matérias-primas, bem como a compra de partes e componentes para o
setor industrial.

A reforma na política comercial, o principal instrumento da NPI, não teve êxito e a
reforma das tarifas, elaborada pelo Conselho de Política Aduaneira – CPA, foi apenas
parcialmente implementada. A redução nas tarifas, entretanto, foi significativa, como mostra
a Tabela 2.1.A.

Pré-Reforma de 1988 Reforma de 1988 Revisão de 1989
Média 51 40 35
Moda 30 40 40
Mediana 45 40 35
Desvio Padrão 26 17 20
Faixa da Tarifa 0-105 0-85 0-85
Fonte: Horta, Piani & Kume (1991).

Tabela 2.1.A - Evolu ção de Tarifas de Im porta ção - %  -

Apesar de significativa, e de apontar no sentido de uma maior liberalização da
economia, a redução de tarifas neste momento foi meramente simbólica, não significando
uma mudança do padrão de proteção vigente, já que as barreiras não-tarifárias continuaram
basicamente as mesmas.

É preciso observar ainda que ao final do governo Sarney várias medidas foram
tomadas para simplificar o aparato legal e institucional, procurando introduzir um certo grau
de liberalização dentro do ambiente de política industrial setorial. Estas mudanças
representaram um marco importante para a simplificação do processo de importações, mas a
mudança de muito maior alcance viria a ocorrer no governo seguinte.

2.1.1 – A Política Industrial e de Comércio Exterior: 1990-1992

Com o início do governo Collor, em 1990, a trajetória da política comercial e
industrial brasileira passaria por uma mudança radical com a introdução da PICE – Política
Industrial e de Comércio Exterior (Medida Provisória n.º 158 de 15 de março de 1990 e
Portaria n.º 56 do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento- MEFP). As medidas
propostas eram ambiciosas: visavam estabelecer um novo modelo de produção e crescimento
para o País, novas formas de incorporação do progresso técnico, de mecanismos de



Políticas Industriais em Países Selecionados – Brasil 215

financiamento, relações salariais, intervenção do Estado e inserção da economia no cenário
internacional.

Segundo Erber (1992), a PICE significava uma ruptura na trajetória das políticas
anteriores “ao deslocar seu eixo central de preocupação da expansão da capacidade
produtiva para a questão da competitividade”. A política industrial estaria voltada para
maximizar a taxa de crescimento da produtividade e estimular a competição. Para tal, a
PICE procurou definir duas linhas de ação: estimular a competitividade das firmas
nacionais, e aumentar a exposição das indústrias nacionais à competição interna e
externa.

Nas prioridades da PICE cabem os seguintes destaques (Erber, 1992 e Guimarães,
1995):
- reforma da política de importação, que consistia em reintroduzir a tarifa aduaneira como

instrumento básico de proteção em substituição às barreiras não-tarifárias, a redução
progressiva desses níveis de proteção tarifária, a eliminação de incentivos e subsídios,
bem como a revogação da isenção e redução tributária dos Regimes Especiais de
Importação e o fortalecimento de mecanismos de defesa da concorrência;

- reestruturação competitiva da indústria através de mecanismos de coordenação, de
instrumentos de apoio creditício e de fortalecimento da infra-estrutura tecnológica;

- apoio à capacitação tecnológica para o fortalecimento de segmentos potencialmente
competitivos e desenvolvimento de novos setores através de maior especialização da
produção;

- maior exposição da indústria à competição internacional, processo que seria progressivo e
planejado, possibilitando maior inserção no mercado externo, melhoria de qualidade e
preço no mercado interno e aumento da competição em setores oligopolizados e;

- capacitação tecnológica da empresa nacional, através de proteção tarifária seletiva às
indústrias de tecnologia de ponta e apoio à difusão das inovações nos demais setores.

Quanto aos mecanismos adotados pela PICE, estes podem ser divididos em dois
grupos: os mecanismos de apoio à competição ou de liberalização comercial, e os
mecanismos de competitividade propriamente ditos: o PCI – Programa de Competitividade
Industrial; o PBQP – Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade; e o PACTI –
Programa de Apoio à Capacitação Tecnológica da Indústria (Erber, 1992 e Guimarães,
1995).

A promoção da competição começava pela remoção dos sistemas de proteção e
incentivos, cujas distorções se avolumaram durante a longa crise dos 80. Eliminaram-se
ainda controles que regulavam a entrada de firmas e produtos no mercado (extinção do
Certificado de Registro de Fabricação e do CDI); foram eliminados instrumentos de
socorro a firmas, como em linhas de crédito do BNDES; foi dado prosseguimento à
desativação de controle de preços; teve início o programa de privatização de empresas
estatais; e foram promulgadas leis de proteção ao consumidor, de regulação do poder
econômico e defesa da concorrência.

Essas medidas foram complementadas do lado externo com a liberalização das áreas
comercial e de investimento e reforma da política de propriedade intelectual. A liberalização
comercial baseou-se principalmente na eliminação de barreiras administrativas à exportação e
importação. A legislação cancelou todas as isenções e reduções de Imposto de Importação e
de IPI que incidiam sobre importações, admitindo como exceções os regimes de drawback,
os bens de informática, a Zona Franca de Manaus e os bens de capital sem similar nacional.

Além disso foi fixado um cronograma de redução das tarifas médias (de 35% para
20%) e de sua dispersão (entre 0 e 40%). A PICE, portanto, simplificou o sistema de política
comercial, reduziu tarifas, removeu controles administrativos e quase extinguiu os incentivos
fiscais e regionais.
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Por outro lado, foram adotadas políticas de atração de capital estrangeiro, mediante
a reforma dos dispositivos legais que regiam as operações de firmas estrangeiras, a
eliminação de distinção entre firmas nacionais e estrangeiras, maiores facilidades de
remessa de lucros e concessão, sob certas condições, de crédito do sistema BNDES para
empresas estrangeiras.

O segundo grupo de mecanismos da PICE, isto é, as medidas de competitividade,
foi constituído de três programas. Os dois primeiros – PACTI (Programa de Apoio à
Capacitação Tecnológica da Indústria, de setembro de 1990) e PBQP (Programa
Brasileiro de Qualidade e Produtividade, de novembro de 1990) serão objeto de análise da
política tecnológica.

O terceiro é o PCI – Programa de Competitividade Industrial, de fevereiro de 1991,
voltado para o desenvolvimento dos setores de tecnologia de ponta e para a reestruturação
dos setores industriais com condições de alcançar padrões internacionais de qualidade e
preço. De acordo com o programa, o governo deveria fomentar a competitividade na indústria
em três níveis: estrutural, setorial e empresarial.
A competitividade estrutural: segundo o governo, seria promovida pelas estruturas de
suporte da economia, pelo ambiente macroeconômico, pelo aparato regulatório e pelo custo
dos fatores externos às empresas. Assim, sua implementação dependeria essencialmente de
políticas públicas. As duas iniciativas específicas do governo nesta área foram o incentivo ao
investimento privado e a política de promoção às exportações. Em relação à primeira, foi
promovida uma reforma do sistema financeiro, na qual se reservava 10% dos recursos do
FAF – Fundos de Aplicação Financeira – para o financiamento de projetos industriais
credenciados pelo BNDES. com isso, o governo procurava envolver o sistema bancário
privado no financiamento de longo prazo.
A competitividade setorial: segundo o governo, seria determinada pelas vantagens
comparativas naturais, adquiridas e potenciais. Dependia da ação combinada das políticas
de desenvolvimento e das estratégias das empresas. Foram selecionados dois grupos de
“setores”: com vantagens comparativas já alcançadas, através, por exemplo, de
exportação, e os setores geradores e difusores de progresso técnico. Estes setores foram
selecionados através dos GEPS – Grupos Executivos de Política Setorial, estes últimos,
mecanismos de articulação e de troca de informações entre governo e empresas, para
discussão de medidas e aplicação de instrumentos de política industrial. A atuação desses
grupos foi prejudicada pelo fracasso dos programas de estabilização do governo Collor e
restrições fiscais, mas serviram de modelo para a constituição das Câmaras Setoriais
(criadas pela Lei 8.178/91).
A competitividade empresarial: O PCI pretendia que o modelo empresarial brasileiro
passasse por uma reestruturação através de: fusões, aquisições e incorporações em setores
pulverizados da economia; desverticalização de grandes empresas para o desenvolvimento de
redes de fornecedores; desenvolvimento e desburocratização do acesso das firmas ao
mercado de capitais.

Cabe observar que para estimular a desverticalização da economia, fortalecendo o
setor de pequenas e médias empresas (PMEs), o governo Collor reestruturou diversos
programas de auxílio às PMEs. O CEBRAE (Centro Brasileiro de Assistência Gerencial à
Pequena e Média Empresa) foi transformado em SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio à
Pequena e Média Empresa) na tentativa de melhorar a capacitação técnica e organizacional
das PMEs. O SEBRAE passou a ser uma entidade privada, financiada por 0,3% do total
arrecadado sobre a folha de pagamento das empresas.

Além disso, em 1991, o BNDESPAR (BNDES Participações S.A.) decidiu criar o
CONTEC (Programa de Capacitação de Empresas de Base Tecnológica), com a função
principal de dar suporte às firmas de processos tecnológicos avançados e/ou pioneiros,
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compensando a extinção de mecanismos para esse fim no início do governo.
O governo também promoveu mudanças significativas no aparato econômico

institucional. Historicamente os instrumentos de política eram implementados através de
diversos ministérios, como por exemplo o Ministério da Indústria e Comércio, Ministério da
Fazenda e Ministério da Ciência e Tecnologia. A reforma administrativa redirecionou a
maioria dessas funções a um “super” Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento
(MEFP), que absorveu a Secretaria de Planejamento da Presidência e o Ministério da
Indústria e Comércio.

O MEFP passou a ser responsável pela formulação e execução da política
industrial e de comércio exterior, através do DIC – Departamento de Indústria e
Comércio; DECEX – Departamento do Comércio Exterior e DAP – Departamento de
Abastecimento e Preços.

É muito importante registrar que, na prática, o segundo grupo de mecanismos da
PICE, isto é, as medidas previstas para a área da competitividade, não foram implementadas,
seja devido ao retorno da crise macroeconômica, seja pela impossibilidade de se conciliar, na
prática, complexos objetivos nos campos estrutural, setorial e empresarial da indústria, com o
empenho de liberalização do governo. Desta forma, o que restou de fato de uma formulação
de política industrial foi somente o seu lado "externo", vale dizer, sobretudo, a abertura
econômica, esta sim uma política seguida à risca e integralmente implementada.
Desequilibrada em função disto, a política econômica e industrial do período ao menos
adotou em paralelo a esta rápida e profunda abertura, uma política cambial que procurava
evitar o atraso do câmbio.

2.1.2 – A Política Industrial nos Anos de 1993 e 1994

Assumindo para um governo de transição (em outubro de 1992) em virtude do
afastamento de Collor de Mello, o vice-presidente Itamar Franco ampliou a abertura
comercial, que como antes, prosseguiu como o principal (senão o único) instrumento de
política industrial.

Algumas outras mudanças foram executadas, como na organização dos ministérios. O
Ministério da Economia, Finanças e Planejamento foi dividido nos Ministérios da Economia
e Finanças e Ministério da Indústria, Comércio e Turismo – MICT. Este último absorveu o
DIC – Departamento da Indústria e Comércio – e o DECEX – Departamento do Comércio
Exterior – transformados em Secretaria de Política Industrial e Secretaria de Comércio
Exterior. O MICT ainda absorveu o INMETRO e o INPI.

Com relação às políticas setoriais, a ressaltar apenas o acordo de 1993 na Câmara
Setorial da indústria automobilística, em torno a estímulos para a produção de carros
populares, no qual foram definidos incentivos na forma de redução de imposto, metas de
produção até o ano 2000 e um acordo trabalhista com vigência de dois anos (Bonelli, Veiga e
Brito 1997).

No governo Itamar Franco, as Câmaras Setoriais passaram a incluir além dos
representantes do governo e empresários, os sindicatos de trabalhadores. Criadas no
governo anterior para discutir e analisar a estrutura de custos e preços, num ambiente de
preços regulados pelo governo, as Câmaras Setoriais logo tornaram-se “no locus
principal para a proposição de iniciativas de política industrial e
comercial.”(Bonelli,1997) tendo papel de destaque na discussão das estratégias a serem
utilizadas. No governo seguinte as Câmaras Setoriais tornaram-se pouco importantes e
foram sendo desativadas, dada a ausência de prioridade na política industrial e em
políticas setoriais, em particular.

Uma medida importante do período foi o restabelecimento de incentivos à capacitação
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tecnológica da indústria (Lei 8.661/93), mais precisamente, do PDTI introduzido no governo
Sarney em 1988 e até então pouco utilizado. A sistemática de concessão destes incentivos foi
simplificada, ficando a cargo de agências estaduais.

Ainda no período deste governo foi aprovada uma nova lei de defesa da concorrência
(Lei 8.844/94) e, por Medida Provisória (MP`s 616/94 e 655/94), a nova legislação sobre
dumping, adequando a legislação brasileira às novas orientações do GATT (Rodada
Uruguai).

Finalmente o destaque mais uma vez para a política comercial: a reformulação
empreendida na estrutura tarifária, que antecipou para outubro de 1994 a implementação da
TEC – Tarifa Externa Comum – negociada entre os países do MERCOSUL, cujo início
estava previsto para 1995. Isto representou um considerável e não previsto reforço da
abertura das importações. No item 2.3 o tema será retomado.

2.1.3 – A Política Industrial no Período 1995-1997

A orientação de política industrial adotada pelo novo governo que assume em 1/1/95,
foi semelhante à dos anteriores (de 1990 a 1994) em um sentido: o incentivo às importações e
ao investimento estrangeiro, como prioridade de política de governo, foi mantido e, na
prática, ampliado sobremaneira. A diferença é que não apenas na prática, mas também ao
nível da formulação, desaparecem da agenda de prioridades os temas de política industrial, de
políticas de promoção e de competitividade. Restou, para usar a divisão de políticas em torno
as quais foram articulados os planos de restruturação industrial do início da década, a
prioridade à política de concorrência, a qual, na verdade, seria muito mais aprofundada,
sendo abandonada a política de competitividade industrial.

A maior exposição da indústria à concorrência externa nesse período não decorreu
somente de medidas próprias da política comercial e tarifária, que, de resto, também
contribuíram para o processo. O contexto macroeconômico foi um outro componente,
novo e decisivo, a começar pela combinação de câmbio sobrevalorizado com altas taxas
de juros. O primeiro fator concedeu um incentivo ímpar às importações e correspondente
desestímulo às exportações; o segundo, restringiu a competitividade de empresas
brasileiras, devido ao encarecimento da produção interna de bens destinados aos
mercados externo e interno. O diferencial de condições de financiamento na compra de
produtos importados, relativamente aos da produção doméstica, dadas as vantagens em
termos de prazo e taxa de juros do financiamento externo, foi outro determinante crucial
do incentivo às importações.

As linhas gerais e alguns programas específicos de política industrial, tecnológica
e de comércio exterior foram elaboradas e publicadas pelo MICT em 1995 (Política
Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior – Reestruturação e Expansão
Competitivas do Sistema Industrial Brasileiro, 1995-1999), cujo objetivo era substituir
uns e dar continuidade a outros programas iniciados anteriormente, entre eles, o PBQP
(Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade) e o PDTI (Programa de
Desenvolvimento Tecnológico e Industrial). Contando com pouco suporte no governo, os
novos programas acabaram sendo postos de lado.

Dessa forma, de 1995 até os dias atuais, predominaram ações pontuais, visando, em
geral, amenizar efeitos setoriais da política macroeconômica e dos incentivos às importações.
As medidas de política, nos campos de incentivos setoriais e regionais, reestruturação
industrial e pequenas e médias empresas, serão tratadas a seguir.
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2.1.3.1 – Incentivos Setoriais, Regionais e à Restruturação Empresarial

Incentivos Setoriais
O regime automotivo é o programa de política industrial mais importante atualmente

no país. Depois de algumas tentativas sem maiores efeitos práticos de estabelecer metas para
o setor automotivo, foi firmado um acordo setorial em fevereiro de 1995, regulamentado no
Decreto 1.761 de 26 de dezembro de 1995.

O contexto de estabilidade econômica e expansão de demanda após a estabilização, a
redução de tarifas de importação, as facilidades do crédito externo e o incentivo do câmbio
sobrevalorizado, levaram a volumes crescentes de importação de automóveis e outros bens de
consumo, contribuindo decisivamente para o déficit comercial. Em vista disso, o governo
promoveu uma revisão da política tarifária para o setor, elevando a alíquota de importação,
em fevereiro de 1995, para 32% e, em março, para 70%, ao mesmo tempo em que mantinha
as alíquotas de importação de autopeças em 18%.

Ao lado dessas medidas, que visavam conter importações, era objetivo do governo
assegurar a localização no Brasil de empresas internacionais do setor automobilístico, que
àquela altura travavam concorrência por posições e investimentos na América do Sul. O
regime automotivo concedia incentivos para que as empresas se instalassem no Brasil, bem
como estímulos para as empresas já instaladas, de acordo com metas de investimento-
exportação, com relação às importações. O principal instrumento de incentivo foi a redução
das alíquotas do imposto de importação para veículos importados da própria empresa
produtora, bens de capital por ela importados e peças, componentes e insumos, de acordo
com as suas exportações e segundo um cronograma cujo término seria em 31 de dezembro de
1999. A concessão dos incentivos ficou também condicionada a um índice de nacionalização
mínimo de 60%.

O modelo de política adotado no regime automotivo reúne o que há de melhor
em termos da política industrial, tal como vem sendo adotada atualmente em muitos
países, e o que há de pior e mais desaconselhável em matéria de política setorial. O lado
positivo está na concessão de incentivos a um setor importante e em momento oportuno,
com a definição em simultâneo de metas e compromissos a serem cumpridos pelas
empresas. Os incentivos também são datados, vale dizer, têm prazo determinado para o
seu término, o que constitui outro ponto de correspondência entre a política adotada e as
práticas atuais.

O lado negativo é que os incentivos concedidos desestruturaram a concorrência no
interior da cadeia produtiva da automobilística, este último – cadeia produtiva – um
conceito que não foi devidamente levado em consideração na formulação da política. Na
medida em que os incentivos aos produtores do produto final da cadeia – automóvel –
consistiram em reduções de alíquotas de importação dos demais segmentos, autopeças e
insumos, e na medida também em que as reduções autorizadas de alíquota de importação
foram excessivamente elevadas – a tarifa de importação de autopeças chegou a ser
reduzida para apenas 2% – as empresas deste último setor se viram particularmente
afetadas em suas relações com a outra parte da cadeia. O desemprego no setor e as
importações de autopeças cresceram rapidamente, transformando o balanço comercial do
setor, tradicionalmente superavitário, em deficitário. Ambas as conseqüências limitaram
os objetivos do programa, que eram precisamente incentivar os investimentos para gerar
mais empregos e contribuir para melhorar o desempenho do comércio exterior. Além do
mais, as medidas concorreram para comprimir as margens de lucro das empresas em um
momento em que no Brasil, como no mundo, a estrutura do setor se alterava em direção a
uma maior presença de "fornecedoras globais" e se fazia necessário investir em
modernização e em ampliação de capacidade. O resultado foi que em um setor de
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importante presença de empresas nacionais, os ativos empresariais se desvalorizaram,
dando lugar a uma forte desnacionalização.

Em dezembro de 1996 (Medida Provisória 1.532) foram criados incentivos especiais
para estimular a instalação de empresas automobilísticas nas regiões Nordeste, Norte e
Centro-Oeste: redução de 90% no imposto de importação e isenção do IPI incidente sobre as
aquisições de máquinas e equipamentos até 1999, além da redução de 45% do IPI nas
aquisições de matérias-primas e insumos. Além disso, as aquisições de máquinas e
equipamentos fabricados no Brasil dão direito a um bônus de 200% para importação e, no
caso de ferramental fabricado no Brasil, de 150% (IPEA n.º 1, 1997). Foi ainda concedida
isenção do Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM), do
Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) nas operações de câmbio para pagamento de
importados e do imposto de renda sobre o lucro do empreendimento. Os incentivos podem
ser estendidos até o ano 2010.

Além do regime automotivo, existem poucos exemplos de políticas de incentivos
setoriais. Pode-se destacar alguns instrumentos de estímulo à setores específicos
tradicionalmente utilizados, como no caso da redução do IPI para a fabricação de produtos
siderúrgicos.

No setor de bens de capital, onde o impacto da abertura comercial e demais
incentivos, praticamente triplicaram o valor das importações entre 1992 e 1996 (de US$
3.323 milhões para US$ 9.994 milhões), não foi adotado nenhum mecanismo de estímulo à
produção doméstica. Em uma medida para incentivar o investimento, o governo, através da
Lei 9.000 de março de 1995, concedeu isenção do IPI na compra de novas máquinas e
equipamentos, importados ou domésticos, bem como incentivos na forma de depreciação
acelerada dos bens de capital.

No caso do setor de informática há os incentivos do Decreto 792 de 2 de abril de
1993, concedendo isenção do pagamento de IPI até outubro de 1999. Os produtos
beneficiados são aqueles fabricados localmente, desde que atendam a certos requisitos de
agregação local de valor.

Outro setor beneficiado por alguns incentivos é o de equipamentos de
telecomunicações. Diante do processo de privatização do setor, tornou-se relevante a revisão
da política de incentivo à produção doméstica antes adotada, onde as empresas produtoras
eram incentivadas por uma política de compras do Sistema Telebrás. A nova política inclui a
criação no BNDES de uma linha de financiamento de longo prazo para a compra de
equipamentos produzidos no país, com taxas de juros próximas às internacionais. A liberação
dos desembolsos desta linha está vinculada a um índice de nacionalização preestabelecido.
Criou-se também uma outra linha de financiamento com condições favoráveis
especificamente voltada para as empresas produtoras de equipamentos. Além disso,
concedeu-se temporariamente a redução do imposto de importação para cerca de 100
componentes básicos destinados à fabricação de equipamentos de telecomunicações. O
objetivo destes incentivos é estimular a montagem, no país, de estações de rádio-base e de
centrais de comutação e controle, principais equipamentos da telefonia celular da banda B
(IPEA nº1, 1997). Vale lembrar que os incentivos concedidos através do Decreto 792 de abril
de 1993 (principalmente isenção do IPI) se estendem também a determinados equipamentos
de telecomunicações.
Incentivos Regionais

Outro tipo de política de incentivo historicamente utilizado (e que nesse período teve
uma intensificação no seu uso) são as políticas regionais de desenvolvimento industrial.
Devido às dimensões continentais do país e as disparidades econômicas entre os mercados
regionais, incentivos localizados vêm sendo utilizados com o objetivo estimular os
investimentos e diminuir os desequilíbrios.
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No período recente essa tendência à descentralização das políticas foi
reforçada em função, primeiramente, de um processo de relocalização das firmas, o
que estimulou em vários estados e municípios, a formulação de políticas voltadas para
a atração de novos investimentos. Os estados também se mobilizaram na disputa pela
localização dos investimentos derivados do aumento de investimentos diretos
estrangeiros.

Os instrumentos de atração utilizados foram os incentivos ficais (tanto isenção fiscal
como redução de alíquotas), creditícios (na maior parte federal) e investimentos em infra-
estrutura. Normalmente, estes incentivos são fornecidos através de políticas e programas
específicos, tais como suporte a clusters de indústrias organizadas em termos setoriais ou
numa localidade específica; suporte a pequenas e médias empresas; criação de pólos
industriais setoriais e pólos de alta tecnologia, geralmente perto de universidades e centros de
pesquisa (Suzigan e Villela, 1997).

Já foi tratado o tema de que na atualidade há uma grande dificuldade de coordenação
dos instrumentos de política subnacionais entre si e entre estes e as políticas formuladas a
nível federal. Dentre eles, o mais destacado diz respeito à autonomia dos governos estaduais
em utilizar instrumentos fiscais próprios para fins de política de atração de investimentos, o
que levou à chamada “guerra fiscal”, onde os estados disputam, através de renúncias fiscais e
concessão de financiamentos de longo prazo, os investimentos de empresas, como foi o caso
da disputa em torno à localização das novas unidades das montadoras de automóveis. Por
outro lado, é importante lembrar que o processo de descentralização das políticas industriais,
e a própria “guerra fiscal”, se desenvolvem muito mais em função da ausência de uma
política industrial nacional do que em função de análises ou conclusões acerca da eficácia
das políticas descentralizadas.
Reestruturação Industrial e Financiamento dos Investimentos

As políticas de reestruturação industrial, que deveriam preceder ou ao menos
coincidir com o processo de abertura comercial, somente passaram a ser utilizadas
muito depois e sem um planejamento prévio. Foram adotadas em setores
particularmente afetados pelas importações, pela queda da rentabilidade das exportações
ou pela necessidade de um ajustamento rápido em condições adversas, como nos casos
dos setores têxtil, calçados e autopeças.

As medidas consistiram basicamente na criação pelo BNDES de linhas de crédito
especiais (Ver Tabela 2.1.A) com condições de financiamento mais favorecidas do que as
linhas regulares do banco, para apoio financeiro de processos de restruturação das empresas
que apresentassem perspectiva de obtenção de competitividade.
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Programa Objetivo Clientes Condições 
Operaciona is 

Critérios Específicos 

Programa de Apoio 
ao Setor  Têxtil

Restauração da 
competitividade da 
indústria têxtil, através da 
modernização produtiva e 
gerencial nos diversos 
segmentos da indústria, 
de forma a enfrentar os 
desafios impostos pelo 
novo padrão de 
concorrência

Empresas privadas dos 
segmentos de fiação, 
tecelagem, malharia, 
acabamento e confecção 
localizadas em todo o 
território nacional.

Serão aplicadas as 
condições dispostas nas 
Políticas Operacionais do 
BNDES para apoio a 
empreendimentos no 
âmbito do FINEM-
Financiamento a 
Empreendimentos, 
BNDES Automático, 
FINAME e BNDES EXIM.

A parcela do capital de giro financiável 
associado ao empreendimento será 
equivalente a 50% do valor do investimento 
fixo financiável realizado e a realizar, incluindo 
os investimentos em máquinas e 
equipamentos.A parcela do capital de giro 
associado ao investimento realizado será 
limitado a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais) por  grupo empresarial. No 
financiamento à importação de equipamentos, 
será considerado o custo do equipamento 
importado após sua internalização 
(CIF+Impostos).

Programa de Apoio 
ao Setor Coureiro-
Calçadista

Restauração da 
competitividade da 
indústria coureiro-
calçadista, através da 
modernização produtiva e 
gerencial nos diversos 
segmentos da indústria, 
de forma a enfrentar os 
desafios impostos pelo 
novo padrão de 
concorrência.

Empresas privadas dos 
segmentos de 
benefic iamento de couro, 
calçados de qualquer 
material, artefatos de 
couro, fabricantes de 
componentes e 
fabricantes de insumos  
localizadas em todo o 
território nacional.

Serão aplicadas as 
condições dispostas nas 
Políticas Operacionais do 
BNDES para apoio a 
empreendimentos no 
âmbito do FINEM-
Financiamento a 
Empreendimentos, 
BNDES Automático, 
FINAME e BNDES EXIM.

A parcela do capital de giro financiável 
associado ao empreendimento será 
equivalente a 50% do valor do investimento 
fixo financiável realizado e a realizar , incluindo 
os investimentos em máquinas e 
equipamentos. A parcela do capital de giro 
associado ao investimento realizado será 
limitado a R$ 10.000.000,00 ( dez milhões de 
reais) por  grupo empresarial. No 
financiamento à importação de equipamentos, 
será considerado o custo do equipamento 
importado após sua internalização 
(CIF+Impostos).

Programa de Apoio 
a Indústria de 
Autopeças

Fortalecimento das 
empresas de autopeças, 
visando sua adequação 
ao novo modelo de 
relações na cadeia 
produtiva, através das 
seguintes ações voltadas 
para o aumento de 
competitividade

Empresas produtoras de 
ferramental, partes, 
peças, componentes, 
subconjuntos e conjuntos 
que tenham no mínimo 
50% de seu faturamento 
destinado ao setor 
automotivo.

Serão aplicadas as 
condições dispostas nas 
Políticas Operacionais do 
BNDES para apoio a 
empreendimentos no 
âmbito do FINEM-
Financiamento a 
Empreendimentos, 
BNDES Automático, 
FINAME e BNDES EXIM.

A parcela do capital de giro financiável 
associado ao investimento realizado será 
equivalente a 50% do valor do investimento 
fixo financiável realizado, incluindo os 
investimentos em máquinas e equipamentos. 
A parcela do capital de giro associado ao 
investimento realizado será limitado a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais) por  
grupo empresarial.

Programa de Apoio 
ao Setor de 
Software

Estimular o 
fortalecimento da 
indústria nacional de 
software  em bases 
competitivas a nível 
internacional, através do 
apoio a investimentos 
voltados para o 
desenvolvimento, 
localização e 
comercialização de 
software.

Empresas privadas 
sediadas no país e cujo 
controle efetivo seja 
exercido diretamente ou 
indiretamente por pessoa 
física ou grupo de 
pessoas físicas 
domiciliadas e residentes 
no país, produtoras de 
software com 
faturamento líquido de 
até R$ 20 milhões no 
último exercício social.

O prazo máximo da 
operação é de 72 meses, 
com carência de 24 
meses. A participação do 
BNDES é de 85%.

As empresas solicitantes de apoio no âmbito 
deste Programa deverão apresentar ao 
SOFTEX , através da coordenação nacional, 
um Plano de Negócios que permita identificar, 
analisar e acompanhar o conjunto de ações 
através das quais pretendem alcançar os 
objetivos do projeto. Previamente à 
contratação da operação com o BNDES as 
empresas deverão transformar-se, caso não o 
sejam, em Sociedades Anônimas. A partir da 
contratação da operação com o BNDES, as 
empresas beneficiárias deverão ter seus 
balanços anuais avalizados por Auditores 
Externos Independentes cadastrados junto à 
CVM.

Fonte: BNDES – Políticas Operacionais, 1998

Tabe la 2.1.A – BNDES – Principa is Programas de  Fomento aos Setores Industria is

2.1.3.2 – Políticas Para Pequenas e Médias Empresas

Em relação às pequenas e médias empresas (PMEs), o governo procurou fortalecer a
política de incentivos. Levando-se em conta que no governo Collor muitos dos incentivos às
PMEs foram extintos, a política atual representa uma mudança significativa. Do ponto de
vista legal, a Lei 8.864 de março de 1994, criou uma base para garantir tratamento
diferenciado para micro, pequenas e médias empresas nas áreas administrativa, fiscal, de
seguridade social e de trabalho.

O SEBRAE é o principal instrumento de ação direcionado às PMEs. É uma
instituição com ramificações em todos os estados e que tem por objetivos facilitar a difusão
de informações, dar assistência técnica e gerencial às PMEs e que vem ampliando sua
atuação junto às empresas.

Outros instrumentos são o CONTEC (Programa de Capacitação de Empresas de Base
Tecnológica) e as CCRs (Companhias de Capitalização Regional), ambos ligados ao
BNDESPAR (BNDES Participações S.A.) para a promoção e o desenvolvimento tecnológico
das empresas.

Outra medida importante foi a criação de um regime tributário voltado especialmente
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para as PMEs, o Simples (Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte), que reduz a carga fiscal e facilita as relações
das empresas com o fisco.

Mais recentemente, foi criado pelo BNDES um Fundo de Aval, o Fundo de Garantia
para Promoção e Competitividade (FGPC) para garantir financiamentos obtidos pelas
pequenas e médias empresas em operações de repasse de recursos do BNDES pela rede de
bancos privados.

Portanto, tem havido um aumento dos programas e incentivos direcionados às PMEs. No
entanto, cabe a observação geral de que, em alguns casos, os programas são de aplicação muito
recente para que seus efeitos possam ser totalmente avaliados, caso do Simples; outros, têm tido
pouco ou êxito apenas localizado (programas de base tecnológica); ou ainda há casos em que é
duvidoso o sucesso, como o fundo de aval, que é também de aplicação recente. Para alguns
autores, como Suzigan e Villela (1997), os programas direcionados às PMEs são carentes em
termos de incentivos fiscais para pesquisa e desenvolvimento, na medida em que os incentivos
atuais estão vinculados a deduções do imposto de renda, do qual estas firmas, na maioria dos
casos, são isentas. Além disso, mesmo considerando a criação do fundo de aval, são ainda
escassos os financiamentos em condições adequadas às características das PMEs.

2.2 – Política Tecnológica

A política científica e tecnológica implantada no Brasil a partir do final dos anos 60
proporcionou uma significativa infra-estrutura tecnológica. O período de crescimento nos
anos 70 permitiu a canalização de recursos orçamentários para o suporte à ciência e
tecnologia, resultando em uma participação dos gastos em P & D em relação ao PIB de
0,58% em 1980 (contra 0,24% em 1970).

Desde então há uma estagnação relativa da situação brasileira frente aos principais
países. De fato, como reflexo das tentativas de acompanhar as mudanças do paradigma
tecnológico e agilizar a reestruturação industrial, nos últimos dez anos aumentou a
concorrência entre empresas e entre países. Neste processo, a capacidade de rapidamente
gerar, introduzir e difundir inovações passou a exercer papel ainda mais fundamental para a
sobrevivência das empresas e para a conquista de posições em mercados, estes cada vez mais
interligados e globalizados. Como conseqüência, elevam-se significativamente os gastos de
P&D nos países mais avançados e em países de nova industrialização, como a Coréia do Sul,
que têm aumentado significativamente a sua competitividade nos últimos anos.

A diferença fundamental do setor industrial brasileiro em comparação aos países mais
avançados e os de nova industrialização, reside no fato de que as empresas industriais
brasileiras, com poucas exceções, não desenvolveram capacitação inovativa própria.

Do ponto de vista tecnológico, algumas das principais características da indústria brasileira são:
- excetuando-se alguns casos isolados, a utilização de tecnologia estrangeira durante o

processo de industrialização não foi acompanhada por esforço tecnológico interno além
da adaptação às condições locais e de pequenas melhorias tecnológicas;

- existe um número excessivamente pequeno de firmas com atividades formais de P&D;
- mesmo entre essas empresas, os gastos em P&D tendem a se concentrar em pagamento de

pessoal; como conseqüência, os esforços em P&D, com algumas exceções, limitam-se a
melhorias incrementais de processo e produto, não alcançando inovações mais radicais;

- reduzido esforço de P&D leva a que as empresas tenham um conhecimento limitado e
parcial de seus próprios processos produtivos;

- as ligações técnicas externas à firma são muito tênues; isto é verdadeiro tanto para
relações entre empresas quanto no que se refere a relações entre empresas e universidades
e instituições de pesquisa;
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- a possibilidade do estabelecimento de relações técnicas entre empresas é dificultada pela
excessiva heterogeneidade tecnológica da indústria.

Tais deficiências tecnológicas da indústria não representaram uma barreira
significativa ao crescimento econômico em períodos anteriores da industrialização. Na fase
mais recente, todavia, elas constituem-se em importante limitação.

Para o conjunto de empresas brasileiras e para as empresas industriais, em particular, os
gastos em P&D são muito baixos. De fato, o contraste entre as tendências dos países mais
avançados e o caso brasileiro é muito maior no que se refere ao engajamento do setor
empresarial nos esforços de P&D. Enquanto no Brasil a participação privada nos gastos em P&D
gira em torno a 20%, nos países avançados é superior a 40%. No Japão, um caso singular, supera
70%. Na Coréia do Sul, outro caso muito particular, os gastos em P&D do setor privado que
representavam 34% do total em 1971, evoluem para 58% em 1981 e daí para 81% em 1988.

Mais ainda: a intensidade de gastos em P&D por parte do setor empresarial (medida
como a relação entre tais gastos e o valor da produção do setor manufatureiro) é
extremamente reduzida. A pesquisa de campo do Estudo da Competitividade da Indústria
Brasileira (ECIB), realizada em 1993, concluiu que os dispêndios industriais como fração do
faturamento são da ordem de 0,7%; e que não tem havido aumento significativo de tais
gastos por parte das empresas pesquisadas. Dentre as 495 empresas que responderam ao item
específico sobre a intensidade tecnológica (gastos em P&D/faturamento) na pesquisa do
ECIB, observa-se que mais da metade, 54%, informou nada haver investido na área em 1992.
Tal quadro contrasta com a situação dos países mais avançados onde, por exemplo, em 1990,
observavam-se índices de intensidade tecnológica em torno de 2%.

Não é surpresa, portanto, que os resultados dos esforços inovativos no Brasil têm sido
extremamente precários. Como um indicador do esforço inovativo, pode ser citada a
evolução do número de patentes depositadas nos EUA e nos respectivos países por empresas,
instituições de P&D e indivíduos do Brasil e da Coréia do Sul, entre 1975 e 1992. Deve-se
ressaltar a significativa diferença entre a situação dos dois países, com a Coréia do Sul
partindo de uma situação muito baixa no final dos anos 60 e chegando, no início dos anos 90,
a depositar mais de 500 patentes por ano nos EUA e mais de 3.500 em seu próprio país, e o
Brasil que não mostrou nenhum aumento significativo ao longo do período, obtendo, em
1992, aproximadamente 40 patentes nos EUA e 250 no próprio país (Tabela 2.2.A).

Ano
          E.N.P USPTO E.N.P USPTO

1992 3.570 538 254 40
1991 2.553 402 341 61
1990 2.554 225 453 41
1989 1.181 159 474 36
1988 575 97 487 29
1987 596 84 289 34
1986 458 45 442 27
1985 349 38 607 30
1984 297 29 582 20
1983 245 26 776 19
1982 274 14 1.308 27
1981 232 15 844 23
1980 186 8 349 24
Fonte: Albuquerque (1997).

Coréia Brasil

Tabela 2.2.A - Patentes Concedidas pelos Escritórios 
Nacionais de Patentes (ENPs) da Coréia e do Brasil, e 

Patentes Concedidas pelo pelos Escritórios de Patentes 
Norte Americano (USPTO) 
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2.2.1 – As Medidas de Política Tecnológica

Do ponto de vista da política científica e tecnológica, a ênfase da ação do Estado até o
início dos anos 90 consistiu em financiar o estabelecimento da infra-estrutura científica e
tecnológica. Diversos programas no âmbito do CNPq (Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico), da FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos)
da CAPES e do Estado de São Paulo, foram utilizados com essa finalidade. Do ponto de vista
do estímulo ao desenvolvimento tecnológico ao nível da firma, muito pouco foi realizado,
com apenas duas ações significativas.

A primeira foi o Programa ADTEN, da FINEP, para apoio financeiro a projetos de
P&D em empresas. A crise econômica dos anos 80, que trouxe cortes governamentais nos
recursos da FINEP, significou desembolsos cada vez menores do ADTEN, ainda que a
demanda por empréstimos tenha aumentado durante a década (Façanha et al., 1987 e Melo,
1989).

Em segundo lugar, devem ser mencionados os benefícios fiscais existentes para a área
de P&D. os quais eram considerados restritos e pouco significativos (Frischtak e Pessoa,
1996). Estes incluíam: (i) isenção ou redução a zero do imposto de importação de
equipamentos voltados para P&D, submetidos à aprovação prévia do CNPq; (ii) dispensa de
financiamento externo na importação de equipamentos destinados a P&D sujeita à aprovação
prévia do CNPq; (iii) isenção da parcela do imposto de renda correspondente à proporção da
receita obtida com a prestação de assistência técnica no exterior; (iv) abatimento dos gastos
de custeio em P&D, realizado por equipe própria, do lucro da empresa, para reduzir a base de
cálculo do imposto de renda; (v) dedução do pagamento de royalties relativos a patentes,
marcas e assistência técnica, do imposto de renda: (vi) abatimento do imposto de renda de
contribuições e doações a instituições de pesquisa sem fins lucrativos, limitado a 5% do lucro
operacional da empresa; e (vii) dedução em dobro de despesas com formação profissional
(Stal, 1995). A Nova Política Industrial, instituída em 1988, criou uma série de incentivos
fiscais ao desenvolvimento tecnológico do setor produtivo, revogados no início do período
Collor.

Em suma, a política tecnológica brasileira até o final dos anos 80 era tímida se
comparada com as experiências internacionais e, além do mais, irregular na medida em que
os planos econômicos e a crise fiscal impunham constantes cortes no orçamento dos
programas e revisões dos incentivos.

No início dos anos 90, conforme já salientado, o governo Collor contemplou, no
segundo grupo de mecanismos da PICE, isto é, nas medidas de competitividade industrial,
dois programas diretamente relacionados à capacitação tecnológica da indústria:
PACTI – Programa de Apoio à Capacitação Tecnológica da Indústria, lançado em
setembro de 1990, instituindo incentivos fiscais para gastos em C&T pelas empresas.

O programa elaborado pelo governo partia da constatação de que pouco se avançara
no Brasil em termos de assimilação, adaptação e reprodução de processos tecnológicos,
derivados da absorção de tecnologia estrangeira, e menos ainda se fez para a construção de
um ambiente propício à criação e introdução de inovações. Desta forma o PACTI visava
aumentar os gastos em C&T de 0,5% do PIB em 1989, para 1,3% em 1994 e, assim,
estimular a criação de ambiente inovador. Apesar da meta ser considerada ainda tímida pelos
padrões de países mais industrializados e dos que mais agressivamente investiam na área, o
resultado seria dificilmente alcançado dada a restrição orçamentária imposta pelo Ministério
da Economia.

O PACTI desdobrava-se na criação e fortalecimento de formação de recursos
humanos, no desenvolvimento e difusão de métodos de gestão tecnológica e na modernização
de infra-estrutura em geral.
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Para estimular as empresas privadas, o PACTI previa incentivos fiscais e creditícios
de agências federais de desenvolvimento tecnológico, principalmente da FINEP. Os créditos
concedidos teriam recursos de instituições internacionais como o BID e o BIRD, que por sua
vez, exigiam contrapartidas nacionais (nem sempre honradas), limitando a disponibilidade
destes recursos. Outro instrumento que o PACTI priorizava em suas recomendações era o uso
do poder de compra do Estado para indução de atividades tecnológicas por parte das
empresas nacionais. Apesar dos esforços, o que ocorreu foi o insucesso do programa,
basicamente pela falta de incentivos significativos, dado um ambiente macroeconômico
francamente desfavorável.
PBQP – Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade, apresentado em novembro
de 1990, era constituído de programas de conscientização e motivação; desenvolvimento de
recursos humanos; desenvolvimento e difusão de novos métodos de gestão; infra-estrutura
tecnológica e articulação institucional, na tentativa de constituir um sistema nacional de
inovação no país.

Não dispondo inicialmente de qualquer instrumento específico de estímulo, o governo
ainda tentou, sem êxito, estimulá-lo através da flexibilização de preços para as indústrias que
aderissem ao mesmo. Os ganhos de produtividade alcançados pela economia brasileira no
período 1992-1994 não podem ser diretamente atribuídos ao PBQP. Isto porque, em grande
medida, os avanços foram antes decorrentes da crescente exposição à economia internacional.

Ao insucesso observado na implementação do PACTI, seguiu-se a publicação da Lei
8.661/93 que dispunha sobre a concessão de benefícios fiscais para a capacitação tecnológica
de empresas industriais e agropecuárias que executassem o Programa de Desenvolvimento
Tecnológico Industrial (PDTI) ou o Programa de Desenvolvimento Tecnológico
Agropecuário (PDTA) e empresas que, por determinação legal, investissem em P&D de
tecnologia de produção de software, sem que esta fosse sua atividade fim.

Para a realização de PDTIs e PDTAs, era permitida a associação da empresa com as
universidades, instituições de pesquisa e outras empresas. Foram criados incentivos fiscais
pela lei, particularmente a dedução, até o limite de 8% do Imposto de Renda devido para
dispêndios em atividades de P&D, isenção de IPI incidente sobre equipamentos destinados à
P&D e depreciação acelerada de equipamentos.

Esta legislação, avaliada como modesta como estímulo ao desenvolvimento
tecnológico, perdeu efetividade com uma medida tomada no âmbito do “pacote” fiscal que se
seguiu à crise asiática. A Lei 9.532 de 10/12/1997 reduziu para 4% a dedução do imposto de
renda para o investimento em tecnologia. Na prática, as demais deduções permitidas
(relativas ao PAT e Vale Transporte) atingem o teto de 4%, anulando a possibilidade de
dedução dos gastos com tecnologia. No mesmo momento – final de 1997 – a Lei 8.661
introduziu outras modificações, como a redução em 50% sobre a alíquota do IPI incidente
sobre equipamentos destinados à P&D. Como conseqüência, “torna-se praticamente sem
efeito os benefícios oferecidos pela lei dos incentivos fiscais aos programas de
desenvolvimento da indústria e da agropecuária, devido à restrição do escopo dos
mecanismos disponíveis na lei de incentivos por conta das medidas de ajuste fiscal” (IPEA
n.º 3, 1997).

Finalmente, deve ser mencionado que, além de um novo regime de propriedade
industrial visando garantir a apropriação dos esforços inovativos, algumas outras iniciativas
governamentais têm sido implementadas com a participação do setor privado tanto na
execução quanto no financiamento de programas de desenvolvimento tecnológico. Entre tais
iniciativas cabe mencionar:
- Programa RHAE – Recursos Humanos para Áreas Estratégicas, que oferece bolsas de

estudo para formar/treinar pesquisadores, engenheiros e técnicos de nível médio, com
8.341 bolsas aprovadas em 1995, das quais as empresas privadas receberam 73%, com a
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área de Tecnologia Industrial Básica sendo responsável pela grande maioria (6.700
bolsas);

- Projeto Alfa, cujo objetivo é estimular a inovação tecnológica nas micro e pequenas
empresas, mediante a oferta de financiamento não reembolsável para a realização de
Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica, que constitui a primeira fase do processo de
inovação tecnológica;

- Projeto Omega, para estimular a realização de projetos de pesquisa cooperativa, liderados
por centros de pesquisa, universidades e/ou institutos tecnológicos, públicos ou privados,
e que contem com a participação de pelo menos duas empresas instaladas no país e não
pertencentes ao mesmo grupo controlador.

Devem ser citados ainda, o Programa de Gestão Tecnológica para a Competitividade,
os incentivos fiscais para a área de informática e automação (Lei 8.248/91), o SOFTEX 2000
– Programa de Apoio ao Software para Exportação, o PATME – Programa de Apoio
Tecnológico às Micro e Pequenas Empresas.

2.3 – Política Comercial

2.3.1 – Política de Importação

As medidas de proteção resultaram das estruturas tarifárias implementadas no país
desde 1957, quando foram introduzidas as tarifas de importação ad valorem, e com a criação
da CPA – Comissão de Política Aduaneira e da Lei do Similar Nacional. Tais estruturas, ao
longo do tempo, foram gerando medidas tarifárias redundantes, ou seja, a tarifa excedia a
diferença entre o preço do bem no mercado mundial e no mercado interno. Até o fim da
década de 80, taxas e impostos como o IOF – Imposto sobre Operações Financeiras, a TMP –
Taxa de Melhoramento dos Portos e o AFRMM – Adicional de Frete para Renovação da
Marinha Mercante, incidiam de forma redundante sobre as tarifas existentes. Além disso, a
burocracia dos processos de importação juntamente com outras barreiras não-tarifárias,
acabavam por tornar a estrutura tarifária praticamente irrelevante. Entre as barreiras não-
tarifárias, as mais significativas eram a lista de cerca de 1.300 produtos cuja importação era
proibida (o chamado Anexo C) e havia exigência de licença prévia para importação. Em um
estudo de 1994, Pinheiro e Almeida (1994) mostraram que entre 1980 e 1988 as barreiras
tarifárias, não-tarifárias e a proteção efetiva agiam com a mesma estrutura, caracterizando,
portanto, redundância e ineficiência do sistema. Os bens de consumo, especialmente
duráveis, tinham os maiores níveis de proteção, enquanto que os bens intermediários e os
bens de capital eram um pouco menos protegidos.

Tornava-se por isso, necessário a implementação de uma política comercial mais
eficiente e transparente, independentemente disto implicar mudança no grau médio de
proteção da economia. No governo Sarney houve uma tentativa nesse sentido, através da
Nova Política Industrial. A meta não era apenas modernizar, mas também elevar o grau de
abertura das importações na economia. Em um primeiro momento, as tarifas de importação
foram ajustadas para que fossem eliminadas as tarifas redundantes e, em uma etapa seguinte,
o Imposto de Importação dos bens de capital e dos intermediários foi reduzido.

Com razão, a literatura especializada fixa no início dos anos 90, durante o governo
Collor, o marco da mudança para um regime de abertura comercial na economia brasileira.
Mas não esclarece que condições inviabilizavam a abertura em um momento anterior, como
por exemplo, na segunda metade dos 80, quando de fato ações foram desenvolvidas nessa
direção. A reforma de 1988 foi significativa, concorreu para atualizar o sistema tarifário e
promoveu uma importante redução de tarifas (de 51% para 35%, em média). A despeito disto,
caiu no vazio porque não foi possível remover as barreiras não-tarifárias sobre as importações.
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A razão disto está em que a conjuntura renovada continuamente ao longo dos 80
(desde o início da crise da dívida dos países em desenvolvimento) até os primeiros anos dos
90, determinou que os saldos comerciais deveriam financiar as demais contas do balanço de
pagamentos, em um contexto de interrupção de financiamentos novos dirigidos ao Brasil. Daí
a necessidade do país gerar excedentes comerciais muito volumosos – da ordem de US$ 10 a
12 bilhões por ano, ou cerca de 4% do PIB – o que somente era possível mediante um alto
grau de proteção das importações. Esta foi a causa verdadeira – e não a orientação expressa
da política governamental – para que não se tenha ajustado antes o sistema de proteção das
importações, o que teria promovido sua atualização e, mediante a maior concorrência do
exterior e o acesso das empresas brasileiras aos bens de capital e à tecnologia importadas,
teria evitado o atraso da indústria em termos de sua produtividade e atualização tecnológica.

É muito importante destacar que esta "proteção forçada" da indústria transcorria
precisamente em um momento em que, ao nível internacional, as novas tecnologias e a
concorrência requeriam de governos e do setor privado investimentos crescentes em pesquisa
e atualização para a conquista daquilo que ficaria conhecido como "competitividade". O
atraso do Brasil nesse ponto tem origem aí. O diagnóstico que responsabilizou o apego por
parte do empresariado e de autoridades do governo aos privilégios da substituição de
importações, o agravou ainda mais e tornou o processo de ajuste dos anos 90
desnecessariamente muito mais penoso para o emprego, para o crescimento econômico e para
propriedade nacional de empresas.

2.3.1.1 – A Abertura Comercial dos Anos 90 e a Nova Política Tarifária

O programa de reformas introduzido pelo governo Collor, em março de 1990,
baseava-se na abertura comercial como principal instrumento do desenvolvimento a longo
prazo.

Com a PICE – Política Industrial e de Comércio Exterior – o governo objetivava
maximizar a taxa de crescimento da produtividade através da implantação da liberalização
comercial e da eliminação dos incentivos setorialmente específicos. Neste sentido a orientação
era a de que a composição da produção nacional, principalmente a de manufaturados, fosse
determinada pelo mercado, de acordo com as condições de inserção internacional do país.

As primeiras medidas da abertura comercial foram, juntamente com a adoção de um regime
de taxas de câmbio livremente negociadas no mercado, a extinção da lista de produtos do Anexo C
e o fim dos "Regimes Especiais" de importação. As exceções eram a Zona Franca de Manaus, os
regimes de drawback, o setor de informática e os bens de capital sem similar nacional.

A nível institucional foi criado o DECEX – Departamento de Comércio Exterior,
encarregado de formular e gerir a política exterior do país e que incorporou as antigas CPA e
Cacex (transformaram-se em CTT – Coordenação Técnica de Tarifas e CTIC – Coordenação
Técnica de Intercâmbio Comercial, respectivamente).

Em meados dos 90, foi anunciada uma reforma tarifária através da qual as tarifas de
importação sofreriam reduções graduais ao longo de quatro anos. Desta forma, suas média,
moda, mediana e dispersão seriam reduzidas (Tabela 2.3.A).

Cronograma Inicial Média Moda Desvio Padrão
1990 32,2 40 19,6
Fev./1991 25,3 20 17,4
Jan./1992 21,2 20 14,2
Jan./1993 17,1 20 10,7
Jan./1994 14,2 20 7,9
Fonte: CTT/DECEX/MEFP apud Horta, Piane e Kume (1992).

Tabela 2.3.A - Cronograma de Redução das Tarifas de Import ação - % -
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As reduções iniciais (fevereiro de 1991 e janeiro de 1992) tinham ênfase nas
mudanças das tarifas de bens de capital e bens intermediários, com destaque também
para automóveis de passeio. Os demais períodos tiveram concentração de reduções nas
tarifas principalmente de bens de consumo. As tarifas médias no período de 1991 a
1994 por grupos de setores está indicada na Tabela 2.3.B, e ilustra a orientação acima
descrita.

Categorias de Uso 1990 1991 1992 1993 1994
Insumos Industrias Básicos 12,6 8,3 6,1 4,8 4,3
Insumos Industriais Elaborados 26,2 19,6 16,8 14,0 12,1
Combustíveis e Lubrificantes Básicos 3,7 1,0 0,7 0,3 0,0
Carburantes (gasolina) 6,0 4,0 2,0 2,0 2,0
Bens de Capital 36,0 29,2 25,0 21,0 19,3
Peças e Acessórios para Bens de Capital 34,0 27,8 24,3 20,9 19,1
Veículos de Passageiros 85,0 59,3 49,3 39,3 34,3
Equipamento de Transporte Industrial 44,7 36,9 31,5 26,2 21,3
Equipamento de Transporte Não-Industrial 56,6 42,5 35,0 27,3 21,3
Peças e Acessórios de Equip. de Transporte 39,1 31,5 26,3 21,2 18,6
Outros Bens de Consumo Duráveis 51,2 40,7 33,5 25,7 19,3
Outros Bens de Consumo Semiduráveis 53,6 46,7 37,6 27,6 19,7
Fonte: CTT/DECEX/MEFP apud Horta, Piane e Kume (1992).

Tabela 2.3.B - Tarifas Médias de Im porta ção por Cate goria de Uso - %  -

A divulgação antecipada das alíquotas para o período de 1991 a 1994 sinalizou para
os produtores a velocidade e a intensidade que o governo planejava para o processo de
abertura, para alguns analistas, rápido e profundo em demasia, em termos da capacidade de
ajuste das empresas brasileiras, sobretudo, considerando-se o ambiente macroeconômico
desfavorável – recessão e inflação somente controlada momentaneamente mediante um
“choque” radical na economia – e diante das limitações da política industrial – em especial, a
ausência de programas importantes de restruturação empresarial.

A partir da nova política tarifária, os níveis efetivos de proteção à indústria iriam
depender da estrutura tarifária definida de acordo com o cronograma, além da taxa de
câmbio. Eventualmente o governo poderia utilizar mecanismos de medidas anti-dumping,
direitos compensatórios ou mesmo legislação própria de salvaguarda como instrumentos
complementares de proteção, mas nunca chegou a utilizá-los para esse propósito, diga-se de
passagem.

A metodologia de fixação das novas alíquotas foi definida com base em cinco
critérios:
- produtos sem similar nacional ou que possuíam nítida vantagem comparativa tiveram

alíquota nula (0%). Entre estes, os casos de alumínio, suco de laranja, minério de ferro,
além dos produtos com suposta proteção natural devido ao custo do transporte, como, por
exemplo, cimento;

- setores que utilizam ao longo da cadeia produtiva insumos pertencentes ao grupo de tarifa
nula tiveram alíquota fixada entre 10% e 15%;

- a maior parte dos produtos manufaturados recebeu como alíquota a tarifa modal de 20%;
- setores como química-fina, trigo e derivados, além de eletro-eletrônicos de consumo

como TV's, videocassete e aparelhos de som, tiveram alíquotas ajustadas em torno de
30%;

- finalmente, o setor automobilístico e de informática teriam como alíquotas 35% e 40%,
respectivamente.

O cronograma cuja função era sinalizar as etapas de um processo para que as
empresas se adaptassem à gradativa abertura de importações, perderia essa função em
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outubro de 1992, quando foi alterado, mediante algumas antecipações de reduções de tarifas
que diminuíram em cerca de seis meses o prazo para implantação do programa. Inaugura-se a
partir daí um período que se estende até à atualidade, em que a política tarifária passa a
refletir os interesses típicos de Fazenda, justificados em geral pelos objetivos de estabilização
de preços e de abertura da economia ao capital e aos fluxos de comércio estrangeiro.

Cronograma Inicial Cronograma Modificado Média Moda Mediana Intervalo Desvio Padrão
1990 1990 32,2 40 30 0-105 19,6
Fev./1991 Fev./1991 25,3 20 25 0-85 17,4
Jan./1992 Jan./1992 21,2 20 20 0-65 14,2
Jan./1993 Out./1992 16,5 20 20 0-55 10,7
Jan./1994 Jul./1993 14,9 20 20 0-40 8,2

Jan./1995 12,1 14 10 0-20 6,1
Fonte: Pinheiro (1996) apud   Bonelli, Veiga e Brito (1997).

Tabela 2.3.C - Tarifas de Im porta ção Depois da Altera ção de 1992 - em %  -

A partir do segundo semestre de 1994, nos primeiros meses do Plano Real, a
política tarifária alinhou-se mais fortemente aos objetivos de estabilização da economia,
mediante uma série de alterações na estrutura das tarifas de diferentes setores. As
reduções das tarifas de eletro-eletrônicos, de setores alimentícios diversos (com destaque
para milho em grão, tomate e derivados), medicamentos e papel e papelão, foram
justificadas como forma de coibir aumentos de preços no mercado interno a curto prazo.

Além disso, em setembro de 1994, o governo decidiu antecipar a entrada em vigor da
TEC – Tarifa Externa Comum, acordada no âmbito do MERCOSUL. A TEC estava prevista
para vigorar a partir de janeiro de 1995, segundo o Tratado de Assunção de 1991 que criou o
MERCOSUL.

2.3.1.2 – O Balanço Comercial e as Mudanças na Estrutura Tarifária

As medidas de abertura comercial, o aumento da demanda interna e a sobrevalorização
cambial, no contexto de ausência de política industrial e comercial, provocariam a partir de 1995
um forte crescimento das importações e crescentes déficits comerciais.

Não como medidas articuladas de uma política mais geral de corte setorial, mas
seguindo uma orientação específica para cada caso, o governo passou a adotar políticas
setoriais isoladas para contrabalançar efeitos mais graves dos fatores acima referidos.

Assim, na área tarifária, o governo elevou alíquotas de importação através do Decreto
Lei 1.427 em cerca de 70% para uma série de produtos, inclusive para 122 produtos que já
tinham uma alíquota estabelecida pela TEC. Entre estes produtos, os de eletro-eletrônica da
linha marrom e eletrodomésticos da linha branca, têxteis, calçados e automóveis. Para estes
últimos, o governo estabeleceu um conjunto de incentivos e regras particulares através do
regime automotivo de 1995.

Estes segmentos foram justamente aqueles que registraram maior crescimento na
pauta de importações, e que haviam tido as reduções mais expressivas em suas tarifas
médias.

O crescimento de nada menos do que 635% para a importação de bens de consumo
duráveis (369% para bens de consumo em geral) entre 1991 e 1995 e de mais de 2.500% para
automóveis, foram os recordes de crescimento das importações no período da abertura, que de
resto também registrou taxas muito altas para as importações de matérias-primas, bens
intermediários e bens de capital (Tabelas 2.3.D e 2.3.E). A menor taxa de crescimento das
importações de bens de consumo duráveis para o período 1991/97 com relação ao período
1991/95 decorre da reavaliação das alíquotas para estas categorias e, no caso de automóveis,
também do regime automotivo de 1995.
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CATEGORIAS 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997
Matérias-Primas e Produtos Intermediários 9.561.882 9.543.788 12.863.416 15.341.556 22.394.091 24.636.321 27.693.752
Combustíveis e Lubrificantes 4.893.482 4.499.418 4.093.931 4.351.993 5.217.753 6.226.583 5.836.212
Bens de Capital 4.256.976 4.498.801 5.262.377 7.576.081 11.329.288 12.703.940 16.677.658
Bens de Consumo 2.328.103 2.012.053 3.036.247 5.481.234 10.917.923 9.719.373 11.241.602
1. Nao-duráveis 1.500.838 1.147.521 1.449.449 2.387.661 4.828.410 5.150.462 5.542.127
2. Duráveis 827.265 864.532 1.586.798 3.094.862 6.087.672 4.568.911 5.699.475
2.1 Automóveis 113.178 267.688 676.211 1.434.732 3.039.469 1.561.681 2.465.278
2.2 Outros 714.087 596.844 910.587 1.660.130 3.049.627 3.007.229 3.234.197
Total 21.040.443 20.554.060 25.255.973 32.750.864 49.859.055 53.286.217 61.449.224
Fonte: Funcex

Tabela 2.3.D - Importa ções Brasileiras por Cate goria de Uso - FOB - US$ Mil -

CATEGORIAS 1991/1995 1991/1997
Bens de Consumo 368,96 382,87
1. Nao-duraveis 221,71 269,27
2. Duraveis 635,88 588,95
2.1 Automoveis 2.585,57 2.078,23
Fonte: Elaboração Própria a partir de dados primários - Fonte dos Dados: Funcex.

Tabela 2.3.E - Im porta ções por Cate goria de Uso - Varia ção em %  -

A preocupação com a estabilidade dos preços levou o governo a rever, ainda em 1995,
algumas alíquotas que haviam sido aumentadas. Entre elas, a redução para zero das alíquotas
de alimentos (milho em grão, tomates e derivados), química (acrilonitrila e estireno) e têxtil
(linhas de costura e fibras sintéticas) (Moreira e Corrêa, 1996). No primeiro semestre de
1996, para fazer face ao desequilíbrio na balança comercial, as alíquotas para produtos
eletrônicos, sapatos e tênis e automóveis, tiveram nova elevação.

Devido a estes diversos fatores, tem sido uma constante as modificações de tarifas, o que
serviu para distorcer a estrutura tributária. Segundo Baumann, Rivero e Zavattiero (1997) entre
julho de 1994 e o primeiro trimestre de 1996, 83,3% dos produtos brasileiros que compõem a
NBM (Nomenclatura Brasileira de Mercadorias) sofreram pelo menos uma alteração na alíquota
de importação. Mais de 70% destas alterações decorreram da adequação do Brasil à TEC do
MERCOSUL em setembro de 1994 e em janeiro de 1995. Segundo os autores, o quarto trimestre
de 1994, vale dizer, o período correspondente ao início de introdução do Real, é considerado o de
maior intensificação do processo de abertura comercial.

2.3.1.3 – O MERCOSUL e a Tarifa Externa Comum – TEC

Desde a assinatura do Tratado de Assunção, que formalizou o MERCOSUL, um
cronograma de reduções tarifárias para os quatro países membros (Argentina, Brasil,
Paraguai e Uruguai) foi firmado para auxiliar na formação de uma área de livre comércio. As
reduções de tarifas seguiriam o cronograma mostrado na Tabela 2.3.F.

Datas 30/06/91 31/12/91 30/06/92 31/12/92 30/06/93 31/12/93 30/06/94 31/12/94
Percentual de Redução 47 54 61 68 75 82 89 100
Fonte: Suzigan e Villela (1997).

Tabela 2.3.F -  Crono grama de Redu ções Tarifárias Previsto para o Mercosul

O programa de reduções de tarifas para constituir uma área de livre comércio previa,
desde o seu início, exceções para aqueles produtos considerados sem competitividade se
comparados a seus semelhantes nos outros países do MERCOSUL. Estes produtos não
estariam sujeitos às reduções acima previstas e fariam parte de uma "Lista de Exceção", que
deveria ser reduzida ano a ano em cerca de 20%, para que ao final de 1994 deixasse de
existir. Segundo Suzigan e Villela (1997) inicialmente a Argentina possuía 394 produtos
nesta lista, o Brasil 324, ficando Paraguai e Uruguai com 439 e 960 produtos,
respectivamente.
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Conforme aproximava-se o fim do período de transição e, consequentemente, do
cronograma das reduções tarifárias, os países membros do Acordo de Assunção observaram
dificuldades de reestruturação interna, mostrando-se favoráveis à constituição de um novo
cronograma. Assim, em dezembro de 1994, foi assinado o Acordo de Ouro Preto, que
substituía o cronograma anterior, criando o "Regime de Adequação", permitindo a
manutenção de uma lista de produtos protegidos por um período adicional de quatro anos
para Argentina e Brasil e de cinco anos para Paraguai e Uruguai.

A Argentina definiu 232 produtos, entre eles aço, químicos e papel e papelão e o
Brasil, 175 produtos, entre eles químicos, derivados de petróleo e produtos de origem
agrícola (Suzigan e Villela, 1997). Paraguai e Uruguai definiram 210 e 212 produtos,
respectivamente. Além disso, Argentina, Brasil e Uruguai firmaram regimes especiais para o
setor automobilístico e para o setor açucareiro.

A adoção da TEC como instrumento de integração e como instrumento de política
comercial envolve divergências e questões polêmicas entre os países. Em termos de sua
implantação final, prevista para 1995, esta acabou sendo postergada. A TEC foi definida para
cerca de 85% do universo de produtos em questão no MERCOSUL, variando de 0 a 20%. O
restante dos produtos, ou seja, aqueles que compõem o Regime de Adequação, terão suas
tarifas reduzidas para um valor comum até o ano de 2001. Ainda há outros poucos produtos
que terão reduções graduais até 2006, como nos casos de produtos de informática e de
telecomunicações.

A lista de exceções que compõe o Regime de Adequação do Brasil à TEC do
MERCOSUL pode conter 300 produtos. Segundo Bonelli, Veiga e Brito (1997), em meados
de 1996 esta lista cobria 233 itens, entre eles madeira, químicos e petroquímicos, e têxteis.
No caso de bens de capital – um dos pontos de maior divergência entre os países participantes
do acordo – as tarifas diferenciadas permanecerão até 2001. Atualmente o Brasil tem uma
tarifa média de 20% para o setor, devendo chegar a 14% em 2001. Argentina, Paraguai e
Uruguai têm hoje uma alíquota de 10%, 0% e 0% para bens de capital, respectivamente.

Mais recentemente, em julho de 1997, a Portaria Interministerial 174 revogou as
isenções do Imposto de Importação (II) para as mercadorias incluídas no regime "ex-
tarifário", criado em 1990 como instrumento para baratear, mediante a isenção do II,
máquinas e equipamentos sem similar nacional. Estes passaram a ter as suas alíquotas
estabelecidas pela TEC.

Em novembro de 1997 no âmbito do "pacote" de medidas derivado da crise asiática, o
governo estabeleceu (Decreto 2.376) que a TEC seria elevada em três pontos percentuais,
implicando isto em uma elevação de aproximadamente 25% na alíquota do imposto de
importação do MERCOSUL. A nova TEC irá ter efeitos sobre quase toda a pauta de
importações, com exceção de automóveis e outras mercadorias que já haviam atingido o nível
de acordo com a OMC, e que, portanto, não poderiam ser modificadas. Não foi definido um
prazo de vigência para a nova TEC, mas a expectativa dos países membros – os quais
aderiram à iniciativa brasileira – é que vigore até o ano 2000.

Em janeiro de 1998, ocorreram as reduções previstas, de acordo com cronograma
firmado em 1996, nas alíquotas do II dos produtos pertencentes a lista de exceção do Regime
de Adequação. Entre os produtos que tiveram as alíquotas alteradas estão eletro-eletrônicos
com redução de 35% para 32%; calçados e tênis, de 39% para 36% e caminhões e ônibus,
cuja redução foi de 55% para 45%.

Completando a lista de mudanças mais recentes no âmbito do MERCOSUL, pode-se
destacar a mudança nas regras para a importação de laticínios. O governo brasileiro efetuou
mudanças na lista de exceção à TEC e aumentou a alíquota de importação de laticínios para 33%.

Além disso, o governo brasileiro reduziu os prazos de pagamento das importações que
antes eram de 360 dias para 30 dias, inclusive para os países do MERCOSUL.
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2.3.1.4 – A Utilização Recente de Barreiras Não Tarifárias e Salvaguardas

Barreiras Não Tarifárias
As barreiras não-tarifárias que haviam sido abolidas em 1990 com a introdução da

PICE, voltaram a ser utilizadas pelo governo de forma não sistemática, não chegando a
configurar barreira efetiva, como em outros países. Cabe observar que em função de
compromissos que os países assumiram junto à OMC na área de tarifa, as chamadas barreiras
não-tarifárias tornaram-se mais importantes como mecanismo de proteção efetiva de
mercados e produtos.

Alguns exemplos de barreiras não-tarifárias no caso brasileiro, são os custos bancários
das guias de importação, as taxas portuárias, as licenças de importação emitidas pela DECEX
e as cotas de importação estabelecidas para determinados produtos.

Em uma outra área e para citar um caso específico, em 1995, o governo condicionou
a importação de brinquedos à apreciação do certificado de qualidade do INMETRO –
Instituto Nacional de Metrologia ou de laboratório no exterior reconhecido pelo instituto.
Este tipo de controle e que pode constituir-se em uma barreira – no caso, uma barreira
técnica – é utilizado com freqüência em outros países, mas praticamente inexiste no Brasil.

Ainda em 1995, foram tomadas outras medidas não-tarifárias, como por exemplo o
condicionamento da emissão de guias de importação e a exigência do pagamento à vista pelo
importador, para produtos como o arroz e para têxteis.

Outro mecanismo não-tarifário adotado pelo governo brasileiro é a obrigação de
licenciamento. Isto ocorre através do registro do Documento Informatizado de Importação –
DI no SISCOMEX (Sistema de Comércio Exterior). Caso a importação esteja vinculada a um
outro controle especial, como por exemplo à anuência prévia de órgãos da administração
federal, esta fica sujeita à Licença de Importação Não-Automática, ou Licença Prévia de
Importação – LI. Os processos de anuência prévia atingem cerca de 40% das importações
brasileiras, segundo a Receita Federal. Quanto às LIs, é importante ressaltar que sua
utilização vem aumentando, uma vez que a partir de outubro de 1997 vários produtos
passaram a necessitar da licença, entre eles produtos de origem agropecuária e
eletrodomésticos da linha branca.

Com relação ao estabelecimento de cotas tarifárias, dois exemplos podem ser citados.
O primeiro deles é no setor automobilístico, onde o governo brasileiro estabeleceu uma cota
de 50 mil veículos para importação da União Européia, Japão e Coréia. Segundo o Decreto
2.307 de agosto de 1997 está reduzido a 50%, durante doze meses, o imposto incidente sobre
os veículos automotores provenientes destes países. O segundo exemplo é o de produtos
têxteis, entre eles roupas íntimas, camisas de fibras sintéticas artificiais e de algodão. A cota
foi estabelecida em decorrência da crescente participação da indústria chinesa neste setor,
segundo evidência de concorrência desleal. A cota, neste caso, pode vigorar durante três anos
a partir de junho de 1997, e está de acordo com as regras do GATT.

O Brasil também é afetado em suas exportações por barreiras não-tarifárias no
comércio com diversos países, principalmente no comércio norte-americano. Exemplos são o
suco de laranja, que é limitado por cotas; produtos siderúrgicos, que envolvem ações de
compensação de subsídios e os produtos têxteis e de vestuário, também limitados por cotas.
Instrumentos de Salvaguarda, Proteção e Anti-Dumping

A base legal das questões ligadas ao relacionamento comercial com o exterior foi
constituída pela Lei 9.019 (março de 1995) e através dos Decretos Anti-dumping (1.602, de
23/8/95), Anti-Subsídios (1.751, de 19/12/95) e de Salvaguarda (1.488, de 11/5/95).

A maior utilização destes instrumentos, no Brasil como no mundo todo, está associada
aos processos de abertura comercial e de redução tarifária. Teoricamente, esses instrumentos
visam assegurar isonomia na concorrência internacional, embora em alguns países, sejam
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utilizados para fins de proteção, da mesma forma que as barreiras não-tarifárias mencionadas
acima. No Brasil, desde que se implementou a abertura das importações, a mais comum
dentre essas práticas tem sido o subfaturamento de importações, um meio de burlar a
tributação sobre as importações e impor à produção nacional uma concorrência desleal em
termos de preço.

Cabe observar que a intensificação do uso destes instrumentos requer uma apurada
estrutura técnica, agilidade e capacitação financeira dos órgãos que administram as medidas
de defesa comercial. No Brasil, onde existem carências graves em todos esses pontos, o
quadro é agravado pelas sucessivas mudanças no organograma institucional da área a qual
está afeta o comércio exterior e pela ausência sistemática de representação dos interesses
industriais no processo decisório e na implementação das medidas de defesa comercial.

As ações anti-subsídios concentram-se em produtos agrícolas, enquanto as ações anti-
dumping, muito mais numerosas, têm maior incidência em produtos industriais. No Brasil, o
setor químico lidera os processos de dumping, com 28,4% dos casos iniciados até o final de
1996.

Em relação às medidas de salvaguarda, o primeiro recurso ao novo Acordo sobre
Salvaguarda ocorreu em junho de 1996, quando o Comitê Consultivo de Defesa Comercial
aprovou medida de salvaguarda provisória, através da elevação do imposto de importação
em 50%, adicionalmente à TEC de 20%, sobre as importações de brinquedos até o final de
1996 (Piani, 1998). Uma Portaria Interministerial do MICT e do Ministério da Fazenda de
30/12/96, ampliou a salvaguarda para a indústria de brinquedos, mediante a elevação do II
até 31 de dezembro de 1999. A Portaria estabelecia que em 1997 o adicional à TEC
(anteriormente de 20%) seria de 43%, em 1998, de 29% e em 1999, de 15%.

Somente em fins de 1997, como uma das medidas do "pacote" derivado da crise
asiática, o governo brasileiro anunciou a implantação do sistema de valoração aduaneira,
mediante o qual os preços de importação são comparados a certos padrões de referência para
avaliação de possíveis práticas desleais de comércio e de sonegação fiscal. Trata-se de um
meio muito mais eficaz e rápido, além de ser preventivo, de controle dos preços de
importação, também utilizado por vários países.

No Brasil, além do atraso da medida, que assim como os instrumentos de salvaguarda,
ações anti-dumping e demais normas técnicas de importação, teoricamente deveriam ter sido
implantados e desenvolvidos previamente ao processo de abertura, o que está ocorrendo é um
grande atraso na implantação do sistema para diversos segmentos da indústria. Um sistema
mais simples seria obtido com a abertura do SISCOMEX ao público, de forma tal que,
preservado o sigilo do importador, os produtos e seus preços de importação seriam
monitorados – e denunciados os casos de subfaturamento à autoridade – pelas empresas,
associações e demais representações empresariais .

As notas acima mostraram que o Brasil dispõe no âmbito legal de todos os
instrumentos vigentes no comércio internacional de países para assegurar o respeito a normas
técnicas, salvaguardas, ações anti-dumping e contra práticas desleais de comércio sem,
contudo, ter desenvolvido esses instrumentos à altura da abertura comercial que promoveu,
das facilidades de importação que sua política cambial incentivou e de um crescimento
verdadeiramente extraordinário de seu comércio exterior, especialmente das importações
ocorrida nos últimos anos.

2.3.2 – Política de Estímulo às Exportações

No contexto das transformações implementadas pela política econômica do governo
Collor, em 1990 foram abolidos diversos mecanismos de incentivo às exportações, tanto em
termos de subsídios fiscais como de redução substancial dos recursos destinados ao
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financiamento. Nesse contexto, foi extinta a BEFIEX (Comissão para Programas Especiais de
Exportação), que concedia isenção fiscal para a importação de insumos e de bens de capital,
desde que a empresa se comprometesse a cumprir metas de exportação.

Posteriormente, as decisões acima foram sendo revistas, de forma que retornaram
alguns dos antigos instrumentos de fomento às exportações e criados novos. Mas, segundo o
governo, o verdadeiro estímulo às exportações viria como decorrência das medidas de
aumento de competitividade estrutural da economia brasileira e da própria liberalização das
importações – esta, sim, a prioridade do governo em matéria de comércio exterior. Além
disso, alguns programas específicos, principalmente ligados ao financiamento das
exportações, foram adotados para promover setores exportadores.

O Programa de Competitividade Industrial (PCI), de fevereiro de 1991, como já foi
visto, tinha como objetivo, entre outros, a reestruturação dos setores industriais e de serviços
com condições de alcançar padrões de competitividade internacionais. Nessa medida, este
programa estaria ligado indiretamente à melhoria dos níveis de exportação.

Entre as diretrizes da PICE havia uma proposta de constituição de um banco de
comércio internacional privado. Como a iniciativa não se concretizou, os mecanismos de
financiamento público para as exportações foram reconstituídos a partir de dois programas:
FINAMEX (Programa de Financiamento à Exportação de Bens de Capital), do BNDES, e
PROEX (Programa de Financiamento às Exportações) ligado ao Tesouro Nacional e
operacionalizado pelo Banco do Brasil.

O FINAMEX foi criado em novembro de 1990 com o objetivo de apoiar empresas
exportadoras de máquinas e equipamentos estabelecidas no país, através de modalidades de
financiamento competitivas internacionalmente. Inicialmente, o FINAMEX só comportava
uma linha de desembolso pré-embarque, voltada ao financiamento da produção para
exportação. Em setembro de 1991, foi criada a modalidade de financiamento pós-embarque,
destinada ao refinanciamento do exportador de máquinas e equipamentos (Bonelli, Veiga e
Britto, 1997).

O PROEX foi regulamentado em agosto de 1991 (Lei 8187) e reintroduziu o
mecanismo de equalização de taxas de juros no financiamento às exportações. O PROEX
concedia financiamentos diretos para exportação de serviços e através de desconto de títulos
para exportação de bens. À semelhança do FINAMEX, o limite de crédito era de 85% e a
taxa de juros utilizada como referência era a libor. Os produtos e serviços financiados
deveriam ter índice de nacionalização acima de 80%, ou, caso contrário, seriam menores os
limites de crédito.

Em fevereiro de 1992 foi implementada a Política Ativa de Comércio Exterior
(PACE), com o objetivo de auxiliar no processo de reestruturação do parque industrial,
viabilizando a penetração das empresas nacionais em mercados externos.

Em boa medida, os instrumentos da PACE consistiram no aperfeiçoamento do
PROEX, flexibilizando os prazos das operações que passaram a depender do valor da
operação e ampliando a lista de produtos passíveis de financiamento.

Criou-se também o "drawback interno", chamado também de drawback verde-
amarelo, que isentava do pagamento do IPI incidente sobre os insumos nacionais usados na
produção de bens para exportação. Deve-se ainda assinalar a consolidação do SISCOMEX
(Sistema Integrado de Comércio Exterior), para viabilizar a integração computadorizada dos
principais agentes, privados ou públicos, ligados à área de comércio exterior.

Ainda com o objetivo de promover as exportações, o governo propunha o
estabelecimento de medidas voltadas para a melhoria dos portos, objetivando uma redução de
custos portuários.

Apesar dos instrumentos e medidas adotados, a disponibilidade de recursos era
pequena e o número de setores sobre os quais incidiam os benefícios era reduzido. Além
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disso, a instabilidade macroeconômica do período inibia os investimentos do setor industrial
como um todo e, também, das empresas exportadoras.

2.3.2.1 – As Medidas Desde o Plano Real

Como pano de fundo da política de promoção às exportações no período mais recente,
os crescentes déficits registrados até 1997 na balança comercial e em transações correntes,
são os fatores decisivos.

O ponto a ser observado preliminarmente é que por constituir-se em “âncora” do
plano de estabilização preliminarmente estava descartada a depreciação do valor real da
moeda como instrumento de apoio às exportações. Em realidade, a política cambial que
acompanhou a introdução do Real atuou no sentido contrário, vale dizer, como um
desestímulo à exportação, motivada pela sobrevalorização ocorrida durante o primeiro ano
transcorrido desde a introdução da nova moeda em julho de 1994, quando o valor do dólar
norte-americano chegou a apenas R$ 0,83, partindo do valor inicial de R$ 1,00. Em parte, o
governo procurou compensar esta sobrevalorização permitindo desvalorizações reais da
moeda nos anos seguintes, porém sem que neutralizasse o efeito inibidor da política cambial
sobre as exportações. A política cambial também seria responsável por retirar, ao menos em
parte, o poder estimulador sobre as exportações das medidas de incentivo que foram tomadas
antes do Plano Real e das que seriam adotadas após a execução desse plano.

Convém observar que a política cambial então adotada representou a ruptura de um
padrão de política cambial, que em linhas gerais, o país seguira por mais de 25 anos. As
minidesvalorizações da moeda, desde que foram introduzidas na segunda metade dos 60, não
tinham por objetivo geral conduzir a política cambial à condição de instrumento ativo de
promoção de exportações, o que implicaria em sistemáticas desvalorizações reais da moeda,
mas sim impedir (ou minimizar) as oscilações bruscas do valor da moeda nacional, bem
como a sua possível sobrevalorização, o que desestimularia as exportações. A mudança, diz
respeito à posição assumida pela política econômica de valorizar a moeda nacional, passando
a taxa de câmbio a constituir-se em componente de desestímulo às exportações. Para o
governo, os ganhos de produtividade microeconômica alcançados com a abertura e a
elevação da eficiência sistêmica da economia deveriam ser os principais indutores do
crescimento das exportações.

A despeito dessa concepção, mas diante de uma necessidade que foi se firmando
como cada vez mais imperiosa, o governo foi lançando mão de instrumentos específicos, de
natureza fiscal e creditícia, para fomentar as exportações. No entanto, o anúncio de uma
política de exportações e da adoção em breve de um conjunto de medidas de incentivo às
exportações para atingir em 2002 a meta de US$ 100 bilhões, somente viriam com a crise
asiática na segunda metade do ano de 1997.

Independentemente de uma política articulada, algumas medidas foram adotadas:
eliminação dos impostos incidentes nas exportações; melhoria do sistema de financiamento e
seguro de crédito para as exportações; mudanças visando a maior eficiência e redução de
custos na infra-estrutura de transportes e serviços de portos (Suzigan e Villela, 1997). Os
principais programas de financiamento às exportações continuaram sendo o PROEX e o
FINAMEX.

Em relação aos incentivos fiscais, a Lei Complementar 87 de setembro de 1996,
ampliou o campo de não-incidência do ICMS, estendendo-a aos produtos primários e
industrializados semi-elaborados destinados à exportação assim como à prestação de serviços
ao exterior sujeita ao ICMS. Além desta, outra medida foi a constituição de crédito
presumido de IPI como forma de ressarcimento das contribuições para o PIS/PASEP e da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), incidentes sobre as
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aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem utilizados
no processo produtivo de mercadorias exportadas.

Na área do financiamento, diante de resultados que se mostravam ainda tímidos para a
evolução dos desembolsos do FINAMEX (este programa passou a chamar-se BNDES-Exim,
desde agosto de 1997), o BNDES adotou um conjunto de medidas em novembro de 1996, o
que resultou em aumento considerável dos desembolsos em 1997 (Tabela 2.3.G).

Ano
Valor No. de 

Operações
Valor No. de 

Operações
Valor No. de 

Operações
1991 32,8 57 - - 32,8 57
1992 30,9 125 46,8 64 77,7 189
1993 27,8 172 36,5 108 64,3 280
1994 69,2 135 210,7 537 279,9 672
1995 95,1 146 282,5 1.179 377,6 1.325
1996 85,6 177 302,7 1.293 388,3 1.470
1997 593,5 99 591,8 1.708 1.185,3 1.807
Fonte: FINAME.

Pós-Embar quePré-Embar que Total
Tabela 2.3.G - BNDES: Evolu ção dos Desembolsos para Apoio às Ex porta ções

As medidas de incentivo consistiram na redução dos encargos (para 1% ao ano);
aumento para até 100% da participação do BNDES no financiamento total; ampliação das
garantias aceitas pelo banco; e criação de uma linha especial de financiamento à exportação
de bens de capital sob encomenda, pacotes de serviços de engenharia e plantas turn key
(prontas para operar), oferecendo prazos de pagamento de até 12 anos.

A partir do início de 1997, os financiamentos passaram a incluir produtos
manufaturados em geral, seguindo uma política de promoção de exportação de bens com
maior valor agregado. No mesmo ano, a linha de financiamento se estendeu a praticamente
todos os setores exportadores, deixando de ser restrita ao setor de bens de capital. Foi
também criada uma linha de financiamento pré-embarque especial para financiar a produção
nacional de bens exportáveis em até 30 meses.

No caso do PROEX, o governo ampliou sua atuação para o setor de serviços e adotou
a norma MERCOSUL como requisito de conteúdo local do produto sujeito à financiamento,
isso é, 60%. Em 1997, parte dos recursos (R$ 400 milhões) do PROEX destinados às
operações de equalização de taxas de juros, foram transferidos ao BNDES. Assim, uma
significativa parcela dos recursos deste programa passaram a ser administrados diretamente
pelo FINAMEX, com o objetivo de proporcionar maior agilidade e autonomia nas operações
de equalização da taxa de juros. Além disso, foi ampliada a lista de produtos beneficiados
pelas operações de equalização de juros, bem como a parcela financiada passível de
equalização. com isso, bens de capital e produtos com alto valor agregado (como aviões e
navios) puderam ter 100% do financiamento sujeito ao mecanismo.

No âmbito do "pacote" da crise da Ásia, no final de 1997, o governo criou um Fundo
de Aval para micro, pequenas e médias empresas (Fundo de Garantia para a Promoção da
Competitividade) destinado ao fomento de exportações e de investimentos. O objetivo é
incentivar as operações de repasse de linhas de financiamento do BNDES para as PMEs,
através do sistema bancário. com a medida, o Fundo poderá participar das garantias
concedidas nos financiamentos, com isso minimizando um dos principais obstáculos (um
outro é a baixa rentabilidade) apontados pelos bancos privados para operarem com repasses
de recursos do BNDES.

Na área de seguro de crédito, o governo tem adotado medidas, até o momento não
operantes. O Decreto 2.049 de 31 de outubro de 1996 regulamentou a criação do seguro de
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crédito à exportação com o objetivo de garantir as exportações brasileiras contra riscos
comerciais, políticos e extraordinários que possam afetar as operações de crédito à
exportação. A União deverá cobrir os riscos políticos e extraordinários através do Instituto de
Resseguros do Brasil (IRB) e as seguradoras cobrem os riscos comerciais. Em março de 1997
foi assinado um protocolo para a constituição da Companhia de Seguro de Crédito à
Exportação, uma sociedade entre o Banco do Brasil, a Companhia de Seguro de Crédito da
França (COFACE) e as seguradoras privadas BRADESCO, HSBC BAMERINDUS, Sul
América e Minas Brasil. Esta empresa foi criada em dezembro de 1997 e no ano de 1998, o
governo admitiu que o seguro de exportação seja corrigido pelo câmbio.

Posteriormente, em julho 1998, a CAMEX (Câmara de Comércio Exterior) ampliou a
responsabilidade do Tesouro aos riscos comerciais provenientes das operações de médio e
longo prazos. A medida visa favorecer as exportações de produtos com maior valor agregado
e maiores prazos de amortização (como os bens de capital), dada a resistência da seguradora
privada em realizar o seguro para operações com prazos superiores a dois anos.

Cabe uma referência à APEX, uma outra iniciativa recente para promover exportações
de micro, pequenas e médias empresas, em um setor em que a concentração é muito elevada:
85% das exportações brasileiras são realizadas por grandes empresas. A APEX foi criada
pelo Decreto 2.398 de novembro de 1997, como órgão do Conselho Deliberativo Nacional do
SEBRAE, com o objetivo de apoiar as exportações das PMEs. A atuação da APEX será
concentrada em alguns setores (entre 10 e 12), entre os mais dinâmicos do ponto de vista
exportador, e onde é importante a presença de PMEs. A agência pretende facilitar os contatos
de empresários no exterior, divulgar informações sobre feiras e exposições, entre outros.

Outras medidas de cunho mais geral com reflexo sobre a competitividade das
exportações vêm sendo adotadas, porém de forma ainda lenta, dentre as quais,
principalmente, a redução dos custos de operação dos serviços de infra-estrutura,
principalmente no setor portuário, onde estão em curso processos de privatização e
desregulamentação.

Não resta dúvida de que a preocupação crescente do governo em relação ao
desequilíbrio comercial provocou um aumento dos incentivos fiscais para a produção voltada
para a exportação e uma ampliação dos incentivos e do amparo de natureza creditícia às
exportações, mediante novas modalidades de financiamento, redução de taxas, maior
cobertura da parcela financiada e ampliação do número de produtos que podem ser
beneficiados pelos programas a ponto de cobrir a maior parte dos produtos da pauta de
exportação brasileira. Aparentemente, parece não haver dúvida também de que após a rodada
de 1997 da crise asiática, o governo despertou para a necessidade de adotar uma política
articulada de promoção de exportações que ao menos neutralize o desestímulo causado pela
política cambial sobre as exportações. Em sendo isto possível, a maior produtividade das
empresas que lograram promover a reestruturação produtiva e gerencial, poderá contribuir
para o aumento das exportações.

As medidas pontuais que foram adotadas, juntamente com uma relação de preços
favorável, permitiram em 1997 um crescimento de 21,6% das exportações de produtos básicos
(café, ferro, fumo, soja e carnes) em relação a 1996 e de 19,6% de produtos manufaturados. A
despeito disto, e apesar de um crescimento das exportações totais de 11%, em 1997 a balança
comercial continuou a acusar forte tendência de crescimento do déficit (US$ 8,4 bilhões contra
US$ 5,5 bilhões em 1996).

Finalmente, uma observação acerca de uma tendência a mais longo prazo: o
desempenho das exportações brasileiras de produtos manufaturados mostra uma taxa de
crescimento de 6,1%, em média, durante a década de 80, e de 6,6% durante 1990-1994. A
comparação com outros desempenhos evidencia o atraso da promoção de exportações no país
nos últimos 15 anos: para períodos correspondentes, a Malásia alcançou taxas de 11,5% e
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17,8%, a Coréia, 7,4% e 11,2%, a China, 11,4% e 14,3%, o Chile, 5,7% e 10,5% e a
Indonésia, 5,3% e 21,3%.

O dinamismo relativamente baixo das exportações brasileiras encontra-se associado à
estrutura produtiva e ao perfil das exportações. Embora este perfil tenha evoluído no sentido
de maior presença de produtos industrializados na pauta de exportações, a inserção atual da
indústria brasileira no mercado internacional, em um processo que os anos da atual década
reforçaram, caracteriza-se pela exportação de commodities intensivas em recursos naturais
e/ou energia e de bens intensivos em mão-de-obra barata: por exemplo, celulose, papel, suco
de laranja, farelo de soja e minérios semiprocessados.

O desempenho recente mostra ainda que esse tipo de inserção pode apresentar limites,
tendo em vista a saturação dos mercados, uma possível tendência declinante dos preços e
maior concorrência em face aos efeitos da crise asiática.

Um caminho mais consistente para uma política de exportação e uma condição para o
crescimento sustentável das exportações, requer uma mudança significativa na forma de
inserção do país no mercado mundial. Para tanto, seriam necessárias transformações
estruturais na pauta de exportação direcionando-a para produtos com mercados mais
dinâmicos na economia mundial, mais intensivos em tecnologia e capital e de maior valor
agregado, principalmente bens finais, máquinas e equipamentos e serviços.
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II – CORÉIA DO SUL

1 – O Ambiente Macroeconômico e as Políticas que Afetam a Indústria

1.1 – Introdução1

A Coréia passou por período de forte alteração estrutural ao longo do período do pós-
guerra. O país transitou de uma estrutura agrária para uma estrutura industrial desenvolvida e
competitiva. O primeiro período de intenso crescimento do produto industrial coreano
ocorreu entre 1910-45, uma expansão apoiada principalmente nos investimentos e recursos
japoneses. Inicialmente as indústrias leves apresentaram maior dinamismo. À medida em que
se intensificava os preparativos japoneses para a Segunda Grande Guerra, a indústria pesada
(química principalmente) ganhava espaço na economia coreana. A taxa média de crescimento
do produto industrial no período foi de 10%; a participação da indústria no produto global era
de cerca de 22% em 1940; e a indústria pesada representava metade do produto industrial já
no início da década de 40.

O período da segunda grande guerra representou uma forte interrupção na
performance do período anterior. O país foi exposto a uma severa restrição de recursos com o
desmantelamento da indústria pesada e das fontes de energia elétrica do país. Em 1948 o
produto industrial representava apenas 14% do nível prevalecente em 1938. A conflagração
da Guerra da Coréia na década de cinqüenta contribuiu para agravar ainda mais a situação.
Em 1958 a participação da indústria no PIB caiu para cerca de 8%. O país estava exposto a
uma severa restrição de divisas sendo que as receitas de exportação garantiam apenas uma
pequena parcela das importações do país. Financiar déficits enormes no balanço de
pagamento tornou-se o principal objetivo do governo coreano que utilizou os seguinte
mecanismos por ordem de importância: a) auxílio externo; b) substituição de importação e;
c) incentivos à exportação.

O governo militar, após um golpe de Estado no início dos anos sessenta, assume o
controle do país e produz alterações na política econômica. Entre 1960 e 1972 o desempenho
econômico melhora significativamente. A taxa de crescimento média do produto industrial
alcança 22% e do PIB, 9,9%. As exportações de manufaturados evoluem 60% ao ano. Da
produção total da indústria cerca 0,8% era destinado ao mercado externo no início em 1960 uma
cifra que aumenta para 17,9% em 1972. Moreira (1995) atribui esta performance ao conjunto de
políticas adotadas pelo governo no período, que combinou segundo o autor, uma política
comercial de incentivo às exportações de determinados segmentos industriais com políticas
internas de apoio à indústria através de linhas de crédito com condições especiais, subsídios e
proteção quando necessária tendo em vista explorar todas as potencialidades setoriais de
investimentos.

O período entre os dois choques do petróleo representou uma nova alteração na
política industrial coreana. Além do ajustamento de sua estrutura produtiva ao aumento do
preço do petróleo, a economia coreana tinha de enfrentar a perda de competitividade advinda
dos custos da mão-de-obra em setores industriais mais intensivos neste fator, os quais eram a
base das exportações do país. No plano externo, o país tinha de responder à mudança da
política americana com relação a segurança do país. A aproximação dos EUA com a China e
a diminuição do contigente militar americano na Coréia, exigiam reforço das Forças
Armadas. O Japão, neste momento, iniciavam o processo de “exportação” de suas indústrias
pesadas. Este contexto explica, em grande parte a alteração da política industrial coreana e a
ênfase que passou a ser dada na indústria pesada e química.

                                                
1 Para efeito de referências em won, a informação do valor do dólar em 31/8/98: 1.226,54.
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A política levada a cabo no período apresentou as seguintes características principais:
i) política de concentração industrial tendo em vista a exploração de todas as economias de
escala existentes setorialmente; ii) política de crédito seletiva condicionada à exportação; iii)
política comercial rígida visando proteger os setores industriais a serem incentivados; iv)
política restritiva ao investimentos estrangeiro, evitando a competição “desnecessária” com
grupos locais (Lista Positiva de setores em que o IDE tinha aprovação automática).

Os resultados obtidos no período foram muito expressivos. O PIB cresceu, em média,
9,6 % entre 1973-79; o produto industrial, 17,2% no mesmo período e as contas externas
melhoraram expressivamente. A exportação dos setores industriais alvo dos incentivos –
indústria pesada e química – cresceu de forma significativa. Além disto, manteve-se no
período a tendência de crescimento dos custos da mão-de-obra. Isto teria diminuído a
competitividade das exportações do país se a reestruturação industrial em favor das indústrias
intensivas em capital não tivesse recebido incentivos e fosse acelerada. O destaque negativo
no período foi a performance dos preços que mantiveram uma taxa de crescimento acima de
dois dígitos ao longo do período, flutuando em torno dos vinte porcento.

No início dos anos oitenta a economia coreana passa por outro momento crucial. O
segundo choque do petróleo, o aumento dos juros internacionais por conta da política monetária
restritiva americana, o ambiente macroeconômico desfavorável com alta inflação e o
conturbado ambiente político interno (o presidente coreano foi assassinado em 1979)
contribuíram para alteração de rumos na política econômica. O novo governo adotou uma
política de liberalização gradual da economia, com redução de tarifas de importação e dos
controles sobre o capital estrangeiro. Um plano de estabilização foi formulado e implementado
com sucesso em reduzir a inflação. A despeito da maior liberalização, não foi registrada
alteração significativa na estrutura industrial, e a produção e as exportações obtiveram um bom
desempenho.

Nos anos 90, a Coréia consolidou-se como uma economia importante no contexto
mundial, com renda per capita superior a US$ 10.000 , volume de comércio elevadíssimo
para o porte da economia (US$ 260 bilhões entre importações e importações em 1995), taxa
de investimento próxima a 40% e inflação muito baixa.

Setor/Ano 1963 1965 1970 1975 1980 1985 1990 1995
Alimentos 31 25,1 24,0 16,9 21,8 26,7 25,2 25,3 28,6
Vestuário 32 18,6 18,6 11,8 8,4 8,9 6,7 7,5 6,5
Madeira 33 3,0 3,4 1,6 2,0 3,8 3,3 3,7 4,1
Papel e Celulose 34 7,8 7,2 4,8 5,8 9,3 8,1 9,0 11,3
Químico 35 15,0 14,6 10,0 19,3 14,0 17,4 19,0 23,1
Minerais não metálicos 36 5,4 4,4 3,1 2,8 4,0 3,2 3,2 4,6
Metálicos 37 7,8 9,0 36,4 24,7 23,1 29,7 22,8 12,6
Maquinaria 38 16,9 18,4 15,1 14,9 10,0 6,3 9,4 9,0
Outros 39 0,5 0,5 0,3 0,4 0,3 0,1 0,2 0,1
Fonte: UNIDO

Tabela 1.1.A -  Estrutura Industrial - % do Setor no Valor Adicionado pela Indústria -

Os dados da Tabela 1.1.B não espelham os acontecimentos mais recentes que levaram
os países asiáticos, a Coréia entre eles, a uma dramática crise financeira que, em fins de 1997,
levou o país a recorrer ao socorro dos créditos de emergência do FMI e Banco Mundial (no
montante de US$ 58 bilhões) com os correspondentes compromissos de austeridade fiscal e
monetária e de liberalização da economia, o que envolve, no plano externo, uma maior
abertura de comércio e ao capital estrangeiro, e, no interno, uma atuação seguramente muito
menos ativa das políticas industrial, tecnológica e comercial do governo. O que a crise e os
compromissos assumidos, aliado ao abalo sofrido pelos grandes grupos empresariais do país,
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representarão em termos de orientação da política industrial e para o crescimento econômico
do país, são questões que ainda não se pode responder.

Indicador / Período 1961-70 1971-80 1981-90
Câmbio - Desv. Nominal (%) 38,1         17,3         6,9           1,5           1,3           
Inflação (%) 59,3         12,4         18,3         3,3           1,8           
Exportações

Volume 1 32            836          17.512     65.016     125.058   3

Crescimento Médio 1,7           38,6         35,6         14,0         7,2           
Importações

Volume 1 316          2 2.394       26.131     81.525     135.119   3

Crescimento Médio 6,1           19,2         27,4         12,1         8,2           
Fonte: International Financial Statistics.

Notas: 1 Em US$ milhões.
2 Ano 1951. 
3 Ano 1995. 

Tabela 1.1.B - Indicadores Macroeconômicos. 
1950-60 1991-96

1.2 – Política de Financiamento

Em itens seguintes serão descritos os mecanismos específicos de financiamento às
exportações e ao desenvolvimento tecnológico na Coréia do Sul no período recente. Neste
item, o objetivo é o financiamento do desenvolvimento, particularmente o financiamento de
longo prazo ao investimento industrial.

Antes de mais nada, é importante observar como repercutiu a crise da dívida externa
no início da década de 80 na Coréia. Prevaleceu uma maior participação relativa de
empréstimos externos em relação aos fluxos de investimentos diretos externos (IDE) no
financiamento da industrialização pesada.

Em primeiro lugar, a substituição de bancos norte-americanos por bancos japoneses,
juntamente com o surgimento de novos instrumentos de captação – securities – permitiu a
manutenção da relação entre dívida e PIB. Em segundo lugar, apesar da crescente
participação absoluta do setor público e das amplas garantias governamentais, o setor privado
(bancos e empresas) manteve-se como responsável com mais de 50% do estoque de débitos
de longo prazo (Canuto, 1994).

A partir de 1982, as empresas não-financeiras começaram a diminuir sua participação
nos empréstimos internacionais, enquanto crescia a participação do sistema bancário em
processo de privatização nos passivos externos. A peculiaridade no ajuste do financiamento
externo coreano reside no fato de que o controle acionário dos bancos foi assumido pelos
chaebol (os grandes grupos locais) que já detinham o controle das instituições financeiras
não-bancárias e que foram exatamente os principais tomadores privados de empréstimos
externos (Canuto, 1994).

O que é fundamental sublinhar é que a centralização financeira de fundos de
investimento de longo prazo foi executada pelo Estado através de seus bancos, direcionando-
os sobretudo ao financiamento da indústria pesada (Amsden, 1989).

Pois são esses mesmos bancos que, ainda hoje, são os responsáveis pelo
financiamento dos investimentos estratégicos na Coréia do Sul.

1.2.1 – Bancos Especializados

Atualmente, existem cinco bancos especializados na Coréia do Sul: o The Industrial
Bank of Korea para o financiamento das pequenas e médias empresas; o The Korea Housing
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Bank para a concessão de empréstimos habitacionais; o National Agricultural Cooperative
Federation, responsável pela realização de empréstimos à agricultura e à silvicultura; o
National Fderation of Fisheries Cooperatives para empréstimos à atividade pesqueira; e o
Nacional Livestock Cooperatives Federation para a concessão de empréstimos à criação de
animais. (Bank of Korea, 1995).

Estes bancos especializados cumprem um papel decisivo no conjunto do sistema
bancário coreano, possuindo 26% do total de ativos bancários, 29% do total de depósitos e
34% do total de empréstimos e descontos de risco da totalidade de depósitos em moeda feitos
na Coréia do Sul em junho de 1995.

Outro aspecto fundamental dos bancos especializados é que eles são dirigidos e
supervisionados pelas autoridades governamentais a partir de legislação específica,
formulada no momento do estabelecimento desses bancos. O aspecto mais relevante
desses bancos é que eles são responsáveis pela oferta de fundos para setores particulares,
quando a oferta desses fundos através dos bancos comerciais é insuficiente ou sua
disponibilidade é limitada em função de baixa rentabilidade.

Na década de 90, mesmo com a expansão desses bancos especializados em áreas antes
exclusivas dos bancos comerciais, em função das mudanças ocorridas no sistema financeiro
internacional, eles ainda têm uma participação elevada na alocação de fundos para os setores
considerados estratégicos pelo governo coreano.

1.2.2 – Instituições Financeiras Não-Bancárias de Desenvolvimento

As instituições financeiras de desenvolvimento compreendem o Korea
Development Bank, o Korea Long Term Credit Bank e o The Export-Import Bank.
Durante a década de 80, a partir de orientação explícita da política econômica
governamental e das necessidades de ajuste estrutural dos setores industriais,
principalmente o Korea Development Bank passou a priorizar o financiamento de longo
prazo (superior a um ano) em condições favoráveis aos setores de componentes
eletrônicos, indústrias de elevada tecnologia e projetos de P&D para o desenvolvimento
de novas tecnologias (Bank of Korea, 1995).

Essa orientação se manteve, mesmo com a desregulamentação e liberalização do
mercado financeiro coreano no início da década de 90. Segundo Noland (1996), a política
de empréstimos coreana ainda contém um significativo elemento de subsídio, sendo que
tais empréstimos estão concentrados no setor financeiro público. No mesmo sentido, um
estudo da OCDE (I996) observa que, a despeito do declínio da política de empréstimos, o
Bank of Korea ( Banco Central) ainda atua como uma fonte de subsídios nos empréstimos
de tomadores preferenciais.

Para se ter uma idéia da atuação do banco de desenvolvimento, cabe registrar que em
1995, os empréstimos para investimentos em máquinas e equipamentos totalizaram 84% do
total de seus empréstimos. Além disso, o banco tem fornecido garantias de pagamento no
financiamento de projetos industriais (Bank of Korea, 1995).

Em um estudo comparado dos sistemas financeiros dos principais países
desenvolvidos (EUA, Alemanha, França, Itália, Reino Unido e Japão) e de países em
desenvolvimento (Argentina, Chile, México, Coréia do Sul e Taiwan), Cintra e Freitas (1998)
ressaltam que a Coréia do Sul é o país que possui o maior número de instituições
especializadas de crédito e que essas instituições operam com recursos públicos e com fundos
obtidos da emissão de bônus, os quais, em alguns casos, são de aquisição obrigatória pelos
bancos comerciais.
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1.3 – Política de Capital Estrangeiro

A Coréia do Sul foi um dos países mais restritivos em relação ao Investimento Direto
Externo (IDE) durante toda a fase de industrialização pesada, formulando uma estratégia
clara de aprofundamento das capacidades tecnológicas locais através da importação de bens
de capital, contratos de licenciamento e acordos de transferência tecnológica.

No início da década de 80, as restrições ao capital estrangeiro começaram a ser
flexibilizadas. Mais precisamente em 1984, o governo coreano substituiu o “sistema de lista
positiva” pelo “sistema de lista negativa”, no qual os setores industriais não relacionados
nesta lista estariam automaticamente aprovados para a realização de IDE.

Em 1989, novas medidas de liberalização do ingresso de IDE foram adotadas pelo
governo coreano: exigência de determinado volume de exportação, conteúdo local e
requisitos de transferência de tecnologia simplesmente foram abolidos.

Em 1994, os procedimentos de notificação de IDE foram delegados aos bancos de
câmbio estrangeiros, permitindo uma redução média do período de notificação de 20-30 dias
para aproximadamente 3 horas. No caso dos investimentos sujeitos à aprovação, o período de
notificação também foi abreviado. Além disso, a análise do pedido de aprovação foi
transferida do Ministry of Finance and Economy (MOFE) para outros ministérios diretamente
relacionados.

Em 1996, o governo coreano anunciou o Five-Year Foreign Investment Liberalization
Plan, através do qual buscou-se ampliar o escopo de liberalização dos fluxos de IDE,
reduzindo o número de setores restritos de 57 neste ano, para apenas 18 no ano 2000 (14 no
setor de serviços, um no setor primário e um no setor industrial). Adicionalmente, foram
adotadas as seguintes medidas (APEC, 1997).
- Permissão aos investidores estrangeiros de aquisição e fusão, inclusive com controle de

capital de companhias coreanas, desde que ocorra o consentimento da direção da empresa
negociada.

- De acordo com essa nova regulamentação, os empréstimos estrangeiros de longo prazo
também passaram a ser tratados como IDE, o que foi possível graças a adoção de uma
definição menos restrita de fluxos de capital estrangeiro, incluindo os empréstimos cujo
período de maturação é de quatro (4) anos ou mais.

- Os investidores externos e as empresas internacionais passaram a ter um tratamento
nacional em relação aos negócios realizados na Coréia do Sul, permitindo assim que
isenções e/ou reduções fiscais concedidas às empresas coreanas sejam igualmente
aplicáveis ao capital estrangeiro.

- com relação à repatriação de direitos, remessa de dividendos e direitos de propriedade
passaram a ser garantidos de acordo com a nova legislação, desde que precedidos por
autorização, notificação de aceite ou acordo com as autoridades governamentais
estipulando os prazos em que as repatriações serão feitas.

- Finalmente, incentivos fiscais são proporcionados às empresas internacionais que
realizarem transferência de tecnologia julgada necessária à melhoria e ao up grading da
estrutura industrial e também àqueles setores localizados nas Zonas Livres de Exportação.
Nesse sentido, em face dos elevados custos de terrenos industriais na Coréia do Sul
constituírem-se em um dos principais fatores de inibição aos fluxos de IDE, o governo
anunciou, em janeiro de l997, isenções de aluguel por até 20 anos às empresas
internacionais que optarem pela localização nos distritos industriais.

O resultado dessa política gradual de liberalização do capital estrangeiro foi um
crescimento dos fluxos de IDE, com um aumento da média anual de US$ 800 milhões no
período 1990-1992 para US$ 2,1 bilhões no período 1994-1996. Parte significativa desses
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fluxos de IDE concentra-se na indústria, totalizando 60% do total em 1996, principalmente
nos setores elétrico, eletrônico e material de transporte (APEC, 1998).

No entanto, apesar da liberalização gradual do capital estrangeiro, a transferência de
tecnologia ainda ocupa um lugar central na política industrial coreana na década de 90,
principalmente através dos incentivos setoriais específicos às indústrias de alta tecnologia.
Além disso, a minimização das restrições ao capital produtivo parece convergir com os
princípios de liberalização da OCDE, principalmente com o “Multilateral Agreement on
Investment”, considerando que a Coréia do Sul ingressou nesta instituição no final de 1996.
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2 – Políticas de Desenvolvimento Industrial

2.1 – Política Industrial

Durante todo o período de industrialização e mesmo nos anos 80 – apesar da crescente
liberalização comercial e dos fluxos de investimento direto externo – a política industrial da
Coréia do Sul subordinou a política macroeconômica, principalmente através da política de
crédito subsidiado e do manejo da taxa de câmbio como variável de promoção/proteção a
indústrias específicas.

O próprio Banco Mundial reconheceu em 1993 no estudo “The East Asian Miracle”
(World Bank, 1993) a existência e a importância do targeting e da política do crédito e de
juros subsidiados como forma de promover a elevação da taxa de crescimento econômico nos
países que possuem uma burocracia estatal forte, como é o caso da Coréia do Sul, Japão e
Taiwan.

No entanto, mesmo nessa nova visão, o Banco Mundial reconhecendo a efetividade da
política industrial coreana, condicionou-a aos fundamentals macroeconômicos: estabilidade
de preços com taxas de câmbio competitivas, liberalização crescente do comércio exterior e
dos fluxos de IDE e constituição de sistemas financeiros seguros e estáveis com repressão
financeira moderada, permitindo a obtenção de taxas de juros positivas, mas baixas. Por isso,
de acordo com essa visão do Banco Mundial, o crescimento acelerado da economia coreana
nos últimos trinta anos teria resultado da aplicação dos fundamentals , o que permitiu a
obtenção dos “preços corretos de mercado”.

Nos últimos anos, a sobrevalorização cambial, resultante da liberalização financeira e
do uso da política cambial com objetivos de contenção inflacionária, a diminuição da
coordenação estatal dos investimentos, a internacionalização do crédito e investimento dos
chaebol e o condicionamento das instituições multilaterais (WTO e OCDE) têm subordinado
a remanescente política industrial coreana à política macroeconômica. A seguir é feita uma
retrospectiva da política industrial do país.

Durante as décadas de 60 e 70, a política industrial pode ser caracterizada como uma
política de substituição de importações com um elevado grau de seletividade setorial e
fortemente subordinada à estratégia de conquista de competitividade internacional,
diferentemente da América Latina, onde o nível de proteção comercial e o sistema de
concessão de incentivos foram utilizados genericamente sem nenhuma convergência de
atividades industriais específicas ( Fajnzylber, 1983, e Santos F.º e Ferreira Jr., 1989).

Assim, nos anos 60, o setor têxtil recebeu significativos subsídios à exportação, sendo
que, em média, a taxa efetiva de câmbio foi 26% superior à taxa de câmbio oficial, sem
contabilizar os subsídios implícitos na concessão de empréstimos de longo prazo ao setor
(Amsden,1989). No início dos anos 70, a montagem da siderurgia coreana só foi possível
mediante a obtenção de financiamento e transferência de tecnologia japonesa, como
reparação por danos causados durante a ocupação imperial (Santos F.º, 1991). Também nos
anos 70, as isenções tarifárias para as importações de bens de capital foram extintas, passando
a vigorar um sistema de licenciamento de importações restritivo associado à subsídios
creditícios específicos aos produtores domésticos (Westphal et alii, 1984).

No mesmo sentido, de acordo com Amsden (1989), o processo de substituição de
importações da Coréia do Sul permitiu, algumas vezes, a diversificação imediata da atividade
exportadora – como ocorreu com a indústria siderúrgica e a indústria naval; em outros casos,
tal diversificação ocorreu com um intervalo de 10 anos – como no caso da indústria química e
de máquinas; finalmente, no caso da indústria automobilística, o lag temporal foi de 20 anos.

Até mesmo uma instituição como o Banco Mundial reconheceu a utilização da
política industrial setorial, através de uma combinação de subsídios, incentivos fiscais e



Políticas Industriais em Países Selecionados – Coréia 250

empréstimos de longo prazo a baixas taxas de juros, como forma de ampliar o grau de
eficiência tecnológica e adquirir competitividade internacional.

No mesmo sentido, é preciso lembrar que a política industrial e comercial coreana
caracterizou-se pela existência de um padrão seletivo, onde os bons desempenhos eram
premiados e os maus eram penalizados a partir de parâmetros associados a metas de
exportação, autonomização tecnológica e redução de preços e/ou melhoria da qualidade
(Santos Fº, 1991).

Na década de 90, a política industrial coreana ainda estrutura-se a partir de prioridades
setoriais, mantendo suas características essenciais de proteção, promoção de exportação,
estímulos à atualização tecnológica e oferta de crédito em condições favoráveis.

No entanto, reduziram-se os setores priorizados, dentre eles, o de semicondutores,
telecomunicações e a indústria automobilística (WTO, 1998). De uma forma ou de outra, tais
setores ainda são objeto de estímulos por parte do governo, como, por exemplo: o setor de
semicondutores mantém crédito subsidiado através dos bancos de desenvolvimento; a política
tecnológica favorece setores específicos como eletricidade e telecomunicações, com fortes
subsídios nos seus investimentos de P&D.

Por outro lado, deve ser ressaltado o crescente apoio e estímulo do governo coreano
às “funções” genéricas, como apoio às pequenas e médias empresas (PMEs ) e investimento
em pesquisa e desenvolvimento (P&D), exatamente de acordo com as prescrições das
instituições multilaterais como a WTO e a OCDE, ou seja sem o concurso de nenhum target
setorial.

Até o final da década de 80, cabe ressaltar também a importância da “cooperação”
entre agências públicas e os chaebol na definição e implementação de políticas específicas
para os setores mencionados.

Na verdade, como os chaebol são ultra-diversificados, boa parcela da produção
industrial coreana encontra-se em suas mãos e são em número reduzido, tornou-se uma tarefa
muito mais facilitada a arbitragem do Estado e a formulação de políticas específicas à medida
que puderam ser minimizados os conflitos entre os distintos grupos econômicos.

Mesmo assim, a desregulamentação financeira, a liberalização dos fluxos de IDE, a
diminuição do grau de proteção e a super-alavancagem financeira das subsidiárias dos
chaebol em função do sistema de garantias cruzadas entre empresas do mesmo grupo, têm
conduzido a uma crescente fragilização nas relações entre o setor público e o setor privado na
formulação de parâmetros mínimos de política industrial.

Alguns autores, como Chang (1997), identificam a recente perda de dinamismo da
indústria coreana no afastamento do Estado do papel de coordenador de investimentos nos
setores estratégicos como automobilística, eletrônica e petroquímica, entre outros, permitindo
a formação de excesso de capacidade produtiva e diminuição dos preços de exportação.

2.2 – Política Tecnológica

No período compreendido entre o início dos anos 70 até meados dos anos 80, a Coréia
privilegiou o ingresso de tecnologia sob modalidades exteriorizadas, através de parcerias com
a indústria japonesa, contratos de transferência e licenciamento de tecnologia, com pequena
participação de fluxos de Investimentos Diretos Externos (IDE). Simultaneamente, os gastos
crescentes em P&D permitiram à indústria coreana a formação de capacidades tecnológicas
locais e a aquisição de competitividade internacional nas indústrias eletrônica e
automobilística, com marcas, design e fabricação próprias (Canuto, 1994).

No entanto, a dependência de tecnologia importada persiste até o período mais
recente, como poder ser constatado no balanço de pagamentos tecnológico da Coréia do Sul
(Tabela 2.1.A).
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Anos Exportação Importação
1989 10,5                              886,6                                 
1990 21,8                              1.087,0                              
1991 35,2                              1.183,8                              
1992 32,5                              850,6                                 
1993 45,1                              946,4                                 
1994 110,9                            1.276,6                              
Fonte: Kocis (1998)

Tabela 2.1.A - Balanço de Pagamentos de Tecnologia - US$ Milhões - 

Isso nãp significa que a Coréia do Sul não desenvolva uma agressiva política
tecnológica na tentativa de manter a posição de liderança obtida em alguns segmentos em
anos anteriores e diminuir a dependência externa. Nesse sentido, a orientação recente tem
sido a de buscar o desenvolvimento e a difusão de tecnologias próprias.

A partir do reconhecimento de que a inovação tecnológica no setor privado é o
elemento central do processo de crescimento econômico sustentado e da necessidade de
cooperação entre o setor público e o setor privado como forma de maximizar o retorno
dos investimentos tecnológicos, o governo coreano, sob o amparo da Industrial
Technology Development Promotion Law, tem utilizado um conjunto de medidas de
incentivos fiscais e financeiros para o investimento em centros de pesquisa por parte de
empresas privadas e subsídios a gastos de P&D. Além disso, a política tecnológica tem
estimulado a formação de centros de pesquisa de pequenas e médias empresas, através de
associações destas empresas.

Os resultados dessas medidas de suporte do setor público e os esforços de
investimentos diretos do setor público e do setor privado são mostrados na Tabela 2.1.B,
onde nota-se um crescimento significativo dos gastos em P&D na Coréia do Sul no período
1989-1994.

Anos Total % do PNB
1989 829 20% 3.317 80% 4.146             1,90               
1990 888 19% 3.788 81% 4.676             1,88               
1991 1.093 20% 4.373 80% 5.466             1,94               
1992 1.139 18% 5.189 82% 6.328             2,09               
1993 1.294 17% 6.320 83% 7.614             2,33               
1994 1.575 16% 8.293 84% 9.868             2,61               

Fonte: Kocis (1998)

Setor Público Setor Privado
Tabela 2.1.B - Gastos em P&D - US$ milhões e % -

A composição dos gastos totais em P&D entre pesquisa básica, pesquisa aplicada e
desenvolvimento é claramente mais favorável a este último, indicando a prioridade concedida
às etapas finais da inovação tecnológica (Tabela 2.1.C).

Anos Pesquisa Básica Pesquisa Aplicada Desenvolvimento
1989 15 19 66
1990 16 24 60
1991 15 31 54
1992 13 26 61
1993 13 24 63
1994 14 24 62
Fonte: Kocis (1998)

Tabela 2.1.C - Composição dos Gastos em P&D - % -
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Os principais incentivos fiscais e financeiros, que estimularam esse nível de gastos em
P&D, são os seguintes:

Incentivos Fiscais
Em primeiro lugar, o Reserve Fund for Technology Development permite às empresas

privadas que constituem fundos para desenvolvimento tecnológico, informação técnica,
recursos humanos em P&D e instalações, etc. por três anos, uma determinada dedução fiscal.
A máxima dedução permitida é de 5% do total do faturamento (Kocis, 1998).

Em segundo lugar, as empresas privadas também podem se beneficiar de uma
dedução fiscal de até 15% do total de gastos em treinamento e formação de mão-de-obra em
colégios técnicos

Em terceiro lugar, as empresas privadas também podem obter uma dedução fiscal de
até 10% do total de investimentos em equipamentos de pesquisa. Além disso, permite-se a
depreciação do investimento total em pesquisa e testes de máquinas a uma taxa de até 90% ao
ano.

Apoio Financeiro
Um instrumento fundamental de estímulo financeiro ao desenvolvimento tecnológico

coreano é o R&D Subsidy by Government, através do qual o governo proporciona um
subsídio de até 50% do total de gastos em P&D, desde que as instituições privadas estejam
envolvidas em projetos de P&D nacionais de desenvolvimento tecnológico fundamental,
desenvolvimento tecnológico industrial ou desenvolvimento de fontes alternativas de energia.

Em segundo lugar, as corporações governamentais como a Korea Eletric Power
Corporation (KEPCO) ou a Korea Telecommunication Corporation (KTC) têm um subsídio
de até 80% do total de gastos em P&D quando seus investimentos referem-se a relevantes
centros de P&D ou centros de pesquisas industriais para o desenvolvimento de capacidades
locais em P&D.

Em terceiro lugar, bancos como o Korea Development Bank e o Industrial Bank of
Korea ofertam crédito de longo prazo a baixas taxas de juros para atividades de P&D
associadas ao desenvolvimento de novos produtos, novos processos e comercialização de
novas tecnologias por parte do setor industrial privado.

2.2.1 – Cooperação

A maior parte dos programas de difusão tecnológica na Coréia do Sul consiste em
esforços de cooperação em P&D entre a indústria e o os institutos de pesquisa
governamentais (GRIs) através de consórcios para a condução de projetos nacionais (Ver,
para esse e os pontos seguintes desse item, Lee & Park, 1998)

Além disso, programas de cooperação em P&D como o The Automation Technology
Application (ATA), lançado em 1985, buscam o desenvolvimento de capacidades
tecnológicas de pequenas e médias empresas, através do aumento do grau de automação
manufatureira.

Para isso. o Ministry of Trade, Industry and Energy (MOTIE) tem proporcionado
empréstimos às pequenas e médias empresas com um grau de cobertura de até 70% dos
custos de desenvolvimento de automação tecnológica, envolvendo tecnologias de robótica,
microeletrônica, censores, circuitos elétricos e tecnologia hidráulica, as quais podem resultar
em incrementos de produtividade.

O Ministry of Information and Communication elaborou em 1984 um programa
cooperativo de pesquisa em informação e telecomunicações envolvendo indústria,
universidades e institutos de pesquisa governamentais. O MIC recebe diretamente as
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aplicações tecnológicas, seleciona os consórcios e propicia suporte financeiro de até 50% dos
custos em P&D. Em 1996, o MIC alocou aproximadamente US$ 10 milhões de dólares para
este programa, cujo target é, principalmente, pequenas e médias empresas.

Através do Ministry of Science and Technology (MOST), Ministry of Information and
Communication (MIC) e Ministry of Communication (MOC), o governo coreano também
organizou um consórcio de pesquisa no âmbito do projeto nacional em P&D em
semicondutores, envolvendo os principais chaebol (os ultradiversificados conglomerados
coreanos como Sansung, Hyundae e Daewoo) e o Korea Eletronic and Telecommunications
Research Institute (ETRI).

Por outro lado, recentemente, os institutos de pesquisa governamentais (GRIs)
parecem estar se fragilizando, à medida que dependem mais de fontes de financiamento
governamentais e menos dos contratos de pesquisa com empresas privadas.

Paradoxalmente, o governo coreano tem estimulado os GRIs a adotarem o project -
based system através do qual o governo financia os custos totais de projetos nacionais,
proporcionando-lhes uma fonte estável de financiamento na expectativa de que aumente a
competição entre as próprias agências públicas e também a efetivação de contratos de
pesquisa com as empresas privadas.

De qualquer forma, apesar de existirem pontos frágeis nos links existentes entre
governo, institutos de pesquisa públicos, universidades e setores produtivos (Lee & Park,
1998), os esforços de cooperação entre os vários agentes, a coordenação exercida pelo
Estado através de instituições próprias e alocação de recursos públicos, direcionando-os
para setores específicos, ainda caracterizam a política tecnológica coreana, possibilitando a
manutenção de seu up grading tecnológico e competitividade internacional de suas
principais empresas.

2.3 – Política Comercial

No início da década de 80, em função dos sucessivos déficits em conta corrente, a
Coréia do Sul adotou uma política de liberalização comercial, a qual consistiu na adoção de
um plano de redução tarifária ao longo dos cinco anos entre 1982 e 1988 e na diminuição do
número de itens submetidos à controles quantitativos, resultando em superávits comerciais e
saldos positivos em conta corrente a partir de 1986.

Essas rápidas considerações, condicionam e possibilitam o entendimento das múltiplas
dimensões da política comercial da Coréia do Sul no período recente, a saber: política tarifária,
barreiras não-tarifárias, legislação anti-dumping e inserção regional e internacional.

2.3.1 – Política Tarifária e Política Industrial

É curioso observar que a análise da política tarifária coreana per si não indica, em
princípio, nenhum padrão de seletividade com um escopo bem definido, contrariando assim o
que foi afirmado pelos diversos autores citados anteriormente, e ratificando a opinião de
autores que afirmam que as tarifas de importação setoriais alteravam-se freqüentemente,
resultando em uma estrutura tarifária complexa e sem princípios claros (Urata, 1994).

De qualquer forma, a liberalização comercial do início da década de 80 implicou em
uma revisão tarifária geral na economia coreana, reduzindo a tarifa nominal média de 23,7%
em 1982 para 11,4% em 1991 conforme dados do Asian Development Bank.

De fato, a análise da evolução das tarifas de importação em um nível de agregação
ainda muito elevado (por gênero industrial) não indica coerência da política tarifária
considerada isoladamente (Tabela 2.2.A).
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Ano/Gênero 1982 1984 1988 1991 1994
Total 23,7         21,9         18,1         11,4         7,9           
Indústria 22,6         20,6         16,9         9,7           6,2           
Mát.-Primas 15,5         11,9         10,6         3,9           2,8           
Bens Intermed. 25,4         21,5         18,7         10,7         7,0           
Bens Finais 33,1         26,4         24,7         11,2         7,1           
Fonte: Asian Development Bank apud Urata (1994)

Tabela 2.2.A - Evolução das Tarifas Nominais Médias - % -

Percebe-se, de um lado, que o ritmo de diminuição tarifária foi muito mais intenso na
indústria de matérias-primas em relação às demais atividades; por outro lado, a indústria de
bens de consumo sofreu um processo de abertura tarifária mais lento em relação à indústria
de bens intermediários.

Em janeiro de 1994, a Coréia do Sul concluiu seu segundo plano autônomo de
redução tarifária, atingindo o objetivo de redução da tarifa nominal média para 7,9%,
principalmente através da diminuição tarifária incidente sobre bens de consumo e bens
intermediários.

Não obstante esse processo de liberalização tarifária ter representado uma
significativa diminuição das tarifas de importação ao longo da década de 80 e primeira
metade da década de 90, os níveis tarifários médios da Coréia do Sul ainda são superiores aos
níveis médios dos países integrantes da OCDE. (US Departament of Commerce, 1998)

Cabe assinalar um ponto importante do processo de liberalização tarifária da Coréia
do Sul durante os anos 80, qual seja. a persistência de uma forte dispersão na estrutura
tarifária.

No entanto, é preciso ter presente que, exatamente pelos seus atributos industry-
specific, uma política comercial seletiva e flexível objetivando o aumento da eficiência e da
competitividade externas – como foi o caso da Coréia do Sul- contém mesmo um certo
caráter discricionário. Além disso, sua flexibilidade está precisamente na duração limitada de
incentivos tarifários, o qual impede a visibilidade de um target bem definido, principalmente
quando se observa informações com um elevado nível de agregação, como é o caso dos
gêneros industriais.

Mais recentemente, a Coréia do Sul elaborou o The 1993-1997 Five Year Economic
Plan, objetivando dar continuidade ao processo de minimização das regulamentações e
restrições incidentes sobre a atividade econômica e, com isso, atender às condições da World
Trade Organization (WTO) – da qual é país signatário – e da OCDE, como parte de seu
ingresso nesta instituição.

Em janeiro de 1995, depois da implementação da Rodada Uruguai, aproximadamente
90% do total das linhas tarifárias foram consolidadas, alcançando a quase totalidade dos
produtos agrícolas e 90% dos produtos industriais. A partir disso, a Coréia somente poderá
aumentar suas tarifas de importação ou impor restrições quantitativas nas mesmas condições
aplicáveis aos países desenvolvidos.

Esse processo de redução gradual, consolidação e harmonização tarifária tem como
meta atingir níveis tarifários iguais a zero nos seguintes setores: indústria siderúrgica,
indústria de papel, equipamentos agrícolas, indústria de semicondutores e setor de
brinquedos. Na indústria química, as tarifas finais serão de 0, 5,5 e 6,5 %, dependendo do tipo
específico de produto (US Department of Commerce, 1998).

No entanto, em um total de aproximadamente 10% das linhas tarifárias de produtos
industriais permanece um elevado nível de proteção por serem consideradas indústrias
novas ou indústrias em dificuldade: indústria automobilística, parte da indústria eletrônica
de consumo, principalmente aparelhos de TV, unidades de processamento de dados e
turbinas à gás.
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A elevada proteção tarifária remanescente até o presente momento a estes setores,
deve ser sublinhada exatamente por envolver indústrias estratégicas tanto do ponto de vista
tecnológico quanto do ponto de vista da competitividade internacional. Vale dizer, os setores
onde persiste uma significativa proteção possuem um elevado grau de spill over intra e
intersetorial, pois consistem em setores que fabricam produtos de alto valor adicionado e que
têm uma forte participação no valor total das exportações.

Finalmente, é importante mencionar a existência de significativos graus de liberdade
na política tarifária coreana. Trata-se das margens observadas entre as tarifas efetivamente
aplicadas e as tarifas consolidadas, fornecendo à administração da política tarifária a
possibilidade de aumentar as tarifas durante um período determinado como medida de
salvaguarda, conformando um sistema de adjustment duties.

2.3.2 – Barreiras Não-Tarifárias

No período compreendido ente 1983-1987, um outro elemento básico da política de
liberalização comercial foi o relaxamento dos controles de importação, buscando ampliar o
grau de abertura no mercado de bens com competitividade internacional e de bens com
desvantagens comparativas. Para tanto, o governo coreano concentrou o processo de
relaxamento do controle de importações em bens produzidos por indústrias monopolistas ou
oligopolistas (Urata, 1994). A Tabela 2.2.B ilustra o tema.

Anos Total Itens (A) Itens Controlados(B) Taxa (A/B)
1983 164                               84                                 51,2                              
1984 202                               76                                 37,6                              
1985 254                               56                                 22,0                              
1986 278                               26                                 9,4                                
1987 298                               26                                 8,7                                
Fonte: Urata (1994)

Tabela 2.2.B - Controle das Importações de Itens Produzidos por Oligopólios

É importante destacar que esse processo de liberalização de controles só ocorreu
devido às crescentes pressões dos EUA no sentido de ampliar o acesso ao mercado doméstico
coreano.

Não obstante, existe ainda uma série de outras barreiras não-tarifárias, as quais
incidem sobre as importações coreanas relacionadas ao funcionamento aduaneiro, proibições
de importações e barreiras técnicas.
Funcionamento Aduaneiro

Em primeiro lugar, os procedimentos aduaneiros ainda envolvem um tempo superior
ao tempo exigido para a efetivação das importações em outros mercados, elevando os custos
indiretos das importações. A ocorrência disto é mais intensa em bens de consumo em
comparação com as matérias-primas e os bens intermediários, implicando, claramente, em
uma maior proteção efetiva ao mercado doméstico coreano.

Desde o início de 1994, uma nova legislação aduaneira tem sido implementada –
acompanhada de um processo de automação dos procedimentos alfandegários – visando a
agilização dos fluxos de informação e a redução do tempo médio da compensação
alfandegária. De fato, entre 1994 e 1996, o período médio desses procedimentos reduziu-se
de três semanas para 15 dias devido a ganhos de eficiência, embora ainda seja superior a
outros mercados.

Em segundo lugar, no mesmo sentido, o sistema de pagamento das importações possui
uma elevada rigidez: enquanto as garantias de embarque devem ser pagas em apenas vinte
dias, os pagamentos locais são realizados em prazos extremamente longos, entre 180 a 210
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dias, impondo custos financeiros adicionais, principalmente às empresas estrangeiras, as
quais não podem financiar suas importações nestes termos.

Em terceiro lugar, o sistema de valoração aduaneira da Coréia do Sul utiliza o
“método do valor de transação” como base para o cálculo do pagamento de impostos da
maior parte de importações, estritamente de acordo com as regras da WTO.

No entanto, para indústrias domésticas relevantes, a valoração aduaneira utiliza o
“método dedutivo”, envolvendo o uso de standard profit margins, as quais refletem médias
de rentabilidade marginais e resultam sistematicamente em crescimento do valor das
importações e dos impostos a pagar.
Proibições de Importações

Em função dos déficits comerciais bilaterais com o Japão, a Coréia do Sul ainda
possui um esquema de proibição de 187 produtos originários daquele país, denominado
Import Source Diversification Scheme (ISDS). Tal programa, deverá ser extinto gradualmente
até o ano 2000, embora a indústria automobilística coreana se oponha fortemente à essa
extinção.

Ressalte-se que produtores finais norte-americanos também estão sendo afetados pelo
ISDS, à medida em que seus produtos utilizam partes e componentes japoneses. As
estimativas são de que os produtos norte-americanos que utilizam partes e componentes
japoneses – sobre as quais incidiriam o ISDS – correspondem a 35% do valor total das
importações coreanas.

Cabe ressaltar que o padrão de comércio triangular que marcou a reestruturação
econômica coreana, segundo Allgeier (1988) e Santos Fº & Ferreira (1989) – o qual
combinou déficits comerciais com o Japão e saldos comerciais crescentes com os EUA –
parece não existir mais no início da década de 90, pois a Coréia do Sul tem tido déficits
comerciais tanto com o Japão quanto com os EUA, de acordo com informações do Ministério
das Finanças e Economia (MOFE, 1998).
Barreiras Técnicas

O sistema coreano de padronização técnica ainda impõe significativos impedimentos
de acesso ao seu mercado doméstico através da existência de uma forte sobreposição de
diferentes legislações, cujas competências são operadas por distintas agências
governamentais.

O caso das barreiras técnicas incidentes sobre a indústria automobilística é ilustrativo,
pois enquanto o Ministério da Construção e Transporte define e fiscaliza padrões de
segurança, o Ministério do Meio Ambiente estabelece regras sobre a emissão de poluentes.
Isso também ocorre com a indústria de alimentos, onde o período de validade dos produtos é
definido a partir de critérios gerais e específicos diferentes.

Outra barreira técnica considerável é a extensão do período de tempo exigido para
teste e aprovação, o qual envolve todas as partes e componentes de um determinado produto.
Os exemplos mais notórios são alguns produtos da indústria eletro-eletrônica (rádio, entre
outros) e também os componentes químicos da indústria de alimentação.

Finalmente, a Coréia exige que cada unidade de produto importado, e não apenas seus
pacotes, contenha um rótulo com informações sobre a origem e a qualidade dos principais
ingredientes utilizados na composição desses produtos, não reconhecendo os certificados do
país de origem.

2.3.3.-.Sistema Anti-Dumping

Em 1987, foi estabelecido – mediante o Foreign Trade Act (FTA) – o Korean Trade
Commission (KTC) com o objetivo de proteção à indústria doméstica que pudesse estar
sendo afetada por importações desleais. Uma de suas funções principais foi encontrar
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procedimentos anti-dumping e tomar medidas de salvaguarda no âmbito do GATT. Os
principais componentes deste sistema são (KIM, 1996):
Mecanismos Institucionais

Até dezembro de 1992, o responsável pela atribuição de recebimento inicial dos
pedidos e a determinação do início das investigações de dumping ainda era o Ministry of
Finance (MOF ). Segundo a KTC, o MOF desestimulava o uso do sistema anti-dumping no
exercício dessas funções, o que acabava conferindo-lhe um poder significativo na política de
comércio exterior coreana. A atual subordinação da KTC é para com o Ministry of the Trade,
Industry and Energy (MOTIE), refletida na composição daquela Comissão: um presidente e
seis consultores nomeados pelo Presidente da Coréia do Sul a partir de recomendação do
MOTIE. Além disso, a KTC utiliza os recursos materiais e humanos do MOTIE.
Investigação e Medidas Temporárias

As indústrias domésticas que estiverem sendo afetadas por importações desleais
devem submeter a petição inicial à KTC para imposição de medidas anti-dumping. Estão
habilitados à formulação de pedidos os produtores isoladamente ou as associações de
produtores.

A partir da data de recebimento da petição, a KTC tem trinta dias para notificar o
Ministry of Finance and Economy (MOFE) sobre a necessidade ou não de iniciar
investigação. A Korean Trade Commission (KTC) pode recusar o pedido, por improcedência,
ou ainda se a margem de dumping é inferior a 2% do preço ou se os produtos que estariam
sendo afetados por importações desleais contabilizam menos que 25% da produção
doméstica.

O prazo para o término das investigações preliminares é de três meses, podendo ser
ampliado por mais 30 dias. A KTC tem mais três meses para a conclusão das investigações.
Durante o período de investigações, quando existem indícios de danos à indústria
doméstica, são aplicadas medidas anti-dumping provisórias sob a forma de um seguro-
depósito.

Também é importante mencionar que após a fase de investigações preliminares ou
mesmo depois de iniciadas as medidas temporárias, o Ministry of Finance and Economy
(MOFE) e a KTC podem aceitar um ajustamento por parte dos exportadores sob a forma de
revisão de preços e, principalmente, diminuição ou interrupção voluntária das exportações.
Cabe a observação de que tal prática não é aceita pelas regras estipuladas pelo GATT – 1994
nas conclusões da Rodada Uruguai.
Impostos Anti-Dumping

O Código Anti-Dumping da Coréia do Sul (1994) estipulou que os impostos anti-
dumping deveriam situar-se em um nível inferior à margem de dumping, suficiente para
remover os danos causados à indústria doméstica.

Essa margem é obtida, utilizando-se o conceito de rentabilidade média de uma
indústria similar, calculada a partir de informações sobre o imposto de renda de indústrias
selecionadas. O critério apresenta a vantagem de ser um critério técnico que equipara
condições de rentabilidade interna e externa, embora não esteja isento de problemas em sua
aplicação.

Segundo Kim (1996), tal procedimento não é simples no que se refere à
caracterização e agregação de uma “indústria”, pois indústrias diferentes com diferentes
ciclos de vida do produto são agrupadas dentro de uma mesma categoria, o que pode resultar
em um significativo viés no uso do conceito de lucratividade média. Vale dizer, enquanto
algumas indústrias que estão no início ou no final do ciclo de vida do produto estariam com
rentabilidade inferior à rentabilidade média, outras indústrias teriam lucratividade acima da
média.
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No mesmo sentido, a lucratividade geral da indústria passa por oscilações de acordo
com a fase do ciclo econômico, o qual, se não for considerado, também pode causar
problemas na utilização do conceito de rentabilidade média .

A partir dessas considerações, o autor tece o seguinte comentário sobre o sistema anti-
dumping coreano: é “...um curioso sistema híbrido envolvendo idéias sobre proteção tarifária
e discriminação de preços baseadas em leis antitruste” (Kim, 1996). Ou seja, o manejo
operacional e interpretativo desse sistema pode resultar em ampliação do grau de proteção à
certos setores da indústria doméstica coreana, mesmo em um ambiente de liberalização
tarifária e crescente restrição do uso de barreiras não-tarifárias.

2.3.4 – Inserção Regional e Internacional

O padrão de inserção regional da Coréia do Sul em particular e do países NICs (newly
industrializing coutries) em geral tem se diferenciado bastante das demais experiências de
“regionalização” – EU e Nafta, por exemplo. Segundo Canuto (1994), são as seguintes as
características distintivas:
- “Não está em perspectiva a constituição de um bloco econômico. Não há em

desenvolvimento uma unidade ou convergência entre políticas comerciais, de ingresso de
capital etc., e muito menos a emergência de alguma centralização regional quanto às
relações entre Estado e concorrência. A própria complementaridade erigida em torno de
um complexo metal-mecânico regional exportador comporta possibilidades de forte
competição intra-regional.” Aliás, a própria presença da China nas atividades de
montagem não-qualificada da metal-mecânica reafirma a inexistência de um projeto
regional do Pacífico Norte.

- “A segunda característica a se ressaltar da integração econômica do Pacífico Norte é sua
maior abertura comercial ao exterior”. Ou seja, o padrão de especialização comercial dos
países dessa região tem se concentrado na indústria metal-mecânica, envolvendo um
crescimento contínuo de importações do resto do mundo de insumos ou produtos finais da
indústria de processamento contínuo baseada em recursos naturais (metalurgia, química,
papel e produtos alimentícios).

Um outro ponto importante no que se refere à inserção internacional da Coréia do
Sul é sua participação mais efetiva em organismos internacionais multilaterais tais como a
WTO, a APEC (Acordo de Cooperação Econômica do Pacífico) e também seu recente
ingresso na OCDE, condicionando em maior grau suas políticas de comércio exterior com
uma abertura comercial mais acelerada e com diminuição do “targeting” da política
industrial.

2.3.5 – Política de Exportações

O Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias da World Trade Organization
(WTO – OMC) estabelece regras para o uso dessas subvenções públicas por parte dos países-
membros, classificando-as em três categorias: proibidas, recorríveis e não recorríveis.

As subvenções não-recorríveis podem ser utilizadas apenas por países em
desenvolvimento em atividades com externalidades, desde que não sejam exclusivas às
exportações e nem tenham targeting setorial. Nas cláusulas de minimis do referido Acordo
estabeleceu-se que as subvenções recorríveis são subvenções moderadas utilizadas pelos
países em desenvolvimento quando sua participação nos mercados do país importador é
reduzida, mas que podem causar danos, anulação ou diminuição das vantagens competitivas,
ou prejuízo grave quando o montante ad valorem excede 5%.
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As subvenções proibidas são todas as subvenções às exportações de produtos não
agropecuários e aquelas condicionadas a um índice de conteúdo nacional específico. Incluem-
se ai: isenção de impostos indiretos, créditos às exportações e sistemas de garantia ou seguro
de crédito às exportações a taxas inferiores ao custo, a não ser que tais créditos possuam taxas
superiores ao custo, porém sejam inferiores às taxas de mercado (Assael e Kuwayama, 1997).

Cabe observar que a Coréia sempre se valeu dos tipos de subvenções sob restrição
pelo Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias da OMC, como forma de promoção
de exportações, utilizando os seguintes instrumentos principais:
- Fundo de investimentos de equipamentos para indústrias exportadoras;
- Fundo de reserva para perdas das exportações;
- Créditos especiais para exportações e importações;
- Depreciação acelerada de ativos fixos que geram divisas externas (idem).

Recentemente, o Governo da Coréia do Sul anunciou que substituirá todos estes
subsídios por seguros às exportações, créditos de longo prazo para exportações, sistema de
reintegração de direitos e um sistema de letras de câmbio comerciais, estritamente em
conformidade com as regras da OMC.

No mesmo sentido, o US Department of Commerce (1998) aponta para a substituição
gradativa na Coréia do Sul de subvenções proibidas pela OMC por outras formas de
incentivos fiscais e creditícios direcionados principalmente às pequenas e médias empresas e
ao sistemas de pesquisa e desenvolvimento.

Apesar disso, na Coréia do Sul ainda existem instituições financeiras não-bancárias
como o “The Export-Import Bank” que financiam as exportações da indústria pesada e da
indústria química utilizando fundos governamentais. Este banco também tem financiado
compradores e governos estrangeiros na importação de bens de capital e serviços técnicos da
Coréia (The Bank of Korea, 1998).

Os empréstimos representam 81% do total de ativos do banco ( junho de 1995), sendo
que, o crédito para exportação totaliza 62% deste total, incluindo crédito para exportação de
maquinaria e indústria naval. O restante dos ativos do banco é distribuído entre crédito para
investimento, crédito para importação e operações de reempréstimo (The Bank of Korea,
1995).

No que se refere à política cambial, a Coréia do Sul sempre procurou ao longo de sua
trajetória de industrialização até a década de 80, manter um “câmbio competitivo” como
forma de estimular as exportações e aumentar o grau de proteção ao mercado doméstico. Nos
anos 90, em função da desregulamentação financeira e acúmulo de passivos externos de curto
prazo, sua moeda valorizou-se, sendo que a política cambial também passou a ser utilizada
como instrumento importante de controle inflacionário. Na recente crise asiática o won sofreu
forte desvalorização.
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Apêndice – Prioridades da Política de Desenvolvimento Industrial e de
Competitividade, Segundo o Governo da Coréia do Sul
(Extrato de OCDE – Policies for Industrial Development and Competitiveness, maio, 1998)

Política Coreana para o Desenvolvimento da Indústria e da Competitividade
Ministério da Indústria, Comércio e Energia

Política industrial coreana durante a década passada
Objetivos principais da política industrial coreana
1. Liberalização: mudança das ações do governo da intervenção direta para métodos mais

indiretos e funcionais.
2. Reestruturação econômica para a reduzir os custos de fatores e o melhorar o ambiente de

negócios.
3. Incentivar PMEs para alcançar um crescimento econômico equilibrado e sustentado
Estratégias Políticas
Liberalização
· Mudança de políticas industriais para ramos, setores e empresas específicas para políticas

funcionais e horizontais: abolição dos sete atos para a promoção do desenvolvimento de
indústrias específicas e instituição do “Ato para o Desenvolvimento da Indústria” em
1986.

· Liberalização de importação para introduzir maior competitividade no mercado doméstico:
renovação do sistema de importações a par com os padrões internacionais e redução de
tarifas e barreiras comerciais.

· Mudança na política de indução do capital estrangeiro: mudança do sistema de restrição
positiva (critérios seletivos) para o sistema de seleção negativa (critérios de restritivos),
remoção de restrições à participação acionista de capital estrangeiro e introdução de
sistema de permissão no momento da ocorrência (on-the-spot).

Reestruturação econômica
· Reforma institucional em quatro áreas importantes: reforma do setor financeiro, reforma

tributária, reforma fiscal, desregulamentação de controles burocráticos.
· Política de avanço tecnológico e reforma da educação para lançar bases firmes para o

desenvolvimento futuro da Coréia.
· Formulação e implementação de “medidas para aumentar a competitividade nacional em

mais de 10 por cento” para contornar as atuais dificuldades econômicas e fortalecer a
base econômica.

· Nova ênfase na estrutura industrial adequada à preservação ambiental para o
desenvolvimento sustentado

· Esforços para reduzir os altos custos de fatores no que tange os custos do trabalho, locação
de planta industriais e logística e, acabar com regulamentos não razoáveis.

Apoio às PMEs
· Início do programa de ajuste estrutural das PMEs em 1983, para torná-las mais competitivas

através da automação e comercialização de novas tecnologias.
· Sistema governamental de incentivos teve por objetivo dar vantagem às PMEs na concessão

de contratos de auxílio do governo.
· Prover melhores estruturas, de forma que as PMEs possam competir com firmas de grande

porte em bases eqüitativas, como por exemplo, promovendo o fácil acesso aos serviços de
comunicação, a padronização industrial e um Sistema de Avaliação de Qualidade.

· Promover os recursos humanos das PMEs através da concessão de ajuda às agências de
apoio as PMEs, de forma que elas possam ajustar os seus programas para educar e treinar
os funcionários de PMEs.
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· Apoio ao desenvolvimento tecnológico e inovação das PMEs através de assistência
financeira, incentivos fiscais, etc.

· Fortalecimento do sistema de apoio ao crédito para as PMEs através do estabelecimento em
bases regionais da Associação de Garantia ao Crédito, etc.

Novas diretrizes para o século 21
Objetivos principais da política industrial coreana
1. Estabelecer um ambiente adequado à livre competição e maior atividade industrial.
2. Fortalecer a competitividade industrial para sobreviver à competição corpo-a-corpo com

outros países.
3. Vitalizar os mecanismos de mercado e a criatividade do setor privado – aumentar a

flexibilidade das estruturas industriais.
4. Apoiar a abertura de novas PMEs para vitalizar a economia coreana e aprimorar a

estrutura industrial como um todo através da promoção de negócios de risco.
Estratégias Políticas
Desregulamentação administrativa
· Acelerar os atuais esforços de desregulamentação em áreas tais como a de finanças,

imobiliária, etc.
· Simplificação de procedimentos e eliminação de instâncias burocráticas.
· Estreitar a fiscalização para coibir abusos de autoridade.
· Desregulamentar controles de crédito nos mercados de capital domésticos e internacionais,

flexibilizando também os controles do mercado de câmbio.
Significativa Liberalização
· Aprimorar o ambiente de negócios para investidores externos.
· Harmonizar as instituições e convenções domésticas com os padrões internacionais .
· Aumentar os gastos públicos na construção de uma infra-estrutura social e industrial, e

prover incentivos para induzir investimentos do setor privado.
Aumento da estrutura industrial
· Aumentar a taxa de investimento e P&D de 2,8 por cento em 1996 para 5 por cento em

2002.
· Iniciar políticas dirigidas de desenvolvimento tecnológico através do “Plano Qüinqüenal

para o Desenvolvimento de Infra-estrutura Tecnológica (1996-2000)” e o “Plano
Qüinqüenal para o Desenvolvimento de Tecnologia Industrial (1996-2000)”.

· Estabelecer um sistema de pesquisas cooperativo em parceria através da fusão de institutos
governamentais.

· Dar sustentação ao ajuste estrutural das PMEs pela facilitação da competição, e
fortalecimento dos vínculos e da cooperação mútua entre grandes empresas e PMEs.

· Aumentar a flexibilidade econômica alavancando negócios de risco e desencorajando
atividades de renda fácil (rent-seeking activities).

· Procurar alcançar uma estrutura industrial adequada à preservação ambiental e promover
indústrias relacionadas a preservação ambiental.

Desenvolvimento de indústrias regionais
· Sugerir uma estrutura básica para o estabelecimento de políticas para a promoção das PMEs

regionais, e equilibrar o desenvolvimento industrial nos grandes centros e nas províncias.
· Estabelecer fundos de crédito em cada região, com contribuições de governos locais e

setores industriais.
· Divisar um plano básico para a distribuição regional da indústria para o século 21, levando

em consideração as características de cada região.
Promoção de negócios de risco
· Promulgar o “Ato de Promoção de Negócios de Risco” em 1997 para acelerar a abertura de

PMEs baseadas na tecnologia e no conhecimento.
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· Prover maior disponibilidade de capital de risco.
· Remover as restrições ao investimento de capital estrangeiro em negócios de risco.
· Melhorar o ambiente para negócios de risco: sustentação para atividades de P&D, criação de

recursos humanos, reduzindo o alto custo dos fatores trabalho, locação para planta
industrial e estoques.
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III – ÍNDIA

1 – O Ambiente Macroecnômico e as Políticas que afetam a Indústria

1.1 – Introdução1

A Índia é um país grande e populoso, com um número de habitantes estimado em
950 milhões em 1996, sendo a segunda população do mundo. O país está entre as nações
mais pobres do planeta com uma renda per capita em dólares de US$ 240 em 1995,
equivalente a cerca de US$ 1.000 quando o valor é corrigido pelo diferencial do poder de
compra.

Após o final da Segunda Guerra Mundial, em 1947, a Índia obteve sua independência
política. O país enfrenta problemas de unidade política devido à existência de vários grupos
religiosos.

No período recente a Índia, ao lado da China, vem apresentando um grande
crescimento econômico. O Banco Mundial aponta esta duas nações como as de maior
dinamismo econômico em termos de crescimento per capita nos últimos quinze anos dentre
os países em desenvolvimento.

Cabe observar que a transição demográfica processada em vários países de renda mais
elevada e mesmo de baixa renda, ainda não o foi pela Índia. A vizinha China está
conseguindo significativos resultados neste ponto, reduzindo a taxa de crescimento
populacional. O Banco Mundial prevê uma redução ainda maior nos próximos dez anos para
a China, mas o mesmo não deve ocorrer com a Índia.

O Gráfico 1.1.A mostra a evolução da taxa de crescimento e do número índice do PIB
per capita hindu. Os números apontam para um crescimento forte que se acentuou ao longo
da década de oitenta. Os resultados são expressivos não só pelos valores absolutos. O
crescimento populacional verificado no período não foi capaz de evitar um ótimo crescimento
da renda per capita hindu.

A evolução industrial da Índia pode ser dividida em 3 períodos.
Nos anos de 1951 a 1966 foram formulados e implementados os Planos Qüinqüenais.

O período caracterizou-se por altas taxas de crescimento do produto industrial concentrada
nas indústrias metal mecânicas e de bens de capital lideradas pelo setor público. O estímulo
ao crescimento adveio, em parte, de altas doses de investimento público, e em parte, dos
incentivos dados pelo governo ao processo de substituição de importações. O nível e a taxa
de crescimento da produtividade foram baixos e os investimentos intensivos em capital.
Houve uma melhora do nível de emprego e dos salários pagos. As taxas de crescimento das
exportações foram baixas em relação à média mundial e houve uma alteração do destino das
exportações hindu, com os países da OCDE reduzindo sua participação relativamente aos
países do Leste Europeu. (Ver Tabela 1.1.A)

1960-61 1970-71 1980-81 1989-90
OCDE 66,1              50,1        46,6        53,3        
OPEP 4,1                6,4         11,1        6,6         
Leste Europeu 7,0                21,0        22,1        19,3        
Nações em desenvolvimento 14,8              19,8        19,2        15,3        
Fonte: Mookherjee (1995, pág. 26).

Tabela 1.1.A - Dire ção das Ex porta ções Indianas

                                                
1 Para efeito de referências em rupia, a informação do valor do dólar em 31/8/98: 42,56.
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A segunda fase, entre os anos de 1966 a 1981, caracterizou-se por um declínio
significativo do crescimento industrial, dada a redução do nível de investimentos do setor
público e de problemas de coordenação entre as decisões de investimentos das empresas
estatais que gerou alguns gargalos na produção de bens intermediários. (Mookherjee, 1995).
Os níveis de produtividade permaneceram estagnados, o processo de substituição de
importações arrefeceu e a dependência de importações, principalmente de petróleo, cresceu.
As exportações de produtos têxteis, artesanato e couro aumentaram a participação relativa no
total exportado.

Gráfico 1.1.A – Evolução do PIB Per Capita
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Fonte: IFS.
Nota: Os resultados não foram corrigidos pela Paridade do Poder de Compra.

A terceira fase compreende os anos 80 e 90 e caracterizou-se por um retomada
gradual do crescimento industrial e a obtenção de taxas expressivas de crescimento.
(Gráfico 1.1.B). O desempenho da indústria foi qualitativamente superior nesse período.
Existe um consenso entre os autores de que houve um crescimento positivo da produtividade
industrial ao longo do período, contrastando com os anteriores.

Os dados a seguir permitem observar a mudança estrutural na indústria da Índia
nos últimos anos. Entre o início da década de sessenta e os anos noventa caiu de forma
importante a participação do setor têxtil no total do valor adicionado; aumento
expressivo verificou-se na participação do setor químico e do complexo metal
mecânico, denotando um avanço da indústria indiana para um padrão mais alto. O setor
têxtil, na década de setenta, destacadamente o mais importante da economia hindu,
respondendo por 28% do valor adicionado, retrocede nos anos 90 para 13%; a indústria
química já responde atualmente por cerca de 25% cada um no valor adicionado da
indústria.
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Gráfico 1.1.B – Taxa de Crescimento do VA Industrial – US$ de 1990
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ISIC Setor
1980 1992 1980 1992 1980 1992

311-12 Alimentos 6,9 8,3 2,8 2,1 2,5 16,0
313 Bebida 0,8 1,0 0,5 0,0 0,0 0,1
314 Fumo 1,5 2,1 0,0 0,0 0,0 0,5
321 Textil 20,2 10,1 28,8 2,4 3,2 20,9
322 Vestuário 0,5 1,6 14,5 n.d. 0,0 n.d.
323 Couro e Peles 0,4 0,4 10,2 0,5 0,0 3,4
324 Calçados 0,3 0,4 1,1 0,1 0,0 n.d.
331 Produtos de Madeira 0,6 0,3 0,5 0,2 0,1 0,2
332 Móveis 0,1 0,0 0,2 0,0 0,0 0,1
341 Papel e celulose 2,3 1,9 0,2 2,6 4,2 0,3
342 Impressos 2,0 1,7 0,2 0,4 0,4 0,3
351 Química 5,9 10,4 2,5 23,8 22,6 9,9
352 Outros química 8,1 8,0 5,6 4,1 3,8 6,2
355 Borracha 1,8 4,8 0,8 0,5 0,4 2,6
356 Plástico 0,7 1,3 0,3 0,3 0,1 0,8
361 Cerâmica 0,4 0,2 0,0 0,1 0,0 0,2
362 Vidro 0,5 0,5 0,6 0,4 0,3 0,4
369 Minerais não metálicos 3,0 3,9 0,7 0,4 2,7 1,6
371 Aço 11,4 8,2 2,1 6,8 15,7 6,2
372 Metais não ferrosos 0,6 2,8 0,4 4,0 4,9 2,3
381 Produtos metálicos 3,2 2,3 5,6 1,3 1,6 5,1
382 Maquinaria 8,6 8,5 6,4 14,4 18,9 5,2
383 Material Elétrico 8,1 8,4 3,1 7,5 4,5 3,1
384 Transporte 8,3 8,6 6,1 4,3 10,4 7,6
385 Equipamento científico e professional 0,7 0,7 0,8 3,5 3,0 0,7
390 Outros 0,6 0,7 5,5 0,3 0,7 0,5
Fonte: UNIDO, elaboração própria.

% no VA % nas Exporta ções % nas Importa ções
Tabela 1.1.B - Estrutura Industrial, Exporta ções e Importa ções - % -

Um trabalho realizado para o Banco Mundial considerou “fraco” o desempenho
industrial da Índia no após guerra comparado com as metas do planejamento, mas assinala
outros pontos de interesse que resumem a evolução da indústria no país: “A Índia iniciou a
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ênfase na promoção industrial nos anos cinqüenta com uma base industrial ampla,
diversificada. Dado a grande dimensão do mercado doméstico, a existência de uma classe
empreendedora florescente, boa infra-estrutura, e uma presença razoável nos mercados
externos (após a Segunda Guerra a Índia era a maior exportadora de manufaturados dos
países em desenvolvimento), havia grandes expectativas quanto ao desenvolvimento
industrial hindu. A primeira fase de crescimento foi respeitável, mas após meados dos
sessenta houve uma forte desaceleração. Houve uma melhora no início dos oitenta
acompanhada de um arrefecimento no final da década. No período como um todo, a
performance industrial foi fraca, bem abaixo das metas nos Planos e com constantes
deficiências e gargalos. Houve um alto grau de integração vertical. A busca deliberada de
auto-suficiência permitiu a Índia constituir uma base de indústrias e conhecimento técnico, de
propriedade predominantemente nacional, capaz de atender grande parte de suas necessidades
industriais.” (Najamabadi & Lall, 1995).

1.2 – Estrutura Tributária

A Índia tem uma estrutura tributária bem desenvolvida. A arrecadação não se baseia
em poucos impostos. Os principais impostos são os de importação, renda e valor adicionado.
A autoridade para tributar é dividida entre a União e os governos dos Estados, cabendo aos
primeiros os impostos sobre a renda dos indivíduos e das empresas, sobre as vendas, bem
como definir alíquotas de importação. Os Estados se apropriam de um tributo sobre as vendas
e outros menos importantes. A arrecadação e a base tributária, antes centrada nos impostos de
importação, vem crescendo no período recente.

Recentemente o governo tem demonstrado a intenção de realizar uma reforma que
vise racionalizar o sistema tributário hindu. Em 1991 o governo constituiu o Comitê Raja
Chelliah, com a incumbência de sugerir alterações no sistema tributário hindu. As principais
recomendações podem ser resumidas em: i) diminuição das alíquotas de impostos de renda
incidentes sobre a pessoa jurídica; ii) extensão do imposto sobre o Valor Adicionado
(MODVAT) para mais indústrias; iii) redução dos procedimentos burocráticos nos impostos
de renda; iv) tributação de seguros e telefonia.

Na tributação da renda da pessoa jurídica, o governo hindu adota uma definição muito
ampla de renda, sendo tributável não só a renda obtida no período corrente pela execução de
alguma atividade econômica, mas também ganhos de capital obtidos com a compra e venda
de patrimônio. A alíquota de imposto é diferenciada entre residentes e não residentes. No
segundo grupo, incide uma alíquota maior.

1.3 – Legislação de Defesa da Concorrência

O governo hindu, na década de sessenta, publicou o Monopolies and Restrictive
Practices Act (MRTP) que estabelecia normas a serem utilizadas nas ações de defesa da
concorrência. O MRTP definia como “empreendimento dominante” aquele cuja empresa
possua “licenças concedidas ou nível de produção (o que for maior) que excedam um quarto
da capacidade do mercado.” com base neste critério o governo limitava a ampliação do
empreendimento. A conseqüência prática desta política segundo Mohane & Aggarwal (1995)
foi a proliferação de uma série de pequenas empresas com custos altos operando bem distante
do nível ótimo em termos de escala de produção. “O efeito nas estruturas de mercado do
MRTP não foi o aumento da competição entre firmas com níveis similares de eficiência, e
sim concentração de poder e domínio do mercado pela primeiras firmas que ocuparam o
mercado”. (Mohane & Aggarwal, 1995). Sridaharan (1996) aponta as restrições impostas
pelo MRTP como sendo um dos principais responsáveis pela baixa performance do setor
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eletro-eletrônico hindu nas décadas de sessenta e setenta.
Recentemente, promoveu uma alteração na lei que regula o processo de alteração na

composição acionária na economia hindu. O Securities and Exchange Board of India (SBI)
promulgou o Substantial Acquisition of Shares and Takeovers – a nova legislação sobre o
assunto. O novo código estabeleceu que em casos de aquisições de ações superiores a dez
porcento do capital votante de qualquer empreendimento, o comprador será obrigado a fazer
uma oferta aos outros acionistas por um preço mínimo especificado, sendo obrigado a
adquirir pelo menos 20% do capital votante junto a estes. Aquisições de capital votante para
acionistas com participação entre 10% e 51% pode ser realizada sem oferta pública caso não
exceda 2% no período de um ano.

O Companies Act de 1956 é o arcabouço legal que regula o processo de fusão e
aquisição na Índia. Os principais pontos a serem destados são: i) uma empresa pública ou
privada associada a uma companhia estatal não pode deter mais de 30% de participação
acionária em qualquer outra companhia; ii) nenhuma companhia pode investir mais do que o
equivalente a 30% de seu patrimônio e reservas em outras empresa; iii) nenhuma autorização
governamental é exigida se as regras acima forem cumpridas.

1.4 – Política de Capital Estrangeiro

O capital estrangeiro era visto no país com relativa desconfiança, de forma que vários
mecanismos restritivos à entrada das empresas estrangeiras foram adotados, tendo em vista
direcionar os investimentos para os setores considerados como adequados a receberem capitais
externos. Para tanto, o governo lançou mão de uma série de instrumenos como licenças de
operação, restrição acionária e limitação de participação no mercado. Por outro lado, a tributação
incidente sobre as empresas estrangeiras é superior à das nacionais. Cabe ressaltar que um dos
objetivos de política com relação ao capital estrangeiro era tentar garantir a transferência de
tecnologia às empresas locais como condição de entrada no mercado local.

Houve uma alteração considerável no tratamento dado ao capital estrangeiro no
período recente. Desde a Independência existia um sentimento de desconfiança em relação ao
capital estrangeiro, uma percepção vem se alterando. Um exemplo é a alteração na política do
setor de telecomunicações. A Índia apresenta um déficit crônico de serviços de
telecomunicações. Enquanto, por exemplo, o Brasil possui cerca de 71 aparelhos por mil
habitantes e a Espanha, 353; a Índia possui apenas 8 . O setor de telecomunicações é
considerado para os hindus um serviço de utilidade pública em que a participação do Estado
seja direta ou indiretamente é requerida. Soma-se a este fato considerações de caráter
estratégico. Em 1994, o governo promoveu uma alteração nas regras do setor. A partir de
então, abriu-se o setor ao capital privado, e o que é mais surpreendente, passou a exigir que
os investimentos realizados possuam participação de um sócio estrangeiro com um piso
mínimo de dez porcento de participação acionária. (Rudolph & Rudolph 1997).

O objetivo da política de atração de IDE`s para a economia hindu pode ser sintetizado
na seguinte declaração do Ministério das Relações Exteriores Hindu (MRE): “O governo
hindu está comprometido em acelerar o crescimento do setor industrial. O IDE (Investimento
Direto Estrangeiro) é reconhecido como um instrumento adequado para a obtenção de
maiores níveis de desenvolvimento de apoio e auxílio ao investimento nacional. Aumentar o
nível de fluxo de IDE para o país é um dos principais objetivos da estratégia de
desenvolvimento econômico adotada pelo governo hindu.” (MRE)

Em 1991 o governo mudou sua política de incentivos e atração dos IDE`s. com os
seguintes objetivos: “As alterações na política iniciada em julho de 1991, foram desenhadas
para atrair fluxos de capital para a Índia de forma sustentável e encorajar acordos de
colaboração tecnológica entre a Índia e as firmas estrangeiras. (...) Atualmente a Índia aceita
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IDE em praticamente todos os setores de sua economia exceção feita aos setores estratégicos
como defesa, transporte ferroviário e energia nuclear” (MRE)

A legislação que estabelece as regras para operação das firmas estrangeiras na economia
hindu foi alterada de forma a tornar mais fácil o acesso do IDE`s a um conjunto de setores. “O
Foreign Exchange Regulation Act recebeu emendas para facilitar os investimentos estrangeiros à
Índia. O Banco Central hindu garante aprovação imediata para investimento com participação
acionária de estrangeiros até cinqüenta e um porcento em muitos setores. O governo hindu
autorizou também a aprovação automática de aumento da participação estrangeira em empresas
já instaladas e em operação desde que não haja controle acionário. (...) Exige-se a aprovação do
governo para aumento de participação no setor automotivo” (MRE).

O governo hindu aboliu, em linhas gerais, a exigência de conteúdo local na produção,
mas exige contrapartida em divisas nas importações de bens de capital. O governo incentiva
exportação facilitando a repatriação de lucros para empresas que destinam produção para o
mercado externo nos primeiros anos de projetos. Facilitou-se o acesso dos investidores
institucionais estrangeiros e a hindus não residentes ao mercado de ações da Índia.

O governo da Índia está promovendo um processo de liberalização do mercado de
câmbio. Desde março de 1993 a rúpia (moeda hindu) é totalmente conversível a taxa de mercado
para fins de comércio internacional e, desde março de 1994, conversível para transações ligada à
conta corrente. A distinção estabelecida no FERA em 1973 entre empresas estrangeiras e hindus
para fins de transações no mercado cambial foi eliminada. O FERA proíbe os residentes hindus,
que não dealers expressamente autorizados, a deterem moeda estrangeira.

Na Tabela 1.4.A. apresenta-se a lista dos principais setores em que há restrição ao controle
dos empreendimentos por capital estrangeiro, e uma breve descrição das restrições impostas.

Setor Restri ção (partici pação acionária )
Bancos Não residente - até 40 % e; Estrangeiro - até 

20% 
Aviação Civil Participação direta ou indireta de 

companhias aéreas proibidas; participação 
de hinuds não residentes é irrestrita.

Energia Participação permitida através de joint 
venture  ou propriedade integral

Telecomunicações Em serviços de alto valor adicionado, o IDE 
é restrito a 49%. Na manufatura de 
equipamentos não há limite.

Indústria 
Farmacêutica

Participação de até 51% para drogas 
"comuns". Em outros casos, análise 
específica.
Participação acionária de até 100% em 
pequenos empreendimentos; Até 60% para 
joint ventures ;
No refino, participação estrangeira é 
limitada a 26% em associação com setor 
privado, e a 48% em associação com setor 
público.
Na extração de petróleo, até 51%.

Rodovias Participação Estrangeira de até 100%, e 
aprovação automática de até 74%.

Mineração Aprovação automática de participação até 
50% exceção feita à extração de ouro, 
diamantes e pedras preciosas. 

Tabela 1.4.A - Restri ção à Partici pação Estran geira

Petróleo

Fonte: Coopers & Lybrand, 1998.
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2 – Políticas de Desenvolvimento Industrial

2.1 – Política Industrial

A política industrial baseia-se em 3 pilares considerados fundamentais pelo governo e
que norteiam a ação mais geral do governo: i) segurança nacional; ii) busca da auto-
suficiência e; iii) nacionalismo. As rivalidades históricas com países vizinhos é um fator
importante que contribui para explicar a ênfase dada no passado à promoção da
industrialização por substituição de importações e na busca de auto-suficiência.

A economia hindu caracteriza-se por uma forte intervenção do governo na economia,
seja diretamente, através de empresas estatais, ou indiretamente, pelo estabelecimento de
regras e regulamentações ao setor privado. A ação do governo mediante a política industrial é
de cunho mais vertical. São formuladas políticas voltadas à promoção de setores e ramos
específicos da indústria.

A política industrial hindu pode ser dividida em duas grandes fases. A primeira
compreende o período pós independência até meados dos anos oitenta, e o segundo, o período
que se segue até os dias atuais. O grande divisor de águas entre os dois períodos é a postura
do governo, que passa a adotar uma política de liberalização econômica e flexibilização
ampla dos instrumentos de política industrial adotados, sem, contudo, abrir mão dos objetivos
mais gerais mencionados.

2.1.1 – A Política Industrial: da Independência Até Meados dos Anos Oitenta

O primeiro período caracterizou-se pela adoção de um modelo econômico voltado
para dentro, baseado na substituição de importações e na busca de auto-suficiência em setores
considerados cruciais, seja por motivos econômicos ou estratégicos. A ação do governo foi
marcada basicamente pelos seguintes elementos Heeks (1996):
Política de Investimentos

O governo criou em 1951, através do Industrial Development Act (IDA), um
sistema de licenças em que era exigido a autorização governamental expressa para a
realização de projetos novos de determinada escala, ou a expansão considerável de
projetos existentes. O IDA estabelecia que todo o empreendimento, em princípio, estava
sujeito à concessão de licença prévia e que o governo era a única entidade com
competência legal no assunto. “Nenhuma pessoa ou autoridade que não seja o governo
Central pode (...) estabelecer um novo empreendimento industrial, exceção feita aos
empreendimentos que sejam licenciados e obedeçam os termos da mesma.” (IDA, Secção
11, extraído de Anant & Goswami 1995)

As licenças industriais eram requeridas nas seguintes situações: i) no estabelecimento
de um novo empreendimento; ii) produção de um novo produto dentro de um
empreendimento já existente; iii) expansão de capacidade; iv) alteração na localização do
empreendimento; v) operação em setores considerados excessivamente concentrados; vi)
companhias com participação estrangeira; vii) projetos que utilizam insumos e bens de capital
importados; viii) projetos que utilizem tecnologia importada ou contrate técnicos
estrangeiros.

Anant & Goswami (1995) consideram que “ao longo do tempo os procedimentos para
o requerimento de licenças tornaram-se excessivamente fortes, e eram acompanhados por um
conjunto de procedimentos que requeriam autorização de um número de ministérios e
instâncias administrativas menores”. Mohan e Aggarwal (1990) citam a opinião de um
membro do Comitê de Avaliação da Política de Concessão de Licenças Industriais, H. K.
Paranjpe, emitida em 1969: “A respeito das licenças, o comitê concluiu firmemente que o
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sistema falhou praticamente por todos os critérios, quais sejam, reduzir disparidades
regionais, acelerar substituição de importações, ou prevenir concentração do poder
econômico. As licenças não foram capazes de assegurar o desenvolvimento industrial de
acordo com as prioridades dos Planos.”
Incentivos setoriais

O governo elegeu alguns setores para os quais canalizou facilidades de crédito,
diminuiu as exigências burocráticas, reduziu alíquotas e limites de importação e
estabeleceu um sistema privilegiado de compras de produção pelo governo. Os principais
setores favorecidos foram as empresas ligadas ao denominado complexo metal-mecânico
e à indústria química. As políticas adotadas contribuíram para aumentar a participação
destes setores no produto industrial, que, como se viu, tratou-se de aumento muito
significativo.
Empresas Estatais

O governo participou diretamente no processo de industrialização estabelecendo
empresas estatais nos principais setores da economia. Os setores com grande participação das
empresas governamentais foram carvão, petróleo, aço, fertilizantes, máquinas, entre outros.
Restrição à Mobilidade Setorial

Além do sistema de licenças exigidas ao setor privado para operação, o governo
estabeleceu cotas que limitavam a expansão das firmas privadas em determinados setores
em favor das empresas estatais. O Industrial Policy Resolution de 1956 estabeleceu a
seguinte classificação para os setores industrias: i) indústrias de importância estratégica e
produtoras de bens de utilidade pública que seriam de responsabilidade exclusiva do
Estado; ii) indústrias nas quais o governo considerava aumentar a participação relativa e;
iii) setores de competência exclusiva do setor privado, mas que o governo se outorgava o
direito de operar.

Mookherjee (1995) exprime a seguinte opinião a respeito da política industrial
hindu: “Muitos dos objetivos de política industrial explicitados nos anos cinqüenta foram
atingidos: uma estrutura industrial crescentemente diversificada, uma ampliação da
participação da indústria básica, de bens de capital e intermediários; participação ativa do
setor público e; redução da dependência de importações...Foi apenas na área de crescimento
do emprego e redução nas disparidades de renda e riqueza que houve pouco progresso.
Muito se aprendeu desde então na avaliação e formulação da política industrial. Os
formuladores da política industrial hindu nos anos cinqüenta não podiam beneficiar-se desta
experiência. E isto se aplica aos formuladores de outros países. A alterações pragmáticas
levadas a cabo pelo governo de alguns tigres asiáticos no início dos setenta indicam que os
formuladores de política hindu não incorporaram tudo que a nova experiência em política
industrial fornecia.”

Heeks (1996), além de salientar os pontos já observados – a intensa intervenção
governamental e a liderança do investimento estatal, a forte ênfase da política econômica na
substituição de importações e na auto-suficiência – observa que o governo teve de responder
pragmaticamente também a crises recorrentes no balanço de pagamentos. A resposta era dada
na forma de um nível maior de protecionismo; maior controle de importações e; restrições
adicionais ao fluxo de capitais.

2.1.2 – Revisão da Política Industrial nos Oitenta e Período Recente

Já a partir de 1975 começa a ser reavaliada a política adotada. Paulatinamente,
foi sendo formado um consenso em torno à necessidade de correção de rumos, de forma
que uma série de relatórios e estudos globais e setoriais com proposições de política são
encomendados pelo governo. A linha básica de política proposta consistia na
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liberalização dos regulamentos e normas da política industrial. Contudo, o processo de
liberalização só ganha fôlego a partir de meados dos anos oitenta. A liberalização da
economia levada a cabo pelo governo hindu não implicou na adoção de um modelo
econômico liberal. A atividade econômica continua altamente regulamentada, e o
governo, atuante. A política de liberalização visava corrigir os excessos do modelo
adotado no passado.

A política industrial desde 1985 vem sofrendo alterações pendulares por conta da
sucessão de governos com diferentes visões a respeito do tema. A despeito destas alterações
conjunturais pode-se vislumbrar uma tendência clara de liberalização.

Recentemente o governo hindu tomou uma série de medidas aprofundando o processo
de liberalização, embora uma vez mais tenham sido mantidos os objetivos globais da política
industrial: auto-suficiência e ênfase regional. As principais medidas tomadas a partir de
meados da década de oitenta são resumidas abaixo:
Comércio Internacional

O governo indiano, no início dos anos 90, iniciou a flexibilização do sistema de cotas,
tarifas e regulamentação de importações. A principal medida foi a liberalização dos mercados
de câmbio, facilitando o acesso a divisas estrangeiras. Note-se que o governo teve o cuidado
de permitir uma depreciação preventiva para contrabalançar o efeito adverso nas reservas do
país por conta da maior demanda por moeda estrangeira.
ZPE

O governo hindu criou no início da década de oitenta as Zonas de Processamento
de Exportação (ZPE) como forma de promover o aumento das exportações. A avaliação
do governo é que esta seria a melhor forma de contornar o baixo nível de
competitividade de alguns setores da economia, obtendo uma resposta mais rápida em
termos de crescimento do volume exportado. Esta opinião é compartilhada por Dijck
(1996) “Dado o alto nível de proteção, baixo nível de competitividade e eficiência
internacional de muitos setores industriais da Índia e, principalmente sua baixa
performance exportadora, a opção de criar ilhas de exportação parecia atraente no
contexto da Índia”

As ZPE criadas em 1983 localizavam-se em Nova Delhi, em Madras e Cochin e
Calculat. As ZPEs já existentes eram Santa Cruz, Kandla e Falta. O grande problema com
as ZPEs segundo a avaliação feita pelo governo hindu na época, era a falta de incentivos
capazes de atraírem empresas estrangeiras. O governo optou por aliviar as restrições
existentes à entrada de capital estrangeiro admitindo controle acionário total das firmas
por parte dos sócios estrangeiros. Foram concedidos incentivos fiscais, cinco anos de
isenção de impostos, mais benefícios no repatriamento de lucros. Outra medida
importante para viabilizar as ZPEs foi permitir, embora com limites, o acesso ao mercado
hindu para as empresas instaladas nestas regiões. Até então o acesso era negado na
integridade.
Controle Estatal (Concessão de Licenças)

O governo no início da atual década optou por abrandar fortemente o sistema de
concessão de licenças para operação de empresas industriais. Em muitos dos setores a
necessidade de licenças foi eliminada, não sendo mais necessária também a exigência de
autorização prévia para a expansão das atividades. A diversificação das áreas de atuação das
empresas está sendo muito mais tolerada pelo governo.
Investimento Estrangeiro

No que tange ao capital estrangeiro, a postura do governo hindu passou a ser de
maior tolerância. O Ministério das Relações Exteriores enfatiza as seguintes alterações no
tratamento dado ao IDE: i) ampliação das licenças para expansão acionária em
determinados setores; ii) permissão de controle acionário de empreendimentos numa série
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de setores; iii) acesso do capital privado a setores antes reservados de forma exclusiva ao
capital estatal e/ou nacional. Heeks (1996) salienta que as medidas recentes tiveram
alcance de um ponto de vista quantitativo, isto é, redução e flexibilização de práticas
anteriores, e menos pelo ângulo qualitativo, o que significaria a eliminação de medidas e
restrições.
Controles governamentais

Eliminou-se, em 1991, a exigência de concessão de licenças para operação na maioria
dos setores industrias com exceção de dezoito deles. Os principais setores anteriormente sob
o regime de licença eram: carvão, petróleo, defesa, automóveis, farmacêutico, eletrônicos de
consumo e linha branca. Em 1996, o número caiu para quinze. Entre os setores beneficiados
estão automobilístico, linha branca e produtos de couro.

Removeu-se também, de forma completa, a exigência de autorização prévia para
expansão de capacidade e diversificação da produção. O governo também adotou como
política uma maior tolerância com as empresas que estão ganhando mercados e
aproximando-se do teto estabelecido de expansão e participação nos mercados. Outra
medida importante é o abrandamento das restrições geográficas à instalação das
empresas para determinadas indústrias. Para viabilizar a adoção destas medidas o
governo hindu emendou o Monopolies and Restrictive Trade Practices Act (MRTP).
(Shihai, 1997)

Outras medidas, não diretamente atinentes do setor industrial, mas que em alguma
medida afetam o ambiente econômico, são: i) redução de subsídios e de controle de preços;
ii) desregulamentação dos mercados de capitais e financeiros, incluindo as regras e
procedimentos à concessão de empréstimos; iii) racionalização e modernização do sistema
tributário.
Empresas Estatais

O governo optou por flexibilizar os controles e as restrições à entrada do setor privado
em determinados setores reservados ao setor público. Alterou ainda os critérios de avaliação
dos resultados obtidos pelas empresas estatais. (Sankar 1995)

As empresas públicas que estivessem passando por dificuldades crônicas e com
poucas chances de recuperação foram encaminhadas ao Board for Industrial and
Financial Reconstruction com vistas à sua reestruturação. Em alguns casos, foi
promovida a abertura do capital de empresas públicas, para permitir fonte adicional de
recursos e assim viabilizar o saneamento financeiro das empresas e a alavancar de
novos projetos. Além disso, a abertura de capital das empresas do setor público visou
estimular o desenvolvimento do mercado de capitais indiano. O governo também
procurou reforçar os mecanismos de controle das empresas estatais concedendo maior
autonomia na gestão, mas cobrando resultados em termos de lucratividade e taxa de
retorno. (Shihai, 1997)
Incentivos Fiscais

Abaixo são relacionados os principais incentivos fiscais utilizados pelo governo
hindu no estímulo de setores específicos. Note que para o caso de incentivos
concedidos a ZPE`s está atrelado ao desempenho exportador da firma. Este tipo de
mecanismo, a rigor, não é permitido na OMC. A concessão de incentivos fiscais é
autorizada na medida em que não esteja atrelada à algum tipo de performance
exportadora.
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Descri ção do Incentivo Fiscal Beneficiários Exi gência
5 seguidos anos de isenção de 
impostos incidentes sobre o lucro a 
serem escolhidos dentre os 8 anos 
iniciais do projeto

Empreendimentos na ZPE`s 
ou nos Eletronic Hardware 
Park or Software Technology 
Park

Vinculado à performance 
exportadora (75% da 
produção deve ser 
exportada)

Isenção total de impostos incidentes 
nos lucros advindos de exportação de 
bens e de softwares

Qualquer empreendimento Nenhuma restrição 
adicional

Isenção Total de Impostos sobre o 
Lucro nos primeiros cinco anos de 
projeto e de trinta porcento nos cinco 
anos seguintes.

Projetos de geração e 
distribuição de energia e de 
Infra-estrutura em 
Telecomunicações e em 
parques industriais

Nenhuma restrição 
adicional

Incentivos Fiscais pelos período de 
10 a 20 anos consecutivos.

Projeto ligados à infra-
estrutura como estradas, 
pontes, aeroportos, entre 
outros

Nenhuma restrição 
adicional

Isenção de 50% da renda bruta 
obtida com patentes hindu no exterior

Em princípio, qualquer tipo 
de patente

Nenhuma restrição 
adicional

Isenção de Impostos cobrados na 
Renovação de empréstimos tomados 
no Exterior

Distribuição e Geração de 
Energia, serviços de 
Telecomunicações, 
Mineração, companhias 
aéreas, construção e 
operação de portos e 
rodovias e; atividade 
industrial

Nenhuma restrição 
adicional

Fonte: Ernst & Young, 1998.

Tabela 2.1.1.A - Princi pais Incentivos Fiscais

2.2 – Política Tecnológica

A Índia possui bons quadros de técnicos e universidades bem estruturadas. Existem
cerca de 300 institutos de nível técnico para qualificação de mão-de-obra e cerca de 225
universidades. O país apresenta bons indicadores, em termos absolutos, de técnicos e
engenheiros formados, em número de cientistas. O país ocupa a terceira colocação em termos
de profissionais. Este corpo técnico foi importante, segundo as mais diversas interpretações,
para constituir a atual base industrial indiana.

Os dados apresentados na Tabela 2.2.A permitem traçar algumas comparações com
outros países. O nível de gastos em P&D é relativamente baixo, comparado ao padrão de
países desenvolvidos e a países com políticas agressivas de industrialização, como a Coréia,
mas não em relação aos países em desenvolvimento e mesmo países como a Espanha, por
exemplo. Um outro fato a ser salientado é o baixo nível de participação do setor privado no
total realizado de gastos em P&D.

Em recente documento de avaliação da política tecnológica implementada nos últimos
anos, o Banco Mundial (Najmabadi, F. & Lall, S,1995) tece as seguintes considerações:
“Desenvolveu-se na Índia uma ampla base de habilidades tecnológicas, e houve um
significativo aumento da atividade de P&D. Entretanto, a base de recursos de qualidade para
a indústria permaneceu relativamente pequena, e as distorções introduzidas pelos
mecanismos de incentivos fizeram com que a absorção de tecnologia não levasse à formação
de habilidades em inovar e produção competitiva.”
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Espanha Coréia Indonésia México Hungria Índia
Gasto Total em P&D 0,9 2,1 0,3 0,3 2,7 1,0

(participação no PIB)
P&D financiado pelas empresas privadas 40 82 n/d 10 77 12

(participação no total gasto em P&D)
P&D financiado pelas governo 55 18 n/d 90 21 88

(participação no total gasto em P&D)
P&D financiado pelas empresas privadas 0,36 1,70 0,00 0,03 2,10 0,10

(participação no PIB)
Fonte: Najmabadi, F. & Lall, S. (1995).

Nota: n/d - não disponível.

Tabela 2.2.A - Gastos em P&D em Países Selecionados 1  - % -

Espanha Coréia Indonésia México Hungria Índia
Matrículas em escolas secundárias 105 86 47 53 76 43

como proporção da população etária relevante 1989 1989 1989 1989 1989 1989
Matrículas em nível superior 32 38 8 15 15 9

como proporção da população etária relevante 1989 1989 1989 1989 1989 1986
Matrícula em cursos Vocacionais 3,31 1,72 0,71 1,05 3,13 0,09

percentagem da população 1987 1989 1988 1988 1988 1988
Matrículas em curso superior associado a C&T 0,54 0,86 0,08 0,45 0,11 0,16

percentagem da população 1987 1988 1987 1988 1988 1987
Cientistas e engenheiros envolvidos em P&D 536 1346 183 222 1948 113

por milhão de habitantes 1987 1988 1988 1984 1988 1986
Fonte: Najmabadi, F. & Lall, S. (1995).

Tabela 2.2.B - Indicadores de  Escolaridade / Treinamento em Países Selecionados

2.2.1 – Propriedade Intelectual

A legislação de proteção intelectual hindu tem sido um potencial de contencioso
principalmente com o governo norte-americano. Segundo as autoridades dos EUA, a Índia
não fornece garantias satisfatórias à propriedade intelectual principalmente nos setores
farmacêutico e químico. A legislação hindu proibe o registro de patentes de invenções
que possam ser utilizados como remédios, alimentos, drogas e produtos químicos. As
patentes concedidas possuem, em geral, prazo curto de validade para padrões
internacionais, e o processo de aprovação é extremamente burocrático e demorado.
(USTR, 1998).

A Índia assumiu compromissos na área de respeito aos direitos de propriedade
intelectual nos termos negociados na Rodada do Uruguai do GATT e promoveu algumas
alterações temporárias na legislação em 1994. Um projeto de lei foi enviado para apreciação
ao Congresso hindu que o rejeitou. O prazo para a promulgação de uma lei de patentes
adequada às normas acordadas expirou em 1996 e a Índia está tendo de responder a um painel
na OMC em função disto.

Na questão dos direitos autorais, o governo hindu vê-se pressionado
internamente pelas indústrias de software nacionais para a criação de uma legislação
mais rigorosa que vise proteger a posição adquirida nos mercados internacionais. A
legislação atual prevê a aplicação de multas, sanções e prisão pela pirataria de direitos
autorais. Existem canais específicos no sistema judiciário para avaliação dos processos.
O principal empecilho para uma maior eficácia da aplicação da legislação é a excessiva
morosidade do sistema judiciário hindu. (USTR, 1998). O ônus da prova nos processos
cabe ao acusador.

O Patents Act fornece o direito de registrar uma patente para qualquer tipo de
"invenção". A definição de "invenção" engloba atos, processos ou métodos de
produção. A patente é concedida por um prazo de catorze anos. O governo hindu se
outorga o direito de adquirir e utilizar as patentes que considera de utilidade pública
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pagando a indenização adequada. O governo também pode intervir em casos se
considerar que uma patente não está sendo fornecida a preços "razoáveis" após 3 anos
de concessão.

2.2.2. Incentivos à atividade de P&D.

O governo hindu recentemente criou os seguintes mecanismos que visam
incentivar a atividade de P&D das empresas privada. As seguintes despesas passam a ser
dedutíveis para fins de imposto: i) gastos em aquisição de capital necessário à pesquisa
científica dentro da empresa; ii) gastos realizados na pesquisa científica desde que
aprovada pelo governo; iii) pagamentos realizados junto a universidades para fins de
pesquisa; iv) contribuições realizadas ao National Laboratory, ou às universidades e
institutos de pesquisa.

No caso de importação de tecnologia do exterior, o governo concedeu os
seguintes incentivos: i) todo gasto incorrido na aquisição de uma patente pode ser
considerado como despesa para fins de imposto; ii) todo imposto pago na aquisição de
patentes anterior ao período de abril de 1998 pode ser abatido ao longo dos próximos
seis anos.

2.3 – Política Comercial

2.3.1 – Desempenho exportador

O desempenho exportador da economia como um todo e do setor industrial podem ser
classificados como modestos até meados dos anos oitenta, uma opinião que é compartilhada
por diversos autores (Rao, 1994 e Van Dijck, 1994). O Gráfico 2.3.A mostra a evolução das
importações e exportações de bens e serviços como proporção do Produto Nacional Bruto.
Pode-se dividir a evolução do comércio internacional em 3 etapas: i) 1955 a 1970, em que há
uma queda da participação das exportações no PIB; ii) o período entre 1970 e meados dos
oitenta, em que as exportações aumentam significativamente no início do período e depois
mantém-se em estagnação relativa, ou seja o crescimento das exportações acompanhou o
PNB e; iii) período de 1985 em diante, caracteriza-se por um grande aumento das
exportações.

Em termos de crescimento do valor exportado, o desempenho da Índia esteve muito
abaixo da médio mundial desde a década de sessenta. A Tabela 2.3.A mostra a taxa de
crescimento médio das exportações hindu e do total mundial exportado. Em nenhum dos
períodos analisados o desempenho exportador hindu esteve acima do mundial. Este quadro é
condizente com a tendência de queda da participação relativa da Índia no comércio
internacional.

Já a Tabela 2.3.B apresenta os resultados de comércio internacional dos países que
mais se destacaram em termos de crescimento do valor exportado e importado, exclusive
aqueles que embora tenham apresentado altas taxas de crescimento do volume importado ou
exportado tenham volume de comércio diminuto. O resultado que chama a atenção é o
desempenho exportador da Índia no período recente, que é muito expressivo em termos de
taxa de crescimento média.
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Gráfico 2.3.A – Exportação e Importação de Bens e Serviços – % – do PNB –
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Fonte: International Financial Statistics, FMI.

Índia Mundo
1950-60 1,5                  7,8                  
1960-70 43,0                 9,2                  
1970-80 15,5                 20,6                 
1980-90 7,7                  5,5                  
1950-90 7,1                  10,6                 
Fonte: OMC.

Tabela 2.3.A: Taxa Média de Crescimento 
das Ex porta ções - % -

Malásia 18 Argentina 34
Filpinas 17 Polônia 22
China 16 Malásia 18
Tailândia 16 Filipinas 18
Cingapura 15 China 17
México 15 Brasil 17
Irlando 13 Colômbia 16
Kuwait 12 Emirados Árabes 15
Córeia do Sul 12 Chile 15
Indonésia 12 México 14
Argentina 12 Cingapura 14
Índia 11 Córeia do Sul 14
Espanha 11 Tailândia 13

Indonésia 12
Turquia 11
Israel 11

Fonte: OMC.

Nota: 1 Países da Lista têm importações e exportações que excedem US$10 bilhões em 1996.

Importa çãoExporta ção

Tabela 2.3.B - Maiores Taxas de Crescimento do Comércio Internacional (1990-96) 1 

(Taxa Média Baseada nos Valores em Dólares)
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2.3.2 – Composição da Pauta de Exportações

A Índia caracteriza-se por ser um país de dimensões continentais, com população
numerosa, e ao contrário de países como o Brasil e os EUA, não possui grandes vantagens na
produção de bens agrícolas devido à escassez de terra para de uso agrícola relativamente à
população total do país. Isto consiste, segundo Rao (1994), Dijck (1994) e Bradnock (1997),
um dos principais fatores para explicar a pauta de exportação hindu extremamente pobre em
termos de bens agrícolas e com predominância de bens manufaturados.

Vários autores argumentam que a boa performance relativa dos manufaturados
deve-se ao conjunto de incentivos à exportação concedidos pelo governo, dada a
correlação existente entre a performance dos manufaturados e as políticas governamentais
de incentivo à exportação. Na década de sessenta, quando foram implementadas medidas
mais importantes de incentivo à exportação, a participação de manufaturados nas
exportações estava em torno de 40%. Já em meados dos anos oitenta, era da ordem 65%,
ou seja, o aumento da participação de manufaturados coincidiu com a adoção de políticas
de incentivos à exportação.

As exportações industrias da Índia vinham decrescendo em relação ao total de
exportações industriais mundiais desde o início da década de sessenta. A partir de meados
dos anos oitenta este quadro começa a se alterar. As exportações industriais hindus pularam
para cerca de 0,54 porcento do total de manufaturados exportados no mundo em 1990, contra
0,43 e 0,41 verificados nos anos de 1980 e 1985 respectivamente. A participação em 1990
ainda estava bem longe da verificada no início dos anos sessenta. Outros indicadores da
performance exportadora da indústria da Índia confirmam a piora no dinamismo exportador
do país ao longo dos anos setenta. A participação das exportações no total da produção
manufatureira hindu decresceu de 8,6 % em 1973 para cerca de 7,1 em 1978. A evolução dos
coeficientes de exportação por setores industriais é apresentada na Tabela 2.3.C.

Mundo Nações em Desenv.
1962 0,84 22,1
1970 0,55 11,0
1980 0,41 4,4
1985 0,43 3,4
1990 0,54 3,4

Fonte: Kathuria (1995).

Tabela 2.3.C - Ex porta ções de Manufaturados - Partici pação da Índia - % -

2.3.3 – Políticas de Comércio Exterior

Dados os objetivos de promoção de substituição de importações e a busca de auto-
suficiência, a política comercial tornou-se um instrumento poderoso para viabilizar a
produção interna de uma série de itens. A ampla utilização de cotas, tarifas, controles de
câmbio e banda de preços para controlar as importações foi essencial para a viabilização da
estratégia de política industrial. É um consenso entre os autores que os controles das
importações tornavam muito custoso e difícil as importações de bens que viessem a concorrer
diretamente com produção local.
Política Comercial:

A Índia aderiu formalmente as normas da Organização Mundial de Comércio (OMC) em
1º janeiro de 1995. Isto implica num comprometimento do país em abrir mão num prazo mais
longo dos mecanismos de proteção generalizados através de tarifas e cotas adotados no passado.

O país promoveu uma gradativa liberalização do mercado de câmbio acompanhado de
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uma forte desvalorização da moeda local. Em 1992 cerca de 60% das receitas de exportações
podiam ser convertidas a taxa livre. Este número subiu para 100% em 1993. Atualmente
todas as transações se efetivam à taxa de mercado.
Incentivos à Exportação

Em 1995 o governo optou por expandir o mecanismo de incentivos à exportação
através da ampliação de um sistema de importação de insumos com isenção de impostos (de
importação e valor adicionado). O Advanced Licence Scheme, o esquema de promoção à
exportação então adotado, consiste na concessão de licenças de importação de insumos com
isenção de impostos vinculados a um determinado desempenho exportador.

Os principais mecanismos utilizados para incentivar às exportações consiste em
estímulos fiscais já descritos concedidos para empresas que desejem se instalar nas ZPE`s ou
montar unidades voltadas à exportação. O resultado líquido em termos de reservas
internacionais é avaliado em conjunto com os resultados obtidos pelas firmas em território
hindu para que possam alcançar o status de Casa de Exportação (CE), Casa de Comércio
(CC), Casa de Comércio com Estrela (CCE) e; Casa de Comércio Super Estrela (CCSE).
Empresas que conseguem este rótulo tem direito a incentivos adicionais como, por exemplo,
direito de importação de itens constantes nas Listas Negativas de comércio exterior e;
importar bens de capital livres de alíquotas de importação, depreciação acelerada de ativos,
isenção fiscal.

A opção pela continuidade de incentivos à exportação através das Casas de Comércio
é justificada pelos excelentes resultados apresentados por este mecanismo ao longo dos anos
oitenta. Rao (1994) realizou um estudo da performance exportadora das empresas que
obtiveram status de Casa de Comércio e mostra dados interessantes: estas empresas
contribuíram com cerca de 85% do aumento das receitas de exportações realizadas no início
da década de oitenta e quase 90% do aumento das exportações industriais.
Barreiras Tarifárias: racionalização do sistema de tarifas de importação

O governo hindu está adotando um programa de racionalização da estrutura de tarifas
de importação. O objetivo é alcançar dentro de um prazo breve um sistema de tarifas com
alíquotas que estejam em torno de 5% a 30% para insumos industriais, e o estabelecimento de
um teto de 50% para bens considerados não essenciais como bens de consumo em geral.

A reforma do sistema tarifário realizada no início dos anos 90 reduziu o nível médio
de tarifas ponderados pela participação dos itens no comércio de 97% por cento para cerca de
20%. Apesar disto existem bens que ainda estão sujeitos a tarifas muito altas como, por
exemplo, vinhos. A Índia, nas negociações do GATT, outorgou-se o status de país em
desenvolvimento não assumindo compromissos de redução mais amplas de tarifas. Segundo
um relatório da OMC, o nível de tarifas e barreiras não tarifárias vigentes no país são altos
para padrões internacionais. A concessão ampla de subsídios diretos à diversos setores é, por
outro lado, uma outra realidade.
Barreiras Não-Tarifárias

Todas as importações devem ser registradas junto ao governo e devem apresentar um
código que mostra sua legalidade, a menos que exista uma desobrigação legal explícita.

O sistema tarifário hindu prevê uma série de outras tarifas e impostos que podem ser
aplicados às importações, penalizando a transparência da cobrança. com base numa
legislação editada na década de sessenta, o governo pode estabelecer um preço mínimo de
importações com base na análise dos preços dos similares no mercado internacional. Estes
preços devem ser publicados pelo governo, e podem ser utilizados para restringir ou proibir a
importação de algum produto estrangeiro. Atualmente o governo tem mostrado a intenção de
não utilizar de forma ampla este mecanismo.

A autorização de importações é administrada através de uma Lista “Negativa”, ou
seja, os bens constantes desta lista sofrem algum tipo de restrição à entrada e exeigindo-se
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licença de importação. A lista Negativa possui três categorias: i) itens proibidos ou banidos;
ii) itens que exigem licenças. Incluem-se neste item todos os bens de consumo de uso
corrente e outros bens como eletroeletrônicos (componentes e bens finais); produtos químicos
e farmacêuticos, entre outros; iii) bens “canalizados” que só podem ser importados pelas
companhias de comércio do governo.

A Índia vem reduzindo o nível de tarifas e as barreiras não tarifárias incidentes em
alguns bens de capital e insumos manufaturados como política de auxílio à indústria. Os
níveis de tarifas continuam altos para o padrão internacional principalmente para aqueles
produtos em que existe produção doméstica, mas começa a existir a possibilidade de uma
pressão competitiva externa às firmas locais.

A Índia tem justificado a imposição de fortes barreiras não tarifárias em seu comércio
com base no artigo XVIII:B do GATT. Este artigo abre espaço para que países com fortes
restrições no balanço de pagamentos possam utilizar de mecanismos não tarifários para
equilibrar suas contas externas. Entretanto muitos parceiros comerciais tem alegado que o
nível de reservas hindu ao longo da década de noventa não tem sido tão baixo para justificar a
continuação de tal política. Algumas estimativas dão conta que cerca de 40% do total de
importações da Índia são diretamente afetadas pelas barreiras não tarifárias.
Legislação Anti-Dumping

A legislação específica é o Customs Tariff Act de 1975. A Índia assinou o Código
Anti-Dumping revisto pelo GATT (General Agremment on Trade and Tariffs) que define
como duping a venda de produto a um preço abaixo daquele praticado no comércio
doméstico do país exportador. Quando a prática é identificada o governo pode elevar suas
tarifas de importação como represália. A Índia tem utilizado da prática de elevar tarifas de
bens que recebem fortes subsídios nos países de origem e em bens cujos produtores nacionais
possuem desvantagens por razões tributárias.
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IV – MÉXICO

1 – O Ambiente Macroeconômico e as Políticas que Afetam a Indústria.

1.1 – Introdução1

A aceleração das taxas de crescimento econômico no México, ocorrida durante os
anos 70, foi possível mediante uma mudança intra-industrial com ampliação ou implantação
dos ramos da indústria pesada – química, metalurgia básica e metal-mecânica – e diminuição
da participação relativa de indústrias tradicionais (alimentos, bebidas e fumo, têxtil e
calçados).

As Tabelas 1.1.A e 1.1.B permitem observar as modificações na composição do PIB
industrial mexicano durante o período 1970-1996, revelando um crescimento acelerado da
indústria química durante a década de 70, crescimento da indústria automobilística durante as
décadas de 70 e de 80 e estabilidade da estrutura industrial nos anos 90.

1970 1981 1992
Alimentos, bebidas e tabaco 28,7 24,1 26,3
Têxtil, confecção, couro e calçado 16,2 13,7 9,3
Industrias da madeira 4,2 4,0 3,0
Papel, impressão e editoriais 5,6 5,4 5,3
Química, derivados de petróleo e plástico 11,6 15,3 18,2
Minerais não metálicos 7,0 6,8 7,1
Indústria de metais básicas 5,8 6,1 5,6
Indústria automotriz 4,5 7,1 11,1
Produtos metálicos, maquinaria e equipamentos 13,3 14,8 11,4
Outras indústrias manufatureiras 3,0 2,7 2,7
TOTAL 100,0 100,0 100,0
Fonte: Casar, 1994.

Tabela 1.1.A -  Estrutura do PIB Industrial - % -

1993 1994 1995 1996
Indústria Manufatureira 100,0     100,0     100,0     100,0     
 - Alimentos, bebidas e tabaco 27,0       26,8       28,1       26,2       
 - Têxtil, vestuário e indústria do couro 8,8         8,5         8,4         8,9         
 - Madeira e produtos de madeira 3,2         3,2         3,1         2,9         
 - Papel, editorial e imprensa 5,2         5,1         4,9         4,5         
 - Substâncias químicas, hule e plástico 15,9       15,8       16,5       15,7       
 - Produtos minerais não metálicos 8,0         8,0         7,4         7,5         
 - Indústrias de metais básicos 4,4         4,5         4,9         5,3         
 - Produtos metálicos, maquinaria e equipamentos 24,6       25,2       23,8       26,1       
 - Outras Indústrias manufatureiras 3,0         2,9         2,8         2,8         
Fonte: Elaboração própria, a partir de INEGI (1997).

Tabela 1.1.B - Produto Interno Bruto Setorial - % -

Em função das vantagens comparativas naturais do México e da sobrevalorização do
preço do petróleo no mercado internacional durante a década de 70, o eixo da estratégia
industrial mexicana no período 1976-1982 foi o setor petrolífero – incluindo a petroquímica –
o qual obteve taxas de crescimento de 28% ao ano no período.

Após 1982 – com a moratória da dívida externa, com o excesso de investimentos em
capacidade produtiva adicional na indústria petroquímica mundial e a conseqüente ampliação
                                                
1 Para efeito de referências em peso, a informação do valor do dólar em 31/8/98: 9,95.



Políticas Industriais em Países Selecionados – México 285

de oferta e queda do preço do petróleo no mercado internacional – aquela estratégia industrial
baseada na petroquímica mostrou-se insustentável, resultando em um redirecionamento
beneficiando as maquilas – montagem de automóveis e produtos eletro-eletrônicos – durante
os anos 80.

As maquilas são Zonas de Processamento de Exportações (ZPEs), criadas em 1965, a
partir do “Programa de Industrialização Fronteiriça” , com o objetivo de desenvolvimento
industrial da região norte do México. O objetivo era atrair empresas norte-americanas que
atuassem em setores intensivos em mão-de-obra não qualificada, atraídas pelos reduzidos
salários. Além disso, foram concedidos diversos incentivos governamentais como créditos
preferenciais e preços subsidiados da energia elétrica, gás industrial, construção e terreno
(Pradilla, 1991).

Cabe ressaltar que as maquilas não foram relevantes dentro da estrutura industrial
mexicana até 1982. Somente a partir daí, com a crise do balanço de pagamentos e diminuição
significativa das taxas de crescimento econômico, tornaram-se prioritárias na estratégia
industrial, de comércio exterior e de crescimento do produto, representando em 1990: 15% do
PIB; 13,4% das exportações totais e 24,3% das exportações manufatureiras; e 17% do
emprego manufatureiro.

A composição setorial das maquilas, em termos de número de plantas, valor
adicionado e emprego, concentrou-se nas indústrias de material e equipamento elétrico e
eletrônico, montagem de aparelhos elétricos e eletrônicos e na montagem e produção de
peças e veículos de transporte.

Ao longo dos anos 80 e início dos anos 90, em várias plantas maquiladoras foram
incorporados processos automatizados e flexíveis, diante dos maiores requisitos de qualidade
do produto e interação usuário-produtor, diminuindo a importância do custo da mão-de-obra
(Székely, 1991).

Por outro lado, os efeitos inter-setorias das maquilas com o conjunto da economia
mexicana foram e ainda são pequenos, à medida que a maioria absoluta das partes e matérias-
primas vem sendo crescentemente importada e apenas parte do valor agregado (gastos com
salários, matérias-primas, aluguéis, etc.) são internalizados no país, como pode ser visto na
Tabela 1.1.C.

Não obstante, nos anos 90, as maquilas ainda permanecem como a única atividade
industrial no México com dinamismo em termos da criação de novos postos de trabalho.

Ano Insumos Importados Nacional
Total Valor Agregado Insumos Nacionais

1980 70,1 29,9 22,6 7,2
1981 72,6 27,4 21,1 6,3
1982 65,1 34,9 25,0 9,9
1983 67,8 32,2 22,3 9,9
1984 68,8 31,2 21,6 9,7
1985 67,6 32,4 22,8 9,7
1986 63,5 36,5 24,3 12,2
1987 63,9 36,1 23,0 13,1
1988 67,8 32,2 20,4 11,9
1989 69,0 31,0 20,5 10,5
1990 70,0 30,0 20,2 9,8
1991 72,3 27,7 18,8 8,9
1992 75,6 24,4 16,7 7,8
1993 78,5 21,5 15,1 6,3

Fonte: CEPAL, sobre la base de c ifras del Instituto Nacional de Estatística, Geografía e Informática.

Tabela 1.1.C - Com posi ção do Valor Bruto da Produ ção - Indústria Ma quiladora - %  -
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A prioridade concedida às maquilas resultou em uma ampliação do grau de abertura
da economia mexicana ao longo dos anos 80. Este vinha mantendo-se em torno de 3% em
termos do total das exportações manufatureiras em relação ao produto durante os anos 70,
aumentou exponencialmente atingindo 12% em 1991 (Casar, 1994). Tal ampliação revelou-se
problemática, porque, simultaneamente, o grau de abertura das importações manufatureiras
elevou-se de 12% em 1981 para 20% em 1991, resultando em um forte incremento dos
déficits comerciais.

Um efeito positivo da elevação do grau de abertura comercial mexicano foi o aumento
de 4,5% anuais de produtividade da indústria manufatureira no período 1988-92, um aumento
que revela-se mais importante ainda quando a diferenciação setorial é considerada: a indústria
automobilística obteve aumentos anuais de 11,3%; o conjunto da indústria química, 5%; a
indústria siderúrgica, 6,7%; a indústria de máquinas e equipamentos, 6,1% e a indústria de
alimentos, bebidas e fumo, 4,0%.

Nesse período, a indústria mexicana passou por um processo de mudança estrutural,
em que o país especializou-se na produção de insumos pesados e de alguns bens de consumo
duráveis, dependendo cada vez mais de importações de bens de capital e de bens de consumo
tradicionais. Ademais, este processo estaria mais diretamente associado à mudança de
parâmetros, com um maior grau de abertura ao exterior, não representando apenas um
simples aproveitamento das vantagens comparativas naturais.

Apesar dessa elevação da produtividade industrial, é ainda muito grande o diferencial
de produtividade entre os setores industriais mexicanos e os mesmos setores da indústria
norte-americana (principalmente nos setores têxtil e maquinaria e equipamentos), à exceção
da indústria metálica básica. (Tabela 1.1.D).

México - Estados Unidos 1985 1990 1994
Total manufatureiro 49,5 48,4 50,2
Alimentos, bebidas e tabaco 57,2 61,4 67,2
Têxtil, confecção, couro e calçado 41,5 35,8 32,2
Industrias da madeira 27,4 27,3 29,9
Papel, impressão e editoriais 36,3 40,1 41,2
Química, derivados de petróleo e plástico 60,2 56,9 65,0
Minerais não metálicos 45,1 43,4 50,4
Indústria de metais básicas 56,9 81,1 90,5
Produtos metálicos, maquinaria e equipamentos 32,8 32,0 34,2
Outras indústrias manufatureiras 44,6 26,2 23,8
Fonte: Guzman (1997).

Tabela 1.1.D - Produtividade do Trabalho na Indústria - México - EUA=100 -

A Tabela 1.1.E mostra dados sobre p desempenho macroeconômico do país nos anos
90, onde se destaca o crescente déficit em conta corrente até que a crise de 1994 interrompeu
o processo. Mostra ainda a retração em 1995. Entre 1996 e 1997 o PIB recuperou-se, com
uma taxa média de expansão de 6% e o déficit em conta corrente voltou a subir – 1,5% do
PIB em 1997, segundo estimativas.

1990 1991 1992 1993 1994 1995
Cres. Real do PIB (%) 4,5 3,6 2,9 0,7 3,6 -7,2
Preços ao Consumidor (%) 26,7 22,7 15,5 9,8 7,0 35,0
Exportações (US$ bilhões) 27 27 28 30 34 48
Importações (US$ bilhões) 31 55 68 72 87 80
Conta Corrente Bal.Pag.(% PIB) -3,0 -5,1 -7,3 -5,8 -7,0 -0,2
Fonte:MPO, SEAIN, Indicadores da Ec. Mundial, dez. 1997.

Tabela 1.1.E - Indicadores Macroeconômicos
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1.2 – Política de Financiamento

Uma parte importante do Plano Nacional de Desenvolvimento 1995 – 2000 mexicano
é o PRONAFIDE (Programa Nacional de Financiamento del Desarrollo), cujo principal
objetivo é o fortalecimento das fontes internas de financiamento do investimento e a
conseqüente diminuição das restrições impostas pelos fluxos de recursos externos, de tal sorte
a alcançar uma taxa de crescimento do PIB de 5% ao ano (SHCP, 1998).

O diagnóstico contido nesse documento é que a obtenção desses níveis de
crescimento do PIB exigiria um coeficiente Investimento/PIB da ordem de 25%,
exigindo por seu turno um aumento da poupança pública e privada durante os próximos
quatro anos, baseados em fontes estáveis e de largo prazo.

O Programa de Financiamento estabelece quatro linhas de ação:
- aumentar a poupança do setor privado, principalmente, através da reforma do sistema de

pensões;
- esforço fiscal anual da ordem de 2% do PIB, em função dos custos associados à reforma

de pensões e à reestruturação de dívidas, como forma de aumentar a poupança pública;
- manter um déficit em conta corrente em torno de 3% do PIB, financiado com recursos

externos estáveis e permanentes, principalmente fluxos de IED (Investimento Direto
Externo);

- promover a internacionalização do sistema financeiro, de tal forma a alocar,
eficientemente, os recursos para o investimento.

Apesar das intenções do PRONAFIDE e do reconhecimento da necessidade de
estabelecer fontes internas de financiamento do investimento – estáveis e de longo prazo –
não ocorreu uma definição precisa de nenhum instrumento de crédito de longo prazo .

A reforma do sistema de pensões, isoladamente, não garante a efetividade do
financiamento do investimento, principalmente em função da estratégia de
internacionalização do sistema financeiro mexicano.
No mesmo sentido, após o crash de dezembro de 1994, a política monetária tem sido
fortemente restritiva, provocando uma restrição absoluta do crédito, ao mesmo tempo em que
se permite a elevação das taxas de juros nominais para ajustá-las aos níveis inflacionários.
com isso, os programas de intermediação financeira dos bancos de desenvolvimento
mexicanos, em termos reais, ficaram consideravelmente limitados (IBARRA, 1996).

O fator positivo é que os fluxos de IED em direção à economia mexicana, incluindo o
setor manufatureiro, têm sido crescentes, mesmo após a crise do balanço de pagamentos em
dezembro de 1994, sendo suficiente para financiar o déficit em conta corrente atual da ordem
de 3% do PIB.

1.3 – Política de Capital Estrangeiro

Durante os anos 80, os fluxos de IED (Investimento Externo Direto) no México, assim
como nos demais países da América Latina, estiveram diretamente associados aos estoques
de investimentos das empresas transnacionais. Uma particularidade do México, entre os
países da região, é que este foi o único país a atrair fluxos de IED durante a crise dos anos 80
(BIELSCHOWSKY & STUMPO).

Na indústria manufatureira, as empresas transnacionais têm uma liderança absoluta
naqueles setores dinâmicos do comércio internacional, vale dizer: automobilística,
equipamentos de telecomunicações e de informática e petroquímica, além da presença
absoluta das maquilas norte-americanas. Mesmo após a crise do balanço de pagamentos em
1994, o México continuou absorvendo fortes fluxos de IED no setor manufatureiro,
triplicando os valores anuais médios entre 1994-96 em relação ao período 1991-92 (INEGI,
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1998). Pelo menos em parte, a nova regulação institucional mexicana sobre IED contribuiu
para a atração desses fluxos.

Nesta nova legislação, estabeleceu-se um formato jurídico-institucional bem menos
restritivo, buscando atrair novos fluxos de IED. A lei permite que os investidores estrangeiros
controlem até 100% das ações de uma empresa mexicana, a participação em novas atividades
econômicas ou produção de novos produtos e abertura e operação de novos estabelecimentos
sem necessidade de autorização da CNIE (Comissão Nacional para o Investimento
Estrangeiro).

Cabe a ressalva de que a nova legislação ainda preserva restrições à participação
estrangeira em determinadas atividades econômicas:
- aquelas reservadas ao setor público, onde é proibida a realização de investimentos

privados, nacionais ou estrangeiros: extração de petróleo e gás natural, refino de petróleo
e cunhagem de moedas;

- atividades exclusivas dos mexicanos: radiodifusão e transmissão de televisão;
- atividades nas quais a participação estrangeira não pode ultrapassar 49% como pesca e

serviços telefônicos;
- nas atividades de construção civil, atividades agrícolas e serviços educacionais, a

participação do investimento externo direto está limitada a 49% sem autorização do
governo , ou 100% com autorização;

- nas companhias aéreas foi permitida uma participação dos fluxos de IED de no máximo
25%;

- acabaram as restrições incidentes sobre a mineração e a petroquímica;
- por fim, a participação do investimento estrangeiro no setor de autopeças poderá ser de

100% em 2001. (ALÉM, 1996).
Adicionalmente, a nova legislação estabeleceu que o governo tem um prazo máximo

de 45 dias úteis para dar parecer sobre uma aplicação de capital produtivo a ser realizada por
uma empresa internacional – o prazo anterior era de 85 dias. Se esse prazo for ultrapassado, o
investimento é automaticamente aprovado.
Ressalte-se que as exigências de metas de desempenho, geração de emprego, saldo positivo
ou neutro nas operações com moeda estrangeira nos 3 primeiros anos e compromissos de
transferência de tecnologia, anteriormente existentes, foram totalmente abolidas pela nova
legislação de 1993.

De acordo com a Organização Mundial do Comércio (WTO,1998), nos últimos quatro
anos, o regime de IED mexicano tem sido flexibilizado e liberalizado mesmo naqueles
setores onde existia alguma restrição: portos, telecomunicações, armazenagem, transporte e
distribuição de gás natural, transporte aéreo, ferrovias, serviços financeiros e aeroportos.
Como conseqüência, a OMC sustenta que o México transformou-se em uma dos países mais
competitivos do mundo em termos de atração de IED.

Além disso, o México tem incluído capítulos específicos sobre IED nos seus diversos
tratados de livre comércio, os denominados APPRIs (Reciprocal Investment Promotion and
Protection Agreements), como nos acordos bilaterais concluídos com a Espanha (1995),
Argentina (1996) e Suíça (1995). A participação no MIA (Multilateral Investment
Agreement) está sendo negociada com a OCDE.

No âmbito dos acordos comerciais, o NAFTA praticamente eliminou a distinção entre
empresa nacional e empresa estrangeira, permitindo que o investimento tenha participação
absoluta do capital estrangeiro. Além disso, não é exigido nenhum requisito de desempenho
associado ao investimento externo, o que é válido para países signatários e não-signatários. A
vantagem oferecida aos participantes do NAFTA é que estes devem receber o tratamento
mais favorecido (MFN – Most Favoured Nation), vale dizer o investidor externo deve ter
condições não menos favoráveis do que as concedidas a investidores de terceiros países.
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Ainda em termos de IED no âmbito do NAFTA, cabe observar que no caso das aquisições
(take-overs), o país receptor do IED pode adotar medidas restritivas, impedindo que um dos
países signatários detenham o controle de uma parcela significativa do mercado em um
determinado setor.
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2 – Políticas de Desenvolvimento Industrial

2.1 – Política Industrial

Como visto anteriormente, a abertura comercial mexicana na segunda metade dos
anos 80 em diante, privilegiou a promoção às exportações, os aumentos de competitividade
através dos preços e a obtenção de incrementos de produtividade, aparentando conformar-se
como uma típica política industrial de corte horizontal.
Entretanto, ao longo do processo de abertura comercial, alguns elementos de uma política
com seletividade setorial ainda foram mantidos em determinadas indústrias, a saber:
automobilística, microcomputadores, petroquímica e maquilas. Estas indústrias tiveram
proteção tarifária e programas de fomento associados a metas de desempenho produtivo e
exportador (FERREIRA JR, 1995; ALÉM, 1996).

Tanto é assim, que para alguns autores (por exemplo, BIELSCHOWSKY &
STUMPO, 1994), não é possível associar diretamente os efeitos virtuosos da inserção
exportadora mexicana à abertura comercial e outras reformas liberalizantes porque os casos
de ajuste de maior êxito encontram-se precisamente em setores sobre os quais incidiram
políticas industriais ativas, casos dos setores já relacionados.
Além disso, a política de promoção de exportações, como será visto, também se utilizou de
instrumentos de seletividade setorial em 1992, ao estabelecer câmara industriais associadas a
“matrizes de compromisso”, coordenadas pela Comissão Mista para a Promoção de
Exportações (COMPEX).

Um ponto importante a ser ressaltado, é que durante todo o processo de negociação do
NAFTA, o México teve êxito em demonstrar algumas das limitações de um enfoque baseado
somente em políticas horizontais, dado que as negociações tiveram um alcance fortemente
setorial e seus resultados estabeleceram condições setorialmente específicas, como foi o caso
da indústria automobilística e de computadores (NÚÑEZ, 1993).

Mais recentemente, em função da crise do balanço de pagamentos no final de l994,
reapresentou-se a dimensão setorial das políticas, com o crescimento dos níveis tarifários e
aplicação rigorosa das medidas anti-dumping nos setores de automóveis e autopeças, têxtil,
confecções e calçados (WTO, 1998).

Na indústria automobilística permanecem os compromissos de balança comercial
equilibrada e da incorporação de um percentual determinado de valor agregado dos
fornecedores nacionais de autopeças em relação ao valor agregado total da indústria
montadora (SECOFI, Secretaría de Comércio y Fomento Industrial, 1998). No NAFTA,
estabeleceu-se que o conteúdo regional dos automóveis deve ser de 56% em 1998 e 62,5%
em 2002, calculado de acordo com o método do custo líquido.

O Programa de Empresas Integradoras – criado em 1993 e modificado em 1995 –
tem como objetivo o fortalecimento das pequenas e médias empresas que são subcontratadas
pelas grandes empresas. Trata-se de estímulos fiscais, recebidos durante 10 anos, à
constituição de redes a fim de que essas empresas possam realizar comercialização e compras
em comum, aquisição de tecnologia e gestão de financiamentos. Cabe ressaltar que outras
empresas podem participar do capital social da empresa integradora até o limite de 25%,
continuando a auferir os benefícios fiscais.

A propósito, as pequenas e médias empresas têm sido prioritárias dentro da política
industrial mexicana nos anos recentes, recebendo incentivos específicos para a modernização
tecnológica e para o incremento de suas exportações.
No caso da Petroquímica, a orientação da política industrial mexicana é a integração da
petroquímica básica e a privatização dos complexos da petroquímica secundária da PEMEX
(Petróleos Mexicanos).
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Também a indústria de minerais foi considerada prioritária dentro do Plano Nacional
de Desenvolvimento, devendo-se destinar mais recursos para investigação tecnológica e
concessão de créditos a projetos com viabilidade técnica e econômica.

Por fim, as maquilas têm sido estratégicas no desenvolvimento regional do México,
obtendo incentivos tarifários nos insumos importados a serem utilizados na montagem de
produtos destinados à exportação. O problema aqui reside em que a estrutura de
proteção/promoção das maquilas terminou por afetar negativamente o conjunto da estrutura
industrial mexicana ao elevar significativamente o conteúdo importado e desorganizar as
cadeias produtivas locais (Canuto, 1992 ; WTO, 1998).

Como já foi ressaltado, a COMPEX (Comissão Mista para a Promoção de
Exportações) é o principal instrumento de coordenação entre o setor público e as associações
empresarias na elaboração da política de exportações.

De uma forma geral, o próprio Programa de Política Industrial y Comércio Exterior
contempla os esforços de coordenação entre o setor público e o setor privado, reafirmando a
necessidade de criação de mecanismos de participação, acompanhamento das ações e
avaliação de resultados.

Segundo o referido Programa, dois são os principais mecanismos gerais de consulta, os
quais devem orientar e dar continuidade às medidas de corte horizontal e vertical:
- Conselho Nacional da Micro, Pequena e Media Empresa, presidido pela SECOFI, com

participação de outras áreas do setor público de acordo com as esferas de competência
(Secretaria da Fazenda, Secretaria do Trabalho, NAFIN, BANCOMEXT) e diversos
organismos empresariais (Conselho Coordenador Empresarial, Confederação das
Câmaras Industriais, etc), cujas atribuições são: coordenar medidas de apoio para
promover a competitividade e as exportações diretas e indiretas dessas empresas;
fomentar mecanismos de assessoria técnica especializada e estimular as associações entre
essas empresas.

- Programas de Setores Produtivos. Este é um instrumento de coordenação,
particularmente importante no atendimento às demandas dos setores industriais, com
direção única da SECOFI e participação dos bancos de desenvolvimento e de
representantes dos setores produtivos na elaboração de diagnósticos setoriais com fixação
e acompanhamento de metas qualitativas e quantitativas. Através desse mecanismo, já
foram estabelecidos programas formais para os seguintes setores: couro-calçados, têxtil-
confecção, móveis, artigos desportivos, bicicletas, siderurgia e indústria paramédica.

2.2 – Política Tecnológica

2.2.1 – Financiamento

Com a abertura da economia mexicana explicitou-se a noção de que as vantagens
competitivas baseadas apenas em fatores estáticos, como baixos custos de mão-de-obra ou
disponibilidade de recursos naturais, não são sustentáveis no tempo e, portanto, a
modernização tecnológica é um pré-requisito diante da intensificação da concorrência em
novos mercados e novos produtos (SECOFI, 1998). Nesse sentido, é parte integrante do
Plano Nacional de Desenvolvimento, o Programa de Ciência y Tecnologia 1995 – 2000.

A preocupação é confirmada pelo aumento dos gastos privados em P&D a uma taxa
anual de 10,3% entre 1984 e 1991, resultando em um aumento da participação deste setor no
total de gastos de 15% em 1984 para 23% em 1991. Por outro lado, os gastos federais
aumentaram no mesmo período, passando de 0,37% para 0,46% do PIB em 1991.

O CONACYT (Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia) formulou diversos
programas visando o fortalecimento da interação entre os setores industriais e as instituições
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de pesquisa e tecnologia, bem como apoiar as empresas de base tecnológica e criar
mecanismos de difusão de informação tecnológica para pequenas e médias empresas. Entre
outros, os dois principais programas foram:
- Fundo para o Fortalecimento de Capacidades Científicas e Tecnológicas, um fundo cujo

propósito é promover a criação de infra-estrutura tecnológica que permita proporcionar
serviços especializados de P&D às empresas. O fundo apoia a criação de centros
científicos e tecnológicos privados, que atendam as necessidade de grupos de empresas
com interesses comuns, através do estabelecimento de capacidade genéricas.

- Fundo de Pesquisa e Desenvolvimento para a Modernização Tecnológica, um programa
conjunto CONACYT – NAFIN (Nacional Financeira) que aloca recursos e financiamento
integral a projetos de P&D em fase pré-competitiva, assumindo os riscos deste tipo de
projeto.

Por sua vez, a NAFIN – um banco de fomento público – possui os seguintes
programas financeiros de desenvolvimento tecnológico, assistência técnica e de estímulos aos
aumentos de produtividade:
- Programa Único de Financiamento à Modernização Industrial. O programa apoia

projetos de desenvolvimento tecnológico em sua fase comercial (desenho, fabricação e
protótipo de máquinas e equipamentos, plantas piloto, instalação de laboratórios para o
controle de qualidade), concedendo financiamento através dos intermediários financeiros
da NAFIN a taxa de juros oficiais.

- Programa de Garantias. O objetivo desse programa é facilitar o acesso a crédito e
complementar as garantias oferecidas pelas empresas. No caso de projetos de
desenvolvimento tecnológico, a complementação de garantias pode chegar até 80% para
micro e pequenas empresas, 75% para empresas médias e 70% para empresas de grande
porte.

- Programa para a Modernização Tecnológica. Este programa concede financiamento
direto para projetos de assistência técnica a e pequenas e médias empresas cujo custo não
ultrapasse 30.000 dólares.

O problema central é que diante das restrições fiscais recentes, as instituições de
fomento, entre as quais a NAFIN, têm buscado a auto-suficiência operacional para depender
cada vez menos dos repasses de recursos fiscais – cuja participação no total de orçamentos
dos bancos de fomento reduziu-se de 6% em 1983 para 1,8 % em 1987 e daí para zero em
1992 (ALÉM, 1996). Por outro lado, a convergência das taxas de juros dos financiamentos
oficiais para as taxas de juros do mercado, retrai a demanda por este tipo de crédito.

A política adotada e a existência de tais programas não garantiram que a infra-
estrutura tecnológica mexicana sequer se aproximasse dos padrões internacionais, como pode
ser constatado pela comparação dos gastos totais em P&D como proporção do PIB no
México e em outros países.

No mesmo sentido, a oferta de serviços tecnológicos no país ainda é muito dependente
do setor público e dos institutos de educação superior (99% em 1991), com uma interação
ainda precária com o setor privado. Adicionalmente, as micro, pequenas e médias empresas
não dispõem de recursos para desenvolvimento tecnológico ou mesmo para absorção de
tecnologias de uso difundido.

Por estas razões, CAPDVIELLE et alii (1996) afirmam que a especialização virtuosa
das exportações mexicanas (principalmente das maquilas) não foi acompanhada, pelo menos
até o momento, de um desenvolvimento de capacidades tecnológicas que permitisse fortes
linkages inter-setorias e difundisse os efeitos do dinamismo exportador para o conjunto da
economia.
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2.2.2 – Incentivos Fiscais

O regulamento da lei do imposto de renda mexicano de 1998 contempla os seguintes
incentivos fiscais (CONACYT, 1998):
- dedução de fundos destinados a gastos com P&D tecnológico até o limite de 1,5% da

renda que o contribuinte obtenha no exercício fiscal.
- dedução de fundos destinados a programas de capacitação até o limite de 1% da renda

anual.
- os contribuintes poderão optar por aplicar um crédito fiscal de gastos e investimentos

adicionais em P&D, sempre que os gastos não sejam provenientes dos fundos
mencionados anteriormente; o crédito fiscal será de 20% da diferença entre o montante de
gastos no exercício atual e a média de gastos nos três exercícios anteriores.

- na amortização de ativos fixos, permite-se uma dedução máxima de 35% para
equipamentos destinados diretamente à investigação de novos produtos ou
desenvolvimento tecnológico.

- também é possível a dedução imediata de 94,4% de gastos com equipamentos destinados
diretamente ao desenvolvimento tecnológico (excetuando-se mobiliário, automóveis,
ônibus, caminhões, tratores e aviões), desde que sejam realizados fora da cidade do
México, Guadalajara e Monterrey.; além disso, a renda anual do contribuinte não deve
exceder nove milhões de pesos e seus ativos não poderão ultrapassar dezenove milhões de
pesos.

Não obstante a existência desses incentivos fiscais, o Plano Nacional de
Desenvolvimento 1995 -2000 estipula a necessidade de revisão dos incentivos fiscais
existentes como forma de fortalecer a investigação privada. Adicionalmente, recomenda-se
uma maior eficiência dos recursos públicos destinados à ciência e tecnologia, diante da falta
de avaliação constante e da ausência de continuidade de projetos importantes.

2.3 – Política Comercial

2.3.1 –Política Comercial e Tarifária

No México, as fortes restrições do balanço de pagamentos no início dos anos 80,
levaram ao restabelecimento, entre 1981 e 1983, dos controles quantitativos sobre as
importações – quotas ou emissão de licenças – que chegaram a atingir 92% das importações
totais. Além disso, incidiam sobre as importações tarifas ad valorem de até 100% e um
conjunto de preços oficiais sobre as importações (AGOSIN & FFRENCH-DAVIS, 1993).

A aceleração inflacionária no restante da década de 80 motivou a adoção gradual de
medidas de liberalização das importações, com o objetivo de aumentar a competição dos
produtos importados com os produtos domésticos e, assim, conter os preços (ALÉM, 1996).

Em julho de 1985 uma parte significativa das licenças de importação foram
substituídas por tarifas, de tal forma que a tarifa média elevou-se de 23,5% em 1984 para
28,5% no final de 1985. No início de 1986, foi reduzido o teto tarifário de 100 para 50%. A
adesão ao GATT nesse mesmo ano resultou em uma nova rodada de liberalizações, com o
México assumindo os compromissos de eliminar os preços oficiais de importação, substituir
integralmente os controles quantitativos das importações por tarifas, e reduzir ainda mais os
níveis destas.

Com o “Pacto de Solidariedade” em 1987, os controles quantitativos foram reduzidos
para 20% das importações totais, passando a vigorar para apenas cinco categorias de tarifas:
0, 5, 10, 15, e 20%, reduzindo, consequentemente, a tarifa média para 12%. Posteriormente,
em 1988, a tarifa mínima foi elevada para 10%, diminuindo a dispersão tarifária e
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possibilitando uma convergência da estrutura tarifária em torno à tarifa média de 12% até
1993. Em 1993, as licenças de importação foram praticamente eliminadas, restando em
apenas 192 de um total de 11.841 itens tarifários (1,6%) – (OCDE, 1994).

Após a crise do balanço de pagamentos em dezembro de 1994, o governo mexicano
elaborou (em 1995) o já referido Plano Nacional de Desenvolvimento 1995 – 2000, e
apresentou (através do SECOFI – Secretaría de Comércio y Fomento Industrial), o Programa
de Política Industrial y Comércio Exterior, que reafirmam a direção da política comercial,
enquanto forma prioritária de promoção de competição nos mercados mexicanos, em torno
de três eixos: manutenção e estabilidade da política tarifária, combate a práticas desleais de
comércio e medidas de regulação técnica no comércio exterior. Esses três pontos serão objeto
das notas a seguir.
Política tarifária (1995-96)

A política tarifária deveria continuar propiciando aumentos de produtividade e
competitividade à indústria mexicana: em primeiro lugar, destaca-se sua função como
parâmetro dos custos industriais domésticos por intermédio dos insumos importados. Em
segundo lugar, sublinha-se o papel da política tarifária como instrumento de diversificação
dos fluxos comerciais mexicanos. Em terceiro lugar, a política tarifária deveria contribuir na
atração dos fluxos de IED (Investimento Externo Direto) dos países que não possuem
tratados de livre comércio com o México, já que as empresas transnacionais geralmente
adotam estratégias prévias de ocupação dos mercados nacionais através dos fluxos
comerciais, requisitando um horizonte tarifário estável por parte da política de importações.

No entanto, diante das dimensões e gravidade dos déficits comerciais e da crise do
balanço de pagamentos, a tarifa média de importação sofreu uma nova elevação, assumindo
um valor de 15,43% em 1996 (CEPAL, 1997). Ressalte-se que esse nível tarifário médio é
superior à tarifa média de todos os demais países da América Latina, à exceção do Peru,
revelando que, nesse momento, recolocou-se um determinado nível de proteção tarifária à
indústria mexicana.

No mesmo sentido, é importante considerar que o México, assim como outros países
da América Latina, consolidou suas respectivas tarifas na Rodada Uruguai do GATT a níveis
muito superiores às tarifas efetivamente aplicadas (Idem).
Políticas contra práticas desleais de comércio exterior.

De acordo com o Programa de Política Industrial y Comércio Exterior, a proteção
aos produtores domésticos contra práticas de dumping deve ser prioritária dentro da política
comercial. (SECOFI, 1998).

Nesse sentido, o México possui, atualmente, um dos sistemas antidumping mais
ativos do mundo, similar à legislação dos EUA. Os direitos antidumping ponderados pelo
valor das importações mexicanas são equivalentes ao dobro dos mesmos direitos
estabelecidos pelos EUA. O número médio de investigações anuais contra práticas desleais
de comércio no período 1992-94 foi quatro vezes maior que no período 1988-92; em 1993, o
sistema antidumping registrou um total de 82 investigações.

Cabe observar que, em parte, o desenvolvimento das políticas antidumping se deu no
contexto da apreciação da taxa de câmbio real no período anterior à crise de 1994, da qual
resultou a diminuição da competitividade da indústria mexicana e o aumento da propensão à
importação.

Segundo o SECOFI, a maior incidência das investigações sobre práticas desleais
concentrou-se nos setores de bens de capital e insumos básicos, como produtos químicos,
fertilizantes, siderurgia e papel e celulose.
Em termos de eficiência e agilidade nas investigações de práticas desleais, o sistema
antidumping mexicano segue estritamente os prazos máximos de conclusão estipulados pelo
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Código Antidumping da OMC (Organização Mundial do Comércio), ou seja, 12 meses, a
partir da data da abertura do processo e, em casos excepcionais, 18 meses.

Entretanto, o acesso e a difusão de informações do sistema antidumping mexicano não
é universal e praticamente não conta com demandas de investigação por parte das pequenas e
médias empresas, em face dos elevados custos.

Deve-se mencionar também que a política de regulações técnicas do comércio exterior
mexicano segue a legislação do país e os parâmetros internacionais em matéria de
especificações à saúde publica, proteção ao consumidor e proteção ambiental. As avaliações
são de que pelo lado da regulação técnica, não há criação de barreiras artificiais aos fluxos
comerciais.
Acordos Comerciais
- NAFTA

O NAFTA entrou em vigor em janeiro de l994 e constituiu-se num regime de acesso
preferencial de bens, serviços e investimentos entre os três países signatários: EUA, Canadá e
México.

Em seu capítulo IV determina que o acesso preferencial aos mercados dos 3
países ocorrerá para os bens originários, vale dizer, para todo e qualquer tipo de bem
produzido integralmente no território de um ou mais dos países-membros, a partir de
insumos originários desses países. Para os outros produtos, produzidos apenas
parcialmente nos países do tratado e incorporando parcelas variáveis de insumos
produzidos ou adquiridos em terceiros países, o NAFTA definiu regras de origem para
determinar se esses produtos podem ser considerados ou não bens originários. As regras
de origem estabelecem dois parâmetros para identificar os produtos com acesso
preferencial aos mercados: em primeiro lugar, o critério do salto de classificação tarifária
e, em segundo lugar, o critério do valor do conteúdo regional.

No primeiro método, os insumos utilizados na fabricação de um produto devem
mudar de classificação tarifária de acordo com uma lista de produtos incorporados no tratado.
Tal lista é product-specific, isto é, para cada tipo de produto, o NAFTA estabeleceu o número
de saltos tarifários necessários à sua incorporação como um bem originário. Esse foi o caso
do setores têxtil e confecções.

Quando o produto tiver sido produzido em um ou mais países signatários, utilizando,
entretanto, alguns insumos que não mudaram de classificação tarifária, o exportador deve
escolher entre os seguintes métodos do valor do conteúdo regional: igual ou superior a 60%
do valor da transação (FOB) ou superior a 50% do custo líquido.

Quando o impacto da utilização de insumos importados na produto final for pouco
significativo e esses insumos não passaram por saltos tarifários, utiliza-se a cláusula minimis
de 7% do valor da transação (FOB).

O NAFTA estabeleceu três mecanismos de solução de controvérsias entre as partes:
um mecanismo de caráter geral, cuja atribuição é a interpretação e avaliação do
funcionamento do tratado; um mecanismo específico em matéria de antidumping e cotas
compensatórias; e um terceiro mecanismo para resolução de disputas entre investidores e
Estado (SECOFI, 1998).
- Outros Acordos Comerciais

Recentemente, além do NAFTA, o México subscreveu mais quatro tratados ou
acordos de livre comércio, como parte da estratégia de ampliar o acesso de produtos
mexicanos a mercados externos: Chile (1992); Venezuela e Colômbia – o denominado Grupo
de los Tres (1995); Bolívia (1995) e Costa Rica (1995), os quais prevêem um cronograma de
desgravação tarifária – mais ou menos intenso, dependendo do acordo – até 2004.

O ritmo de liberalização comercial com o Chile foi o mais rápido (atingindo 100% das
linhas tarifárias, já em 1998). Nos acordos com a Costa Rica e com o Grupo de los Três, a
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desgravação tarifária total ocorrerá apenas em 2004. No tratado com a Bolívia, 98% do fluxo
de comércio entre os dois países foi desgravado em 1995.

Um ponto importante desses acordos têm sido a exigência da reciprocidade. Segundo
o Programa de Política Industrial y Comércio Exterior, “um princípio fundamental da política
de negociações comerciais do México continuará sendo a busca da reciprocidade. Os acordos
que o México negocia devem incluir condições de abertura equivalentes entre as partes, assim
como disciplinas comuns” (SECOFI, 1988, p.III.7.5).

2.3.2 – Política de Exportações

O crescimento das exportações industriais ocupam um lugar destacado na inserção
competitiva e crescimento econômico da economia mexicana. O Programa de Política
Industrial e Comércio Exterior assinala que as exportações não devem ser entendidas apenas
como complemento do mercado interno, subordinando-se às suas flutuações, mas sim em
prática corrente das empresas, sendo, por isso, necessário a criação de condições de
rentabilidade elevada e permanente.

Nesse sentido, a política de promoção de exportações do setor público mexicano tem
alta prioridade dentro da política de comércio exterior, envolvendo os seguintes aspectos:
informação e assessoria, desenvolvimento de mercados, coordenação e fomento e apoio
financeiro.
Promoção de Exportações
Serviços de informação, assessoria e capacitação em comércio exterior.

Através do Centro de Serviços ao Comércio Exterior e do SIMPEX (Sistema
Mexicano de Promoção Externa) busca-se difundir informações especializadas sobre
comércio exterior, tais como: negociações comerciais, sistemas de comercialização e aspectos
técnicos de produção.

Em segundo lugar, busca-se assessorar tecnicamente e capacitar os exportadores
efetivos e potenciais sobre sistemas aduaneiros, cotações internacionais, empacotamento e
embalagens, sistemas de transporte internacional, níveis internacionais de demanda e
métodos internacionais de pagamentos. Além disso, realiza-se também assessoria sobre
serviços financeiros do BANCOMEXT (Banco Nacional de Comércio Exterior).
Entretanto, o Programa reconhece que, apesar da ampliação da infra-estrutura desenvolvida
na oferta desses serviços, a informação sobre as oportunidades de exportação ainda não tem
uma ampla cobertura para todos os setores e regiões e os custos dificultam o acesso às
pequenas e médias empresas.
Desenvolvimento de mercados

O Banco Nacional de Comércio Exterior presta serviços de investigação para o
desenvolvimento e promoção de mercados e produtos. Além disso, o BANCOMEXT
juntamente com a SECOFI possui um programa anual destinado a apoiar a participação de
empresas mexicanas em feiras e eventos internacionais.
Fomento às Exportações e Coordenação

Atualmente, o México possui os seguintes programas de fomento às exportações:
PITEX (Programa de importação temporal para produzir artigos de exportação), ALTEX
(Empresas Altamente Exportadoras), o programa de exportação das maquilas, DIMEX
(Devolução de Impostos de Importação aos Exportadores), ECEX (Empresas de Comércio
Exterior), e a FEMEX (Feiras Mexicanas de Exportação). Os três primeiros têm tido efeitos
mais significativos no incremento das exportações.

O programa PITEX – criado em 1985 e regulamentado em 1991 – permite que
exportadores não-petrolíferos realizem a importação de produtos sem pagamento de tarifas,
desde que gere um saldo comercial positivo. Apenas 30% do valor importado poderia ser
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vendido no mercado doméstico, desde que as empresas integrantes do programa se
comprometessem com a obtenção de um superávit comercial. Segundo ALÉM (1997), as
empresas sob o PITEX aumentaram sua participação nas exportações totais de 22,6% em
1988 para 53,3% em 1993, sendo que a indústria automobilística tem sido a maior usuária do
programa.

No mesmo sentido, o programa ALTEX – criado em 1986 e regulamentado em 1991-
possibilita o reembolso do imposto sobre o valor agregado num período máximo de cinco
dias e a agilização de trâmites aduaneiros. Além disso, o programa determina que as
empresas usuárias devem ter um nível mínimo de exportações de US$ 2 milhões ou 40% das
vendas totais das empresas, embora não exija reciprocidade em termos de superávit
comercial.

Em 1992, com a persistência do déficit comercial manufatureiro e com as restrições
macroeconômicas as políticas de corte horizontal acima mencionadas foram alteradas em
direção a políticas setoriais.

Nesse mesmo ano, a SECOFI criou uma variedade de programas, promovendo a
competitividade industrial através da COMPEX (Comissão Mista para a Promoção de
Exportações) em 34 setores manufatureiros: couro e calçados, têxtil, madeira, alumínio,
química, farmacêutica, plásticos, bens de capital, entre outros.

À COMPEX – instrumento de coordenação entre o setor público e o setor privado
vinculado à SECOFI – caberia a constituição de câmaras industriais. Estas deveriam se
comprometer com determinadas metas de desempenho.

É através da COMPEX que o governo mexicano busca superar a duplicação de
esforços e a falta de coordenação entre as associações empresariais e, por outro lado, é o
instrumento através do qual as associações privadas têm participação na elaboração das
políticas de exportações e de comércio exterior.

Segundo o Programa de Política Industrial y de Comércio Exterior de 1995, uma
ação a ser desenvolvida no curto prazo – sob a coordenação da COMPEX e da Secretaría da
Hacienda y Crédito Público – é o fortalecimento dos mecanismos de consulta às associações
privadas, entidades federativas e exportadores na resolução de casos, formulação de
alternativas, solução de problemas e definição de prioridades, na agilização da devolução aos
exportadores dos créditos de IVA.

No âmbito do NAFTA, a partir de 2001, se extinguirão os requisitos mínimos de
exportação e o limite máximo de vendas ao mercado nacional – exigências do PITEX e
ALTEX, respectivamente – entrando em vigor uma nova fórmula para a devolução de
impostos de importação dos insumos utilizados na exportação de produtos para os EUA e
Canadá.

A nova fórmula consiste em “reembolsar ou isentar de tarifas aduaneiras de
importação o menor entre dois níveis: o que se aplicaria no México para a importação
definitiva de insumos, ou o estabelecido para o produto exportado no país de destino final,
seja os EUA ou Canadá” (SECOFI, 1998: p. III.6.17). Além disso, essa fórmula se aplicaria
também às importações temporárias originárias de terceiros países que se incorporem a
produtos de exportação destinados aos membros do NAFTA. Se o destino das exportações for
um terceiro país, as importações temporárias de insumos continuarão com o tratamento atual,
ou seja, não pagarão impostos de comércio exterior, mas terão que ser exportados novamente.
- Apoio Financeiro

O BANCOMEXT (Banco Nacional de Comércio Exterior) oferece, diretamente e
através dos bancos comerciais e de desenvolvimento, empréstimos, serviços financeiros,
garantias e avais ao setor exportador.
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O financiamento ao setor exportador envolve as várias etapas da cadeia de exportação:
pré-exportação, investimentos, aumentos de capacidade produtiva, importação de produtos
básicos, comercialização e crédito internacional aos compradores.

Em 1996, o Banco realizou empréstimos, garantias e avais no total de US$ 6.316
milhões, sendo 77,8% através dos bancos comerciais. Desse total, 55,1% corresponderam a
operações de curto prazo para financiamento de capital de giro das empresas – matérias-
primas, importação de insumos que se incorporem em produtos exportáveis e vendas de
exportação a prazo. O restante se dirigiu ao financiamento de longo prazo, envolvendo
construção, equipamento, ampliação de capacidade produtiva, compra de máquinas e
equipamentos importados, projetos de desenvolvimento tecnológico e reestruturação de
passivos de longo prazo das empresas exportadores (BANCOMEXT, 1997).

Devem ser destacados os seguintes programas do BANCOMEXT:
- Programas especiais de apoio a devedores. Um programa importante é o Acuerdo de

Apoyo Financeiro y Fomento a la Micro, Pequeña e Mediana Empresa, através do qual
as empresas com dívidas até um certo limite podem obter desconto e alongamento dos
prazos. Um segundo programa é o Acuerdo de Apoyo Imediato a Deudores, destinado à
reestruturação de dívidas de longo prazo.

- Programa de Garantias e Avais. Esses programas dão apoio às empresas exportadoras
nas atividades de pre-embarque e pós-embarque, protegendo-as contra os riscos de
falência do comprador, de catástrofes naturais e riscos políticos.

- Programa de Crédito Internacional. O objetivo desse programa é financiar os
compradores estrangeiros, e apoiar empresas mexicanas em licitações internacionais.
Deve ser sublinhado que as dimensões desse programa, em termos de aporte de recursos
ainda são modestas em relação aos demais.

- Programa México Exporta. Consiste na promoção intensiva de exportações com um
enfoque setorial, objetivando incorporar pequenas e médias empresas no processo de
exportação, diretamente ou como fornecedoras de exportadores.

É preciso destacar que, segundo o próprio governo, persistem graves restrições
financeiras para o setor exportador. Em primeiro lugar, faltam mecanismos que garantam aos
bancos comerciais a utilização plena dos recursos disponíveis no Banco Nacional de
Comércio Exterior destinados a financiar projetos de exportação. Para os bancos, a
rentabilidade é superior em operações com fundos de captação própria relativamente aos
repasses de recursos do Banco oficial.

Em segundo lugar, uma parcela das empresas exportadoras, principalmente pequenas
e médias empresas, não têm acesso aos créditos de exportação, ou porque não são clientes
regulares dos bancos comerciais , ou porque não satisfazem as exigências de garantias.
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V – MALÁSIA

1 – O Ambiente Macroeconômico e as Políticas que afetam a Indústria

1.1 – Introdução1

A Malásia foi colônia inglesa até 1957, quando conquistou sua independência.
Durante o período colonial, foi fundamentalmente exportadora de commodities primárias.
Dois produtos primários, estanho e borracha, eram responsáveis por cerca de 85% das
exportações do país. As exportações, por sua vez, representavam metade da renda nacional e
a atividade industrial era de pouca relevância. Algumas indústrias metálicas e de alimentos
destacavam-se como atividades produtivas. Para se ter uma idéia do limitado tamanho da
atividade industrial, em 1947 a participação do setor industrial no PIB da Malásia era de
apenas 5,7%; em 1957, subiu para 6,3%.

Todavia, entre as colônias britânicas, a Malásia era a que dispunha de melhor infra-
estrutura física, o que se tornou em elemento favorável no período de sua independência para a
estruturação do setor industrial. A partir de 1957, a Malásia passou por grandes transformações
econômicas, tendo no Estado um agente fundamental para a promoção do desenvolvimento
industrial através de políticas ativas. A partir de sua independência a Malásia cresceu a taxas que
podem ser consideradas elevadas, embora com oscilações (Tabela 1.1.A).

Períodos (% )
1956-60 4,1
1961-65 5,0
1966-70 5,4
1971-75 8,0
1976-80 8,6
1981-85 5,2
1986-90 6,7
1991-95 8,6
Fontes: Alavi (1996) e IFC.

Tabela 1.1.A - Taxa Média de Crescimento  do PIB - %  -

Nessas quatro décadas, a Malásia deixou de ser um país primário-exportador para se
constituir numa economia industrial mais moderna, embora ainda com muitos problemas. De
qualquer forma, é importante ressaltar que durante esse período houve intenso esforço de
industrialização, intercalando fases de desenvolvimento mais voltado para o mercado interno
com outros períodos em que a indústria voltou-se fundamentalmente para o mercado externo.
Em termos gerais, em cada um desses períodos, o desempenho da economia sofreu oscilações
significativas. Assim, um primeiro subperíodo é de 1957 até o início dos anos 70, quando a
economia da Malásia acelerou a sua taxa de crescimento. No início dos anos 80, o
crescimento sofreu pequena retração, mas a partir de meados de 80 foram retomadas as taxas
expressivas de expansão econômica. Fundamentalmente, o desempenho da economia como
um todo seguiu o desempenho do setor industrial. Em decorrência, a participação do setor
industrial no PIB da Malásia sempre foi crescente . (Tabela 1.1.B).

Nas últimas quatro décadas, a participação da indústria no PIB da Malásia subiu de 6,3%,
em 1957, para 34,2%, em 1996. Esse movimento é digno de nota e demonstra que a Malásia
soube aproveitar as oportunidades da economia internacional para seu processo de transformação
estrutural. Do cenário internacional favorável, dois elementos foram particularmente relevantes: o

                                                
1 Para efeito de referências em ringgit, a informação do valor do dólar em 31/8/98: 4,13.
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fluxo de capital estrangeiro, sobretudo sob a forma de investimento estrangeiro direto; e o
crescimento do comércio internacional, sobretudo do complexo eletrônico, que favoreceu o
crescimento liderado pela indústria orientada às exportações.

Ano %
1957 6,3
1960 8,7
1965 10,4
1970 13,1
1975 16,4
1980 19,6
1985 19,7
1986 20,9
1987 22,5
1988 24,4
1989 25,5
1990 26,9
1991 28,2
1992 28,9
1993 30,1
1994 31,6
1995 33,1
1996 34,2
Fonte: Bank Negara Malaysia.

Tabela 1.1.B - Participação da Indústria 
no PIB - %  -

Dado o menor grau de complexidade da indústria e da economia da Malásia, dada
ainda a falta de integração da indústria da Malásia com outras atividades econômicas e, por
fim, dadas as características específicas do seu processo de industrialização (explicitadas a
seguir), é provável que nos próximos anos o percentual da indústria na geração de renda da
Malásia mantenha-se próximo de 30%, a não ser que o país enfrente uma séria crise de
desestruturação industrial e econômica, o que não está totalmente descartado em virtude dos
efeitos da crise asiática.

Ao longo do processo de industrialização, a Malásia intercalou dois modelos de
desenvolvimento: o da substituição de importações, com a produção voltada para o
atendimento ao mercado interno, e o da produção orientada para a exportação. A intercalação
desses momentos ocorreu quando as oscilações do desempenho industrial eram mais fortes,
conduzindo os líderes na condução da política econômica à revisão do modelo então vigente.
Existe uma percepção de que essas fases foram estanques entre si, isto é, não se optou por
maior integração entre a indústria voltada ao mercado interno e a indústria orientada para a
exportação; assim, teria havido na Malásia uma dicotomia entre os estilos de
desenvolvimento e, consequentemente, entre a estrutura produtiva industrial. As distintas
fases do desenvolvimento econômico da Malásia e as principais políticas empregadas são
analisadas na seção seguinte.

1.2 – As Fases do Desenvolvimento Industrial da Malásia

Embora haja a análise de dicotomia entre os modelos de desenvolvimento, outros, tal
como Alavi (1996), argumentam que essa é uma falsa idéia. Na realidade os dois estilos de
desenvolvimento são complementares e a substituição de importações é uma fase necessária
para a construção de uma capacitação produtiva e técnica, para posteriormente ser útil na
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participação no mercado internacional. Segundo esta visão, a industrialização naturalmente
tem início pela substituição de importações voltada para o atendimento do mercado interno
existente. É num momento posterior que o país volta-se para o mercado externo, inclusive
como alternativa de superação das restrições impostas pelo tamanho limitado do mercado
interno.

Para exportar, por sua vez, o país necessita conceder vários subsídios para compensar
o viés anti-exportador do modelo de substituição de importações voltado para o mercado
interno. Também tornam-se importantes outras externalidades para a promoção das
exportações e a instituição de zonas de processamento de exportações, livres de impostos.
Embora os incentivos fiscais às exportações sejam condenáveis pelo acordo OMC –
Organização Mundial do Comércio, os países desenvolvidos aceitaram esses incentivos
porque eram de país subdesenvolvido e com pequeno peso no comércio internacional, sem
condições de ameaçar a posição dos países mais desenvolvidos. Mesmo nesse contexto,
atualmente predominam posturas dos organismos multilaterais no sentido de pressionarem
por maior abertura dos mercados domésticos e limitação dos incentivos fiscais.

No caso específico da Malásia, dois condicionantes atenuam as pressões externas. Por
um lado, o fato dos maiores beneficiários da concessão de incentivos fiscais serem as
empresas multinacionais que dominam o mercado mundial. Em segundo lugar, a Malásia
facilita a importação de partes e peças e insumos gerais para a indústria exportadora,
compensando em parte o estímulo às exportações.

Como última observação preliminar, deve-se lembrar que nem sempre a transição de
um modelo para outro implica numa completa substituição dos instrumentos e das prioridades
de política industrial. Assim, a transição de um modelo de substituição de importações para o
modelo orientado ao mercado externo, não implica num completo desmantelamento dos
instrumentos de proteção ao mercado interno. Em decorrência, podem conviver duas práticas
que aparentam contradição entre si, mas que na realidade espelham duas posturas diante do
processo de industrialização.

Cronologicamente, os dois estilos de desenvolvimento se sucederam ao longo do
processo de industrialização da Malásia. As distintas fases desse processo serão analisadas a
seguir.

1.2.1 – Primeira Fase (1957-1970) – Estratégia de Industrialização pela Substituição de
Importações

Nesta primeira fase, a industrialização esteve voltada para o atendimento ao mercado
interno. Consequentemente, os primeiros setores industriais a serem substituídos foram os de
bens de consumo não duráveis, para os quais havia algum mercado doméstico, a produção era
relativamente menos complexa, bem como a necessidade de volume de capital para
investimento era relativamente menor.

No início da década de 60, a estrutura industrial da Malásia estava muito baseada na
industrialização de produtos primários. Estima-se que cerca de 70% da indústria era de bens
de consumo e 53% eram constituídos pelas indústrias de alimentos e de borracha e seus
produtos. Portanto, constituiu-se uma indústria muito pouco diversificada, com baixas
relações de encadeamento inter-setoriais. Foi um crescimento mais extensivo da indústria da
Malásia. Todavia, como o mercado interno era limitado e dado o ainda baixo grau de
industrialização, a Malásia dependia em grande parte da importação de bens de consumo.

Ou seja, a produção industrial aumentou pelos setores de bens de consumo, mas as
importações de bens manufaturados ainda eram em maior parte de bens de consumo. Em
1961, a importação de bens de consumo correspondeu a 46,7% das importações totais de bens
manufaturados da Malásia. Este elevado percentual mostrava que haveria espaço para ampliar
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o investimento industrial na substituição de importações de bens de consumo e que a
mudança no perfil das importações iria acontecer apenas na medida em que esse processo
tivesse mais avançado.

Desta forma, o peso da atividade industrial no PIB da Malásia se ampliou, embora
ainda tenha permanecido em níveis muito baixos (de 6,3% para 13,1% entre 1957 e 1970). As
exportações de bens manufaturados continuaram sendo desprezíveis, na medida em que o
esforço de industrialização encontrava-se fundamentalmente voltado para o mercado interno.
As exportações ainda eram de bens primários na sua grande maioria.

A política do governo voltada para a industrialização nesse período, procurou
estimular a entrada de capital estrangeiro, mas essencialmente dedicado à produção de bens
de consumo para o mercado interno. No início desta fase evitou-se a excessiva proteção ao
mercado interno, dada a elevada dependência das importações; aumentar as alíquotas de
importação implicaria em aumento generalizado de custos dos insumos e do custo de vida do
setor dominante. Pode-se dizer que esta política perdurou até 1963, quando vários produtos
tiveram suas alíquotas nominais de importação aumentadas em mais de 30% e foram
estabelecidas barreiras não-tarifárias às importações; as tarifas de importação eram
importante fonte de receita pública, além da preocupação com o desempenho setorial.
Portanto, em termos de política externa, prevaleceu relativa proteção de mercado e tentativa
de atração de capital estrangeiro de investimento.

A política de atração de capital estrangeiro foi relativamente pouco incisiva, na
medida em que procurou atuar de forma indireta, realizando investimentos em infra-estrutura
e concedendo apenas alguns benefícios fiscais. Assim, a infra-estrutura continuou sendo um
ponto de destaque na Malásia, atuando de forma a baratear o investimento e os custos
operacionais para o setor privado. O capital industrial importava insumos para
industrialização local e não teve pressões ou maiores incentivos governamentais para a
conquista de mercados externos.

Apesar da tecnologia empregada ser intensiva em capital e dos salários serem
relativamente baixos, o mercado interno aumentou na medida em que cresceu o mercado de
trabalho. Em outras palavras, o crescente investimento no setor industrial, ampliou o nível de
emprego e a massa salarial. Entretanto, este tipo de crescimento industrial baseado nas
indústrias de bens de consumo produzindo para o mercado doméstico, é de fôlego curto
porque logo encontra-se o limite imposto pelo limitado tamanho do mercado interno. Na
segunda metade dos anos 60, este estilo de desenvolvimento já começava a dar sinais de
relativo esgotamento, o que sinalizou para o governo a necessidade de implementação de
mudanças na política econômica e, mais do que isto, no próprio estilo de desenvolvimento
econômico.

Ao final da década de 60 e início da década de 70, a industrialização havia avançado
no sentido da substituição de importações. Em 1970, os bens de consumo representavam
28,3% da pauta de importação de produtos industrializados. Em contrapartida, havia crescido
a participação dos bens intermediários e principalmente dos bens de investimento na pauta de
importações. Estes últimos tinham se constituído no conjunto de bens de maior peso na pauta
de importações (37,6%, em 1970). Apesar do crescimento das importações, a balança
comercial apresentou-se superavitária, porém, o saldo das transações correntes era deficitário;
em decorrência, o país necessitava apresentar saldo positivo na conta de capital do balanço de
pagamentos.

Da pauta de exportações, apenas 12% eram de produtos manufaturados, demonstrando
a falta de competitividade externa da indústria da Malásia. A ineficiência era estrutural, com
elevados custos e baixa escala de produção. Os bens de consumo, principalmente alimentos,
madeira e seus produtos eram os segmentos industriais com maior peso na pauta de
exportações. Estes também eram os setores com maior peso na estrutura industrial, afinal a
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indústria era pouco diversificada.
Em 1970, o governo lançou a Nova Política Econômica e o Plano Qüinqüenal,

definindo a reorientação do modelo de desenvolvimento, procurando privilegiar os
investimentos destinados ao mercado externo, aumentar o mercado de trabalho e unificar o
país etnicamente. Esta decisão coincidiu com um momento internacional favorável, pois os
países mais desenvolvidos estavam transferindo para os países subdesenvolvidos as indústrias
mais intensivas em mão-de-obra, em recursos naturais e mais intensivas no uso de recursos
energéticos. Nessas circunstâncias, o governo tratou de atrelar o desenvolvimento da Malásia
à captação de capital de risco, sobretudo nos segmentos industriais mais intensivos em mão-
de-obra, pois detinha baixos custos salariais. Adicionalmente, essas indústrias poderiam
contribuir para a ampliação do nível de emprego e para a redução das diferenças étnicas do
país.

1.2.2 – Segunda Fase (1970-1980) – Estratégia de Industrialização Orientada Para as
Exportações

Na realidade, desde 1968, com o Investment Incentives Act, o governo da Malásia
objetivou estimular a entrada de investimento estrangeiro com diferentes incentivos:
concessão de financiamento para investimentos, isenção tributária para exportações, isenção
tarifária para importação de bens de capital e concessão de facilidades de infra-estrutura
física. A Nova Política Econômica constituía-se num marco de reorientação da política de
desenvolvimento econômico, assumindo a atração de investimentos destinados à fabricação
de produtos para o mercado externo.

Aproveitando a onda de investimentos internacionais da indústria eletrônica em
função da sua busca de menores custos de produção, desde 1971 o governo concedeu
incentivos especiais para investimentos desta indústria. Assim, o capital estrangeiro
aproveitou-se do clima favorável ao investimento, dos generosos incentivos fiscais, de uma
mão-de-obra com conhecimento do idioma inglês e dos baixos custos salariais.

Em 1972, o governo criou as zonas francas para atrair investimentos tanto da indústria
eletrônica quanto da indústria têxtil, ambas intensivas no uso de mão-de-obra, visando as
exportações. A nova lei trabalhista limitou os direitos e a sindicalização para manter baixos
os custos salariais. Além de contarem com infra-estrutura física eficiente, as zonas francas
também foram beneficiadas por vários incentivos fiscais, procurando reduzir os custos de
produção para os fabricantes. A indústria de componentes elétricos e eletrônicos foi uma das
maiores beneficiadas por esta nova política de desenvolvimento industrial. Por conseqüência,
a indústria elétrica e eletrônica que representava 5% da indústria da Malásia, em 1970,
aumentou sua participação para 14%, em 1976, e para 17%, em 1981. Em relação às
exportações de produtos industrializados, representava 9%, em 1970, 25%, em 1975, e cerca
de 48%, em 1980. Ou seja, praticamente metade da exportação de produtos industrializados
da Malásia estava concentrada na indústria elétrica e eletrônica, demonstrando o crescimento
dessa indústria orientada para o mercado externo.

O outro segmento industrial que juntamente com a indústria elétrica e eletrônica, foi
responsável pela reestruturação industrial da Malásia, isto é, a indústria têxtil, de confecções
e de couro e calçados, elevou sua participação no produto industrial de 3%, em 1970, para
7%, em 1981. Na pauta de exportação de produtos industrializados, a sua participação
aumentou de 5%, em 1970, para 13%, em 1980.

As indústrias elétrica e eletrônica e têxtil, vestuário e calçados, transformaram o setor
industrial da Malásia, a partir dos investimentos realizados em zonas francas, com
significativos incentivos governamentais. A Malásia foi um dos países em desenvolvimento
que obteve maior êxito com este tipo de estratégia.
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Entre os incentivos fiscais concedidos para estimular as exportações, destacam-se os
descontos em dobro, para efeitos de cálculo do imposto de renda, das despesas com
treinamento de recursos humanos e com atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D),
dado que, principalmente, a indústria eletrônica é intensiva no uso de conhecimentos
tecnológicos e que o ritmo de incorporação de progresso técnico é muito acelerado. Portanto,
o governo estimulou o investimento industrial com subsídios fiscais, com adoção de zonas
francas, atuou no sentido de viabilizar baixos custos de produção, estimulou as exportações
de produtos manufaturados e incentivou os investimentos empresariais com a formação de
recursos humanos e com a realização de atividades tecnológicas.

Essa conjugação de fatores positivos num cenário internacional favorável, teve por
efeito, elevar significativamente a taxa de crescimento do PIB da Malásia (Tabela 1.1.C), o
que foi liderado pelo desempenho do setor industrial, que passou de uma participação no PIB
de 13,1%, em 1970, para 19,6%, em 1980.

Na década de 70, a taxa média anual foi superior a 8%, o que é de uma magnitude
muito expressiva. Conforme já relatado, as indústrias elétrica e eletrônica e têxtil foram as
responsáveis pela aceleração do crescimento industrial, o que levou à redução do peso das
indústrias mais tradicionais na estrutura industrial, tais como a indústria de alimentos.

O resultado do comércio internacional da Malásia também foi favorável como
decorrência da política econômica implementada no período (Tabela 1.1.D).

Ano %
1971 7,1
1972 9,4
1973 11,7
1974 8,3
1975 0,8
1976 11,6
1977 7,8
1978 6,7
1979 9,3
1980 7,4
1981 6,9
1982 5,9
1983 6,3
1984 7,8
1985 (1,0)
1986 1,0
1987 5,4
1988 8,9
1989 9,2
1990 9,7
1991 8,6
1992 7,8
1993 8,3
1994 9,2
1995 9,5
1996 8,6
1997 7,8
Fonte: Bank Negara Malaysia.

Tabela 1.1.C - Taxa De 
Crescimento do PIB - %  -
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Ano Exportações Importações Balança 
Comercial

Transações 
Correntes

1974 10.241               (9.656)                585                    (1.312)                
1975 8.502                 (7.891)                611                    (1.091)                
1976 11.507               (8.287)                3.220                 1.272                 
1977 12.435               (9.290)                3.145                 912                    
1978 13.667               (10.667)              3.000                 235                    
1979 18.457               (13.190)              5.267                 1.568                 
1980 19.063               (15.543)              3.520                 (391)                  
1981 15.694               (15.848)              (154)                  (3.292)                
1982 15.675               (16.625)              (950)                  (4.656)                
1983 17.697               (17.136)              561                    (4.464)                
1984 20.913               (17.203)              3.710                 (2.097)                
1985 19.064               (14.596)              4.468                 (750)                  
1986 17.506               (13.386)              4.120                 (129)                  
1987 22.346               (15.116)              7.230                 3.219                 
1988 25.585               (18.967)              6.618                 2.277                 
1989 28.809               (23.835)              4.974                 366                    
1990 31.655               (28.879)              2.776                 (956)                  
1991 36.249               (35.829)              420                    (4.498)                
1992 42.365               (39.014)              3.351                 (2.305)                
1993 48.659               (45.475)              3.184                 (2.957)                
1994 59.901               (58.237)              1.664                 (4.365)                
Fonte: IFC.

Tabela 1.1.D - Balan ço de Transa ções Correntes - US$ Milhões  de 1996 - 

É digno de registro que as exportações totais da Malásia cresceram 86% em termos
reais, entre 1974 e 1980. As importações, por outro lado, apesar de crescentes, não
acompanharam esse ritmo de crescimento, criando um saldo comercial cada vez maior.
Entretanto, é importante ressaltar que em função desse mesmo modelo de desenvolvimento,
era crescente o déficit na conta de serviços, principalmente em função da entrada de capital
estrangeiro, cujos rendimentos haveriam de retornar à esfera internacional. Até o final dos
anos 70, ainda não havia se gerado uma situação de déficit em transações correntes, porém o
resultado da conta de serviços já demonstrava limites do estilo de desenvolvimento industrial,
orientado para o mercado externo, com base em investimentos estrangeiros em zonas francas,
significativamente incentivadas pelo setor público.

Todavia, uma coisa era certa: havia a necessidade de manter elevado e crescente
volume de exportações para evitar um problema externo de maior magnitude. No início dos
anos 80, com a crise internacional, tornou-se difícil para a Malásia manter a sua trajetória de
gerar crescentes saldos positivos na balança comercial, o que levou à queda na taxa de
crescimento do produto e à nova revisão do seu modelo de desenvolvimento. com a política
de atração de investimentos estrangeiros para produzi em zonas francas, a Malásia provocou
certa segmentação dessa indústria com o resto de sua estrutura produtiva, principalmente com
aqueles segmentos constituídos ao longo do período da substituição de importações. Na
realidade, na segunda fase do processo de industrialização da Malásia, não se buscou o
crescimento industrial pela busca de eficiência e competitividade da indústria já instalada; a
prioridade foi instalar novos segmentos industriais desarticulados da base industrial existente.

1.2.3 – Terceira Fase (1980-1985) – Novamente a Estratégia de Industrialização Pela
Substituição de Importações

As dificuldades enfrentadas pela Malásia no setor externo no início dos anos 80, e os
exemplos de sucesso de industrialização do Japão e da Coréia do Sul, inspiraram o governo a
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novamente a adotar um modelo de desenvolvimento mais voltado para o mercado interno,
privilegiando a indústria pesada, a partir de investimentos promovidos pelo setor público.
Esta estratégia procurava desenvolver a indústria metal-mecânica, principalmente seu
segmento produtor de bens de capital, para aumentar o grau de complementaridade inter
industrial, ampliar o aprendizado e a capacitação tecnológica.

O governo procurou estimular as pequenas e médias empresas locais, utilizou da
proteção tarifária para proteger as indústrias nacionais, praticou controle de preços,
determinou restrições às importações de bens de capital e procurou estimular o investimento
nas indústrias mais voltadas para o mercado interno.

Porém, o desempenho da economia foi fraco. Entre 1981 e 1985, a taxa média de
crescimento do PIB da Malásia foi de 5,2%, sendo que no ano de 1985, registrou-se taxa
negativa de crescimento da ordem de 1%. Nesse mesmo período, de 1981 a 1985, o
crescimento do produto industrial foi de 4,9% (a indústria já era responsável por 20% do PIB,
em 1980). Portanto, os anos de 1985 e 1986 foram muito ruins em termos do desempenho
produtivo. Foi sobretudo este baixo crescimento do produto, o responsável pela significativa
redução no volume das importações nesses anos, embora também tenha ocorrido crescimento
das exportações e tenha sido gerado expressivo superávit na balança comercial, o que, por sua
vez, contribuiu para a queda do déficit em transações correntes e o alcance de equilíbrio nessa
conta, em meados da década de 80.

A falta de escala do mercado interno e as dificuldades para conquistar o mercado
internacional nos setores da indústria pesada, não viabilizaram a estruturação de uma
indústria competitiva. Os investimentos estrangeiros que haviam sido realizados na Malásia,
não estavam sendo dinâmicos o suficiente para manter a trajetória de crescimento industrial
elevado. Nessas circunstâncias, em meados da década de 80, novamente o governo mudou a
estratégia de desenvolvimento e procurou atrair investimentos do exterior para indústrias
voltadas ao mercado externo, sobretudo à indústria elétrica e eletrônica. Novamente a
Malásia aproveitou-se de uma onda de investimentos internacionais à busca de regiões
produtoras com menores custos de produção. Será a partir da segunda metade dos anos 80
que aumentará significativamente os investimentos japoneses na indústria eletrônica da
Malásia, visando o mercado global. Inicialmente são as indústrias e atividades industriais
mais intensivas em mão-de-obra que se deslocam para a Malásia. Esse movimento será
melhor caracterizado na próxima seção.

1.2.4 – Quarta Fase (1986-1995) – Novamente a Estratégia de Industrialização
Orientada Para as Exportações

O governo da Malásia lançou um Plano Industrial para o período de 1986 a 1995,
definindo 12 setores industriais como prioritários, sendo sete deles baseados em recursos
naturais e outros cinco: elétrica e eletrônica, têxtil, siderurgia, máquinas e equipamentos e
material de transportes.

Em termos gerais a política industrial ao mesmo tempo procurou atrair e liberar o
comércio externo para alguns desses setores, mas, por outro lado, teve postura protecionista
em relação a outros setores. Por exemplo, a indústria elétrica e eletrônica pode importar
insumos para fabricar produtos para o mercado externo; pode contar com expressivos
incentivos fiscais e facilidades burocráticas. Por outro lado, as indústrias de máquinas e de
material de transporte continuaram com alguns mecanismos que dificultavam a importação
de produtos concorrentes, tais como a obrigatoriedade de licença prévia para importação. Foi
desta forma, que procurou-se acabar com a dicotomia da estrutura industrial da Malásia e
com a alternância de estilos de desenvolvimento, ora mais voltado para o mercado interno,
ora voltado para o mercado externo. No fundo, a Malásia continuava dependente dos
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investimentos estrangeiros, que procuravam explorar as possibilidades locais de produção a
baixos custos mas também procurava desenvolver outros segmentos industriais com maiores
relações inter-setoriais.

A posição geográfica da Malásia foi muito importante para o seu êxito em termos
de ser país receptor de investimentos estrangeiros de risco. Dada sua localização, a
Malásia pode aproveitar-se do transbordamento do desenvolvimento econômico japonês e
dos outros tigres asiáticos (Coréia do Sul, Taiwan, Hong Kong e Singapura). Na segunda
metade dos anos 80 aumentou muito o investimento direto japonês na Malásia. As
grandes empresas japonesas localizando-se fora do Japão, atraíram também a
transferência de outras, de menor porte, para aturem como fornecedoras. O Japão
continua sendo o país com maior fluxo de ajuda para a Ásia. Esta ajuda tem intensificado
o objetivo do desenvolvimento regional. Nos anos 90, o governo da Malásia tem
procurado seguir a trajetória japonesa de desenvolvimento e o investimento direto japonês
tem sido estratégico para a Malásia. A Tabela 1.1.E mostra o investimento direto do Japão
na Malásia nesta quarta fase do processo de industrialização.

Ano Total Variação Indústria Ind/Total
US$ milhões % US$ milhões %

1986 203 - 83 40,9
1987 204 0,5 185 90,7
1988 472 132,8 422 89,4
1989 783 65,9 548 70,0
1990 797 1,8 640 80,3
1991 946 18,7 659 69,7
1992 749 (20,8) 495 66,1
1993 842 12,4 721 85,6
1994 781 (7,2) 593 75,9
Fonte: K.S. (1997).

Tabela 1.1.E - Investimento Direto Japonês na Malásia                     
- US$ Milhões de 1996 -

Comparando-se o ano de 1991 com o de 1986, nota-se que naquele ano, o fluxo de capital
japonês de risco para a Malásia foi 4,7 vezes o de 1986. Portanto, foi no final da década de 80, o
período de grande movimentação de capital em direção à Malásia. O rápido crescimento do
investimento direto japonês no exterior está vinculado à valorização da sua moeda a partir de
1985, o que levou à necessidade de busca de menores custos de produção. Além disso, o Japão
por ter se tornado um país com pauta de produção intensiva em alta tecnologia, dispõe de
trabalhadores com níveis salariais relativamente elevados, o que estimula a transferência da
produção baseada em mão-de-obra barata para outros países. A vantagem competitiva japonesa
não estava mais na mão-de-obra barata, mas dispor dessa mão-de-obra em produtos já
padronizados com nível tecnológico maduro era fundamental para a competição no mercado cada
vez mais integrado internacionalmente. Além da Malásia, a Tailândia e a Indonésia foram os
países mais beneficiados por esses investimentos diretos do Japão e de outros tigres asiáticos.
Mais recentemente, a China tem se constituído num país grande receptor desses investimentos a
procura de baixos custos de produção. A Malásia, entre 1991 e 1993, teve 25% da formação bruta
de capital em capital investido diretamente do exterior, sendo superada no sudeste asiático apenas
por Singapura, onde esta participação foi de 37%. Como se pode observar, quase a totalidade dos
investimentos japoneses são realizados no setor industrial da Malásia.

Em alguns anos dessa série – em 1990, 1991 e 1994 – Taiwan chegou a efetuar mais
investimento direto na Malásia do que o fez o Japão. Novamente, é a indústria eletrônica a
maior receptora desses investimentos; Taiwan, "exportou" para a Malásia, atividades
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industriais intensivas em trabalho e de menor valor agregado.
Atualmente, a Malásia está mais seletiva na atração de investimentos estrangeiros,

oferecendo menos intensamente os atrativos de mão-de-obra barata e disponibilidade de recursos a
baixos custos e mais as condições locais favoráveis para a produção industrial, tais como a infra-
estrutura física e os recursos humanos qualificados. É verdade que a trajetória de crescimento
industrial elevou os níveis salariais na Malásia e tornou mais escasso o trabalho de baixa
remuneração. De qualquer forma, a Malásia tem procurado tornar mais complexa sua base
industrial e tem procurado estimular o desenvolvimento tecnológico industrial.

A Tabela 1.1.F mostra o desempenho econômico e do setor industrial na Malásia nesta
última fase do processo de industrialização. Observa-se que o setor industrial, tanto em termos de
produção quanto de exportação teve um desempenho muito superior ao da economia como um
todo. Este tipo de comportamento elevou a participação da indústria no PIB para 34%, em 1996.
Portanto, o desempenho do setor industrial foi extraordinário, lembrando-se que em 1960, essa
participação era de 9%. O desempenho exportador da indústria da Malásia é mais impressionante
ainda e as suas taxas de crescimento são muito superiores às taxas de crescimento do produto
industrial, evidenciando que a indústria cada vez mais dedicou-se à produção para o mercado
internacional, principalmente a indústria elétrica e eletrônica.

Ano PIB Exportações Indústria Exp. Manuf.
1986 1,0 (7,1) 7,5 23,1
1987 5,4 28,0 13,4 32,5
1988 8,9 22,2 17,6 32,0
1989 9,2 22,7 14,2 36,2
1990 9,7 17,4 15,7 28,1
1991 8,6 18,6 13,9 30,9
1992 7,8 9,7 10,5 16,5
1993 8,3 17,0 12,9 25,5
1994 9,2 27,0 14,7 34,1
1995 9,5 20,2 14,5 22,6
1996 8,6 6,5 12,2 7,6
1997 7,8 12,4 - 13,0
Fontes: Bank Negara Malaysia.

Tabela 1.1.F - Crescimento do Produto e das Ex porta ções - %  -

Grosso modo, pode-se afirmar que o crescimento industrial da Malásia é o grande
responsável pelo extraordinário crescimento do produto. E o setor industrial é,
fundamentalmente, puxado pelas vendas ao mercado externo. Por exemplo, em 1994, o
crescimento do produto industrial foi bem superior ao crescimento do PIB (9,2%) e o
crescimento das exportações de manufaturados cresceu cerca de 34%. Em função desta rota
de desenvolvimento, as exportações de bens manufaturados tornaram-se a principal atividade
econômica da Malásia. Como ilustração desse movimento, é interessante observar alguns
agregados macroeconômicos da Malásia no ano de 1997 (Tabela 1.1.G).

Agregados Macroeconômicos US$ milhões correntes 1

Consumo final (público e privado) 54.771
Investimento (público e privado) 41.715
Exportações de bens e serviços de não fatores 92.880
Importações de bens e serviços de não fatores 91.363
Renda per Capita (US$ mil) 4.316
Fonte: Bank Negara Malaysia.

Nota: 1 Taxa de Câmbio US$ 1= RM 2,8132 (média mensal do ano de 1997).

Tabela 1.1.G - A gregados Macroeconômicos - 1997
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O volume de exportações totais é tão elevado que praticamente eqüivale ao montante
do consumo e do investimento internos, públicos e privados. Por outro lado, o igualmente
elevado montante de importações assinala que a produção e os gastos locais dependem ainda
em grande medida das importações de bens e serviços. Mais especificamente, as exportações
de manufaturados, principalmente do setor elétrico e eletrônico, dependem das importações
de insumos. Desta forma, a balança comercial da Malásia, dificilmente alcançará superávits
muito extraordinários, a não ser que se adote uma política protecionista de comércio exterior,
o que contraria as tendências internacionais e mesmo as tendências históricas da Malásia.
Não sendo este caminho viável, o superávit comercial não é e não será suficiente para
compensar o déficit estrutural na conta de serviços do balanço de pagamentos. Neste, os
principais itens de saída de divisas estão justamente associados à grande participação dos
capitais externos na sua economia. As rendas de investimentos no ano de 1997, registraram
déficit de cerca de US$ 4,7 bilhões e os fretes e seguros US$ 3,1 bilhões. Essa situação é
estrutural e tende a se aprofundar com o crescimento econômico; reverter essa situação torna-
se muito difícil, e, de qualquer forma os resultados só aparecem no longo prazo.

Em outros termos, eqüivale dizer que a necessidade da entrada de capitais na Malásia é
uma constante, o que deixa o país muito vulnerável às circunstâncias dos mercados internacionais
de mercadorias e de capitais. Nos últimos dois anos – 1996 e 1997 – o déficit em transações
correntes correspondeu a cerca de 5% do PNB, porém em 1995 chegou a alcançar 10,5%.

Retomando a questão das exportações, a Tabela 1.1.H mostra a estrutura das
exportações dos bens manufaturados.

Setores Industriais 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997
Produtos Eletrônicos 31,8 32,5 34,4 35,5 38,5 43,9 45,1
- Semicondutores 21,3 20,1 20,9 20,7 22,5 23,9 22,8
- Eq. Eletrônicos e Partes 10,5 12,4 13,5 14,8 16,0 20,0 22,3
Produtos Elétricos 26,2 25,7 27,1 28,0 27,1 26,9 21,4
Química e Produtos Químicos 2,9 3,2 3,2 3,8 4,2 4,6 4,6
Têxtil, Vestuário e Calçados 7,7 7,2 6,0 5,0 4,4 4,7 4,3
Produtos de Madeira 2,8 3,3 4,5 4,0 3,4 4,1 3,6
Produtos Metálicos 3,0 3,2 3,4 3,0 3,2 3,4 3,2
Material de Transporte 5,3 5,4 4,1 4,8 3,6 3,1 2,7
Outros Setores 20,3 19,5 17,3 15,9 15,6 9,3 15,1

Total de Manufaturados 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Total de Manuf./Total Export. 64,9 68,9 74,0 78,2 79,6 80,4 80,9
Fonte: Bank Negara Malaysia.

Tabela 1.1.H - Estrutura dos Bens Manufaturados Ex portados - %  -

Sem dúvida, a indústria elétrica e eletrônica é a principal responsável pelo
desempenho exportador da indústria da Malásia. Em 1997, esta indústria chegou a representar
dois terços das exportações de bens manufaturados. O maior destaque está na indústria
eletrônica, com a produção de componentes eletrônicos, tais como os circuitos integrados e
os semicondutores e de produtos finais tais como os aparelhos de televisão e os rádios. O
principal produto final é o aparelho de televisão, cuja produção aproximou-se de 9,5 milhões
de unidades em 1995 e de 7,8 milhões de unidades em 1997. Contudo, é esta mesma indústria
que importa volume significativo de insumos. Os dados disponíveis mostram que o valor
agregado da indústria eletrônica não tem acompanhado o valor da produção total,
demonstrando que é maior a parcela dos insumos importados. Em parte esta característica
tem contribuído para o aumento da relação entre valor da produção e número de empregados.
Por outro lado, mesmo tomando apenas o valor agregado por empregado, também a Malásia
tem obtido avanços razoáveis. Como ilustração, essa relação aumentou 137%, em termos
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reais, entre 1978 e 1990. Portanto, existem indicações de que realmente tenha havido
elevação da produtividade da mão-de-obra na indústria elétrica e eletrônica da Malásia. A
busca de maior grau de automação eletrônica dos processos produtivos gera como um de seus
efeitos o aumento da produtividade da mão-de-obra. E o aumento de produtividade conduz ao
aumento dos salários. Resumindo, neste setor industrial, a Malásia partiu de uma situação
inicial onde o baixo custo de sua mão-de-obra era um dos principais fatores de atração de
investimentos estrangeiros de risco. Mais recentemente, os baixos salários deixaram de ser
força competitiva e os salários também aumentaram na Malásia; do lado da produção,
incorporou-se maior automação eletrônica nos processos de fabricação.

A importância da indústria elétrica e eletrônica para a Malásia também está refletida
nas relações comerciais. Também se pode observar que grande parte das relações comerciais
externas da Malásia acontece com os países do sudeste asiático (Tabela 1.1.I).

Países

1995 1996 1997 1995 1996 1997 1995 1996 1997
Cingapura 20,3 20,4 20,0 12,4 13,4 13,1 5.384 5.540 5.457
Japão 12,7 13,5 12,6 27,3 24,5 21,9 (11.818) (8.660) (7.361)
Hong Kong 5,4 5,9 5,5 2,2 2,3 2,4 2.275 2.787 2.408
Taiwan 3,1 4,1 4,4 5,1 5,0 4,8 (1.635) (690) (344)
Coréia 2,8 3,1 3,2 4,1 5,2 5,1 (1.118) (1.664) (1.503)
USA 20,7 18,2 18,6 16,2 15,5 16,8 2.737 2.112 1.448
Sub Total 65,0 65,2 64,3 67,3 65,9 64,1 (4.175) (575) 105
Total (US$ Milhões) 73.756 78.316 78.705 77.483 78.417 78.555 (3.727) (101) 150
Fonte: Bank Negara Malaysia.

Tabela 1.1.I - Princi pais Parceiros Comerciais
Exporta ções

%
Saldo ComercialImporta ções

% US$ milhões correntes

Por um lado, este padrão é devido ao peso da indústria eletrônica, que, como é de
amplo conhecimento, encontra-se muito concentrada espacialmente nos países do sudeste
asiático. De outro, reflete o padrão de investimento direto estrangeiro na Malásia. Em outras
palavras, os principais parceiros comerciais da Malásia também são os principais investidores
internacionais, demonstrando que o fluxo internacional de capitais está associado ao fluxo
internacional de mercadorias. Em relação aos principais países do sudeste asiático – Japão,
Taiwan e Coréia do Sul – a posição comercial da Malásia é deficitária, mas em relação a
outros países asiáticos é superavitária. Finalmente, em relação aos Estados Unidos, o papel da
Malásia é de supridora de bens eletrônicos, principalmente de componentes para a indústria
elétrica e eletrônica norte-americana.

Concluindo, a Malásia chega no final da década de 90 com um setor industrial muito
mais importante do que no passado, com significativa presença no comércio internacional e
com espaço estratégico entre as economias do sudeste asiático. Porém, a indústria da Malásia
é muito concentrada em bens elétricos e eletrônicos, principalmente voltados para o mercado
externo. com isto, o grau de relação intersetorial ainda é relativamente baixo, exigindo
elevados volumes de importação. Em primeiro lugar, importações de bens de capital e de
produtos intermediários para o conjunto da atividade econômica, inclusive para os setores
industriais mais desenvolvidos na Malásia. A tentativa do país estimular a produção de bens
industriais pesados, produtores de meios de produção não surtiu o efeito esperado. Em
segundo lugar, importações de insumos para a produção da própria indústria eletrônica. Desta
forma, conforme já salientado, apesar do desenvolvimento industrial da Malásia e da sua
importante presença no comércio exterior, o seu superávit comercial não é suficientemente
amplo para compensar as saídas de divisas através da conta de serviços do balanço de
pagamentos, seja para pagamento de rendimentos ao capital estrangeiro investido na Malásia,
seja para pagamento dos fretes e seguros internacionais.
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Note-se que o país tornou-se mais dependente da importação de bens de capital e de
bens intermediários (Tabela 1.1.J). Em contraposição, reduziu o peso das importações de
bens de consumo, principalmente dos bens de consumo não duráveis, quase que
completamente supridos pela produção interna.

Ano Bens Consumo 
Não Duráveis

Bens Consumo 
Duráveis

Bens de 
Capital

Bens 
Intermediários

1975 20,0 3,3 33,3 43,4
1980 14,5 4,0 30,5 51,0
1985 16,9 3,6 31,4 48,1
1990 13,2 3,4 37,7 45,7
1995 11,3 3,0 40,7 45,0
1997 11,7 2,7 42,6 43,0
Fonte: Bank Negara Malaysia.

Tabela 1.1.J - Importações Por Categoria de Uso - %  -

1.3 – Política de Capital Estrangeiro

Desde 1968 o governo adota uma política que incentiva a entrada de capital estrangeiro.,
porém geralmente a participação estrangeira é limitada a 30%, sendo permitido o controle
integral sob determinadas condições, em geral ligadas à exportação, volume de investimento
e aporte de tecnologia:
- se exportar pelo menos 80% da produção
- se efetuar grandes investimentos
- se gerar valor agregado de 50% e não venha a produzir similar nacional;

Outros níveis de participação de capital estrangeiro são autorizados, de acordo com
critérios como:
- é permitido até 79% de participação do capital estrangeiro se houver significativo valor

agregado gerado ou aporte de tecnologia;
- é permitido entre 30 e 51% de capital estrangeiro num empreendimento se exportar de 20

a 50% da produção;
- se exportar menos que 20%, o capital estrangeiro não pode ser superior a 30%;

Há ainda restrições na área de bancos comerciais, onde a participação do capital
estrangeiro é limitada em 20%. Por outro lado, as empresas estrangeiras podem participar de
programas de privatização e de programas de financiamento a P&D. Mas para investimentos
em infra-estrutura há necessidade do capital estrangeiro ter parceiro local.
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2 – Políticas de Desenvolvimento Industrial

2.1 – Política Industrial e Tecnológica

Vista a orientação geral da política de industrialização da Malásia, busca-se no presente
item discriminar os principais instrumentos e medidas dessa política de industrialização. É muito
difícil identificar nos fenômenos da realidade, o efeito, o impacto das medidas de políticas
públicas, mas pode-se fazer duas afirmações relativas à trajetória da Malásia, aqui descrita. Em
primeiro lugar, em linhas gerais o governo alcançou o objetivo de avançar na industrialização do
país, embora ainda existam muitos problemas inclusive relativos à indústria, tais como a falta de
complementaridade inter-industrial. Em segundo lugar, o Estado jogou papel estratégico nesse
avanço econômico. Seja atuando diretamente, seja através dos estímulos ao sistema de preços, as
políticas governamentais conduziram e lideraram as diferentes fases do processo de
industrialização do país. O desenvolvimento recente e o desempenho favorável da economia da
Malásia não teriam sido viáveis sem a presença e intervenção do Estado. Esta experiência
demonstra que embora necessária, a estabilização macroeconômica não foi suficiente para
promover o desenvolvimento industrial e a transformação social; sem discutir o mérito da política
proposta e os objetivos a que se propunha, é inegável que havia necessidade de políticas
industriais ativas.

Para facilitar a compreensão, as políticas foram separadas entre as de investimento
industrial e tecnológica, além das políticas de exportação e de comércio exterior.

2.1.1 – Políticas de Investimento Industrial

- a Malásia tem programa específico para reestruturação industrial. O incentivo chega a
100% do gasto respectivo, desde que autorizado pelo Ministro do Comércio;

- a Malásia tem um programa de incentivos ao investimento industrial em setores da
madeira e seus produtos, têxtil, máquinas e equipamentos e mecânica. O incentivo se
aplica quando a empresa é aprovada num programa de adequação industrial. O incentivo
pode chegar até a 100% dos gastos com "qualificação do capital";

- um subsídio de reinvestimento é concedido aos setores industriais e agrícolas quando se
expande, moderniza ou diversifica, equivalente a até 60% do gasto com capital. Este
recurso em até 70% é dedutível do cálculo do imposto de renda;

- os bens de capital produzidos localmente detêm maiores incentivos do que os bens de
capital importados;

- em 1996, foram criados vários programas de apoio às pequenas e médias empresas e
foram criados nove parques industriais; todas essas iniciativas procuraram fortalecer o
segmento de pequenas e médias empresas para se tornarem fornecedoras de partes, peças
e componentes para as empresas de maior porte, inclusive para as empresas estrangeiras;

- os gastos das grandes empresas, inclusive das multinacionais, com a prestação de
assistência técnica e capacitação de pequenas e médias empresas como seus fornecedores
podem ser abatidos para efeitos de cálculo do imposto de renda;

- a estrutura tributária foi consolidada e foram desonerados os insumos de bens finais que
estejam isentos, incluindo até embalagens.

2.1.2 – Políticas de Incentivo ao Desenvolvimento Tecnológico

- em 1988, os gastos com pesquisa e desenvolvimento (P&D) correspondiam a 0,8% do
PIB, sendo 88% de responsabilidade do setor público e os 12% restantes efetuados pelo
setor privado. A meta do governo é de aumentar o percentual de gasto para 1,5% do PIB
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no ano 2000, sendo 60% destes gastos de responsabilidade do setor privado;
- em 1988, o governo criou o Fundo para Pesquisa em áreas prioritárias, através do qual

concede financiamento em condições favoráveis;
- em 1990, foi criado o Fundo de Assistência Técnica Industrial (ITAF), governamental,

destinado a financiar a consultoria, o desenvolvimento de produto, o aumento de
produtividade e o desenvolvimento de mercado. O financiamento pode atingir até 50%
dos gastos efetuados com esses itens. O financiamento às pequenas e médias empresas é
prioritário no âmbito deste fundo;

- em 1992, o governo criou uma joint-venture com o setor privado, a Corporação para o
Desenvolvimento Tecnológico da Malásia, com os objetivos de comercializar os
resultados das pesquisas tecnológicas, estimular as empresas baseadas em ciência e
catalisar o desenvolvimento dessa modalidade que é o capital de risco tecnológico;

- no ano seguinte, em 1993, foi criada outra joint-venture entre o setor público e o privado,
o Grupo Estatal Industrial para Alta Tecnologia, destinado a explorar a P&D de novas
oportunidades de negócios desenvolvidas pelos parques e pelas cidades tecnológicas;

- criou-se o Multimedia Super Corridor, região destinada a abrigar empresas estrangeiras
voltadas à multimídia, criando-se sinergia com outras tecnologias da informação e redes
de telecomunicações;

- além dessa cooperação direta do setor público com o setor privado no desenvolvimento
tecnológico, o governo ainda foi responsável pela realização de investimentos na
constituição da infra-estrutura de ciência e tecnologia e concedeu incentivos fiscais para
as empresas que realizam atividades de pesquisa e desenvolvimento.

- na área de recursos humanos é concedido incentivo fiscal à formação e treinamento de
recursos humanos. Às empresas foi permitida a dedução em dobro das despesas
realizadas com programas de treinamento, para efeitos do cálculo do imposto de renda.

2.2 – Política Comercial

2.2.1 – Política de Comércio Exterior

O governo vem adotando medidas para regular o comércio exterior, cujo sentido geral
é o de reduzir e simplificar o sistema de tarifas. Entre 1995 e 1996, foram reduzidas as tarifas
de importação em 1100 linhas tarifárias. Dos itens com tarifa, aproximadamente 60% têm
tarifas até 20%. A tarifa nominal média em 1996 foi de 9%, porém a efetiva foi inferior a 7%.
Em 1997 houve nova redução tarifária, mas em 1998 houve aumento de algumas tarifas.

Cabe a observação de que 65% das posições tarifárias da agricultura e 57% da
indústria são livres de impostos de importação. Mas cabe também destacar que para diversos
produtos o governo ainda aplica controle não tarifário de importação: é exigida a licença
prévia de importação ou a autorização de importação segundo critérios específicos. A licença
prévia de importação atinge cerca de 17% dos itens importados.

Existem também restrições à importação de um número limitado de produtos, por
razões de saúde e de segurança e para proteger a indústria local. São requeridos padrões e
requerimentos técnicos para serem observados pelas importações, atingindo principalmente
os produtos elétricos.

Segundo a OMC, o sistema de proibição e de licenças prévias de importação da
Malásia não é transparente. Utiliza-se de diversos expedientes para proteger a indústria local,
as indústrias nascentes e aquelas consideradas estratégicas (é citada a indústria de resinas de
plástico). Ainda segundo a OMC, a Malásia restringe as importações com barreiras
ambientais e fito sanitárias. Por outro lado, se reconhece que é um país aberto à importação
de bens de capital. Note-se porém que para o ano de 1998, o governo anunciou restrições às
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importações de bens de capital e de veículos automotores. O objetivo é reduzir as
importações e estimular a substituição dessas importações. Entre as medidas anunciadas
estão: necessidade de licença prévia para a importação de máquinas pesadas; aumento e
novos impostos de importação para bens de capital e bens de consumo duráveis; o mesmo
para veículos a motor.

Outras medidas que podem ser consideradas como medidas de proteção, seriam:
- governo chegou a conceder incentivos para aprofundar as relações inter-industriais locais,

estimulando a localização de fornecedores na Malásia, principalmente de empresas
japonesas;

- a política industrial induz à compra de pelo menos 30% de insumos locais; os projetos
incentivados pelo governo com redução fiscal devem observar índices de nacionalização
de produtos;

- a Malásia incentiva o uso de insumos locais; em 1998, foi concedido incentivo fiscal para
a produção local de bens de capital;

- existe controle de preços e preços administrados para aço e cimento, o que se constitui
numa forma de proteção à indústria local.

- Outras medidas, atinentes à política comercial seriam:
- os Centros Internacionais de Compras (Procurement) são incentivos a se instalarem na

Malásia, procurando torná-la um centro mundial de comercialização, principalmente de
componentes;

- governo aplica imposto sobre exportações de minerais e sobre produtos agrícolas,
objetivando torná-los mais caros, dificultando suas exportações, para que sejam
destinados ao mercado interno;

- se o preço de exportação exceder a um conceito de preço que eqüivale ao preço
doméstico, está sujeito ao pagamento de imposto;

- existe facilidade para importar bens destinados à exportação ou bens de capital sem
similar nacional;

- na Malásia existe um imposto sobre vendas que não diferencia o produto importado do
produto nacional. A alíquota é de 10%, que incide sobre as vendas realizadas no território
nacional, à exceção das operações realizadas pelas zonas francas;

2.2.2 – Políticas de Estímulo às Exportações

O governo concede incentivos fiscais à atividade exportadora, principalmente desde
1988, no início da quarta fase do processo de desenvolvimento da Malásia. Todavia, em
1991, houve corte de 30% nesses incentivos, dada a necessidade de recursos para o setor
público. As medidas de estímulo são:
- governo permite que se abata do faturamento das empresas 50% do valor das suas

exportações, para efeitos de cálculo do imposto de renda. com isto, é menor o imposto
devido pelas empresas;

- também para efeitos do cálculo do imposto de renda é permitida a dedução em dobro dos
gastos destinados à promoção comercial, abrangendo desde a pesquisa de mercado até os
gastos relativos à manutenção de escritórios de vendas no exterior. com isto, o governo
compartilha com as empresas privadas parcela dos elevados custos da comercialização
externa;

- ainda em relação ao imposto de renda, as empresas podem deduzir em dobro as despesas
relativas ao pagamento de prêmio de seguro de crédito para exportação;

- governo concede subsídio para edificações destinadas a armazenar produtos destinados à
exportação. Assim, a construção civil subsidiada pode representar necessidade de
menores investimentos na infra-estrutura de apoio à exportação;
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- concessão de crédito à exportação tanto na modalidade pré como pós venda, com taxas
subsidiadas.
Para o presente ano de 1998, foram concedidos incentivos adicionais às exportações,

procurando captar mais divisas em função da situação da conta de serviços do balanço de
pagamento da Malásia, ao mesmo tempo em que se pretende estimular a utilização de
insumos locais ao invés de importação. Assim, para bens exportados com valor agregado de
pelo menos 30% do valor da produção, foi permitido um desconto adicional do faturamento
para efeitos do cálculo do imposto de renda referentes a 10% do incremento de exportação.
Para valor agregado de pelo menos 50% o percentual de desconto adicional é de 15%.
Incentivos fiscais para exportação de flores e frutas e alguns serviços também foram
concedidos.
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Apêndice – Prioridades da Política de Desenvolvimento Industrial e de Competitividade,
Segundo o Governo da Malásia

Segundo Plano de Diretrizes para a Indústria
Governo da Malásia
Introdução

Iniciaram-se em março de 1995 os Estudos para o Segundo Plano de Diretrizes
Industriais (Second Industrial Master Plan), com o objetivo de analisar os problemas,
desafios, restrições e perspectivas para o maior desenvolvimento do setor manufaturaria no
decênio iniciado em 1996. Os estudos reavaliaram a performance do Primeiro Plano de
Diretrizes Industriais (Industrial Master Plan – IMP), que vigorou entre 1986 e 1995, e foram
propostas políticas e estratégias a serem adotadas para o Segundo Plano de Diretrizes
Industriais, a vigorar no período 1996-2005. com base nas conclusões e recomendações
desses estudos, bem como em discussões com o setor privado e com as agências de governo
relevantes, formulou-se o 2o IMP, cujo objetivo é agendar até o ano 2005 os caminhos para a
industrialização do país no longo prazo.

Este relatório executivo sublinha os mais importantes elementos incorporados ao 2o

IMP, sintetizando o conteúdo de 12 capítulos ao todo, os quais abrangem desde questões
macroeconômicas concernentes aos desafios da industrialização até planos de ação
específicos para os oito grupos industriais identificados como essenciais para o
desenvolvimento futuro. Constam também diversas recomendações referentes aos
componentes críticos de sustentação do desenvolvimento industrial, incluindo o
aprimoramento das bases econômicas, a diversificação e o aprofundamento do setor
manufatureiro, o desenvolvimento das capacidades e da tecnologia nativas, bem como de
industrias intermediárias e de sustentação através do fortalecimento de cadeias inter-setoriais
na economia (economic linkages).

A implementação do 2o IMP se dará de maneira dinâmica. O plano de ação será
monitorado e reavaliado periodicamente, com vistas a acomodar as rápidas mudanças na
economia global. Isso lhe conferirá flexibilidade, e requererá urgência de resultados no
âmbito dessa monitoração. Constituir-se-á uma nova estrutura institucional para coordenar o
envolvimento dos setores público e privado, com o objetivo de assegurar a efetiva
implementação do plano.
Os Desafios da Industrialização na Malásia

O 1o IMP (1986-1995) foi introduzido com um forte ênfase na continuação da
estratégia de industrialização voltada para a exportação, a qual visava a diversificação e o
aprofundamento de indústrias tanto na base da cadeia produtiva (resource-based industries)
como em outras posições ao longo da mesma. O plano também enfatizava a capacitação
técnica da força de trabalho para a concepção e atuação na indústria de design de produtos e
tecnologias de produção. Especial atenção será dedicada ao esforço de dispersão das fábricas
para áreas fora dos principais centros industriais.

O 1o IMP tinha três objetivos principais:
- assegurar uma expansão rápida e contínua da economia através do acelerado crescimento

do setor de produção de bens de consumo final, com o objetivo de cumprir as metas da
Nova Política Econômica e da Nova Política de Desenvolvimento;

- promover a utilização ótima dos recursos naturais da nação através de atividades
manufatureiras geradoras de valor;

- assentar as bases para o desenvolvimento das capacidades tecnológicas nativas.
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O Segundo Plano de Diretrizes Industriais
O Segundo Plano de Diretrizes Industriais (Second Industrial Master Plan – 2o IMP)

será constituído com base no sucesso do 1o IMP, e tratará das questões e desafios
identificados, com o objetivo de sustentar e acelerar o momentum do crescimento do setor
manufatureiro. Isso inclui os seguintes pontos, dentre outros:
- aprimoramento das bases econômicas, o que engloba o contínuo progresso nos termos da

quantidade e da qualidade dos recursos humanos, o desenvolvimento das capacidades
domésticas nas áreas de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e tecnologia, a adequada
oferta de moderna infra-estrutura e, por fim, o fornecimento de serviços de apoio
eficientes;

- necessidade de ampliar, aprofundar e diversificar os subsetores manufatureiros, bem como
de possibilitar a formação de cadeias mais extensas entre e dentro dos subsetores
industriais;

- necessidade de acelerar o desenvolvimento das capacidades e tecnologias domésticas, e de
intensificar a atuação no comércio internacional; e

- fortalecer os elos econômicos, tanto intersetorialmente como intrasetorialmente, através
do maior desenvolvimento e expansão das industrias de base e intermediárias, tratando
também do problema dos altos níveis de importação de bens de capital e intermediários.

O 2o IMP tem como destaque o aumento de sua abrangência para além das operações
no setor manufatureiro, incluindo a capacitação nas áreas de P&D e design, o
desenvolvimento de indústrias de base integradas, embalagem e atividades de distribuição e
marketing. Nisso consiste a Orientação Extensiva do Setor Manufatureiro, enfatizando a plena
integração das operações do setor através da cadeia produtiva, com o objetivo de ampliar os
elos entre as indústrias e aumentar a produtividade e a competitividade. A estratégia de
Orientação Extensiva requer a adoção de cinco pontos de alavancagem estratégicos:
Orientação Global

Mudança de uma orientação puramente voltada para a exportação para uma orientação
global, o que requer que o setor manufatureiro respeite padrões internacionais de qualidade
e alcance uma escala de produção compatível;

Aumento da Competitividade
Elevar continuamente a competitividade do setor manufatureiro através da concentração
dos esforços no sentido do desenvolvimento calcado na aglomeração de ramos industriais
diversos (cluster-based development), com base no aprofundamento e ampliação dos elos
industriais e da produtividade;

Aprimoramento das Bases Econômicas
Aprimoramento das bases econômicas, o que inclui o desenvolvimento de recursos
humanos (DRH), aprimoramento tecnológico, capacidade de aquisição e absorção de
tecnologias, infra-estrutura física, regras e procedimentos de apoio administrativo,
incentivos fiscais e não fiscais, bem como serviços de apoio comercial;

A Importância das Companhias Nacionais
Embora reconhecendo a crescente importância do investimento direto externo (IDE) para o
desenvolvimento do setor manufatureiro, as companhias industriais nacionais devem
assumir uma maior importância na próxima fase da industrialização do país. Isso se dará
através da elevada participação dessas companhias na vasta gama de atividades
manufatureiras, principalmente nos aglomerados (clusters) que foram identificados como
dotados de importância estratégica, conduzindo não apenas à retenção de uma maior
parcela da renda gerada no país, como também ao crescimento da participação doméstica
no valor adicionado gerado pelo setor manufatureiro. Isso tornará possível o objetivo de
que o desenvolvimento das empresas nacionais as encaminhe para tornarem-se grandes
companhias nos mercados globalizados; e
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Processos Intensivamente Informatizados e Voltados para a Qualificação Técnica
Adoção de processos intensivamente informatizados e tecnicamente diferenciados na
manufatura e em atividades correlatas, tais como P&D, design de produtos, vendas,
distribuição e compras, e o difundido uso de tecnologias de informática para o chamado
comércio eletrônico.

O 2o IMP será um plano dinâmico. Seus objetivos serão monitorados de perto e
periodicamente revistos para adequarem-se às rápidas mudanças nas economias doméstica e
global.

Um de seus principais propósitos é conduzir o país a taxas de crescimento acima de
8% durante a primeira metade de sua vigência, e a 7,7 % durante a segunda metade. A
viabilidade desses objetivos tem por base as seguintes premissas:
- A capacidade do setor manufatureiro de sustentar o atual momentum de crescimento, dada

a participação dos outros setores da economia;
- A manutenção da atual capacidade de atração de investimentos da economia;
- A manutenção da taxa média de crescimento das economias da OCDE, de dois por cento

ao ano, durante o período de vigência do 2o IMP.
Espera-se que a participação do setor manufatureiro no PIB chegue ao patamar de 37,5

por cento até o ano 2000, face a uma participação de 33,1 por cento em 1995. Ela deverá
chegar ao patamar de 38,4 por cento ao fim do plano, com o crescimento anual esperado do
setor manufatureiro no período 1996-2000 na base de 10,7 por cento em média. Tal
crescimento é consistente com as previsões do Segundo Plano de Perspectivas (Outline
Perspective Plan – OPP), de uma taxa de 10,5 por cento ao ano, e do Sétimo Plano para a
Malásia (Seventh Malasian Plan), que antevê uma taxa de 10,7 por cento ao ano. Para a
segunda metade da vigência do 2o IMP, a previsão é de que o setor manufatureiro registre
uma taxa média de crescimento mais baixa, de 8,3 por cento ao ano. Essa taxa, relativamente
baixa, está conforme ao padrão ótimo de crescimento vivido pela maioria das economias
desenvolvidas. O emprego total será de 10 milhões de trabalhadores, destes respondendo o
setor manufatureiro por 2,8 milhões. Os grupos setoriais atualmente classificados no 2o IMP
responderam por 76 por cento do valor adicionado no setor manufatureiro em 1995. Espera-se
que essa contribuição alcance a marca de 98,9 por cento em 2005.

O montante de investimentos requerido para que o setor alcance esse patamar é de RM
250 bilhões, crescendo de RM 110 bilhões durante a primeira metade do plano (1996-2000),
para RM 140 bilhões durante a segunda metade (2001-2005). Isso requer um investimento
anual médio de RM 25 bilhões no setor manufatureiro durante a vigência do 2o IMP. Em
termos de exportações, o crescimento previsto das vendas do setor é de 16 por cento ao ano.
Espera-se que a participação do setor no emprego total cresça de 26,2 por cento em 1996 para
29,4 por cento em 2005, empregando as manufaturas industriais um total de 2,8 milhões de
trabalhadores ao fim do período. Como resultado do projeto de desenvolvimento industrial
baseado na aglomeração de ramos, espera-se que o setor de serviços eleve a sua participação
no PIB de 44,2 por cento em 1995, para 47 por cento em 2005. A previsão é de que esse setor
cresça às taxas de 8,4 e 9 por cento ao ano, respectivamente, durante os períodos de 1996 a
2000 e de 2001 a 2005.

Espera-se também que a balança de pagamentos registre um superávit de 1,3 por cento
do PNB no ano 2000, em contraste com o déficit de 8,8 por cento apresentado em 1995.
O 2o IMP no bojo do Projeto Vision 2020

O sucesso da implementação do 2o IMP será uma importante variável para
transformação do país numa nação desenvolvida e plenamente industrializada, conforme
prevê o Vision 2020. O término do 2o IMP coincidirá com o cumprimento da primeira metade
da vigência do Vision 2020, um momento oportuno para reavaliar as metas para a segunda
etapa do projeto de industrialização.
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A taxa de crescimento da economia prevista pelo 2o IMP está alicerçada na hipótese
de uma alta taxa de crescimento do setor manufatureiro, constituindo-se esta numa variável
essencial para o alcance da taxa de crescimento anual média de 7 por cento, conforme
pretendida pelo Vision 2020. Para atingir essa meta de crescimento, faz-se necessário que
todos os pontos ali recomendados sejam implementados com sucesso. Necessita-se de uma
taxa de crescimento da economia mais elevada durante a etapa inicial do 2o IMP, de maneira
que a capacidade de expansão permita um maior crescimento no período posterior ao ano
2000.

A idéia contida no 2o IMP, de desenvolvimento industrial por aglomeração de ramos
diversos, não visa apenas ao crescimento do setor manufatureiro per se, mas antes e com
maior ênfase ao conseqüente desenvolvimento dos ramos de apoio, que incluem o setor de
serviços. O sucesso do 2o IMP, portanto, requer o apoio e o desenvolvimento simultâneos de
outros setores, os quais constituem um ponto crítico para assegurar o crescimento futuro da
economia da Malásia na virada do milênio.
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VI – CHILE

Ambiente Macroeconômico e as Políticas que Afetam a Indústria.

1.1 – Introdução1

Até os últimos acontecimentos nas economias asiáticas, que afetaram
desfavoravelmente a economia chilena, o crescimento econômico no Chile vinha se mantendo
regular (com treze anos consecutivos de crescimento) e em níveis elevados. A taxa média de
evolução do produto nesta década foi de 6,5%, o que significa dobrar o PIB a cada onze anos
aproximadamente. As exportações chilenas apresentavam também mostrando dinamismo,
colaborando fortemente para a manutenção do desempenho da economia. O país apresentava
uma posição superavitária no balanço de pagamentos desde o ano de 1989, e operava com
níveis de taxa de juros real próximas às prevalecentes no mercado internacional. O desempenho
econômico também vinha sendo impulsionado pela entrada de capitais externos.

No comércio exterior, nas duas últimas décadas, o país passou por um processo de
diversificação das exportações, no qual a dependência em relação às exportações de cobre
diminuiu consideravelmente, e teve lugar um expressivo aumento de produtos novos na pauta de
exportações. Estas, contudo, continuam concentradas em produtos primários ou semi-
industrializados, implicando isto na dependência da evolução dos preços de poucos produtos para
garantir suas receitas de exportação. Exemplo disso, a queda recente do preço do cobre nos
mercados internacionais provocou uma queda nos termos de troca e no volume exportado,
aumentando o déficit da balança comercial e debilitando a posição externa da economia.

Antes da crise asiática de 1997, o Banco Central chileno projetou para o ano de 1998
um déficit em conta corrente de cerca de 6% do PIB, contra 5,3% e 5,4%, respectivamente,
nos anos de 1996 e 1997. Cabe observar ainda que a piora nos termos de troca influencia
negativamente o crescimento do país. O Banco Central estimou um crescimento do PIB em
1998 de cerca de 5,5%, inferior aos anos anteriores (7,6% em 1996 e 7,1% em 1997).

A evolução do PIB per capita desde os anos 60 (Gráfico 1.1.A) permite distinguir os
períodos de 1960-1972, no qual predominou o crescimento moderado; o de 1972 a 1985, de
alternância entre queda dramática da produção e crescimento; os anos pós 1985, de forte e
contínua expansão. Para se ter idéia da gravidade da recessão da primeira metade dos 70,
registre-se que o PIB declinou nada menos do que 20% entre 1972 e 1975. Nos anos 80, em
1982/83, o país atravessou outra fortíssima crise (15% de queda), em decorrência da crise
externa (aumento das taxas de juros internacionais e fechamento dos mercados financeiros
aos países da América Latina) e da crise financeira interna.

A economia chilena, como outros países latino-americanos, empreendeu nas décadas
de 50 e 60 uma substituição de importações, o que permitiu que a indústria crescesse e
liderasse o crescimento da economia, resultando em gradativo aumento da participação da
indústria no PIB (Gráfico 1.1B). A partir de meados dos anos setenta com a introdução das
reformas liberalizantes na economia, a indústria se retrai e sua participação no produto
nacional sofre uma queda gradativa, voltando em meados dos anos 90, aos níveis
prevalecentes no início dos anos 50.

Muitos autores acentuam que o processo de abertura expôs de forma muito rápida
a indústria chilena à competição externa, não permitindo que os setores desfrutassem de
condições e tempo adequados para se ajustarem às novas condições de competição. A
abertura rápida e indiscriminada gerou um viés de preços relativos em favor das
vantagens comparativas. As indústrias ligadas a recursos naturais ganharam espaço

                                                
1 Para efeito de referências em peso, a informação do valor do dólar em 31/8/98: 473,25.
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relativo, enquanto o produto industrial como um todo caiu fortemente. Por outro lado, o
grau relativamente baixo de complexidade da indústria chilena diminui ainda mais após o
processo de abertura. Exemplo disso é que a importância do complexo metal-mecânico
chileno não ultrapassa 20% do valor adicionado pela indústria, segundo dados da CEPAL.
Os setores dinâmicos da indústria têm pequenos encadeamentos e geram relativamente
pouca demanda derivada.

Gráfico 1.1.A – Índice do PIB Per Capita (1970=100) e Taxa de Crescimento – (1950-1997)
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Gráfico 1.1.B – Participação da Indústria no PIB – % -.
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1.2 – Principais Instituições Governamentais e Privadas

Nesta seção apresenta-se um conjunto de instituições privadas e governamentais que
desempenham papel importante na economia chilena: ProChile, Fundación Chile e Corfo
(Corporación de Fomento). As duas primeiras estão ligadas diretamente à atividade
exportadora, enquanto a Corfo é numa agência ligada ao governo chileno que desempenhou
diversas funções na economia desde sua fundação, como Banco de Fomento, administradora
de empresas estatais, executora de projetos, órgão de planejamento e formulação de política,
órgão de fomento à atividade industrial. Recentemente suas atividades estão mais ligadas ao
financiamento de pesquisa do setor privado chileno.
ProChile

A ProChile, criada em 1974, é um organismo vinculado ao Ministério das Relações
Exteriores encarregado de fomentar e dar apoio às exportações não tradicionais chilenas. A
Instituição possui uma estrutura organizacional e recursos adequados que permite um alto
grau de autonomia. Realiza consultas constantes a entidades privadas servindo como um
excelente canal de comunicação com o governo na formulação de políticas.

O apoio dado pela ProChile às exportações é feito através da manutenção de um
serviço de informações, publicações e estudos relativos ao comércio exterior chileno. A
Instituição monitora a evolução dos principais mercados e produtos de exportação,
procurando consolidar as posições já obtidas através do fortalecimento dos canais de
comercialização. Procura também identificar novas possibilidades de expansão para as
exportações chilenas.
Fundación Chile

A Fundación Chile foi criada em 1976 através de um acordo com a empresa
americana ITT (International Telegraph and Telephone). As atividades iniciais estavam
voltadas à busca e desenvolvimento de novos produtos ligados às vantagens comparativas
chilenas com potencial exportador. Desenvolveu importantes projetos na área de
agroindústrias, pesca e silvicultura. Atualmente tem direcionado suas atividades para a área
de telecomunicações. Os recursos para operação desta Instituição advinham do governo
chileno enquanto o convênio com a ITT garantiu o treinamento de mão-de-obra
especializada.
Corfo

A Corporação de Fomento, Corfo, foi criada em 1939 e teve um papel destacado na
evolução da economia chilena. Inicialmente, a fonte de recursos para o financiamento de suas
atividades eram tributos cobrados nas exportações de cobre. A partir de 1945 o governo
chileno criou uma fonte permanente de recursos no Orçamento do país destinada à
instituição. (Alvarez, 1993)

A ação da Corfo alterou-se ao longo de quase sessenta anos de atuação. Na sua
criação, o objetivo era realizar uma série de estudos de apoio para a elaboração do Plano de
Fomento a Produção Nacional. Cabia à instituição traçar um panorama e delinear uma
estratégia para a remoção dos principais obstáculos ao desenvolvimento da economia,
propondo e implementando soluções. A instituição possuía um alto grau de autonomia na
tomada de decisões em relação ao governo chileno.

com base na planificação proposta pela instituição foram levados a cabo uma série de
projetos na área de geração de energia e prospeção de petróleo. Os projetos visavam
basicamente substituir importações importantes cujo fornecimento ficaram prejudicados
durante a II Guerra Mundial.

A ação da Corfo até a década de setenta caracterizou-se pela intervenção direta em
uma série de setores da economia chilena. A Corporação era sócia majoritária em várias
empresas nos setores mais importantes do país, desenvolvia parcerias com o setor
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privado, e fornecia recursos e técnicos para uma série de instituições de pesquisa. A ação
da Corfo deu-se no setor pesqueiro, florestal, papel e celulose, entre outros. A Corporação
obteve uma série de financiamentos do Banco Mundial e Exibank para projetos
importantes na economia chilena. Nas décadas de sessenta e setenta aprofundou sua ação
no financiamento de projetos aproximando-se do perfil de Banco de Fomento. Na década
de setenta, a Corfo passou a ser utilizada como braço para a estatização da economia
chilena promovida pelo governo Allende. A partir de 1973, com o golpe militar, a
Corporação perdeu grande parte da autonomia de decisão. O governo utilizou a
Corporação como instrumento importante na viabilização dos programas de privatização
levados a cabo no Chile.

Atualmente a Corfo é responsável pela concessão de linhas de crédito e subsídios à
atividade de pesquisa em diversos setores importantes da economia. Em 1996, por
exemplo, concedeu cerca de US$ 38,8 milhões em subsídios às empresas nacionais e
cerca de US$ 211,6 milhões em créditos. Opera dois fundos de crédito destinados a
financiar projetos de desenvolvimento tecnológico: FONTEC e Fundo de
Desenvolvimento de Inovações (FDI).

1.3 – Legislação Tributária, mecanismos de Incentivos

O principal imposto cobrado na economia chilena é o IVA (Imposto sobre Valor
Agregado), criado em 1974 para substituir um antigo imposto sobre vendas. Existem
outros impostos menores cobrados pelos municípios. O IVA, ao contrário do ICMS
brasileiro, é arrecadado pelo governo federal. A alíquota atualmente está em 18%
existindo estudos para sua redução. Está tramitando no Legislativo chileno um projeto de
reforma tributária que visa uniformizar e racionalizar a cobrança de impostos,
preservando a arrecadação. O governo chileno não concede subsídios sistemáticos. Os
principais incentivos foram eliminados em meados da década de setenta com as reformas
então promovidas.

1.4 – Política de Capital Estrangeiro

A postura do Chile em relação ao capital estrangeiro norteia-se por um tratamento
liberal para a entrada de recursos e remessa de lucros. O Decreto Lei número 600, de 1977
regulamenta a autorização dos investimentos diretos no país, destacando-se os seguintes
pontos: i) a plena liberdade de conversão dos recursos estrangeiros destinados a investimento
à taxa de câmbio que o investidor julgar mais conveniente; ii) os lucros dos investimentos
estrangeiros realizados no país estão sujeitos ao mesmo tratamento dado às empresas não
estrangeiras; iii) não existem restrições quanto à participação estrangeira nas empresas
chilenas; iv) a remessa de lucros também não sofre restrições quanto à taxa de câmbio e; v) o
status de empresa nacional, para o qual o princípio da legislação chilena consiste em dar um
tratamento não discriminatório ao capital estrangeiro.

Os trâmites para aprovação e autorização de determinado investimento são os
seguintes. Os projetos de investimentos estrangeiros têm de ser submetidos ao Comitê de
Inversão Estrangeira (CEI), órgão responsável pela autorização. No processo de registro do
investimento o CEI firma um contrato junto a investidor provendo garantias contra alterações
no arcabouço legal que regulamenta o investimento.

A execução do projeto possui um prazo máximo de três anos para a indústria e
comércio, e oito anos para projetos de mineração. Os prazos de execução podem ser estendidos,
a critério do CEI, se o valor envolvido exceder US$ 50 milhões. Não existe restrição ao
repatriamento de lucros, mas o investimento deve ter um prazo mínimo de um ano.
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No que tange à incentivos fiscais, o governo oferece incentivo para instalação de
projetos relacionados à indústria automobilística ou localizados em regiões do extremo norte
e sul do país. As reservas de petróleo, gás natural, urânio e lítio são propriedades do governo
chileno e podem ser exploradas mediante concessão com os investidores estrangeiros
podendo participar como regra geral. O investidor estrangeiro pode optar entre aderir ao
sistema de tributação de renda chileno ou escolher pagar a alíquota fixa de 42%.

No que tange aos investimentos em carteira (portfólio), o governo chileno optou por
impor restrições, no caso, a exigência de um depósito de 30% do montante investido num
fundo de reserva que não rende juros, se o prazo de permanência dos recursos for inferior a
um ano. Esta medida teve importantes efeitos macroeconômicos. Concorreu, por exemplo,
para evitar uma pressão excessiva de valorização da taxa de câmbio, por conta da entrada de
recursos de curto prazo.

O principal investidor estrangeiro na economia chilena são os EUA (responsável por
metade dos investimentos), seguido pelo Canadá (Tabela 1.4.A). Em parte, a dependência de
fluxos de investimentos destes países explica a orientação da política externa chilena de
aproximação ao Nafta.

1974-1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 19961

Canadá 9,7 19,2 9,4 22,3 27,7 30,0 17,5 7,0
EUA 44,1 20,5 35,6 30,0 36,1 39,7 51,0 48,8
México 0,1 0,0 0,7 0,3 0,0 0,5 0,0 0,0
Total NAFTA 53,8 39,7 45,7 52,6 63,8 70,3 68,4 55,9
Brasil 1,5 0,0 1,4 1,7 0,4 0,4 0,6 0,4
Demais países 44,7 60,3 52,9 45,7 35,8 29,3 31,0 44,1
Fonte: Comitê de Investimento Estrangeiro do Chile (CEI) - Janeiro de 1997.

Nota:  1 Dados preliminares.

Tabela 1.4.A - Investimento Direto Estran geiro por País de Ori gem - %  -
Investimento Direto Materializado (% )

Os investimentos diretos estrangeiros destinam-se primordialmente aos setores ligados
às vantagens comparativas em recursos naturais do país. O setor de mineração foi o que mais
atraiu investimentos estrangeiros no período 1974-89 e nos anos 90. A indústria ocupa,
juntamente com o setor de serviços a segunda posição.

A participação relativa dos setores receptores de investimentos diretos – mineração,
indústria e serviços – não se alterou significativamente entre o período de 1974 a 1995,
embora em 1996 – ano em que o volume de investimentos diretos foi o maior de todos os
tempos, US$ 7 bilhões. Metade destes recursos destinou-se ao setor de serviços (50,6%)
contrastando sensivelmente com o padrão prevalecente no período anterior (Tabela 1.4.B).
Houve também uma importante queda do investimentos diretos direcionados ao setor
industrial chileno. Este quadro é consistente com a queda da participação da indústria no PIB
chileno recentemente.

Apresenta-se na Tabela 1.4.B o total de investimentos diretos estrangeiros na
economia de acordo com o DL 600. Pode-se observar que existe uma tendência de
aumento gradativo do montante de investimento estrangeiro direcionado ao país. Em
1996, o montante autorizado bateu todos os recordes em termos absolutos. Cabe a
observação de que os fluxos de investimentos tem tido um papel importante no
financiamento do déficit em transações correntes chileno, contribuindo para manter uma
alta taxa de crescimento da economia.
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1974-1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 19961 TOTAL
Agricultura 1,6 0,7 1,5 1,2 0,9 0,9 0,3 0,4 0,9
Construção 2,4 0,4 3,3 2,4 1,2 1,5 1,9 0,6 1,6
Utilidades 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 0,5 1,8 8,4 2,2
Indústria 22,4 7,5 24,3 12,1 27,4 12,2 10,7 17,8 17,4
Mineração 46,9 60,8 44,9 57,0 51,1 69,9 56,2 19,4 46,6
Pesca 0,3 0,4 0,5 0,1 0,1 2,1 1,4 0,9 0,8
Serviços 25,7 28,4 22,8 26,0 15,7 11,6 25,7 50,9 28,8
Extrativa 0,2 1,5 1,1 0,7 1,3 0,6 1,8 0,4 0,8
Transporte & distribuição 0,4 0,3 1,7 0,6 2,2 0,6 0,1 1,2 0,8
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Fonte: Comitê de Investimento Estrangeiro do Chile (CEI) - Janeiro de 1997.

Nota: A c lassificação da origem baseia-se no princ ipal sócio e na localização da matriz .
           1 Dados preliminares.

Tabela 1.4.B - Investimento Direto Estran geiro Por Setor - %  -
Investimento Materializado (% )
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2 – Políticas de Desenvolvimento Industrial.

2.1 – Política Industrial

A análise da pauta exportadora chilena aponta os setores industriais com maior
inserção internacional: o de processamento de madeira e papel e celulose. Nesta seção
analisa-se estes 2 casos de inserção exportadora com êxito.

2.1.1 – Indústria de Processamento de Madeira

A indústria de processamento de madeira é um caso de êxito exportador. O valor das
exportações da indústria que era de cerca de US$ 40 milhões em 1973, alcança US$ 850
milhões em 1991. Em termos de crescimento, esta evolução eqüivale a uma taxa de
crescimento anual de 18,5%.

Segundo Messner (1993), a concessão de subsídios ao reflorestamento por parte do
governo chileno a partir da década de sessenta contribuiu para estimular a performance do
setor nas décadas seguintes quando as plantações maduraram. A indústria não baseia sua
produção no extrativismo, sendo que apenas dez porcento da matéria-prima utilizada é
originada desta fonte.

O autor também destaca outro ponto importante e de ordem geral: a adoção de uma
política macroeconômica favorável às exportações, particularmente no que diz respeito à
manutenção de uma taxa de câmbio real adequada.

Pode-se dividir a evolução da indústria de processamento de madeira em 3
momentos: i) crescimento inicial baseado na vantagem comparativa; ii) estagnação relativa
e; iii) crescimento vegetativo e diversificação de produtos. Entre meados da década de
setenta e início dos oitenta a expansão das exportações da indústria madereira baseou-se na
vantagem do custo dos produtores chilenos, cerca de metade do custo dos seus principais
concorrentes. Do início até meados da década de 80 a estagnação relativa refletiu o
ambiente macroeconômico instável e o câmbio real inadequado. A partir de 86, sob um
outro contexto macroeconômico, a indústria entra no período de crescimento mais lento
(“vegetativo”) com gradual melhora e diversificação dos produtos exportados. No começo
do boom exportador, as pequenas empresas eram parcela relevante do setor. À medida que
volumes maiores começaram a ser exportados e a exploração das vantagens comparativas
esgotava-se, a exigência de um know-how exportador maior fez com que as empresas de
maior escala ganhassem espaço.

Agências privadas e governamentais tiveram papel importante no desenvolvimento de
alguns projetos no setor. Do lado do governo, a Corfo procurou auxiliar as firmas desta
indústria através da promoção de seminários, treinamento e pesquisa que tinham por objetivo
facilitar o acesso à tecnologia. Do lado privado, a ASUN (Aserraderos Unidos) e ASIMAD
(Associación de Industriales de la Madera). A primeira é uma agência formada pelas
empresas do setor com o objetivo de auxiliar as pequenas empresas na comercialização e
colocação dos produtos nos mercados internacionais, bem como adequar os produtos às
normas de qualidade internacional. A segunda consiste numa associação formada por
empresários de porte médio que visa minimizar o custo de comercialização das empresas em
conjunto.

O grande desafio para a indústria consiste em transitar de uma produção baseada
apenas em produtos de baixo valor agregado e com pouca intensidade tecnológica para
ramos mais elaborados das mesmas. Como já foi observado, o crescimento inicial das
exportações baseou-se na vantagem comparativa do setor. Em seguida, a expansão apoiou-
se nos ganhos de produtividade obtidos pelo aprendizado nas etapas de produção e
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comercialização de produtos e na adaptação da tecnologia às caraterísticas locais. Uma
terceira etapa que ainda precisa ser vencida consiste na geração de ganhos de produtividade
através do aprimoramento e criação de técnicas mais eficientes de produção. Isto é
essencial para que a indústria consiga manter as taxas de crescimento atuais e a posição
obtida no mercado internacional.

2.1.2 – O Setor de Celulose e Papel

A indústria de celulose e papel no Chile é um exemplo de reestruturação produtiva
vitoriosa em direção às commodities industriais (Stumpo, 1995) O setor apresentou a partir de
meados da década de setenta taxas expressivas de crescimento da produção, do volume
exportado e do coeficiente exportado. Entre 1973 e 1992, a produção foi multiplicada por 4,
enquanto o volume exportado multiplicou-se por 6. O coeficiente exportado da produção do
setor era praticamente nula ao final da década de 50, atualmente, mais da metade da produção
dirige-se ao mercado externo.

A análise da experiência chilena no setor de papel e celulose justifica-se pelas
seguintes razões: i) forte crescimento da produção, das exportações e do coeficiente
exportado a partir da década de setenta; ii) o sucesso do setor iniciou-se num período de
fortes alterações no ambiente e política econômica chilena (abertura comercial e reformas
liberalizantes).

O Chile, assim como o Brasil, possui uma forte vantagem comparativa na plantação
da matéria-prima básica do setor graças as características ecológicas dos países. O tempo de
maturação da matéria prima para a fabricação da celulose é bem inferior a dos principais
concorrentes. Já o processo de produção de celulose caracteriza-se por grandes economias de
escala que exige altos investimentos iniciais.

O setor de celulose passou basicamente por 2 fases caracterizadas pelo tipo de
intervenção do governo chileno. Na primeira fase, até os anos 70, o governo intervinha
diretamente no setor através da Corporación de Fomento – Corfo. A segunda, abrange o
período pós 1973 e caracteriza-se pela intervenção indireta através de auxílio ao setor
privado.

Na primeira fase, a intervenção utilizava-se dos seguintes mecanismos: i)
financiamento de projetos privados; ii) participação acionária em empreendimentos,
assumindo responsabilidade direta por empresas no setor e; iii) incentivos ao reflorestamento
através de subsídios ou realizando diretamente a plantação de novos campos.

No que tange o apoio à projetos, a ação da Corfo foi decisiva para que a Compañía
Manufacturera de Papeles y Cartones S. A. (CMPC) optasse, nos anos 50, por construir uma
planta de tamanho ótimo permitindo a exploração de economias de escala na produção de
celulose de fibra larga.

A Corfo também investiu diretamente no setor, inicialmente através da construção
de duas plantas para a produção de celulose química de fibra larga destinadas
predominantemente à exportação (Arauco e Constitución) em parceria com capital
privado. A construção da planta Arauco foi aprovada em 1966 e entrou em funcionamento
em 1972. A segunda planta começou a operar apenas em 1975. Indiretamente, o governo
contribuiu para impulsionar o setor com a promulgação da Lei dos Bosques (em julho de
31) e através da concessão de subsídios ao reflorestamento de diversas áreas.

No período pós-73, o governo privatizou empresas e vendeu todas as posições
minoritárias que possuía no setor. Nesta segunda fase destacou-se a atuação das empresas
privadas chilenas que souberam aproveitar as oportunidades oferecidas de exportação.

A comparação das duas fases de expansão do setor no Chile em termos de
crescimento da produção e do volume exportado é favorável ao segundo período, quando a
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produção e exportações advinham de um conjunto de grandes plantas construídas com
investimento privado e apoio governamental (implícito e explícito). O que deixa claro essa
experiência é que trata-se de mais um setor, cujo êxito recente em termos de exportação,
partiu da implementação de uma política setorial.

Este também é um caso em que os encadeamentos são limitados, sendo pequena a
demanda por máquinas e equipamentos derivada do setor, e muito pequeno o avanço em
termos de pesquisa e desenvolvimento (P&D). O esforço principal é concentrado na
manutenção das vantagens comparativas na área florestal e na produção da matéria prima da
celulose. Quanto à organização do processo de produção, o esforço de pesquisa consiste em
adaptar a maquinaria às condições locais.

Apesar da performance excepcional do setor, alguns problemas podem ser
vislumbrados:
- a forte queda na demanda e nos preços verificada nos anos de 1989 a 1993, gerou um

excesso de capacidade instalada no setor;
- a entrada de novos players no mercado internacional, como a Indonésia que tem custos

baixos de mão-de-obra e plantações vastas e está realizando investimentos em plantas
com produção voltada ao mercado externo;

- a necessidade de adaptar o processo de produção à exigência internacional de tecnologia
“limpa” encarecendo os custos de produção do setor.

2.2 – Política Tecnológica:

As análises sobre o tema (Baeza-Yates, Fuller, Pino,1992; Baeza-Yates, Fuller, Pino e
Goodman, 1992; Jadresic 1993) reconhecem avanços importantes realizados no período
recente no que tange ao montante de recursos aplicados e à participação do setor privado em
C&T. Ressaltam, contudo, que o Chile tem ainda de superar uma série de obstáculos para ter
uma política tecnológica a altura de suas necessidades.

Os gastos em C&T no ano de 1997 corresponderam a cerca de 0,65% do PIB ou a
cerca de US$ 500 milhões, um valor muito modesto comparado a padrões internacionais de
economias desenvolvidas. Cabe observar, no entanto, que os investimentos vêm crescendo no
período recente, em função basicamente do maior volume de investimentos realizados pelas
setor de empresas privadas, e que a meta do governo chileno é alcançar 1,1% do PIB de
gastos em P&D no ano 2000.

O principal agente chileno realizador de gastos em C&T é o governo. Nos últimos
anos, a participação do setor privado vem crescendo, evoluindo dos níveis praticamente nulos
prevalecentes ao final da década de 70 para cerca de 20% em 1996.

2.2.1 – Os Programas de Financiamento Para o Setor

Em 1992 o Ministério da Economia criou um programa ambicioso de pesquisa
estabelecendo linhas de créditos com a finalidade específica de financiar C&T. Foram criados
três fundos destinados ao financiamento de projetos ligados ao desenvolvimento tecnológico
e científico. São eles: o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
(Fondecyt); Fundo de Fomento ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Fondef) e
Fundo Nacional de Desenvolvimento Tecnológico e Produtivo (Fontec). O primeiro, visa
apoiar o desenvolvimento de ciência básica e os dois últimos apoiam projetos ligados à
pesquisa aplicada e inovação produtiva.

O Fondef consiste numa linha de crédito destinado a financiar projetos ligados ao
desenvolvimento de tecnologia no âmbito das universidades e instituições públicas chilenas
tendo alocado desde sua criação, cerca de US$ 60 milhões de dólares. O Fontec consiste
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numa linha de crédito ao setor privado para o financiamento da execução de projetos
associados à inovação, apoio à comercialização e fabricação dos produtos resultantes e;
transferência de infra-estrutura de tecnologia. O governo chileno concedeu recursos da ordem
de US$ 96 milhões de dólares ao setor desde a criação da linha de crédito em 1992. Esta linha
é administrada pela Corfo.

Em 1995, o governo chileno criou uma nova linha de crédito denominada Fondo
de Desarollo & Inovación (FDI) destinado ao financiamento de projetos de
desenvolvimento tecnológico. No primeiro ano de operação desta linha de crédito, as
Instituições ligadas a Corfo tinham prioridade. A partir de 1996, ampliou-se o leque de
alcance da linha de crédito, e o montante de recursos alocados chegou aos US$ 11
milhões.

2.2.2 – Formulação da Política Tecnológica

A Instituição pública chilena com competência legal para propor a política nacional de
C&T é o Conselho Nacional de Investigación Tecnológica (CONICYT). vinculado
administrativamente ao Ministério da Educação. Isto tem direcionado a ação da Conicyt para
a promoção, ampliação e a melhora da qualidade da pesquisa científica e Tecnológica no
país. Mais recentemente, a Instituição tenta promover uma maior integração entre as
atividades desenvolvidas no âmbito da academia com o setor privado. Existe uma
preocupação em fazer com que a Universidade responda mais diretamente às necessidades do
setor privado em termos de produção de bens e serviços. Cabe à Corfo ocupar o espaço
existente no atendimento às necessidades de inovação e serviços tecnológicos e capacitação
para a realização de P&D no nível da firma.

Uma crítica em geral apontada pelos autores que analisam a política tecnológica
chilena é que esta sofre de um grau excessivo de descentralização. Existem ações
descoordenadas, e muitas vezes conflitantes, em termos de política tecnológica. Há uma
dispersão de esforços nas ações tomadas pelos Ministérios da Educação, Economia e, pela
Corfo. A política tecnológica chilena ganharia muito com a centralização na tomada de
decisões.

No âmbito do setor privado o destaque é a Fundación Chile. Esta consiste numa
instituição sem fins lucrativos destinada a transferência e adaptação de tecnologia já
consolidadas às condições locais. A ênfase inicial da Instituição era na identificação e
viabilização, em termos tecnológicos, de projetos rentáveis associados a recursos
naturais. Atualmente, a Instituição têm-se voltado a projetos ligados a área de
Telecomunicações.

Os gastos realizados em C&T no Chile estão ligados a atividades mais tradicionais.
Visam, em geral, consolidar ou ampliar alguma vantagem comparativa. Grande parte dos
projetos são na área de mineração, pesca, agricultura e em setores exportadores. O objetivo
dos projetos consiste na adaptação de tecnologias às condições locais e na melhoria da
qualidade dos produtos de setores dinâmicos.

Apesar do esforço considerável realizado para aumentar a quantidade de recursos
alocados a C&T, o Chile ainda tem de superar uma série de deficiências estruturais para
montar um sistema de inovação capaz de atender satisfatoriamente às demandas por melhoria
de qualidade, capacitação tecnológica e maior agregação de valor que um processo de
desenvolvimento acelerado exige. As carências do sistema de C&T chileno podem ser
resumidas em: i) quantidade de recursos relativamente baixa aplicada em C&T; ii) pequena
participação privada nos projetos; iii) ausência de coordenação e de uma política pública para
o tema e; iv) escassez de recursos humanos qualificados.
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2.3 – Política Comercial

O Chile promoveu a abertura de sua economia em meados da década de setenta,
adotando uma gradativa redução e homogeneização da estrutura de tarifas de importação. A
tarifa média atual está em torno de 11%, existindo um projeto tramitando no Congresso para
a redução do nível atual de tarifas para 8 ou 7%. Houve uma redução gradativa das barreiras
não tarifárias às importações sendo estas muito pequenas atualmente (Ver a respeito os
trabalhos, WTO, 1997; Pietrobelli, 1993; Jadresic, 1993).

Nos últimos 20 anos o Chile vem promovendo uma política de comércio baseada na
redução unilateral de tarifas associada a uma busca de acordos multilaterais de comércio. A
partir de 1990 a atenção do governo chileno centrou-se na negociação de acordos bilaterais
com diversos países e procurou uma aproximação com o Mercosul, UE e Nafta.

A neutralidade do sistema tarifário chileno vem diminuindo de forma gradativa na
medida em que o país avança na adoção de acordos bilaterais de comércio. Existem
atualmente cronogramas diferenciados de redução de tarifas por produto e setores e;
diferentes regras de origem para setores e produtos, tornando difícil, em muitos casos, a
operação e aplicação das mesmas. A ênfase atual do Chile na busca de acordos bilaterais tem
proporcionado a abertura de uma série de mercados. O país negociou acordos bilaterais de
redução de tarifas com Venezuela, México, Canadá, Bolívia e Peru. O acordo mais
expressivo foi realizado com o Canadá, assinado recentemente. Estima-se que cerca de 80%
do comércio entre os dois países estará livre de tarifas em um futuro próximo. O acordo
também inclui itens no setor de serviços e prevê salvaguardas para evitar danos em casos de
concorrência desleal. Atualmente o país mantém com o México acordos nas áreas de serviços
e investimentos. Negocia-se com a Venezuela o desmantelamento da lista de exceção de
acordo celebrado.

Outra frente importante da política comercial chilena consiste em conversações
com a Comunidade Européia. Em junho de 1996 o país concluiu as negociações
iniciais assinando um acordo com diretrizes básicas que visam nortear a liberalização
dos fluxos de bens e serviços no futuro. Levando-se em conta toda as instâncias de
liberalização perseguidas pela política comercial chilena, estima-se que cerca de 90%
do comércio exterior do país deverá estar ligado diretamente à estratégia de abertura
econômica.

Criou-se em 1975 a Zona Franca de Iquique (ZOFRI). A produção destas áreas só
paga o IVA se forem destinadas ao mercado chileno. As empresas instaladas nestas regiões
podem importar mercadorias sem recolhimento de impostos aduaneiros. Estes só serão
cobrados se adentrarem o mercado chileno. O principal destino das mercadorias que
adentram a ZOFRI são os países da América Latina e o mercado chileno.

2.3.1 – Política de Promoção à Exportação

A política de exportação chilena (Voulline, 1996; Assael e Kuwayama,1997 e
Pietrobelli, 1993). não centrou-se especificamente na promoção de setores ou atividades
específicas. Os principais mecanismos utilizados foram incentivos tributários, facilidades de
financiamento, redução de custos de transporte e política macroeconômica consistente com
uma taxa de câmbio real favorável às exportações, e a busca de novos mercados através de
acordos bilaterais de redução de tarifas.

Os principais mecanismos de incentivos às exportações utilizados pelo Chile
podem ser classificados em aduaneiros, tributários e financeiros (Tabela 2.3.A). O
principal mecanismo aduaneiro utilizado consiste na desoneração da tarifa de importação
de insumos se comprovada a utilização para a produção de bens direcionados ao mercado
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externo. O governo chileno também permite a armazenagem de insumos em locais
autorizados e concede redução do IVA (Imposto sobre o Valor Agregado) – incentivo
tributário – comprovado o uso para fins de exportação. A restituição do IVA foi
estabelecida em 1974 e permite ao exportador recuperar o valor de todo o imposto devido.
A base de cálculo é o valor FOB das exportações. Os incentivos de IVA também são
concedidos às "exportações" de serviços, sendo, nesse caso, o turismo o beneficiário
principal. O governo restitui o IVA desde que seja provado que foi prestado algum
serviço a não-residentes.

O governo chileno criou um sistema de drawback simplificado para incentivar as
exportações não tradicionais. O exportador, por este sistema, não precisa comprovar a
utilização de insumos importados e recebe uma restituição de até dez porcento do valor FOB
exportado. Esta é uma forma de subsídio na medida em que muitos dos produtos exportados
não utilizam o valor declarado de insumos importados. A concessão do incentivo via
reintegração simplificada depende do seguinte critério: se as exportações em qualquer ano
anterior não tenham atingido valores de US$ 11,6 milhões, US$ 17,4 milhões e US$ 20,9
milhões, obtêm-se uma restituição da ordem de 10%, 5% e 3% do valor FOB
respectivamente.

O governo chileno também criou um regime de reintegração dos impostos de
importação cobrados de insumos utilizados na produção de bens de exportação. O
exportador deve recolher os impostos devidos na forma tradicional e abrir um processo de
restituição no governo. A demora na devolução dos impostos recolhidos retira grande
parte do estímulo em utilizar o mecanismo devido ao alto custo de oportunidade do
adiantamento de impostos. Deve-se abater da restituição o montante de recursos que o
exportador poderia obter caso tivesse aplicado o montante destinado a impostos em vez
de adiantá-lo. Em 1994, o fisco chileno desembolsou cerca de US$ 150 milhões no
mecanismo de reintegração simplificado contra cerca de US$ 26 milhões no mecanismo
de reintegração mediante comprovação.

O governo chileno já se comprometeu junto a OMC em rever o mecanismo de
reintegração simplificada num horizonte próximo de tempo, reconhecendo que existe um
subsídio direto às exportações. Não há estudos que mensurem a magnitude do subsídio
concedido via mecanismo de reintegração simplificada e a importância destes no desempenho
das exportações não-tradicionais. A eliminação do subsídio coloca a questão de como irão se
comportar as exportações não-tradicionais no futuro. A adesão do Chile a OMC, em janeiro
de 1995, traz implicações diretas para a estratégia chilena de promoção a exportação. Esta
tem de ser adaptada às exigências e normas da Organização, implicando numa restrição
adicional às políticas de promoção à exportação. Por outro lado, abre um novo canal para a
solução de atritos comerciais.

Agosin (1997), por exemplo, chama a atenção para o fato que o Chile está se
comprometendo em desativar os principais mecanismos de incentivos à exportação utilizados
no passado, necessitando criar novas formas de auxílio adequadas às normas da OMC.
Sugere o abandono da tarifa externa única (de 11%), criando uma política tarifária mais
discricionária, reduzindo fortemente as tarifas de importação de insumos e bens de capital
não produzidos no Chile. Isto daria um incentivo as exportações. A redução das tarifas de
bens de consumo ficaria condicionada a acordos de livre comércio negociados. Outros
mecanismos permitidos pela OMC que serão de utilidade futura segundo o mesmo autor
consistem em subsídios à atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico e de
capacitação de recursos humanos. Propõe o fortalecimento de Banco de Fomento visando dar
apoio financeiro a indústrias nascentes. Segundo Agosin, os movimentos do governo chileno
nesta direção são tímidos.
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Incentivo 1 Benefício Requisito
Reintegração de todos os 
encargos aduaneiros (1988)

Pagos a insumos importados 
incorporados a bens de capital e 
serviços exportados

Não Ter o direito de reintegração 
antecipada para o mesmo 
insumo

Sistema Simplificado de 
reintegração a exportações não-
tradicionais (1985)

10, 5 e 3 do valor FOB do 
produto

50% de componentes nacional, e 
não estar em lista de exceção

Armazéns particulares para 
exportação (1986)

Suspensão do pagamento do 
IVA dos insumos importados de 
bens exportados 

Os insumos importados não 
podem exceder 50% do valor 
FOB. Máximo de 180 dias de 
permanência

Adiamento do pagamentos dos 
impostos aduaneiros (1987)

Prazo de até sete anos para o 
pagamento dos impostos 
aduaneiros

Bens de capital incluídos na lista 
elaborada pelo Ministério da 
Fazenda

Fundo de Garantia para 
Exportações Não-Tradicionais 
(1987)

Complemento estatal a garantia 
dada tradicionalmente para 
financiar as exportações

Mercadorias afetadas pelo 
mecanismo de reintegração 
simplificada e os bens exportados 
nos anos anteriores cujo valor 
não tenha excedido US$ 15 mil

Restituição do IVA (1974) Impostos pagos incidente sobre 
insumos utilizados para produzir 
bens exportados.

Percentagem mínima de 
exportações no total de vendas 
ou serviços prestados

Devolução de Impostos pagos 
em consultorias (1988)

Prestadas por empresas 
estrangeiras no Chile (40%) ou 
estrangeiros (20%)

Estarem ligada a exportação de 
um bem ou serviço

Exportação de Serviços (1989) Serviços prestados recebem 
devolução de IVA

Serviços prestados a não-
residentes utilizado 
exclusivamente no exterior

Fonte: Asexma, 1993

Nota: 1 Os anos entre parentesis indicam o momento de criação do mecanismo de incentivo.

Crédito Fiscal para bens fabricados no Chile (1987)

Tabela 2.3.A - Principais Mecanismos de Incentivos à Exportação 

Já foi observado que governo chileno, em matéria de política externa, têm enfatizado
uma estratégia de busca de acordos bilaterais de redução de tarifas. O maior êxito nesta
direção é o acordo celebrado com o Canadá. Alguns autores apontam que a excessiva ênfase
bilateral pode levar o Chile a assumir compromissos no campo externo que dificultem a
negociação da adesão a algum bloco específico. As autoridades chilenas enfatizam que as
negociações bilaterais visam manter um grau de autonomia no que tange à política de tarifas
de importação. Uma eventual adesão ao NAFTA é a opção que oferece maior potencial de
ganhos para o Chile, principalmente devido ao acesso preferencial ao mercado americano. O
maior parceiro comercial e investidor na economia chilena são os EUA.

Um estudo do banco Mundial (Harrison, G. W.; Rutherford, T. F. & Tarr, D. G,
1997) procurou simular os efeitos em termos de aumento da taxa de crescimento
econômico e melhora do bem estar advindos da adoção de diferentes estratégias de
política externa. As principais conclusões do estudo podem ser assim resumidas: i)
acordos de redução tarifária com os países do Mercosul só serão vantajosos para o Chile
se houver uma substancial redução das tarifas de importação dos países integrantes; ii)
uma eventual adesão ao Nafta traria grandes ganhos ao Chile por conta do acesso ao
mercado americano; iii) o acordo bilateral com o Canadá oferece maior potencial em
termos de ganho que o Mercosul.
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2.3.2 – Barreiras Tarifárias e Não Tarifárias e Mecanismos de Salvaguardas

O sistema tarifário chileno vem ganhando um grau crescente de complexidade à
medida que o país avança na estratégia de promoção de acordos bilaterais de comércio. O
Chile mantém tarifas mais elevadas para alguns produtos agrícolas. Estas chegam a alcançar
31,5 %.

Durante o processo de abertura econômica grande parte das barreiras não-tarifárias
existentes foi removida. As importações de alguns bens agrícolas ainda sofrem restrições
através de um mecanismo de controle aduaneiro que utiliza bandas de preços discricionárias.
Em momentos de forte queda dos preços dos produtos agrícolas no exterior, o governo não
altera a banda de preços vigentes na verificação das importações, sobretaxando as
importações.

A indústria automobilística possui um regime de importações condicionadas à
exportação prévia. O governo chileno exige o cumprimento de índices de
nacionalização nos carros (70% para produção que visa abastecer o mercado interno e
50% para exportação). A produção da indústria chilena automotiva é pequena,
limitando-se essencialmente algumas linhas de caminhões e pick-ups. O governo
chileno comprometeu-se com a eliminação destas regras por contrariarem as normas
da OMC.

No acordo recente assinado com o Canadá, estabeleceu-se mecanismos de
salvaguardas e de proteção contra práticas desleais de comércio que poderão servir de
modelo para utilização por parte do país na área de comércio internacional. O governo
chileno não autoriza, de forma sistemática, a utilização de mecanismos de proteção via
sobretaxas. Isto deve-se, em parte, à legislação inadequada chilena que está sendo
revisada.

2.3.3 – Exportações

O Chile até antes da crise asiática vinha obtendo um crescimento importante do
volume exportado, o que segundo as análises predominantes, constituía um fator decisivo
para que a economia obtivesse taxas elevadas de crescimento.. O valor exportado pelo
Chile atualmente gira em torno do US$ 17 bilhões anuais.

As exportações, além de apresentarem altas taxas de crescimento, passaram por um
razoável processo de diversificação. O cobre, principal produto de exportação chileno,
começou a perder participação relativa a partir da década de setenta. Chegou a representar
em 1970, quase 80% do total, mas em 1994 representava pouco mais de 1/3. Houve
portanto uma dramática diminuição da dependência da venda do produto para obtenção de
divisas externas.

Em contrapartida, as exportações de manufaturados ganharam espaço. As
Tabelas 2.3.B e 2.3.C apresentam as taxas de crescimento das exportações dos
produtos primários e manufaturados em termos anuais, o total acumulado de
crescimento, e as exportações totais em períodos selecionados. A diferença entre as
taxas das exportações de manufaturas e primários a partir da década de setenta é
significativa. As exportações de manufaturados eram da ordem de US$ 59 milhões de
dólares em 1970 contra US$ 1,8 bilhões em 1994, o que representa um acréscimo de
trinta vezes no montante exportado aproximadamente. A performance, em termos de
crescimento, é extremamente favorável quando comparado ao comportamento das
exportações de produto de primários. O volume exportado destes produtos
multiplicou-se por sete vezes no mesmo período.
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Período Anual Período Anual
1970-80 253% 13% 787% 24%
1980-90 83% 6% 77% 6%
1990-94 25% 1% 100% 2%
1970-94 709% 9% 3034% 15%
Fonte: CEPAL.

Primário Manufaturados

Tabela 2.3.B - Taxa de Crescimento do Volume Exportado no 
Período (FOB) - % -

Primários Manufaturados
1970 1.174,1 59,5
1980 4.139,1 527,7
1990 7.589,0 932,9
1994 9.503,9 1.864,5
Fonte: CEPAL.

Tabela 2.3.C - Volume Exportado - US$ Milhões -

Este desempenho dos produtos manufaturados, contudo, não foi suficiente para
suplantar a posição absoluta dos produtos primários. Em 1994 o Chile exportava cerca de
US$ 9,5 bilhões em produtos primários contra o valor já referido de US$ 1,8 bilhões em
manufaturas.

O ganho relativo dos manufaturados nas exportações chilenas, embora expressivo, foi
obtido principalmente com produtos de baixo conteúdo tecnológico e valor agregado. Como
pode ser observado na Tabela 2.3.D, as exportações de manufaturas podem ser divididas em
quatro grupos principais: alimentos (industrializados); produtos de madeira; papel e celulose
e; produtos químicos. O grupo de alimentos consiste em produtos agrícolas que passam por
algum processo industrial – por exemplo, suco de frutas – com baixa agregação de valor e
tecnologia. O mesmo vale para o segundo grupo. O terceiro grupo baseia-se na exploração de
uma vantagem comparativa do país. Já o quarto grupo também não apresenta grande
agregação de valor. O principal produto químico exportado pelo Chile é o metanol.

No que tange ao conteúdo tecnológico, os produtos exportados chilenos também não
apresentam grande sofisticação. Uma proposição aceitável é que produtos de determinados
setores como eletro-eletrônica, automotivo possuem, em geral, maior conteúdo tecnológico
em relação a produtos agro-industriais, por exemplo. A pauta de exportação chilena é
extremamente pobre em produtos do primeiro tipo e, abundante nos do segundo tipo.

Ano Outras Total

Farinha de 
Pescado

Outros Madeira 
Cerrada

Madeira Outros Celulose 
Crua

Celulose 
Branqueada

Outros Metanol Outros

1992 538,4 1.219,5 130,9 18,8 270,0 108,9 418,4 157,1 60,6 292,3 816,2 4.031,1
1993 363,7 1.287,5 170,5 26,9 290,0 80,7 362,9 173,5 62,5 337,2 900,7 4.056,1
1994 449,2 1.539,0 174,0 40,3 367,8 131,7 584,2 207,7 190,4 387,4 1.042,8 5.114,5
1995 627,7 1.990,2 248,8 56,3 429,7 198,6 1.117,3 313,5 160,8 460,6 1.116,5 6.720,0
1996 608,3 2.121,5 240,1 87,3 401,9 98,6 570,9 283,4 94,7 491,1 1.437,1 6.434,9
Fonte: Banco Central do Chile.

Tabela 2.3.D - Exportações Industriais FOB - US$ Milhões -
Alimentos Produtos Florestais e 

Móveis de Madeira
Celulose, Papel e Outros Produtos Químicos

Entre as exportações industriais não tradicionais (produtos minerais; agrícolas e pesca
e; silvicultura), o produto que mais se destaca é o pescado fresco e congelado. O sucesso na
colocação deste produto no mercado internacional deve-se a um projeto bem sucedido de
investimento na redução do ciclo de reprodução e no aumento do peso unitário do salmão. A
rigor o pescado não deveria ser classificado como produto industrial.

A performance dos denominados produtos manufaturados contribuiu fortemente para
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a obtenção das taxas de crescimento verificadas pelas exportações chilenas. Se isto por um
lado é salutar, implicando numa diversificação da pauta de exportação, todavia, coloca a
necessidade de abertura de novos mercados para as exportações. As taxas recentes de
crescimento das exportações de alguns produtos são grandes e com isto surge a questão da
saturação do mercado, na medida em que muitos dos produtos exportados já estão
amplamente difundidos em termos de produção, tecnologia e crescimento da demanda em
nível mundial. O mecanismo de concorrência nos mercados em que o Chile possui
competitividade é essencialmente preço. O crescimento da demanda é lento e menor que o
crescimento da renda mundial. A entrada de um novo participante nestes mercados é
relativamente simples na medida em que exige custos baixos associado a alguma vantagem
comparativa em termos de recursos naturais ou mão-de-obra barata. Isto torna a concorrência
acirrada e, as flutuações bruscas de preços, freqüentes.

A manutenção do atual desempenho exportador exige a abertura de novos mercados, o
que se reflete diretamente na formulação da política externa chilena, tendo como implicação
prática a busca de acordos bilaterais de redução de tarifas e de adesão a áreas de livre
comércio.

Outro caminho para a manutenção da performance exportadora seria a busca de
capacitação em produtos com maior complexidade tecnológica, densidade de capital, escala
de produção e comercialização, o que demandaria um volume de recursos físicos e
financeiros e; de capital humano não desprezíveis. O sucesso desta opção exige, em última
análise, a superação das barreiras ao crescimento de longo prazo da economia.

2.3.4 – Importações

As importações têm tido uma trajetória de crescimento contínuo a taxas bem próximas
das exportações. Atualmente o Chile apresenta um déficit na balança comercial, em grande
parte, originado do comércio com os EUA, seu principal parceiro comercial.

A composição da pauta de importações chilenas manteve-se relativamente
estabilizada no período recente. Grande parte das importações são de bens intermediários e
bens de capital, representando cerca de três quartos das importações totais, sendo que os
primeiros representam mais da metade das importações; bens de capital respondem por cerca
de um quarto.

O alto grau de dependência da importação de insumos e bens de capital é um fator que
torna a economia chilena vulnerável a choques externos. O crescimento econômico depende
diretamente do desempenho exportador. Um estudo realizado pela CEPAL de autoria de
Manuel Agosin, mostra que existe uma relação direta entre o crescimento da economia
chilena e o desempenho exportador. Quedas acentuadas do valor exportado levam a redução
no volume de importações de insumos e bens de capital essenciais a atividade produtiva da
economia chilena, reduzindo a taxa de crescimento.
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